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DECRETO  — DE  Í4  de  junho  de  1830. 

Âpprova  â  creação  de.dlfferentes  cadeiras  de  primeiras  letras  nas 
Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  marca  os  ordenados 
dos  Professores  e  dispõe  sobre  o  seu  provimento. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1/  Ficam  approvadas  as  cadeiras  de  primeiras 
letras  creadas  pelos  Decretos  de  12  de  Dezembjjp  de 
1827  e  de  25  de  Junho,  e  22  de  Julho  de  1828;  nas 
villasde  S.  Pedro  de  Cantagallo,  ede  Rezende,  no  ar- 
raial de  Santa  Rita,  termo  da  villa  de  Cantagallo,  e 
na  freguezia  de  S.  João  da  Barra,  termo  de  Macahé  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  com  os  ordenados  estabe- 
lecidos nos  mesmos  Decretos. 

Art.  2.°  Ficam  também  approvadas  as  cadeiras  de  pri- 
meiras letras  creadas  nas  freguezias  da  Conceição  dos 
Garulhos,  e  de  Santo  Amaro,  termo  da  cidade  de  S. 
Paulo,  pelo  Presidente  em  Conselho,  e  approvados  tem- 
porariamente, na  forma  do  art.  5.**  desta  Resolução, 
os  ordenados,  que  lhes  foram  estabelecidos. 


•  • 
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Ârt.  3/  Fica  outrosim  approvada  a  escola  de  meninas 
creada  na  cidade  de  S.  Paulo,  pelo  Presidente  em  Con- 
selho, na  conformidade  da  Lei  de  15  de  Outubro  de 
1827,  com  o  ordenado,  que  lhe  foi  estabelecido. 

Art.  4.®  Os  ordenados  estabelecidos,  e  approvados  no 

•aítlji/jf  ÍQi^  í)epcebidos  pelos  Professores,  que  forem 

íppiíarsklos  fcícs:  doutrinas,  cujo  ensino  lhes  encarrega 

a  Lei  de  iS  de  Outubro  de  1827. 

./  "^K  S/:  Os  PrDfcíís»7je$, ;que  somente  se  habilitaram, 

'^l.'  \/'ott|  ÍabirÈte;im  'çoipVsl  •jij^provação  na  forma  das  Leis 

anteriores  *á  de  15  de  Outubro  de  1827,  na  falta  de 

outros,  em  que  concorra  a  idoneidade  exigida  nesta, 
serão  providos  interinamente  com  o  ordenado  de  cento 
e  cincoenta  mil  réis,  até  que  os  mesmos  Professores, 
ou  outros  quaesquer  se  habilitem  com  os  exames,  que 
exige  a  mencionada  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  e 
neste  caso,  serão  na  conformidade  delia  providos  vi- 
taliciamente. 

Art.  6.**  Ficam  revogadas  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  hnpe- 
rio,  o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independeu* 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica   de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Garavelhi. 


^^ft\jt\'/!^yjf\*^i^\a/* 


DECRETO—  DB  14  db  junho  de  1830. 

Autoriza  o  governo  a  augmentar  e  aperfeiçoar  a  officina  litho- 
graphica  de  propriedade  do  Estado. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Art.  l.""  O  Governo  fica  autorizado  para  augmentar, 
e  aperfeiçoar  a  olHcina   lithographica. 

Art.  2."*  Entre  os  mappas  topographicos,  corogra- 
phicos,   geographicos,  e  hydrographicos  do  Império, 
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que  se  acham  actualmente  no  archivo  do  imperial  corpx) 
de  Engenheiros,'  e  no  das  Secretarias  de  Estado,  e  os  que 
forem  de  ora  em  diante  mandados  levantar  pelo  Governo 
em  qualquer  parte  do  território  do  Império,  esco- 
Iher-se-hão  os  melhores  para  serem  immediatamente 
iithographados,  e  distribuídos  pelas  Provinoias,  para 
alli  serem  expostos  à  venda  por  preços  razoáveis. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do.Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  emquatorze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência,  edo 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Caravellas. 


t/V\l/\/\fy^J\/\^!\^ 


DECRETO  —  DE  26  DE  junho  de  1830. 

Extingue  o  officio  de  Administrador  da  Alfandega  da  villa  d6 

Santos,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Fica  extincto  o  officio  de  Administrador  da  Alfan- 
dega da  villa  de  Santos  na  Provincia  de  S.  Paulo,  re- 
vogada a  disposição,  em  que  se  funda  a  sua  creação. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Junho  do  anno  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena^ 
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DECRETO—  DB  26  de  junho  de  1830. 

Faz  extensivo  aos  Escriplurarios  das  antigas  Gamaras  Afunicipaes 
a  disposição  do  art.  79  da  Lei  do  !.<>  de  Outubro  de  1828,  rela- 
tiva aos  Escrivães  das  mesmas  Gamaras.     . 

Hei  por  bom  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Artigo  único.  A  disposição  do  art.  79  da  Lei  do  1/ 
Ce  Outubro  do  1828,  que  manda  conservar  os  Escrivães 
das  Gamaras  Municipaes,  durante  seus  titules,  compre- 
hende  também  os  respectivos  Escripturarios,  creados 
por  Lei,  para  continuarem  a  servir,  durante  seus  ti- 
tules, comos  mesmos  vencimentos  que  tiverem. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secret<ãrio  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a   rubrica  de  Sua  Magestade  ImperiaL 

Marquez  de  Caravellas. 


,/>,:r\J\PsJ\r^:P^ 


DECRETO  —  de  28  de  junho  de  1830. 

Designa  a  autoridade  que  ha  de  presidir  as  Asseaibléas  Parochiaes 

e  os  Coliegios  Eleitoraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gjral  Legislativa  : 

Art.  1.*  As  Assembléas  Parochiaes,  em  todos  os  seus 
trabalhos,  serão  presididas  pelos  Juizes  de  Paz  do  lugar, 

Ari.  2.*"  Os  Coliegios  Eleitoraes,  até  á  eleição  da  meza, 
na  forma  do  Cap.  4.°  §  7.^  das  insirucções  de  26  de 
Março  de  1824,  serão  também  presididos  pelos  Juizes 
de  Paz  das  cabeças  de  Districtos  ;  e  quando  em  alguma 
destas  houver  mais  de  um  Juiz  de  Paz,  compelirá  a 
presidência  áquelle,  a  cujo  districto  pertencer  o  lugar 
da  reunião. 


LEGISLATIVO.  5 


Art,  3,*  Onde  ainda  não  estiverem  eleitos  os  Juizes 
de  Paz,  nem  houver  outra  autoridade  civil,  presidira  o 
os  Vereadores  efifectivos,  ou  pessoas  da  governança 
nomeadas  pelas  respectivas  Gamaras. 

Art.  4.**  Ficam  por  este  modo  declaradas  as  Instrucções 
de  26  de  Março  de  1824,  e  o  Decreto  de  29  de  Julho  de 
Í8!í8,  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario, 
sem  por  isso  se  invalidarem  as  eleições,  que  já  esti- 
verem feitas  legalmente,  na  conformidade  das  sobre- 
ditas Instrucções  e  Decreto. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
6  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Caravellas . 


^/\/^^^J\f^^l^'•f* 


DECRETO  DE  28  de  junho  de  1830. 

Declara  quaes  o  titulo  e  Jurlsdicção  da»  autoridades  militares  nas. 

províncias. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Art.  1.°  A  autoridade  dos  Commandantes  Geraes,  e 
Subalternos  dos  Districtos  das  Provindas  do  Império 
fica  sendo  puramente  a  militar. 

Art.  2.*^  Os  Commandantes  Militares  de  Cracas,  no 
caso  de  Guerra ,  e  de  ter  começado  o  investimento , 
continuarão  a  exercer  a  jurisdicção  civil,  que  as  Leis, 
Instrucções,  e  Ordens  em  vigor  lhes  tem  concedido,  no 
que  toca  á  defesa  delias. 

Art.  3.**  Não  haverá  d'ora  em  diante  empregado 
militar,  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  que  seja,  com 
o  titulo  de  Governador.  Este  titulo  será  substituido  pela 
de  Commandante. 
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O  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  o  faça  executar  com  os  despacho- 
necessarios.  Paço  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitos 
centos  e.trinla,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  dé  Sua  Magestade  Imperial. 

Conde  do  Rio  Pardo . 

DECRETO-  DE  30  de  junho  de  1830. 

Determina  que  as  qualidades  exigidas  nos  eleitores  parochiaes 
sejam  avaliadas  na  consciência  dos  votantes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.**  As  qualidades  exigidas  nos  eleitores  paro- 
chiaes pelo  I  7.**  do  capitulo  2.°  das  Instrucções  de  26 
de  Março  de  i82i  devem  ser  avaliadas  na  consciência 
dos  votantes. 

Art.  2.°  Nenhuma  duvida,  ou  questão,  poderá  sus- 
citar-se  acerca  de  taes  qualidades. 

Art.  3.^  Está  sem  vigor,  para  este  effeito  somente, 
o  I  7."*  capitulo  2."*  das  sobreditas  Instrucções. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despa- 
chos necessários.— -Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Caravellas. 


,^:^j/:yj^:yp^j/:\j/V^i/» 
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DECRETO—  DO  1.°  DK  JULHO  DE  1830. 

Regula  o  voto  dos  PresidenteSi  e  marca  o  numero  dos  membros 

das  Juntas  de  Justiça. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  Os  Presidentes  das  Juntas  de  Justiça  do  Im- 
pério votarão  somente  no  caso  de  empate, 

Art.  2.**  As  sobreditas  Juntas  constarão  sempre  de 
seis  vogaes  effectivos,  incluso  o  relator,  além  do  Presi- 
dente. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  lenha 
assim  entendido,  e  faça  expedir  os  despachos  neces- 
sários.—Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  primeiro  de 
Julhode  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial, 

Visconde  de  Alcântara. 


t/i\jP\fP\J}*^JÍ\^fi\JS\t/» 


DECRETO  — DO   i."  DE  JULHO    DE   1830. 

Regula  a  maneira  de  se  proverem  temporariamente  os  offlcios 

de  Justiça. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1,°  Os  OíBcios  de  Justiça  que  vagarem,  serão 
temporariamente  providos  pelos  Magistrados,  ou  auto- 
ridades, perante  quem  houverem  de  servir  os  Officiaes. 

Art.  2."  O  Magistrado,  ou  autoridade,  que  prover 
algum  offlcio  vago,  dará  immediatamente  parte  ao  Go- 
verno, com  circumslanciada,  e  documentada  informação 
da  idoneidade  do  provido,  para  prover -se  a  serventia 
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Titaiicia,  OQ  nesse  mesmo,  ou  em  qualquer  outro  cida- 
dão, que  nomear  o  Poder  Executivo, 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  De* 
eretos,  e  mais  resoluções  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
9  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  expedir  os  despachos  neces» 
garios. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


4/\/\f\P^:f^j\/\^ 


DECRETO—  DE  5  db  julho  de  1830. 

Declara  que  os  Escrivães  das  Gamaras  Episcopaes  são  da  livre 
nomeação  dos  Bispos>  e  amovíveis  á  seu  arbítrio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Artigo  único.  Os  Escrivães  das  Gamaras  Episcopaes 
do  Império  são  da  livre  nomeação  dos  Bispos,  e  amovi- 
veis  á  seu  arbítrio. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha 
assim  entendido^  e  faça  expedir  os  despachos  neces- 
sários.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cincode  Julho  de 
mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


«/9^:^/\^^/\^:fW* 
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LEI—  DB  26    DK    AGOSTO  DB  1830. 

Concede  favores  aos  Estudantes  brazileiros  que  regressarem  da 
Universidade  de  Coimbra  e  escolas  de  França  até  a  data  da  sua 
publicação. 

D.  Pedro  I,  pela  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazih  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Art.  1.®  Ficam  dispensados  de  fazer  exames  prepa- 
ratórios de  grammatica  latina,  rhetorica^  philosophia  ra- 
cional, e moral,  arithmetica,  e geometria  os  estudantes 
dos  Cursos  de  sciencias  jurídicas,  e  sociaes  de  S.  Paulo, 
e  Olinda,  que  os  têm  feito  nas  mesmas  matérias  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  ou  nas  escolas  de  França,  apre- 
sentando certidões  authenticas  das  primeiras,  e  cartas 
de  Bacharéis  em  letras  das  segundas. 

Ari.  2.®  Os  estudantes  habilitados  para  fazer  acto  de 

Sualquer  dosannos  dos  Cursos  Jurídicos  da  Universi- 
ade  de  Coimbra,  ficam  admittidos  á  matricula  do  anno 
seguinte  nos  Cursos  das  sciencias  jurídicas  e  sociaes  de 
S.  Paulo,  e  Olinda,  fazendo  previamente  aquelle  acto, 
para  que  estavam  habilitados  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e  exame  da  língua  franceza. 

Art.  3.**  Ficam  considerados  como  Bacharéis  forma- 
dos todos  os  cidadãos  brazileiros,  que,  tendo  cartas  de 
Bacharéis  em  Direito, ou  èm  Medicina,  estão  habilitados 
para  fazer  acto  do  quinto  anno  na  Universidade  de 
Coimbra  em  qualquer  das  ditas  Faculdades. 

Art.  4.^  Ficam  igualmente  considerados  como  Ba- 
charéis formados  em  philosophia,  ou  mathematicaos  ci- 
dadãos brazileiros,  que,  matriculados  ordinários  no 
quarto  anno  de  philosophia,  ou  mathematica,  estão  habi- 
litados com  certidões  authenticas  para  fazerem  acto  do 
mesmo  anno  na  Universidade  de  Coimbra. 

Art.  5.?  As  disposições  da  presente  Lei  somente  com- 
prehendem  os  estudantes  brazileiros,  que  regressarem 
da  Universidade  de  Coimbra  até  a  sua  publicação. 

Art.  6.®  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  e  mais  dispo- 
sições em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  xjumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  do  Império  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  seis  dia  sdo  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  o  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda'. 

(L.   S.) 

Visconde  de  Alcântara, 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vosm  Magestado  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que 
Houve  por  bem  Sancionar^  e  que  tem  por  objecto  determinar 
os  casos^  cm  que  se  dispensam  os  exames  preparatórios 
aos  que  pretendem  frequentar  os  Cursos  Juridicos  de  S. 
Paulo ,  e  Olinda ;  quando  se  pennitte  fazer  acto  dos 
amos ,  que  frequentaram  na  Universidade  de  Coimbra 
para  ser  admittido  a  matricula  do  anno  seguinte ;  e  os 
requisitos  necessários  para  se  considerarem  Bacharéis 
formados  em  direito,  medicina^  philosophia^  e  mathema- 
Uca,  os  estudantes  destas  Faculdades  na  mesma  Univer  • 
sidade,  tudo  na  forma  acima  declarada , 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vôr. 

Albino  dos  Santos  Pereira  a  fez . 

Registrada  a  fl.  128  doLiv.  5.**  de  registro  de  Leis, 
Alvarás,  e  Cartas.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  30  de  Agosto  de  1830.— A/6ma  dos  Santos 
Pereira . 

António  José  de  Carvalho  Cfiaves . 

Foi  publicada  esta  G  irta  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mór  da  Côrle  e  Império  do  Brazil.— Rio  de  Janeiro  4  de 
de  Setembro  do  1830.  — Francisco  Xavier  Raposo  de  Al- 
buquerque. 

Registrada  a  fl  2  doLiv^  a.^^do  registro  das  Leis. 
—  Ghancellaria-mór  do  Império  &  de  Setembro  de 
1830.— itfartoc/  de  Azevedo  Marques. 


t,<\j\/^j^j\r>t^ 
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DECRETO  —  DE  26  de  agosto  de  1830. 

Autoriza  o  GovernQ  para  continuar  por  mais  um  anno  o  paga- 
mento de  todas  as  pensões  e  tenças^  e  mais  mercês  pecuniárias. 

Hei  por  bera  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

O  Governo  fica  autorizado  a  continuar  por  mais  um 
anno  o  pagamento  de  todas  as  pensões,  tenças,  e  mais 
mercês  pecuniárias,  que  se  percebiam  em  virtude  da  Re- 
solução dé  21  do  Julho  de  1828  exceptuadas  aquellas 
que  já  tôm  sido  desapprovadas,  e  as  que  forem  antesdesse 
prazo. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena. 


DECRETO  — de  26  de  agosto  de  1830. 

Abole  0  lugar  de  Juií  Almotacô  e  dispõe  sobre  varias 

attribuições  suas. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  executo  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.**  Está  abolido  o  lugar  de  Juiz  Almotacé  ;  e  as 
suas  attribuições  em  vigor,  que  não  foram  expressamen- 
te transferidas  para  as  Camarás  Municipaes,  ou  para 
outras  autoridades,  pelas  leis  respectivas  de  suas  creações, 
pertencem  aos  Juizes  de  Paz. 

Art.  2.*"  Das  sentenças  proferidas  pelos  Juizes  de  Paz 
sobre  taes  objectos,  excedendo  a  alçada  estabelecida  no 
Art.  5. *  p  2. '^  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  ha- 
verá appellação  para  a  Relação  do  districto. 
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Art.  3.**  Todos  os  processos  findos,  e  ora  pendentes  no 
Juízo  da  Alniotaceria,  passarão  para  o  Juizo  de  Pâz  da 
freguezia,  ou  capella,  em  que  o  réo  tiver  o  seu  domi- 
cilio. 

Art.  4.^  Os  actos  praticados  pelos  Juizes  Almotacés, 
depoisdas  Leis,  quecrearam  as  Gamaras  Municipies,  e  os 
Juizes  de  Paz,  em  virtude  das  attribuições  mencionadas 
no  art.  1."*  não  poderão  annuUar-se  por  incompe- 
tência de  Juízo. 

Art.  5.°  Os  Escrivães  daAlmotaceria  providos  vitali-. 
ciamente,  e  que  não  tiverem  outro  oílicio,  deverão  ser  in- 
demnizados com  outro  de  igual  lotação. 

Art,  6.**  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  De- 
cretos, e  mais  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Vis  dd    de  Alcântara. 
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LEI  — DE  27  DE  AGOSTO  DE  1830. 

Manda  abrir  um  canal  para  facilitar  o  commercio  da  capital  com 
O  interior  da  Provincia  do  Maranhão. 

D.  Pedro  I,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil.  Fazemos  saberá  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

Art.  1.°  O  Governo  mandará  abrir  um  canal  para  fa- 
cilitar o  commercio  da  capital  da  Província  do  Ma- 
ranhão com  o  interior,  ou  na  paragem  denominada 
Furo,  onde  já  se  principiou  a  obra,  ou  no  lugar,  que  fôr 
mais  conveniente. 

Art.  2.**  Fica  applicada  á  despeza  desta  obra  uma 
prestação  mensal  de  dous  contos  de  réis,  paga  pela  Junta 
da  Fazenda  da  referida  Província. 
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Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  Leis,  Alvarás,  Decretos, 
e  mais  resoluções  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tio  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  sete  dias 
do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 


Imperador  com  rubrica  e  guarda . 


(L,  S.  ) 


Visconde  de  Alcântara. 


Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que 
houve  por  bem  Sanccionar^  e  em  que  se  autoriza  o  Governo 
para  mandar  abrir  um  canal^  a  fim  de  facilitar  o  com- 
mercio  da'  capital  da  Provinda  do  Maranhão  com  o  in- 
terior; e  se  estabelece  a  prestação  competente  para  esta 
despeza;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  MagestaJe  Imperial  vôr. 

Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  a  fez. 

Registrada  a  fl.  129  doL.  B.*"  do  registro  de  Leis,  Al- 
varás, e  Cartas.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  30  de  Agosto  de  i8S0.— Albino  dos  Santos  Pe- 
reira. 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellarla- 
raór  da  Corte  e  Império  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Setembro  de  1830. — Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albu- 
querque, 

Registrada  afl.  2  L.  2.**  do  registro  das  Leis.  Chancel- 
laria-mór  do  Império,  4  de  Setembro  de  iS^O.— Manoel 
de  Azevedo  Marques. 
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LEI  —  DE  27  DE  AGOSTO  DE  1830. 

Declara  que  ficam  pertencendo  aos  Juízes  Seculares  as  contas  tios 
testamentos  e  a  decisão  de  todas  as  questões  a  elles  relativas. 

D.  Pedro  I ,  por  Graça  do  Deus,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor 
Perpetuo  doBrazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte. 

Art.  1.°  Ficam  exclusivamente  pertencendo  aos 
Juizes  Seculares  todas  as  contas  de  todos  os  testamentos, 
e  a  decisão  de  todas  as  questões  a  elles  relativas,  qualquer 
que  seja  a  natureza  dos  legados,  e  disposições,  ou  quali- 
dades dos  testamenteiros. 

Art.  a.*"  Os  processos  pendentes  nos  Juízos  Eccle- 
siasticos,  cuja  alternativa  não  haverá  mais  lugar,  pas- 
sarão no  estado,  em  que  se  acharem,  para  os  Juizos 
Seculareâ. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  Pro- 
visões, e  mais  ordens  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
sete  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  guarda. 
(L.  S.  ) 

Visconde  de  Alcântara. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestàde  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  houve  por 
bem  Sanccimar^  declarando  os  Juizos^  a  que  ficam  per- 
tencendo as  contas  dos  testamentos  ;  e  ordenando  que  os 
processos  pendentes]  nos  Ecclesiasticos ,  cuja  alternativa 
não  terá  mais  lugar ^  passem  para  os  Seculares ;  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestàde  Imperial  vôr. 
Francisco  Ribeiro  dos  Guimarães  Peixoto  a  fez. 
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Registrada  a  fl.  25  do  L.  l.^^de  Leis.  Secretaria  de 
Estado  dos  Nep^ociosda  Justiça  em  31  de  Agosto  de  1830. 
— Albino  dos  Santos   Pereira. 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria-mór 
do  Império.  Rio  de  Janeiro,  i3  de  Setembro  de  1830. 
--Francisco  Xavier  Raposo  de  Albuquerque. 

Registrada  nesta  Chancellaria-mór  do  Império  no  L.  2.° 
a  fl.  5  do  Registro  das  Leis.  Rio  de  Janeiro,  13  do  Se- 
tembro de  1830. — Gustavo  Canciode  Paula. 
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LEI  —  DE  27  DE  AGOSTO  DE   1830. 

Extingue  as  Superintendências  e  Juntas  do  lançamento  da 
decima  urbana  e  crôa  Collectores  a  quem  encarrega  desse  ser- 
viço. 

D.  Pedro  pela  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acciamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Império  doBrazil.  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  o  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1  /  Ficam  abolidas  as  actuaes  Superintendências, 
c  Juntas  do  lançamento  da  decima  imposta  pelo  Alvará 
,  de  27  de  Junho  de  1808,  sobre  os  rendimentos  dos  pré- 
dios urbanos  das  cidades,  villas,  e  lugares  notáveis  do 
Império. 

Art.  2.°  O  lançamento,  e  a  cobrança  deste  imposto, 
que  continuará  como  foi. estabelecido  nas  Leis  da  sua 
creaçâo,  serão  feitds  por  Collectores,  cujo  numero  se 
regulará  pelo  interesse  publico,  e  pela  extensão  dos  lu- 
gares, e  que  serão  nomeados,  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  Tribunal  do  Thesouro,  e  nas  outras  Pro- 
víncias do  Império  pelas  Juntas,  ou  Administrações  de 
Fazenda.  Estes  Collectores  serão  assistidos  de  Escrivães 
de  receita,  qne  serão  nomeados  pelo  mesmo  modo. 

Art.  3.°  Nas  cidades,  onde  não  houver  Juntas,  ou 
Administrações  de  Fazenda,  e  nas  villas,  as  Camarás 
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Manicípacs  proporão,  em  listas  triplices^  pessoas  idóneas 
para  serem  nomeadas  Goliectores,  e  Escrivães  da  decima ; 
e  o  Thesouro,  Juntas,  ou  Administrações,  nomearão, 
d'entre  os  propostos,  aquelles,  que  julgarem  mais  aptos. 

Art.  Â/  As  Gamaras  Municlpaes  marcarão  nas  cida- 
des, e  villas,  os  limites,  dentro  dpsquaes  deve  ter  lugar 
o  lançamento,  e,  outrosim,  designarão  os  lugares  no- 
táveis para  esse  íim,  attendendo  á  sua  população.  Desta 
demarcação,  e  designação  remetterâo  cópias  ao  Thesouro, 
Juntas,  ou  Administrações  respectivas. 

Art.  5."*  Para  o  lançamento  e  receita  de  cada  um 
anno  terão  os  Goliectores  dous  livros,  os  quaes  serão 
rubricados  gratuitamente  pelos  Presidentes  cTas  Gamaras 
Municipaes  dos  districtos. 

Art.  6/0  lançamento  começará  em  cada  um  anno  xsç 

no  mez  de  Janeiro,  e  findará  no  mais  curto  prazo  possí- 
vel. Se  os  prédios  estiverem  alugados,  será  feito  o  lan- 
çamento avista  dos  recibos  do  aluguel,  que  pagaremos 
inquilinos,  ou  por  juramento  destes,  quando  não  apre- 
sentarem recibos.  Se  estiverem  occupados  pelos  pró- 
prios donos,  far-se-ha  por  arbitramento  do  que  poderiam 
render,  andando  alugados. 

Art.  7.**  Gompete  tanto  aos  Goliectores,  como  aos 
coUectados,  o  direito  de  reclamar  contra  o  lançamento 
durante  o  tempo  do  mesmo  até  o  dia,  em  que  começar  a 
cobrança  exclusivamente. 

Art.  8.°  As  reclamações  serão  feitas  perante  o  Juiz 
de  Paz,  e  decididas  por  árbitros  nomeados  pelo  GoUector 
e  collectado,  e  no  caso  de  discordarem  no  arbitramento, 
o  Juiz  de  Paz  nomeará  um  terceiro  a  aprazimento  das 
partes.  Destes  arbitramentos  poderão  as  partes  recorrer 
nesta  Província  para  o  Thesouro,  nas  outras  para  as 
Juntas  ou  Administrações  de  Fazenda. 

Art.  9.*"  Dentro  do  edifício  do  Thesouro,  Juntas  e  -r) 

Administrações  de  Fazenda,  serão  designados  lugares 
com  cofres,  aonde,  precedendo  editaes,  concorrerão  os 
coUectados  a  pagar  a  coUecta,  fazendo-se  esta  cobrança 
no  ultimo  mez  de  cada  semestre. 

Art.  10.  Nas  cidades,  em  que  não  houver  Juntas,  ou 
Administrações  de  Fazenda,  e  nas  villas,  as  Cimaras 
Municipaes  designarão  os  lugares,  e  cofres  para  a  arre- 
cadação. 

Art.  li.  Passado  o  mez  destinado  para  a  cobrança  á 
boca  do  cofre,  proceder-se-ha  executivamente  contra 
os  Gollectados,  que  não  tiverem  pago,  devendo  correr  a 
execução  perante  o  Juiz  de  Paz  dodistricto,  emque  o 
prédio  fòr  situado,  se  a  quantia  da  mesma  não  exceder 
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à  saa  alçada,  e  no  caso  de  excedél-a,  perante  as  Justiças 
ordinárias. 

Art.  12.  O»  Collectorcs  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
e  os  das  outras  cidades,  em  que  houver  Juntas,  ou 
Administrações,  sâo  obrigados  a  recolher  aos  cofres 
geraes  da  Faafenda  Publica,  no  principio  de  cada  mez, 
lodo  o  dinheiro  pertencente  á  collecla,  que  tiverem 
recebido  no  mez  antecedente,  havendo  conhecimento 
das  entradas  para  sua  desoneração,  e  conta  final,  que  se 
lhes  tomará  á  vista  dos  livros  respectivos,  f;<zendo-se 
logo  effectiva  a  responsabilidade  dos  mesmos,  e  bem 
assim  a  dos  Escrivães  por  qualquer  engano,  e  pelo  que 
deixaram  de  cobrar,  se  nâo  mostrarem  haver  feito 
diligencia. 

Art.  13.  Os  Gollectores  das  cidades,  em  que  não 
houver  Juntas,  ou  Administrações,  e  os  das  villas,  são 
obrigados  a  fazer  as  entradas  nos  cofres  geraes  por 
quartéis,  guardando-se,  em  tudo  o  mais,  o  que  fica  jíis- 
posto  no  artigo  antecedente.  Eslas  entradas,  e  as  de 
qijc  trata  o  art.  12,  serão  feitas  á  custa  da  Fazenda  Pu- 
blica, e  pelo  modo,  que  fôr  determinado  pelo  Thesouro, 
Juntas,  ou  Administrações. 

Art,  14,  Pelo  trabalho  do  lançamento,  e  cobrança 
perceberão  os  Collectorcs,  e  Escrivães  cinco  por  cento 
de  tudo  quanto  entregarem  nos  cofres  geraes  da  Fazenda 
Publica,  os  quaes,  depois  de  deduzidas  asdespezasde 
livros  e  domais  que  necessário  fôr  para  os  ditos  lança- 
mentos, e  cobrança,  repartirão  entre  si,  recebendo  o 
Collector  na  razão  de  três,  e  o  Escrivão  na  razãodedous. 
Quando  porém  o  rendimento  da  decima  não  chegar  a 
seis  contos  de  réis,  fica  ao  prudente  arbítrio  do  Presi- 
dente do  Thesouro  nesta  Província,  e  das  Juntas,  ou 
Administrações  de  Fazenda  nas  outras,  augmentar  a 
commissão. 

Art.  15.  Os  Gollectores,  de  que  trata  o  art.  12,  pres- 
tarão fiança  idónea  ao  valor  de  um  oitavo,  e  os  outros 
mencionados  no  art.  43  ao  de  um  quarto  ^da  sua  collecta 
annual,  calculando-se  para  este  fim  o  rendimento  da 
collecta  segundo  o  lançamento  do  anno  anterior. 

Art,  16,  Esta  fiança  será  recebida  pelas  Juntas,  ou 
Administrações  de  Fazenda  nas  cidades,  em  que  as 
houver,  e  naquellas  em  que  as  não  houver,  e  bem  assim 
nas  villas,  pelas  Gamaras  Municipaes. 

Art.  17.  Õ  Thesouro,  Juntas,  e  Administrações,  logo 
que  esta  Lei  fôr  publicada,  farão  recolher  no  estado,  em 
que  estiverem,  todos  os  Urros  de  lançamento,  e  de  re- 
ceita, que  existirem  em  poder  dos  extinclos  Super- 
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intendentes,  fazendo  conferir  as  contas  para  a  efTectiva 
responsabilidade  dos  mesmos  na  conformidade  das  leis. 
Finda  a  conferencia  dos  livros,  serão  os  mesmos  entrc- 
giies  aos  Colleclores,  para  continuarem  nos  termos  da 
cobrança  do  que  se  dever,  e  fazerem  as  entradas  nos 
cofres  geraes,  pela  maneira  declarada  na  presente  Lei. 
O  Collector,.e  Escrivão  terão  três  por  cento  desta  arre- 
cadação, ficando  os  dous  para  indemnização  do  Super- 
intendente, que  houver  feito  o  lançamento. 

Art.  18.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás, 
Decretos,  e  ordens  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento^  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façamcumprir,  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  conlém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  cumprir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
sete  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 
(L.  S.) 

Marquez  de  Barbacena, 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assemb!éa  Geral  Legislativa^  que 
Houve  por  bem  Sanccionar  sobre  a  abolição  das  actuaes 
Supmntendencias,  e  Juntas  do  lançamento  da  decima  dos 
prédios  urbanos^  e  novo  methodo  que  se  deve  empregar  no 
referido  lançamento,  e  cobrança,  tudo  na  forma  acima  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vér. 

José  Francisco  Medella  Pimentel  a  fez. 

"Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  fl.  27  do  Liv.  l.°de  Cartas  de  Lei.— -Rio 
de  Janeiro  2  de  Setembro  de  J830, — Joaquim  Pedro  de 
Souza  Roza . 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carla  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mõr  do  Império. — Rio  de  Janeiro,  6  de  Setembro  de  1830. 
— Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registada  a  fl.  3  do  Liv.  2.°  de  Leis.—  Chancellaria- 
mór  do  Império,  6  de  Setembro  de  iSiO,— Manoel  de 
Azevedo  Mnrqups. 


LEGISLATIVO.  10 

DECRETO—  DK  27  de  agosto  de  1830. 

Manda  que  as  causas  ecclesia&ticas  sejam  julgadas  em  segunda  é 
ultima  instancia  na  Relação  competente. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  á 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerak 

Art.  1/  As  causas  ecclesiasticas,  d'ora  em  diante, 
serão  julgadas  em  segunda  e  ultima  instancia  na  Re- 
lação competente. 

Art.  2.*  As  appellações  interpostas  para  o  Tribunal 
da  Legada,  actualmente  pendentes,  íicam  de  nenhuln 
effeito ;  e  as  sentenças  proferidas  na  Relação  competente 
terão  sua  inteira  execução. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ém 
vinte  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta^  nono 
da  Independência  e  do  Imperio; 

Goma  rubricado  Sua  Magesláde  imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


DECRETO  — i)E  27  dè  agosto  dé  1830. 

Âpprova  a  pensão  de  400|f000  conferida  pelo  Governo  á  D.  Maria 

Dorothea  da  Silveira  Seixas. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execfllfe  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Fica  approvada  a  pensão  de  quatrocentos  mil  réisan- 
nuaes  conierida  pelo  Governo  em  Resolução  de  Consulta 
do  Conselho  da  Fazenda  a  D.  Maria  Dorothea  da  Silveira 
Seixas  em  remuneração  dos  serviços  do  seu  marido 
José  Venâncio  de  Seixas,  de  quem  se  habilitou  herdeira. 

.  O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^ 
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%  Presidenta  do  The»ouro  Nacional,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  o  sete  de  Agosto  d^ 
mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena . 


t^t\:/r\^\/>X:^cf^:/\/* 
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Concede  priviJegío  ao  que  descobrir,  inventar  ou  melhorar  uma 
industria  útil  e  um  premio  ao  que  introduzir  uma  industria  es- 
trangeira^ e  regula  sua  concessão. 

D.  Pedro  I,  por  Graça  de  Deus,e  Unanime  Acclamaçâo 
dos  Povos»  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Art.  1.°  A  lei  assegura  ao  descobridor,  ou  inventor 
de  uma  industria  útil  a  propriedade  e  o  uso  exclusivo  da 
sua  descoberta,  ou  invenção. 

Art.  2.^  Oque  melhorar  uma  descoberta,  ou  invenção, 
tem  no  melhoramento  o  direito  de  descobridor,  ou  in-  ^ 

ventor. 

Art.  3.*  Ao  Introductor  de  uma  industria  estrangeira 
se  dará  um  premio  proporcionado  à  utilidade,  e  dififtcul- 
dade^a  introducção. 

Arf .  4."  O  direito  do  descobridor,  ou  inventor,  será  fir- 
mado por  uma  patente,  concedida  gratuitamente,  pa- 
gando só  o  aello,  e  o  feitio ;  e  para  conseguil-a : 

l,""  Mostrará  por  eseripto  que  a  industria,  a  que  se  re- 
fere, d  da  sua  própria  invenção,  ou  descoberta. 

%J*  Denoâitarâ  no.  Arehivo  Publico  uma  exacta  e  fiel  ex- 
posição dos  meioA  e  processos,  de  que  se  serviu,  com  pla- 
nos^  deseahos  ou  miodelos^  que  os  esclareça,  e  sem  elles, 
se  nlo  puder  illustrar  exactamente  a  matéria. 
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Art.  6.^  As  patentes  se  concederão  segundo  a  quali- 
dade da  descoberta  óu  invenção,  por  espaço  de  cinco  afté 
vinte  annos :  maior  prazo  só  poderá  ser  ooncedido  por 
lei. 

Art.  6.*  Se  o  Governo  comprar  o  segredo  da  invenção, 
ou  descoberta^  fal-o-ha  publicar ;  no  caso  porém^  de  ter 
unicamente  concedido  patente,  o  segredo  se  conservará 
occulto  até  que  expire  o  prazo  da  patente.  Findo  este^  é 
obrigado  o  inventor  ou  descobridor  a  patentear  o  se- 
gredo. 

Art.  7.^  O  infractor  do  direito  de  patente  perderá  os 
instrumentos  e  productos,  e  pagará  além  disso  uma  multa 
igual  á  decima  parte  do  valor  dos  productos  fabricados, 
e  as  custas,  ficando  sempre  sujeito  á  indemnização  de 
perdas  e  damnos.  Os  íntrumentos,  e  productos  e  a  multa, 
serão  applicados  ao  dono  da  patente^ 

Art.  8.^  O  que  tiver  uma  patente,  poderá  dispor  delia, 
como  bem  lhe  parecer,  usando  elle  mesmo,  ou  ceden- 
do-a  a  um,  ou  a  mais. 

Art.  9.'  No  caso  de  se  encontrarem  dons,  ou  mais,  nos 
meios,  por  que  tenham  conseguido  qualquer  fim,  e  co- 
incidindo ao  mesmo  tempo  em  pedir  a  patente,  esta  se 
concederá  a  todos, 

Art.  10.  Toda  a  patente  cessa,  eé  nenhuma : 

1.^  Provàndo*se  que  o  agraciado  faltou  á  verdade,  ou 
foi  diminuto,  occultando  matéria  essencial  naf  exposição, 
ou  declaração,  que  fez  para  obter  a  patente. 

2.**  Provando-se  ao  que  se  diz  inventor,  ou  descobri- 
dor, que  a  invenção,  ou  descoberta,  se  acha  impressa,  e 
descripta  tal  qual  elle  a  apresentou,  como  sua* 

Z.""  Se  o  agraciado  não  puzer  em  pratica  a  invenção,  ou 
descoberta,  dentro  de  dous  annos  depois  de  concedida  n 
patente . 

4.**  Se  o  descobridor,  ou  inventor,  obteve  pela  mesma 
descoberta,  ou  invenção,  patente  em  paiz  estrangeiro. 
Neste  caso  porém  terá,  como  introductor,  direito  ao  pre- 
mio estabelecido  no  art.  3.* 

8.**  Se  o  género  manufacturado,  ou  fabricado  fôr  reco- 
nhecido nocivo  ao  publico,  ou  contrario  ás  leis4 

6.""  Gessa  também  o  direito  de  patente  para  aquellet, 
que  antes  da  concessão  delia  usavam  do  mesmo  invento, 
ou.  descoberta. 

Art.  ii.  O  Governo  fica  autorizado  a  mandar  passar 
as  patentes,  conformando-se  com  a  disposição  da  presente 
Lei,  sendo  sempre  ouvido  o  Procurador  da  Corda,  Fazenda 
e  Soberania  Nacional. 
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Art.  12.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda, 

(L.  S,) 

Visconde  dê  Alcântara. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  mania 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que  houve 
por  bem  Sancciotitar^  e  em  que  se  estabelecem  os  casos  e  meios 
de  assegurar  ao  descobridor  ou  inventor  de  uma  indusiria 
util^  a  propriedade^  e  o  uso  exclusive  da  $ua  descoberta^  ou 
invenção,  na  forma  acima  declarada. 

{^ara  Vossa  Magestade  Imperial  Vêr. 

Luiz  Joaquim  dos  Santqs  Marrocos  a  fez. 

Registrada  a  fl.  129  do  L.  5/  do  registro  de  Leis,  Al- 
varás, e  Cartas.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, 30  de  Agosto  de  ISSO, ^  Albino  dos  Santos  Pereira. 

António  José  de  Carvalho  Chaves , 

.  Eoi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mór  do  Império  do  Brazil.  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  Setem- 
bro de  1830.  — Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  afl.  1  doL.  2.°  do  Registo  das  Leis.— Ghan- 
cellaria-mór  do  Império,  4  de  Setembro  de  1830.— -Manoel 
^e  Azevedo  Marques. 
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LEI —  D£  10  DE  SETEMBRO  DE  1830. 

Extingue  a  Mesa  do  despacho  marítimo  passando  as  suas  incum- 
bências para  as  estações  arrecadadoras  dos  direitos  do  sahida. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unaninie  Acclama- 
ção  dos  povos,  Imperador  Constitucional,  o  Defensor 
Perpetuo  do  Império  do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  extincta  a  Mesa  do  despacho  marítimo, 
creada  nesta  Corte  por  Alvará  de  3  de  Fevereiro  de  1810. 

Art.  2.**  Todos  os  emolumentos,  á  excepção  dos  da  In- 
tendência, e  Secretaria  da  Marinha,  e  todos  os  impostos, 
e  contribuições,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação  e 
applicação,  serão  arrecadados,  e  escripturados  nesta  Corte 
pela  Administração  das  diversas  rendas,  e  nos  outros 
portos  das  Provincias  do  Império  pelas  estações,  que 
arrecadam  os  direitos  de  sahida. 

Ari.  S."*  A  arrecadação,  e  escripturação,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  ficam  soba  fiscalisação  do  Adminis- 
trador das  diversas  rendas,  á  cargo  dos  Escrivães  e  The- 
soureiros  da  extincta  Mesa  do  despacho  marítimo,  como 
até  o  presente,  os  quaes  continuarão  a  perceber  os  seus 
ordenados. 

Art.  4.°  O  passaporte,  uma  vez  concedido  ã  embarca-, 
ção  empregada  no  cómmercio  de  cabotagem,  não  sçrl 
reformado  senão  no  caso  de  mudar  de  dono,  de  nome,, 
ou  de  forma  de  armação,  mas  fica  sujeito  ao  —  visto  — , 
que  será  gratuito,  da  autoridade  competente. 

Art.  5.°  As  embarcações  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente ficam  isentas  de  todo  e  qualquer  emolumento, 
á  excepção  dos  que  pertencem  ás  Santas  Casas  de-Miseri-» 
cordia,  eás  Secretarias,  aonde  receberem  o  passaporte. 

Art.  6.°  Os  empregados  da  Mesa  do  despacho  maríti- 
mo, que  não  passam  para  a  Administração  das  diversas 
rendas,  continuarão  a  perceber  os  seus  ordenados», 
quando  não  tenham  outros  oíBcíqs,  nem  percebam  quaes- 
quer  outros  rendimentos,  ou  emquanto  não  forem  de 
novo  empregados.  Estes  eJ»pregados  serão  obrigados  á 
aceitar  os  empregos  para  que  forem  nomeados  pelo 
Governo,  sendo  nesta  Corte,  pena  de  perderem  os  orde- 
nados, e  sendo  para  fora  da  Corte,  somente  no  caso  de  o 
requererem. 

Art.  7.**  Os  empregados  mencionados  nos  artigos  se- 
gundo, e  terceiro  da  presente  Lei   regular-sc-hão  pelas, 
Instrucções,  que  lhes  der  o  Governo. 
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Art.  8.**  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás, 
Decretos,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  neila  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  a  faça  cumprir,  publicar,  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  dias  do  mez 
de  Setembro  do  anno  de  mil  oitocentos  é  trinta,  nono 
da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

Marquez  du  Barbacena. 

Carta  de  Lei^  pela  quai  Vo$$a  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  houve  por 
bem  Sanccionar^  sobre  a  extincção  da  Mesa  do  despacho 
marítimo^  e  trasladação  das  suas  incumbências  para  a 
Administração  das  diversas  rendas  nesta  Côrte^  enos  outro& 
p&rtos  das  Provindas  do  Império  para  as  estações^  que 
arrecadam  os  direitos  de  saMda  e  outras  providencias ;  tudo 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  v^ . 

José  Francisco  Medella  Pimentel  a  fez. 

Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  fl.  29  do  Livro  l.^^de  Cartas  de  Lei.  Rio 
de  Janeiro,  11  de  Setembro  de  1830.  — Joaquim  Pedro  de 
Souza  Roza, 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mór  do  Império.— Rio  de  Janeiro,  16  de  Setembro 
de  1830. —  Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  nesta  Chancellaria-mór  do  Império  no  L."" 
2.^  de  Leis  a  fl.  8.  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro 
de  1830.  —  Gustavo  Cancio  dè  Paula. 
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DECRETO  ~>DB  10  DE  8£TEUBR0   D£   1830. 

•    -  • 

Isenta  de  direitos  de  entrada  ou  consumo  a  moeda  estrangeira' 
de  ouroe  prata,  e  o  ouro  em  barra  e  a  prata  em  pinha. 

Hei  por  bera  Sanccioiíar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  A  moeda  estrangeira  de  ouro,  e  prata, 
e  o  ouro  em  barra,  e  a  prata  em  pinha,  são  livres  de 
quaesquer  direitos  de  entrada,  ou  consumo  nos  portos, 
e  Alfandegas  do  Império* 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena. 

DECRETO— Dtt   10  DE  SETEMBRO  DE   1830. 

Declara  quando  pertence  ás  fintas  de  Justiça  coníeHr  cartaa 
de  seguro  aos  militares  por  crimes  civis. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Artigo  único.  A  attribuição  de  conferir  cartas  de  se- 
guro aos  militares  de  l.^  e  2."  linha,  por  crimes  civis, 
em  que  os  Auditores  não  as  possam  conceder,  compete 
ás  Juntas  de  Justiça  Militar  nas  Províncias  respectivas. 

O  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido^  e  o  faça  executar  com  os  despachos 
necessários* — Paço  em  dez  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  ô  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Conde  ào  Rio  Pardo . 

PARTE  !•     4 
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DECRETO  — DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1830. 

Approva  a  oreação  de  cadeiras  de  primeiras  letras  na  Província 
de  Santa  Gatharina,  marca  os  ordenados  dos  Professores,  e 
providencia  sobre  o  seu  provimento. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  l.°Fica  approvada-a  creaçâo  de  duas  cadeiras 
de  primeiras  letras  na  cidade  do  Desterro,  Província  de 
Santa  Gatharina;  uma  para  o  ensino  de  meninos,  com 
o  ordenado  annual  de  trezentos  e  sessenta  mil  réis; 
outra  para  o  ensino  de  meninas,  com  o  ordenado  annual 
de  duzentos  e  sessenta  mil  réis. 

Art.  2.**  Fica  também  approvada  a  creaçâo  de  cadei- 
ras de  primeiras  letras,  para  o  ensino  de  meninos  nas 
villas  seguintes :  uma  na  da  Laguna,  outra  na  de  Lages, 
e  a  ultima  na  deS.  Francisco;  cada  uma  delias  com  o 
ordenado  annual  de  duzentos  e  sessenta  mil  réis. 

Art.  3.°  Na  falta  de  Professores  com  os  conheci- 
mentos exigidos  no  1 6.**  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827, 
serão  interinamente  providos  na  forma  das  Leis  ante- 
riores com  o  ordenado  de  cento  e  cincoenta  mil  réis, 
até  que  os  mesmos,  ou  outros  concurrentes  se  habilitem 
com  os  referidos  conhecimen  tos . 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  —  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  Imperial, 

Visconie  de  Alcântara, 

DECRETO  — DE    11  DE  SETEMBRO    DE  1830, 

Isenta  os  membros  dos  Conselhos  Provinciaes  do  exercício  de 
Juizes  de  facto  durante  o  tempo  das  reuniões  dos  ditos  Con- 
selhos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  i.^^Os membros  dos  Conselhos  Provinciaes  são 
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isenlos  do  exercício  de  Juizes  de  facto,  durante  o  tempo 
das  reuniões  dos  ditos  Conselhos. 

Art.  2.^*  Ficam  derogadas  todas  as  disposiçõeé  em 
contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. — Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mjgestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara» 
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LEI — DE  41  DB  SETEMBRO  DE  1830. 

Estatua  que  os  presos,  ou  afiançados,  possam  ser  citados ,  e 
demandados,  sob  certas  providencias,  por  qualquer  feito 
eivei . 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  unanime  Acclamação 
dos  povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo doBrazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte: 

Art.  1.**  Os  presos,  ou  aflançados,  podem  livremente 
ser  citados,  e  demandados,  por  qualquer  feito  eivei. 

Art.  2.°E'-lhe3  concedida  a  dilação  de  sessenta  dias, 
para  prepararem  a  sua  defeza,  além  daquella,  que  con- 
cedem as  Leis  geraes. 

Art.  3.**  Quando  não  comparecerem  a  defender-se, 
nomear-se-lhes-ha  um  curador. 

Art.  4.°  O  preso,  ou  afiançado,  terá  a  escolha  do  foro 
da  prisão,  ou  da  fiança^  oudaquelle,  á  que  era  sujeito. 

Art.  8/  A  reconciliação  será  feita  perante  o  Juiz  de 
Paz  do  districto  da  prisão,  ou  daquelle,  em  que  foi  pres- 
tada a  fiança.  A  escolha  do  foro  será  feita  pelo  réo, 
no  acto  da  conciliação. 
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Art.  0/  Ficare^^adâ  a  Ordenação,  Liv.  3/Tit.  9/ 
§  12,  c  todas  as  mais  disposições  em  contrario. 

Mtndamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  Ião  intei- 
ramente, como  nella  se  contém. —  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze 
dias  do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ô  trinta, 
nono  dâ  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  guarda. 

Visconde  de  Alcântara. 

(L.    S.) 

Carta  âê  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar,  Ordenando  que  os  presos,  ou  afiançados, 
possam  livremente  ser  citados,  e  demandados,  por  qual- 
quer fqito  dvel,  e  marcando  algumas  providencias,  acerca 
dos  seus  processos;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magest&de  Imperial  ver. 

António  Alves  de  Miranda  Varejão  a  fez. 

Registrada  a  fls.  35  do  Llv.  i.°  de  registro  de  Leis. 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de 
Setembro  de  iWiO .^  João  Caetano  de  Almeida  França. 

Antmio  José  de  Carvttlho  Chaves. 

Foi  publicada  eâta  Carta  de  Lei  nesta  Ghancellaria- 
mór  dò  Império  do  Brazil  aos  Í8  de  Setembro  de  1830. 

—  Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque . 

Registrada  a  fls.  7  do  Liv.  2.**  do  registro  de  Leis. 
Chancellaria-mór  do  Império,  28  de  Setembro.de  1830. 

—  Manoel  de  Azei>edú  Marques . 
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DECRETO—  DE  li   Dl  sltkmdro  dk  i830. 

Manda  eleger  Julzea  de  Paa  em  todas  as  «apellas  filiaee  curadas, 
e  providencia  quanto  aos  limites  de  seus  dlstrictos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art^  1/ Nomear-se-hão  Juizes  de  Paz  em  todas  as 
capellas  fíliaes  curadas,  onde  por  qualquer  motivo  nâo 
se  tenham  atè  agora  nomeado,  os  quaes  ourarão  o  mesmo 
tempo  que  as  Gamaras  actuae». 

Art.  2.^  Sãocaj)eIIas  filiaes  caradaã  todas  as  capellas 
destinadas  á  administração  dos  Sacramentos  ao  povo  de 
um  certo  districto. 

Art.  3.*0s  districtos  das  capellaí^,  para  que  devem 
nomear-se,  e  do  todas  as  outras,  em  que  já  existem  no- 
meados Juizes  de  Paz,  serão  marcados  pelas  Gamaras 
Municipaes^  em  cujo  termo  estiverem  as  mesmas  capei- 
las,  com  tanto  que  cada  uma  delias  não  comprehenda 
menos  de  setenta  e  cinco  fogos. 

Art>  4.°  Quando  os  limites  de  uma  fregnezia,  ou  ca- 
pella  se  estenderem  além  do  termo  da  Municipalidade, 
aonde  está  situada  a  freguezia,  oucapella,a  jurisdicção 
do  Juiz  de  Paz  limitar-se-ha  ao  termo  civil  dessa  Mu- 
nicipalidade, e  o  resto  do  território  da  freguezia,  ou 
capella,  annexar-se-ba  á  jurisdicção  de  paz  da.  outra 
Municipalidade,  a  que  pertencer. 

Art.  5.**  Os  OfiBciaes  dos  quarteirões,  nos  lugares  re- 
motos, d*OTide  seja  difficil  recorrer  ao  Juiz  de  Paz,  exer- 
cerão cumulativamente  a  jurisdicção  dos  Juizes  de  Paz, 
ficando  reservado  a  estes  poderememendar  os  seus  actos, 
para  o  que  os  ditos  Oiíiciaes  de  quarteirões  lhes  darão 
conta  de  tudo  que  obrarem,  e  delles  receberão  instruc- 
ções  para  se  dirigirem.  As  Gamaras  Municipaes  desig- 
narão estes  lugares. 

Art.  6.*  Ficam  sem  cffeito  as  eleições  de  Juizes  de 
PaZ|  que  se  tiverem  feito  para  capellas  flliaes,  que  não 
forem  curadas,  na  forma  do  art.  2.®  ficando  porém 
revalidadas  todas  as  sentenças,  e  actosdeofflciopor  elles 
praticados. 

Art.  7.°  Na  eleição  para  Juizes  de  Paz  terão  voto 
activo,  e  passivo  todos  aquelles,  que,  além  dos  mais 
requisitos  declarados  nos  arls.  2.*"  eS.^da  Lei  de  15 
de5eteBabro  de  1827,  a  no  art.  3.°  da  Lei  do  l.""  de 
Outubro  de  1828,  tiverem  domicilio  dentro  do  districto 
da  respectiva  capella . 
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Ari.  8.*"  A  eleição  far-se-ha  d'ora  em  diante  em  cada 
uma  das  capellas,  substituindo  o  Capellão  as  vezes  do 
Parocho,  e  observando-seem  tudo  o  mais  o  que  se  acha 
disposto  na  Lei  do  1  /  de  Otilubro  de  1828,  art.  7.°  e  se- 
guintes. 

Art.  9.**  Proceder-se-ha,  Immedialamente  que  pu- 
blicada fôr  apresente  Resolução,  ás  demarcações,  e  elei- 
ções por  ellas  ordenadas. 

O  "Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

'         Visconde  de  Alcântara* 
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DECRETO  — DE   11    DE  SETEMBRO  DE   1830. 

Approva    as  aposentadorias  concedidas  a    vários  empregados 

públicos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asseiiibléa  Geral:  «> 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  aposentadorias 
concedidas  à  José  de  Souza  Santos,  Juiz  da  balança  da 
Casa  da  Moeda  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  por  De- 
creto de  6  de  Fevereiro  de  1828,  com  o  ordenado  por 
inteiro;  á  Josó  Joaquim  Calazans,  Porteiro  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  por  Decreto 
de  17  de  Março  de  1830,  com  o  ordenado  annual  de 
trezentos  e  cincoenta  mil  réis;  a  Francisco  de  Salles 
(Jomes,  OíHcial  da  Secretaria  do  Governo  do  Maranhão, 
por  Aviso  de  30  de  Setembro  de  1829,  com  noventa  mil 
réis,  metade  do  ordenado,  que  percebia;  á  Eusébio 
Nunes  de  Paiva  Mattos,  Feitor  da  Mesa  da  Estiva  da 
Alfandega  da  Bahia,  por  Decreto  de  15 de  Junho  de  1830, 
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Com  O  01  deliado  de  quatrocenlos  mil  réis;  á  António 
Maria  de  Moura,  Segundo  Escripíurario  da  Contadoria 
da  Marinha  da  Corte,  por  Decreto  de  29  de  Novembro 
de  1828,  com  o  ordenado  de  quatrocentos  mil  réis;  á 
João  Innocencio  de  Azeredo  Coutinho,  Escrivão  da  re- 
ceita e  despeza  da  intendência  do  ouro  da  villa  do  Prín- 
cipe, por  Decreto  de  6  de  Maio  de  1830,  com  o  ordena- 
do de  oitocentos  mil  réis ;  â  Joaquim  Ignacio  Lopes  de 
Andrade,  Escrivão»  Deputado  da  Junta  da  Fazenda  da 
Provincia  de  S.  Paulo,  por  Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1829,  com  seiscentos  mil  réis  de  ordenado;  àNicoláo 
Viegas  de  Proença,  Offlcial-Maior  da  Secretaria  da  In- 
tendência Geral  da  Policia,  por  Decreto  de  27  de  No- 
vembro de  1829,  com  quatrocentos  mil  réis  de  orde- 
nado ;  á  António  José  Rodrigues  Paiva,  Praticante  da 
Junta  da  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba  do  Norte, 

Sor  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1830,  com  o  ordenado 
e  cento  e  vinte  mil  réis;  à  João  da  Silva  Mattos, 
Porteiro  da  dita  Junta,  por  Decreto  da  mesma  data, 
como  ordenado  de  setenta  e dous  mil  réis;  à  Manoel 
José  Barbosa  da  Lomba,  Deputado  e  Contador  substi- 
tuto da  Junta  dos  Arsenaes  do  Exercito  pela  Resolução 
de  Consulta  da  mesma  Junta  de  12  de  Março  1830,  com 
o  ordenado  de  oitocentos  mil  réis;  à  José  de  Rezende 
Costa,  Escrivão  da  Mesa  do  Thesouro,  por  Decreto  de 
31  de  Outubro  de  1827,  com  o  ordenado  de  um  conto 
e  seiscentos  mil  réis ;  à  José  Caetano  de  Brito,  Primeiro 
OiScial  menor  do  assentamento  do  Conselho  da  Fazenda, 
por  Apostilla  de  3  de  Setembro  de  1828,  com  o  orde- 
nado de  trezentos  mil  réis. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  lenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta  \o  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena. 
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LEI  — DK    13    DE    SETKMBHO   DE    1830. 

Regala  o  eontraeto  por  e8cr»pto«QbP0  prestação  de  eertiços  feitos 
por  Brazileiro  ou  estrangeiro  dentro  ou  fora  do  Império. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  unanime  Accla- 
mação  dos  povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil.  Fazemos  saber  á  lodos  os  Nossos  súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte : 

Art.  1.**  O  contracto  por  escripto,  pelo  qual  um  Bra- 
zileiro, ou  estrangeiro  dentro,  ou  fora  do  Império,  se 
obrigar  a  prestar  serviços  por  tempo  determinado,  ou 
por  empreitada,  havendo  adiantamento  no  todo,*  ou 
em  parte,  da  quantia  contractada,  será  mantido  pela  .^ 

forma  seguinte  : 

Art.  2.°  O  que  estipulou  para  si  os  serviços  :  1.**  po- 
derá transferir  a  outro  este  contracto,  com  tanto  que 
não  peiore  a  condição  do  que  se  obrigou  a  prestal-os,  nem 
lhe  seja  negada  essa  transferencia  no  mesmo  contracto ; 
2.**  não  poderá  apartar-se  do  contracto,  emquanto  a 
outra  parte  obrigada  aos  serviços  cumprir  a  sua  obri- 
gação, sem  que  lhe  pague  os  serviços  prestados,  e  mais 
a  metade  do  preço  contractado  ;  3.°  será  compellidopelo 
Juiz  de  Paz,  depois  de  ouvido  verbalmente,  á  satisfação 
dos  jomaes,  soldada,  ou  preço,  e  á  todas  as  outras  con- 
diç5es  do  contracto,  sendo  preso,  se  em  dous  dias  depois 
da  condcmnação  não  fizer  eífectivamente  o  pagamento, 
ou  não  prestar  caução  sufflciente. 

Art.  3.°  O  que  se  obrigou  a  prestar  serviços  só  poderá 
negar-se  á  prestação  d^lles,  emquanto  a  outra  parle 
cumprir  a  sua  obrigação,  restituindo  os  recebimentos 
adiantados,  descontados  os  serviços  prestados,  e  pagando 
a  metade  do  que  mais  ganharia,  sê  cumprisse  o  contracto  ^ 

por  inteiro. 

Art-  4.°  Fora  do  caso  do  artigo  precedente,  o  Juiz  de 
Paz  constrangerá  ao  prestador  dos  serviços  a  cumprir  o 
seu  dever,  castigando-o  correccionalmente  romprisão,e 
depois  de  Ires  correcções  ineíficazes,  o  condemnará  a  tra- 
balhar em  prisão  até  indemnizar  a  outra  parte. 

Art.  5.**  O  prestador  de  serviços,  que  evadindo-se  ao 
cumprimento  do  contracto,  se  ausentar  do  lugar,  será  a 
elle  reconduzido  preso  por  deprecada  do  Juiz  de  Paz, 
provando-se  na  presença  deste  o  contracto,  e  a  in- 
fracção. 

Art.  6.**  As  deprecadas  do  Juiz  de  Paz,  tanto  neste  caso, 
como  em  qualquer  cutro,  sorão  simples  cartas,  que  con- 
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tenham  a  rogativa,  %  os  motíTOs  da  prisão,  sem  outra 
formalidade  mais,  que  a  assignatura  do  Juiz  de  Paz,  e  seu 
Escrivão. 

Art.  7/  O  contracto  mantido  pela  presente  Lei  não 
poderá  celebrar-se,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja, 
com  os  africanos  bárbaros,  á  excepção  daquelles,  que 
actualmente  existem  no  Brazil. 

Art.  S.""  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  e  disposições 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  á  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
«  cumpram,e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente, 
como  nelia  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr . 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  treze  dias  do  mes 
do  Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Ind~e« 
pendência  e  do  Império* 

Imperador  com  guarda. 
(L.  S.) 

Visconde  de  Alcântara. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  AssembUa  Geral ^  que  houve  por  bem 
Sanccionar^  marcando  a  maneira,  por  que  deve  ser  mantido 
o  contracto  por  escripto^  pelo  qual  um  BrazUeiro^  ou  es- 
trangeiro^ dentro j  ou  fera  do  Império  se  obrigar  a  prestar 
serviços  por  tempo  determinado,  oupor  empreitada^  havendo 
adiantamento  no  todo^  ou  em  parte  da  quantia  contractada^ 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Yôr. 

António  Alvares  de  Miranda  Varejâo  a  fez. 

Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus* 
tiça  a  fls.  27  do  Liv.  1.®  de  Leis. — Rio  de  Janeiro,  20  de 
Setembro  de  1830.  --João  Caetano  de  Almeida  França. 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Pol  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria-mór 
da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  24  de  Setembro  d<3 1830. 
'•^Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fls.  6  do  Liv.  2.*do  registro  das  Leis. 
Ghancellaria-mór  do  Império,  24  de  Setembro  de  1830. 
—Manoel  de  Azevedo  Marques. 
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DECRETO  —  DE  13  DE  SETEMBRO  DE  1830. 

Estabelece  regras  para  a  eleição  dos  Juizes  de  Paz  e  seus 

supplentes. 

HeiporbemSanccionar,e  Mandarque  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  Na  cédula  de  votação  para  Juiz  de  Paz,  e  sup- 
plente,  será  distinctamente  designada  uma  pessoa  para 
Juiz  de  Paz,  e  outra  para  supplente.  Na  falta  dessa  de- 
signação entende-se  o  primeiro  nome  escripto  para  Juiz 
de  Paz,  e  o  segundo  para  supplente. 

Art.  2.°  Apurados  os  yotos  para  Juiz  de  Paz,  ficará 
eleito  o  que  tiver  a  maioria,  e  os  votos,  que  recahiram 
em  outras  pessoas,  serão  considerados  como  votos  para 
supplentes,  e  se  juntarão  a  estes,  formando-se  com  uns 
e  outros  a  lista  geral  de  todos  os  estados,  a  qual  será  lan- 
çada na  acta  depois  de  declarada  a  eleição  do  Juiz  de  Paz, 
e  incluida  na  participação  á  Gamara  :  e  esta  acta  ficará 
servindo  de  regra  para  a  escolha  dos  Juizes  de  Paz  sup- 
plentes. 

Art.  3.**  Será  supplente  do  Juiz  de  Paz  o  immediato 
em  votos,  e  assim  se  proseguirá  até  o  ultimo  votado, 
extinctos  os  quaes,  proceda-se  a  nova  eleição. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara, 

DECRETO  —  DE  14  de  setembro  de  1830. 

Declara  que  a  d  isposição  da  Resolução  de  li  de  Setembro  de  1826 
é  extensiva  aos  recenseamentos  ou  certidões  das  arrecadações 
das  heranças  dos  defuntos  e  ausentes. 

Hei  por  bem.  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  A  disposição  da  Resolução  de  11  de 
Setembro  de  1826,  é  extensiva  aos  recenseamentos,  ou 
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certidões  das  arrecadações  das  heranças  dos  defuntos,  e 
ausentes. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 

Suatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
a  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

VtBconde  de  Alcântara. 


LEI  —  DE    SO    DE    SETEMBRO    DE     i830. 

Sobre  o  abuso  da  liberdade  da  imprensa. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  jos  Nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

TITULO  I. 


•^OS  ABUSOS  DA  LIBERDADE  DE  EXPRIMIR  OS  PENSAMENTOS 
POR  IMPRESSOS,  POR  PALAVRAS,  E  MANUSCRIPTOS  E  DAS 
SilAS  PENAS. 

Art.  1.*"  Todos  podem  communicar  os  seus  pensa- 
mentos, por  palavras,  escriptos,  e  publical-os  pela  im- 
Erensa  sem  dependência  de  censura,  com  tanto  que 
ajam  de  responder  pelos  abusos,  que  commetterem 
em  exercício  deste  direito,  nos  casos  e  pela  forma  que 
esta  Lei  prescreve .  Constituição  art.  179 §4.'' 

Art.  2. **  Abusam  do  direito  de  communicar  os  seus 
pensamentos  os  que  por  impresso  de  qualquer  natureza 
que  seja  emiltirem: 

1."*  Ataques  dirigidos  a  destruir  o  Systema  Monar- 
chico  Representativo,  abraçado  e  jurado  pela  Nação  e  seu 
Chefe . 
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0s  responsáveis  incorrem  na  pena  de  prisio  de  tres^  a 
nove  annos,  e  na  pecuniária  de  um  a  três  contos  de  réis. 

2/  Provocações  dirigidas  a  excitar  rebellião  contra  a 
Pessoa  do  Imperador,  e  seus  direitos  ao  Throno. 

Os  responsáveis  incorrem  na  pena  do  1 1/ 

S.*"  Provocações  dirigidas  a  se  desobedecer  ás  Leis,  e 
ás  autoridades    constituidas. 

Os  responsáveis  incorrem  n»  pena  de  prisão  de  dou5 
a  seis  annos,  e  na  pecuniária  de  oitocentos  mil  réis,  a 
âous  contos  e  quatrocentj^  mil  réis. 

4f.®  Doutrinas  dirigidas  a  destruir  as  verdades  funda- 
mentaes  da  existência  de  Deus,  e  da  itnmortalidade  da 
Alma,  e  a  espalhar  blasphemias  contra  De«&. 

Os  responsáveis  incorrem  nas  mesmas  penas  do  para- 
grapho  antecedente.  '"^ 

^^*  Calumnias,  injurias,  e  zombarias  contra  a  Reli- 
gião do  Império,  assim  pelo  que  pertence  aos  «eus  Dog- 
mas como  ao  seu  culto.  Evidente  offensa  da  MoraP 
Publica . 

Os  responsáveis  incorrem,  pelo  que  pertence  aos 
Dogmas,  nas  mesmas  penas  do  §  3.**  e  pelo  que  perteerce 
ao  Culto,  e  à  Moral,  na  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a 
um  anno,  e  na  pecuniária  de  cíncoenta  a  cento  e  cin- 
coenta  mil  réis.  , 

6.**  Calumnias,  injurias,  e  zombarias  aos  differentes^  í 

cultos  estrangeiros,  estabelecidos  no  paiz,  com  permissão 
e  garantia  da  Constituição. 

Os  responsáveis  incorrem  na  pena  de  prisão  de  três  a 
n(Jve  mezes,  e  na  pecuniária  de  trinta  a  noventa  mit 
réis. 

7.®  Imputações  offensivas,  e  injurias  expressas,  ou 
por  allegorias  ao  Imperador,  á  sua  Augusta  Esposa,  ou 
ao  Príncipe  Herdeiro. 

Os  responsáveis  incorrem    pelo  que  pertence  ao  Im-  ^ 

perador  nas  mesmas  penas  do  §  2.*>,  e  pelo  que  pertence 
á  Imperatriz  e  ao  Príncipe  Herdeiro  na  pena  de  prisão 
de  um  a  três  annos,  e  na  de  pecuniária  de  trezentos 
mil  a  novecentos  mil  réis.  As  injurias  feitas  a  todos  oii 
a  cada  um  dos  Agentes  do  Poder  Executivo,  não  se  en- 
tendem directa  nem  indirectamente  feitas  ao  Impe- 
rador. 

8.*"  Injurias  á  Regência,  ou  ao  Regente. 

Os  responsáveis  incorrem  na  pena  de  uma  três  annos 
de  prisão,  e  na  pecuniária  de  trezentos  mil  a  novecentos 
mil  réis. 

9.°  Injurias  contra  as  Pessoas  daFamilia  Imperial. 

Os  responsáveis  incorrem  na  pena  de  prisão  de  sei&  a 
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<tózoito  mezes,  e  na  pecuniária  cl«  cento  e  cincoenta 
mil  a  quatrocentos  e  cincoenta  mil  réis. 

10.  Injurias  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  a  cada 
ama  das  Gamaras,  ou  a  cada  um  dos  seus  membros,  pelas 
opiniões  que  emittirem  no  exercício  de  suas  funcções. 

Os  responsáveis  quanto  á  Assembléa  Geral,  ou  a  cada 
uma  das  Gamaras  incorrem  na"  pena  de  prisão  de  um  a 
três  annos,  e  na  pecuniária  de  trezentos  mil  a  novecen- 
tos mil  réis,  e  quanto  a  cada  um  de  seus  membros,  na 
de  seis  a  dezoito  mezes  de  prisão,  e  duzentos  mil  a  seis- 
centos mil  réis. 

11.  Injurias,  contendo  imputações  de  crimes  públi- 
cos, em  que  ha  lugar  a  acção  popular,  ou  procedimento 
official  de  justiça,  contra  corporações,  e  quaesquer  em- 
pregados, que  exerçam  autoridade  publica  ou  contra 
quaesquer  pessoas. 

Os  responsáveis  são  admittidos  a  provar  taes  imputa- 
ções, para  serem  relevados  ;  aliás  incorrem,  pelas  in- 
jurias contra  corporações,  na  pena  de  prisão  de  seis  a 
dezoito  mezes,  e  na  pecuniária  de  duzentos  a  seiscentos 
mil  réis  ;  contra  os  empregados  públicos,  na  pena  de 
prisão  de  quatro  mezes  a  um  anno,  e  na  pecuniária  de 
cem  a  trezentos  mil  réis ;  contra  quaesquer  pessoas,  na 
de  prisão  de  um  a  três  mezes,  e  na  pecuniária  de  qua- 
renta a  cento  e  vinte  mil  réis. 

12.  Injurias  a  corporações,  ou  a  empregados  públi- 
cos, imputando-se-lhes  infracções  de  Leis  no  desempe- 
nho de  seus  officios,  ou  abusos  de  autoridade,  não  sen- 
do" taes  infracções  e  abusos  da  natureza  daquelles  em 
que  tem  lugar  acção  popular,  ou  procedimento  offlcial 
de  justiça. 

Os  responsáveis  são  admittidos  a  provar,  e  não  o  fa- 
zendo incorrem,  guanto  ás  corporações  na  pena  de  pri- 
são de  dous  a  seis  mezes,  e  na  pecuniária  de  quaren- 
ta a  cento  e  vinte  mil  réis ;  emquanto  aos  demais  em- 
pregados públicos,  na  de  prisão  de  um  a  três  mezes, 
e  na  pecuniária  de  trinta  a  noventa  mil  réis. 

13.  Injurias  contendo  factos  da  vida  privada,  ou  ex- 
pressões affrontosas,  dirigidas  a  deprimir  a  fama,  ou 
credito  do  cidadão,  seja  ou  não  empregado  publico. 

Os  responsáveis  não  são  admittidos  a  provar  e  incor- 
rem na  pena  de  prisão  de  um  a  três  mezes,  e  na  pecu- 
niária de  vinte  a  duzentos  mil  réis . 

Art.  3.  Não  são  criminosos,  e  por  isso  não  dão  lugar 
a  formação  de  processos,  e  imposição  de  penas  : 

1 .  **  As  analyses  razoáveis  dos  principies  e  usos  reli- 
giosos. 
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S."*  Âs  analyses  razoáveis  da  Constituição,  não  se  ata- 
cando as  suas  bases  fundamentaes,  e  das  Leis  existentes, 
sem  provocar  desobediência  a  ellas ;  as  censuras  dos 
actos  do  Governo,  e  da  Administração  Publica  sem  se 
atacar  a  sua  autoridade  legal ;  e  as  allegações  em  juizo, 
não  sendo  estranhas  ao  processo,  e  sendo  feitas  todas  as 
ditas  analyses,  censuras  e  allegações,  posto  que  vigoro- 
sas em  substancia,  em  termos  decentes  e  comedidos. 

Art.  4.*  Também  abusam  os  que  publicarem  gravuras 
sediciosas,  diffamatorias  e  immoraes,  dirigidas  a  algum 
dos  fins  expressados  nos  arts.  1/  e  2/ 

Os  responsáveis  incorrem  na  metade  das  penas,  que 
em  taes  casos  se  imporiam  aos  que  abusarem  por  es- 
criptos  impressos. 

Art.  5/  Nos  mesmos  casos,  em  que  por  esta  Lei  são 
puniveis  os  abusos  da  liberdade  da  imprensa,  são  igual- 
mente puniveis  os  abusos  das  palavras,  e  dos  escriptos 
não  impressos,  mas  nos  abusos  de  palavras,  em  que  tem 
lugar  a  accusação  por  oflBcio  publico,  é  necessário  que 
se  prove  evidentemente  que  as  palavras  foram  pro- 
feridas em  altas  vozes,  em  publicas  reuniões,  com  ma- 
nifesto animo  de  provocar  ou  de  injuriar. 

Os  responsáveis  incorrem  nas  mesmas  penas  do  artigo 
antecedente. 

Art.  6.**  Todo  o  escripto  será  lido  e  interpretado 
para  o  julgamento,  conforme  as  leis  da  boa  hermenêu- 
tica, e  jamais  será  julgado  meramente  por  phrases 
isoladas  e deslocadas, 

TITULO  11. 


DOS    RKSPONSAVEIS. 

Art.  7."*  E'  responsável  pelos  abasos  de  qualquer 
impresso  ou  gravura : 

1.**  O  impressor;  o  qual  ficará  isento  de  respon- 
sabilidade, mostrando  por  escripto  obrigação  de  res- 
ponsabilidade do  editor,  sendo  este  pessoa  conhecida, 
residente  no  Brazil,  que  esteja  no  gozo  dos  direitos 
politicos,  salvo  quando  escrever  em  causa  própria. 

2.**  O  editor,  que  se  obrigou;  o  qual  ficará  isento 
da  responsabilidade  mostrando  obrigação,  pela  qual  o 
autor  se  responsabiiise,  tendo  este  as  mesmas  qualidades 
exigidas  no  editor  para  escusar  o  impressor. 

3.*  O  autor-,  que  se  obrigou. 
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f' 


LEGISLATIVO.  39 

4."*  O  vendedor,  e  o  que  flzer  distribuíres  impressos, 
ou  gravuras,  quando  não  constar  quem  é  o  impressor. 

Art.  8.°  Nenhum  impressor  poderá  imprimir,  ou 
publicar  qualquer  escripto,  sem  que  nelle  designe  em 
dous  differentes  lugares,  e  de  maneira  que  não  possa 
cortar-se,  a  denominação  da  typographia,  lugar  e  anno, 
em  que  é  impresso. 

O  responsável  incorre  na  pena  de  cincoenla  mil  réis, 
e  na  perda  dos  exemplares. 

Art.  9/  Todo  aquelle  impressor,  que  imprimir,  ou 
publicar  qualquer  escripto  incurso  em  algum  dos  ar- 
tigos desta  Lei,  debaixo  de  nome  de  pessoa,  que  se  não 
obrigara  a  responder,  na  forma  do  art.  1.**  deste  titulo, 
pagará  a  multa  de  cem  mil  réis,  além  das  penas  em 
que  incorrer  pelo  abuso  do  escripto. 

Art,  iO.  Na  mesma  pena  incorre  o  impressor  con- 
vencido de  haver  falsamente  designado  a.  typographia, 
e  lugar  da  impressão  do  escripto  na  forma  do  art.  9."* 

Art.  11.  Todos  os  que  imprimirem,  ou  publicarem, 
ou  venderem  escriptos,  ou  gravuras  já  condemnadas 
por  abusos  considerados  taes  por  esta  Lei,  incorrem  nas 
penas  impostas  aos  primeiros  réos. 

Art.  12.  Não  são  responsáveis  os  que  imprimirem, 
ou  de  qualquer  modo  fizerem  circular  as  opiniões,  e  os 
discursos  enunciados  pelos  Senadores  ou  Deputados,  no 
exercício  de  suas  funcções,  com  tanto  que  não  sejam 
alteradas  essencialmente  na  substancia  ou  forma. 

Art.  13.  São  responsáveis  pelos  abusos  de  escriptos 
não  impressos  o  autor,  se  se  provar  que  circularam 
com  o  seu  consentimento,  como  qualquer  outro  que  os 
communicar. 


TITULO  III. 


DA  ELEIÇÃO  DOS  JURADOS,  E  PROMOTORES  DO  JURY. 

Art.  14.  Em  cada  uma  das  cidades  e  villas  haverá 
um  Conselho  de  Jurados,  eleito  pela  maneira  seguinte: 

Art.  15.  As  Gamaras  Municipaes,  depois  de  tomarem 
posse,  convocarão  os  Eleitores  da  Municipalidade^  c 
juntos  os  Vereadores  com  os  Eleitores,  elegerão  nas 
capitães  das'  províncias,  sessenta  homens,  e  nas  outras 
cidades  e  villas,  trinta  e  nove,  para  Jurados,  com  as 
mesmas  formalidades,  com  que  se  elegem  os  Deputados  á 
Assembléa  Geral  Legislativa.  Na  mesma  occasião,  e  peh 
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mesma  forma,  se  elegerá  um  Promotor,  para  cada  am 
dos  ditos  Conselhos. 

Art.  i6'.ííSão  elegíveis  todos  os  qae  podem  ser  Elei- 
tores á  excepção  dos  Senadores,  Deputados,  Conselheiros 
de  Estado,  Ministros  de  Estado,  Bispos,  Magistrados^^ 
Juizes  Ecclesiasticos,  Vigários,  Presidentes,  e  Secre- 
tários das  provincias,  Commandantes  das  Armas,  e 
Commandantes  dos  corpos  de  1.'  e  2.'  linha. 

Os  Promotores  devem  ser  formados  em  Direito,  ou 
Advogados  de  profissão,  e  onde  absolutamente  os  não 
houverem  eleger-se~ha  quem  parecer  mais  apto  para 
isso,  e  poderão  ser  reconduzidos  consentindo  elles. 

Art.  i7.  Feitas  as  eleições,  extrahir-se-ha  uma  lista 
authentica  de  todos  que  tiveram  votos  tanto  para  Ju- 
rados, como  para  Promotores,  e  por  ordem  do  Presidente 
da  Camará  respectiva,  far-se-hão  as  cédulas,  que  pre- 
cisas forem,  com  os  nomes  dos  que  devem  servir  na 
conformidade  do  art.  15^  as  quaesse  recolherão  em  uma 
urna,  que  ficará  guardada  com  a  lista  total  dos  votados 
no  archiyo  da  Gamara. 

Art.  18.  O  mesmo  Presidente  da  Gamara  mandará 
aíBxar  nos  lugares  públicos  e  do  costume,  e  publicar 
por  via  dos  jornaes,  havendo-os,  a  relação  de  todos  os 
que  tiveram  votos. 

Art.  19.  Os  eleitos  entrarão  logo  em  exercício,  e 
servirão  até  serem  outros  nomeados;  e  só  poderão 
escusar-se  sendo  maiores  de  setenta  annos,  ou  tendo 
impedimento  physico  ou  moral,  reconhecido  polo  mesmo 
Conselho  de  Jurados. 


TITULO  IV. 


DO  JURY   DE  ACCUSAÇAO. 

Art.  20.  No  dia  designado  para  a  formação  do  Jury 
de  accusação,  achando-se  presentes,  no  lugar  que  fór 
determinado  o  Juiz  de  Direito,  com  o  Escrivão,  os 
Jurados,  o  Promotor,  e  a  parte  accusadora,  havendo-a, 
fará  o  Juiz  de  Direito  abrir  a  urna,  e  verificar  publi- 
camente que  neila  se  acham  todas  as  cédulas,  e  fazendo-as 
recolher  outra  vez,  mandará  extrahir  por  um  menino 
doze  cédulas,  se  o  Jury  fór  ms  capitães  das  províncias, 
e  dez  nos  outros  lugares. 

As  pessoas  nellas  designadas  formarão  o  J|iry,  que 
será  presidido  pelo  primeiro,  que  tiver  sabido  á  sorte. 
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Ârt.  21.  o  Juiz  de  Dircilo  Ihesdeflrirã  jaramento 
pela  forma,  que  abaixo  se  transcreve,  e  ouvindo  ao  Pro- 
motor, eá  parte  accusallora,  liavendo-a,  e  ao  denunciado, 
querendo,  com  as  testemunhas,  e  provas,  que  apresen- 
tarem, entregará  os  autos  da  denuncia  ao  Presidente  do 
Jury ;  e  retirando-se  immedíatamenle  os  Juizes  de  Facto 
a  outra  sala  sós,  e  a  portas  fechadas,  conferenciarão 
sobreo  objecto  em  questão,  o  que  pela  maioria  absoluta 
fór  accordado  será  escripto  por  um  delles,  e  assignado 
por  todos. 

Voltando  os  ditos  Juizes  de  Facto  á  primeira  sala, 
dirá  o  seu  Presidente  em  voz  alta— O  Jury  achou,  ou 
não  achou,  matéria  para  accusação. 

Ârt.  22.  Quando  a  decisão  fór  negativa,  o  Juiz  de 
Direito  por  sua  sentença  lançada  aos  autos  julgará  de 
nenhum  effeitoa  denuncia. 

Art.  23.  Se  a  decisão  fór  aíBrmativa,  a  sentença 
declarará  que  ha  lugar  a  formar-se  accusação,  e  orde- 
nará nos  casos  do  art.  2.**  §  §.  1."*  2.%  que  o  responsável 
seja  posto  em  custodia,  e  que  se  sequestrem  (qualquer 
que  seja  o  objecto  da  denuncia)  os  impressos,  escriptos, 
ou  gravuras  denunciadas, 

FORMULA  DO  JURAMENTO. 

Juro  pronunciar  bem,  e.  sinceramente  nesta  causa, 
haver-me  com  franqueza  e  verdade,  só  tendo  diante  de 
meus  olhos  Deus,  e  a  Lei,  e  proferir  o  meu  voto  segundo 
a  minha  consciência. 


TITULO  V. 


pO  lURY  DE  JULGAÇÃO. 

Art.  24.  Apresentado  o  processo  accusa tório  ao 
Juiz  de  Direito,  este  mandará  notificar  o  accusado,  pafa 
que,  por  si  ou  por  seu  procurador,  ou  conjunctamente, 
compareça  no  lugar  determinado  para  o  segundo  Jury. 

Art.  25.  Esta  notificação,  que  será  feita  três  dias 
pelo  menos  antes  da  reunião,  irá  acompanhada  da  cópia 
do  líbello,  e  dos  documentos,  e  do  rol  das  testemunhas. 

Art.  26.  No  dia  aprazado,  o  Juiz  de  Direito,  achan- 
do-se  reunido  o  Conselho,  e  presentes  o  Promotor,  e  a 
parte  accusadora,  havendo-a,  o  accusado,  e  os  Advogados, 

PARTE  I.     6 
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que  por  qualquer  das  partes  se  apresentarem,  mandará 
proceder  á  sorteaçâo  na  forma  do  art.  20.,  e  os  que 
sahirem  á  sorte,  não  tendo  impedimento  legal,  formarão 
o  Jury  de  julgaçâo,  que  será  presidido  como.  o  de 
accusação. 

Art.  27.  O  Juiz  de  Direito  depois  de  deferir  aos 
Juizes  de  Facto  juramento  pela  fórmula  acima  trans- 
cripta,  fará  ao  accusado  as  perguntas,  que  julgar  con- 
venientes. 

Art.  28.  Findo  o  interrogatório,  mandará  ler  pelo 
Escrivão  a  accusação,  a  defeza,  e  todas  as  peças  com- 
probatórias, podendo  essa  leitura  ser  feita  por  qualquer 
das  partes,  se  a  quizer  fazer. 

Art.  29.  Consecutivamente  o  mesmo  Juiz  de  Direito 
inquirirá  as  testemunhas,  que  alli  forem  apresentadas, 
tendo-lhes  primeiro  deferido  o  juramento  do  costume. 

Art.  30.  Tanto  o  autor  como  o  réo,  e  seus  Ad- 
vogados, podem  fazer  ás  testemunhas  as  perguntas,  que 
julgarem  necessárias,  e  se  terminará  este  acto  com  a 
sustentação  de  direito  por  uma,  e  outra  parle. 

Art.  31.  No  periodo  das  discussões  tomarão  os  Juizes 
de  Facto  as  notas,  que  lhe  parecer,  rompendo-as  logo 
que  lhes  não  forem  precisas. 

Art.  32.  Achando-se  a  causa  em  estado  de  ser 
decidida,  o  Juiz  de  Direito,  resumindo  com  a  maior 
clareza  possível  toda  a  matéria  da  accusação,  e  da 
defeza,  e  as  razões  expendidas  pró,  e  contra,  proporá 
por  escripto  ao  Jury  as  seguintes  questões. 

1.®  Se  no  impresso  (ou  naquillo  que  fizer  o  objecto 
da  denuncia)  houve  abuso? 

2.**  Se  o  accusado  é  criminoso? 

3."*  Se  está  comprehendido  no  artigo  da  Lei  em  que 
foi  denunciado,  ou  em  outro,  e  em  qual  ? 

4.0  Em  que  gráo  de  pena  tem  incorrido? 

8.®  Se  houve  reincidência  (se  disso  se  tratar). 

6.**  Se  ha  lugar  á  indemnisação? 

Art.  33,  Retirando-se  os  Juizes  de  Facto  a  outra 
sala,  conferenciarão  sós,  e  a  portas  fechadas,  sobre 
cada  uma  das  questões  propostas,  e  o  que  fór  julgado  pela 
maioria  absoluta,  será  escripto,  assignado,  c  publicado, 
como  no  Jury  de  accusação.  Decidida  a  primeira 
questão  negativamente,  não  se  tratará  mais  das  outras. 

Art.  34.  Se  a  decisão  fór  negativa,  o  Juiz  de  Direito, 
por  sua  sentença  nos  autos,  absolverá  o  accusado, 
ordenando  a  sua  soltura  immediamente  Cno  caso  que 
elle  tenha  sido  posto  em  custodia),  e  o  levantamento  do 
sequestro. 
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Art.  33.  Se  a  decisão  fór  aíFirmatíra^  a  sentença 
Gondemnarâ  o  réo  na  pena  correspondente,  ordenando 
a  suppressão  das  peças  denunciadas. 

Art.  36.  Se  fôr  alHrmativa  só  quanto  ao  abuso,  mas 
negativa  quanto  a  ser  criminoso  o  accusado,  o  Juiz  de 
Direi  to  o  absolverá,  comandará  immediatamente  soltar 
(se  tiver  sido  posto  em  custodia^  mas  ordenará  a  sup- 
pressão das  peças  denunciadas. 

TITULO  VI. 

DlSPOSrCÕCS  6ERABS. 

Art.  37.  Os  Juizes  de  Direito  para  as  causas,  de  que 
trata  a  presente  Lei,  serão  os  Juizes  Territoriaes  com 
jurisdicção  criminal ;  e  havendo  mais  de  um,  servirão 
alternativamente  por  sessões,  substituindo-se  uns  aos 
outros,  no  caso  de  necessidade. 

Art.  38.  Para  substituir  os  Jurados,  e  Promotores, 
que  morrerem,  ou  se  ausentarem,  por  tempo  prolon- 
gado (o  que  com  a  necessária  anlicipação  será  par- 
ticipado ao  Juiz  de  Direito^  chamar-se-hão  os  immcdiatos 
em  votos. 

Art.  39.  As  reuniões  serão  em  sessões  periódicas  de 
dous  em  dous  mezes,  na  Corte;  de  quatro  cm  quatro, 
nas  capitães  das  Províncias;  e  de  seis  em  seis  nos  outros 
lugares,  e  nellas  se  dicidirão  todos  os  processos,  que 
estiverem  competentemente  preparados,  sem  que  fique 
arbítrio  de  se  reservarem  para  as  seguintes  reuniões, 
preferindo  sempre  nos  julgamentos  os  processos  dos 
réos,  que  estiverem  em  custodia,  e  entre  elles  aquelle, 
cuja  pronuncia,  ou  decreto  de  accusação,  fôr  anterior. 

Art.  40:  Os  dias,  em  que  ellas  devem  principiar, 
serão  com  a  necessária  anticipação  marcados  em  edi- 
taes  pelos  Juizes  de  Direito,  com  individuação  dos  Jura- 
dos, que  devem  comparecer. 

.   Não  se  fará  porém  convocação,  se  não  houver  que 
tratar. 

Art.  41.  Se  sobrevier  algum  caso  extraordinário,  que 
ao  Promotor  pareça  que,  por  se  não  tratar  immediata- 
mente, pôde  ser  compromettida  a  segurança  publica,  o 
Juiz  de  Direito  fará  convocação  extraordinária. 

Art.  42.  No  caso,  que  se  não  reunam  todoâ  os  Jurados 
(ou  a  sessão  seja  ordinária, ou  extraordinária),  proceder- 
se-ha  todavia  á  formação  do  Jury,  se  dous  terços  da  tota- 
lidade dos  Jurados  se  acharem  presentes. 
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Art.  43.  Os  Jurados,  que  faltarem  ás  sessões  ordiná- 
rias, ou  extraordinárias,  ou  que,  tendo  comparecido,  se 
ausentarem  antes  de  ultimadas  todas  as  causas,  serão 
multados,  segundo  o  juizo  do  Jury,  e  pela  maioria 
absoluta  de  votos,  de  vinte  a  quarenta  mil  réis,  sal- 
vo se  tiverem  justa  causa,  provada  perante  o  mesmo 
Jury. 

A  este  pertence  fazer  naquelle  mesmo  acto  a  imposição 
da  pena,  lançando-a  por  termo  em  um  livro  para  isso 
destinado. 

Art.  44.  Não  havendo  possibilidade  de  se  formar  Jury, 
o  Juiz  de  Direito  multará  na  forma  do  artigo  antecedente, 
todos  os  que  tiverem  faltado,  sem  justa  causa,  perante 
elle,  naquelle  mesmo  acto,  apresentada. 

Art.  45.  Entrando-se  no  sorteamento  para  formação 
do  Jury,  e  á  medida  que  o  nome  de  cada  Um  Juiz  de  facto 
for  sendo  lido  pelo  Juiz  de  Direito,  farão  o  accusado,  e 
accusador  suas  recusações  sem  as  motivarem . 

O  accusado  poderá  recusar  tantos,  quantos  na  confor- 
midade do  art.  20  são  necessários  para  formar  Jury :  o 
accusador,  depois  delle,  poderá  recusar  metade  desse 
numero,  e  se  preencherá  o  numero  com  outros  tirados 
á  sorte. 

Art.  46.  Se  os  aceusados  forem  dous,  ou  mais  poderão 
combinar  suas  recusações,  mas,  não  combinando,  recu- 
sará cada  um  a  parte,  que  lhe  tocar,  proporcionalmente. 
Se  algum  delles  não  quizer  recusar,  reverterá  isto  em 
beneficio  dos  outros. 

Art,  47.  São  inhibidos  de  servir  no  mesmo  Jury 
ascendentes,  e  seus  descendentes ;  sogro,  e  genro ;  irmãos, 
e  cunhados,  durante  o  cunhadio. 

Destes  o  primeiro,  que  tiver  sabido  á  sorte,  é  que  deve 
ficar,  não  sendo  impedido. 

Art.  48.  Os  Promotores  devem  offlciar,  como  accusa- 
dores  públicos,  nos  casos  do  art.  2.**  §  i/até  10  inclusive. 

Nos  mais  casos  só  a  parte  ofiendida  será  admittida  a 
accusar. 

Art,  49.  Não  proseguirá  porém  a  accusação  no  Jury 
de  julgação  nos  casos  do  §10  do  art.  2.°  sem  expressa 
autorização  da  Gimara  Legislativa,  contra  a  qual  tiver 
sido  dirigida  a  offensa,  ou  de  qualquer  delias,  quando  a 
offensa  fôr  contra  a  Assembléa  Geral. 

Art.  50.  Qualquer  cidadão  pôde  representar  ao  Pro- 
motor para  este  ofliciar  nos  casos,  em  que  o  deve  fazer, 
para  o  que  lhe  subministrará  o  impresso,  escripto,  ou 
gravura,  que  denunciar,  e  se  o  abuso  tiver  sido  por 
palavras,  lh'o  communicará  por  escripto  circumstancia- 


LfiGISUTlVO.  45 

damente,  e  com  declaração  do  tempo,  do  lugar,  e  das. 
testemunhas  presenciaes  ao  acto  denunciado. 

Art.  81.  Se  o  Promotor  se  recusar  a  esta  requisição, 
promoverá  a  accusação  o  seu  substituto  ( e  assim  em 
diante),  e  se  procederá  contra  aquelle  do  mesmo  modo, 
que  se  procede  contra  os  que  prevaricam  em  seus 
officios ; 

Art.  82.  Na  petição  de  denuncia  de  qualquer  impresso, 
ou  escripto,  se  articulará,  e  se  qualificará  indispensavel- 
mcnte  a  provocação,  injuria,  ou  qualquer  outro  facto 
díÃFamatorio,  ou  offensivo,  que  der  motivo  á  queixa. 

Art.  83.  Em  todo  o  caso,  em  que  o  abuso  tiver  sido 
por  palavras,  formar-se-ha  perante  o  Juiz  de  Paz,  e  á 
requisição  do  Promotor,  ainda  sem  denuncia,  ou  da 
parte  offendida  um  processo  verbal  preparatório,  que 
será  entregue  á  parte  interessada  para  intentar  sua 
acção. 

Art.  84.  Os  impressores  ficam  obrigados  a  mandar  ao 
Promotor  do  Jury,  onde  estiver  *  imprensa,  um  exem- 
plar de  todas  as  obras,  que  imprimirem,  sob  pena  do 
duplo  do  valor  do  impresso. 

Art.  88.  Participando  o  Promotor  por  escripto  ao  Juiz 
de  Direito,  que  o  impressor  faltou  a  essa  obrigação,  pro- 
cederá o  Juiz  de  Direito  ex-oflicio,  mandando  autuar  a 
Sarticipação,  e  sem  mais  formalidades  que  a  audiência 
o  impressor,  lhe  imporá  a  pena,  ou  lh'a  relevará,  como 
justo  fôr. 

Art.  86.  Nenhum  privilegio  isenta  a  pessoa  alguma 
(excepto  aquellas  que  têm  seus  Juizes  privativos,  expres- 
samente designados  na  Constituição)  de  ser  julgada  pelo 
Jury  do  seu  domicilio,  ou  do  lugar  do  delicto,  se  ahi 
fôr  achada. 

Art.  87.  Quando  no  Jury  de  accusação,  onde  em  todo 
o  caso  a  acção  deve  ser  intentada,  se  decidir  que  ha  maté- 
ria para  accusação,  e  a  responsabilidade  recahir  sobre 
pessoa,  que  tenha  seus  Juizes  privativos  pela  Consti- 
tuição, serão  remettidos  os  autos  ex-officio  pelo  Juiz  de 
Direito  ao  Tribunal  competente. 

Art.  58.  Em  todos  os  outros  casos,  em  que  no  Jury  de 
accusação  se  declarar  que  ha  matéria  para  accusação , 
e  tiver  sido  parte  o  Promotor,  serão  remettidos  os 
alitos  exi-officio  para  o  Juizo  competente;  e  quando  a 
accusação  fôr  particular,  se  entregarão  á  parte  ofifen- 
dida. 

Art.  89.  Todas  as  questões  incidentes,  de  que  depen- 
derem as  deliberações  finaes  em  um,  ou  em  outro  Jury, 
serio  decididas  pelos  Juiíes  de  Facto,  ou  pelo  Juiz  de 
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Direito,  segundo  a  matéria  pertencer  á  uma  ou  outra 
classificação,  conferindo  entre  si  no  caso  de  duvida. 

Art.  60.  Na  occasiâo  do  debate,  mas  sem  interromper 
á  quem  estiver  faliando,  e  antes  que  as  questões  do 
art.  32  sejam  propostas,  poderá  qualquer  Juiz  de  Facto 
ifazer  as  observações,  que  julgar  convenientes;  fazer 
interrogar  de  novo  alguma  testemunha ;  e  pedir  que  o 
Jury  vote  sobre  qualquer  ponto  particular,  que  julgar  de 
importância. 

Art.  61.  Quando  forem  dous,  ou  mais  os  réos,  o  Juiz 
de  Direito  proporá  ao  Jury  sobre  cada  um  delles  em  par- 
ticular as  questões  do  art.  32. 

Art.  62.  Também  separará  as  questões,  quando  o$ 
pontos  da  accusação  forem  diversos. 

Art.  63.  Nos  delictos,  em  que  esta  Lei  impõe  uma 
pena  indeterminada,  fixando  somente  o  máximo,  e  mí- 
nimo, consideram-se  três  gráos:  1.^  o  da  maior  gravi- 
dade :  3.®  o  da  menor  :  2.**  o  médio. 

Art.  64.  Ao  primeiro  gráo  se  applicará  o  máximo  das 
penas ;  ao  terceiro  o  minimo,  e  ao  segundo  o  médio 
entre  este,  e  aquelle. 

Ari.  65.  Nas  reincidências  accrescerá  metade  das 
penas. 

Art.  66.  A  acção  publica,  pelos  crimes,  de  que  trata 
esta  lei,  prescreve  em  um  anno,  contado  do  dia,  em  que 
se  fez  publico  o  abuso,  que  daria  lugar  á  denuncia. 

Art.  67.  A  acção  particular  prescreve  em  três  annos, 
ainda  quando  tenha  havido  qualquer  acto.  que  pareça 
interromper  a  prescripção . 

Art.  68.  E'  nullatoda  a  sentença  proferida  por  outro 
Tribunal,  ou  Juizes,  que  não  forem  os  do  Jury  compe- 
tente, e  nunca  produzirá  effeito  algum,  nem  mesmo  para 
servir  de  fundamento  á  nova  acção  no  Juizo,  a  que  com- 
peteria . 

Art.  69.  Dos  despachos  do  Juiz  de  Direito  sobre  a 
organisação  do  processo,  e  quaesquer  diligencias  precisas, 
não  haverá aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Art.  70.  Das  sentenças  proferidas  por  meio  do  Jury 
não  haverá  outro  recurso  senão  o  de  appellação  para  a 
Relação  do  Districto,  quando  não  tiverem  sido  guarda- 
das as  formulas  prescriptas  nesta  lei,  ou  em  qualquer 
outra,  em  que  esteja  imposta  pena  de  nullidade,  ou  quan- 
do o  Juiz  de  Direito  se  não  conormar  com  a  decisão  dos 
Juizes  de  Facto,  ou  não  impozer  a  pena  decretada  na 
lei. 

Art.  71.  Julgando-se  na  Relação  procedente  o  recurso 
por  se  não  terem  guardado  as  formulas  prescriptas,  for- 
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mar-se-ha  novo  processo  na  subsequente  sessão  com 
outros^  Jurados ;  remettendo-se  para  este  fim  os  autos 
ex-officio  ao  Juiz  de  Direito,  quando  a  accusação  tiver  sido 
por  oíBcio  do  Promotor,  e  entregando -se  á  parte  vence- 
dora, quando  fôr  particular. 

No  caso  de  imposição  depena,  que  não  fôr  a  decretada, 
a  Relação,  reformando  a  sentença,  imporá  a  que  fôr  cor- 
respondente aodelicto. 

Art.  72.  Havendo  impossibilidade  de  renovar-se  o 
processo  perante  o  Jury  dô  mesmo  lugar,  em  que  se  pro- 
ferio  a  sentença,  de  que  se  appéllou,  formar-se-ha  no  do 
lugar  mais  vizinho,  ou  em  outro,  em  que  ambas  as  partes 
convenham . 

Art.  73.  Das  decisões  da  Relação  poder-se-ha  recorrer 
por  meio  de  revista  para  o  Tribunal  competente. 

Art.  74.  Todos  os  que  decaírem  da  acção,  em  qual- 
quer instancia  que  fôr,  serão  condemnados  nas  custas, 
pexcepto  o  Promotor,  e  neste  caso  se  pagarão  as  custas 
elo  cofre  da  Municipalidade. 

E  quando  se  decidir  que  houve  abuso  no  facto,  que  se 
denunciou,  mas  que  o  accq^ado  não  é  criminoso,  por 
não  ser  elle  o  autor  do  abuso,  ou  por  lhe  assistir  algumas 
das  excepções  que  o  livram  da  imputação,  o  accusador 
pagará  as  custas. 

Art.  75.  As  multas,  tanto  por  íalta  de  comparecimen- 
to para  formação  do  Jury,  como  em  razão  de  sentença 
pelo  delicto,  ficam  applicadas  para  as  despezas  das  Gama- 
ras, e  a  sua  cobrança  a  cargo  dos  Procuradores  das 
mesmas,  que  deverão  requerel-a  perante  a  autoridade 
ordinária. 

Art.  76.  Os  nomes  dos  multados,  assim  como  as  quan- 
tias das  multas  serão  declaradas  em  editaes  do  Juiz  de 
Direito,  remettendo  o  Escrivão  que  fôr  do  processo  uma 
cópia-do  termo,  ou  da  sentença  condemnatoria  ao  Pro- 
curador da  Gamara,  a  que  pertencer,  para  proceder  á 
cobrança,  e  fazel-o  publicar  pela  imprensa,  se  a  houver 
no  lugar.  Igual  publicação  se  fará  dos  nomes  dos  Jurados 
que  mais  assíduos  forem  em  assistir  ás  sessões. 

Art.  77.  Os  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes  pro- 
videnciarão sobre  todas  as  cousas  precisas  a  requisição  do 
Juiz  de  Direito. 

Art.  78.  As  sessões  do  Jury  serão  todas  publicas, 
excepto  quando  houver  votação,  mas  ninguém  assistirá  a 
ellas  com  armas,  de  qualquer  natureza  que  forem,  sob- 
pena  de  ser  preso  como  em  flagrante,  e  processado  na 
forma  da  Lei . 

Art.  79.  Os  Jurados  podem  em  qualquer  estado  das 
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suas  deliberações,  mudar  d©  Presidente,  se  assim  convie* 
rem  entre  si. 

Art.  80.  Na  prestação  dos  juramentos  basta  que  o 
primeiro,  que  o  der,  leia  a  formula,  dizendo  depois  cada 
um  dos  outros—  assim  o  juro. 

Art.  81.  As  testemunhas  deporão  separadamente,  me» 
nos  quando  fór  mister  confrontal-as. 

Art.  82.  Os  Juizes  de  Facto,  que  o  forem  no  Jury  de 
accusação,  não  entrarão  no  de  julgação. 

Art.  83.  Nas  cidades,  e  villas,  onde  nãoba  Jurados^ 
eleger-s.e-hão  desde  logo  que  esta  Lei  fôr  publicada,  e 
servirão  até  nova  eleição,  na  forma  do  art.  19. 

Art.  84.  A  liquidação  de  perdas  e  damnos,  quando  se 
julgar  que  tem  lugar,  será  feita  por  árbitros. 

Àrt.  85.  No  caso  de  impossibilidade  do  pagamento  '«^^ 

das  multas,  serão  commutaíjas  na  terça  parte  mais  da 
pena  de  prisão  commitiada  nos  respectivos  artigos. 

Art.  86.  O  Promotor  jterá  por  cada  acção,  que  inten«> 
tar,  em  que  o  Jury  não  achar  matéria  para  accusação,  o 
honorário  de  quatro  mil  reis;  e  por  aquellas,em  que  ti- 
ver lugar  a  accusação,  e  elle  levar  ao  fim,  o  honorário 
de  doze  mil  reis. 

Art.  87.  Ficam  abrogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  De- 
cretos, e  mais  resoluções  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  dias  do  mez  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta^  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Imperador  com  guarda.  ^    ^^ 

Visconde  de  Alcântara. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sancdonar^  sobre  os  abusos  da  Liberdade  da  Imprensa  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo  a  faz. 
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Registrada  a  11.  271  do  Liv.  1.°  do  registro  de  Leis. 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  24  de  Se- 
lembro  de  1830.  — /oaoCa^íawo  de  Almeida  França.  - 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Cbancellaria-mór 
da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  28  do  mez  de  Setembro 
de  1830. — Francisco  Xavier  Raposo  de  Albuquerque. 

Registrada  afl.  8  do  L,  2.°daregistrodeLeis.  Chan- 
cellaria-mórdo  Império,  30  de  Setembro  de  1830.— lia- 
Mel  de  Azevedo  JUarqtte^, 


^^\s/t\J^^^^^:A^^ 


DECRETO  —  BE  24  dc  setembro  dg  1830, 

Determina  que  tenham  vigor  por  mais  um  anno  aa  postttrat 

.  das  Gamaras  Municipaes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativas 

Art.  l.''  As  Posturas  das  Camarás  Municípaes  terão 
vigor  por  mais  um  anno<»  se  antes  disso  não  forem  con- 
firmadas, ou  alteradas  pela  Autoridade  competente, 
podendo  ser  corrigidas  no  que  a  experiência  tiver  acon- 
selhado, como  vantajoso  ao  Município; 

Art.  2."*  Ficam  revogadas  as  Leis,  Alvarás,  Decretos, 
e  mais  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


PARTE  I.      7 
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LEI  —  DE  30  DE  OUTUBRO  DE  1830. 

Determina  que  os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  fora  das  cidades, 
OU  villas,  sejam  os  TabelliSes  de  Notas. 

D.  Pedro  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acciamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte : 

Art.  1/  Os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  das  freguezias, 
ou  capellas  fóra  das  cidades,  ou  villas,  serão  ao  mesmo 
tempo TabelliãesdeNotasnosseus respectivos  districlos, 
e  cumulativamente  com  os  Tabelliães  do  Termo,  sem 
dependerem  de  distribuição  as  escripturas  lavradas  por 
aquelles. 

Art.  2."  Terão  para  esse  fim  os  livros  necessários 
rubricados  por  um  dos  Vereadores ;  os  quaes,  depois  de 
findos,  serão  entregues  aos  Secretários  das  Gamaras,  para 
serem  guardados  nos  Archivos. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  todas  as  I^is,  e disposições 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  iodas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  trinta 
dias  do mez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  guarda. 

Visconde  de  Alcântara. 

(L.  S.  ) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  Houve  por 
bem  Sanccionar^  sobre  os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  das 
freguezias,  ou  capellas,  fóra  das  cidades,  ou  villas,  serem 
ao  mesmo  tempo  Tabelliães  de  Notas  nos  seus  respectivos 
Districtos.  na  forma  nesta  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vôr. 
António  Alvarez  de  Miranda  Yarqão  a  fez. 


-** 
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Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jusliça  a  fl.  38  do  Liv.  \ .""  de  Leis.  Rio  de  Janeiro,  8 de 
Novembro  de  1830.  —  Jaão  Caetano  de  Almeida  França. 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chdncellaria- 
mór  da  Corte,  e  Império  do  Brazil  aos  onze  dias  do  mez 
de  Novembro  de  1830.  -^  Francisco  Xavier  Raposo  de  * 
Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  18  do  Liv.  2."  de  Leis,— Chancellaria- 
mór  do  Império,  \  1  de  Novembro  de  1830.  —  Manoel  de 
Azevedo  Marques. 


LEI  —  DE  3  DE  NOVEMBRO   DE  1830. 

Extingue  a  Provedoria  de  defuntos  e  ausentes. 

D.  Pedro,  por  Graça  da  Deus  e  Unanime  Acciamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Fazemos  saber  á  tolos  os  Nossos  súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  decretou,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

Art.  l."*  Fica  extincta  a  Provedoria  dos  defuntos,  e 
ausentes,  e  revogado  ò  seu  regimento  de  10  de  Dezem- 
bro de  1613,  com  todas  as  outras  Leis,  Provisões,  e 
Ordens  áelle  relativas. 

Art.  2/  A  arrecadação,  c  administração  dos  bens 
dos  ausentes  fica  pertencendo  aos  Juizes  dosOrphãos  nos 
termos  do  seu  Regimento,  Ord.  L.  l.%Tit.  88,  e  do 
mesmo  L.  Tit.  90: «  Do  Curador,  que  é  dado  aos  bens 
do  absente,  etc.  »  e  do  Tit.  62 :  c  Dos  Provedores  e  Con- 
tadores das  Camarás,  |  38  —versículo—  Absentes  »  e 
mais  Leis  a  este  respeito. 

Art.  3.®  Nas  Provedorias  dos  defuntos,  e  ausentes, 
annexas  aos  lugares  de  Juizes  de  Fora  de  um  só  Termo  de 
cidade,  ou  villa,  os  Escrivães  das  mesmas  Provedorias 
conservarão  os  seus  cartórios,  e  continuarão  a  escrever 
perante  o  Juiz  de  Orphãos  nos  autos  pendentes,  e  que 
de  novo  começarem,  emquanto  durar  o  direito,  que 
actualmente  tem,  de  exercer  esse  officio. 
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Logo  que  findar  este  direito,  passará  o  cartorta  ao 
Escrivão  deOrphãos. 

Art.  4.*^  Nos  inventários,  em  que  houver  orphâc^ 
desacisado,  ou  pródigo,  escreverá  sempre  o  Escrivão  de 
Orphãos  com  preferencia  ao  da  Provedoria^ 

Art.  5.*  Nas  Provedorias  annexas  á  Ouvidorias,  ou  à 
Juizes  de  Fora  de  mais  de  uma  cidade,  ou  villa,  os  livros 
serão  remettidos  ao  Escrivão  de  Orphãos  da  cabeça  da 
comarca,  ou  da  cidade,  ou  villa  principal^  e  os  auto» 
findos  e  pendentes  aos  Escrivães  dos  respectivas  Ter- 
mos, á  que  pertencerem. 

Art.  6.**  Os  Escrivâe»  das  Provedorias^  que  ficarem 
sem  exercício,  serão  attendidos  no  provimento  de  ou- 
tros officios  de  Justiça,  que  vagarem. 

Art.  7/  Ficam  revogadas  toda»as  Leis  em  con  irar  io. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  Ião  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estada 
dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar.,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  trezdias 
domezde  Novembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  império. 

Imperador  com  guarda. 

Visconde   de   Alcântara. 

m 

(L.S.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Yossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sancdonar^  sobre  a  extincção  da  Provedoria  dos  defuntos, 
e ausentes,  na  forma  nesta  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 

António  Alvares  de  Miranda  Varjão  a  fez . 

Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  afl.  37  do  Liv.  1/  de  Leis.  Riode  Janeiro,  8  de 
Novembro  de  \8dO.— João  Caetano  de  Almeida  França^ 

António  José  de  Carvalho  Chaves. 


í 
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Foi  pablicada  esla  Carla  de  Lei  nesta  GUancellaria- 
môr  do  Império  do  Brazil  aos  onze  dias  do  mez  de  No- 
vembro de  1839. —  Francisco  Xavier  Rapozú  de  Albu^ 
querque. 

Registrada  a  fl.  lo  do  Liv.  2."  de  Leis.— Chan- 
cellaria  Mór  do  Império,  11  de  Novembro  de  1830. 
^Manoel  de  Azevedo  Marques, 


DECRETO  —  DE  9  de  novembbo  de  1830. 

Determina  o  modo  porque  nas  Relações  devem  ser  distribuídas, 
relatadas  e  julgadas  as  appellações  das  Juntas  de  Justiça  e  as 
revistas  eiveis  e  criminaes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mmdar  que  se  execute,  a 
Resolação  seguinte  da  Assemblòa  Geral : 

Ari.  !.•  Os  processos,  assim  das  appellaçoes,  que  na 
forma  do  artigo  primeiro  da  Resolução  de  24  de  Setem- 
bro de  1828,  devem  interpór-se  ex-officio  das  sentenças 
proferidas  nas  Juntas  de  Justiça,  como  das  revistas  nas 
causas  eiveis,  e  criminaes,  serão  distribaidos  a  um  dos 
Ministros  da  Relação,  a  que  forem  dirigidos,  em  livro 
propriamente  destinado  para  cada  um  desses  fins,  o 
qual  será  gratuitamente  rubricado  pelo  Presidente. 

Art.  2.*  O  Ministro,  a  quem  o  processo  fôr  distri- 
buído, que  será  o  Relator,  e  o  preparador  do  Feito, 
depois  de  o  ter  examinado,  passal-o-ha  com  uma  sim- 
ples declaração  de  o  ter  visto  ao  que  immediatamente 
se  lhe  seguir,  o  qual  procederá  na  mesma  forma,  e  assim 
por  diante,  até  o  numero  de  três,  entregando-se  depois 
■ao  Presidente,  que  o  dará  para  ordem  do  dia. 

Art,  3.*  No  dia  designado,  o  Ministro  Relator  apre- 
sentará por  escripto  um  relatório  circumstanciado  dos 
autos,  a  que  as  partes,  ou  seus  Procuradores  e  Advoga- 
dos poderão  fazer  observações,  quando  fôr  inexacto,  ou 
não  contiver  a  precisa  clareza,  seguindo-se  depois  a 
discussão,  e,  finda  ella,  a  votação,  em  que  deverão 
intervir  tantos  Juizes  pelo  menos,  quantos  forem  os 
da  sentença  recorrida,  vencendo-se  a  decisão  á  maioria 
de  votos  ;  e  em  caso  de  empate  nas  causas  criminaes, 
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quer  sobre  a  condemnação,  quer  sobre  o  gráo  da  pena, 
seguír-se-ha  a  parle  mais  favorável  ao  réo ,  e  nas 
causas  eiveis  desempatará  o  Presidente. 

Art.  4.*  Nos  processos  mencionados  no  artigo  pri- 
meiro poderá  o  autor  recusar  um  Juiz,  e  o  réo  dous, 
sem  motivarem  a  recusação. 

Art.  5.**  Quando  forem  dous  os  réos,  cada  um  recu- 
sará seu  Juiz ;  sendo  mais  de  dous,  concordarão  entre  si 
nos  dous,  quehâo  de  exercer  este  direito ;  e  não  concor- 
dando, a  sorte  decidirá.  O  mesmo  se  observará  quando 
houver  mais  de  um  autor,  com  a  differença  de  que,  em 
lugar  de  dous,  será  nomeado  um  para  exercer  a 
recusação. 

Art.  6.°  Emquanto  não  se  organizarem  competente- 
mente as  Relações»  a  distribuição,  de  que  trata  o  artigo 
primeiro,  far-se-ha  indistinctamente  enlre  todos  os 
Ministros,  que  servirem  em  cada  uma  delia?,  e  o  segui- 
mento do  processo  verificar-se-ha  naquelle,  que  fôr 
ímmediatamente  menos  antigo  ao  Relator,  e  assim  por 
diante.  Os  Adjuntos  para  a  decisão  da  causa,  quando 
forem  necessários,  serão  tirados  á  sorte  no  mesmo  dia 
da  proposição  do  Feito. 

Art.  7.^  Todos  os  actos  do  processo,  a  que  se  refere 
a  presente  Lei,  serão  públicos  ;  não  podendo  porém  às 
partes,  nem  seus  Procuradores,  e  Advogados  assistir  ao 
da  votação. 

Art.  8.*  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás, 
Decretos,  e  mais  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  hono- 
rário. Ministro  e  Secretario  dé  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  triala,  nono  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara . 


■*»/' 
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LEI  —  DG  24  DE  NOVEMBRO  DE  1830. 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1831— tô32. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte : 

Art.  1.**  As  forças  de  terra  ordinárias  no  anno  finan- 
ceiro do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e 
um  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e 
dous  constarão : 

1 1.**  Dos  Officiaes  do  Estado  Maior  General,  e  Exer- 
cito da  primeira  e  segunda  classe.  Engenheiros,  e  Re- 
partições, que  ora  existem,  estejam  ou  não  emprega- 
dos, assim  como  dos  OíTiciaes,  que  por  virtude  da  re- 
ducção  do  Exercito  ficarem  sem  destino. 

1 2.**  Dos  estados-maiores,  e  menores,  e  dos  Ofíiciaes  e 
officiaes  inferiores  dos  corpos  das  três  armas,  que  fica- 
rem subsistindo. 

§  3.**  De  doze  mií  Cabos  de  Esquadra,  Anspeçadas,  e 
soldados  das  mesmas  Ires  armas. 

§4.°  Dos  tambores,  pifanos,  cornetas,  e  trombetas, 
que  corresponderem  aos  corpos  que  ficarem  subsistindo. 

15.**  De  duas  companhias  de  artífices  do  trem  de 
artilharia  de  cem  praças  cada  uma  * 

Art.  2/ Fica  autorizado  o  Governo  para  poder  alte- 
rar a  actual  organização  dos  corpos  de  primeira,  e  se- 
gunda linha  das  três  armas  do  Exercito,  e  reduzir  o  seu 
numero,  e  bem  assim  para  poder  substituir  na  segunda 
linha  a  arma  de  infantaria  á  de  cavallaria  e  vice-versa. 

Art.  3.°  Os  corpos  de  policia,  que  actualmente  exis- 
tem, serão  conservados  no  seu  estado  completo,  sendo 
as  companhias  de  cavallaria  substituidas  por  outras 
de  infantaria,  se  assim  o  julgar  conveniente.  E  se  o 
Governo  sobre  informações  dos  Presidentes  em  Conse- 
lho das  Províncias  de  Minas  Geraes,  e  Mato-Grosso  jul- 
gar de  absoluta  necessidade  a  conservação  das  divisões 
do  Rio  Doce,  e  companhias  de  pedestres,  poderá  elevar 
aquellas  ao  seu  estado  completo,  e  estas  á  força,  que 
julgar  indispensável. 

Art.  4.**  Os  Officiaes,  que  diminuírem  no  estado- 
maior,  e  nos  corpos  de  Engenheiros,  e  veteranos,  não 
serão  substituídos  durante  o  anno  financeiro. 

Art.  S.^^Ospostos  que  por  qualquer  maneira  vagarem 
nos  corpos  que  o  Governo  conservar,  bem  como    nos 
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da  policia,  serão  preenchidos  com  os  dos  corpos,  qae 
o  Governo  supprimir,  e  com  os  que  forem  desnecessá- 
rios no  estado-maior  do  Exercito,  estando  esses  OíBciaes 
nas  circumstancias  de  prestarem  todo  o  serviço  militar 
das  suas  respectivas  armas. 

Art.  6."  O  emprego  dos  Ofíiciaes  de  Estado  Maior  Ge- 
neral, e  do  Exercito  em  Commissões  ordinárias,  ou 
extraordinárias,  não  excederá  ao  absolutamente  indis- 
pensável . 

Art.  7/0  Governo  fica  autorizado  a  conceder  li- 
cença com  vencimento  de  tempo  e  meio  soldo  aós  Offi- 
ciaes  e  Offlciaes  inferiores,  que  sendo  desnecessários  ao 
serviço,  desejarem  ser  delle  dispensados. 

Art.  8.*  Os  cabos  de  esquadra,  anspeçadas,  soldados, 
tambores,  pifanos,  cometas,  clarins  e  artifices  dos 
corpos,  que  forem  supprimidos,  não  sendo  necessários 
para  completar  a  força  decretada  neste  capitulo,  serão 
escusos  do  serviço  pela  ordem  de  antiguidade  das  suas 
praças . 

Art.  9.**  Para  se  preencherem  as  vagas  das  praças,  que 
forem  escusas  do  serviço,  fallecerem,  desertarem,  ou  ti- 
verem accesso,  procederá  o  Governo  a  engajar  indiví- 
duos hábeis,  podendo  dar-lhes  até  metade  do  soldo  mais, 
durante  o  tempo  por  que  forem  engajados,  e  quando  não 
concorrerem  sufficientes  voluntários,  far-se-ha  o  recru- 
tamento de  um  numero  de  indivíduos  igual  ao  das 
praças,  que  por  um  calculo  razoável  se  entender  que 
ficaram  vagas  durante  o  anno.  Este  recrutamento  será 
repartido  por  todas  as  Provindas  do  Império,  em  pro- 
porção dos  seus  habitantes  livres,  e  tendo-se  attenção 
ao  numero  de  recrutas,  que  tiverem  dado  nos  annos 
próximos  passados,  guardadas  as  Leis  ora  existentes, 
quanto  ao  modo  de  recrutar. 

Art.  10.  Não  haverá  no  Exercito  do  Brazil  corpo  al- 
gum composto  de  homens  estrangeiros,  nem  Officiaes, 
e  Oíficiaes  inferiores.  Cubos  de  Esquadra,  e  Anspeçadas 
estrangeiros  ainda  nos  corpos  nacionaes  de  qualquer 
classe  ou  arma,  que  sejam.  Os  Oíficiaes  e  outras  praças, 
que  ora  se  acham  alistadas  no  Exercito  do  Império,  se-^ 
rão  demittidos  do  serviço,  quer  estejam  engajados,  quer 
sem  engajamento,  cumprindo-se  comtudo  a  respeito 
delias  os  ajustes  onerosos,  a  que  o  Governo  se  achar  li- 
gado. Os  soldados  estrangeiros,  que  quizerem  comple- 
tar o  tempo  dos  seus  engajamentos  nos  corpos  nacio- 
naes, serão  a  elles  admittidos  com  as  vantagens,  que 
gozavam,  e  quando  prefiram  a  sua  demissão,  ser-lhes- 
ha  immediatamente  dada.  A  disposição  deste  artigo  não 
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comprehende  òs  Offlciaes  estrangeiros,  que  collabora- 
rarií  com  o  Exercito  do  Brazil  durante  a  luta  da  sua  In- 
dependência, e  bem  assim  os  que  foram  mutilados,  ou 
gravemente  feridos  em  o  serviço  nacional. 

Art.  11.  Ficam  suspensas  as  promoções  da  primeira 
linha  para  os  corpos  de  segunda^  excepto  em  Ajudantes, 
os  quacs  serão  tirados  do  corpo  do  estado-maior,  ou  da 
classe  dos  subalternos,  que  forem  desnecessários  nos 
corpos  do  Exercito,  esó  no  caso  de  não  existirem  Offlciaes 
assim  disponíveis  em  estado  de  servirem,  serão  promo- 
vidos Sargentos,  ou  Cadetes  na  forma  da  Lei  em  vigor. 

Art.  12.  A  presente  Lei  terá  execução  desde  já  em 
tudo  o  que  fôr  possivel. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  e  ordens  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  neila  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
quatrq  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador    com  rubrica  e  guarda. 

Conde  do  Rio  Pardo . 

L.  S. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imporial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por 
hem  Sanccionar^  sobre  a  fixação  dás  forças  de  terra  ordi- 
nárias no  anno  financeiro  do  primeiro  de  Ju^ho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  um  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  o^to-^ 
centos   trinta  e  dous^  na  forma  nesta  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vér. 

José  Ignacio  da  Silva  a  fez. 

Registrada  a  íls.  12  do  L.  1.**  de  Leis.— Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Dezembro  de 
1830. — Manoel  Rodrigues  Silva, 
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João  António  Rodrigues  de  Carvalho . 

PARTE  I.  8 
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Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria-mór 
do  Império  aos  7  de  Dezembro  de  1830.  —  Francisco  Xa- 
vier Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  18  do  L.  2/  de  Leis.—  Ghancellaria- 
raór  do  Império  aos  7  de  Dezembro  de  1830.  —  Ma- 
noel de  Azevedo  Marques. 


LEI  —  DK  24  DE  NOVEMBRO  DE  1830. 

Extingue  o  Commissariado  Geral  do  Exercito  durante  a  paz. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Uncrnime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazii.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte  : 

Art.  l.°0  Commissariado  Geral  do  Exercito  fica ex- 
tincto  durante  a  paz. 

Art.  2.°  O  Commissario  Geral  fechará  as  suas  contas 
com  o  Thesouro  Publico,  onde  entregará  todos  os  livros, 
e  papeis  da  sua  repartição  ;  e  os  empregados  que  existem 
nas  Províncias  farão  igual  encerramento,  e  entrega  ás 
Juntas  da  Fazenda  d^onJe  serão  remettidas  para  o  The- 
souro. 

Aat.  3.*  Os  OíHciaeá  do  Commissariado,  que  tiverem 
Diploma  Imperial,  ficarão  percebendo  os  seus  respectivos 
soldos  sem  outro  qualquer  vencimento,  emquanto  o  Go- 
verno os  não  empregar. 

Art.  4.°  No  fornecimento  dos  géneros  que  pelo  Com- 
missariado se  fazia  ao  Exercito,  observar-se-ha  a  ordem 
seguinte  :  1.®  As  etapas  que  competirem  aos  Officiaes  de 
patente,  que  as  vencerem,  ser-lhes-hão  pagas  a  dinheiro 
nas  Thesourarias  militares,  no  fim  de  cada  mezá  vista 
dos  seus  recibos ;  2.°  As  etapas  dos  Ofilciaes  inferiores^  e 
soldados  dos  corpos  serão  pagas  pelo  mesmo  modo  abs 
Quarteis-mestres,  ou  ás  pessoas,  que  servirem  como  taes, 
de  cinco  em  cinco  dias,  impreterivelmente,  ainda  no 
caso  de  não  ser  possível  fazer-se  o  pagamento  dos  prets ; 
3.**  As  forragens,  e  ferragens  dos  cavallos  dos  Ofilciaes, 
que  vencem  pelas  massas  dos  corpos,  e  as  dos  Officiaes  in- 
feriores, e  soldados  serão  pagas  mensalmente  a  dinheiro 
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nas  ditas  Thesourarias  aos  respectivos  Quarteis-mestres : 
eas  dos  Offlciaes  que  não  vencem  pelas  massas,  ser-lhes- 
hâo  pagas  mensalmente  á  vista  dos  seus  recibos,  ainda 
quando  por  circumstancias  que  occorram  não  possam 
cobrar  os  soldos  dos  seus  postos  ;  4/0  valor  dos  ca vallos, 
e  seus  equipamentos,  que  competem  aos  Officiííes  que  não 
vencem  pelas  massas  dos  corpos,  ser-lhes-hão  abonados 
conforme  as  Leis  existentes  ;  e  as  remontas  dos  corpos 
correrão  pelos  seus  Chefes,  aos  quacs  nas  Thesourarias 
militares  se  fará  entrega  das  sommaspara  isso  destinadas; 
5/0  fornecimento  dos  géneros  que  pelo  Gommissariado 
era  feito  aos  quartéis,  corpos  de  guarda,  e  fortalezas 
será  encarregado  no  Rio  de  Janeiro,  ao  Almoxarife  do 
Arsenal  do  Exercito,  e  nas  outras  Províncias  aos  Almo- 
xarifes dos  trens  de  guerra/,  e  o  seu  valor  será  conforme 
aos  preços  do  mercado  ;  6.°  As  comedorias  dos  Officiaes 
do  Exercito  que  em  barcarem  ser-lhes-hão  pagaspelas  The- 
sourarias segundo  a  tarifa  actual  ;  e  os  mantimentos  e 
transportes  serão  promptiíicados  pelos  Almoxarifes  ;  7/ 
Os  Officiaes  inferiores,  e  outras  praças^ue  tiverem  familia 
receberão  as  suas  etapas  em  dinheiro,  se  assim  o  qui- 
zereni . 

Art.  5/  A  avaliação  das  etapas  e  forragens  será  feita 
no  principio  dos  semestres  no  Rio  de  Janeiro,  pela  Junta 
da  Fazenda  do  Arsenal  do  Exercito,  precedendo  as  ne- 
cessárias informações,  e  será  approvada  pelo  Ministro  da 
Guerra,  e  nas  ostras  Províncias,  pelas  Juntas  da  Fazenda, 
e  approvada  ou  emendada  pelos  iPresidentes  em  Conselho. 
As  tabeliãs  dos  preços  semestraes,  serão  publicadas  pela 
imprensa,  affixadas  nas  thesourarias  militares,  e  com- 
municadas  aos  Chefes  dos  corpos. 

Art.  6.°  A  importância  das  etapas  e  forragens  dos 
Offlciaes  inferiores,  e  soldados,  serão  recebidas  pelos 
Commandantes  das  companhias,  que  as  farão  entrar  nos 
cofres  dos  conselhos  administrativos  dos  corpos,  de- 
pois de  separados  os  valores  das  etapas,  que  pertencem 
ás  praças  dispensadas  dos  ranchos  do  quartel.  Os  Con- 
selhos administrativos  íicam  encarregados  da  susten- 
tação dos  Officiaes  inferiores  e  soldados,  a  qual  será  fis- 
calisada  pelos  Officiaes  superiores,  e  Commandantes  das 
companhias. 

Art.  7.°  Se  as  praças  de  rancho  das  conpanhias  não 
forem  bem  alimentadas,  poderão  pelo  intermédio  dos  seus 
Commandantes  queixar-se  aos  Chefes  dos  corpos,  para 
estes  o  exporem  ás  autoridades  competentes,  que  appli- 
carão  as  providencias,  que  julgarem  necessárias. 

Art.  S.^^Nos  regimentos,  batalhões,  c  corpos,  em  que 
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nSo  existirem  os  conselhos  administrativos,  creados  pelo 
Alvará  de  12  de  Março  de  1810  instituir-se-hão  conselhos 
de  administração  análogos ;  e  ao  Governo  cumpre  arbi- 
trar o  numero,  e  classe  dos  Offlciaes,  de  qtte  devem 
constar,  quando  os  corpos  tiverem  menos  de  seis  com- 
panhias. 

Art.  9/ Ficam  revogadas  as  Leis,  e  ordens  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
quatro  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

^  Conde  do  Rio  Pardo . 

(L.  S.) 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vos$a  M^igeí^tade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar^  sobre  a  extincção  do  Cominmariado 
Geral  do  Exercito  durante  a  paz,  ni  forma  nesta  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Ignacio  da  Silva  a  fez. 

Registrada  a  fls.  10  dolivrol.^^deLeis.  -Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  3  de  Dezembro  de  1830, 
—Caetano  Pimentel  do  Vabo. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho, 

Foi  publicada  estaCirta  de  Lei  nesta  Ghancellaria-mór 
do  Império  aos  7  de  Dezembro  de  1830.— Frtínctsco 
Xavier  Rapozo  de  Albuquerque . 

Registrada  a  íl.  17  do  Livro  2.Me  Leis.— Chancellaria- 
mór  do  Império  a  7  de  Dezembro  de  1830. — Manoel  de 
Azevedo  Marques. 
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LEI  —  DE  25  DE  NOVEMBRO  DE  1830. 

Hegilla  a$  forças  navaes  pai  a  o  anno  financeiro  de  183i— i€3^ 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus^  e  Unanime  Acclamaçâo  do» 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  PeiTpetuodo 
Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a 
Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.**  As  forças  navaes  activas  do  Imperiodo  Brazil 
no  anno  financeiro  que  ha  decorrer  do  primeiro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  trinta  e  um  até  o  ultimo  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  trinta  e  dous,  constarão  das  embar- 
cações, que  o  Governo  designarias  quaps  serão  tripoladas 
com  duas  mil  praças  de  todas  as  classes. 

Art.  2.**  Não  haverá  promoções  no  corpo  da  Armada, 
durante  o  anno  financeiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  um 
a  mil  oitocentos  e  trinta  e  dous. 

Art.  3.**  Fica  extincto  o  emprego  de  Gapellão-mór  da 
Armada,  actualmente  vago,  por  haver  caducado  o  titulo 
do  actual,  e  logo  que  se  dê  a  vacatura  dos  actuaes  Physíco- 
mór  e  Girurgião-mór  da  mesma  Armada^  o  Governo  pro- 
porá á  Assembléa  o  meio  de  âupprir  a  sua  falta. 

Art.  4.''  Serão  demittidos  dos  postosem  que  $e  acham 
os  Ofiiciaes  estrangeirps,  exceptuados  porém  os  que  na 
luta  da  Independência  coMaboraram  activamente  na 
Armada  Brazileira  contra  os  inimigos  (Jo  Império,  os  que 
tém  sido  mutilados,  ou  feridos  gravemente  em  o  serviço 
nacional,  e  os  que  tiverem  contracto  expresso,  até  que 
se  finde  o  tempo  contractado. 

Art.  5.**  Os  OíHciaes  Brazileiros  desnecessários  ao  ser- 
viço da  Armada  poderão  empregar-se  em  a  marinha 
mercante,  vencendo  somente  o  tempo  de  serviço. 

Art.  6.**  Os  Ofiiciaes  de  Saúde,  Fazenda,  Apito,  e  Náu- 
tica, artífices,  marinheiros,  e  Capellães,  cujas  nomeações 
não  forem  conformei  ás  Leis,  ou  ao  espirito  delias,  se- 
rão demittidos  do  serviço,  exceptuando  os  que  forem  ne- 
cessários. 

Art.  7.®  O  corpo  de  artilharia  da  Marinha  conservará 
vegas  no  seu  estado  completo  oitocentas  praças  de  sol- 
dados. 

Ari.  8.**  As  praças,  que  tiverem  concluído  o  tempo  do 
seu  serviço,  receberão  as  suas  escusas. 

Art.  9.°  O  Governo  fica  autorizado  a  recrutar  na  forma 
das  Leis  tantas  praças,  quantas  forem  necessárias  para 
completar  o  numero  de  marinheiros  e  soldados  agora  de- 
cretados, no  caso  de  não  poder  engajar  a  maruja  por  meio 
de.premios,  e  haver  os  soldados,  concedendo  meio  soldo 
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de  gratificação  diária  áquelles,  que,  tendo  concluido  o 
tempo  do  seu  serviço,  quizerem  novamente  alistar-se. 

Art.  10.  O  Governo  alienará  pelo  maior  preço  que  se 
oflerecer  as  embarcações  de  guerra  velhas,  arruinadas  ou 
ronceiras. 

Art.  11.  Apresente  Lei  terá  execução  desde  já  em 
tudo  o  que  f ôr  possível . 

Art.  12.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis  e  ordens  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém .  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Imperador  com  guarda. 

(L.  S.) 

Marquez  de  Paranaguá. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Mugestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que 
houve  por  bem  Sanccionar^  para  regular  as  forças  navaes 
activas  no  anno  financeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de 
Julho  de  mil  Oitocentos  trinta  e  um  até  o  ultimo  de 
Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  na  forma  adma  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vér. 

José  Cupertino  de  Jesus  a  fez. 

Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  fls.  10  do  Livro  1.**  de  Cartas  de  Leis. — Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Novembro  de  1830. — Luiz  António  da 
Costa  Barradas. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Foi  publicada  esta  GirtadeLei  nesta  Ghancellaria-mór 
do  Império  aos  4  de  Dezembro  de  1830.  --Francisco  Xavier 
Rapozo  de  Albuquerque, 

Registrada  na  (]Shancellaria-mór  do  Império  do  Brazil 
a  fls.  16  do  Livro  2.^  de  Leis.— Rio  de  Janeiro,  4*de  De- 
zembro de  1830. — Manoel  de  Azevedo  Marques, 
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DECRETO  —  DE  25  d&  novembro  de  1830. 

Declara  que  a  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cruz  somente  compre- 
hende  os  terrenos,  em  cuja  efiTectíva  e  legitima  posse  se  achava 
o  Senhor  D.  Pedro  I  no  dia  25  de  Março  de  1824. 

Hei  por  bem  Sanccionar,e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  A  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cruz  compre- 
hende  somente  os  terrenos,  em  cuja  eflectiva,  e  legitima 
posse,  se  achava  o  Senhor.  D.  Pedro  I  no  dia  28  de  Março 
de  1824. 

Art.  i/  Os  terrenos,  que  á  mesma  Fazenda  foram  an- 
nexados  pela  medição  posteriormente  feita,  ficam  per- 
tencendo àquelles,que  no  referido  dia  25  de  Março  legi- 
timamente os  possuíam,  ou  a  elles  tinham  direito,  e  a 
quaesquer  seus  legítimos  successores,  em  favor  dos  quaes 
a  nação  renuncia  qualquer  direito,  que  sobre  taes  terre- 
nos, tenha  adquirido  por  virtude  do  ultimo  julgado. 

Art.  3  **  As  pessoas  que  aproveitarem  da  presente  re- 
nuncia, serão  obrigadas  a  guardar  os  contractos  de  afo- 
ramento feitos  pela  Coroa  até  o  referido  dia  25  de  Março 
de  1824;  ficando  somente  com  o  dominio  directo  dos  ter- 
renos que  assim  tiverem  sido  aforados. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcante  de 
Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  The- 
souro  Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcante  de 
Albuquerque. 
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DECRETO  —  DE  2  DE  dezembro  de  1830. 

Manda  recolher  ao  Thesouro  Nacional  o  dividendo  Ido  Banco 
de  1828  pertencente  á  casa  dos  Orphaõs  da  Bahia,  entregan- 
do-se  igual  quantia  aos  administradores  da  mesma  casa. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  O  Governo  fará  recolher  ao  The- 
souro Nacional  a  quantia,  que  se  achar  no  Banco, 
pertencente  à  Casa  dos  Orphâos  da  cidade  da  Bahia , 
proveniente  do  que  lhe  tocou  no  dividendo  do  anno 
de  mil  oitocentos  e  vinte  oito,  pelas  Acções,  que 
nelle  tem,  e  expedirá  as  ordens  necessárias *i  Junta 
da  Fazenda  daquella  Provincia  para  entregar  igual 
quantia  aos  Administradores  da  mesma  casa. 

António  Francisco  de  Paula  e  Holtanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Dezembro  do  anno 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 


LEI  —  DE   4   DE   DEZEMBRO  DE   1830. 

Regula  03  direitos  do  algodão  e  da  carne  aecca  ou  charque. 

D,  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte: 

Art.  1.°  O  algodão  que  se  exportar  de  qualquer 
das  Provindas  para  fora  do  Império,  pagará  de  produc- 
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ção,  e  exportação  os  mesmos  direitos,  que  presen- 
temente paga  este  género  exportado  da  do  Rio  de 
Janeiro. 

Art.  2.**  A  carne  secca,  ou  charque  de  produc- 
ção  brazileira,  que  se  exportar  para  fora  do  Impé- 
rio, não  pagará,  além  do  dizimo,  mais  de  dez  por 
cento  do  seu  preço  no  mercado  nas  Províncias,  em 
que  até  agora  pagava  subsídios  maiores. 

Art.  3.**  O  pagamento  dos  sobreditos  impostos  po- 
derá fazer-se  em  letras  na  forma  da  Lei  de  23  de 
Outubro  de  1827,  e  o  seu  total  rendimento  pertencerá 
á  Província  productora  do  género. 

Art.  4.**  Ficam  revogadas  as  Leis,  Alvarás,  De- 
cretos, e  mais  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento,  e  execução  desta  lei  perten- 
cer, que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão 
inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  cumprir,  pu- 
blicar, e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  quatro  dias  de  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador    com  rubrica  e  guarda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque, 

(L.  S.) 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  óeral^  que  houve 
por  bem  Sanccionar^  igualando  aos  direitos^  que  no  Rio  de 
Janeiro  actualmente  se  pagam,  aquelles  de  producção  e  ex- 
portação do  algodão  das  Provindas  para  fora  do  Império; 
limitando  a  dez  por  cento  de  seu  preço  no  mercado^  além 
do  dizimo,  o  imposto  sobre  a  carne  secea^  ou  charque  de 
producção  brazileira^  que  se  exportar  para  fera  do  Impé- 
rio; epermittindo  que  se  façam  estes  pagamentos  em  letras; 
devendo  o  seu  total  rendimento  pertencer  á  Provinda 
productora  do  género,  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vêr. 

Pedro  Affonso  de  Carvalho  a  fez. 

PARTE  I.  9 
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Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  fl.  60  do  Liv.  i.**  de  Cartas  de  Leis.  Rio  de 
Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1830. — Joaquim  Pedro  de 
Souza  Roza, 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellarla- 
mór  da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  18  de  Dezembro 
de  1830. — Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque, 

Registrado  a  fl.  20  do  L.  2.*"  de  Leis.  Chancellaria 
mór  do  Império  aos  48  de  Dezembro  de  1830. —  Manoel 
de  Azevedo  Marques, 
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LEI  —  DE  4  DE  DEZEMBBO  DE   1830. 

Manda  crear  uma  commissão  para  tomar  contas  na  Corte  á  Caixa 

da  Legação  de  Londres. 

D.  Pedro  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acçla- 
maçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor 
Perpetuo  do  BraziL  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte : 

Art.  1.°  O  Ministro  da  Fazenda  creará  uma  com- 
missão composta  de  três  membros  para  tomar  conta 
nesta  Corte  á  caixa  da  Legação  de  Londres,  que  cessará 
desde  já  todas  as  suas  operações. 

Art.  2.*"  O  Ministro  da  Fazenda  dará  aos  Commissarios 
as  instrucções,  que  julgar  convenientes  para  o  prompto, 
e  bom  desempenho  desta  commissão. 

Art.'  3.°  A  Camará  dos  Deputados  no  principio  de 
cada  sessão  creará  para  examinar  o  trabalho  da  Com- 
missão estabelecida  pelo  art.  1.°,  uma  ou  mais  Com- 
missões,  as  quaes  á  vista  do  mesmo  trabalho  proporão 
as  providencias,  que  entenderem  necessárias,  e  a  gra- 
tificação de  seus  membros. 

Art.  4.°  A  Commissão  fará  mensalmente  ao  Governo 
um  relatório  de  seus  trabalhos,  e  este  o  fará  publicar 
immediatamente  pela  imprensa. 

Art.  5.**  Na  sessão  ordinária  de  1831  o  Ministro  da 
Fazenda  apresentará  á  Assembléa  Geral  todo  o  resul- 
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tado  que  tiver  obtido  até  então  dos  trabalhos  da  Gom- 
missão,  e  finalmente  um  relatório  Geral  completo,  e 
documentado  da  dita  liquidação  quando  ultimada  fôr. 
Art.  6/  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás, 
Decretos,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  in- 
teiramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 

(L.   S.) 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa^ Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  houve  por 
bem  sanccionar,  creando  uma  commissão^  e  dando  as  ne- 
cessárias providencias  para  serem  tomadas  as  contas  á 
Caixa  da  Legação  de  Londres ;  tudo  na  forma  adma  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 

José  Maria  da  Fonseca  Costa  Júnior. 

Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  fl.  60  do  Li v.  1.°  de  Cartas  de  Leis.  Rio  de 
Janeiro,  i5  de  Dezembro  de  1830. — Joaquim  Pedro  de 
Souza  Rosa. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mói^da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  18  de  Dezembro 
de  1830. — Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  20  do  Llv.  2.**  de  Leis.  Chancel- 
laria-mór  do  Império  aos  18  de  Dezembro  de  1830. — 
Manoel  de  Azevedo  Marques . 
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LEI — DE  4  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Extingue  a  Chancellaria-mór  do  Império  e  a  Superen tendência 

dos  novos  direitos. 

I>.  Pedro  Primeiro,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.°  Ficam  abolidas  a  Chancellaria-mór  do  Im- 
pério, e  a  Superintendência  dos  Novos  Direitos. 

Art.  2/  Aos  empregados,  que  até  o  presente  ju- 
ravam na  Chancellaria,  deflrirá  juramento  o  Superior 
do  lugar  em  que  tiverem  de  servir,  e  não  o  havendo  se 
guardará  o  disposto  na  Lei  do  1/  de  Outubro  de  1828. 

Art.  S."*  A  publicação  das  Leis  se  fará  nas  Secretarias 
de  Estado  respectivas  pelos  seus  Oíficiaes  Maiores,  os 
quaes  remetterão  aos  Presidentes  das  Províncias  os 
exemplares  delias,  que  devem  ser  distribuídos  pelas 
Camarás  Municipaes,  e  mais  Autoridades,  remettendo 
directamente  os  que  devem  ser  distribuídos  pelas  Ga- 
maras Municipaes,  e  mais  Autoridades  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  4.**  Os  embargos,  que  até  o  presente  se  oppu- 
nham  na  Chancellaria-mór,  serão  apresentados  perante 
a  Autoridade,  cujos  actos  se  houverem  de  embargar. 

Art.  5.**  Passam  para  a  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  grande  e  o  pequeno  sello ;  e  o  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  desta  Repartição  fica  sendo 
o  Chanceller  do  Império. 

Art.  6."*  Passam  para  o  Thesouro  Nacional : 

§  1."*  As  receitas  dos  Novos,  e  Velhos  Direitos,  as 
quacsserãoescripturadas  em  um  só  livro,  pautado  em 
duas  columnas,  para  a  classificação  dos  sobreditos 
direitos. 

2.**  As  receitas  do  Sello  e  papel   Sellado. 

^  3."  A  decisão  das  duvidas  que  se  moverem  sobreos 
direitos  de  Chancellaria,  cuja  cobrança  se  fará  pela 
mesma  forma,  porque  se  faz  o  das  outras  dividas  da 
Fazenda  Publica. 

Art.  T.**  O  Escrivão  dos  Novos  Direitos  continuará 
no  exercício  deste  Officio,  ao  qual  ficará  annexa  a  re- 
ceita dos  Velhos  Direitos,  e  tanto  uns  como  outros  serão 
pagos  ao  mesmo  tempo. 

Art.  8.*  O  Escrivão  do  Sello,  e  papel  sellado  con- 
tinuará no  exercício  deste  Offlcio. 
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Art.  9.°  Fica  abolido  o  registro  dos  conhecimentos 
dos  Novos  Direitos. 

Art.  10.  O  Governo  nomeará  para  Recebedor  dos 
direitos,  de  que  trata  esta  Lei,  o  mesmo,  que  actual- 
mente serve  na  Ghancellaria-mór,  ou  o  do  Sellodo  The- 
souro,  qual  msfís  apto  f ôr . 

Art.  11.  O  livro  das  avaliações  passará  para  o  Es- 
crivão dos  Novos  Direitos;  o  dos  registros  das  Leis 
para  a  Secretaria  da  Justiça ;  e  dos  registros  dos  Of- 
ficios  e  Mercês,  e  os  das  Cartas  e  Alvarás  para  o  Ar- 
chivo  da  Secretaria  do  Império. 

Art.  12.  Ficam  abolidos  os  registros  das  Leis,  Of- 
ficios,  e  Mercês ;  e  os  das  Cartas,  e  Alvarás,  que  se 
faziam  na  Chancellaria-mór. 

Art.  13.  Os  Oííiciaes  da  Chancellaria-mór,  que  não 
tiverem  do  Thesouro  outro  vencimento  maior,  ou 
igual,  continuarão  a  perceber  seus •  ordenados,  em- 
quanto  não  tiverem  outro  emprego :  os  que  não  tiverem 
ordenado  ficam  recommendados  ao  Governo,  para  serem 
empregados  nos  Ofiicios  para  que  tiverem  aptidão. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Decretos,  e 
Ordens  em  contrario . 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta», 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

José  António  da  Silva  Maya.. 

(L.  S.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestaáe  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que 
houve  por  bem  sanccionâr,  e  que  tem,  por  objecto  a  abo- 
lição da  Chancellaria-mõr  do  Império^  e  dà  Super intm^ 
dencia  dos  Novos  Direitos: 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Albino  dos    Santos  Pereira  a  fez. 
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Registrada  a  fl.  139  do  Liv.  6.°  de  Leis.  Alvarás, 
e  Cartas.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  10  de  Dezembro  de  1830.— AWino  dos  Santos  Pereira. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria- 
mór  da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  18  de  Dezembro 
de  1830. — Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  41  do  Liv.  è.°  do  Registro  de  Leis. 
Chancellaria-mór  do  Império^  18  de  Dezembro  de  1830. 
^-Manoel  de  Azevedo  Marques . 
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DECRETO  —  DE  4  DE  dezembro  de  1830. 

Approva  o  emprego  de    Encarregado  da    contabilidade  da  Ga- 
mara Municipal  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Art.  1/  Fica  approvado  o  emprego  de  Encarregado 
da  contabilidade  da  Camará  Municipal  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.°  Este  empregado  é  da  livre  nomeação  da 
Gamara,  e  amovível  a  seu  arbítrio,  e  vencerá  uma 
gratificação,  que   por  ella  será  arbitrada  annualmente. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  De- 
cretos, e  mais  disposições  em  contrario. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  te- 
nha assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya . 
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DECRETO— DE  4  de  dezembro  de  1830. 

Isenta  os  empregados  civis,  ecclesiasticos  ou  militares  do  exer- 
cido do  seus  empregos  emquanto  assistirem  ás  sessões  dos 
Conselhos  Geraes  de  Província,  de  que  forem  membros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Art.  1/  Os  empregados  públicos  civis,  ecclesias- 
ticos, ou  militares,  emquanto  assistirem  ás  sessões  dos 
Conselhos  Geraès  de  Província,  de  que  forem  membros, 
ficam  isentos  de  exercer  os  empregos,  que  tiverem. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  Leis,  e  disposições  em 
contrario. 

José  Antonro  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o 
tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta ,  nono  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Jvsé  António  da  Silva  Maya, 

LEI  —  de   7  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Extingue  a  Junta  da  direcção  da  Typographia  Nacional,  dando 

nova  forma  á  sua  Âdministracção. 

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclama- 
çâodos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos^  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

Art.  l.o  Fica  extincta  a  Junta  da  Direcção  da  Typo- 
graphia Nacional,  creada  pelo  Decreto  de  13  de  Maio 
de  1808  e  Instrucções  de  24  de  Junho  do  mesmo  anno, 
e  17  de  Fevereiro  de  1815. 

Art.  2.*  A  Typographia  Nacional  será  administrada 
por  um  Director,  que  vencerá  o  ordenado  annual  de 
oitocentos  mil  réis,  e  mais  uma  gratificação  de  cinco 
por  cento  do  rendimento  liquido  da  officina,  a  qual  ces- 
sará, não  sendo  annualmente  decretada  segundo  os  in- 
teresses do  Estabelecimento  ;   por  um  Administrador, 
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que  terá  a  seu  cargo  a  guarda,  e  asseio  do  Estabeleci- 
mento, e  o  pagamento  dos  operários,  e  vencerá  o  ordena- 
do de  setecentos  e  cincoenta  mil  réis;  e  por  um  Guarda- 
livros,  que  fará  toda  a  escripturação  necessária,  e  ven- 
cerá o  ordenado  de  seiscentos  mil  réis. 

Art.  3.*  Os  empregados,  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, são  de  commissão,  eo  Director  ficará  responsável 
pelos  erros  de  typographia,*  que  apparecerem  nas  Leis, 
que  imprimirem,  fazendo-sô  a  reimpressão  á  sua  custa. 

Art.  4.'*  As  pessoas  que  se  occuparem  no  trabalho  da 
Typographia  Nacional,  ou  no  das  particulares,  ficam 
isentas  de  todo  o  serviço  militar. 

Art.  5.°  Os  impressos  da  Typographia  Nacional  não 
se  darão  gratuitamente  a  pessoa  alguma ;  exceptuam-se  : 
1 .  •  os  que  pertencerem  ás  Gamaras  Legislativas,  os 
quaes  serão  remettidosa  cada  uma  de  suas  Secretarias  ; 
2.^  os  que  deverem  repartir-se  pelas  estações,  e  auto- 
ridades publicas,  que  serão  remettidos  á  Secretaria  de 
Estado,  a  que  competir  a  sua  distribuição  ;  S.**  os  que 
deverem,  na  conformidade  da  Lei,  enviar-se  ao  Pro- 
.  motor  do  Jury. 

Art.  6.**  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  Alvarás,  De- 
cretos, e  mais  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  [a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  no  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

Imperador  com  rubrica,  e  guarda. 
L.  S. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Calvacanti  de 
Albuquerque. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  houve  por  hem 
Sanccionar^  extinguindo  a  Junta  da  Direcção  da  Typogra- 
phia Nacional^  e  dando  nova  forma  a  stm  administração. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 

Pedro  Affonso  de  Carvalho^  a    fez. 
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Registrada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda a  fl.  61  do  L. o  1.0  de  Cartas  de  Lei.  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  Dezembro  de  1830. — Joaquim  Pedro  de  Souza 
Roza. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei,  nesta  Chancellaria- 
mór  da  Corte  e  Império  do  Brazil  aos  18  de  Dezembro 
de  1830.— Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  21  do  L.®  2.o  de  Leis.  Chanceliaria- 
mór  do  Império,  18  de  Dezembro  de  1830.— Jlíanoel  de 
Azevedo  Marques. 


,/\/\/\PyJ\:/\/\/' 


DECRETO  —  DE  7  DE  dezembro  de  1830. 

Determina  que  os  fundos  de  sobra  existentes  sem  destino  na 
Caixa  da  Amortisação  sejam  convertidos  em  notas  do  banco 
do  Lrazil  do  antigo  padrão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa: 

Art.  1 .  °  Os  fundos  de  sobra  existentes  sem  destino  na 
Caixa  da  Amortisação  serão  convertidos  em  notas  do 
Banco  do  antigo  padrão  em  circulação  nesta  Província, 
c  a  respeito  delias  se  procederá  na  forma  dos  arts.  12,  e 
20  da  Lei  de  23  de  Setembro  de  1829. 

Art.  2.°Ficam  derogadasasLeis  em  contrario. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Thesouro  Nacional,  o  tenho  assim  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque, 


PÁ  ATI  I.         10 
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DECRETO  —  DE  7  dezembro  de  1830. 

Sobre  os  fundos  em  metaes  preciosos  existentes  no  Banco  e  caixa 

filial  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art/ 1.*  Os  fundos  em  metaes  preciosos  existentes  no 
Banco  e  na  Caixa  Filial  de  S.  Paulo,  que  não  pertencerem 
a  terceiro,  serão  immediatamente  postos  á  disposição  da 
Caixa  da  Amortisação,  para  serem  por  ella  empregados 
no  resgate  das  Notas  do  Banco  do  antigo  padrão  em  cir- 
culação nesta  Província,  que  pelos  referidos  fundos  se 
puderem  obter. 

Art.  â.^^Para  se  verificar  este  resgate  a  mesma  Caixa 
dividirá  os  referidos  fundos  em  lotes,  que  não  excedam 
a  quantia  de  40:000^000  cada  um,  e,  precedendo  annun- 
cios  nos  jornaes,  os  porá  á  venda  em  basta  publica  nas 
occasiôes,  e  porção,  que  julgar  mais  conveniente;  po- 
dendo, no  caso  de  haver  falta  de  licitantes  nos  dias 
destinados  para  a  venda,  ou  de  baixa  no  ágio,  com  que 
se  puder  contar,  suspendel-a,  adiando-a  em  ordem  a 
obter-se  na  operação  a  maior  vantagem  possível. 

Art.  3.^  Os  fundos  em  metaes  preciosos  existentes  na 
Caixa  Filial  da  Bahia,  que  não  pertencerem  a  terceirOj 
serão  empregados  pela  Caixa  Filial  de  Amortisação  da 
dita  Provincia  na  compra  de  notas  circulantes  nella ; 
procedendo-se  em  tudo  pela  forma  determinada  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  4."*  A  respeito  das  notas,  que  se  forem  resgatando 
em  virtude  da  presente  Resolução,  se  procederá  na 
forma  dos  arts.  12  e  29. 

Art. 5.°  Ficam  derogadas  todas  as  Leis,  e  Ordens  em 
contrario." 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerquer,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  The- 
souro  Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
da  Independência  e  do  Império.    . 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 


)         A 
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DECRETO  —  DE  7  DE  dezembro  dk  1830. 

Sobre  as  arrematações  dos  direitos  'das  Alfandegas  e  dos  Consu- 
lados de  sabida . 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  As  arreraatações  dos  direitos  das  Al- 
fandegas, e  dos  Consulados  de  sâhida,  que  se  houverem 
de  fazer  em  virtude  do  art.  34  da  Lei  do  Orçamento, 
nao  poderão  abranger  mais  longo  tempo,  que  o  da  du- 
ração da  referida  ^ei. 

António  Francisco  de  Paula  e-Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 


^r\j\/\pyj\p\j\/* 


DECRETO—  de  7  de  dezembro  de  1830. 

Manda  estabelecer  um  Jardim  Botânico  na  cidade  de  S.  Luiz  do 

Maranhão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Província  do  Maranhão: 

Art.  1.°  Haverá  na  cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão 
um  Jardim  Botânico  no  lugar  mais  próprio,  e  accommo- 
dado,  para  isso  escolhido  pela  Camará  Municipal,  com 
approvação  do  Conselho  Geral  da  Província. 

Art.  2.**  No  Jardim  Botânico  se  cultivarão,  não  so- 
mente as  plantas  indígenas  de  utilidade  na  economia 
domestica,  e  na  medicina,  como  também  as  exóticas, 
que  possuam  as  mesmas  qualidades,  e  que  com  facilidade 
1^  possam  acclimatar. 
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Art.  3/  o  Director  do  Jardim  será  ao  mesmo  tempo 
Lente  de  botânica  e  agricultura. 

Art.  4."*  Páraoccupar  o  empregode  Director  será  es- 
colhido um  cidadão  brazileiro,  que  tiver  os  conheci- 
mentos necessários  para  isso,  e  na  sua  falta  qualquer 
estrangeiro,  que  esteja  nas  mesmas  circumstancias. 

Art.  5.°  O  Lente  Director  do  Jardim  Botânico  terá  o 
mesmo  ordenado,  e  vencimentos,  que  tem  os  das  Pro- 
víncias da  Bahia,  e  Pernambuco,  pagos  pelo  Thesouro 
Publico  da  Província. 

Art.  6.°  O  Jardim  Botânico  desta  cidade  seráem  tudo 
regulado  pelo  Jardim  Botânico  daquellas  duas  Provín- 
cias, tanto  no  seu  numero  de  empregados,  que  terão  os 
mesmos  vencimentos,  como  nos  seus  estatutos. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi-  -^ 

nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya, 


^/\/\f\J^^n^j\f\J^ 


DECaETO  —  DE  7  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Eleva  a  dotação  áo  Seminário  de  Santa  Anna  na  Província  de 

S.  Paulo. 

Hei  por  bemSanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Reso- 
lução do  Conselho  Geral  da  Província  de  S.  Paulo: 

Art.  1.°  Fica  elevada  a  dotação  do  Seminário  de  Santa 
Anna  a  um  conto  e  duzentos  mil  réis  annuaes. 

Art.  2.°  O  Director  perceberá  de  ordenado  annual 
cento  cincoenta  e  três  mil  e  seiscentos  réis,  não  incluí- 
dos na  dotação  do  art.  1.** 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  des- 
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pachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya. 

DECRETO  — DE  7  de  dezembro  de  1830. 

Regula  as  medidas  da  Província  de  S.  Paulo  pelo  padrão  do  Rio 

de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sànccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Província  de  S.  Paulo: 

Art.  1."  As  medidas  em  toda  a  Província  serão  regu- 
ladas pelo  padrão,  que  serve  na  capital  do  Império. 

Art.  2.*"  Todas  as  Camarás  da  Província  ficam  obri- 
gadas a  ter  o  dito  padrão,  que  servirá  para  os  aferi- 
mentos. 

Art.  3.°  As  Camarás,  que  não  tiverem  o  padrão  de- 
terminado no  artigo  antecedente,  serão  punidas  com  a 
multa  de  cincoenta  mil  réis,  pagos  por  todos  os  seus 
membros  em  partes  iguaes.  Esta  pena  será  duplicada 
nas  reincidências. 

Art.  4.**  Todos  os  que  usarem  de  outras  medidas  in- 
correrão nas  penas  estabelecidas  contra  os  que  falsíGcam 
ãs  medidas. 

Art.  5."*  Todos  os  negócios  feitos  até  a  publicação  da 
presente  serão  realizados  conforme  a  antiga  medida  do 
lugar,  em  que  taes  negócios  se  fizeram. 

Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

José  António  da  Silva  Maya«  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya. 
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DECRETO- DB  7  db  dezembro  de  i830. 

Eleva  á  villa  ã  freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula  na  Provinda 

do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Sanccionar,e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Gerai  Legislativa  sobre  Reso- 
lução do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio  Grande  de 
S.Pedro  do  Sul: 

A  freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula  fica  creada  villa, 
com  a  denominação  de  villa  de  S.  Francisco  de  Paula, 
com  Juiz  Ordinário,  dous  Tabelliães  do  Publico,  Judicial 
e  Notas,  um  Escrivão  de  Orphâos,  e  um  Distribuidor, 
que  poderá  também  servir  de  Inquiridor. 

No  seu  termo  comprehende-se  o  districto  da  mesma 
freguezia,  Boqueirão,  e  Serro  da  Barra. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade Imperial. 
José  António  da  Silva  Maya, 

DECRETO  — DE  7  de  dezembro  de  1830. 

Elevaa  dotação  do  Seminário  da  Gloria  na  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Reso- 
lução do  Conselho  Geral  da  Provinda  de  S.  Paulo: 

Art.  1.°  Fica  elevada  a  dotação  do  Seminário  da  Glo- 
ria a  um  conto  e  duzentos  mil  réis  annuaes. 

Art.  2."*  A  Directora  do  Seminário  perceberá  o  or- 
denado annual  de  cento  e  cincoenta  e  três  mil  e  seiscen- 
tos réis  não  incluídos  na  dotação  do  art.  1.** 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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O  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  Imperial! 

José  António  da  Silva  Maya . 

DECRETO— DE  7  de  dezembro  db  1830. 

Estabelece  uma  Biblíotheca  Publica  na  cidade  de  Olinda,  Provín- 
cia de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Província  de  Pernambuco: 

Art.  l.**  Estabelecer-se-ha  em  Olinda  uma  Biblio- 
theca  Publica. 

Art.  2.°  Para  esta  Bibliotheca  destinar-se-ha  a 
parte  da  casa  dos  Benedictinos,  que  fôr  necessária,  ou  o 
antigo  Palacete  do  Governo,  desoccupado  e  posto  em 
abandono,  se  naquella  casa  não  se  poderem  accommodar 
a  Bibliotheca,  e  as  aulas  do  Curso  Jurídico,  fazendo-se  á 
custa  da  nação  em  um,  ou  outro  ediflcio,  os  reparos  e 
arranjos,  que  precisos  forem. 

Art.  3.°  O  Governo  nomeará  um  Bibliothecario,  e 
os  mais  empregados  necessários  para  a  conservação, 
asseio,  e  guarda  da  Bibliotheca,  arbitrando-lhes  or- 
denados. 

Art.  4.*^  Abrir-se-ha  nesta  Província  uma  subs- 
crição voluntária  para  compra  dos  livros,  e  a  Fazenda 
Publica  concorrerá  com  prestações  annuaes  para  o  esta- 
belecimento da  mesma  Bibliolheca,  as  quaes  entrarão 
no  orçamento  da  despeza  apresentada  á  approvação  da 
Assembléa  Geral. 

Art.  5.0  Q  Presidente,  em  Conselho,  nomeará  uma 
commissão  de  três  negociantes  para  receber  a  subscri- 
pção  ;  as  obras,  que  se  offerecem  como  parte  delia,  a 
quota  da  Fazenda  Publica  ;  e  fazer  a  compra  dos  livros, 
a   qual  dará  conta  de  tudo,  publicando  pela  imprensa. 

Art.  6.°  A  Congregação  dos  Lentes  do  Curso  Jurí- 
dico remetterá  ao  Presidente  da  Província  uma  relação 
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das  melhores  obras,  e  edições,  indicando  por  sua  ordem 
as  que  devam  ser  successivamente  compradas. 

Art.  7.*  A  mesma  Congregação  dos  Lentes  formará 
os  estatutos  da  Bibliolheca,  que  dependerão  da  appro- 
vação  do  Governo. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido^  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta ,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya, 


«/VVV^cAr/VA:/» 


DECRETO  — DE  7  de  dezembro  de  1830. 

Habilita  diversas  villas  da  Provinda  de  S.  Paulo  para  estabelecer 

commercio  com  os  índios. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Provincia  de  S.  Paulo  : 

Artigo  único.  O  Governo  fica  autorizado  a  despender 
cem  mil  réis  annuaes  em  cada  uma  das  villas  de  Itape- 
teninga.  Faxina,  Castro  e  Guarapuava,  a  fim  de  estabe- 
lecer algum  género  de  commercio  com  os  índios. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários.—Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império.. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

José  António  da  Silva  Maya . 

J^:A:/1^:/^v/^:/V^i/' 
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DECRETO  — DE  7  de  dezembro  de  1830. 
Extingue  o  Juízo  da  Conservatória  dos  moedeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  1/0  Juízo  da  Conservatória  dos  moedeiros  está 
extinctol 

Art.  2."*  Os  processos  findos,  e  os  pendentes  no  dito 
Juízo,  passarão,  no  estado  em  que  estiverem,  para  os 
Juízos  do  domicilio  dos  réos,  precedendo  dístríDuição, 
onde  houver  mais  de  um  Escrivão. 

Art.  3.**  Os  Escrivães  das  Conservatórias  dos  moe- 
deiros, que  tiverem  provimentos  vitalícios,  serão  pre-. 
feridos  nos  Ofíicios  vagos,  e  que  vagarem,  de  igual 
lotação. 

Art.  4.**  Ficam  derogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  ãe  Alcântara. 

LEI  — DE  9  dezembro  db  1830. 

Extingue  a  Congregação  dos  Padres  de  S.  Fellppe  Nery,  estabele- 
cida em  Pernambuco,  e  applica  os  seus  bens  para  património 
de  uma  casa  pia  de  educação  de  Orphftos  desvalidos  de  ambos 
os  sexos. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçao 
dos  Povos  ,  Imperador  Constitucional ,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  decretou,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte: 

Art.  l."*  Fica  extincta  a  Congregação  dos  Padres  de 
S.  Felippe  Nery,  estabelecida  em  Pernambuco, 

PARTS  I.         li 
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Art.  í.**  Toda  a  propriedade  de  qualquer  natureza, 
que  seja,  pertencente  á  Congregação  extincta,  passará 
a  ser  incorporada  nos  Próprios  Nacionaes,  e  será  con- 
signada para  património  de  uma  Casa  Pia,  em  que  se 
recolham,  e  eduquem  os  Orphâos  desamparados  de 
ambos  os  sexos  da  Provincia,  segundo  a  possibilidade  do 
mesmo  património ;  o  que  tudo  será  regulado  em  Lei 
separada,  depois  de  concluída  a  liquidação  dos  fundos, 
que  houver  a  dispor. 

Art.  3/  A'  Junta  da  Fazenda  fica  competindo  a  ad- 
ministração desta  propriedade,  com  a  mesma  responsa- 
bilidade, com  que  arrecada  os  rendimentos  geraes  da 
Provincia,  fazendo  poréi^  escripturação  separada. 

Art.  4."*  O  Juiz  da  Coroa  com  o  seu  Escrivão,  e  assis- 
tência do  Procurador  da  Coroa,  e  Fazenda,  e  Soberania 
Nacional,  procederá  a  inventariar  todos  os  bens  moveis, 
immoveis,  e  semoventes,  que  possuir  a  Congregação  ex- 
tincta, assim  como  todos  os  titulos  de  renda,  e  de  dividas 
activas,  a  fim  de  serem  escripturados  em  um  Tombo, 
para  o  que  remetterá  os  autos  de  inventario  com  toda  a 
brevidade,  á  Junta  da  Fazenda. 

Art.  8/  A  mesma  Junta  da  Fazenda,  arrendará  an- 
nualmente  em  hasta  publica,  todos  os  bens  de  raiz,  e 
venderá  pelo  mesmo  modo  os  moveis  e  semoventes, 
susceptíveis  de  descaminho,  ou  damnificação,  e  conser- 
vará em  boa  guarda  os  que  não  correrem  perigo. 

Art.  6.^  O  Padre,  ou  padres,  que  actualmente  re- 
gerem o  património  da  Casa  extincta,  prestarão  ao  Juiz 
inventariante  contas  legaes ,  e  autenticas  da  sua  ad- 
ministração, e  bem  assim  lhe  entregarão  os  titulos 
dos  bens  possuídos,  fornecendo-lhe  igualmente  todas  as 
informações,  e  clarezas,  que  lhe  forem  requeridas,  sob 
pena  de  se  proceder  contra  elle,  ou  elles  ordinariamente, 
no  caso  de  resistência  manifesta,  ou  simulada. 

Art.  7.**  A  Igreja  da  Madre  de  Deos,  será  entregue  ao 
Ordinário  com  as  alfaias,  que  forem  indispensáveis,  para 
que  a  ponha  sob  a  administração  de  um  sacerdote,  o 
qual  vencerá  pelo  trabalho,  è  desempenho  do  zelo,  com 
que  deve  guardar  a  Igreja,  a  quantia  de  duzentos  e 
quarenta  mil  rèís  annuaes,  e  além  desta,  mais  cem  mil 
réis  para  a  despeza  de  guizamehto,  e  asseio  do  Templo  ; 
sendo  porém  obrigado  a  residir  em  um  dos  cubículos  do 
Convento;  a  livraria  é  doada  ao  Curso  Jurídico  de 
Olinda. 

Art.  8."*  A  cada  um  dos  sacerdotes,  que  tiverem  eflfec- 
tivamente  conservado  o  habito  da  Congregação  e  o  ti- 
verem obtida  conforme  os  seus  estatutos,  se  dará,  em 
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qttanto  nio. obtiverem  beneficio  ecclesiastíco  do  Go- 
verno, e  residirem  no  Brazil,  uma  diária  de  mil  seis-* 
centos  réis. 

Art.  9.°  Aos  Leigos,  que  gozarem  do  direito  de  Con- 
gregados, se  dará  uma  diária  de  seiscentos  réis,  e  os 
Noviços,  que  por  caridade  da  Congregação  extincta, 
tiverem  entrado  gratuitamente,  serão  mandados  con- 
tinuar seus  estudos  no  Seminário  Episcopal  de  Olinda, 
até  que  se  ordenem  sacerdotes,  sem  comtuda  serem 
compellidos.  Os  que  porém  entraram  dotados,  serão  eu* 
tregues  e  restituídos  com  seus  dotes  ás  suas  familiie; 
todas  as  despezas  mencionadas  neste  artigo,  e  em  outros, 
e  bem  assim  as  que  se  fizerem  com  o  inventario,  serão 
pagas  pelos  rendimentos  dos  bens  da  Casa. 

Art.  10.  O  Governo  fica  encarregado  de  examinar 
todos  os  contractos,  e  titulos  de  dividas  passivas,  que 
hajam  de  apparecer  em  prejuizo  do  património  da  Con-  • 
gregação  extincta,  procedendo  para  com  aquelles,  que 
encontí-ar  dolosas,  na  conformidade  das  Leis  existentes. 

Art.  11.  A  disposição  da  presente  Lei,  será  cum- 
prida em  tudo  o  que  íõv  applicavel  na  Provinda  4a 
Bahia,  no  que  é  respectivo  ao  Hospício,  que  alli  tem  a 
Congregação  extincta,  doado  porém  desde  já  o  patri- 
mónio, que  alli  existe,  á  Casa  Pia  dos  Orphãos,  que  tem 
aquella  Província. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis,  e  mais  dis- 
posições em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contam .  O  Secretario  dè  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  iiove  dias 
do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  guarda. 

Visconde  de  Alcântara. 

Carta  de  Lei^  peta  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Ufanda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  houve  por  bem 
SMccUmar,  sobre  a  extincção  da  Congregação  dos  Padres  de 
S.  Felime  Nery^  estabelecida  em  Pernambuco^  na  fdrma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vér. 

VkmU  Fftntr»  ^  Castfv  Silva^  a  fez. 


8Í  ACTOS  DO  PODER 

Registrada  a  fl»  72  do  Livro  1,"  de  Leis.  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  8  de  Janeiro  de 
1831. — João  Caetano  de  Almeida  França. 

Estava  o  sello  pendente» 

Viseonde  de  Alcântara. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  aos  8  dias  do  mez  úe  Ja- 
neiro de  1831. — No  impedimento  do  Offlcial  maior. — 
António  Alvarez  de  Miranda  VarqSo. 


«/VW^^Vr^^^*^ 


LEI  —  DE  9  DE  DEZEMBRO  DB  1830. 

Declara  nullos  e  de  nenhum  effeito  03  contractos  onerosos  e 
alienações  feitas  pelas  Ordens  Regulares  sem  preceder  licença 
do  Governa 

D.  Pedro  Primeiro  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime 
Acclamação  dos  povos.  Imperador  Gon&títucionaU  Q 
Defensor  Perpetuo  do  BraziK  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  súbditos  que  a  Assemblia  Geral  decretou,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Artigo  Único*  São  nullos  e  de  nenhum  effeito  em 
Juízo,  ou  fora  delle,  todas  as  alienações  e  contractos 
onerosos,  feitos  pelas  Ordens  Regulares,  sobre  bens 
moveis,  immoveis  e  semoventes,  de  seu  património ; 
uma  vez  que  não  haja  precedido  expressa  licença  do 
Governo^  para  celebrarem  taes  contractos. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir^  e  guardar  tão  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  nove 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda . 

Jo$é  António  da  Silva  Maya. 
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Carta  de  Lei^  pela  ftiol  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  fue 
houve  por  bem  Sancdonar^  e  no  qual  se  dwskiram  mUlos  e 
de  nenhum  effeito  os  contractos  onerosos^  e  aUenações  feitas 
pelas  Ordens  Regulares,  sem  preceder  licença  do  Governo^ 
como  adma  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  \6r. 

Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos. 

Registrada  a  fl.  141  do  Liv.  5. "*  de  Leis,  Alvarás,  e 
Cartas.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  12  de  Fevereiro  de  18^1.-- Albino  dos  Santos  Pereira. 

Visconde  de  Alcântara. 

Foi  sellada  a  presente  Lei,  remettida  da  Repartição 
do  Império,  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  em  22  de  Fevereiro  de  1831 .  —  No  impedi- 
mento do  Official  Maior.— ilntomo  Alvares  de  Miranda 
Varyão. 

Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
foi  publicada  a  presente  Lei  aos  26  dias  do  mez  de  Fe- 
vereiro de  1831.— No  impedimento  doOfficial  Maior, 
Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos. 


DECRETO  —  DE  9  DE  dezembro  de  1830. 

Concede  á  Gamara  MuDicipal  da  villa  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro 
do  Sul  certos  terrenos,  cabidos  em  commisso. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  a 
Resolução  do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul : 

Artigo  único.  Todos  os  terrenos  distribuídos  na 
villa  do  Rio  Grande  de  S,  Pedro  dentro  dos  limites.dos 
dos  prédios  urbanos,  que  não  tenham  edifícios,  e  que, 
mediante  as  formas  de  direito,  se  verifique  que  tem 
cabido  em  commisso^  e  por  isso  sejam  julgados  devolu- 
tos, são  concedidos  á  mesma  Gamara^  e  serão  incorpora- 
dos aos  mais  bens  do  Conselho. 
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Jort  António  da  Sil?a  Maya^  do  Meu  Conselho,  Hínialro 
e  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários*—* 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  Imperial. 


DECRETO— DE  9  de  dezembro  de  1830. 
Regula  os  córte9  de  madeiras  na  Proviacia  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa  sobre 
a  do  Conselho  Geral  da  Provinda  das  Alagoas: 

Ârt.  1.^  Ficam  fechados  os  cortes  de  madeiras  de 
construcção  naval  nas  matas  pertencentes  às  freguezias 
de  Nossa  Senhora  das  Brotas  da  Atalaia,  e  de  Santa 
Luzia  do  Norte,  pela  grande  destruição,  em  que  se 
acham  as  ditas  matas,  e  pela  distancia  e  difficuldade, 
que  se  encontra  no  fabrico^  e  conducção  das  referidas 
madeiras . 

Art.  2.^  Para  substituir  áquelles  cortes  fechados, 
abrir-se-hão  novos  nas  matas,  que  existem  ao  sul  do 
rio  Suba  uma,  onde  ha,  com  muita  abundância,  madeiras 
para  construcção  de  quaesquer  vasos  de  guerra,  por 
maiores  que  elles  sejam,  fazendo-se  necessária  a  lim- 
peza do  dito  rio  para  o  embarque  das  mesmas  madeiras, 
por  um,  e  outro  lado  do  rio  Subauma. 

Art.  3.°  Para  evitar-se  a  despeza  enorme,  que  a 
Nação  faz  com  a  conducção  das  indicadas  madeiras  para 
o  embarque  no  porto  de  Jaraguá,  abrir-se-ha  uma 
levada  do  fundo  do  Sítio,  denominado  do  Mestre  Fran- 
cisco, em  direitura  ao  Pimenta,  por  onde  se  pôde  con- 
duzir mui  facilmente  as  madeiras,  das  sobreditas  matas, 
e  embarcarem-se  no  Porto  Francez,  para  onde  faz  a 
Nação  menos  três  partes  das  despezas,  que  faz  para  o  de 
laraguá. 
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O  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho  de  Estado 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari" 
nha,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  despa^ 
chos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Paranaguá. 


DECRETO  •—  DE  9  D&  dezembro  de  1830. 

Regula  0  corte  das  madeiras  na  Província  de  Santa  Gatharina. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre 
a  do  Conselho  geral  da  Província  de  Santa  Gatharina, 
pela  qual  se  Determina: 

s  Ârt.  1/  Que  sejam  reservadas  as  parobas»  como  as 
pesmariâs  declaram,  e  as  lucuranas  em  lugar  das  ta- 

inhoãs^  que  nâo  ha  na  Província ;  ficando  assim  pre« 
etvchido  o  numero  das  espécies  exigido  pela  Lei. 

Ârt.  i.""  Que  cesse  totalmente  o  corte  de  todas  as  ma- 
deiras por  conta  da  Nação,  em  o  lugar  da  Serraria, 
excepto  porém  se  o  administrador  do  corte  obtiver  fa* 
culdade  dos  proprietários  dos  terrenos. 

Art.  3.°  Que  todas  as  terras  em  o  rio  Itajahy.encor- 
poradas  hoje  aos  Próprios  da  Nação,  sejam  consideradas 
matas  navaes,  eque  no  rio  de  Tijucas-Grandes  se  reser- 
vem três  léguas  de  terras  devolutas  para  o  corte  de 
madeiras  para  o  serviço  dos  Arsenaes  da  NaçSo. 

Art.  4."  Que  em  os  terrenos  possuídos  se  nSo  cortarâío 
pelo  corte  nacional  outras  quaesquer  madeiras,  além 
das  mencionadas  no  art.  1.° 

Art.  8.*  Que  antes  de  se  conduzirem  as  parobas^  e 
lucuranas  derrubadas  em  terras  possuídas,  sejam  avisa- 
dos os  proprietários  dos  terrenos,  em  que  existiam, 
para  presenciarem  (se  quizerem)  se  lhes  foi  tirada 
alguma  madeira,  além  das  reservadas.. 

O  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
MinistrO;  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marí- 
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nha,  o  tenha  entendido,  e  faça  expedir  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  Imperial. 

Marquez  de  Paranaguá. 


DECRETO  —  DE  9  DE  dezembro  de  1830. 

Grêa  uma  freguezía  com  a  invocação  de  S.  Joaquim  no  lagar 
dos  Morrinbos  na  Provinda  de  Santa  Gatharina. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Âssembléa  Geral  Legislativa,  sobre  Reso- 
lução do  Conselho  Geral  da  Província  de  Santa  Catharina: 

Art.  1.*  Que  se  crêe  uma  freguezia  com  a  invocação 
de  freguezia  de  S.  Joaquim,  em  o  lugar  denominado  os 
Morrinhos,  entre  a  Armação  de  Garopaba,  e  o  Morro  de 
Siriú,  tendo  por  limites  a  margem  do  Sul  do  rio  de 
Imbaú,  e  a  do  Norte  do  rio  de  Biraquera^  em  direcção  à 
fazenda  de  Sebastião  de  Ávila  Nunes. 

Art.  2.^  Que  os  habitantes  do  lugar  designado  para  a 
nova  freguezía,  somente  gozarão  do  beneflcio  desta 
creação,  depois  de  à  sua  custa  haverem  construído  a 
Igreja»  e  casa  para  o  Vigário. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


i 
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DECRETO  --  DE  9  DE  dezembro  de  1830. 

Fixa  as  conhecenças  em  Minas  Geraes  em  oitenta  réis  por  cada 
pessoa  de  confissão  indistinctamente. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Província  de  Minas  Geraes: 

Artigo  único.  As  Gonhecenças  são  fixadas  em  oitenta 
réis  por  cada  pessoa  de  confissão  indistinctamente. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta^  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


t/t\gfi\Mf!\^\j\/\^\t^ 


DECRETO  —  DE  9  DE  dezembro  de  1830. 

Fixa  as  conhecenças  em  Goyaz  em  oitenta  réis  indistinctamente 

por  cada  pessoa  de  confissão. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral,  sobre  Resolução  do 
Conselho  Geral  da  Província  de  Goyaz: 

Art.  1.**  A  Conhecença  annual,  que  os  Parochos 
recebem  a  titulo  de  desobrigação  quaresmal,  será  no 
Bispado  de  Goyaz  oitenta  réis.  indistinctamente  por  cada 
pessoa  de  confissão,  quer  esta  seja  feita  nas  povoações, 

Juér  fóra  delias ;  e  esta  quantia  sO  poderá  ser  exigida 
epois  da  confissão. 

Art.  2.**  Ficam  revogadas  quaesquer  disposições,  e 
costumes  em  contrario. 

PARTE  I.        il 
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O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Viicondede  Akantcnra. 


eAsAiA/^c/VW» 


DECRETO  —  DE  9  DE  dbzbmbho  de  1830. 

Grôa  differentes  fregjuezias  na  província  deS.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 

2ue  Resolveu  a  Assembléa  Geral,  sobre  Resolução  do 
onselho  Geral  da  Província  de  S.  Paulo: 

Art.  1.*"  Crear-se-hâo  freguezias  as  capellas  de  S.João 
do  Rio  Claro,  e  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Taluyby 
no  districto  da  villa  da  Constituição ;  de  Cabreuva,  e 
Indaiatuba  no  daVilla  de  Itú  :  de  Nossa  Senhora  dó 
Behtlem  no  de  Jundiahy :  no  Bairro  dos  Silveiras  no  de 
Lorena :  de  Iporonga  no  de  Apiahy. 

Art.  2.®  O  Governo  marcará  á  cada  uma  o  compe- 
tente districto. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho* 
norario.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Akantara. 


/ 
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DECRETO  —  DS 10  de  dezsxseo  ds  1830. 

Elaya  i  eat^^a  de  vllla  a  povoàçso  de  Santa  Lmia  da  AlagAa 
*   do  Norte  na  FroTi&cia  das  Alag<^ 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolvea  a  Aasembléa  Geral  Legislatira  sobre  a  Re« 
solução  do  Conselho  Geral  da  ProYincia  das  idagdas: 

Art.  l.""  A  poToaçSo  de  S«  Luxia  da  Alagda  do  Norte 
será  levada  i  categoria  de  villa,  por  estar  na  distancia 
de  doze  legoas  por  terra^  e  sete  por  mar  para  esta  cida« 
de;  para  a  Tilla  de  Maceió  na  de  três  legoas  por  mar,  e 
cinco  por  terra ;  e  para  a  da  Atalaya  na  de  sete  legoas 
por  terra  firme:  distancias  estas,  Retornam  difficeis e 
tardios  os  recuraos  e  proTidencias  judiciaes  aos  hatdtan* 
tes  da  mesma  poroaçSo. 

Art.  2.^  O  seu  termo  será  demarcado  pela  divisSode 
sua  freguesia  na  forma  ora  existente. 

Art.  3.""  X^ri  todos  os  edificios  públicos,  com  a  casa 
de  camará,  cadeia,  e  outros,  gue  tem  todas  as  villas  do 
Império,  estabelecidos  por  lei . 

Art.  4.0  Serão  creados  os  lugares  de  Juizes  Ordinários, 
ede  Orphãos,  e  Iodas  as  autoridades  civis  estabeleci* 
das  e  creadas  nas  demais  villas  do  Império  do  Brazil, 
na  conformidade  das  leis  actualmente  em  vigor. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho^  Mlnis« 
tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  te- 
nha assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  tríúta,  nono  da  Independência  e  do  Impé- 
rio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 
José  António  da  Silva  Maya. 

DECRETO  ~  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Regula  as  obrigações,  á  que  estão  sujeitos  os  estrangeiros  que 

cbegam  á  província  do  Pará. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Ger^l  Legislativa,  sobre  Reso* 
luçãodo  Conselho  Geral  da  Província  do  Pará: 

Art.  1,0  Todos  os  estrangeiros,  que  chegarem  a  esta 
província,  serio  obrigados  a  apresentarem-se  ao  Juix  de 
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Paz  da  parochia,  para  onde  forem  residir,  depois  de 
cumpriremos  deveres  anteriormente  estabelecidos;  a- 
quelle  Juiz  mandará  abrir,  pelo  respectivo  Escrivão,  em 
livro  para  isso  destinado,  o  assento  do  estrangeiro  re- 
centemente chegado,  onde  declare  o  nome  e  íiliação,na- 
turalidade,  idade,  estado,  oflScio,  ou  profissão,  e  o  fim, 
á  que  se  propõe.  Se  acontecer  que  elle  tenha  vindo 
incluído  na  matricula  da  tripolação  de  qualquer  em- 
barcação, e  resolva-se  a  ficar  na  província,  será  da  mes- 
ma forma  obrigado  a  apresentar-se  ao  Juiz  de  Paz :  os  ca- 
pitães e  mestres  das  embarcações,  no  acto  de  habilitarem, 
gira  o  regresso,  as  suas  equipagens,  pela  Intendência 
eral  da  Policia,  darão  parte,  por  escripto  ao  Chefe  des- 
ta Repartição,  dos  estrangeiros  assim  vindos  e  desembar- 
cados, e  o  respectivo  Escrivão,  confrontando  aquella 
parte  (que  lhe  será  remettida)  com  a  matricula  do  por- 
to d'  onde  veio  o  navio  e  a  que  vai  passar,  conhecerá  a 
exactidão  de  taes  papeis ;  e  fazendo  as  observações,  que 
Decorrerem  á  este  respeito,  as  remetterá  ao  Juiz  de  Paz 
da  parochia  principal,  ou  daquella  para  onde  se  saiba 
terem  ido  habitar  alguns  delles,  pondo-se  para  estes  em 
pratica  a  disposição  do  artigo  5.^,  contados  porem  os 
três  dias  depois  do  desembarque  do  estrangeiro. 

Art.  2. o  Quando  se  proponha  a  sahir  da  capital  para 
o  intef  ior  da  província,  será  obrigado  a  requerer  por 
certidão  ao  Juiz  de  Paz  respectivo  o  seu  assento,  e  com 
este  habilitar-se,  pela  Intendência  Geral  da  Policia,  cuja 
habilitação  apresentará  ao  Juiz  de  Paz  da  freguezia  para 
onde  for  residir,  e  ahi  o  respectivo  Escrivão  a  transcre- 
verá no  livro  competente,  ficando  o  contraventor  su- 
jeito ás  mesmas  penas  do  artigo  5.^ 

Art.  3.0  De  três,  em  três  mezes,  os  Juizes  de  Paz  re- 
metterão  ás  Gamaras  de  seus  districtos  certidão  dos  es- 
trangeiros, que  tiverem  dado  entrada  e  sabida  no  li- 
vro competente.  i 

Art.  4.*"  O  Gommandante  do  Registro  do  porto  da 
cidade^  ou  quem  suas  vezes  fizer,  fica  obrigado  a  remet- 
ter  á  cada  um  dos  Juizes  de  Paz  da  capital  a  lista  no- 
minal dos  passageiros,  que  entrarem,  declarando  quaes 
os  estrangeiros. 

Art.  5.^  Se  depois  de  três  dias,  contados  da  entrada 
da  embarcação,  o  estrangeiro  se  não  tiver  appresentado 
ao  Juiz  de  Paz,  este  procederá  contra  elle  com  o  má- 
ximo das  penas  da  Carta  de  Lei  de  19  de  Outubro 
4o  i827. 

Art.  6/0  Presidente  da  Província  dará  as  ordens 
precisas,  para  que  chegue  ao  óonhecimento  da  Gamara 
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da  capital,  com  a  anticipação  necessária,  os  nomes  e 
qualidades  dos  estrangeiros,  que  tiveremsahido  do  ter- 
ritório de  sua  jurisdicção. 

.  Art.  7.^  A  Gamara  da  capital,  e  as  do  interior  da 
Província,  pelo  intermédio  daquella,  remetterão  an- 
nualmente  ao  Conselho  Geral  um  mappa  dos  estrangei- 
ros entrados,  e  outros  dos  que  tiverem  sabido  da  Pro- 
vinda, para  serem  levados  ao  conhecimento  dos  Poderes 
Legislativo  o  Executivo. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Gonselheiro  de  Estado  hono- 
rário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Desembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


t^4fi^l/\^^f^f\/^i/* 


DECRETO  —  DB   10  DB  DEZEMBRO  D6  1830. 

Erige  em  freguezla  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da 
Gonsolaç&o  aCapeUa  do  mesmo  Orago  do  Serro  da  Buena,  Pro- 
víncia de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio  Gran- 
(ledeS.  Pedro  do  Sul: 

Que  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Consolação  do 
Serro  da  Buena,  filial  da  Matriz  de  S.  Francisco  de 
Paula,  seja  desmembrada  da  Igreja  Matriz,  e  erecta  em 
freguezia  colada  com  a  invocação  de  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Consolação ;  tendo  por  limites  ao  Norte  a 
Serra  dos  Tapes,  comprebendendo  os  moradores  da  es- 
trada nova  nesta  parte ;  á  Leste  o  Arroio  do  Moreira ; 
ao  Sul  o  Rio  S.  Gonçalo,  e  Piratiním ;  á  Oeste  o  Arroio 
das  Pedras. 
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O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  hono- 
rário, Ministro  e  Secretario  d^  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 

Sachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
e  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Viiconde  de  Alcântara. 


,A:A:A:PcA:/W» 


DECRETO  —  DE  11  DE  DEZEMBRO  DE    1830. 

Erige  em  parochia  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Boqueirão  na  Província  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 

Sue    Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  sobre  a 
esolução  do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio  Gran- 
de de  S.  Pedro  do  Sul: 

1 . ^  Fica  desmembrada  da  freguezia  de  S.  Francisco 
de  Paula,  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Boqueirão,  e  erigida  em  parochia. 

2.^  Os  limites  desta  nova  freguezia  são  o  rio  de  Cor- 
rentes ao  Sul,  que  a  divide  com  S.  Francisco  de  Paula ; 
Quevedos,  que  a  divide  com  Cangoçú  á  Oeste  ;  Arroio 
Grande,  e  rio  de  Camacuã,  comprehendendo  as  Ilhas 
deste  grande  rio  até  o  Mendonça,  que  a  limita  ao  • 
Norte ;  e  partindo  pela  parte  de  Leste  com  a  Lagoa  dos 
Patos* 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado' ho- 
norário. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 

S»chos  necessários.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
e  Dezembro  de  nptil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Vtóeonde  â0  Alcântara. 
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DECRETO  ^  DB  11  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Determina  qne  na  Província  do  Maranhão  os  Juizes  de  Paz 
façam  um  exacto  arrolamento  das  pessoas  de  seus  districtos 
procedendo  contra  os  vadios. 

Hei  por  bem  Sanccíonar»  e  Mandar  que  se  execute  o 

Sue  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa ,   sobre 
esolução  do  Conselho  Geral  da  Província  do  Maranhão. 

Art.  1.*  Os  Juizes  de  Paz  desta  Província,  cuidarão, 
em  observância  do  §  5.^  do  art.  K.*"  da  Lei  de  18  de 
Outubro  de  1827,  em  indagar  e  fazer  um  exacto  arro- 
lamento de  todas  as  pessoas,  que  existirem  dentro  do 
districto  de  sua  jurisdicção,  com  especificação  de  suas 
naturalidades^  idades,  occupações^:  e  de  proceder  contra 
aquelles,  que  forem  achados  vadios,  e  sem  meios  decentes 
de  subsistir^  na  conformidade  da  Lei. 

Art.  â.^  Os  officiaes  dos  quarteirões  serão  obrigados 
a  darem  immediatamente  parte  aos  Juizes  de  Paz,  de 
todas  as  pessoas,  que  de  novo  apparecerem  nos  seus 
districtos,  com  a  informação  necessária  de  d'onde  ellas 
vieram,  e  a  que  fím,  para  onde  se  dirigem,  e  em  que 
género  de  vida  se  empregam,  para,  no  caso  de  que  se 
conheça  serem  vadios,  ou  malfeitores,  se  proceder 
contra  elles,  na  conformidade  da  Lei. 

Art.  3/  Os  Juizes  de  Paz  flscalisarão  a  observância 
do  artigo  antecedente,  eos  Officiaes  dos  quarteirões,  que 
o  transgredirem,  serão  multados  em  seis  mil  réis  para 
as  despezas  do  município,  e  no  dobro  nos  casos  das 
reincidências. 

Art.  4.^-  Os  Juizes  de  Paz  vigiarão  sobre  os  proprie- 
tários, senhores  de  terras  e  homens  poderosos ;  pro- 
curando haver  delles  uma  círcumstanciada  relação  de 
todas  as  pessoas  livres,  que  tiverem  em  suas  companhias 
á  titulo  de  aggregados,  ou  qualquer  outro  especial ; 
indagando  em  que  elles  se  occupam  ;  de  que  tiram  sua 
subsistência ;  o  motivo  porque  os  acolheram,  e  d'onde 
vieram;  e  porque  os  consentem  em  sua  companhia,  ou 
nas  suas  terras ;  ficando  responsáveis  pela  veracidade 
das  declarações,  que,  em  virtude  deste  artigo,  são 
obrigados  a  fazer,  debaixo  da  pena  da  quantia  de  cem 
mil  réis,  no  caso  de  falsidade,  paga  a  metade  para  as 
despezas  do  município  respectivo,  outra  metade  ao 
Offlcial  de  quarteirão^  ou  outra  qualquer  pessoa,  quo 
provar  a  falsidade  das  declarações  no  todo,  ou  em  parte. 

Art.  5."^  Os  senhores  e  proprietários  de  terras,  que 
neltas  consentirem  homens^  ft  titulo  de  aggregados^ 
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oa  protegidos,  ou  com  qualquer  outro  especioso,  sem 
qufi  mostrem^  que  elles  se  empregam  em  occupação 
honesta,  e  tenham  género  de  vida,  ou  emprego  decente, 
de  que .  subsistam ;  ou  que  acoitarem  malfeitores, 
incorrerão  por  cada  individuo,  que  assim  tiverem 
em  sua  companhia,  na  multa  de  duzentos  mil  réis, 
applicadas  ás  casas  de  Correcção^  e  mais  obras  do 
municipio,  além  das  mais  penas,  que  por^  direito  lhe 
forem  impostas. 

Art.  6.^  Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  mencio- 
nados proprietários,  e  serão  julgados  consenlídores 
aquelles  senhores  de  terras,  que  nellas  conservarem  os 
supraditos  individues,  sessenta  dias  depois  da  publicação 
desta  por  editaes  aííixados  na  cidade  ou  villa,  a  cujo 
districto  pertencerem. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro.de  Estado, 
honorário,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necesarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
onze.  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta^  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara . 


^f\/f\jfi\Jh^J!\Jt\jf\/9 


DECRETO--  DG  14  db  dezembro  de  1830. 

Estabelece  as  medidas  policiaes,  que  na  Província  da  Bahia  se 
devem  tomar  com  relação  aos  escravos,  e  aos  pretos  forros 
africanos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  sobre 
Resolução  do  Conselho  Geral  da  Provinda  da  Bahia  : 

Art.  1.^  Nenhum  escravo,  cujo  senhor  fôr  morador 
na  cidade,  villas  ou  povoações,  e  viva  em  companhia 
deste ;  e  bem  assim  nenhum  escravo,  que  residir  em 
fazenda  ou  prédio  rústico  de  qualquer  denominação, 
que  seja,  poderá  sahir,  aquelle  da  cidade,  villas  ou 
povoagOes,  e  este  da  fazenda  ou  prédio  rústico,  em  que 
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habiiar,  âem  comsigo  levar  uma  cedala  datada,  eassig^ 
nada  por  seu  senhor,  administrador,  feitor,  ou  quem 
suas  vezes  íi:^er«  em  a  qual  se  indiquem  o  nome  e  natura*' 
lidade  do  escravo,  seus  mais  salientes  signaes;  o  lugar 
para  onde  se  encaminha;  e  o  tempo,  peio  qual  deva 
Valer  a  referida  cédula. 

Art:  2.^*0  escravo,  que  se  achar  fora  dos  lugares 
designados  no  precedente  artigo,  sem  a  sobredita  cé- 
dula, será  im mediatamente  preso,  e  remettido  a  seu 
respectivo  senhor  para  o  castigar,  guardada  a  n^ode- 
raçâo  devida ;  no  caso  porém  que  o  escravo  não  declare 
á  quem  justamente  pertence,  ou  seu  senhor  não  seja 
conhecido  pelo  apprehensor,  apprehensores  ou  outras 
pessoas,  que  possam  informar  á  este  respeito,  será  sem 
demora  remettido  ao  Juiz  territorial  do  lugar,  em  que 
se  verificar  a  apprehensão,  pelo  de  Paz  do  respectivo 
districto,  o  qual  por  edital  (que  por  bem  deverá 
mandar  imprimir  nas  folhas,  havendo  para  isso  com- 
modidade)  affixado  no  lugar  mais  publico,  e  nos  im- 
media  los  do  em  que  se  effectuou  a  apprehensão,  fará  da 
mesma  constar,  designando  todos  os  signaes  do  escravo 
apprehendido,  por  que  possa  vir  a  ser  conhecido;  e 
assim  também  da  sua  remessa. 

Art.  3*°  Nenhum  preto,  ou  preta,  forros  africanos, 
poderá  sahir  da  cidade,  villas,  povoações,  ou  fazenda, 
e  prédio,  cm  que  fôr  domiciliário,  á  titulo  de  negocio^ 
ou  por  outro  qualquer  motivo,  sem  passaporte,  que 
deverá  obter  do  Juiz  criminal,  ou  de  Paz  do  lugar,  a 
arbítrio  das  partes,  os  quaes  somente  Ih' o  concederão, 
precedendo  exame  da  regularidade  de  sua  conducta  por 
meio  de  três  testemunhas,  que  a  abonem  (caso  não 
seja  conhecida  e  abonada  pelo  mesmo  Juiz)  e  em  taes 
passaportes  não  somente  se  indicará  o  nome  do  indi- 
viduo, que  o  requereu,  seus  mais  distinctos  signaes,  e  o 
lugar  para  onde  se  encaminha  (como  é  de  costume)  mas 
também  se  designará  o  tempo,  por  que  devam  durar  os 
ditos  paí^saportes,  por  quanto  ha  toda  a  presumpção,  e 
suspeita  de  que  laes  pretos  são  os  incitadores,  e  provo- 
cadores dos  tumultos,  e  commoções,  á  que  se  tem 
abalançado  os  que  existem  na  escravidão. 

Art.  4.°  Os  prelos  ou  pretas,  forros  africanos,  que 
transgredirem  o  determinado  no  precedente  artigo, 
serão  immediatamente  presos,  e  remettidos  ás  auto-^ 
ridades  territoriaes  para  lhes  impor,  pela  primeira  vez, 
a  pena  de  oito  dias  de  prisão,  os  quaes  se  multiplicarão 
pelas  reincidências. 

Art.  8.°  A  execução  da  presente  Proposta  fica  encar- 
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r^ada  aol^  Juizes  de  Paz  por  si,  e  pelos  seus  Cabos,  ou 

Offíciâes;  -6  bem  assim  á  todos  os  OíBclaes  de  patente, 

tjuér  óè  >milicias,  quer  ée  ordenanças,  que  cumulati- 

yeftôente  com  os  preditos  Juizes  ficam  autorizados  para 

iflspeccionar,  e  lísca:lisar  o$  mencionados  passaportes,  e 

cédulas,  procedendo  na  forma  recommendada  nos  an- 

Ifeceáentes  artigos :  e  para  acautelar,  e  acudir  á  qualquer  J 

tíímuUo,  que  possa  suscítar-se,  deverão  aquarlelar-se 

ftsti«opa8'de  primeira  linha,  «ssim  de  caçadores,  confio 

de  cavaílarla,  e  infantaria,  aias  imniediações  da  cidade, 

destacando  para  aquelles  pontosj,  que  o  Presidente  da 

Província  julgar  necessários.. 

'Oaando  porém  nâo  houver  tropas  de  primeira  linha 
êHn  ttumero  sofHciente,  serào  os  destacamentos  de  fora 
deicidade  pr^nchidos  pelas  trepas  milicianas  dentro  de  ^ 

seus  respeictivos.distriotos. 

O  Visconde  de  Alca/ntara,  Conselheiro  de  Estado 
honorário,  Ministro  e  Secretariode  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatorze  de  Dezembro  de  mil  oitioentosie  triáts^,  nono 
da  'Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  Imperial. 

é 

Visconde  de  Alcantam. 


K^^J^\j\P^-J^-^ 


DECRETO  —■  DHE  14 i>e  dezembro  de  1830.  *  ^ 

Revoga  a  legislação  que  prohibe  o  casamento  dos  julgadores  tem- 
poraescom  mulheres  de  suajurisdicçâo. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Artigo  único.  Estào  sem  vigor  a  Ord.  L.  l."",  Tit.  -95, 
e.o  Decreto  de  26  de  Março  de  1734,  que  prohibem  aos 
Julgadores  temporaes  casarem,  sem  licença,  com  mu- 
lheres de  suas  jurisdicções. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  hono- 
rário, Ministro  «Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expidir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Yi%co'aàe  de  Alcântara 


^r\:P\:/^,J\fWW» 


DECRETO  — DE  14  de  dezembro  de  1830. 

Determina  que  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  só  se  pague  de 
conheceiíça  oitenta  réis  por  cada  individuo. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
qiie  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobrç  Re- 
solução do  Conselho  Geral  da  Provincia  do  Rio  Grande 
deS.  Pedro  do  Sul: 

Sem  embargo  de  ter  servido  de  regulamento  aos  Pa- 
rochos,  para  a  recepção  das  conhecenças  desde  os  prin- 
cipies da  fundação  desta  Provincia,  o  Regimento  da 
Constituição  do  Arcebispado  da  Bahia,  tendo-se  intro- 
duzido, pelo  andamento  do  tempo,  a  notável  alteração  de 
se  dar  por  cabeça  cento  e  sessenta  réis,  sem  para  isso 
haver  Lei,  ou  Titulo  legitiiào^  se  reduza  esta  quantia  a 
oitentaréis  por  cada  um  individuo,  a  qual  justamente 
vem  a  ser  metade  da  que  ainda  recebem  os  actuaes  Pa- 
rochos. ' 

0 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  bono*- 
rario,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d» 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nona  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara. 


^^^^:y:\jP,j^:y:W* 
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LEI  —  DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Orça  ã  receita  e  fixa  a  despeza  para  o  ànno  financeiro  dé 

1831  — i832. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil .  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos 
ar  Lei  seguinte. 

TITULO   I. 

Da   llxaç&o   das    Oespezaa   do  Atlnlsterlo  do 

Império. 

CAPITULO  I. 

DAS   DESPEZAS'  DE  CADA    UMA    DAS  PROVÍNCIAS  DO  IMPÉRIO. 

Art.  l.**  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  é  autorizado  a  despender  no  anno 
financeiro,  do  1 .°  de  Julho  de  1831  ao  ultimo  de  Junho 
de  1832. 

NA  PROVmCIA  DO  UIO  DE  JANEIRO, 

J  l.<*  Com  o  Conselho  de  Estado,  e 
seu  expediente,  secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  e  seu  expe- 
diente, e  outras  applicaçOcs  miúdas: 
cincoenta  contos  oitocentos  e  nove  mil 
e  trezentos  réis 50:80»ô30a 

Supprimem-se  as  parcellas  de  tre- 
zentos sessenta  e  cinco  mil  réis  a  um 
Escrevente  do  Visconde  de  Cayrú,  e  de 
dous  contos  de  réis  pedidos  para  des- 
pezas  eventuaes. 

§  2.°  Com  o  Corpo  Legislativo,  seu 
expediente,  e  mais  applicações  ordi- 
nárias, e  extraordinárias:  sessenta  e 
oito  contos  duzentos  vinte  e  seis  mil 
e  quatrocentos  réis 68:226^400 

J  a.**  Com  a  Chancellaria-mór  do 
Império,  Academia  das  Bellas  Artes,  e 
Academia  Medico-Cirurgica:  dezanove 
contos  quatrocentos  trinta  e  um  mil 
e  oitenta  réis 19:431J^0 

$  4.^  Com  ^  instrucção  dos  Príncipes 
da  Casa  Imperial:  oito  contos  trezentos 
e  dous  mil  réis 8:302^000 


f 
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S  S.®  Com  ainstrucçâo  Publica,  in- 

.  cluidox)  ordenado  de  cento  e  cincoehta 

mil  réis  para  um  Mestre  de  primeiras 

letras  era  Nova  Friburgo :  vinte  e  oito* 

contos  oitocentos  e  oitenta  mil  réis..    28:8805000 

8  6.<»  Com  a  Bibliotheca  Publica,  Mu- 
zêo  e  Jardim  Botânico  da  Lagoa  .de 
Rodrigo  de  Freitas:  treze  contos  se- 
tenta e  seis  mil  e  oitocentos  réis 13:076^800 

,  Reduz-se  o  ordenado  do  Director  do 
Jardim  a  um  conto  e  duzentos  mil 
réis. 

§  7.°  Com  o  Passeio  Publico  da  Corte, 
propagação  da  vaccina  e  illuminação: 
cinçoenta  contos  novecentos  cincoenta  i 

mil  e  duzentos' réis 50:dÊiOfl200 

Esta  quantia  será  entregue  á  Camará    . 
Municipal,  a  quem  pela  Lei  do  1.°  de 
Outubro  de  1828  compete  prover  sobre 
taes  objectos. 

g  8.*>  Com  os  empregados  nas  Obras 
Publicas :  oitocentos  mil  réis. 800^000 

§  9.°  'Com  as  Obras  Publicas  da  Pro- 
víncia: oitenta  contos  de  réis 80:000íf000 

§  10.  Com  os  ordenados  dosextinctos 
lugares  de   Guarda-mór,   Escrivão,  e     ^ 
Interprete  das  Visitas  na  forma  da  Lei 
de  30  de  Agosto  de  1828 :  setecentos  mil 
réis /     700í(000     321:17SÍ1780 

Supprimem-se  os  dos  outros  empre- 
gados do  extincto  Physicato. 

NA  província    do  ESPIRITO  SANTO. 

S  11 .  Com  a  Presidência  da  Província, 
seu  Conselho,  por  três  mezes,  secre- 
taria e  outras  applicações:  cinco  contos 
duzentos  setenta  e  três  mil  e  seiscentos 
réis 5:273í(600 

%  12.  Com  o  Corpo  Legislativo:  seis 
contos  de  réis 6:000íf000 

I  13.  Com  a  Instrucção  Publica :  seis 
contos  cento  e  quarenta  mil  réis 6:  liOífOOO 

§  14*  Com  a  civilisação  e  catechese 
dos  indígenas:  seis  contos  duzentos  e 
sete  mil  réis 6:207fl000 

I  15.  Com  as  Obras  Publicas:  oito- 
centos mil  réis , 800{f000 


24:420£fe00 


NA    PROVÍNCIA  DA  BAHIA. 

S  16.  Com  a  Presidência  da  Província, 
seu  Conselho,  por  três  mezes,  secre- 
taria, e  outras  applicações:  nove  contos 
oitocentos  vinte  e  seis  mil  setecentos  e 
cincoenta  e  oito  réis, 9:826|f758 
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Supprime-se  o  ordenado  de  umOfficial 
da  ^Gretaria,  Lente  da  Acadejuia  Me- 
dico-Cirurgica,  e  quatrocentos  mil  rérs 
de  Mercês  ordinárias. 

§  17.  Com  o  Corpo  Legislativo  :  cin- 
coenta  e  dous  contos  e  oitocentos  mil 
réis 52:800#000 

i  18.  Com  a  Academia  Medico-Girur- 
gica,  e  Instrucção  Publica :  trinta  e  oito 
contos  trezentos  e  vinte  seis  mil  seis- 
centos sessenta  e  oito  réis i 38  :â2fij|f068 

Supprime-se  o  ordenado  do  Professor 
de  Grammatica  Latina  de  Itaparica  An- 
tónio Francisco  Pereira  já  fallecido ;  e 
deduz-se  a  quota  dos  ordenados  de  três 
Lentes /da  Academia  Medico-Girurgica, 
e  do  Lente  da  Aula  do  Commercio,  por 
serem  membros  do  Corpo  Legislativo. 

{  19.  Com  a  Biblíotheca  Publica :  um 
conto  trezentos  e  cincoenta  mil  réis.. .      1:3500000 

O  Presidente  em  Conselho  despenderá 
esta  quantia,  como  fôr  mais  conve- 
niente. 

S  20.  Com  a  \caccina :  quinhentos  e 
cincoenta  mil  réis ft50/f00Q 

jGuardar-se-ha  a  disposição  do  {  7.° 

!  21.  Com  o  Passeio  Publico:  nove- 
centos setenta  e  sete  mil  e  duzen^tos 
réis W7ÍI100 

Esta  quantia  será  entregue  á  Gamara 
Municipal  da  capital,  e  bem  assim  a 
consignação  para  a  illuminação. 

S  22.  Com  a  civilisação  e  catechese 
dos  indígenas :  duzentos  e  vinte  mil 
réis 2200000 

S  23.  Com  as  Obras  Publicas:  qua- 
renta contos  de  réis 4O:OOO0OCO 


i4i: 0000096 


NA  província  de  SERGIPE. 


S  24.  Com  a  Presidência  da  Pro- 
vinda, seu  Conselho  por  três  mezes. 
Secretarias,  e  outras  appHcaçOes:  seis 
contos  cento  e  quarenta  e  sete  mil  e 
quatrocentos  réis 6:1470400 

SHpprimem-se  quinhentos  e  noventa 
e  oito  mil  e  seiscentos  réis  para  dous 
Amanuenses. 

!  25.  Com' o  Corpo  Legislativo:  oito 
contos  e  quatrocentos  mil  réis 8:4000000 

S  26.  Com  a  Instrucção  Publica:  sete 
contos  cento  setenta  e  um  mil  e  seis- 
centos réis -. 7:17*0600 

§  27.  Com  as  Obras  Pubffreas:  oito- 
centos mil  réis 80Q(fD00 


3}:^0|i000 
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Supprimem-se  as  quantias  de  oitentat 
6  sete  mil  e  seiscentos  réis  para  o  cha- 
mado Jardim  Botânico,  e  de  sessenta 
^  mil  réis  para  a  civilisaçao  e  catechese^ 
dos  indígenas. 

NA  província    das    ALAGOAS. 

S  28.  Com  a  Presidência  da  Província, 
seu  Conselho,  çor  três  mezes.  Secretaria 
e  outras  applicações :  seis  contos  du- 
zentos e  oitenta  mil  réis 6:?80S0QO 

'  %  29.  Com  o  Corpo  LegisJativo:  de- 
zanove contos  e  duzentos  mil  réis 19:í00fl000 

%  30.  Com  a  Instrucção  Publica :  seis 
contos  setecentos  e  dez  mil  i  éis 6:710^(000 

S  31.  Com  avaccina:  d  uzentose  se- 
tenta mi  Ir  éis.' *...         270^000 

Guardar-se-ha  a  disposição  do  §  7.  ° 
/    J  32.  Com  as  Obras   Publicas:  três  ' 

contos  deréis 3:0003000 

33^:43aft()(ÍO 

,   NA  província  de  PERNAMBUCO. 

§  33.  Com  a  Presidência  da  Pra- 
vincia,  seu  Conselho,  por  três  mezes* 
Secretaria ,  e  outras  applicações  :  dez 
conlos  e  quarenta  e  seis  mil  e  quatrof 
centos  réis Í0:C46S4D.Q 

§  34.  Com  o  Corpo  Legislativo :  oin- 
coenta  e  dous  contos  e  oítooentoa 
mil  réis 5â:800Í(QDft 

I  35.  Com  o  Curso  Jurídico :  dezaseis 
contos  novecentos  e  quarenta  e  um  mil 
e  duzentos  réis i6:94átfâOO 

§  36.  Com  a  compra  de  livros  para 
a  Bibliotheca  Publica  a  arbítrio  da  Con- 
gregação dos  Lentes  do  Curso  Jurídico : 
seiscentos  mil  réis 600^(000 

g  37.  Com  o  Licêo,  e  mais  Instrucção 
Publica:  vinte  e  um  contos  novecentos 
e  setenta  e  dous  mil  réis 21 :  97^000 

S  38.  Com  o  Jardim  Botânico :  um 
conto  seiscentos  e  oitenta  mil  qui- 
nhentos e  vinte  réis 1  :'680íjeííO' 

I  39.  Com  Professores  de  Saúde,  or-f 
dinarias  aos  Expostos,  e  Lázaros,  a 
vaccina,  a  respeito  da  qual  se  guar- 
dará a  disposição  do  §7.°  :  três  contos 
?uatrocentos  noventa  e  cinco  mil  e 
rezentosréis 3:495i|300 

g  40.  Com  a  illuminação  da  cidade 
do  Recife:  sete  contos  seiscentos  qua- 
renta e  quatro  mil  duzentos^  e  trinta  e 
um  réis .      7:64432^1 

Esta  quantia  será  entregue  á  Gamara, 
Municipal  respectiva. 

g  41.  Com  as  Qbras  Publicas:  qua- 
renta contos  de  réis 40:000^1000 

í  o5 : 1 7ÍÍÍ651 
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Supprime-se  a  quantia  de  um  conto 
novecentos  e  sessenta  e  seis  mil  réis  dos 
ordenados  «dos  Empregados  da  Inspecção 
das  Obras  Publicas. 

NA  província  do  BIO  GRANDE  DO  NORTE. 

{  42.  Com  a  Presidência  da  Província, 
seu  Conselho ,  por  três  mezes,  Secre- 
taria, e  outras  applicações:  cinco  contos 
seiscentos  e  dezasseis  mil  réis 5:616g000 

1  43.  Com  o  Corpo  Legislativo :  seis 
contos  de  réi^ 6:000í;'000 

1 44.  Com  a  Instrucçâo  Publica :  cinco 
contos  quinhentos  e  cmcoenta  mil  réis.      5:S50|fO:  0 

§  45.  Com  as  Obras  Publicas :  quatro  • 
centos  mil  réis 400^000 


NA  província  da  PARAHYBA. 

g  46.  Com  a  Presidência  da  Pro- 
víncia, seu  Conselho,  por  três  mezes, 
Secretaria,  e  outras  applicações:  seis 
contos  cento  e  vinte  sete  mil  quatro- 
centos e  oitenta  réis 6:1275480 

I  47 .  Com  o  Corpo  Legislativo  :  deza- 
nove contos  e  duzentos  mil  réis i9:2C0g000 

S  48.  Com  a  Instrucçâo  Publica :  seis 
contos  de  réis • 6:000íí000 

g  49.  Com  um  Cirurgião-mór  da  Pro- 
víncia, Cirurgião  de  Partido,  e  vaccina, 
a  respeito  da  qual  se  guardará  a  dispo- 
sição do  §  7.*^ :  seiscentos  mil  réis eOOíJOOO 

I  BO.  Com  a^  Obras  Publicas,  ordiná- 
rias da  Camará  da  capital,  illuminação 
da  cidade,  a  respeito  da  qual  se  guar- 
dará a  disposição  do  §  7.°:  sete  contos 
cento  e  cincoenta  mil  réis 7í  150^000 


NA  província    do  CEARA*. 

S  51.  Com  a  Presidência  da  Província, 
seu  Conselho,  por  três  mezes,  Secretaria 
e  outras  applicações  :  seis  contos  e  onze 
mil  oitocentos  e  oitenta  e  três  réis 6:0Uíf883 

I  52.  Com  o  Corpo  Legislativo :  trinta 
e  três  contos  e  seiscentos  mil  réis 33:6001(000 

§  63.  Com  a  Instrucçâo  Publica :  onze 
contos  vinte  e  um  mil  cento  e  vinte 
e  cinco  réis Il:021ífl25 

Supprimem-se  trezentos  e  oitenta  e 
oito  mil  reis  de  despeza  com  os  Direc- 
tores dos  indígenas. 

§  54.  Com  o  Cirurgião-mór :  qui- 
nhentos e  sessenta  niil  réis 560^000 

§  55.  Com  as  obras  publicas:  seis 
contos  quinhentos  quarenta  e  nove 
mil  seiscentos  oitenta  e  seis  réis 6:o49f686 


17:o66{(000 


39:077^480 


57:7i2S69i 
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NA  Província   do  piauhy. 

8  56.  Com  a  Presidência  da  Provín- 
cia, seu  Conselho  por  três  mezes,  Se- 
cretaria, e  outras  applicações:  cinco 
contos  seiscentos  noventa  e  ura  mil  e        «^iVian 
quatrocentos  réis o.69l;,4JU 

I  57.  Cora  o  Corpo  Legislativo  :  seis 
contos  de  réis e.OOO^iuu 

i  58.    Com  a  Instrucção  Publica: 
quatro  contos  seiscentos  e  oitenta  mil         ,„^„^^^ 
JéJs 4:6805000 

§  59.  Com  medicamentos,  e  outros 
soceorros  aos  pobres  no  Hospital  mi- 
litar: trezentos  oitenta  e  quatro  mil        «q,uo„o 
novecentos  cincoenta  e  cinco  réis...        384ô9ao 

860.  Coma    catechese  e  civil  isação        „^^u,,^ 
dos  indígenas :  quinhentos  mil  réis. . .         500^000 

8  61.  Com  as  obras  publicas:  um 
conto  e^uzentos  mil  réis i.auu.^uuu  ,«««,«« 

' . —        18:4o6^55 

NA    província  do  MARANHÃO. 

8  ,62.  Com  a  Presidência  da  Provín- 
cia, seu  Conselho  por  três  mezes,  Se- 
cretaria, e  outras  applicações:  oito 
contos  setecentos  e  sessenta  mil  e  cem  . 

réis 8:7603100 

8  63.  Com  o  Corpo  Legislativo:  de-         oAntfAhA 
zasei»  contos  e  oitocentos  mil  réis.  1 . . .    lo:80cífouo 

8  64.  Com  a  Instrucção  Publica:  doze        ^^^Hn-^ 
contos  e  quarenta  mil  réis i2 '•  040^000 

8  66.  Com  a  vaccina,  guardando-se 
a  disposição  do  |   7.*»:  quatrocentos         .^aHA-^n 
noventa  e  dous  mil  réis 492^000 

8  66.  Cqm  as  obras  publicas,  canal, 
que  fez  o  objecto  da  Lei  de  27  de 
Agosto  de  1830,  illuminação  da  cidade, 
a  respeito  da  qual  se  guardará  a 
mesma  disposição  do  |  7.*":  trinta  e 
nove  contos  novecentos  cincoenta  e 
cinco  mil  e  quinhentos  réis 39:9ó5ff500       ^gQ^^tg^Q 

NA    PROVÍNCIA    DO  PARÁ . 

8  67.  Com  a  Presidência  da  Provín- 
cia, seu  Conselho  por  três  mezes.  Se- 
cretaria,' e  outras  applicações:  sete 
contos  novecentos  sessenta  e  sete  mil 
e  duzentos  réis 7:967^200 

8  68.  Com  o  Corpo  Legislativo  :  dez 
contos  e  oitocentos  inil  réis 10:  SOOgoOO 

8  69.  Com  a  Instrucção  Publica:  seis 
contos  trezentos  e  dez  mil  réis 6:31 0^(000 

8  70.  Corti  o  Jardim  Botânico,  Horto 
de  especiarias,  e  Passeio  Publico  :  um 
conto  de  réis 1  lOOOgOaO 

PARTE  i.         14 
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i  71.  Com  a  civilisação  e  catecbese 
dos  indígenas:  dous  contos  e  novecen- 
tos mil  réis 2:900fl000 

S  72.  Com  as  obras  publicas:  quatro 
contos  de  réis 4:000^000      8í:07Í4JQO 


NA   província  de  S.    PAULO. 

S  73.  Com  a  Presidência  da' Provín- 
cia, seu  Conselho  por  três  mezes.  Se- 
cretaria, e   outras  applicações:  oito 
contos  quinhentos  e  quatorze  mil  e     ' 
oitocentos  réis 8:5i4{^ 

S  74.  Com  o  Corpo  Legislativo:  trinta 
9  seis  contos  de  réis 36:000JJ00Ô 

S  75.  Com  o  Curso  Jurídico:  defeaseis 
contos  novecentos  e  quarenta  um 
mil  e  duzentos  réis ld:94ipôâ 

i  76.  Xlom  a  compra  de  Hvros  para 
a  Bibliotheca  Publica,  a  arbítrio  da 
Congregação  de  Lentes  do  Curso  Ju- 

,  ridico  :  seiscentos  mil  réis ÔOOJOOO 

•  §  77.  Com  OS  Seminários,  e  instruc- 
çâo  publica:  vinte  contos  duzentos  e 
vintemil  réis iOiSíâOÔQQO 

I  78.  Com  a  Bibliotheca  e  Jardim 
Botânico :  um  conto  duzentos  noventa  ^ 

e  três  mil  e  duzentos  réis 1 : 2935200 

^79.  Com  a  fabrica  de  ferro:  qua- 
trocentos oitenta  e  seis  mil  réis....        486ig!0QO 

!  80.  Com  08  Professores  de  Saúde,  e 
vaccina.  a  respeito  da  qual  se  guar- 
daiá  a  disposição  do  8  7.<* :  trezentos  e 
oitenta  milréis SSOflCOO 

§  81 .  Com  a  civilisação  e  catechese 
dos  indígenas:  três  contos  setenta  e 
três  mil  e  seiscentos  réis 3:073ía00 

§82.  Com  o  Director  Geral  das  Mi-» 
nas,  e  com  pensões:  um  conto  quatro- 
centos e  vinte  mil  róis 1:4200000 

Suprimem-se  as  de  três  estudantes 
do  Curso  Juridico,  na  importância  de 
quatrocentos  cincoenta  e  seis  mil  réis. 

§  83.  Com  as  obras  publicas:  qua- 
tro contos  de  réis 4:000^000 

92:928í(800 

NA  província  de  SANTA  CATHARINA. 

§  84.  Com  a  Presidência  da  Provín- 
cia, seu  Conselho  por  tres  mezes.  Se- 
cretaria, e  outras  applicações:  quatro 
contos  oitocentos  e  noventa  seis  mi) 
réis.. 4:8Mfl00a 

§  85.  Com  o  Corpo  Legislativo:  seis  / 

contos  de  réis , at;00QílP00 

S  86.  Com  a  Instrucção  Publica:  dous 
contos  setecentos  e  noventa  mil  réis. .      2:790{(0Q() 


/ 
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S  87.  Com  o  Òospital,  Leptè  de  Ci- 
rurgia, é  vaccina,  a  respeito  da  qual 
96  guardará  a  disposição  do  S  7.*^: 
quio bentos  e  setenta  mil  réis 

S  88.  Com  a  oatechese  e  civilisação 
dos  indigenas:  trezentos  mil  réis.... 

S  89.  Com  as  obras  publicas:  oito- 
centos mil  réis 


570^000 

aoojfooo 

80011000 


.HA  província  do  rio  grande  do  sul. 

§  90.  Com  a  Presidência  da  Provín- 
cia, seu  tlonselbo  por  três  mezes,  Se- 
cretaria, e  outras  applicações :  seis  con- 
tos novecentos  trinta  e  sete  mil-e  ^^.«^^ 
duzentos  réis 6:937#200 

§  91.  Como  Corpo  Legislativo:  dez  _^„„^ 

contos  e  oitocentos  mil  réis 10:800^00 

S  92.  Com  a  Instrucção  Publica,  de- 
vendo multiplicar-se  o  numero  das 

Cadeiras  de    primeiras  letras :  cinco  .„.-._ 

contos  e  seiscen  tos  mil  réis •  a :  oOO^OOO 

I  93.  Com  a  vaeeina,  guardada  a  dis-  ^^«..^ 

posição  do  S  7.<»:  duzentos  mil  réis.. . .  aoo^fOOO 

S  94.  Com  as  Obras  Publicas:  cinco  ^-^„,^ 

contos  de  reis 5:000|f000 


Í5:396£0QÒ 


18:0974200 


NA  província  de  MINAS  OERAES. 


{  99,  Com  a  Presidência  da  Pro- 
vincia,  seu  Conselho,  por  três  mezes, 
Secretaria,  e  outras  applicações :  seis 
contos  quinhentos  ciucoenta  e  sete 
mil  e  duzentos  réis 6:997((z00 

§  96.  Com  o  Corpo  Legislativo :  oi- 
tenta e  quatro  contos  de  réis 84:000^000 

5  97.  Com  a  Instrucção  Publica: 
vinte  e  cinco  contos  duzentos  e  oitenta 
e  um  mil  réis 25:Í81ÍOOO 

8  98.  Com  o  Jardim  Botânico,  e 
Guarda-mór  Geral  das  Minas :  um  conto 
cento  e  sessenta  mil  réis I:160|f000 

S  99.  Com  a  Catechese  e  civilisação  ^u^,^ 

dos  indígenas :  três  contos  de  réis 3:O0OflOOO 

!  100.  Com  as  Obras  Publicas :  sete 
contos  cento  e  setenta  mil  setecentos  e 
vinte  réis 7:170fl720 


m:168{f920 


NA  província  de  GOYAZ. 


t  101.  Com  a  Presidência  da  Pro- 
víncia, seu  Conselho,  por  três  mezes, 
Secretaria,  e  outras  applicaçõçs :  sete 
contos  trinta  e  sete  mil  e  duzentos 
réis 


7:037ít20O 
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S  iOi.  Com  Q  Corpo  Legislativo :  oito 
contos  e  quatrocentos  mil  réis 8: 4000000 

i  103.  Com  a  Instrucção Publica:  oito 
contos  novecentos  sessenta  e  oito  mil 
quatrocentos  quarenta  e  oito  réis 8:968íi448 

Fica  reduzido  o  ordenado  do  Pro- 
fessor Tde  Philosophia  a  quatrocentos  e 
sessenta  mil  réis,  conservadas  uma  es- 
cola de  Grammatica  Latina,  e  vinte  e  ' 
quatro  de  primeiras  letras. 

§  104.  Com  a  catechese,  e  civili- 
sação  dos  Indígenas:  um  conto  e  ses- 
senta è  seis  mil  réis 1:0660000 

i  105.  Com  as  Obras  Publicas :  oito- 
centos mil  réis : 800ÍI000 


26:2710648 


NA  província  de  MATO  GROSSO. 

S  106.  Com  a  Presidência  da  Pro- 
víncia, seu  Conselho,  por  três  mezos, 
Secretaria,  e  outras  appllcações:  seis 
contos  novecentos  sete  mil  e  duzentos 
réis 6:907^200 

8  107.  Com  o  Corpo  Legislativo :  seis 
contos  de  réis 6:0000000 

I  108.  Com  a  Instrucção  Publica : 
<lous  contos  e  oitocentos  mil  réis 2:8000000 

§  109.  Com  a  catechese,  e  civilisação 
dos  indígenas :  um  conto  de  réis 1:0000000 

§  110.  Com  as  Obras  Publicas:  oito- 
centos mil  réis 8000000 

Art.  2.**  Ficam  supprim idos  os  orde- 
nados e  gratiflcações  dos  empregados 
da  Intendência  da  Policia,  que  foram 
estabelecidos  nesta  Repartição,  depois 
de  jurada  a  Constituição  do  Império. 

Art.  3.*^  Fica  suspenso  o  provimento 
dos  empregos  vagos,  ou  que  vagarem 
na  Secretaria  e  Contadoria  da  Inten- 
dência Geral  da  Policia,  servindo  inte- 
rinamente qualquer  dos  empregados 
os  lugares  vagos,  sendo  necessários  até 
serem  regulados  pela  Assembléa  Geral . 

CAPITULO  II. 


17:8070200 


DISPOSIÇÕES  COMMUNS. 

Art.  4.°  Fica  abolida  em  todas- as 
Províncias  do  Império  a  despeza  com  a 
colonisaçâo  estrangeira 

Art.  5.0  E'  fixada  a  despeza  com  os 
Correios  tanto  de  terra,  como  marí- 
timos, até  a  quantia  de  cento  e  qua- 
renta contos  de  réis r 


140:0000000 
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Art.  6.**  Nas  Províncias,  para  que 
na  presente  Lei  não  foi  fixada  despeza 
com  a  propagação  da  vaccina,  os  Pre- 
sidentes em  Consejho  distribuirão  a 
quantia  de  duzentos  mil  réis  pelas  Ga- 
maras: um  conto  e  oitocentos  mil  réis. 

Art.  7.®  As  despezasdos  Coriselhos 
Geraes  nas  Provindas  da  Bahia,  Per- 
nambuco, Maranhão,  S.  Paulo,  e  Minas 
Geraes,  são  fixadas  em  novecentos  mil 
réis;  nas  do  Espirito  Santo,  Alagoas, 
Parahyba,Geará,  Pará,  Santa  Catha- 
rina,  e  Rio  Grande  do  Sul,  em  sete- 
centos mil  réis;  e  «m  todas  as  outras 
Províncias  em  quinhentos  mil  réis: 
onze  contos  e  novecentos  mil  réis. . . . 

Art.  8.^  As  quantia^  consignadas 
no  artigo  antecedente,  depois  de  dedu- 
zidos os  ordenados  dos  Porteiros,  serão 
postas  á  disposição  das  Com  missões  de 
Policia  dos  respectivos  Conselhos,  para 
as applicaçOes  do  expediente  e  policia. 

Art.  9.*>  Na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  Ministro  do  Império,  e  nas 
outras  os  Presidentes  em  Conselho, 
distribuirão  as  addições  destinadas 
neste  titulo  para  as  Obras  Publicas 
pelas  Gamaras  Municiçaes,  que  mais 

Íirecisarem  deste  auxilio ;  e  na  Bahia 
erá  preferencia  a  segurança  do  Morro, 
que  fica  sobranceiro  á  cidade  baixa. 

Art.  10.  São  fixadas  as  despeza& 
eventuaes  desta  Repartição  para  todo 
o  Império  em  trinta  contos  de  réiá — 


1:800^000 


il:900/f000 


\ 


30:000|f00a 


1.438.H2|f754 


TITULO  11. 


I>a  Oxaçâo  das  despeacas  do  Ailntâterlo  dos  IVe- 
^oclos  da  «I  justiça  e  IScclestasttcos. 

Art.  11.  O  Ministro  da  Repartição  dos  Negócios  da 
Justiça  e  Ecclesiksticos,  é  autorizado  a  despender  no  anno 
financeiro  do  i."  de  Julho  de  1831  ao  ultimo  de  Junlio 
de  1832. 

NA  província  do  RIO  DE  JANEIRO. 

N 

*  t 

§  1.**  Com  a  Secretaria  de  Estado, 
seu  expediente,  e  outras  applicações  ^ 

miúdas :  quinze  contos  seiscentos  vmte 
e  um  mil  quatrocentos  sessenta  e 
sete  réis i5: 62ifl467 


/ 
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Deduz-se  a  quantia  de  duzentos  mil 
réis,  correspondente  a  quatro  mezes  / 

dos  vencimentos  de  um  dos  Oflftciaes 
da  Secretaria  que  é  Membro  do  Corpo 
Legislativo. 
,  %  2.<*  Com  o  Supremo  Tribunal  de 

Justij^a:  sessenta  e  oito  contos  seis- 
centos mil  e  um  réis OSíOOO/jlOOi 

Deduz-se  a  quantia  de  três  contos  no* 
vecentos  noventa  e  nove  mil  novecentos 
noventa  e  nove  réis,  correspondente 
a  quatro  mezes  dos  ordenados  de  três 
de  seus  membros,  que  são  Senadores. 

S  3.<^  Com  o  Tribunal  da  Relação  e 
Juizes  TerritoriaeSj  inclusive  o  Inten- 
dente Geral  da  jPolicia:  quarenta  e  um 
^  contos  duzentos,  oitelnta  e  quatro  mil 

quatrocen  tos  quarenta  e  cinco  réis 41 :  lSi/|f44K 

^  Supprime-se   o  ordenado  de  quatro 

contos  de  réis  ao  Regedor  das  Justiças,  ^ 
e  cem  mil  réis  do  ordenado  do  lugar  de 
Conservador  da  Nova  Friburgo  que  fica 
abolido ;  e  deduz-se  a  quota  correspon- 
dente a  quatro  mezes  dos  ordenados 
do  Procurador  da  Coroa,  e  seus  Aju- 
dantes, de  dous  Desembargadores,  e 
três  Juizes  de  Fora,  que  são  membros 
do  Corpo  Legislativo. 

I  4.<>  Com  os  empregados  dos  ex- 
tinctos  Tribunaes  do  Desembargo  do 
Paço,  Mesa  da  Consciência,  e  Cbancel- 
laria  das  três  Ordens:  d^sasete  contos 

quinhentos  e  cinco  mil  réis i7:S()S0OOO 

'  Supprimem-se  os  ordenados  de  três 

contos  e  duzentos  mil  réis,  que  na  gua-         ' 
lidade  de  Desembargadores  do  Paço 
aposentados  se  destinavam  aos  Mar- 

?[uezes  de  Inhambupe,  e  de  Queluz,  por 
erem  sido  elevados  ao  emjprego  vita- 
s  licio  de  Conselheiros  de  Estado,  antes 

da  extincção  do  Tribunal ;  de  dous 

contos  e  cem  mil  réis,  que  percebia  o 

Monsenhor  Pizarro,  já  fallecido,  como 

membro  do  extincto  Tribunal  da  Mesa 

da  Consciência,  e  Procurador  das  três 

Ordens,  e  de  trezentos  mil  réis,  que 

percebia  o  Offlcial  da  Secretaria  Luiz 

Joaquim  de  Gouvêa,  por  estar  no  em- 
prego de  Secretario  da  Camará  Muni- 
1  cipal. 

i  I  5.<*  Com  a  Secretaria  da  Policia , 

\y  visitas  a  bordo  das  embarcações,  des- 

peza  do  Calabouço,  gratificações  e  mais 

despezas  com  a  Guarda  da  Policia : 

quinze  contos  trezentos  oitenta  e  dous 

mil  quinhentos  sessenta  e  quatro  réis^t    i^:dSÍ0A 
I  6.<*  Com  a  Santa  igreja  Ca thedral, 

e  Imperial  Capella:  cincoenta  e  seis 

contos  trezentos  trinta  e  três  mil  tre-  / 

zentos  trinta  e  quatro  réis 56:333/fS34 
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Deduz-se  a  quantia  de  seiscentos  ses- 
senta e  seis  mil  seiscentos  sessenta  e  seis 
reis,  correspondente  a  quatro  me^es 
dHi  côngrua  do  Bispo  Gapellâo-mór,  por 
ser  membro  do  Corpo  Legislativo ;  e 
supprime-se  o  vencimento  de  um  conto 
de  réis  ao  Inspector  da  Capella. 

!  7.**  Com  os  quatro  Deputados  da 
extincta  Bulia  da  Cruzada  desempre-    ' 
gados,  e  que  têm  titulos  vitalícios:  um 
conto  e  qua  trocentos  m  il  réis 1 :  4009000 

%S.^  Com  a  casa  pertencente  á  Mitra 
deste  Bispado,  e  que  por  contracto  foi 
cedida  para  accrescimo  da  cadêa  desta 
cidade:  oitocentos  mil  réis 800^000 

§  9.°  Com  os  parochos,  e  capellães, 
ordinários,  çuisamentos,  e  outras  des- 
pezas  ecclesiasticas:  dezasete  contos  e 
vinte  mil  oitocentos  e  vinte  réis i7:020^20 

Supprime-se  a  quantia  de  cento  e  oi-  ^ 
tenta  mil  réis,  de  ordinárias  aos  Bene- 
dictinos,  e  Carmelitas,  e  reduz-se  a 
duzentos  mil  réis  o  vencimento  do 
Pastor  dos  protestantes  dos  colonos  d« 
Nova-Friburgo. 


NA  província  do  ESPIRITO  SANTO. 


S  iO.  Com  os  Juizes  Terrítoriaes:  no- 
vecentos cincoenta  três  mil  trezentos 
trinta  e  três  réis. 953^333 

S  11.  Com  os  parochos,  guisamentos 
e  ordinária:  três  contos  seiscentos e 
quarenta  e  um  mil  quatrocentos  «oi- 
tenta réis ZMè$mo 

4;t»4íf8ii 


NA  PROVÍNCIA  DA  BAHIA. 


S  12.  Com  O  Tribunal  da  Relação, 
Juizes  Territoriaes,  e  mais  despezas  da 
administração  da  Justiça:  quarenta  e 
quatro  contos  novecentos  oitenta  e 
oito  mil  réis 44:988ítO0O 

Deduz-se  aguantia  de  três  contos  e 
quinhentos  mil  réis,  correspondente  aos 
vencimentos  de  quatro  mezes  de  sete 
Desembargadores  desta  Relação,  que 
são  membros  do  Corpo  Legislativo. 

I  13.  Com  a  catnedral,  parochos,, 
guisamentos,  ordinárias  e  mais  des- 
pezas   ecciesiasticas :    vinte    e    nove 
contos  quatrocentos  quarenta  e  um 

mil  duzentos  e  vinte  réis 29:441^(220 

74:429J}220 
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Supprimem-se  as  quantias  de  qua- 
renta e  cinco  mil  réis  aos  Carmelitas 
calçados  ;  de  oitenta  e  três  mil  réis  aos 
Carmelitas  descalços  ;  de  cento  e  vinte 
mil  réis  das  seis  Missões  das  aldêas 
do  Bom  Jesus,  Itapicurú,  Curral, 
Pontal,  Maivarú,  e  Jacobina ;  e  a  de 
trinta  mil  réis;aos  Religiosos  Capuchos. 

NA  província  de  SERGIPE. 

5  14.  Gora  os  Juizes  Territoriaes : 
quatrocentos  mil  réds 400^000 

I  15.  Com  os  parochos,  guisamentos, 
e  ordinárias:  um   conto  novecentos     ^.^^^^.^ 
vinte  mil  e  duzentos  réis 1.920^200        2-3203200 

NA  província  das  ALAGOAS. 

§  16.  Com  os  Juizes  Territoriaes:  um 
conto  e  novecentos  mil  réis 1 :  900,;000 

§  17.  Com  os  parochos,  guisamentos, 
6  ordinárias :  um  conto  setecentos  cin- 
coenta  e  nove  mil  quinhentos  e  ses-        ^„^y_^ 
sentareis ^1^759^0        ^ ^^^ 

NA  província  de  PERNAMBUCO. 

J  18.  Com  o  Tribunal   da  Relaçáo, 
Juizes  Territoriaes,  e  mais  despezas 
da  administração  da  Justiça:  dezasete 
contos  novecentos  noventa  mil  seis-        ^nAHfií»'? 
centos  sessenta  sete  réis 17 : 990ífet)7 

Deduz-se  a  quantia  de  um  conto  e 
quinhentos  mil  réis,  correspondente  a 
quatro  mezes  de  vencimentos  de  três 
Desembargadores  desta  Relação  ;  e  a  de 
cento  e  trinta  e  três  mil  trezentos  e 
trinta  e,  três  réis,  quota  do  ordenado  do 
Ouvidor  da  Comarca  do  Récii>,  por 
serem  membros  do  Corpo  Legislativo ; 
e  supprime-se  a  de  duzentos  e  oitenta 
e  quatro  mil  réis,  dos  ordenados,  e 
propinas  do  Medico,  Cirurgião,  e  Sin- 
grador  da  Relação. 

§  19.  Com  a  Cathedral,  Parachos, 
guisamentos  e  mais    despezas   eccle- 
siasticas:  quatorze  contos  trezentos  e         ,^^,.^^^ 
sessenta  mil  novecentos  e  oitenta  réis.    14:360^980      ^^,^^^g^^^ 

Supprimem-se  as  ordinárias  de  qua- 
renta e  cinco  mil  réis  ao  Convento  do 
Carmo  de  Olinda;  de  cem  mil  réis  aos 
do  Recife  e  Goynnna.  e  a  de  noven- 
ta mil  réis  aos  Benedictinos  de  Olinda 
e  todas  as  mais  concedidas  a  outras^ 
Casas  de  Religiosos  Regulares. 
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NA  província  da  PARAHYBA. 

S  20.  Ck>m  os  Juizes  Territoriaes:  oi- 
tocentos e  vinte  mil  réis 820j|000 

I  21 .  Com  os  Parochos,  guisamentos, 
e  outras  despezas  ecclesiasticas:  dous 
contos  quatrocentos  trinta  mil  oito- 
centos e  oitenta  réis 8:4d0fi8S0 

• ^        Z:%míS90 

Supprime-se  a  quantia  de  cincoen- 
ta  mil  réis  da  ordinária  ao  Convento 
do  Carmo. 

NA  província  do  RIO  GRANDE  DO  NORTB. 

S  22rCom  OS  Juizes  Territoriaes:  qui-  v 

nhentose  quarenta  mil  réis S40if000 

S  23.  Com  os  Parochos  e  guisamen* 
tos:  um  conto  novecentos  quarenta  e 

seis  mil  e  duzentos  réis i :946pK) 

2;486íf200 

NA  província  do  CEARÁ. 

I  84.  Com  os  Juizes  Territoriaes  e 
mais  dedpezas.da  Administração  da  Jus- 
tiça, e  extraordinária :  um  conto  no- 
vecentos sessenta  e  quatro  mil  e  qua- 
trocentos réis 1:964(400 

i  25.  Com  os  Parachos  e  guisamen- 
tos :  dous  contos  duzentos  quatro  mil 

e  quatrocentos  réis 2:204/1400 

-— -        4:168#800 

Supprime-se  a  quantia  de  cento  e  ses- 
senta mil  réis»  das  Côngruas  dos  Vigá- 
rios de  Arrouclíes,  e  de  Soure,  por 
estarem  desertas  estas  freguezias,  e^ 
n&o  existirem  os  Parochos,  e  a  de  seis- 
centos mil  réis  para  os  vinte  e  quatro . 
Coadjutores,  que  também  não  existem.  • 

NA  província  do  MARANHÃO. 

I  26.  Com  O  Tribunal  da  Relaçlo, 
Juizes  Territoriaes,  e  mais  despezas  da 
Administração  da  Justiça:  vinte  e  dous 
contos  e  oito  mil  réis. 22:008(000 

Supprime-se  a  quantia  de  duzentos 
oitenta  e  quatro  mil  réis.  dos  orde- 
nados e  propinas  do  Medico ,  Cirur- 
gião e  Sangrador  da  Relação. 

I  27.  Com  a  Cathedral,  Parachos, 
guisamentose  outras  despezas  ecclesias- 
ticas: treze  contos  quinhentos  noventa 

mil  trezentos  e  trinta  réis.» «•    i3;590(330 

-^Ti:      35:898(330 

PARTE  I.        15 
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KA  província  do  PIAUHY. 

i  88.  Com  os  Juizes  Teiritoriaes,  e 
outras  despezaa  ák  Administração  da 
Justiça:  um  conto  seiscentos  oitenta  e 
três  mil  trezentos  e  trinta  e  três  réiç.     I:683{f33á 

i  29.  Com  os  Paraclios,  guiiamentos 
e  outras  desoeiía?:  setecentos  e  cin- 

Mwdtmii  r^Sn:. mm     j,.^33^ 

NA  província  do  PARÁ. 

i  30.  Com  os  Juizes  Territoriaes^  e 
mais  despezas  da  Administraç2o  dá 
Justiça:  quatro  contos  quinhentos  vinte 
e  nove  mil  e 'noventa  réis 4:529|f090 

Supprime-se  da9  despezas  extraordi« 
narias  a  quantia  de  quatrocentos  e  ses- 
senta mil  e  oitocentos  réis,  das  pro- 
pinas aos  Ouvidores  do  Pará,  e  Marajó, 
e  ao  ElscrivSo  a  iteirinho,  peia  Admi- 
nistra^ao  do  Pesqueiro  aa  Ilha  de 
Joannes. 

S  31  •  Com  a  Gathedral^  ParachoS|  ffui- 
samentos,  e  outras  despezas  ecclesias- 
ticas :  trinta  e  dous  contos  novecentos 
oitenta  e  nove  mil  quinhentos  e  ses^- 

senta  réis...  82:MftAS60 

^ — ^—^     87:5i8t|M0 

Supprime-se  das  despezas  extraordi** 
narias  a  quantia  dé  duzentos  e  sessenta 
mil  e  quatrocentos  réis,  de  Propinas 
dos  Bispos  pela  Administração  do  Pm- 
queiro,  da  Ilha  éè  loannes. 

NA  província  de  S.  PAUI.0. 

S  32.  Gom  os  Juizes  Territoriaes  e 
mais  despezas  da  Administração  da  Jus- 
tiça: cinco  contos  trezentos  setenta  e 
nove  mil  novecentos  noventa  e  oito 
réis 5:379i)908 

S,  33.  Com  a  Gathedral,  Parochos,  e 
guisamentos,  e  outras  despezas  eccle- 
siasticas,  vinte  nov^  contos  quiAhem« 
tos  noventa  e  oito  mil  trezentos  e  ses- 
senterôis 29:598fl360      ^.  ,,^^, 

Supprime-se  a  quantia  de  quarenta 
e  cinco  mil  réis  ao  Convento  do  Garmo 
da  Yilla  de  Santos. 

NA  província  de  SANTA  GAIHARINA. 

S  34.  Gom  os  Juizes  Territoriaes :  um  «„«,,^ 

conto   cento  e  quarenta  mH  réis...»  I:lwp009 

S  35.  Gom  os  Parochos  %  guisamen- 
tos: um  conto  Qltocentos  oincoenta  6       .   

Wte  «il4iuatiwww»%  quarenta  réil»  l;»7H»       j  ojwmo 


l-^w^aLlTIya%  n^ 

NA  província  de  S.   PEDRQ. 

S  36.  Com  os  Juizes  Territoriaes,  e 
outras  despezas  ida  AdmiQistmçSoda 
Justiça:  dous  coatoatr^entos  satenta  e 
cinco  mil  e  quatro  centos  réis.  m  •  • .  • ,     Í:37fi^Qd 

S  37.  Com  os  Parocbos  e  guisamen-  > 

tos:  cinco  contos vlate.  mil  e. sessenta 
eaoift  l«iS * 5:0â0â067 

Deduz-se  a  quantia  de  trinta  e  três 
miK  treaentos  trinta  e  três  rêiaQonrea* 
pondente  a  quatro  mezes  da  eongma 
do  Vigário  Geral  por  ser  Me»mbro  do 
Corpo  Legislativo. 

NA  província  de  MINAS  GfiRAES* 

§.  38.  Com  03  Juizes  Territóriaes^  e 
outras  despezas  da  AdministraçS^  da 
Justiça:  treze  contos  quatroeeatoB  aes^ 
senta  e  seis  mil  seiscentos  sessenta  e     - 
oito  réis. • áÍ:M#668 

Supprime-se  a  quantia.de  três  €cmt08 
trezentos  sessenta  e  seis  mil  seiscentos  i 

sessenta  e  seis  réis,  a  saber  •  ires  ecm* 
tos  e  duzentos  mil  réis  do  ordenada  do 
Intendente  dos  Diamantes,  cujo  lugar 
se  extingue ;  e  a  de  cento  sessenta  e 

Silil  lAii  seiscentos  sessenta  e  seis  réi&y..        

correspondente  a  quatro  mexes  do  or* 

denado  do  Ouvidor  da  conarcâ   do  ^       :  • 

Ouro  Preto,  por  ser  Membro  do  Corpo 

Legislativo ;  e  a  quantia  de  um  eonio 

e  cem  mil  réis  do  ordenado  do  Des« 

embargador  aposentado  Ignaeio  José 

de  Souza  Rebello  já  fallecido» 

S.  39.  Com  a  catbedral,  Parocbes, 
gmsamentos,  e  outras  despesas  ecele^ 
siasticas :  vinte  e  oito  contos,  onae  mil 
duzentos  e  quatorze  réis « ;  •    86:(lll|2i4 

Deduz-se  a  quantia  de  sessenta  e  seis 
mil  seiscentos  e  sessenta  rei%  corres^ 

Sondente  á  quatro  mezes  da  oengraa 
o  Vigário  de  S.  Gonçalo  da  Campanha 
por  ser  Membro  do  Corpo  Legislativo. 

NA  província  DE  OOYAX. 

§  40.  Com  os  Juizes  Territorlaes,  e 
mais  despezas  da  Administração  da 
Justiça,  e  extraordinária:  dous  contos 
cento e sessenta  mil  réis 8*i^jf000 


S  41.  Com  o  Bispo,  Parocbos,  guisa- 
mentos,  e  outras  despezas  ecciesiasti- 
cas:  quatro  contos  setecentos  oitenta 

e  cinco  mil  réis ...  • «««%••••     4;  t85|069 

■    :>'  ^ 

&uu^|ime-se  das  despezas  éxti'aordf- 

íiaraTs  3  quantia  de  um  conta  de  reis/  *       

|ç^lll|Oii%ra  visitas. 


^rHW^ 


K 
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NA  PHOVINCU  DB   MATO  GROSSO. 


.4S.  Com  OS  Jaizes  Territoriaes: 

doas  contos,  e  cem  mil  réis.^ 

S  43.  Com  o  Bispo,  Parochos,  e  gai- 
samentos:  dous  contos  setecentos  e 
noventa  e  dous  mil  réis 

Art.  18.  Fica  applicada  para  reparo 
das  cadôas  das  capitães  de  provinda, 
a  quantia  de  noventa  contos  de  réis. 

À  qual  será  distribuída  peia  ma- 
neira seguinte:  para  o  Rio  de  Janeiro, 
dezoito  contos  de  réis ;  para  a  Bahia, 
sete  contos  e  duzentos  mil  réis ;  para 
Pernambuco,  Maranhão,  e  Minas  6e- 
raes,  seis  contos  e  trezentos  mil  réis  a 
cada  uma ;  para  S.  Paulo.  Rio  Grande 
do  Sul,  Alagoas,  Parahyba,  Geará,  e 
Pará,  quatro  contos  e  quinhentos  mil 
réis  a  cada  uma;  e  para  cada  uma  das 
outras,  dous  contos  e  setecentos  mil 
réis. 

Art.  13.  Fica  applicada  para  susten- 
tação dos  presos  pobres,  que  existem 
nas  differentes  cadêas  do  Império,  a 
quantia  de  vinte  e  cinco  contos  de 
reis 

A  qual  se  distribuirá  pela  maneira 
seguinte :  para  a  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  quatro  contos  de  réis ;  para  a 
Bahia,  Pernambuco^  e  Minas  Geraes, 
dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis  a 
cada  uma ;  para  S.  Paulo,  dous  contos 
de  réis:  para  o  Geará, e  Maranhão, 
um  conto  e  seiscentos  mil  reis  a  cada 
uma;  para  o  Rio  Grande  de  S.  Pedro 
do  Sul,  Alagoas,  Parabyha,  e  Pará,  um 
conto  de  réis  a  cada  uma;  para  o 
Piauhy,  Croyaz,  e  Mato  Grosso,  seis- 
centos e  oitenta  mil  réis  a  cada  uma ; 
para  as  Províncias  de  Santa  Catha- 
rina^  Espirito  Santo,  Sergipe,  e  Rio 
Grande  ao  Norte,  seiscentos  e  qua- 
renta mil  réis  a  cada  uma. 

Tanto  as  quantias  consi(;nadas  nes- 
te artigo,  como  as  do  artigo  antece- 
dente, serão  entregues  ás  Gamaras 
Municipaes,  a  cujo  cargo  ficam  per- 
tencendo as  incumbências  nellesmar- 
cadas 

Art!  14.  Fica  applicada  a  quantia 
de  quatro  contos  de  réis  em  cada  um 
dos  Bispados,  para  reparos,  e  para- 
mentos das  parochias  pobres,  que 
serão  entregues  aos  respectivos  Bis- 
pos:  sommando  tudo  trinta  e  seis 
contos  de  réis ••• • 


8:100pK) 
8:7M|f00O 


4:89t$000 
0:OOOJ}000 


JWrOOOtfOOO. 


36:00011000 
ea6:448||4li 
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TITULO  m. 


Da  flzaçfto  da«  I>espeza«  do  BlIiUsterlo  dLo« 
IVe^oeíos  Estrane^eiros* 


Art.  15.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  ê  autorizado  a  despender  no  anno 
financeiro  do  1  «^  de  Julho  de  i83i  ao  ultimo  de  Junho 
de  1832: 

|i.®  Com  a  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  seu  expe- 
diente e  despezas  extraordinárias: 
vinte  e  um  contos  de  réis 81:O00i/Í00O 

S  2.^  Ck)m  as  commissões,  e  Lega- 
ções em  paizes  estrangeiros :  noventa 
enove  contos  de  réis 99:0000000 

iao:ôoóifooo 

Art.  16.  Os  empregados  do  Corpo  Diplomático  e  Con- 
sular serio  pagos  pelo  Tbesouro  Publico,  com  attençSo 
ao  cambio  directo  dos  paizes  em  que  servirem,  e  ná 
falta  deste,  pelo  cambio  de  Londres. 

TITULO  IV, 


Oa  flxaç&o  ^a«  despeasas  da  Ifliilsterlo 

da  Bfarinlia. 


Art.  17.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

Í ócios  da  Marinha,  é  autorizado  a  despender  no  anno 
nanceiro  do  1  /  de  Julho  de  1831  ao  ultimo  de  Jutího 
de  1832. 

NA  PáOVmCIA    DO  RIO  DB  JANEIRO. 

I  i.^  Com  a  Secretaria  de  Estado  e 
seu  expediente  ,  aluguel  da  casa ,  e 
outras  applicações:  dezanove  contos  e 
um  mil  novecentos  e  vinte  réis i9 :  001(920 

{2.®  Com  a  mesa  do  despaclio  marí- 
timo, e  seu  expediente:  um  conto  seis- 
centos oitenta  e  nove  mil  quatrocentos 
equarentaréis l:6S9/f440 

Supprime-se  a  quantia  de  quatro- 
centos mil  réis  do  ordenado  do  Fiscal . 

S  3.^  Com  a  Intendência,  e  Arsenal 
da  Marinha,  seus  empregados,  expe- 
diente» corte  de  madeiras^  ferias  de 
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operários,  compra  de  géneros,  e  9uU:og 
objectos:  trezentos  e  quitize  <)ontoè 
quatro  centos  seis  mi]  e  oitocentos  reis.  316:406(800 

Supprinie-se  a  gratificação  de  tre- 
zemS  e  séBsMIa  ffill  réis  ao  fii^elor . 

i  i.^  Com  o  eorpo  da  AfÉiááa.  é 
gratificações,  deduzido  o  respectivo 
Monte  Pio :  cento  sessenta  e  seis  contos 
«mto  Tinte  e  cUído  mil  e  Beiaoentog réis.  itíÒiiVtUàOQ 

8  0.®  Com  os  prémios  para  o  engaja** 
fiiento  de  marinheiros,  $  soldados,  e 
dutrai  deépezas  éventuaes:  trinta  con« 
tos  de  reis 30:000(000 

{6.®  Com  o  corpo  de  Artilharia  da 
Marinha ,  com  as  praças  fixadas  na  Lei, 
deduzido  o  respectivo  Monte  l^lô :  Cento 
cincoenta  e  nove  contos  qaiarenta  í  .'     . 
dous  mil  novec^tospaventá  e  seis  réis.  Vííititílfiíi^ 

17.^  Com  a  Academia  daMatfi^hÂ': 
vinte  e  quatro  contos  e  sessenta  6  liov0 


mil  e  duzentos  r^s.  »,>.»» IHtM^Atdd 

á6»o  Com  a  Âuattoria  da  Marinha, 
coúfó  cento  e  noventa  mil  réis ....     i :  i90(000 


8  9.0  Com  os  Capelldes,  e  Offlciaes  de 
teude )  eoneérvado  aos  ai^tuaes  VhU 
«ioorfuif  e  Círurgião^mOri  o  simples 
soldo  de  suas  Patentes :  onze  contos  , 
duzentos  cincoenta  e  seis  mil  réiá.,..    ii:Ml(õ0O 

i  10.  Com  o  Monte  l^lo  dos  corpos 
da  Armada,  e  Artilharia  da  Marinha,  e 
pensões :  dezanove  contos  guatroçeAio^ 
Tinte  e  quatro  mil  e  trezefitos  rãs.  • . .    49.424(300 

Supprimida  a  gratificação  e  cavalga- 
duras ao  Almirante  Barão  do  Rio  da 
Prata»  #  a  miis2o  ao^  QAfiiat  cpodegi- 
nado.  que  foi  perdoado. 

i  11.  Com  os  navios  armados  e  trans- 
portes: seiscentos  e  oito  contos  setecen- 
tos dez^ete  mil  een  to  e  sessenta  róis,,.  006:717^00 

}  it.  Com  08  navios  desarmados  e 
j^mlgaiiga:  oento  d  vinte  0  um  oontos 
nOTOcenfos  quarenta  aete  mil  trezentos  ^  ^  ^..^,^ 
equarenta  réis m?947íf340 

A  despeza  com  a  harca  de  vapor , 
foi  reduzida  á  metade  da  orçada. 

i  13.  Com  a  construcção  da  casa 
forte:  vinte  contos  de  réis 20:000(000 


NA  província  no  RIO  GRANDB  DO  SUL« 


i,Wf'*9>7^m 


S  14.  Com  o  Patrão-mór,  e  duas 
barcas  guarnecidas  com  quarenta  pra* 
ças,calculada  cada  uma  a  vinte  mil  réis 
mensaes :  nove  contos  oitocentos  e  oi-  ^   ^ 

tenta  eoitomilréis 9:9ÊBgfi00 

Supprimido  o  ordenado  e  maioria  do 
soldo  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  In- 
tendente da  Marinha,  tendo  sido  ton*' 
templado  o  soldo  de  terra  fio  S  ^.^ 


iKOIêLATlVO. 
KA  província  DB  SANTA  QAtfiAKiNA. 

S 15.  GonTa  Intendência,  e  Arsenal  da 
MarU^ba,  e  varias  despezas  eventuaes: 
06^  contos  seiscentos  e  cincoenta  e  seis 
mil  réis ,.... 

NA  província  de  S.  PAULO. 

IMt.Som  a  Intendência  e  Arsenal 
da  Marinha,  não  devendo  ter  o  In- 
tendente maior  patente  que  a  de  i.® 
Tenente,  três  contos  cento  e  cincoenta 
e  um  mil  cento  e  quarenta  réis 

'   IfA   ffRÔVlNGIA    DO  ESPIRITO  »ANTO« 

1 17.  Góm  o  escaler  do  Governo,  e 
despezas  eventuaes:  um  conto  duf^atop 
e  vinte  mil  e  oitocentos  réis,  •«.••.•••• 

NA  PROVÍNCIA  DA  BAfitA. 

S  18.  Com  à  Int6nd«Acia,  e  Arsenal 
da  Marinha,  cortes,  e  cofidíM^s  de 
madeiras,  e  despezas  eventuaes:  cento « 
yintee  cinco  coniô»á6iéis>  •••»»•##•»• 

NA    província  de  SERGIPE.  " 

\  19.  Gòm  e  Patrão-mór  da  barra 
da  Ck)tinguiba:  cem  mil  réis 

NA  província  das  ALAGOAS. 

I  SM>.  Com  o  FatrS<>-mót,  seu  Aju*- 
dante,  esc^Ipr»  eórtes  de  madeiras,  e 
despezas  eventuaes:  dezasets  contos  du- 
lènio»  trinta  e  dons  mil  seiscentos 
•  cinoaentte cinco  réis. 4..... ••.• 

NA  província  de  PERNAMBUCO. 

8  SI.  Com  a  Intendência  e  Arsenal 
da  Marinha  >  e  dessezas  eventuaes : 
quarenta  coiitos  dé  féis «.. 

NA  PROVINGU  DA  PARAHYBA« 

I  tt<  Ckxm  o  Patf&o-mór,  escaler,  e 
embarcações  de  serviço:  duzentos  qua- 
renta e  três  mil  e  seiscentos  réis,  • . .  • 


II» 


10:68611000 


?:i«Mi40 


i.m^ífk 


IS»;OO0iCW 


mf^. 


id:m4m 


4o:ooasooo 


1188090 


190  ACTOS  DO  PODER 

NA  província  do  RIO  GRANDE  DO  NORTE. 

S  S3.  Com  O  escaler  e  despezas  even- 
tuaes :  duzentos  e  vinte  cinco  mil  seis- 
centos e  vinte  réis • .  • 

• 

NA  província  do  CEARÁ. 

%  24.  Com  a  Intendência  da  Marinha, 
e  varias  despezas:  dous  contos  qui- 
nlientos  e  oitenta  e  seis  mil  réis 

NA  província  do  MARANHÃO. 

S  25.  Com  a  Intendência,  e  Arsenal 
da  Marinha,  e  varias  despezas :  dezaseis 
contos  de  réis • 

NA  província  do    PARÁ. 

S  26.  Com  a  Intendência^  e  Arsenal 
da  Marinha,  corte  de  madeiras,  e  duas 
barcas  tripoíadas  com  quarenta  praças, 
e  calculada  cada  uma  á  vinte  mil  réis 
mensaes :  trinta  e  nove  contos  sete- 
centos e  sessenta  e  nove  mil  setecentos 
e quarenta  e  três  réis 39:7690743 

S  27.  Com  o  corpo  de  pedestres:  deza- 
seis contos  quarenta  e  seis  mil  e  sete- 
centos réis 16:046(700 

NA  PROVÍNCIA  DE  MATO  GROSSO. 

S  28.  Com  as  barcas  e  mais  despezas: 
um  conto  oitocentos  vinte  e  sete  mil 
novecentos  e  trinta  réis 


2;586ã000 


iòiQfX^m 


55:8i6J}443 


1:8270930 


1.78O:81809U 


Art.  18.  O  Governo  fica  autorizado  a  fazer  nas  Inten- 
dências e  Arsenaes  da  Marinha,  as  reducções  no  pessoal, 
e  material,  e  mais  reformas,  que  forem  necessárias,  sem 
que  augmente  os  vencimentos  dos  empregados,  nem  o 
seu  numero. 

TITULO  V. 

.    Da  flxaç&o  das  despezas  do  Ministério  da 

Gaerra. 


Art.  19.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  é  autorizado  a  despender  no  anno 
financeiro  do  l  ."^  de  Julho  de  1831  ao  ultimo  de  Junho 
ae  1832. 


UGISLATIVÔ.  191 

NA  província  do  BIO  DB  lAKBIRa 

1 1.^  Com  a  Secretaria  de  Estado, 
pensionistas,  e  seu  expediente:  deza- 
nove contos  quatrocentos  setenta  e ' 
nove  mil  e  oitocentos  réis •    i9:470||800 

Supprimem-se  dous  Ajudantes  do 
Porteiro,  e  quinhentos  mil  réis  nas 
despezas  com  o  expediente. 

i  i,^  Com  o  Conselho  Supremo  Mi- 
litar, sua  Secretaria,  e  expediente  : 
^eze  contos  setecentos  e  dez  mil  cento 
sessenta  réis iS:7IÕBi(M> 

Supprima-se  a  quantia  de  novecentos 
e  noventa  mil  réfs,  no  ordenado  de  um 
membro  do  Corpo  Legislativo,  e  nas 
despezas  do  expediente. 

8  3.<^  Com  a  Secretaria  do  Commando 
das  Armas  da  Gôrte,  restituída  aos  pre- 
cisos termos  da  Lei  da  sua  creação:  três 
contos  trezentos  e  sessenta  mil  réis, . . .     3:8600000 

}  4.®  Com  o  estado-maior  empregado, 
e  desempregado:  cento  e  vinte  e  quatro  .       ..       . 

contos  quatrocentos  noventa  e  dous 
mil  e  quatrocentos  réis. i24:49t(400 

Supprime-se  a  quantia  de  vinte  e 
dous  contos  e  oitenta  mil  réis,  de  venci- 
mentos de  militares  membros  do  Corpo 
Legislativo,  e   dos  Officiaes  estran- 

Seiros,  que  devem  ser  demittidos,  e 
as  despezas  com  as  commissões  or- 
dinárias e  extraordinárias,  que  não 
forem  absolutamente  indispensáveis. 

S  5.®  Com  o  corpo  de  Engenheiros : 
quarenta  contos  seiscentos  sessenta  e 
cinco  mil  e  seiscentos  réis 40:66S/(600 

Supprime-se  a  quantia  de  três  contos 
duzentos  trinta  e  seis  mil  réis,  nos 
vencimentos  de  Officiaes  membros  do 
Corpo  Legislativo,  e  de  um  empregado 
civilmente. 

S  6.<^  Com  a  Academia  Militar :  nove 
contos  quinhentos  vinte  e  cinco  mil 
trezentos  trinta  e  quatro  réis 9:59K^i 

Supprima-se  a  quantia  de  quinhentos 
e  dezaseis  mil  duzentos  sessenta  e  seis 
mil  réis,  do  ordenado  ao  Mestre  de 
Armas,  e  nos  vencimentos  de  dous 
Lentes  membros  do  Corpo  Legislativo* 

S  7.^  Com  o  corpo  de  Veteranos,  e 
com  os  reformados :  cento  sessenta  e 
dous  contos  setecentos  quatorze  mil 
duzentos  cincoenta  e  um  réis Í62:7i4025i 

S  8.^  Com  a  divisão  da  guarda  da  Po- 
licia :  sessenta  e  dous  contos  quatro- 
centos e  cincoenta  mil  quatrocentos  e 
quarenta  réis 62:480{|440 

I  9.®  Com  praças  avulsas,  treze 
contos  cento  oitenta  e  quatro  mil  seis- 
centos e  quarenta  réis.  5,  «.t,^ I3;184|}040 

PAATS  I.       i6 


ill  ACTOS  VO  VODIR 

Supprime-se  a  quantia  de  um  oonto 
oitocentos  quarenta  e  seis  mil  réis^  do 
machinista  Inglez. 

S  iO*  Com  as  pensões :  trinta  e  três 
contos  oitocentos  setenta  e  nove  mil 
cento  setenta  9  Qitp  réii . .,  t  ?•••-•••.  •    83:87flJ|fiM 

S  11.  Com  os  vencimentos  dosOA^ 
ciaesdos  corpos  da  2.^  linha:  cincoçnta 
e  nove  contos  oitenta  e  quatro  mil 
novecentos  e  doze  réis «. ««.*    (H^;0$M^iÍ 

Supprime-se  a  quantia  de  aous  contPft 
oitocentos  quarenta  e  cinco  mil  seis** 
centos  e  vint«  réi^s  dos  yenpimentpp 
dos  tambores,  pífaros,  coraetaii  Q  cla«> 
rins. 

S  12.  Com  a  Thesouraria  Gerat  d^a 
Tropas :  quinze  contos  e  trinta  mil  réis. .    1  j!^:49lO|tKMA 

Supprime-se  a  quantii^  de  seií- 
centos  réis  da  gratificação  a  um  Ofi- 
cial, que  terminou  a  sua  Coipmiseão* 

S  13.  Com  o  Hosjrtttl  Militar :   ses-  - 
senta  e  um  contos  e  vintp  8  oito  mil 
réis ,-.•*-.».*••    H'.(mtó^ 

i  14.  Com  os  pensionistas  da  Aca* 
demia  Medico<4}{niig)CB :  um  conto 
cento  cincoen ta  é  dous  mil  réis. .« .     Íi|S2{|ÚOÕ 

?i  i5.  Com  os  empregados  no  Gom^ 
ssariado,  seu  expedientei  e  diversos 
fornecimentos:  treze  contos  auÍ9hentos 
noventa  e  sete  mil  e  seiscentos  ròi^é*  *  <    id;607|tOQ 

Supprime-se  a  quantia  de  um  conto 
e  seiscentos  mil  réis  nas  d99peaa9  qq 
expediente  e  diversos  forn»<^iD6Atp9. 

5  16.  Com  o  Arsenal  d:o  Sl&erpiio^ 
Fabrica  de  armas,  e  da  pólvora  da  Sertã 
da  Estrella,  miitcrlas  primas,  e  des- 
pezas  miúdas  e  eventuaes:  cento  e  onze  ^ 
contos  de  réis .«  iUsOOOfiOOO 

Supprimidos  cento  e  oiteuta  e  oito 
contos  de  réis  nos  jornaes,  matérias 
primas,  despezas  da  fabrica  da  pól- 
vora da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Fretlai, 
cuja  receita  sendo  a  ellas  siq;)erior  iiâo 
foi  contemplada  no  orçamento  geraK 

S  17.  Com  as  obras  militares  oas 
Fortificações,  Hospital  Milita?,  e  Quar* 
teis :  cincoenta  e  quatro  contos  «ete-" 
centos  cincoenta  e  dous  mil  réis. «...   M?7filÍIM0 

■^ miifofÊiiê 

NA  província  do  PARÁ« 


S  18.  Com  os  Reformados ;  dezoito 
contos  cento  e  ídncoenta  e  setd  mil 
seiscentos  sessmA  e- oito  réis ft9:l57j|668 

S  19.  Com  a  Policia :  nove  contos 
novecentos  trinta  e  nove  mil  bbH^ 
centos  e  trinta Tmi...«t.;«....k.;u     ${W||099 


ttelSLATlVO. 


S  90.  Com  o  Estado  MalòT,  R^fo^• 
mados,  e  Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas :  vinte  e  cinco  contos  guatro^ 
cenios  quarenta  e  quatro  mu  séU-   ^    :.    . 
centos  e  sessenta  réis ••.«.••••••   KiW^finO 

ftaM^Hme-se  a  quantia.de  trinta e  . 
^   sete  contos  e  quatrocentos  mil  râis, 
nos  diversos  vencimentos  e  outnis  des9 
pezas  que  se  devem  economisar* 


ts^.mm 


NA  província  do  MARANHÃO. 


S  2i.  Com  os  Reformados :  6in<^0 
contos  cento  quarenta  e  oito  mil  qui- 
nhentos cincoenta  e  dous  réis 

S  22.  Com  a  Policia  :  vinte  e  quatro 
contos  novecentos  oitenta  e  seis  mil 
duzentos  e  dezoito  réis.  .<..•«...<... « 

2  1^,  Com  o  Estado  Malòr,  Offlcifte» 
liflftnanosy  e  outras  despezas :  vinte  e 
nove  contos  duzentos  sete  mil  é  Mr^ 
centos  réis ..•«•i. •.•#»«. 

Supprime-se  a  quantia  dô  trillta  é 
oito  contos  novecentos  dezasete  mil, 
setecentos  e  quarenta  réis,  nos  diversos 
vencimentos,  e  outras  despezas,  gue 
devem  ser  economisadas 


8:i4a||S52 


MlêUflTd 


NA  província  do  PlAtTtíY* 


SU.  Com  o  Estado  Maiari  CMfielUè 
icianos,  e  outras  despesM  2  trinta 
contos  de  réis«<«é»«.wr.., ...... •«.«•• 

Supprime-se  a  quantia  ú»  déioltoi 
contos  oitocentos  frinta  e  (Aneo  mil  • 
trinta  e  quatro  réis,  nos  dtvonos 
vencimentos,  •  4MfMi  desi^iasi  ^U4i 
êê  Mv6tt  ecoiiomisar. 


3Os0OeyOM 


NA    província  do  GIABÀ< 


S  S5.  Com  os  Reformados :  um  conto 
trezentos  e  trinta  e  dous  mil  réis 1 :3d20OOO 

8  96.  Gom  o  Estado  Maior,  Offielaea 
Milicianos,  e  outras  despezas :  trinta 
contos  seiscentos  e  trinta  e  oito  mil  e 
duzentos  réis éi......w«i   8d:i8l|i0a 


«ltM***«llhia*a« 


Supori^e-se  a  quantia  de  oito  istíhioé 
iMmKa  e  oito  mil  oitocentos  ffíhià 
e  nove  réis,  nos  diversos  vendmenfòs, 
e  outras  despezas  que  se  devem  ^cono- 
misar. 


BI:97«ÍlM 


IM  ACTOS  DO  PODBft 

NA  paoyiNCXA  DO  EIO  GBÀiVW  00  NORTE. 


f\ 


S  S7.  Com  o  Estado-Maior ,  Refor- 
mados, Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas:  sete  contos  trezentos  setenta 
è  oito  mil  oitocentos  e  oitenta  e  cinco  _  ^^^ 

réis 7:378<|8«J 

Supprime-se  a  quantia  de  três  contos 
quavocentos  sessenta  e  oito  mil  oito- 
centos 8  oitenta  e  cinco  réis,  nos 
diversos  vencimentos,  e  outras  des- 
pezasi  que  se  devem  economisar. 


NA  PaOVINGU  DA  PABAHTBA. 


S  S8.  Com  o  Estado  Maior,  Refor- 
mados, Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas:  vinte  e  três  contos  seiscentos 
cincoenta  e  três  mil  setecentos  e 
clncoentaréis S3:(Mfi3^50 

Suprime-se  a  quantia  de  nove  contos 
e  vinte  e  seis  mil  cento  e  noventa  e  , 

seis  réis,  de  diversos  vencimentos,  è 
outras  despezas,  que  se  devem  econo- 
misar. 


NA  província  OB  PSaNAMBUCO. 


i  S9.  Com  08  Reformados :  vinte  e 
um  contos  seiscentos  e  dous  mil  tre* 
zentos  sessenta  eumréis Si:602tf36i 

S  30.  Com  a  Policia :  trinta  contos    . 

?[uatrocentos  vinte  e  cinco  mil  qua» 
rocentos  setenta  e oito  réis.. *».....    30;498^78 
(  31.  Com  o  Estado  Maior,  Officiaes 
Milicianos,  e  outras  despezas :  quarenta 
e  quatro  contos  trezentos  noventa  e 
quatro  mil  seiscentos  edezaseis  réis..   44:3940616 

—      d6:4IS«455 

Supprlmidos  três  contos  e  quinhentos 
mil  reis,  de  diversos  vencimentos,  e 
outras  despezas  que  se  devem  econo- 
misar*  


NA  PBOVINGIA  DAS  ALAGOAS. 

%  32.  Com  o  Estado-Maior ,  Refor- 
màdos,  Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas:  vinte  e  um  contos  qua- 
renta e  nove  mil  e  (duzentos  réis  .•••••  %i  :04W(iOO 

Supprimidos  cinco  contos  de  réis,  de 
diversos  vencimentos,  e  outras  des- 
pezas, quo  se  devem  economisar* ..... 


Í«6ISLATIV0. 


IS» 


NA  província  DB  SBRGIPB. 

i  33.  Ck>in  o  Estado  Maior,  Refór*^ 
madosy  Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas:  trinta  e  três  contos  seiscentos 
e  dous  mil  quinhentos  e  cincoenta  e 
seis  réis.... 

Supprimidos  seis  contos  de  réis.,  de 
diversos  vencimentos,  e  outras  des* 
pezas,  que  se  devem  economisar .  .,.••• 


33:daSiÍfStSd 


\ 


NA  província  BA  BâRIA. 

i  34.  Com  03  Reformados:  quarenta 
e  um  contos  trezentos  dez  mil  seis- 
centos e  oitenta  e  dous  réis 41 :31O06d2 

S  35.  Com  a  Policia:  vinte  e  cinco 
contos  duzentos  noventa  e  dous  mil 
etrintaréls 26:292^030 

S  36.  Com  o  Estado  Maior,  Officiaes 

Milicianos,  e  outras  despezas:  cento 

oitenta  e  quatro  contos  oitocentos  no- 
venta e  dous  mil  seiscentos  cinco- 
enUe  quatro  réis 184:8920654     25l:49«|f306 

Supprimidos  cem  contos  de  réis.  de 
diversos  vencimentos,  e  outras  des- 
pezas, que  se  devem  economisar. ...... 


NA  PROVÍNCIA  DO  ESPIRITO  SANTO. 

8  37«  Com  o  Estado  Maior,  Officiaes 
Milicianos,  Reformados,  e  outras  des- 
pezas :  onze  contos  trinta  e  oito  mil 
quinhentos  e  setenta  réis 

Supprimidos  quatro  épntos  de  réis. 
de  diversos  vencimentos,  e  outras  des- 
pezas, que  se  devem  economisar 

NA  província  DB  S.  PAULO. 

«  • 

S  38.  Com  o  Estado  Maior,  Refor- 
mados, Officiaes  Milicianos,  e  outras 
despezas:  cento  e  seis  contos  qui- 
nhentos trinta  e  cinco  .mil  setecentos 
e  cincoenta  e  quatro  réis 

Supprimidos  seis  contos  de  réis,  de 
diversos  vencimentos,  e  outras  des- 
pezas, que  se  devem  economisar 


11:03811570 


i06:4$35/>764 


NA  PROVINaA  DB  SANTA  «AtEARINA. 

8  39.  Com  O  Estado  Maior,  Officiaes 
iHlicianos,  Reformados,  e  outras  des* 
pezás:  quarenta  e  oito  contos  seis- 
centos trinta  e  três  mil  quatrocentos  e 
trinta  réis • •.•*.. 


18:033^489 


Itt 


ACTOS  90  POPW 


Supprimidos  seis  contos  de  réis  de  di- 
versos vencimentos,  e  outras  despezas, 
que  se  devem  economisar. . , , . 

NA  província   do  AIO  6RÂNDS  DO  SUL. 

$40.  Com  o  Estado  Maior,  Refoi** 
madôs,  Omciaes  Milicianos,  e  outras 
despezas :  noventa  e  cinco  contos  seis- 
centos e  dezanove  mil  réis. . .  • 

Supprimidos  cincoenta  «  quatro 
contos  quatrocentos  oitenta  mil  e 
seiscentos  réis. ,  de  diversos  veijci- 
mentos^  e  outras  despezas. 

NA  província  de  MINAS  OBRASâ* 

S  4i*  Com  ò  Bstitde-Maior.  Refor- 
mados, Officiaes  Milicianos,  0ivtsOe$.  e 
outras  despezas ;  i^oveota  e  dous  contos 
trezentos  onze  mil  ^ninhentos  se- 
tenta e  nova  réis ,1. .,.».,..  é 

Supprimidos  dous  contos  de  réis.  d^ 
diversos  vencimentos,  e  ostras  des^ 
Dâzaa. 

NA  PROVÍNCIA  DE  GOTAZ, 

S  42.  Com  O  Estado-Maior  y  ReMr^ 
mados,  Ofãciaes  Milicianos:  o.  outràa 
despezas :  vinte  e  cinco  contos  cento  e 
cincoenta  e  um  mil  quinhentp^  vinte 
e  um  réis .....;... 

Supprimidos  oito  contos  de  réis  de  di- 
versos vencimentos,  e  outras  |íespeza$> 
que  se  devem  economisar. 

ilá  l4(dVINGIA  DE  MATO  GROSSO. 

§  43  Com  o  Estado  Maior ,  Refor- 
mados, Pedestres,  Officiaes .  Miliciano»^ 
e  outras  despezas:  cincoenta  e  cinco 
contos  sessenta  e  um  mil  oitocentQ9^ 
oitenta  e  seis  réis 

Supprimidos  quatro  contoa  de  réis.  de 
diversos  vencimentos,  e  ôdtreitS  pe|- 


M(:6iipÒd 


«l!3li|S79 


itíitmtfin 


t»:06i«886 


timelitoâ:  trinta  contos  de,  réi^. ...... 

g  45.  Com  08  soldos  e  mais  ven^- 
mentos  dos  Ofilciaes,  Officiaes  fijíé- 
riores,  doze  mil  Cabos,  Anspeçadásf  e 
Soldados,  e  despezas  imprevistas,  e  ex- 
traordinárias, em  todas  as  Jhr^vinglf^ 
do  Império:  mil  novecentos  setenta  e 
seis  contos,  onze  mil  quatrocentos 
sessenta  e  cinco  réis ;»•%•..* 


SÍ§jO00fQ9(l 


oí:. 


•/.;'>. 


i.saiauTi?o«  li7 

TITULO  VI, 

Da  fixaç&o  das  despezas  do  ailiiji*terto  tfa  Fn* 

:eeada« 

CAPITULO  I, 

DAS  DESPEZA9  M  GAttA  UMA  DA9  PR0VIN0IA8  DO  IXMmiO^ 

Art.  20.  O  Ministro  e  Secretario  dé  Estado  dos  Nè* 
gocíos  da  FaÈeDda,  é  autorizado  a  despender  no  ani^o 
financeiro  doi/de  Julho  de  1831  fto  ultíQiQ  de  Junho 
de  1832. 

KA  província  do  RIO    DE  JANBIRO. 

%  i.«  Com  a  Casa  Imperial:  ipil  cento 
tnnta  e  um  contos  e  duzentos  mil 
reis ••••••••••••••••••••••.•*«•..«•«•  s»  to' • lÇU|fQPv 

§  2.^  Ctom  a  divida  publica  externa^ 
£  cento  setenta  e  oito  mil  quatro- 
centos e  vinte  nove,  orçado  o  cambio 
a  cincoenta :  oitocentos  e  ciucoenta 
e  seis  contos  setecentos  sessenta  e  ^m 
mil  e  seiscentos  réji3f«t 886tmif6<)6 

Supprimem-be  ê  dòíé  mil  e  qrai-  ^ 

nbentas^  nas  cincoenta  mil  ]^dulas 
para  a  amortização  do  empréstimo, 
a  oual  é  calculada  a  setenta  6  cinco. 

§  3.®  Com  a  divida  interna  fun- 
dada em  todo  o  Império,  dedtxzi^os 
trinta  e  dous  contos  setecentos  e  vinte 
e  três  mil  réis^  da  quantia  de  eento  e 
trinta  contos  oitocentos  noventa  9 
dous  mil  réis.  n^ra. amortização,  ft 
qual  é  calculada  %  «elènta  e  eineo ;  e 
mais  duzentos  mil  réis  da  despéií^  do 
empréstimo  antigo,  abonados  na  4^ 
Thesouro  Publico :  mil  e  três  contos 
quinhentos  e  quarenta  mil  setecentos 
e  cincoenta  e  quatro  réis 1 ,009.^m0|f70| 

g  4.^  Com  o  Tbesouro  Publico,  e 
seu  expediente,  supprimidos  oito  oor^* 
reiosdepé,  e  outras  despezas  illegaes: 
cincoenta  contos  novecentos  qua- 
renta e  seis  líiil  quinhentos  cin- 
coenta e  três  r^..«.... l^H^f99 

S  &.  ^  Com  o  €oii9e!he  da  Fazenda, 
e  seu  expediente,  supprimidos  sete 
contos  e  duzentos  mil  réis  dos  orde«* 
nados  de  quatro  Conselheiros  ^  guâ 
accresceram  depois  do  anno  de  wi^\ 
vinte  e  seis  contos  e  oitenta  mtt  r6í»,      WiOWtfW^ 


m 
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J  6.^  Com  a  Alfandega,  e  seu  expe- 
diente, supprimidas  as  gratificações 
do  Guarda-Iivros,  do  Interprete,  do 
Porteiro ,  do  Juiz  da  Balança ,  do 
Feitor  da  mesma,  do  Feitor  do  Pateo, 
do  Guarda  Feitor,  e  dos  seis  Ajudantes 
de  escripturacão ,  e  os  vencimentos 
de  doze  Fieis,  e  de  cincoenta  e  seis 
guardas,  e  dez  contos  de  réis  nos 
vencimentos  dos  restantes  :  noventa 
contos  oitocentos  trinta  e  seis  mil  e 

quatrocentos  réis 

*  S  7.®  Com  a  Casa  da  Moeda,  eseu 
expediente,  deduzidos  deste  vinte  e 
cinco  contos  de  réis:  quarenta  e  dous 
contos  setecentos  noventa  e  um  mil 
e  quatrocentos  réis 

S  8.<^  Com  a  Administração  de  Di- 
versas Rendas ,  e  seu  expediente : 
doze  contos  quatrocentos  setenta  e 
um  mil  setecentos  trinta  e  quatro  réis 

Conservados  só  dezoito  Guardas,  e 
Agentes ;  os  dous  Serventes,  e  as  ca- 
valgaduras para  os  lançamentos,  re- 
duzidas a  um  conto  e  quinhentos  mil 
réis  as  despezas  com  papel,  pennas, . 
tintas,  e  mais  miudezas,  e  supprimido 
o  ordenado  de  quatro  mezes  do  Es- 
crivão addido,  e  mais  despezas  do 
expediente  ,  incluindo  o  escaler. 

{9.0  Com  a  Caixa  de  Amortização 
e  seu  expediente :  quinze  contos  de 
réis 

S 10.  Com  a  folha  extraordinária  do 
Thesouro,  supprimida  a  pensão  de 
Monsenhor  Pizarro  já  fallecido ,  os 
vencimentos  dos  Missionários  Capu- 
chinhos, os  três  contos  setecentos  e 
vinte  mil  réis,  dos  empregados  do  tra- 

Siche.  e  os  seiscentos  mil  réis  do 
Tchitecto^  abonados  na  Repartição 
do  Império :  três  contos  cento  e  se- 
tenta e  dous  mil  oitocentos  reis 

S  li.  Com  pensões,  supprimidas  as 
que  sendo  concedidas  depois  da  Reso- 
lução de  21  de  Julho  de  1828,  ainda 
não  foram  approvadaspela  Assembléa 
Geral ;  a  pensão  de  novecentos  e  ses- 
senta mil  réis  a  Roque  Schuch;  e 
deduzidos  dez  por  cento,  (nove  contos 
e  noventa  mil  e  oitenta  xéis)  em  que 
se  orça  a  importância  das  pensões  dos 
agraciados,  que  já  não  existem:  oi- 
tenta e  um  contos  oitocentos  e  dez 
mil  setecentos  e  vinte é  quatro  réis.. 
S  12.  Com  tenças,  deduzidas  a  de 
duzentos  e  vinte  oito  mil  réis,  a  Paulo 
Barboza  da  Silva,  e  a  de  cincoenta 
mil  réis  a  Joaquim  Dias  Bicalho, 
abonados  na  ProvliOcia  de  Min;^s ,  e  ; 


90:83dtfi00 


42:791^400 


12:4710734 


ISiOOOlfOOO 


d:172S80O 


BiiHWU 


't        ! 


LEGISLA  TITO. 


129 


dei  por  cento,  (dous  contos  cento 
quarenta  mil  trezentos  e  doze  réis) 
em  que  se  orçâ  a  importância  das 
tenças  dos  que  ja  não  existem :  deza- 
nove contos  vinte  e  oito  mil  oito- 
centos e  onze  réis 

§  i3.  Com  aposentados,  supprimida 
a  aposentadoria  do  Ajudante  da 
Fundição,  até  approvação  da  Assem- 
bléa  Geral :  trinta  e  cinco  contos 
seiscentos  e  oito  mil  réis 

§  i4.  Com  o  expediente  da  Fabrica 
de  Lapidação  de  Diamantes,  deduzidos 
seis  contos  de  réis,  um  conto  de  réis. 

§  15.  Com  as  obras,  deduzido  vinte 
contos  de  réis,  da  Catsa  da  Moeda,  e 
supprimidas  as  do  trapiche  :  trinta  e 
sete  contos  de  réis 

§  i6.  Com  a  Typographia  Nacional: 
cinco  contos  de  réis 

§  17.  Com  despezas  eventuaes,  até 
cento  e  cincoenta  contos  de  réis 

§  18.  Com  a  despeza,  que  antiga- 
mente se  chamava  do  Bolcmho:  cinco 
contos  duzentos  e  vinte  e  oito  mil 
quatrocentos  e  trinta  réis 


10:028j;811 


3o: 608^000 
l:O00jfO0O 

37:0000000 

5:0005000 

150:000jf000 

5:228:430 


3.567:477(206 


NA  província  do  ESPIRITO  SANTO. 


19.  Com  a  Junta  da  Fazenda , 
e  seu  expediente :  três  contos  e  qui- 
nhentos e  dez  mil  réis 

S  20  Com  obras ,  e  outras  despezas 
eventuaes  :  seiscentos  mil  réis 


3:5103009 

600{f000 


4:110(009 


NA  PROVÍNCIA  DA  BAH|A. 


l  21.  Com  a  divida  externa,  £  se- 
tenta mil, ao  cambio  orçado  de  cincoen- 
ta: trezentos  trinta  e  seis  contos  de 
réis 336:0008000 

§  22.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  seu 
expediente,  e  outros  de  Administração 
de  Rendas :  vinte  e  sete  contos  seis- 
centos trinta  e  três  mil  e  sessenta  réis.    27:633(060 

Supprimidos  um  conto  seiscentos  se- 
tenta e  cinco  'mil  e  duzentos  réis,  de 
vencimentos  extraordinários  de  escrip- 
turação  da  Junta,  e  ílcando  sujeitas  á 
decisão  da  Assembléa  Geral  as  apo- 
sentadorias, que  ainda  não  tenham  ob- 
tido a  sua  necessária  approvação. 

§  23.  Com  a  Alfandega  e  seu  expe- 
diente :  vinte  sete  contos  cento  e  qua- 
renta e  três  mil  í  novecentos  sessenta 
«.cinco  réis 27: 1439965 


PARTE  I. 
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JoO  ACTOS   DO   PODER 

I  24.  Com  a  Casa  dà  Mçeda,  8uppri- 
piido  o  expediente,  e  custo  de  chapinhas 
de  cobre  :  dez  contos  seiscentos  qua- 
renta  mil  e  cem  réis 10:640^100 

§  25.  Com  ordenados  de  Empregados 
avulsos,  e  da  extincta  Inspecção :  tres 

contos  e  trezentos  mil  réis. 3:3005000 

»  I  26.  Com  pensões  e  tenças,  suppri- 
mída  a  pensão  que  aindfi  não  obteve 
a  approvaçâo  da  Assembléa :  quatro 
contos  e  noventa  e  um  mil  e  oitocentos 
réis 4:091^800 

§  27.  Portes  de  cartas  aos  Paquetes 
Inglezes  :  duzentos  tres  mil  setecentos 
e  seis  réis ; 8035706 

I  28.  Com  o  pagamento  dos  proprie- 
tários portu^uezes,  de  despezas  even- 
tuaes,  supprimidos  os  rebates  de  bi- 
lhetes da  Alfandega:  quarenta  e  oito  , 

contos  de  réis 48:000^000 

4o7:0i2fl631 

NA  província  de  SERGIPE. 

S  29.  Com  a  Administração  de  Ren- 
das, e  seu  expediente:  tres  contos  se- 
tecentos vinte  e  nove  mil  e  oitocentos 
réis 3:729^800 

§  30»  Com  pensões:  duzentos  ^trinta 
e  -tres  mil  e  seiscentos  réis /. 233^600 

I  31.  Com  despezas  eventuaes,  sup- 
primidos  os  rebates  de  bilhetes,  e  com- 
missão  de  Agente  na  Bahia:  trezentos 
e  quinze  mil  seis  centos  oitenta  e  sete 
réis 315fí687 


4:279í'087 


na  província  das  ALAGOAS. 

J  32.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Ad- 
ministração de  Rendas,  e  seus  expe- 
dientes/ cinco  contos  seiscentos  setenta 
e  tres  mil  trezentos  e  vinte  e  quatro 
réis 6:673^24 

I  33.  Com  a  Alfandega,'  e  seus  expe- 
dientes :  setecentos  e  oitenta  mil  sete- 
centos e  setenta  réis ^.         780^770 


NA  província  de  PERNA MRUCO. 

§  34.  Com  a  divida  externa,  £  ses- 
senta, calculado  o  cambio  a  cincoenta 
e  cinco :  duzentos  sessenta  e  um  contos 
oitocentos  dezoito  mil  cento  e  oi- 
tenta e  um  réis 261:818ÍHSI 

$  35.  Com  a  Junta  de  Fazenda,  Ad- 
ministração e  Arrecadação  de  Rendas: 
vinte  e  dous  contos  e  duzentos  mil  réis.    22:200^000 


6:4^>4Í094 


LECIISLATIYO. 


iU 


1 36.  ciom  a  Alfandega:  quatorze  eon  tos 
setecentos  setenta  e  cinco  mil  quatro- 
centos e  quarenta  réis 14: 775^40 

I  37.  Com  expediente,  e  custeio  das 
Omcinas  Fiscaes  :  seis  contos  duzentos 
noventa  e  nove  mil  e  setenta  e  seis  réis.     6:299|!076 

§  38.  Com  os  Empregados  da  extincta 
Mesa  da  Inspecção:  setecentos  e  setenta 
mil  réis ,       770{[000 

I  39.  Com  aposentados  e  pensões,  fi- 
cando Sujeitas  á  decisão  da  Assemblé^ 
Geral  as  mercês,  que  carecem  da  sua 
approvação :  cinco  contos  trezentos  qua- 
renta e  oito  mil  quatrocentos  e  oitenta 
réis 5:3483480 

!  40.  Com  despezas  eventuaes  :  qua- 
renta e  oito  contos  de  réis 48:OO0JSfOOO 


NA  província  do  RIO  GRANDE  DO  NORTE. 

§  41.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Al- 
fandega, e  expediente:  três  contos  oito 
centos  e  quarenta  mil  réis. . .  ^ 

NA  província  da  PARAHYBA. 

'■  i  42,  Coro  a  Junta  da  Fazenda,  Al- 
fandega, e  expedientes:  onze  contos  no- 
vecentos noventa  e  um  mil  cento  e 

cincoenira  e  nove  réis 

Deduzidos  duzentos  e  treze  mil  tre- 
zentos trinta  e  três  réis  do  ordenado 
de  quatro  mezes  do  Escrivão  da  Junta, 
membro  do  Corpo  Legislativo ;  feito  o 
desconto  da  quinta  parte ,  que  deve 
perceber  o  Serventuário. 

NA  província  do  GEARÁ. 

S  43.  Com.  a  Junta  da  Fazenda,  Al- 
fandega, e  expedientes:  nove  contos 
quinhentos  oitenta  e  nove  mil  e  du- 
zentos e  cincoenta  réis 

§  44.  Com  as  obras  e  mais  despezas 
eventuaes,  deduzidos  destas  dous  con- 
tos quatrocentos  setenta  e  cinco  mil 
réis:  dous  contos  trezentos  vinte  e  seis 
mil  e  seiscentos  reis 


859: 211^177 


3:840^000 


11:991^150 


9:589^250 


2 «3263600 


11:915^850 


NA  província  do  PIAUHY. 

f  45.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Ad- 
ministração e  seus  expedientes  :  treze 
contos  quinhentos  sessenta  e  quatro  mil 
cento  e  vinte  e  oito  réis 13:564^(128 

%  46.  Com  a  Alfandega  e  seu  expe- 
diente :  um  conto  quinhentos  e  vinte 
dous  mil  oitocentos  e  treze  réis 1:522{(813 


15:086/f9il 
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ih.  PROVÍNCIA  DO  MARANHÃO. 

S  47*  Com  a  divida  externa,  i,  cin- 
coenta  mil,  ao  cambio  calculado  de 
cincoenta :  duzentos  e  quarenta  contos 
de  réis 240:000íf000 

S  48.  Com  a  Junta  da  l<*azenda,  Admi-         ' 
nistração,  e  seus  expedientes:   doze 
contos  duzentos  vinte  oito  mil  sete- 
centos e  sessenta  réis 12:228jl7ôO 

Supprimidos  quinlientos  e  cincoenta 
mil  réis  no  expediente. 

§  49.  Com  a  Alfandega,  e  seu  expe- 
diente, supprimidos  neste  cento  cin- 
coenta mfi  réis:  cinco  contos  qui- 
nhentos quarenta  e  três  mil  réis 5:543^000 

!  50.  Com  os  aposentados:  setecentos 
e  noventa  mil  réis 790(000 

!  51.  Com  obras,  e  outras  despezas  * 

eventuaes:  três  contos  e  setecentos  mil 

réis 3:700i(000 

262:2618760 

NA  província  do  PARÁ. 

!  52.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Pro- 
vedorias, administrações,  e  seus  expe- 
dientes :  vinte  dous  contos  duzentos 
oitenta  edous  mil  quatrocentos  e  oi- 
tenta réis 22:282JÍ480 

Supprimidos  trezentos  cincoenta  oito 
mil  e  quatrocentos  réis  de  despeza  com 
o  viveiro  das  especiarias  abonada  na 
Repartição  do  Império:  oitocentos  mil 
réis  de  um  Thesoureiro  Geral  aposen- 
tado pela  Janta,  e  seiscentos  mil  réis 
de  um  Recebedor  aposentado  por  De- 
creto de  11  de  Fevereiro  de  1829,  em- 
quanto  não  approvada  a  mercê  pela 
Assembléa  Geral. 

g  53.  Com  a  Alfandega,  e  seu  expe- 
diente: cinco  contos  seiscentos  trinta 

quatro  mil  e  duzentos  réis. 5:634J:200 

27:916J}680 

NA  província  de  S.  PAULO. 

S  54.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Al- 
fandega e  Administrações,  supprimidas 
as  gratJflcações  a  Escreventes :  trinta 
contos  setecentos  e  oitenta  cinco  mil 
setecentos  e  vinte  quatro  réis 30:785{f72& 

S  55.  Com  os  diversos  expedientes,  . 

e  manutenções  dos  escravos  da  Fazenda  ^ 

Nacional  :  cinco  contos  quinhentos  e 
quarenta  mil  réis 5:5409000 

Supprimidos  dous  contos  de  réis  dos 
cxpea  lentes. 

5  66.  Com  obras,  e  outras  despezas 

•ventuaes:  um  conto  de  réis 1:0008000 

ÍÍ7:3Í5J}724 
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NÁ  província  db  f anta  CATHAHINA.  ' 

S  57.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  e 
seu  expediente  :  três  contos  trezentos 
e  sessenta  mil  réis 

!  58.  Com  despezas  eventuaes:  tre- 
zentos e  sessenta  mil  réis 


3:360^000 
360{f:00 


3:720^000 


NA  província    do  RIO  OBANDE  DO  SUL. 


§  59.  Gom  a  Junta  da  Fazenda,  Admi- 
nistrações de  Rendas,  e  expedientes, 
supprimidos  nestes,  seiscentos  mil  réis: 
dez  contos  setenta  e  três  mil  setecentos 
e  sessenta  réis 10:0730760 

§  60.  Gom  as  Alfandegas,  e  seus  ex- 
pedientes ,  supprimidos  nestes ,  um 
conto  e  duzentos  mil  réis :  doze  contos 
seiscentos  e  noventa  um  mil  e  seis- 
centos réis : 12:691/1600 

!  61 .  Gom  a  pensão,  ficando  sujeita 
á  approvação  da  Assembléa  Geral :  du- 
zentos 6  quarenta  mil  réis 2400000 

S  62.  Para  obras,  e  outras  despezas 
eventuaes:  quatro  contos  e  oitocentos 
mil  réis 4:8000000 


17:8050360 


NA  PROVÍNCIA  DE  MINAS  GERABS. 


g  63.  Gom  a  Junta  da  Fazenda,  Re- 
gistros, Administrações,  e  expedientes: 
quarenta  contos  duzentos  e  noventa 
seis  mil  quinhentos  e  vinte  réis 40:2960520 

S  64.  Gom  a  Administração  Diaman- 
tina, e  seu  expediente :  cinco  contos 
setecentos  e  quarenta  mil  réis 5 : 7400000 

S  65.  Gom  as  Intendências  do  ouro, 
salitre,  e  seu  expediente,  supprimidos 
seiscentos  mil  réis  do  Fiscal  do  Ouro 
Preto :  vinte  seis  contos  oitocentos  e 
cincoenta  mil  réis 26:8500000 

S  ^*  Pensões,  supprimidas  as  de 
Roque  Schuch,  e  António  Gomes  Leal, 
emquanto  não  forem  approvadas  pela 
Assembléa  Geral,  outra  que  ]^  foi 
desapprovada :  dous  contos  trezentos 
dezoito  mil  e  quinhentos  réis 2:3180500 

I  67.  Gom  os  aposentados,  suppri- 
midos um  conto  e  duzentos  mil  réis, 
do  Escrivão  da  Junta,  emquanto  não 
fòr  approvada  a  mercê  pela  Assembléa: 
setecentos  e  vinte  mil  réis .   7200000 

S  68.  Gom  o  supprimento  á  Adminis- 
tração Diamantina  do  Tijuco:  qua- 
renta e  oito  Contos  de  réis 48:0000000 


V. 
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i  69.  Com  obras,  conducções  -de  ca- 
bedaes,  e  outras  despezas  eventuaes, 
supprimidas  as  terças  partes  das  Ga- 
maras da  Campanha,  e  Baependy,  o  im- 
posto >do  Banco,  Capella  Imperial,  etc, 
que  são  receita  da  Província :  sete 
contos  e  sete  mil  quinhentos  e  quarenta 

e  seisréis 7:007pt6 

130:9320506 

NÁ  PROVÍNCIA  DE  GO.TAZ. 

$  70.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  sup- 
primidos  seiscentos  mil  réis  do  empre- 
gado na  liquidação  da  divida,  e  sete- 
centos noventa  e  nove  miLréis  de 
empregos  creados  í>ela  Junta  :  quatro 
contos  setecentos  e  oitenta  um  mii  réis.     4:78iífCt0O 

g  7i.  Com  a  casa  da  fundição  de 
ouro  :  três  contos  quatrocentos  e  qua- 
renta mil  réis 3:4i0g000 


S  72.  Com  expedientes,  e  costeios  de 
Ldminií '      ~ 


Administrações:  nove  contos  e  trinta 

dous  mil  réis 9:0321(000 

§  73.  Com  conducções,  e  outras  des- 
pezas eventuaes:  novecentos  mil  réis. .  9005000 

^ : —       18:153^000 

« 

NA  ^OVINCIA  DE  MATO  GROSSO. 


« 


§  74.  Com  a  Junta  da  Fazenda,  Pro- 
vedoria, e  expedientes:  seis  contos  dti- 
zentos  sessenta  e  um  mil  duzentos  e 
doze  réis > 6:2610212 

§  75.  Com  Intendência  do  Ouro,  Casa 
da  Moeda,  e  expedientes:  três  contos 
setecentos  trinta  dous  mil .  trezentos 
sessenta  e  um  réis : 3: 732^361 

U6.  Reposições,  e  mais  despezas 
eventuaes :  quatro  c»ntos   e  seis  mil 

quatrocentos  e  vinte  sete  réis 4:006^1427 

. 14:000^000 

4.963.493^235 

CAPITULO.   II. 


DISPOSIÇÕES  GOM^UNS. 

Art.  21.  Fica  suspenso  o  corte  do  páo-brazil,  e  sua 
despeza  até  o  fim  de  Junho  de  1832. 

Art.  ,22.  Ficam  igualmente  suspensos  os  provimentos 
dos  empregos,  que  vagarem  nas  Intendências  do  Ouro, 
e  Casas  dâ  Mo^a,  émquanto  a  Assembléa  Geral  não  re- 
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guiar  estas  Repartições  ;  servindo  nas  vagas,  interina- 
mente aquelles  dos  empregados  existentes,  que  para  isso 
nomear  o  Governo. 

Àrt.  23.  Ficam  suprimidas  as  despezas  com  as  Typo- 
grapiíias  Nacionaes  das  Provincias,  as  quaes  serão  ven- 
didas em  hasta  publica,  e  seu  producto  entrará  em  re- 
ceita nos  respectivos  cofres. 

Art .  24. 0  Governo  é  autorizado  para  estabelecer  Mesas 
de  diversas  Rendas  nas  Provincias,  em  que  as  julgar  ne- 
cessárias ;  refundindo  nellas  a  Mesa  da  Exportação  da 
Bahia,  e  as  Alfandegaa  do  dizimo,  e  algodão,  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  e  a  do  dizimo  e  algodão  do  Ma- 
ranhão, que  ficam  extinctas. 

Art.  25.  A  cargo  destas  Mesas,  fica  a  arrecadação  dos 
direitos,  que  arrecada  a  Mesa  de  Diversas  Rendas  desta 
Cidade,  os  que  arrecadavam  as  extinctas  Mesas  de  Ins- 
pecção, e  os  que  o  Governo  lhes  incumbir,  refundindo 
nestas  Repartições  fiscaes,  incumbidas  desta  arrecadação 
no  mesmo  lugar,  e  addindo  ás^RepartiçÕes,  que  entender 
conveniente,  os  empregados  vitalícios,  que  não  entrarem 
nesta  nova  organização,  emquanto  não  tiverem  outro 
emprego. 

Art.  26.  O  numero  dos  empregos  dessas  Mesas  não  po- 
derá exceder  o  marcado  no  Decreto  de  4  de  Fevereiro  de 
1823,  que  organizou  a  Mesa  das  diversas  Rendas  desta 
cidade. 

Ari.  27.  Os  Presidentes  em  Conselho  marcarão  inte- 
rinamente os  vencimentos  dos  empregados  das  Mesas, 
que  forem  creadas. 

Art.  28.  Na  sessão"  do  anno  futuro,  o  Governo  dará 
conta  áAssembléa  Geral  das  Mesas,  que  tiver  creado,  para 
final  approvação. 
•  -» 

TITULO  VII. 


Da  receita. 

Art.  29.  A  receita  do  Império  no  futuro  anno  finan- 
ceiro, é  orçada  em  quinze  mil  contos  de  réis. 

Art.  30.  Comprehendem-se  na  receita  orçada  no  ar- 
tigo antecedente : 

|.  1.^  Os  juros  de  duzentos  e  quarenta  mil  libras  es- 
terlinas em  apólices  do  primeiro  empréstimo  brazileiro, 
pertencentes  ao  Thesouro  Publico. 

§.  2.°  Os  dinheiros  existentes  do  ultimo  empréstimo 
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brasileiro,  e  os  seus  juros,  quando  o  Governo  julgue  in- 
teressante a  operação  indicada  no  art.  31 1 1.° 

|.  3.°  A  importância  da  terça  parte  do  páo-brazil,  que 
o  Thesouro  Publico  tinha  em  Londres  em  Maio  de 
1830. 

§.  4.**  A  importância  da  divida  activa,  que  fôr  eífecti- 
vamente  cobrada. 

|.  5.°  Quanto  se  costuma  contemplar  até  o  presente, 
debaixo  do  titulo  de  receita  extraordinária. 

§.  6."*  As  rendas  e  contribuições  publicas,  que  o  Go- 
verno fica  por  es^a  Lei  autorizado  a  perceber,  durante  o 
mencionado  anno  financeiro,  qualquer  que  seja  a  deno- 
minação, e  applicação  delias,  uma  vez,  que  tenham  sido 
reconhecidas  pela  Assembléa  Geral. 

§.  7.°  O  rendimento  da  Junta  do  commercio. 

Art.  31.  Não  sãocomprehendidosna  receita  orçada  no 
art.  29: 

|.  l.**Os  dinheiros  destinados  ao  pagamento  do  em- 
préstimo portuguez,  que  estão  em  deposito,  ou  os  juros, 
que  renderem,  se  o  governo  julgar  conveniente  empre- 
gal-os  em  apólices  do  mesmo  empréstimo,  ou  de  outro 
qualquer. 

|.  2.°  A  importância  da  moeda  de  cobre. 

Art.  32.  O  balanço  geral  da  recita  será  d'ora  emdi- 
anta  apresentado  pela  maneira  seguinte  : 

Al.*  coJumna  designará  a  contribuição  ou  renda  pu- 
blica. 

A  2/  A  Lei,  ou  Ordem  que  a  creou. 

A  3,'  A  sua  importância  orçada.  \ 

A  4.*  A  sua  importância  arrecadada. 

A  5.*  Quanto  se  deixou  de  arrecadar. 

AG."*  Conterá  as  observações  que  o  Ministro  da  Fa- 
zenda houver  de  fazer,  sobre  o  estado  da  cobrança,  ou 
outras  quaesquer. 

Art.  33.  Nos  annos  futuros,  o  Ministro  da  Fazenda 
apresentará  um  quadro  da  receita  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  até  Abril  exclusive  ;  e  o  da  receita  das  outras 
Províncias,  que  constar  dos  balanços,  e  balancetes  rece- 
bidos até  o  fim  de  Março. 

Art  34.  Ficam  em  vigor  até  o  fim  de  Junho  de  1832, 
as  Leis,  que  mandaram  arremataronetade  dos  direitosdas 
Alfandegas  e  dos  Consulados  de  sabida,  com  a  declaração 
de  que  poderá  arrematar-so  até  a  terça  parte  dos  direitos 
da  Alfandega  da  cidade  da  Bahia,  e  at^  a  quarta  parte  dos 
direitos  da  Alfandega  desta  cidade,  quando  assim  con- 
venha aos  interesses  nacionaes,  ou  seja  necessário  para 
facilitar-se  a  arrematação. 
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Art  35.  As  sobras  da  receita  da  quanlia  de  dous  mil 
cento  e  s^essenta  e  três  contos  cento  e  setenta  e  três  mil 
e  noventa  e  seis  réis,  serão  applicadas  ao  resgate  de 
Notas  do  Banco  na  forma  da  Lei  de  23  de  Setembro  de 
i829,  que  o  não  prorogou  ;  e  o  resto,  ao  das  cédulas  da 
Bahia,  e  referidas  Notas  do  Banco,  em  partes  iguaes, 
emquanto  por  um  acto  legislativo  se  lhes  não  der  mais 
amplo  desenvolvimento. 

TITULO  VIII. 

Art.  36.  Todas  as  Repartições,  por  onde  se  arrecadam, 
e  despendem  dinheiros  nacionaes,  prestarão  contas  no 
Thesouro,  as  quaes  farão  parte  das  que  deve  apresentar  o 
Ministro  da  Fazenda  com  o  orçamento  geral. 

Art.  37.  Aos  empregados,  que  recebem  ordenados 
adiantados,  e  forem  promovidos  ou  mudados  para  outros 
empregos,  ou  por  qualquer  titulo  passarem  a  perceber 
outros  vencimentos,  descontar- se-ha  o  que  tiverem  per- 
cebido adiantado. 

Art.  38.  Cada  uma  das  Gamaras  poderá  instituir  Gom- 
missões  de  exame  de  quaesquer  Repartições  publicas,  para 
obter  os  conhecimentos  indispensáveis  ao  desempenho 
de  suas  aiigustas  funcções,  e  as  nomeará  d'entre  os  seiís 
membros  por  escrutínio  secreto. 

Art.  39.  Os  balanços  da  despeza  serão  d'ora  em  diante 
apresentados  pela  maneira  seguinte  : 

A  1.*,  columna  designará  o  emprego,  ou  objecto  da 
despeza . 

A  2.*  A  Lei,  ou  ordem,  que  o  autorizou. 

A  3.*  O  quantitativo  pago,  ou  comprado. 

A  4.''  Quanto  ficou  restando  o  Thesouro  Publico. 

A  5.*  O  augmento  da  despeza. 

A  6.''  A  sua  diminuição. 

A  7."*  As  observações  convenientes. 

Art.  40.  Os  orçamentos  da  receita,  e  despeza,  serão 
apresentados  pelo  mesmo  methodo  marcado  para  os  ba- 
lanços, no  que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  41.  O  orçamento  da  Fazenda,  e  as  informações 
para  as  fixações  das  forças  de  mar  e  terra,  serão  apre- 
sentados d'ora  em  diante  impressos  na  camará  dos  De- 
putados até  o  dia  oito  de  Maio. 

Art.  42.  Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  Justiça,  Fazenda,  Guerra,  Estran- 
geiros, e  Marinha,  apresentarão  d'ora  em  diante  na 
Gamara  dos  Deputados,  até  o  dia  quinze  de  Maio,  rela- 
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tórios  impressos,  nos  quaas  mui  circumstanciadamente 
exponham  o  estado  dos  negócios  a  cargo  de  cada  Repar- 
tição, as  medidas  tomadas  para  o  desempenl^o  de  seus 
deveres,  e  a  necessidade,  ou  utilidade  do  augmento,  ou 
diminuição  de  suas  respectivas  despezas. 

Art.  43.  Serão  apresentados  por  cópia  até  o  dia  seis 
de  Dezembro,  aos  Conselhos  Geraes,  os  balanços  da  re- 
ceita e  despeza  e  os  orçamentos  das  respectivas  Pr o- 
vincias,  e  se  lhes  ministrarão  os  esclarecimentos,  que 
os  mesmos  Conselhos  julgarem  necessários  para  as  re- 
flexões, e  representações,  que  a  tal  respeito  tiverem  de 
dirigir  á  Assembléa  Geral,  e  ao  Poder  Executivo. 

Art.  44.  Não  compete  aos  Procuradores  das  Gamaras 
Municipaes  commissão  alguma  pelas  quantias  que  rece- 
berem dos  Cafres  Públicos,  por  esta,  ou  outra  Lei, 
ou  ordem,  consignadas  extraordinariamente  para  au- 
xilio das  despezas  municipaes. 

Art.  45.  A  excepção  dos  empregos  dos  Officiaes 
maiores  das  Secretarias  de  Estado,  não  se  preencherão 
os  lugares,  que  vagarem  da  data  desta  Lei  em  diante, 
sem  que  a  Assembléa  Ger^l  regule  as  ditas  Secretarias. 

Art.  46.  Ficam  abolidos  os  direitos  de  quinze  por 
cento,  que  pagam  em  algumas  Alfandegas  do  Império 
as  producções  brazileiras,  quando  transportadas  de 
uns  para  outros  portos  da  mesma  Provinda. 

Art.  47.  Esta  Lei  principiará  a  ter  execução  desde 
já,  em  tudo  que  fôr  possível,  e  para  o  que  é  o  Governo 
autorizado  a  perceber  as  rendas  e  contribuições  pu- 
blicas; qualquer  que  seja  sua  denominação  ou  applicação; 
e  a  fazer  as  despezas  decretadas  por  esta  Lei. 

Art.  48.  Ficam  revogadas  as  Leis,  e  Ordens  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a.cumpram,e  guardem,  e  façam  cumprir,  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar,  e  correr.  Dada  no  Palado  do  Rio  de  Janeiro 
aos  quinze  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil 
Oitocentos e  trinta,  nono  da  Independência  edo  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

António   Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 

(L.    S.) 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve  por  bem 
Sanccioiíar^  que  orça  e  fixa  a  receita  e  despeza  do  Im- 
pério para  o  anno  financeiro  do  primeiro  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  trinta  eum  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  trinta  e  dous,  e  dá  outras  providencias  sobre  a  ad- 
ministração ,  e  arrecadação  da  Fazenda^  tudo  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

José  Francisco  Medella  Pimentel  sl  fez. 

Registrada  na  SDcretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  a  fl.  30  do  Liv.  1.°  de  Cartas  de  Lei.  Rio 
de  Janeiro,  16  de  Dezembro  de  1830.  — Joaquim  Pedro  de 
Souza  Rosa. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho. 

Fpí  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Cbancellaria- 
mór  da  C6rte  e  Império  do  Brasil,  aos  18  de  Dezembro 
de  1830. —  Francisco  Xavier  Rapozo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  folhas  22  do  Liv.  2.**  de  Leis.  Chancel- 
laria-mór  do  Império,  18  de  Dezembro  de  1830. — Manoel 
de  Azevedo  Marques.  ' 
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DECRETO—  DBl5  de  dezembro  de  1830. 

Manda  que  na  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do   Sul  os 
estaneieiros  tenham  o  seu  gado  costeado. 

Hei  por  bera  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  o 
que  Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  sobre  a 
Resolução  do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio  Grande 
de  S.  Pedro  do  Síil: 

Art.  1.**  Todo  o  estancieiro  terá  seu  gado  costeado 
no  termo  de  dous  annos. 

Art.  2.**  Haverá  dia  marcado  na  seraana  para  os  ro- 
deios, com  obrigação  de  os  dar  aos  seus  vizinhos,  e 
qualquer  pessoa  nisso  interessada,  provada  a  necessi- 


140  ACTOS  DO  PODER 

dada.  Os  que  se  denegarem  sem  jusla  caasa  pagarão, 
alémdodamno,  que  resuilar,  uma  multa  de  quatro 
até  quarenta  mil  réis,  julgada  pelo  Juiz  de  Paz  respe- 
ctivo, que  ouvirá  primeiramente  as  partes,  inquirindo 
até  Ires  testemunhas.  Cada  vizinho  é  obrigado  a  cos- 
tear os  gados,  que  apartar,  em  rodeios  alheios,  em  modo 
que  alli  não  voltem,  sob  pena  de  responder  pelos  damnos, 
que  dahi  se  seguirem. 

Art.  3.°  O  Juiz  de  Paz  das  freguezias  e  curatos 
respectivos,  terão  um  livro,  em  que  farão  lançar  os 
nomes  dos  estancieiros  do  seu  districto,  cora  decla- 
ração da  porção  de  terras,  que  possuem,  numero  dos 
gados,  e  marcas  respectivas. 

Art.  4.*^  O  mesmo  Juiz  de  Paz  fará  lotar  por ,  louvados 
o  que  cada  nm^  dos  campos  pôde  crear,  e  conservar. 

Art.  5.*"  Havendo  na  estancia  mais  gado,  que  a  lota- 
ção permitte,  o  estanciciro  dispoirá  delle,  retirando  o 
excesso  no  lerrao  de  seis  mezes. 

Art.  6.**  Todo  o  gado  alçado,  passados  dous  annos,  e 
assim  o  excedente  da  lotação,  depois  de  seis  mezes  serão 
sequestrados,  e  postos  em  hasta  publica,  e  seu  producto 
applicado  para  a  creação  dos  expostos. 

Art.  7.**  O  Juiz  de  Paz  remetterá  á  Camará  do  dis- 
tricto a  relação  das  estancias  alçadas,  passados  os  dous 
annos,  e  daquellas,  que  depois  dos  seis  mezes  conser- 
varem maior  numero,  que  o  da  lotação,  e  fará  observar 
o  art.  2.** 

Art.  8.°  A  Camará  fará  requerer  ao  Juiz  Territorial 
o  cumprimento  do  art.  6.® 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro  de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario*de  Estado  dos  Neffocios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  'Jjaneiro  em 
quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara . 
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DECRETO  — DE  15  de  dezembro  de  i830. 

Eleva  á  categoria  de  villa  afreguezia  de  Piratinim  na  Província 

de  S.  Pedro.  ^  ' 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  quese  execute  o  que 
Resolveu  a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  Resolução 
do  Conselho  Geral  da  Província  do  Rio  Grande  de 
S.  Pedro  do  Sul: 

A  povoação  da  freguezia  de  Piratinim  fica  creada 
villa  icom  a  denominação  de  villa  do  Piratinim,  com 
um  Juiz  Ordinário,  um  Tabellião  do  Publico,  Judicial, 
e  Notas,  xim  Escrivão  de  Orphãos,  que  também  servirá 
de  Inquiridor. 

Seu  districto  comprehende  os  limites  da  mesma  fre- 
guezia, os  da  de  Canguçu,  e  da  capella  do  Serrito,  a  parte 
do  districto  de  Bagé,  até  Pirahy,  seguind^o  a  Coxilha  de 
S.  Sebastião  até  as  pontas  de  Camacoan  Chico. 

José  António  dá  Silva  Maya,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 
José  António  da  Silva  Maya, 
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LEI  —  DB   16  DB   DEZEMBRO  Dfi   1830, 

Manda  executar  o  Código  Criminal. 

D.  Pedro  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brazil:  Fazemos  saberá  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
>^  seguinte. 

CÓDIGO  CRIMINAL  DO  IMPÉRIO  DO  BRÂZIL. 


r 

Dos  Crimes,  e  das  Penas. 

TITULO  I. 

Dos   Grlmea». 

CAPITULO  I. 

DOS  CRIMES,  E  DOS  CRIMINOSOS. 

Art.  1.**  Não  haverá  crime,  ou  delicto  (palavras 
synonimas  neste  Código)  sem  uma  Lei  anterior,  que  o 
qualifique. 

Art  2.°  Julgar -se-ha  crime,  ou  delicto: 

1.^  Toda  a  acção,  ou  omissão  voluntária  contraria  ás 
Leis  penaes.  ' 

2.^  A  tentativa  do  crime,  quando  fôr  manifestada  por 
actos  exteriores,  e  principio  de  execução,  que  não  teve 
effeito  por  circumstancias  independentes  da  vontade  do 
delinquente. 

Não  será  punida  a  tentativa  de  crime  ao  qual  não  es- 
teja imposta  maior  pena,  que  ade  dous  mezes  deprisão 
simples,  ou  de  desterro  para  fora  da  Comarca. 

3,°  O  abuso  de  poder,  que  consiste  no  uso  do  poder 
(conferido  por  Lei)  contra  os  interesses  públicos,  ou  em. 
prejuízo  de  particulares,  sem  que  a  utilidade  publica  o 
exija. 
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4.  "^  A  ameaça  de  fazer  algum  mal  a  algaem. 

Art.  3.°  Não  haverá  criminoso,  ou  delinquente,  sem 
má  fé,  isto  é,  sem  conhecimento  do  mal,  e  intenção  de  o 
praticar. 

Art.  4.'  São  criminosos,  como  autores,  os  que  com- 
metterem,  constrangerem,  ou  mandarem  alguém  com- 
metter  crimes. 

Art.  5."*  São  criminosos,  como  compllces,  todos  os 
mais,  que  directamente  concorrerem  para  secommettef 
crimes. 

Art.  6.°  Serão  também  considerados  complices: 

1.**  Os  que  receberem,  occuitarem  ou  comprarem  cou- 
sas obtidas  por  meios  criminosos,  sabendo  que  o  foram, 
ou  devendo  sabel-o  em  razão  da  qualidade,  ou  condição 
das  pessoas,  de  quem  as  receberam,  ou  compraram. 

2.**  Os  que  derem  asylo,  ou  prestarem  sua  casa  para 
reunião  de  assassinos,  ou  roubadores,  tendo  conhecimen- 
to de  que*  commettem,  ou  pretendem  commetter  taes 
crimes. 

Art.  7/ Nos  delictos  de  abuso  da  liberdade  de  com- 
municar  os  pensamentos,  são  criminosos,  è  por  isso  res- 
ponsáveis :  X 

1.°  O  impressor,  gravador,  ou  lithographo,  os  quaes 
jBcarão  isentos  de  responsabilidade,  mostrando  por  es- 
cripto  obrigação  de  responsabilidade  do  editor,  sendo 
este  pessoa  conhecida,  residente  no  Brazil,  que  esteja  no 
gozo  dos  Direitos  Políticos;  salvo  quando  escrever  em 
causa  própria,  caso  em  que  se  não  exige  esta  ultima 
qualidade. 

2*.  O  editor,  que  se  obrigou,  o  qual  ficará  isento  de 
responsabilidade,  mostrando  obrigação,  pela  qual  o  au- 
tor se  responsabilise,  tendo  este  as  mesmas  qualidades 
exigidas  no  editor,  para  escusar  o  impressor.  ' 

3.  **  O  autor,  que  se  obrigou. 

4.**  O  vendedor,  e  o  que  fizer  distribuir  os  impressos, 
ou  gravuras,  quando  não  constar  quem  é  o  impressor, 
ou  este  fôr  residente  em  paiz  estrangeiro,  ou  quando  os 
impressos,  e  gravuras  já  tiverem  sido  condemnados  por 
abuso,  e  mandados  supprimir. 

5.**  Qs  que  communicarem  por  mais  de  quinze  pes- 
soas os  escriptos  não  impressos,  senão  provarem,  quem 
é  o  autor,  e  que  circularam  com  o  seu  consentimento  : 
provando  estes  requesitos,  será  responsável  somente  o 
autor. 

Art.  8.°  Nestes  delictos  não  se  dá  complicidade ;  e 
para  o  seu  julgamento  os  escriptos,  e  discursos,  em  que 
forem  commettidos,  serão  interpretados  segundo  as  re- 
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çras  de  boa  hermenêutica,  e  não  por  phrazes  isoladas,  d 
deslocadas. 

Art.  9."*  Não  se  julgarão  criminosos: 

1®.  Os  que  imprimirem,  e  de  qualquer  modo  fizerem 
circular  as  opiniões,  e  os  discursos,  enunciados  pelos 
Senadores,  ou  Deputados  no  exercicio  de  suas  funcções, 
com  tanto  que  não  sejam  alterados  essensial mente  na 
substancia. 

2."*  Os  que  fizerem  analyses  razoáveis  dos  principies,  e 
usos  religiosos. 

3/  Os  que  fizerem  analyses  rasoaveis  da  Constituição, 
não  se  atacando  as  suas  bases  fundamentaes ;  o  das  Leis 
existentes,  não  se  provocando  a  desobediência  á  eilas. 

4*.  Os  que  censurarem  os  actos  do  Governo,  e  da  Pu- 
blica Administração,  em  termos,  posto  que  vigorosos, 
decentes,  e  comedidos. 

Art.  10.  Também  não  se  julgarão  criminosos : 

1.°  Os  menores  de  quatorze  annos. 

2.®  Os  loucos  de  todo  o  género,  salvo  se  tiverem  lúci- 
dos intervallos,  e  nelles  commetterem  o  crime. 

3.**  Os  que  commetterem  crimes  violentados  por  força, 
ou  por  medo  irresistíveis. 

4.  •  Os  que  commetterem  crimes  casualmente  no  exer- 
cicio, ou  pratica  de  qualquer  acto  licito,  feito  com  a  ten- 
ção ordinária. 

Art.  11.  Posto  que  os  mencionados  no  artigo  antece- 
dente não  possam  ser  punidos,  os  seus  bens  comtudo  serão 
sujeitos  á  satisfação  do  mal  causado. 

Art.  12.  Os  loucos  que  tiverem  commettido  crimes; 
serão  recolhidos  ás  casas  para  elles  destinadas,  ou  entre- 
gues ás  suas  famílias,  como  ao  Juiz  parecer  mais  conve- 
niente. 

Art.  13.  Se  se  provar  que  os  menores  de  quatorze 
annos,  que  tiverem  commettido  crimes,  obraram  com 
discernimento,  deverão  ser  recolhidos  ás  casas  de  corre- 
ção,  pelo  tempo  que  ao  Juiz  parecer,  com  tanto  que  o  re- 
colhimento não  exceda  á  idade  de  dezasete  annos. 

CAPITULO  II. 

DOS  CRIMES  JUSTIFICÁVEIS. 

Art.  14.  Será  o  crime  justificável,  e  não  terá  lugar 
a  punição  delle: 

1.°  Quando  fôr  feito  paio  delinquente  para  evitar  mal 
maior. 
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Para  que  o  crime  seja  justificável  neste  caso,  deverão 
intervir  conjunctamente  a  favor  do  delinquente  os  se- 
guintes requisitos:  1.°  Certeza  do  mal,  que  se  propôz 
evitar:  2.°  Falta  absoluta  de  outro  meio  menos  prejudi- 
cial: 3.°  Probabilidade  da  cíílcacia  do  que  se  cmpre.aou. 

2/*  Quando  fôr  feito  em  defdza  da  própria  pessoa,  ou 
de  seus  direitos. 

3.°  Quando  fôr  feito  em  defeza  da  familia. do  delin- 
quente. 

Para  que  o  crime  seja  justificável  nestes  dous  casos, 
deverão  intervir  conjunctamente  os  seguintes  requisi- 
^  tos:  1.°  Certeza  do  mal,  que  os  delinquentes  se  propoze- 
ram  evitar:  2.°  Falta  absoluta  de  outro  meio  menos  pre- 
judicial; 3.**  O  não  ter  havido  da  parte  doUes,  ou  de 
suas  familias  provocação,  ou  delicto,  que  occasionasse  o 
conflicto. 

4.**  Quando  fôr  feito  em  defeza  da  pessoa  de  um  ter- 
ceiro. 

Para  que  o  crime  seja  justificável  neste  caso,  deverão 
intervir  conjunctamente  a  favor  do  delinquente  os  se- 
guintes requisitos:  1.°  Certeza  do  mal,  que  se  propôz  evi- 
tar: 2.**  Que  este  fosse  maior,  ou  pelo  menos  igual  ao  que 
se  causou:  3.®  Falta  absoluta  de  outro  meio  menos  preju- 
dicial: 4.°  Probabilidade  da  eíBcacia  do  que  se  empregou. 
.  Reputar-se-ha  feito  em  própria  defeza,  ou  de  um  ter- 
ceiro, o  mal  causado  na  repulsa  dos  que  de  noite  entra- 
rem, ou  tentarem  entrar  nas  casas,  em  que  alguém  mo- 
rar, ou  estiver,  ou  nos  edificios,  ou  pateos  fechados  a  ellas 
pertencentes,  não  sendo  nos  casos  em  que  a  Lei  o  per- 
mitte. 

5/  Quando  fôr  feito  em  resistência  á  execução  de  or- 
dens illegaes,  não  se  excedendo  os  meios  necessários  para 
impedil-a. 

6.°  Quando  o  mal  consistir  no  castigo  moderado,  que 
os  pais  derem  a  seus  filhos,  os  senhores  a  seus  escravos, 
e  os  mestres  a  seus  discípulos  ;  ou  desse  castigo  resultar, 
uma  vez  que  a  qualidade  delle,  não  seja  contraria  ás  Leis 
em  vigor. 

CAPITULO  III. 

DAS  GIRGUMSTANGIAS   AGGRA VANTES,  E  ATTENUANTES 

DOS  CRIMES. 

^rt.  15.  As  circumstanciasaggra vantes, eattenuantes 
dos  crimes  influirão  na  aggravação,  ou  attenuação  das 
penas,  com  que  hão  de  ser  punidos  dentro  dos  limites 
prescriptos  na  Lei . 

PARTE  I.  19 


I4C  ACTOS   BO  FODBft 

SECÇÃO   I. 

Art.  i6.  São  circumstancias  aggra vantes : 

i,°  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  de  noite, 
ou  em  lugar  ermo. 

2/ Ter  o  delinquente  commettido  o  crim^  com  ve- 
neno, incêndio,  ou  inundação. 

3.**  Ter  o  delinquente  rei^icidido  em  delicio  da  mes- 
ma natureza* 

4.**  Ter  sido  ò  delinquente  impellidopor  um  motivo 
reprovado,  ou  frivolo. 

5.®  Ter  o  delinquente  faltado  ao  respeito,  devido  á 
idade  do  offendido,  quando  este  fôr  mais  velho,  tanto 
que  possa  ser  seu  pai. 

6.*  Haver  no  delinquente  superioridade  em  sexo,  for- 
ças, ou  armas,  de  maneira  que  o  offendido  não  pudesse 
defender-se  com  probabilidade  de  repellir  a  offensa. 

7.®  Haver  no  offendido  a  qualidade  de  ascendente, 
mestre,  ou  superior  do  delinquente,  ou  qualquer  outra, 
que  o  constitua  á  respeito  deste  em  razão  de  pai. 

8.®  Dar-se  no  delinquente  a  premeditação,  isto  é,  de- 
sígnio formado  antes  da  acção  de  offender  individuo 
certo,  ou  incerto. 

Haverá  premeditação  quando  entre  o  desígnio  e  a 
acção  decorrerem  mais  de  vinte  e  quatro  horas. 

Ví.®  Ter  o  delinquente  procedido  com  fraude. 

10.  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  com  abuso 
da  confiança  nelle posta. 

11.  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  por  paga, 
ou  esperança  de  alguma  recompensa. 

12.  Ter  precedido  ao  crime  a  emboscada,  por  ter*  o 
delinquente  esperado  o  offendido  em  um,  ou  diversos 
lugares. 

13.  Ter  havido  arrombamento  para  a  perpetração  do 
criíne . 

14.  Ter  havido  entrada,  ou  tentativa  para  entrar  em 
casa  do  offendido  com  intento  de  commetter  o  crime . 

15.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  surpresa. 

16.  Tèr  o  delinquente,  quando  commetteu  o  crime, 
usado  de  disfarce  para  não  ser  conhecido. 

17.  Ter  precedido  ajuste  entre  dous  ou  mais  indiví- 
duos para  o  fim  de  commetter-se  o  crime. 

Art.  17.  Também  se  julgarão  aggravados  os  crimes: 
1."*  Quando,  além  do  mal  do  crime,  resultar  outro 

mal  ao  offendido,  ou  á  pessoa  de  sua  família. 
2.®  Quando  a  dôr  physica  fôr  augmentada  mais  que  o 

ordinário  por  alguma  circumstancia  extraordinária. 
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3.*  Quando  o  mal  do  crime  fôr  augmentado  por  algu- 
ma circumstancia  extraordinária  de  ignominia. 

4.**  Quando  o  mal  do  crime  fôr  augmentado  pela  na- 
tureza irreparável  do  damno. 

5/ Quando  pelo  crime  se  augmentar  a  alflicção  do 
aíBicto. 

SECÇÃO  II. 

Art.  18.  São  circumstancias attenuantes  dos  crimes: 

1.®  Não  ter  havido  no  delinquente  pleno  conheci- 
mento do  mal,  e  directa  intenção  dfe  o  praticar. 

2.**  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  para  evitar 
maior  mal . 

3.*  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  defeza 
da  própria  pessoa,  ou  de  seus  direitos;  em  defeza  de  sua 
familia,  ou  de  um  terceiro. 

4.*^  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  des- 
afifronta  de  alguma  injuria,  ou  deshonra,  que  lhe  fosse 
feita,  ou  á  seus  ascendentes,  descendentes,  cônjuge,  ou 
irmãos. 

5."*  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime,  oppondo- 
se  á  execução  de  ordens  illegaes. 

6.*  Ter  precedido  aggressão  da  parte  do  ofifendido. 

7.*  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime,  atterrado 
de  ameaças. 

S.""  Ter  sido  provocado  o  delinquente. 

A  provocação  será  mais  ou  menos  attendivel,  segundo 
fôr  mais  ou  menos  grave,  mais  ou  menos  recente. 

9.**  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  no  estado 
de  embriaguez. 

•  Para  que  a  embriaguez  se  considere  circumstancia 
attenuante,  deverão  intervir  conjunctamente  os  se- 
guintes requesitos ;  1 .  ®  que  o  delinquente  nãt)  tivesse 
antes  delia  formado  o  projecto  do  crime;  2.**  que  a 
embriaguez  não  fosse  procurada  pelo  delinquente  como 
meio  de  o  animará  perpetração  do  crime;  3.*"  que  o 
delinquente  n^o  seja  costumado  em  tal  estado  a  com- 
metter  crimes. 

10.  Ser  o  delinquente  menor  de  Tinte  e  um  annos. 

Quando  o  réo  fôr  menor  de  dezasete  annos,  e  maior 
de  quatorze,  poderá  o  Juiz,  parecendo-lhe  justo,  impâr- 
llie  as  penas  da  complicidade. 

SECÇÃO  iif . 

Art.  19.  Influirá  taifibefli  na  aggravação,  ou  mXtê^ 
nuaçSo  do  crinke  a  sensibilidade  âo  oSèitdido. 
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Art.  20.  As  circumstancias  mencionadas  neste  capi- 
tulo deverão  ser  provadas,  e  na  duvida  impor-se-ha  a 
pena  no  gráo  médio. 

t 
1 

CAPITULO  IV. 


DA    SATISFAÇÃO. 

/ 

Art.  21.  O  delinquente  satisfará  o  damno,  que  causar 
com  o  delicto. 

Art.  22.  A  satisfação  será  sempre  a  mais  completa^ 
que  fôr  possível,  sendo  no  caso  de  duvida  á  favor  do 
ofifendido. 

Para  este  fim  o  mal,  que  resultar  á  pessoa,  e  bens  do 
offendido,  será  avaliado  em  todas  as  suas  partes,  e  conse- 
quências. 

Art.  23.  No  caso  de  restituição,  far-se-ha  esta  da 
própria  cousa,  com  indemnização  dos  deterioramentos, 
e  da  falta  delia,  do  seu  equivalente. 

Art.  24.  Se  a  própria  cousa  estiver  em  poder  de 
terceiro,  será  este  obrigado  a  entregal-a,  havendo  a 
indemnização  pelos  bens  do  delinquente. 

Art.  23.  Para  se  restituir  o  equivalente,  quando  não 
existira  própria  cousa,  será  esta  avaliada  pelo  seu  preço 
ordinário,  e  pelo  de  aífeição,  com  tanto  que  este  não 
exceda  á  somma  daquelle. 

Art.  26.  Na  satisfação  se  comprehenderão  não  só  os 
juros  ordinários,  os  quaes  se  contarão  na  proporção  da 
damno  causado,  e  desde  o  momento  do  crime,  mas 
também  os  juros  compostos. 

Art.  27..  Quando  o  crime  fôr  commettido  por  mais 
de  um  delinquente,  a  satisfação  será  á  custa  de  todos, 
ficando  porém  cada  um  delles  solidariamente  obrigado, 
e  para  esse  fim  se  haverão  por  especialmente  hypothe- 
cados  os  bens  dos  delinquentes  desde  o  momento  do 
crime. 

Art.  2i3.  Serão  obrigados  á  satisfação,  posto  que  não 
sejam  delinquentes: 

1,^0  senhor  pelo  escravo  até  o  valor  deste. 

2.®  O  que  gratuitamente  tiver  participado  dos  pro- 
ductos  do  crime  até  a  concorrente  quantia. 

Art.  29.  A  obrigação  de  satisfazer  o  damno  na  forma 
dos  artigos  antecedentes,  passa  aos  herdeiros  dos  delin- 
quentes até  o  valor  dos  bens  herdados,  e  o  direito  de 
haveria  satisfação  passa  aos  herdeiros  dos  offendidos . 
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Ajrt.  30.  A  completa  satisfação  do  offendido  preferirá 
sempre  ao  pagamento  das  multas,  a  que  também  ficarão 
hypotllecados  os  bens  dos  delinquentes,  na  forma  do 
art.  27. 

Art,  31.  A  satisfação  não  terá  lugar  antes  da  con- 
demnação  do  delinquente  por  sentença  em  juizo  cri- 
minal, passada  em  julgado.  Exceptua-ée: 

1.'*  O  caso  da  ausência  do  delinquente,  em  que  se 
poderá  demandar,  e  haverá  satisfação  por  meio.  de  acção 
civil.    "^ 

2.®  Ocaso,  em  que  o  delinquente  tiver  fallecido  depois 
da  pronuncia,  no  qual  poderá  haver-sc  dos  herdeiros  a 
satisfação  por  meio  de  acção  civil. 

3 .  **  O  caso,  em  que  o  offendido  preferir  o  usar  da  acção 
civil  contra  o  delinquente. 

Art. -32.  Em  todo  o  caso,  não  tendo  o  delinquente 
meios  para  a  satisfação,  dentro  em  oito  dias,  que  lhe 
serão  assignados,  será  condemnado  a  prisão  com  trabalho 
pelo  tempo  necessário  para  ganhar  a  quantia  da  satis- 
fação - 

Esta  condemnação  porém,  ficará  sem  effeito,  logo  que 
/O  delinquente,  ou  alguém  por  elle  satisfizer,  ou  prestar 
fiança  idónea  ao  pagamento  em  tempo  razoável,  oi^  o 
offendido  se  der  por  satisfeito. 

TITULO  II. 


Oas  Penas» 

CAPITULO  I.    * 

DA  QUALIDADE  DAS  PENAS,  E    DA  aTaNEIRA    COMO  SE    HÃO  DK 

IMPOR,  E   CUMPRIR. 

Art.  33.  Nenhum  crime  será  punido  com  penas,  que 
não  estejam  estabelecidas  nas  leis,  nem  com  mais,  ou 
menos  daquellas,  que  estiverem  decretadas  para  punir  o 
crime  no  gráo  máximo,  médio,  ou  minimo,  salvo  ocaso, 
em  que  aos  Juizes  se  permittir  arbítrio, 

Art.  34.  A  tentativa,  á  que  não  estiver  imposta  pena 
especial,  será'  punida  com  as  mesmas  penas  do  crime, 
menos  a  terça  parte  em  cada  um  dos  gráos. 

Se  a  pena  fôr  de  morte,  impôr-se-ha  ao  culpado  do 
tentativa  no  mesmo  gráo  a  de  galés  perpetuas.  Se  fôr 
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de  galés  perpetuas,  ou  de  prisão  perpetua  còm  trabalho, 
,ou  sem  elle,  impôr-se-ha,a  de  galés  poryinte  annos,  ou 
de  prisão  com  trabalho,  ou  sem  elle  por  vinte  aunos. 
Se  fôr  de  banimento,  impôr-se-ha  a  de  desterro  para  fora 
do  Império  por  vinte  annos.  Se  fór  (Je  degredo,  ou  de  des- 
terro perpetuo,  impor- se-ha  a  de  degredo,  ou  desterro 
por  vinte  aanos. 

Art.  35.  A  complicidade  será  punida  com  as  penas 
da  tentativa  ;  e  a  complicidade  da  tentativa  com  as 
mesmas  penas  desta,  menos  a  terça  parte,  conforme  a 
regra  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Art.  36.  Nenhuma  presiímpção,  por  mais  vebemente 
que  seja,  dará  motivo  para  imposição  de  pena. 

Art.  37,  Não  se  considera  pena  a  prisão  do  indiciado 
de  culpa  para  prevenir  a  fugida,  nem  a  suspensão  dos 
Magistrados  decretada  pelo  Poder  Moderador  na  forma 
da  Constituição . 

Art.  38.  A  pena  de  morte  será  dada  na  forca. 

Art.  39.  Esta  pena,  depois  que  se  tiver  tornado  irre- 
vogável a  sentença,  será  executada  no  dia  seguinte  ao 
da  intimação,  a  qual  nunca  se  fará  na  véspera  de  do- 
mingo, dia  santo,  ou  de  festa  nacional. 

Art.  40,  O  réo  com  o  seu  vestido  ordinário,  e  preso, 
será  conduzido  pelas  ruas  mais  publicas  até  á  forca, 
acompanhado  do  Juiz  Criminal  do  lugar,  aonde  estiver, 
com  o  seu  Escrivão,  eda  força  militar,  que  se  requisitar. 

Ao  acompanhamento  precederá  o  Porteiro,  lendo  em 
voz  alta  a  sentença,  que  se  fôr  executar. 

Art.  41.0  Juiz  Criminal,  que  acompanhar,  presidirá 
a  execução  até  que  se  ultime ;  e  o  seu  Escrivão  passará 
certidão  de  todo  este  acto,  a  qual  se  ajuntará  ao  processo 
respectivo. 

Art.  42.  Os  corpos  dos  enforcados  serão  entregues  a 
seus  parentes,  ou  amigí)s,  se  os  pedirem  aos  Juizes,  que 
presidirem  á  execução ;  mas  não  poderão  enterral-os 
com  pompa,  sob  pena  de  prisão  por  um  mez  á  um  anno. 

Art.  43.  Na  mulher  prenhe  não  se  executará  a  pena 
de  morte,  nem  mesmo  ella  será  julgada,  em  caso  de  a 
merecer,  senão  quarenta  dias  depois  do  parto. 

Art.  44.  A  pena  de  galés  sujeitará  os  réos  a  andarem 
com  calceta  no  pé,  e  corrente  de  ferro,  juntos  ou  se- 
parados, e  a  empregarem-se  nos  trabalhos  públicos  da 
provinda,  onde  tiver  sidocommettido  o  delicto,  á  dispo- 
sição do  Governo. 

Art.  45.  A  pena  de  galés  nunca  será  imposta: 

i.**  A's  mulheres,  as  quaes  quando  tiverem  commet- 
tido  crimes,  para  que  esteja  estabelecida  esta  pena. 
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serSo  condemnadas  pelo  mesmo  tempoa  prisão  em  lagar, 
e  com  serviço  análogo  ao  seu  sexo, 

2/  Aos  menores  de  vinte  e  um  annos,  e  maiores  de 
sessenta,  aos  quaes  se  substituirá  esta  pena  pela  de  prisão 
com  trabalho  pelo  mesmo  tempo. 

Quandoo  condemnado  à  galés,  estando  no  cumprimento 
da  pena,  chegar  á  idade  de  sessenta  annos,  ser-lhe-ha 
esta  substituída  pela  de  prisão  com  trabalho  por  outro 
tanto  tempo,  quanto  ainda  lhe  faltar  para  cumprir. 

Art.  46.  A  pena  de  prisão  com  trabalho,  obrigará 
aosréosa  occuparem-se  diariamente  no  trabalho,  que 
lhes  fôr  destinado  dentro  do  recinto  das  prisões,  na 
conformidade  das  sentenças,  e  dos  regulamentos  poli- 
ciaes  das  mesmas  prisões. 

Art.  47.  A  pena  de  prisão  simples  obrigará  aos  réos 
a  estarem  reclusos  nas  prisões  publicas  pelo  tempo  mar- 
cado nas  sentenças. 

Art.  48.  Estas  penas  de  prisão  serão  cumpridas  na» 
prisões  publicas,  que  offerecerem  maior  commodidade, 
e  segurança,  e  na  maior  proximidade,  que  fôr  possível,^ 
dos  lugares  dos  delictos,  devendo  ser  designadas  pelos 
Juizes  nas  sentenças. 

Quando  porém  fôr  de  prisão  simples,  que  não  exceda  a 
seis  mezes,  cumprir-se-haem  qualquer  prisão,  que  haja 
no  lugar  da  residência  do  réo,  ou  em  algum  outro 
próximo,  devendo  fazer-se  na  sentença  a  mesma  desig- 
nação . 

Art.  49.  Emquanto  se  não  estabelecerem  as  prisões 
com  as  commodidades,  e  arranjos  necessários  para  o 
trabalho  dos  réos,  as  penas  de  prisão  com  trabalho  serão 
substituídas  pela  de  prisão  simples,  acrescentando-se  em 
tar  caso  á  esta  mais  a.  sexta  parte  do  tempo,  por  que 
aquellas  deveriam  impôr-se. 

Art.  50.  A  prena  de  banimento  privará  para  sempre 
os  réos  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  -e  os  inhibirá 
perpetuamente  de  habitar  o  território  do  Império . 

Os  banidos,  que  voltarem  ao  território  do  Império, 
serão  condemnados  á  prisão  perpetua. 

Art.  5ir.  A  pena  de  degredo  obrigará  os  réos  a  re- 
sidir no  lugar  destinado  pela  sentença,  sem  poderem 
sahir  delle,  durante  o  tempo,  que  a  mesma  lhes  marcar, 

A  sentença  nunca  destinará  para  degredo  lugar,  que 
se  comprehenda  dentro  da  comarca,  em  que  ihorar  o 
offendido. 

Art.  52,  A  pena  de  desterro,  quando  outra  decla- 
ração não  houver,  obrigará  os  réos  a  sahir  dos  termos 
dos  lugares  dô  deiicto,  da  sua  principal  residência,  e  da 
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principal,  residência  do  offendido,  e  anão  entrar  eiíí 
algum  delles,  durante  o  tempo  marcado  na  sentença. 

Art.  S3.  Os  condemnados  à  galés,  á  prisão  com'  tra- 
balho, á  prisão  simples,  a  degredo  ou  a  desterro,  ficam 
privados  do  exercício  dos  direitos  políticos  de  cidadão 
brazileiro,  emquanto  durarem  os  effeitos  da  condem- 
nação. 

Art.  54.  Os  condemnâdosá  galés,  à  prisão  com  tra- 
balho, ou  á  prisão  simples,  que  fugirem  das  prisões ;  os 
degradados,  que  sahirem  do  lugar  do  degreda,  e  os  des- 
terrados, que  entrarem  no  lugar,  de  que  tiverem  sido 
desterrados,  antefs  de  satisfeita  a  pena,serão  condemnados 
na  terça  parte  mais  do  tempo  da  primeira  condem- 
nação. 

Art.  55.  A  pena  de  multa  obrigará  os  réos  ao  paga- 
mento de  uma  quantia  pecuniária,  que  será  sempre  re- 
gulada pelo  que  os  condemnados  poderem  haver  em 
cada  um  dia  pelos  seus  bens,  empregos,  ou  industria, 
quando  a  Lei  especificadamente  a  não  designar  de  outro 
modo* 

Art.  56.  As  multas  serão  recolhidas  aos  cofres  das 
Gamaras  Municipaes;  e  os  condemnados  que,  podendo, 
as  não  pagarem  dentro  em  oito  dias,  sejam  recolhidos 
á  prisão,  de  que  não  sahirão,  sem  que  paguem. 

Art.  57.  Não  tendo  os  condemnados  meios  para  pagar 
dii  multas,  serão  condemnados  em  tanto  tempo  de  prisão 
com  trabalho,  quanto  fôr  necessário  para  ganharem  a 
importância  delias. 

Terá  lugar  neste  caso  a  disposição  do  artigo  trinta 
6  dous. 

Art.  58.  A  pena  de  suspensão  do  emprego  privará 
os  réos  do  exercício  dos  seus  empregos,  durante  o  tempo 
da  suspensão,  no  qual  não  poderão  ser  empregados  em 
outros,  salvo,  sendo  de  eleição  popular. 

Art.  59.  A  pena  de  perda  da  emprego  importará  a 
perda  de  todos  os  serviços,  que  os  réos  houverem  pres- 
tado nelle. 

Os  réos,  que  tiverem  perdido  os  empregos  por  sen- 
tença, poderão  ser  providos  por  nova  nomeação  em 
outros  da  mesma,  ou  de  diversa  natureza,  salvo,  havendo 
expressa  declaração  de  inhabilidade. 

Art.  60.  Se  o  réo  fôr  escravo,  e  incorrer  em  pena, 
que  não  seja  a  capital,  ou  de  galés,  será  condemnadb  na 
de  açoutes,  e  depois  de  os  soffrer,  será  entregue  a  seu 
senhor,  que  se  obrigará  a  trazel-o  com  um  ferro,  pelo 
tempo,  e  maneira  que  o  Juiz* designar. 
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O  numero  de  açoutes  será  fixado  na  sentença ;  e  o  es- 
cravo não  poderá  levar  por  dia  mais  de  cincoenta. 

Art.  61.  Quando  o  réo  fôr  convencido  de  mais  de 
um  delicto,  impôr-se-lhe-hão  as  penas  estabelecidas 
nas  leis  para  cada  um  delles;  e  soffrerá  as  corporaes, 
umas  depois  das  outras,  principiando,  e  seguindo  da 
maior  para  a  menor,  com  attenção  ao  gráo  de  intensi- 
dade, e  não  ao  tempo  da  duração. 

Exceptua-se  o  caso  de  ter  incorrido  na  pena  do  morte, 
no  qual  nenhuma  outra  pena  corporal  se  lhe  imporá, 
podendo  somente  annexar-se  áquella  a  pena  de  multa. 

Art.  62.  Sc  os  deliquentes  tiverem  incorrido  em  duas, 
ou  mais  penas,  que  se  lhes  não  possam  impor  uma  depois 
de  outra,  se  lhes  imporá  no  gráo  máximo  a  penaf  do 
crime  maior,  que  tiverem  commettido,  não  sendo  a  de 
morte,  em  cujo  caso  se  lhes  imporá  a  de  galés  perpe-, 
tuas. 

Art.  63.  Quando  este  Código  não  impõe  pena  deter- 
minaJa,  fixando  somente  o  máximo,  e  o  minimo,  con- 
siderar-se-hão  três  gráos  nos  crimes,  com  attenção  ás 
suas  circumstancias  aggravantes,  ou  attenuantes,  sendo 
máximo  o  de  maior  gravidade,  á  que  se  imporá  o 
máximo  da  pena ;  o  minimo  o  da  menor  gravidade,  á 
que  se  imporá  a  pena  minima ;  o  médio,  o  que  fica 
entre  o  máximo,  e  o  minimo,  á  que  se  imporá  a  pena 
no  termo  médio  entre  os  dous  extremos  dados. 

Art.  64.  Os  deliquentes  que,  sendo  condomnados,  se 
acharem  no  estado  de  loucura,  não  serão  punidos,  em- 
quanto  nesse  estado  se  conservarem. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  6o.  As  ponas  impostas  aos  réos  não  prescreverão 
em  tempo  algum. 

Art.^66.  O  perdão,  ou  mineração  das  penas  impostas 
aos  réos,  com  que  os  agraciar  o  Poder  Moderador,  não 
os  eximirá  da  obrigação  de  satisfazer  o  mal  c;ausado  em 
toda  a  sua  plenitude. 

Art.  67.  O  perdão  do  offendido  antes,  ou  depois  da 
sentença,  não  eximirá  das  penas  em  que  tiverem,  ou 
possam  ter  incorrido,  aos  réos  de  crimes  públicos,  ou 
dos  particulares,  em  que  tiver  lugar  a  accusação  por 
parte  da  Justiça. 
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Dós  crimes  públicos. 

TITULO  I.  \ 

OOB  crime*  oonCra  a  ex.i«teucla  politica  âo 

Império. 

CAPITULO  I. 


DOS  CRIMES  CONTRA  A  INDEPENDÊNCIA,  INTEGRIDADE,  E 

DIGNIDADE  DA  NAÇÃO. 

Art.  68.  Tentar  directamente,  e  por  factos,  destruir  a 
independência  ou  a  integridade  do  Império. 

Penas— de  prisão  com  trabalho  por  cinco  a  quinze 
annos. 

Se  o  crime  se  consummar. 

Penas  —  de  prisão  perpetua  com  trabalho  no  gráo  má- 
ximo ;  prisão  com  trabalho  por  vinte  annos  no  médio  ;  / 
e  por  dez  no  minimo. 

Art.  69.  Provocar  directamente,  e  por  factos,  uma 
nação  estrangeira,  á  declarar  a  guerra  ao  Império,  se 
tal  declaração  se  verificar,  e  se  seguir  a  guerras 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  a  dezoito 
annos. 

Se  da  provocação  se  não  seguir  a  declaração  da  guerra ; 
ou  se  esta,  posto  que  declarada,  se  não  verificar,  ficando 
a  Nação  sem  damno,  ou  prejuízo. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 

Se  para  se  não  verificar  a  guerra,  dedarada  em  conse- 
quência da  provocação,  fôr  preciso  algum  sacrificio  da 
nação  em  prejuízo  da  sua  integridade,  dignidade,  ou 
interesses. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  a  doze  annos. 

Art.  70.  Tomar  armas,  o  que  fôr  cidadão  braziieiro, 
contra  o  Império,  debaixo  de  bandeiras  inimigas. 

^enas  — de  prisão  com  trabalho  por  seis  a  quatorze 
annos. 

Art.  71  Auxiliar  alguma  nação  inimiga  a  fazer  a 
guerra,  ou  a  commetter  hostilidades  contra  o  Império, 
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fornecendo-lhe  gente,  armas,  dinheiro,  munições,  ou 
embarcações. 

Penas  —  de  prisão  perpetua  com  trabalho  no  gráo  má- 
ximo ;  por  quinze  annos  no  médio ;  e  por  oito  no  mí- 
nimo. 

Art.  72.  Entreter  com  uma  nação  inimiga,  ou  com 
os  seus  agentes,  ínlelligencias,  porque  se  lhes  commu- 
nique  o  estado  de  forças  do  Império,  seus  recursos,  ou 
planos;  ou  dar  entrada,  e  auxilio  a  espiões,  ou  a  sol- 
dados inimigos  mandados  a  pesquizar  as  operações  do  Im- 
pério, conhecendo-os  por.taes. 

Penas  — de  prisão  com  trabalho  por  vinle  annos  no 
gráo  máximo ;  por  doze  no  médio ;  e  por  seis  no  mi- 
nimp. 

Art.  73.  Gommetter  sem  ordem,  ou  autorização  do 
Governo  hostilidades  contra  os  súbditos  de  outra 
Nação,  de  maneira  que  se  compromelta  a  paz,  ou  provo- 
quem as  represálias. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  doze  annos. 

Se  por  tal  procedimento  algum  brazileiro  soffrer 
algum  mal,  será  o  réo  considerado  autor  delle,  e  punido 
com  as  penas  correspondentes,  além  da  sobredita. 

Art.  74.  Violar  Tratados  legitimamente  feitos  com  as 
nações  estrangeiras. 

Penas—  de  prisão  por  um  a  sei»  annos. 

Art.  75.  Violar  a  immunidade  dos  embaixadores,  ou 
ministros  estrangeiros. 

Penas — de  t)risão  por  dous  a  dezaseis  mezes. 

Art.  76.  Entregar  de  facto  qualquer  porção  de  ter- 
ritório do  Império,  ou  que  elle  tenha  occupado,  ou 
quaesquer  objectos,  que  lhe  pertençam,  ou  de  que  esteja 
na  posse,  ao  inimigo  interno  ou  a  qualquer  nação  es- 
trangeira, tendo  meios  de  defeza. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  dezoito 
annós. 

Art.  77.  Comprometter  em  qualquer  Tratado,  ou  Con- 
venção, a  honra,  dig'nidade,  fé,  ou  interesses  nacionaes. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  doze  annos, 

Art.  78.  Entrar  jurisdiccionalmente  em  paiz  estran- 
geiro sem  autoridade  legitima. 

Penas  —  dè  prisão  por  seis  mezes  a  quatro  annos, 

Art.  79.  Reconhecer  o  que  for  cidadão  brazileiro,  su- 
perior fora  do  Império,  prestando-lhe  effectiva  obe- 
diência. 

Penas — de  prisão  por  quatro  a  dezaseis  mezes. 

Art.  80.  Se  este  crime  fôr  commettido  por  Corpora- 
ção, será  esta  dissolvida;  e,  se  os  seus  membros  se  tor- 
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liarem  a  reunir  debaixo  da  mesma,  ou  diversa  denomi- 
nação com  a  mesma,  ou  diversas  regras. 

Penas  — aos  chefes,  de  prisão  por  dous  a  oito  annos; 
aos  outros  membros,  de,  prisão  por  oito  mezes  a  ires 
ânuos. 

Art.  81'.  Recorrer  á  Autoridade  Estrangeira,  resi- 
dente dentro,  ou  fora  do  Império,  sem  legitima  licença, 
para  impetração  de  graças  espirituaes,  distincçôes  ou 
previlegios  na  Jerarchia  Ecclesiastica,  ou  para  autori- 
zação de  qualquer  acto  religioso. 

Penas  — de  prisão  por  três  a  nove  mezes. 
,  Art.  82.  Exercitar  pirataria  ;e  este  crime julgar-se-ha 

^  commettido: 

i.**  Praticando  no  mar  qualquer  acto  de  depredação, 
,  ou  de  violência,  ou  contra  Brazileiros,  ou  contra  es- 

trangeiros, com  quem  o  Brazil  não  esteja  em  guerra. 

2.®  Abusando  da  Carta  de  Corso,  legitimamente  con- 
cedida, para  praticar  hostilidades,  ou  contra  navios  bra- 
zileiros^ ou  de  outras  nações,  que  não  fosse  autorizado 
para  hostilisar. 

3."  Apossando-se  alguém  do  navio,  de  cuja  equipagem 
fizer  parte,  por  meio  de  fraude,  ou  violência  contra  o 
'  Commandanle. 

4."*  Entregando  alguém  aos  piratas,  ou  ao  inimigo, 
um  navio,  a  cuja  equipagem  pertencer. 

5.°  Oppondo-se  alguém  por  ameaças, ou  por  violência, 

a  que  o  Commandante,  ou  tripolação  defenda  o  navio 

em  occasião  de  ser  atacado  por  piratas,  ou  pelo  inimigo. 

/  Penas  —  de  galés  perpetuas  no  gráo  máximo ;  de 

prisão  com"  trabalho  por  vinte  annos  no  médio  ;  e  por 
dez  no  minimo. 

6.°  Aceitando  Carta  de  Corso  de  àm  Governo  estran- 
geiro sem  competente  autorização* 

Penas  — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito  annos, 

Art.  83.  A  mesma  pena  estabelecida  nos  casos  do 
artigo  antecedente,  desde 'numero  primeiro  até  numero 
quinto,  se  imporá : 

1.**  Aos  estrangeiros,  que  commetterem  contra  navios 
brazileiros  depredações,  ou  violências,  não  sendo  em 
tempo  de  guerra,  ou,  no  tempo  delia,  não  sendo  muni- 
dos com  Carta  de  Marca. 

2.*  A  todo  o  Commandante  de  embarcação,  que  com- 
metter  hostilidades  debaixo  de  bandeira  diversa  da  do 
Estado,  de  que  tiver  Carta. 

Art.  8i.  Também  commetterá  crime  de  pirataria: 

1."  O  que  fizer  parte  da  equipagem  de  qualquer  em- 
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barcação,  que  navegue  armada,  sem  ter  passaporte, 
matricula  da  equipagem,  ou  outros  documentos,  que 
provem  a  legitimidade  da  viagem. 

Penas — ao  Gommandante,  de  prisão  com  trabalho  por 
quatro  a  dezaseís  annos;  aos  da  equipagem,,  por  dous  a 
oitoannos. 

2/  O  que,  residindo  «dentro  do  Império,  traficar  com 
piratas  conhecidos,  ou  lhes  fornecer  embarcações,  pro- 
visões, munições,  ou  qualquer  outro  auxilio,  ou  entre- 
tiver  comelles  intelligencias,  que  lenham  por  fim  preju- 
dicar ao  paiz.  V 

y.*  Todo  o  Gommandante  de  navio^armado,  que  trouxer 
documentos  passados  por  dous,  ou  maij  Governos  dif- 
ferentes. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  doze  annos. 

Capitulo  ii. 

DOS   CRIMES  CONTRA  A  CONSTITUIÇÃO   DO  IMPÉRIO,    E  PÔRMa 

DO   SEU  GOVERNO 

Art.  85.  Tentar  directamente,  epor  factos,  destruir 
a  Conslituição  Politica  do  Império,  ou  a  forma  do  Go- 
verno estabelecida. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  cinco  a  quinze 
annos. 

Se  o  crime  se  consummar. 

Penas  —  de  prisão  perpetua  com  trabalho  no  gráo 
máximo;  prisão  com  trabalho  por  vinte  annos  no  mé- 
dio; e  por  dez  annos  no  minimo. 

Art.  86.  Tentar  directamente,  e  por  factos,  destruir 
algum,  ou  alguns  artigos  da  Constituição. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  iVes  a  doze  annos. 

Se  a  crime  se  consummar. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  vinte  annçs  no 
gráo  máximo ;  por  doze  no  médio;  e  por  seis  no  minimo, 

CAPITULO  III. 

DOS  CRIMES  CONTRA  O  CHEFE  DO  GOVERNO. 

Art.  87*- Tentar  directamente^  e  por  factos,  destro- 
nizar  o  Imperador;  prival-o  em  todo,  ou  em  parte  da 
sua  autoridade  constitucional ;  ou  alterar  a  ordem  le- 
gitima da  successão. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  cinco  a  quinze 
annos. 
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Se  o  crime  se  consummar^ 

Penas — de  prisão  perpetua  com  trabalho  nojgráo  ína- 
ximo ;  prisão  cqm  trabalho  por  vinte  annos  no  médio  ; 
e  por  dez  annos  no  mínimo. 

Art.  88.  Tentar  directamente,  e  por  factos,  uma  falsa 
justificação  de  impossibilids^de  physica,  ou  moral  do 
Imperador. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a  doze 
annos. 

Se  o  crime  se  consummar. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  vinte  anpos  no 
grão  máximo;  por  doze  no  médio;  e  por  seis  no  minimo. 

Art.  89.  Tentar  directamente,  e  por  factos,  contra  a 
Regência,  ou  Regente,  para  prival-os  em  todo,  ou  em 
parte  da  sua  autoridade  constitucional. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a  doze 
annos. 

Se  o  crime  se  consummar. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  vinte  annos  no 
gráo  máximo ;  por  doze  no  ínédio ;  e  por  seis  no  minimo. 


DISPOSIÇÃO    COMIIUM. 

« 

Art.  90.  Provocar  directamente  por  escriptos  im- 
pressos, lithographados,  ou  gravados,  ujue  se  distribuí- 
rem por  mais  de  quinze  pessoas^  aos  crimes  especifi- 
cados nos  artigos  sessenta  e  oito,  oitenta  e  cinco,  oitenta 
e  seis,  oitenta  e  sete,  oitenta  e  oito,  e  oitenta  e  n^ve. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  quatro  annos,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Se  a  provocação  fór  por  escriptos  não  impressos,  que 
se  distribuírem  por  mais  de  quinze  pessoas,  ou  por  dis- 
cursos proferidos  em  publicas  reuniões. 

Penas—  de  prisão  por  seis  mezes  a  dous  annos,  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 


TITULO  II. 


I>OB  cpimes  contra  o  livre  eserolclo  dos 

Poderes  Políticos.    . 

Art.  91.  Oppór-se  alguém  directamente,  e  por  factos, 
à  prompta  execução  dos  Decretos,  ou  Cartas  de  convo- 
cação da  Assembléa  Geral,  expedidas  pelo  Imperador, 
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evL  pelo  Senade,  nos  casos  da  Conslituição,  artigo  qua- 
renta e  sete,  paragraplios  terceiro  e  quarto. 
Penas— -de  prisão  com  trabalho  por  três  a  doze  anpos. 

Art.  92.  Oppôr-se  alguém  directamente,  e  por  factos, 
á  reunião  da  Assembléa  Geral  Legislativa  em  sessão 
ordinária  ou  extraordinária  ;  ou  á  reunião  extraordi- 
nária do  Senado  nos  casos  do  artigo  quarenta  e  sete, 
paragraphos  terceiro  e  qua^rto. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  vinte  annos  no 
gráo  máximo;  por  doze  no  médio ;  e  por  seis  no  minímo. 

Art.  93.  Usar  de  violência,  ou  de  ameaças  contra 
qualquer  membro  das  Gamaras  Legislativas,  ou  para 
melhor  influir  na  maneira  de  se  portar  no  exercício  de 
seu  emprego,  ou  pelo  que  tiver  dito,  ou  praticado  no 
mesmo  exercício. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  qua- 
tro annos,  além  das  mais,  em  que  incorrer  pela  violên- 
cia, ou  9meaças. 

Art.  94.  Entrar  tumultuariamente no  recinto  de  cada 
uma  das  Gamaras  Legislativas  :  obrigar  cada  uma  delias 
por  força,  ou  por  ameaças  de  violência  a  propor,  ou  a 
deixar  de  propor,  fazer,  ou  deixar  de  fazer  alguma  Lei, 
Resolução,  ou  qualquer  outro  acto  :  obrigar  a  dissol- 
ver-se  inconstitucionalmente,  ou  a  levantar,  prorogar, 
ou  adiar  a  sessão. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  a  doze  annos  • 

Art.  9d.  Oppôr-se  alguém  directamente,  e  por  factos 
ao  livre  exercício  dos  Poderes  Moderador,  Executivo,  e 
Judiciário  no  que  é  de  suas  attribuições  constitucio- 
naes. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a  dezaseis 
annos. 

Art.  96,  Obstar,  ou  impedir  de  qualquer  maneira  o 
effeito  das  determinações  dos  Poderes  Moderador,  e  Exe- 
cutivo, que  forem  conformes  ã  Constituição,  e  ás  Leis. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  pordousa  seis  annos. 

Art.  97.  Usar  de  violência,  ou  ameaças  contra  os 
agentes  ^o  Poder  Executivo  para  forçal-os  a  fazer  de 
maneira  illegal  um  acto  official,  ou  a  deixar  de  fazer 
legalmente  um  acto  official;  ou  a  fazer  como  Official,  um 
acto  para  que  não  estejam  autorizados. 

Usar  de  violência,  ou  ameaças  para  constranger  algum 
Juiz,  ou  Jurado  a  proferir,  ou  deixar  de  proferir  despa- 
cho, ordem,  voto,  ou  sentença  ;  ou  a  fazer,  ou  deixar 
de  fazer  qualquer  outro  acto  official. 

Penas  — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  qua- 
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tro  annos,  além  das  raais  em  que  incorrer  pela  violên- 
cia, ou  ameaças. 

Art.  98.  Levantar  motim,  ou  excitar  desordem, 
durante  a  sessão  de  um  Tribunal  de  Justiça,  ou  audie^n- 
cia  de  qualquer  Juiz,  de"  maneira  que  se  impeça,  ou 
perturbe  o  acto. 

Penas — de  prisão  por  dous  a  seis  mezes,  além  das 
mais,  em  que  incorrer. 

Art.  99.  Provocar  directamente  por  escriptos  im- 
pressos, lithographados,  ou  gravados,  que  sedislribui- 
rem  por  mais  de  quinze  pessoas,  aos  crimes  especificados 
nos  artigos  noventa  e  um,  noventa  e  dous,  noventa  e 
quatro,   noventa   e  cinco  e  noventa  e  seis. 

Penas  —  de  prisão  por  seis  mezes  a  dous  annos,  e  de 
multa  correspondente  á  melade  do  tempo. 

Sc  a  provocação  fôr  por  escriptos  não  impressos,  que 
se  distribuírem  por  raais  de  quinze  pessoas,  ou  por 
discursos  proferidos  em  publicas  reuniões. 

Penas  —  de  prisão  por  três  mezes  a  um  anno,  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 


TITULO  III. 


Oos  crimes  contra  o  livre  ^o^o»  e  es^ercicio 
dos  Oireitos  Politicos  dos   Cidadãos. . 


Art.  iOO.  Impedir,  ou  obstar  de  qualquer  maneira, 
que  votem  nas  eleições  primarias,  ou  secundarias  os 
Cidadãos  activos,  e  os  Eleitores,  que  estiverem  nas  cir- 
cumstancias  de  poder,  e  de  dever  votar. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  seis  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á^  metade  do  tempo. 

Art.  101.  Solicitar,  usando  de  promessas  de  recom- 
pensa, ou  de  ameaças  de  algum  mal,  para  que  as  Elei- 
ções para  Senadores,  Djeputados,  Eleitores,  Membros 
dos  Conselhos  Geraes,  ou  das  Camarás  Municipaes,  Juizes 
de  Paz,  e  quaesquer  outros  empregados  electivos, 
recaiam,  tín  deixem  de  recahir  em  determinadas  pes- 
soas, ou  para  esse  fim  comprar  ou  vender  votos. 

Penas  —  de  prisão  por  três  a  nove  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo  ;  bem  assim  da  perda 
do  emprego,  sedelle  se  tiver  servido  para  commelter  o 
crime. 

Art.  102.  Falsificar  em  qualquer  eleição  as  listas 
dos  votos  dos  Cidadãos,  ou  Eleitores,  lendo  nomes  di- 
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versos  dos  que  nellas  estiverem,  ou  acrescentando,  ou 
diminuindo  nomes,  ou  listas;  falsificar  as  actas  de 
qualquer  eleição. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  seismezesa  três 
annos,  e  de  multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  103.  Obstardirectamente,  e  por  fqctos,  á  reu- 
nião dos  Conselhos  Geraes  de  Provinciá;  à  sua  proro- 
gação  permittida  pela  Constituição,  ou  ao  livre  exer- 
cido de  suas  attribuições. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito  annos. 

Art.  104.  Entrar  tumuUuariamente  no  recinto  dos 
Conselhos  Geraes ;  obrigal-os  por  força,  ou  por  ameaças 
de  violência  a  propor,  deliberar,  ou  resolver,  ou  a 
deixar  de  o  fazer ;  ou  obrigal-os  a  levantar,  ou  prorogaír 
a  sessão. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho,  por  um  a  quatro 
annos. 

Art.  105.  Usar  de  violência,  ou  de  ameaças  contra 
qualquer  membro  dos  Conselhos  Geraes,  ou  para  influir 
na  maneira  de  se  portar  no  exercício  de  seu  emprego, 
ou  pelo  que  tiver  dito,  ou  praticado  no  mesmo  exercicio. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  mezes  a  dous 
annos^  além  das  mais,  em  que  incorrer  pela  violência, 
ou  ameaças. 

Art.  106.  Praticar  qualquer  dos  crimes  referidos  nos 
artigos  cento  e  três,  cento  e  quatro  e  cento  e  cinco,  á  res- 
peito das  camarás  municipaes,  ou  de  cada  um  de  seus 
membros. 

Penas — a  quarta  partedas  estabelecidas  nesses  artigos, 
excepto  as  em  quede  mais  tiver  incorrido  pela  violência, 
ou  ameaças  no  caso  do  artigo  cento  e  cinco,  as  quaes 
serão  impostas  aos  réos  na  sua  totalidade. 

TITULO  IV. 

Oo«  crimes  contra  a  segrurança  Interna  do  Impe* 
rio»  e  publica  tranquilidade* 

CAPITULO  I. 

CONSPIRAÇÃO. 

Art.  107.  Concertarem-se  vinte  pessoas  ou  mais,  para 
praticar  qualquer  dos  crimes  mencionados  nos  artigos  ses- 
senta eoito,  sessenta  e  nove,  oitenta  e  cincp,  oitenta  e  seis^' 
oitenta  e  sete,  oitenta  e  oito,  oitenta  e  nove,  noventa  e 

PARTE  I.        %i 
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wxLy  6  noventa  e  dous,  não  se  tendo  começado  a  reduzir  a 
«eto. 

Penas—  de  desterro  para  fora  do  império  por  quatro  a 
doze  annos. 

4rt.  lOB.  Se  os  conspiradores  desistirem  do  seu  pro- 
jecto, antes  deile  ter  sido  descoberto,  ou  manifestado 
por  algum  acto  exterior,  deixará  de  existir  a  conspiração, 
e  porellasè  não  procederá  criminalmente. 

Art.  109.  Qualquer  dos  conspiradores,  que  desistir  do 
seu  projecto  nas  circumstancias  do  artigo  antecedente, 
não  será  punido  pelo  crime  de  conspiração,  ainda  que 
esta  continue  entre  os  outros. 

CAPITULOU. 


REBELUAO. 

Att.  110.  Julgar-se-ha  commettido  este  crime^  reu- 
nlndo-se  uma,  ou  mais  poToações,  que  comprehendam 
todas  mais  de  vííite  mil  pessoas,  para  se  perpetrar  algum^ 
ou  alguns  dos  crimes  mencionados  nos  artigos  sessenta  e 
eítò,  sessenta  e  noye,  oitenta  e  cinco,  oitenta  e  seis,  oi- 
tenta e  sete,  oitenta  e  oito,  oitenta  e  nove,  noventa  e  um, 
è  noventa  edous. 

Penas  — Aos  cabeças — de  prisão  perpetua  com  tra- 
balho no  gráo  máximo ;  de  prisão  com  trabalho  por  vintQ 
annos  no  médio ;  e  por  dez  no  minimo . 

'      CAPITULO  III- 

SEDIÇÃO. 

Art.  111.  Julgar-se-ha  commettido  este  crime,  ajun- 
tando-se  mais  de  vinte  pessoas,  armadas  todas,  ou  parte 
delias,  para  o  fim  de  oostar  á  posse  do  empf  egado'  pú- 
blico, nomeado  competentemente,  e  munido  de  titulo 
legitimo  ;  ou  para  o  privar  do  exercício  do  seu  emprego ; 
ou  para  obstar  á  execução,  e  cumprimento  de  qualquer 
acto,  ou  ordem  legal  dè  legitima  autoridade. 

Penas — Aos  cabeças— de  prisão  com  trabalho  por  três 
a  dozeannos. 

Art.  112.  Nio  se  julgará  sedição  o  ajuntatmento  do 
povo  deéarmado,  em  ordem,  para  o  fim  de  representar 
aft  iâjuftttças,  e  vexações^  e  o  máo  procedimento  dos  em* 
preg«âõspttblio<)ãí. 


CÁPmiLO  it- 

INSURREIÇÃO* 

An  il3.  Julgar-se-ha  cottimettido  este  cHme^  feu* 
nindo^e  vinte  o»  mais  escravos  para  hatereitt  alíbeW 
dade  por  meio  da  força. 

Penas  —  Ads  tabeças  —  de  morte  ho  grio  máxIMo  •  de 
galés  perpetuas  no  médio  ;  e  por  quinze  iitíiim  tío  mi* 
nimo  ;  —  aos  mais  —  açoutes. 

Art.  il4.  Se  os  cabaças  da  iftsurreição  forem  pessoas 
livres,  incorrerão  na^  iiesmas  penas  impostas,  no  artigo 
antecedente,  aos  cabeças,  quando  são  escravos. 

Art.'  il5.  Ajudar,  excitar^  ou «couselbar  escravos é  ia^ 
surgi r-se,  fornecendi>lbas  armas,  uittaii(ões,  ou  outros 
meios  para  o  mesmo  fim. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  vinte  annos  no  ffráo 
máxima  ;  por  doze  tio  médio  ;  e  por  dito  no  tiSttiimo: 

CAPITULO  V 

t 

RESISTÊNCIA . 

• 

Art.  116.  Qppér-se  alguém  de  qvalqiáer.  mbdú  oOm 
força  àexecuçã^o  das  ordens  legae$  das  atttoriáad«$  com** 
potentes. 

Se  em  virtude  da  opposição  se  não  efifoetnar  a  diligencia 
ordenada,  ou,  n^o  caso  de  effectuar-se,  se  os  offi^iaflB  en- 
carregados da  execução  so{!rerem  alguma  «liQíôiisa  pliysica 
da  parte  dos  resistentes. 

Pençis  —  de  prisão  com  trabalho  por  ^m  a  qualTD  aUDOs, 
além  das  em  que  incorrer  pela  oífensa. 

Se  a  diligencia  se  effecluar  sem  alguma  ofifensa  pfaToitsa, 
apesar  <ta  oposição, 

JPenas  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  me7ie»a  dot» 
annos. 

Art.  117^  As  ameaças  âe  viotenoia  capazes  úe  atirar 
qualquer  homem  de  firmeza  ordinária^  o©iisiderarríB*hão 
neste  caso  iguaes  á  uma  opposiçÃo  de  «Éíeetiva  fof ça,  . 

Art.  118.  Os  oífíciaes  da  diiigeacia^  para  effeatnat-a 
poderão  repeUir  a  if'Of ça  dos  resisientea  até  I;irar4iie9  a 
vida,  quai^do  por  outro  meio  não  possam  oa!beguil*-o. 

Art.  119.  Provocar  directamente  por  aserriçtoa  iíl- 
presâi^  Jiitbogrf^pMtos,  oii£raTadoa,^^di$tr41wáBéta 
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por  mais  de  quinze  pessoas,  aos  crimes  especificados  nos 
capítulos  terceiro,  quarto,  e  quinto,  e  bem  assim,  a  des- 
obedecer ás  leis. 

Penas — de  prisão  por  dous  a  dezaseis  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Se  a  provocação  fôr  por  escriptos  não  impressos,  que  se 
distribuírem  por  mais  de  quinze  pessoas,  ou  por  discursos 
proferidos  em  publicas  reuniões. 

Penas  —  de  prisão  por  um  á  oito  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo .  ' 

CAPITULO  VI. 


TIRADA    OU  FUGIDA    DE    PRESOS    DO   PODER   DA    JUSTIÇA,  E 

ARROMBAMENTO   DE  CADÊAS. 


Art.  120.  Tirar,  o  que  estiver  legalmente  preso,  da 
mão  e  poder  do  Oíficial  de  Justiça . 

Penas— de  prisão  com  trabalho  por  dous  aoitoannos. 

Art.  121.  Tirar  o  preso  da  mão,  e  poder  de  qualquer 
pessoa  do  povo,  que  o  tenha  prendido  em  flagrante,  ou 
por  estar  condemnado  por  sentença. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  seis  a  dezoito 
mezes. 

Art.  122.  Acommetter  qualquer  prisão  com  força, 
e  constranger  os  carcereiros,  ou  guardas,  á  franquear  a 
fugida  aos  presos. 

Se  esta  se  verificar. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  três  a  dez  annos. 

Se  a  fugida  se  não  verificar. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  cinco  annos. 

Art.  123.  Fazer  arrombamento  na  Cadôa,  por  onde 
fuja,  ou  possa  fugir  o  preso. 

Penas—  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três  annos. 

Art.  124.  Franquear  a  fugida  aos  presQS,  por  meios 
astucio3os. 

Penas — de  prisão  por  três  a  doze  mezes. 

Art.  125.  Deixar  fugir  aos  presos  o  mesmo  Carcereiro, 
ou  outra  qualquer  pessoa,  a:quem  tenha  sido  commettida 
a  sua  guarda,  ou  conducção. 

Sendo  por  connivencia . 

Penas—  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Sendo  por  negligencia. 

Penas— de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três  annos» 


►    > 
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Art.  126.  Se  a  fugida  fór  tentada,  ou  effedtuada  pelos 
mesmo3  presos, .  não  aerâo  por  isso  punidos ;  mas  serão 
mettidos  em  prisões  solitárias,  ou  lhes  serão  postos 
ferros,  oomo  parecer  necessário  para  segurança  ao  Juiz, 
debaixo  de  cuja  direcção  estiver  a  prisão. 

Fugindo  porém  os  presos  por  effeito  de  violência 
contra  o  carcereiro,  ou  guarda. 

Penas  —  de  prisão  por  três  mezes  a  um  anno,  além  das 
que  merecerem  pela  qualidade  da  violência. 

Art.  127.  Fazer  arrombamento,  ou  acommetter 
qualquer  prisão  com  força  para  maltratar  aos  presos. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  um  acincoannos, 
além  das  em  que  incorrer  o  réo  pelo  crime  commettído 
contra  os  presos. 

CAPITULO  VII. 

DESOBEDIÊNCIA  ÁS  AUTORIDADES. 

Art.  128.  Desobedecer  ao  empregado  publico  em  acto 
do  exercício  de  suas  funcções,  ou  não  cumprir  as  suas 
ordens  legaes. 

Penas—  de  prisão  por  seis  dias  a  dous  mezes. 

TITULO  V. 


I><Mi  Crimes  contra  a  boa   Ordem»  e  il.dmliil** 

traçao  Publica* 


CAPITULO  I. 

PREVARICAÇÕES,   ABUSOS,  E  OMISSÕES   DOS  EMPREGADOS 

PÚBLICOS. 

SECÇÃO  I. 

Prevaricação . 

Art.  129.  Serão  julgados  prevaricadores  os  empre- 
gados públicos,  que  por  aflfeição,  ódio,  ou  contemplação, 
ou  para  promover  interesse  pessoal  seu  : 

1."*  Julgarem,  ou  procederem  contra  a  literal  dispo- 
sição da  lei. 

i."  Infringirem  qualquer  lei,  ou  regulamento. 
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3.*  AtmiSfUb^moà  algtima  d»»  partes,  qué  perante 

t.^  Ttíeraretti,  disaimiilarem ,  ím  encobrirem  os 
etfÉkes,  e  defeitos  officiaes  dos  seus  subordinados,  niío 
procedendo,  ou  não  mandando  proceder  coôtra.  elles, 
011  fláWV  informâôáo  â  autoridade  superior  respectiva 
nos  casos,  em  que  não  tenham  Jurisdicção  para  proceder 
Miftaibiílar  proeedér. 

5.**  Deixarebi  dê  procedef  contra  os  delincfoenfes,  quê 
a  M  Ibé»  maikíar  ^encle^,  accnsar,  processar,  e  pnmr. 

6.^  Recusarem,  on  demorarem  a  adminístraç&>  da 
JiM^â,  «pie  eottbfeir  nas  suas  aíttríbuíçôes ;  ou  as  proti- 
âetíèi^  4^  sêtt  officio,  que  lhes  forein  requeridas  por 
parte,  ou  exigidas  por  autoridade  publica,  ou  determi- 
midaspor  lei. 

7/  Proverem  em  emptígò  publico,  ou  proposerem 
para  elle  pessoa,  que  conhecerem  não  ter  as  qualidades 
legaes. 

Penas—  de  perda  do  emprego,  posto,  ou  offlcio  com 
inhabilidade  para  outf  o,  por  um  anno,  e  mult^  corres- 
mnúeúiá  à  seis  mezés  no  grão  maxííno  •'  perda  do 
emprego,  t  a  mesma  mnlta  no  gráo  médiq ;  áuspensâo 
por  três  annos,  e  njulta  correpondente  a  três  mezes  no 
gráominfíno.  ^ 

Se  a  prevaricação  consistir  em  impor  pena  contra 
a  literal  disposição  da  leí^  e  Cf  òsôndemçado  a  soffreu, 
impor-se-ha  a  mesma  pena  ao  empregado  publico.  No 
caso  porém  de  que  o  condemnado  não  tenha  soflrido  ^ 
pe«a,  írtipôr-seífta  ao  'epipregado  públfco  a  que  estítef 
designada  para  a  tentativa  do  crime,  sobre  que  tiver 
recahido  a  condemnaçãp. 

8/  Fabricarem  queque»  stíJfUh,  escriptura,  papel,  ou 
assignatura  falsa  em  matéria,  ou  autos  pertencentes  ao 
desempent).Q  4o  seu  emprego .  '  , 

Alterarem  uma  éscrípíura,  ou  papel  verdadeiro  com 
offensa  do  seu  sentido ;  cancellarem,  ou  riscarem  algum 
dos  seus  livros  officiaes ;  p.ão  derem  conta  de  autos, 
escriptura,  ou  papel,  que  lhes  tiver  sido  entregue  em 
razão  de  offlcio ;  ou  os  tirarem  de  autos,  requerimentos, 
representação,  ou  qualquer  ou tre  papel,  áque  estivessem 
juntos,  e  que  tivessem  ido  á  mão,  ou  poder  do  empregado 
em  raesSO',  ott  parai  desemp^nhio  do  seu  e]ii{»*e$Or 

Pie3ias  —  de  petda  do  emprcg-o  comf  inhabifidade  para 
outro  por  um  a  seás-  anãos ;  de  prisão  com  trabalho  pw 
dons  mea»s  a  quatro  âfnnos;  e  de  multa  de  cinco  a  vinte 
por  cento  do  damno  causado  pela  falsidade. 

Quando  dd  fobidade  «iv«i^  rie«ii{laá^  oa^lvo  ^ríme,  a  (fue 
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esteja  imposta  maior  pena,  nella  incorrerá  também  o 
réo. 

9.*  Subtrahirem,  supprimirem,  ou  abrirem  carta  de- 
pois de  lançada  no  correio ;  ou  concorrerem  para  que  ou- 
trem o  faça . 

Peijiae  —  de  perda  do  emprego  ;  de  pris|o  por  doas  i^ 
seis  mezes,  e  de  multa  correspondente  4  metade  da 
tampo. 

Se  com  abuso  de  poder  commetterea^  os  crimes  ^^efe? 
ridos  á  respeito  da  carta  dirigida  por  pprtaaor  particular» 

Penas — de  prisão  por  vinte  a  sesseiita  a^a3,  Q  miíi^ta 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Âs  penas  em  qualquer  dos  casos  serão  duplicadas  aO 
que  descobrir  em  todo,  ou  em  parte  o  que  aa  caria  s^ 
contiyer ;  e  as  cartais  assim  havidas  nao  $^$o  a4nMttídaf 
em  Jjuízo. 

SECÇÃO  II. 

Peita. 

Art.  i30.  Receber  dinheiro,  ou  outro  algum  donati- 
vo; ou  aceitar  proâiessa  directa,  ^  iflãirèciaift^te 
pára  praticar,  oil  deiítar  de  praticar  ftlgum  a(5t6  de 
offlcio  confia,  ouí  segundo  a  lei* 

Pena^  --  de  perda  dó  emprego  com  intiibilidad^  paf i 
outro  qualquèi" ;  de  multa  igual  aò  treádobf o  da  p^iáf } 
e  de  ptMo  por  Ires  a  nove  ínezes. 

A  péàa  dè  pi^islo  não  terá  lugar^  qti^ndo  a  aet«,  èm 
vista  do  qual  se  recebeu,  ou  aceitou  a  peita,  seftSO  ttfèt 
eflfecttiadD. 

Art.  131.  Na9  mesmas  penas  incorrerá  o  Ijxii  áe  0Ih 
feito,  de  Fâcto^  ou  Aíbítro,  que  por  ptílt*  der  seaitróça, 
pôsto  quê  justa  seja. 

Se  a  sentença  fdr  injusta»,  a  prisão  seyá  de  seis  m02M 
a  dóus  aithO0 ;  è  de  tòt  criminal  condemnatqriai,  loítrérá 
o  peitado  a  mesniia  pena,  que  tiver  imposto,  ^  qw  em^ 
d<^mnára,  menos  a  de  morte,  quando  o  condemn^ó  à 
nâo  tiver  soffrido ;  ca^,  em  que  s^  imporá  a^rèo  àí  dd 
prisão  perpetua . 

Em  todos  estes  casos  a  sentença,  dada  por  peita^  iefi 
nuUa. 

Art«  132.  O  que  der,  ou  prometter  peita,  seràptiifido 
com  as  mesmas  penas  impostas  ao  peitado  nâ  coofof  fidi*^ 
dade  dos  artigos  antecedentes^  menos  a  de  nerda  'do 
empre^o^  quando  o  tiver ;  e  to^o  o  acto,  emqud  íitér^ir 
a  peila^  tora  ntilla. 
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SECÇÃO  in. 
Suborno. 

Art.  133.  Deixar-se  corromper  por  influencia,  ou  pe- 
ditório de  alguém,  para  obrar  o  que  não  dever,  ou 
deixar  de  obrar  o  que  dever. 

Decidir-se  por  dadiva,  ou  promessa,  a  eleger,  ou  propor 
alguém  para  algum  emprego,  ainda  que  para  elle  tenha 
as  qualidades  requeridas. 

Penas  —  as  mesmas  estabelecidas  para  os  casos  da 
peita. 

Art.  134.  Todas  as  disposições  dos  artigos  cento  e 
trinta,  cento  trinta  e  um,  e  cento  trinta  e  dous,  relati- 
vas aos  peitados,  e  peitantes,  se  observarão  a  respeito 
dos  subornados  e  subornadores. 

SECÇÃO  IV. 

Concussão. 

Art.  135.  Julgar-se-ha  commettido  este  crime : 

1.®  Pelo  empregado  publico,  encarregado  da  arreca- 
dação, cobrança,  ou  administração  de  quaesquer  rendas, 
ou  dinheiros  públicos,  ou  da  distribuição  de  algum  im- 
posto, que  directa,  ou  indirectamente  exigir,  ou  fizer 
pagar  aos  contribuintes,  o  que  souber  não  deverem . 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  seis  mezes  a 
dous  annos. 

No  caso,  em  que  o  empregado  publico  se  aproprie  o 
que  assim  tiver  exigido,  ou  o  exija  para  esse  fim. 

Penas  --  de  perda  do  emprego ;  prisão  por  dous  mezes 
a  quatro  annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento 
do  que  tiver  exigido,  ou  feito  pagar. 

2.*^  Pelo  que,  para  cobrar  impostos,  ou  direitos  legi- 
times, empregar  voluntariamente  contra  os  contribuin- 
tes meios  mais  gravosos,  do  que  os  prescriptos  nas  leis  ; 
ou  lhes  fizer  soffrer  injustas  vexações. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  seis  a  dezoito 
mezes ;  e  as  mais,  em  que  incorrer  pela  vexação  que  ti- 
ver praticado. 

'O  que  para  commetter  algum  destes  delictos,  usar  de 
força  armada,  além  das  penas  estabelecidas,  soffrerá  mais 
a  de  prisão  por  três  mezes  a  dous  annos. 

3.®  Pelo  que,  tendo  de  fazer  algum  pagamento ,  em 
razão  do  seu  oíflcio,  exigir  por  si,  ou  por  outrem,  ou 
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consentir  que  outrem  exija  de  quem  o  deve  receber 
algum  premio,  gratificação,  desconto,  ou  emolumento 
não  determinado  por  lei. 

Penas  —  de  perda  do  emprego ;  prisão  por  dous  mezes  a 
quatro  annos,  e  de  milita  de  cinco  a  vinte  por  cento  do 
valor  exigido,  que  restituirá  se  o  tiver  recebido . 

4.**  Pelo  que  deixar  de  fazer  pagamento,  como,  e 
quando  dever  por  desempenho  do  seu  officio,  a  não  ser 
por  motivo  justo. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  a  três  mezes, 
e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  que  individa- 
mente  deixar  de  pagar. 

5.*"  Pelo  que,  para  cumprir  o  seu  dever,  exigir  directa, 
ou  indirectamente  gratificação,  emolumento,  ou  premio 
não  determinado  por  lei. 

Penas  —  perda  do  emprego ;  prisão  por  dous  mezes  a 
quatro  annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do 
valor  exigido,  que  restituirá,  se  o  tiver  recebido. 

O  que  em  qualquer  dos  casos  mencionados  nos  núme- 
ros primeiro  e  segundo  se  figurar  munido  de  ordem  su- 
perior, que  não  tenha. 

Penas — de  prisão  por  seis  mezes  a  um  anno,  além  das 
mais  estabelecidas,  em  que  incorrer.         ' 

Art.  136.  .As  pessoas  particulares,  encarregadas  por 
arrendamento,  ou  por  outro  qualquer  titulo,  de  cobrar, 
e  administrar  rendas,  ou  direitos,  que  commetterem  al- 
gum dos  crimes  referidos  no  artigo  antecedente,  incor- 
rerão nas  n^esmas  penas,  como  se  fossem  empregados 
públicos* 

SECÇÃO  V. 

Excesso^  ou  abuso  de  autoridade^  ou  influencia  proveniente 

do  emprego, 

Art.  137.  Arrogar-se,  e  eflfectivamente  exercer  sem 
direito,  ou  motivo  legitimo,  qualquer  emprego,  ou 
funcção  publica. 

Penas — de  prisão  por  um  mez  a  três  annos,  e  de  multa 
igual  ao  dobro  do  ordenado,  e  mais  vencimentos  que 
tiver  recebido. 

Art.  138.  Entrara  exercer  as  funcções  do  emprego, 
sem  ter  prestado,  perante  a  compfetente  autoridade,  o 
juramento,  e  a  caução,  ou  fiança,  que  a  lei  exigir. 

Penas  —  de  suspenção  do  emprego  até  a  satisfação  das 
condições  exigidas,  eníulta  igual  ao  dobro  do  ordenado, 
e  mais  vencimentos  do  emprego,  que  tiver  recebido. 
Partk  I.      n 
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Art.  139.  Exceder  os  limites  das  fnncçOe»  pro|WPia» 

do  emprego. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  um 
anno,  além  das  mais,  em  que  incorrer. 

Art.  140.  Continuar  a  exercer  funcções  do  emprego^ 
ou  commíssão,  depois  de  saber  offlôialmente  que  flca 
suspenso,  dcmittido,  removido,  ou  substituido  legal- 
mente, excepto  nos  casos,  que  a  lei  o  autorize  .para 
continuar. 

Penas— de  prisão  por  três  mezes  á  um  anno,  e  de 
multa  igual  ao  dobro  do  ordenado,  emais  vencimentos, 

Sue  indevidamente  tiver  recebido,  depois  de  suspenso, 
emittido,  removido,  ou  substituído  legalmente. 

Art.  141 .  Arrogar-se,  e  eíTectivameíile  exercer,  sem 
direito,  ou  motivo  leçitimo,  commando  militar ;  con-' 
«ef var  commaiido  militar  contra  a  ordem  do  Governo, 
ou  legitimo  superior ;  óu  conservar  reunida  a  tropa, 
depois  de  saber  que  a  lei,  o  Governo,  ou  qualquer  au- 
toridade competente  tem  ordenado,  que  largue  aquelle, 
e  que  separe  esta. 

Penas  —  de  desterro  para  fora  do  Império  por  quinze 
anhos  no  gráo  máximo;  de  degredo  para  uma  das 
províncias  mais  remotas  da  residência  do  réo,  por  oito 
áíinos  no  gráo  ftiédio ;  e  por  quatro  no  minimô. 

Art.  142.  Expedir  ordem,  ou  fazer  requisição  11- 
legal. 

penas — de  penla  do  emprego  no  gráo  máximo;  de 
suspensão  por  três  annos  no  med  10 ;  e  por  um  nominimo. 

O  que  executar  á  ordem,  ou  requisição  illegal,  èérá 
considerado  obrar,  como  se  tal  ordem,  ou  requisição  não 
existira,  e  punido  pelo  e5cces»6  de  poder,  ou  jurisdicção, 
que  nisso  commetter. 

^'Art.  143.  95o  ordens,  e  requisições  illefaes  ad  ema» 
nadas  de  autoridade  incompetente,  ou  distituidas  das 
solemnidades  externas  necessárias  para  a  sua  validade, 
ou  manifestamente  contrarias  ás  leife. 

Art.  144.  Excederá  prudente  faculdade  de  rèpre- 
hender,  corrigir,  ou  castigar,  offendendo,  ultrajando, 
ou  maltratando  por  obra,  palavra,  ou  escripto  algum 
subalterno,  ou  dependente,  ou  qualquer  outra  pessoa, 
com  quem  se  trate  em  razão  de  officio. 

Penas  — de  suspensão  do  emprego  por  um  a  dez 
mezes . 

Art.  !45.  Commetter  qualquer  violência  no  exer- 
cício das  funcções  do  emprego,  ou  a  pretexto  de  exer- 
cel-ás. 

Penas  —  de  perda  do  emprego  no  gráo  máximo ;  de 
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sftispensSo  por  três  annos  no  médio ;  e  por  um  no  mi- 
nimq;  além  das  mais/em  que  incorrer  pela  riolendâ. 

Art.  i46.  Haver  para  si  directa»  ou  iodirectamente, 
ou  por  algum  acto  simulado  em  todo,  ou  em  parte, 
propriedade,  ou  effeito,  em  cuja  administração,  dispo- 
sição, ou  guarda  deva  intervir  em  razão  de  officio ;  ou 
entrar  em  alguma  especulação  de  lucro,  ou  ínt^eresse 
relativamente  á  dita  propriedade,  ou  effeito. 

Penas— diB  perda  do  emprego,  prisão  por  dous  mezes 
a  quatro  annos,  e  de  multa  de* cinco  a  vinte  por  cento 
da  importância  da  propriedade^  effeito,  oú  interesse  da 
negociação. 

£m  todo  o  caso  a  adqui^íçao  será  nulla. 

Art«  147.  Ais  mesmas  penas  se  imporão  aos  que  coi^- 
metterem  os  crimes  referidos  no  artigo  antecedente  nos 
casos,  em  que  intervierem  com  o  caracter  de  peritos, 
avaliadores,  partidores,  ou  contadores ;  e  bem  assim, 
os  tutore»^  caradjore»^  testamentieiFQj»^  e  depofUiarios, 
quedelinquirem  de  qualquer  dos  sobreditos  modos,  re- 
btivamente  hm  bens  àoê  pupilos,  testamentárias,  e  de- 
pcNtòlo<i« 

Art.  148.  Commerciarem  directamâatd  o&  Presi- 
denleii,  Commandantes  de  Armas  das  Provincia^^  oi  UaL- 
ffistradoé  vitdlicios,  os  Parochos,  e  todo»  os  Officiaes  de 
Fistseilda  dentro  do  districto,  em  que  exercerem  8«as 
funeçOeSr  em  çnaesquer  effeitos  que  nâo  sejam  prey* 
dicções  dos  seus  próprios  bens. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  um  a  três  aaftost 
e  de  multa  eotrcspondente  á  metade  do  tempo. 

Será  porém  permittido  a  todos  os  mencionadas  dar 
dinheiro  a  juros,  e  ler  parte  por  meio  de  acçdes  nos 
Bâneos,  e  Companhias  publicas,  uma  vez  que  não  exer- 
çam nellas  funcções  de  Director,  Administrador^  oo 
Agente^  debaixo  de  qualquer  titulo  que  sèjsu 

Art.  149.  Constituif-se  devedor  de  algtim  offleia!,  ott 
etópre^ado  seu  subalterno,  ou  dal-o  por  seu  fiador,  ou 
eoiitranir  com  elle  alguma  outra  obriga<;So  pecuniária. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  três  a  nOYé 
Jtète^^  e  de  multa  de  cinco  a  yinte  por  cento  da  (Quan- 
tia ih  divida,  fiança,  ou  obrigação. 

Aft.  180  Solicitar,  ou  àeduzir  mulher,  que  per'ante 
o  empregado  litigue,  esteja  culpada,  ou  aceusada,  re- 
queira, ou  tenha  alguma  dependência. 

Péúas--de  suspensão  do  emprego  por  quatro  a  deza- 
sèís  tírezes,  além  das  outras,  em  que  tiver  incorrido. 

9e  o  que  commetter  este  crime  fér  Juiz  de  íacto. 
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Penas  —  de  prisão  por  dous  a  dez  mezes,  além  das  mais, 
em  que  incorrer. 

Art.  151.  Se  o  crime  declarado  no  artigo  antece- 
dente fôr  commettido  por  carcereiro,  guarda,  ou  outro 
empregado  de  cadêa,  casa  de  reclusão,  ou  de  outro  es- 
tabelecimento semelhante,  com  mulher,  que  esteja 
-presa,  ou  depositada  debaixo  de  sua  custodia,  ou  vi- 
gilância; ou  com  mulher,  filha,  ou  irmã  de  pessoa,  que 
esteja  nessas  circumstancias. 

Penas—  de  perda  do  emprego,  e  prisão  por  quatro  a 
dezaseis  mezes,  além  das  outras,  em  que  tiver  incorrido. 

Art.  152.  Quando  do  excesso,  ou  abuso  resultar  pre- 
juízo aos  interesses  nacionaes. 

Penas  —  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  prejuízo 
causado,  além  das  outras,  em  que  tiverem  incorrido. 

SECÇÃO  VL 

Falta  da  esoacção  no  cumprimento  dos  deveres. 

Art.  153.  Este  crime  pôde  ser  commettido  por  igno- 
rância, descuido,  frouxidão,  negligencia,  ou  omissão, 
e  será  punido  pela  maneira  seguinte : 

Art.  154.  Deixar  de  cumprir,  ou  de  fazer  cumprir 
exactamente  qualquer  lei,  ou  regulamento.  Deixar  de 
cumprir,  ou  fazer  cumprir,  logo  que  lhe  seja  possí- 
vel, uma  ordem,  ou  requisição  legal  de  outro  empregado. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  um  a  nove 
mezes. 

Art.  155.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  que  demorar 
a  execução  da  ordem,  ou  requisição,  para  representar 
acerca  delia,  salvo  nos  casos  seguintes : 

1.°  Quando  houver  motivo  para  prudentemente  se 
duvidar  da  sua  autenticidade. 

2.^*  Quando  parecer  evidente  que  fora  obtida  ob,  e 
subrepticiamente,  ou  contra  a  Lei. 

3.°  Quando  da  execução  se  devam  prudentemente  re- 
ceiar  graves  males,  que  o  superior,  ou  requisitante  não 
tivesse  podido  prever. 

Ainda  que,  nestes  casos,  poderá  o  executor  da  ordem, 
ou  requisição  suspender  a  sua  execução  para  repre- 
sentar, não  será  comtudo  isento  da  pena,  se  na  repre- 
sentação não  mostrar  claraínente  a  certeza,  ou  ponde- 
rancia  dos  motivos,  em  que  se  fundara. 

Art.  156.  Deixar  de  fazer  effectivamente  responsáveis 
os  subalternos,  que  não  executarem  cumprida,  e  promp- 
tamente  as  Leis,  Regulamentos,  e  ordens,  ou  não  pro- 
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ceder  immediaiamentè  contra  elles,  em  caso  de  desobe- 
diência^ ou  omissão. 

Penas— de  suspensão  do  emprego  por  um  a  nove  me- 
zes. 

Art.  157.  Largar,  ainda  que  temporariamente,  o  exer- 
cicio  do  emprego  sem  prévia  licença  do  legitimo  supe- 
rior ;  ou  exceder  o  tempo  de  licença  concedida,  sem 
motivo  urgente,  e  participado. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  a  três 
annos,  e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  158.  Não  empregar  para  a  prisão,  ou  castigo  dos 
malfeitores,  ou  réos  de  crimes  públicos,  que  existirem 
nos  lugares  de  sua  jurisdicção,  os  meios,  que  estiverem 
ao  seu  alcance. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  a  três  me- 
zes,  e  de  multa  correspondente,  á  terça  parte  do  tempo. 

Art.  159.  Negar,  ou  demorar  a  administração  da  Jus- 
tiça, que  couber  em  suas.  attribuições,  ou  qualquer  auxi- 
lio, que  legalmente  se  lhe  peça,  ou  a  causa  publica  exija. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  quinze  dias  a 
três  mezes,  e  de  multa  correspondente  á  terça  parte  do 
tempo. 

Art.  160.  Julgar,  ou  proceder  contra  lei  expressa. 

Penas— de  suspensão  do  emprego  por  um  a  tresannos. 

Art.  161.  Se  pelo  julgamento  em  processo  criminal 
impozer  ao  réo  maior  pena,  do  que  a  expressa  na  lei. 

Penas  —  de  perda  do  emprego,  e  de  prisão  por  um  a 
seis  annos. 

Art.  162.  Infringir  as  leis,  que  regulam  a  ordem  do 
processo,  dando  causa  á  que  seja  reformado. 

Penas  — de  fazer  a  reforma  á  sua  custa,  e  de  multa 
igual  à  despeza  que  nella  se  fizer. 

Art.  163.  Julgarem  os  Juizes  de  Direito,  ou  os  de 
Facto,  causas,  em  que  a  lei  os  tenha  declarado  suspeitos, 
ou  em  que  as  partes  os  hajam  legitimamente  recusado, 
ou  dado  por  suspeitos. 

Penas — de  suspensão  por  um  a  três  annos,  e  de  multa 
correspondente  á  sexta  parte  do  tempo . 

Art.  164.  Revelar  algum  segredo,  de  que  esteja  ins- 
truído em  razão  de  olficio. 

Penas — de  suspensão  do  emprego  por  dous  a  dezoito 
mezes,  e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  165.  Se  a  revelação  fôr  de  segredo,  que  interesse 
á  Independência,  e  Integridade  da  Nação,  em  algum  dos 
casos  especificados  no  Titulo  primeiro,  Capitulo  pri- 
meiro . 

Penas  —  dobradas. 
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SEGÇiO  VII. 

Irregularidade  de  conductd. 

Art.  166.  O  empregado  publico,  que  fôr  convencido 
de  incontinência  publica,  e  escandalosa  ;  ou  de  vícios  de 
jogos  prohibidos ;  ou  de  embriaguez  repetida ;  ou  d«r.híi- 
ver-se  com  ineptidão  notória ;  ou  desidia  hiibitual  ao 
desempenho  de  suas  funcções. 

Penas  —  de  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para 
obter  outro,  emqaanto  não  fizer  constar  a  sua  completa 
emenda  • 

CAPITULOU, 

FALSIDADE. 

Art.  167.  Pabricar  qualquer  escriptura,  papel,  eú 
Assignatura  falsa,  em  qíie  não  tiver  ccfnvindo  a  pesâoa, 
SI  quem  se  attribuir,  ou  de  que  ella  ficar  em  plena  igno- 
rância. 

Fazerem  uma  escriptura,  ou  papel  verdadeiro,  alguma 
alteração,  da  qual  resultfe  a  do  seu  sentido. 

Supprimif  qualquer  escriptura,  ou  papel  verdadeiro, 

Usar  de  escriptura,  ou  papel  falso^  ou  falsiGcado,  como 
se  fosse  verdadeiro,  sabendo  que  o  não  é. 

Concorrer  para  a  falsidade,  ou  como  testemunha^  ott 
por  outro  qualquet*  modo. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  quatri) 
annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  damno 
causado,  ou  que  se  poderia  causar. 

Art.  168.  Se  da  falsidade  resultar  outro  crime,  a  que 
esteja  imposta  pena  maior,  nella  também  incorrerá  o 
rèo.       V 

CAPITULO  in. 

PERJUillO. 

Art.  169.  Jurar  falso  èín  juizo. 

Se  a  causa;  eiíi  qiie  se  prestar  o  juramento  fôr  civil. 

jPenas  —  de  priáão  com  trabalho  por  um  irí^i  a  uni 
aíino,  é  de  líiultá  de  cinco  â  vinte  por  cretttò  do  valdl: 
da  causa. 
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Se  a  causa  fór  criminal,  e  o  juramento  para  absolvição 
do  réo. 

Penas  —de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  dous 
annos,  e  de  multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Se  fôr  para  a  condemnação  do  réo  em  causa  capital. 

Penas  —  de  galés  perpetuas  no  gráo  máximo  ;  prisão 
com  trabalho  por  quinze  annos  no  médio ;  e  por  oito  no 
minimo. 

Se  fôr  para  a  condemnação  em  causa  não  capital. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  a  novo  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 


TITULO  VI. 


I>o«  erlmea  eontra  o  Xhesouro '  Publico»  <»  pro* 

prledade  publica* 

CAPITULO  I. 


PECULATO. 

Art,  470.  Apropriar-se  o  empregado  publico,  con- 
sumir, extraviar,  ou  consentir  qúe  outrem  se  apro* 
prie,  consuma,  ou  extravie,  em  todo  ou  em  parte, 
dinheiros,  ou  efleitos  públicos,  que  tiver  a  seu  cargo. 

Penas—  de  perda  do  emprego,  prisão  con)i  trabalho 
por  dous  mezes  a  quatro  annos,  e  multa  de  cinco  a 
vinte  por  cento  da  quantia,  ou  valor  dos  effeitos  apro- 
priados, consumidos,  ou  extraviados. 

Art.  171.  Emprestar  dinheiros  ou  efifeitos  públicos, 
ou  fazer  pagamentos  antes  do  tempo  do  seu  vencimento, 
não  sendo  para  isso  legalmente  autorizado. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  um 
anilo,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  da  quantia, 
ou  valor  dos  effeitos,  que  tiver  emprestado,  ou  pago 
antes  do  tempo.      ' 

Art.  172.  Nas  mesmas  penas  dos  artigos  antecedentes 
incorrerão,  e  na  de  periia  do  interesse,  que  deviam  per- 
ceber, os  que  por  qualquer  titulo  tiverem  a  seu  cargo 
dinheiros,  ou  effeitos  públicos,  e  delles  se  apropriarem, 
CQnsumírem,  extraviarem,  ou  consentirem  qile  outrem 
se  aproprie,  consuma,  ou  extravie;  e  os  que  os  em- 
PTpstareín,  òu  fizerem  pagamentos  antes  de  tempo  sem 
autorização  legal. 
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CAPITULO  II. 

MOEDA  FALSA. 

Art.  .173.  Fabricar  moeda  sem  autoridade  legitima, 
ainda  que  seja  feita  daquella  matéria,  e  com  aquella 
forma,  de  que  se  faz,  e  que  tem  a  verdadeira,  e  ainda 
que  tenha  o  seu  verdadeiro,  e  legitimo  peso,  e  valor 
intrínseco. 

Penas —  de  prisão  com  trabalho,  por  um  a  quatro 
annos,  e  de  multa  correspondente  á  terça  parte  do  tempo, 
além  da  perda  da  moeda  achada,  e  dos  objectos  des- 
tinados ao  fabrico. 

Se  a  moeda  não  fôr  fabricada  da  matéria,  ou  com  o 
peso  legal. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho,  por  dons  a  oito  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  além  da 
perda  sobredita. 

Art.  174.  Fabricar^  ou  falsificar  qualquer  papel  de 
credito,  que  se  receba  nas  estações  publicas,  como 
moeda  ;  ou  introduzir  a  moeda  falsa,  fabricada  em' paiz 
estrangeiro. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  além  da 
perda  sobredita. 

Art.  175.  Introduzir  dolosamente  na  circulação  moeda 
falsa,  ou  papel  de  credito,  que  se  receba  nas  estações 
publicas,  como  moeda,  sendo  falso. 

Penas  —  de  prisão  por  seis  mezes  a  dous  annos,  e  de 
multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  176.  Diminuir  o  peso  da  verdadeira  moeda,  ou 
augmentar-lhe  o  valor  por  qualquer  artificio. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a 
quatro  annos,  e  de  multa  igual  á  metade  do  tempo. 

CAPITULO  IIK 

CONTRABANDO. 

Art.  177.  Importar,  ou  exportar  géneros,  ou-  mer- 
cadorias prohibidas ;  ou  não  pagar  os  direitos  dos  que 
são  permittidos,  na  sua  importação,  ou  exportação. 

Penas —  perda  das  mercadorias  ou  géneros,  e  de 
multa  igual  á  metade  do  valor  delles. 


'  f 
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CAPITULO  IV. 

DESTRUIÇÃO,    OU    DAMNIFICAÇÃO    DE   CONSTRUCÇÕES, 
MONUMENTOS,  E  BENS  PÚBLICOS. 

Aít.  178.  Destruir,  abatsr,  mutilar,  ou  damniíicar 
monumentos,  edifícios,  bens  públicos,  ou  quaesquer 
outros  objectos  destinados  á  utilidade,  decoração,  ou 
recreio  publico. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a 
quatro  annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do 
valor  do  damno  causado. 

\ 

/ 

Dos    crimes  particulares. 

TITULO  I. 

l>os  crlmefi  contra  a  liberdade  Individual/ 

Art.  179.  Reduzir  á  escravidão  a  pessoa  livre,  que  se 
achar  em  posse  da  sua  liberdade. 

Penas  —  de  prisão  por  três  a  nove  annos,  e  de  multa 
correspondente  á  ter^a  parte  do  tempo  ;  nunca  porém  o 
tempo  de  prisão  sjerá  menor,  que  o  do  captiveiro  injusto, 
e  inais  uma  terça  parte. 

Art.  180.  Impedir  que  alguém  faça  o  que  a  lei  per- 
mitte,  ou  obrigar  a  fazer  o  que  ella  não  manda. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  seis  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo  de  prisão. 

Se  este  crime  fôr  commettido  por  empregado  publico, 
que  para  isso  se  servir  do  seu  emprego,  incorrerá,  além 
das  penas  declaradas,  na  de  suspensão  do  emprego  por 
dous  mezes  a  quatro  annos. 

Art.  181.  Ordenar  a  prisão  de  qualquer  pcfr>oa,  sem 
ter  para  issp  competente  autoridade,  ou  antes  de  culpa 
formada,  não  sendo  nos  casos  em  que  a  lei  o  permitte. 

Executar  a  prisão  seín  ordem  legal  escripta  de  legí-» 
tima  autoridade,  exceptuados  os  Militares,  ou  OfiSciaes 
de  Justiça,  que  incumbidos  da  prisão  dos  malfeitores, 
prenderem  algum  individuo  suspeito,  pira  o  apresenta- 
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rem  directamente  ao  Juiz;  e  exceptuado  também  a 
caso  de  flagrante  delicto. 

Mandar  qualquer  Juiz  prender  alguém  fora  dos  casos 
permittidos  nas  leis,  ou  mandar  que,  depois  de  preso, 
esteja  incommunicavel  além  do  tempo,  que  a  Lei  marcar. 

Mandar  metter  em  prisão,  ou  nâo  mandar  soltar  delia 
o  réo,  que  der  fiança  legal  nos  casos ,  em  que  a  lei 
a  admitte. 

Receber  o  Carcereiro  algum  preso  sem  ordem  escripta 
da  competente  autoridade,  nâo  sendo  no9'Gasjos  acímá 
exceptuados,  quando  não  fôr  possível  a  apresentação 
ao  Juiz. 

Ter  o  Carcereiro,  sem  ordem  escripta  de  competejite 
autoridade,  algum  preso  incommunicavel ;  ou  tel-o  em 
diversa  prisão  dá  destinada  pelo  Juiz. 

Occultar  o  Juiz,  ou  o  Carcereiro,  ajgum  preso  á  auto- 
.ridade,  que  tiver  direito  de  exigir  a  sua  apresentação. 

Demorar  o  Juiz  o  processo  do  réo  preso,  ou  afiançado 
além  dos  prazos  legaes;  ou  faltar  aos  actos  do  seu  livra- 
mento. 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  um 
smno,  e  de  prisão  por  quinze  dias  a  quatro  mezes ; 
nunca  porém  por  menos  tempo,  que  o  da  prisão  do 
offendido,  e  de  mais  a  terça  parte,  \ 

Art.  182.  Não  dar  b  Juiz  ao  preso,  no  prazo  marcada 
na  Constituição,  a  nota  por  elle  assignada,  que  conte- 
nha o  motivo  da  prisão,  eos  nomes  doaccusador,  e  das 
testemunhas,  havendo-as. 

Penas  —  de  prisão  por  cinco  dias  a  um  mez. 

Art.  183.  Recusarem  os  Juizes,  à  quem  fôr  per- 
mittido  passar  ordens  de — Aafeeas-íJQrpMs— concedel-as, 
quando  lhes  foreni  reí?ularmentarequérid.as,  nos  casos, 
em  que  podem  ser  legalmente  passadas;  retarijarem 
sem  motivo  a  sua  concessão,  ou  deíxar^em  de  propósito, 
e  com  conhecimento  de  causa,  de;as.'pâ:á$ar  independente 
de  petição,  nos  casos  em  quea  Lei- o, determinar. 

Art.  184.  Reeusarein  osíOflieiaes.íle  Justiça ,;ou  de- 
morarem por  qualquer  modo  a. intimação  de  uína.  ordem 
de — habeas-corpus — que  lhes  tenha  siido  apresentada, 
ou  a  execução  das  outras  diligencias  necesswias  para 
que  essa  ordem  surta  eífeito.  '     . 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  um 
anno,  e  de  prisão  por  quinze  dias  a  quatro  mezes. 

Art.  185.  Recusar, ou  demorara  pessoa,  a;quem  fôr 
dirigida  uma  ordem  legal  de — habeas-corpm-^e  devi- 
damente intimada,  a  remessa,  e  apresentação  :do  preso 
no  lugar,  e  tempo  determinado  pela  ordpm;  deixar  de 


i 


/ 


LEGISLATIVO.  179 

dar  conta  circurastanciada  dos  motivos  da  prisão,  ou  do 
nâo  cumprimento  da  ordem,  nos.  casos  declarados  pela 
Lei. 

Penas — de  prisão  por  quatro  a  dezaseis  mez^es,  e  de 
líiulta  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  186.  Fazer  remessa  do  preso  á  outra  autoridade; 
occultal-o,  ou  mudal-o  de  prisão,  com  ofim  de  illudir 
xxmdi  ovãem  de  —  habeas-corpus  —  depois  de  saber 'por 
qualquer  modo  que  ella  foi  passada,  e  tem  de  lhe  ser 
apresentada. 

Penas  — de  prisão  por  oito  mezes  a  três  annos,  e  de 
multa  correspotidente  á  metade  dof  tempo. 

Art.  *187.' Tornar  a  prender  pela  mesma  causa  a 
pessoa,  que  tiver  sido  solta  por  effeito  de  uma  ordem 
de — habeas-corpus  —  passada  compelcn temente. 

Penas  —  de  prisão  por  quatro  mezes  a  dous  ann^os,  e 
de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Se  os  crimes,  de  que  tratamos  três  artigos  anteceden- 
tes, forem  commettidos  por  empregados  públicos  em 
razão,  e  nq  exercicio  de  seus  empregos,  incorrerão,  era. 
lugar  de  pena  de  multa,  na  de  suspensão  dos  empregos ; 
a^aber:  no  casodo  artigo  cento  oitenta  e  cinco,  por 
dous  mezes  a  dous  annos ;  no  caso  do  artigo  cento 
oitenta  ,e  seis,  por  um  a  quatro  annos ;  e  no  caso  do 
artigo  cento  oitenta  e  sete,  por  seis  mezes  a  três  annos, 

Art.  188.  Recusar-se  qualquer  cidadão  de  mais  de 
dezoito  annos  de  idade,  ede  menos  de  cincocnta,  sem 
motivojusto,  a  prestar  auxilio  ao  OíTicial  encarregado  da 
execução  de  uma  ordem  legitima  di^^-haboas-corpus  — 
sendo  para  isso  devidamente  intimado. 

Penas  —  de  iiiulta  de  dez  a  sessenta  mil  réis'. 

Art.  189.  Prender  alguém  em  cárcere  privado,  ainda 
que  haja  autoridade,  ou  ordem  competente  para  se  orde- 
nar, ou  executar  a  prisão. 

Penas  —  de  prisão  por  quinze  dias  a  trcs  mezes;  nunca 
porém  por  menos  tempo  do  que  o  da  prisão  do  oífendido. 

Art.  190.  Haverá  cárcere  privado,  quando  alguém 
fôr  recolhido  preso  era  qualquer  casa,  ou  edifício  não 
destinado  para  prisão  publica,  ou  ahi  conservado  sem 
urgentíssima  necessi  iade  pela  autoridade,  oíficial,  ou 
pessoa,  que  o  mandar  prender,  ou  o  prender ;  e  bem 
assim,  quando  fôr  preso  nas  prisões  publicas  por  quem 
não  tiver  autoridade  para  o  fazer. 

Art.  191.  Perseguir  por  motivo  de  religião  ao  gue 
respeitar  a  do  Estado,  e  não  offender  a  moral  publica. 

Penas  —de  prisão  por  um  a  três  mezes,  além  das  mais, 
em  que  possa  incorrer. 
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TITULO  II. 

Dos  crlmep  contra  a  «e^urança  Individual. 

CAPITULO  I. 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  SEGURANÇA  DA  PESSOA,  E  VIDA. 

SECÇÃO  I. 

Homicidio . 

Art.  192.  Malar  alguém  com  qualquer  das  circum- 
stancias  aggravantes  mencionadas  no  artigo  dezaseis, 
números  dous,  sete,  dez,  onze,  dQze,  treze,  qualorze,  c 
dezasete. 

Penas  —  de  morte  no  gráo  máximo;  galés  perpetuas 
no  médio ;  e  de  prisão  com  irabalho  por  vinte  annos 
no  mínimo. 

Art.  193.  Se  o  homicídio  nâo  tiver  sido  revestido 
das  referidas  circumstancias  aggravantes. 

Penas — de  galés  perpetuas  no  gráo  máximo ;  de  prisão 
com  trabalho  por  doze  annos  no  médio ;  e  por  seis  no 
minimo. 

Art.  194.  QuandQ  a  mor t€Í  se  verificar,  não  porque 
o  mal  causado  fosse  mortal,  mas  porque  o  offendido  não 
applicasse  toda  a  necessária  diligencia  para  removel-o. 

Peiias  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  dez  annos. 

Art.  195.  O  mal'se  julgará  mortal  a  juizo  dos  facul- 
tativos ;  e,  discordando  estes,  ou  não  sendo  possivel  ou- 
vil-os,  será  o  réo  punido  com  as  penas  do  artigo  ante- 
cedente . 

Art.  196.  Ajudar  alguém  a  suicidar-se,  ou  fornecer- 
Ihe  meios  para  esse  íim  com  conhecimento  de  causa. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  seis  annos. 

SECÇÃO  II. 

Infanticídio, 

Ari.  197.  Matar  algum  recemnascido. 

Penas — de  prisão  por  (res  a  doze  annos,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  198.  Se  a  própria  mãi  matar  o  filho  recem-nasci- 
do  para  occultar  a  sua  deshonra. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  uni  a  três  annos. 
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Art.  199.  Oôcasionar  aborto  por  qualquer  meio  em- 
pregado interior,  ou  exteriormente  com  consentimento 
da  muUier  pejada. 

Penas  — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  cinco 
annos. 

Se  este  crimç  fôr  commettido  sem  consentimento  da 
mulTier  pejada. 

Penas  —  dobradas. 

Art .  200.  Fornecer  com  conhecimento  de  causa  drogas, 
ouquaesquer  meios  para  produzir  o  aborto,  ainda  que  este 
se  não  verifique. 

Penas — de  prisão  com  trabaOio  por  dous  a  sejs 
annos. 

Se  este  crime  fôr  commettido  por  medico,  boticário, 
cirurgião,  ou  praticante  de  taes  artes. 

Penas  —  dobradas.  •  ^ 

SEÇCAO  IV. 

r 

I 
Ferimentos.,  e  outras  Ojfensasphysicas. 

Ari.  201.  Ferir  ou  cortar  qualquer  parte  do  corpo 
Iramano,  ou  fazer  qualquer  outra  offensi  physica,  com 
que  se  cause  dôr  ao  offendido. 

Penas  —  de  prisão  por  um  mez  a  um  anno,  e  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  202.  Se  houver,  ou  resultar  mutilação,  ou  des- 
truição de  algum  membro,  ou  órgão,  dotado  de  um  mo- 
vimento distincto,  ou  de  iimafuncção  especifica,  que  se 
pôde  perder,  sem  perder  a  vida. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  203.  A  mesma  pena  se  imporá  no  caso,  em  que 
houver,  ou  resultar  inhabililaçãode  membro,  ou  orgão^ 
sem  que  coi)(itudo  fique  destraido. 

Art.  204.  Quando  do feriíjpnto,  ou  outra  ollensa  phy- 
sica resultar  deformidade. 

Penas — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três  annos,  e 
multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  203.  SÓ  o  mal  corpóreo  resultante  do  ferimento, 
ou  da  offensa  physica  produzir  grave  incommodo  d(v 
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saúde,  ou  inhabilitaç^o  de    serviço  por  mais  de  um 
mez. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  oito  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art-  206.  Causar  á  alguém  qualquer  dôr  physica  com 
o  único  fim  de  o  injuriar. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  mezes  a  dous  annos,  e  de 
multa  correspondente  a  duas  terças  partes  do  tempe. 
Se  para  esse  fim  se  usar  de  instrumento  aviltante,  ou  se 
fizer  offensa  em  lugar  publico. 

Penas  —  de  prisão  por  quatro  mezes  a  quatro  annòs,  e 
de  multa  correspondente  a  duas  terças  parles  do  tempo. 

SECÇÃO    V. 

Ameaças, 

Art.  207.  Prometter,  ou  protestar  fazer  mal  á  alguém 
por  meio  de  ameaças,  ou  seja  de  palavra,  ou  por  escripto, 
ou  por  outro  qnalquer  modo. 

Peffas  —  de  prisão  por  um  a  seis  mezes,,  e  de  multa 
correspondente  a  duas  terças  partes  do  tempo. 

Quando  este  crime  fôr  commettido  contra  corporações, 
as  penas  serão  dobradas.  * 

Art.  208.  Se  as  ameaças  forem  feitas  em  publico,  jul- 
gar-se-ha  circumstancia  aggra vante. 

SECÇÃO  VL 
Entrada  na  casa  alheia. 

Art.  209.  Entrar  na  casa  alheia  de  noite,  sem  consen- 
timento de  quem  nella  morar. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  seis  mezes,  e  multa  cor- 
respondente á  metade  do  tempo. 

Não  terá  porém  lugar  a  pena  : 

1.*"  No  caso  de  incêndio,  ou  ruina  actual  da  casa,  ou 
dasimmediatas. 

â.""  No  caso  de  inundação. 

3.°  No  caso  de  ser  de  dentro  pedido  soccorro. 

4/  No  caso  de  se  estar  hlíi  commettendo  algum  crime 
de  violência  contra  pessoa. 

Art.  210.  Entrar  na  casa  de  dia,  fora  dos  casos  per- 
mittidos,  e  sem  as  formalidades  legaes. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  três  mezes,  e  de  multa  cor- 
respondente á  metade  do  tempo. 
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Art.  211.  A  entrada  de  dia  na  casado  cidadão  ó  per* 
mittida : 

1.^  Nos  casos,  em  que  se  permitie  de  noite." 

2/  Nos  casos,  em  que  na  conformidade  das  leis  se 
deve  (procederá  prisão  dos  delinquentes;  á  busca,  ou  ap- 
prehenção  de  objectos  roubados,  furtados;  ou  havidos  por 
meios  criminosos  ;  a  investigação  de  instrumentos,  ou 
vestígios  de  delicto,  ou  de  contrabandos,  e  á  penhora,  ou 
sequestro  de  bens,  que  se  occultam,  ou  negam. 

3.''  Nos  casos  de  tlagrante  delicto,  ou  em  seguimento 
doréo  achado  em  flagrante. 

Art.  212.  Nos  casos  mencionados  no  numero  segundo 
do  arligo  antecedente  se  guardarão  as  seguintes  for- 
malidades : 

1.**  Ordem  escripta  de  quem  determinou  a  entrada 
com  expressa  designação  da  diligencia,  e  do  motivo 
delia. 

2.®  Assistência    de  um  Escrivão,    ou  de   qualquer  , 
Official  de  Justiça  com  duas  testemunhas  pelo  menos. 

Art.  213.  O  Official  de  Justiça  encarregado  da  dili- » 
gencia  executal-a-ha  com  toda  a  atten^ão  para  com  os 
moradores  da  casa,  respeitando  a  modéstia,  e  o  decoro 
da  familia ;  e  de  tudo  se  lavrará  auto  assignado  pelo 
Official,  e  pelas  testemunhas. 

A  transgressão  deste  artigo  será  punida  com  a  prisão 
de  cinco  dias  a  um  mez. 

Art.  214.  As  disposições  sobre  a  entrada  na  casa  do 
cidadão,  não  comprehendem  as  casas  publicas  de  esta- 
lagem, e  de  jogo,  e  as  lojas  de  bebidas,  l^abernas,  e  ou- 
tras semelhantes,  emquanto  estiverem  abertas. 

'SECÇÃO  vn. 

Abertura  de  cartas. 

Art.  21o.  Tirar  maliciosamente  do  Correio  cartas,, 
que  lhe  não  pertencerem,  sem  autorização  da  pessoa,  a 
quem  vierem  dirigidas. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  três  mezes,  e  de  multa  de 
dez  a  cincoenta  mil  réis. 

Art.  216.  Tirar,  ou  haver  as  cartas  da  mão,  ou  do 
poder  de  algum  portador  particular  por  qualquer  ma- 
neira que  seja. 

Penas  —  as  mesmas  do  artigo  antecedente,  além  das 
em  que  incorrer,  se  para  commetter  este  crime  usar  o 
réo  de  violência,  ou  arrombamento. 
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Art.  217.  As  penas  dos  artigos  antecedentes  serão 
dobradas,  em  caso  de  se  descobrir  a  outro  o  que  nas 
cartas  se  contiver,  em  todo  ou  em  parte. 

Art.  218.  As  cartas,  que  forem  tiradas  por  qualquer 
das  maneiras  mencionadas,  nâo  serão  admittidas  em 
Juízo.   ' 


/ 


CAPITULO  H. 


DOS   CRIMES   CONTRA  A  SEGURANÇA  DA  HONRA. 

SECÇÃO   I. 

Estupro. 

Art,  219.  Deflorar  mulher  virgem,  menor  de  deza- 
sete  annos. 

Penas  —  de  desterro  para  fora  da  comarca,  em^ue 
residir  a  deflorada,  por  um  a  três  annos,  e  de  dotar 

Seguindo-^e  o  casamento,  não  terão  lugar  as  penas. 

Art.  220.  Se  o  que  commetter  o  estupro,  tiver  em 
seu  poder  ou  guarda  a  deflorada.  ' 

Penas  —  de  desterro  para  fora  da  província,  em  que 
residir  a  deflorada,  por  dous  a  seis  annos,  e  de  dotar 
a  esta. 

Art.  221.  Se  o  estupro  fôr  commettido  por  parente 
da  deflorada  em  gráo,  que  não  admitta  dispensa  para 
casamento. 

Penas  —  de  degredo  por  dou^  a  seis  annos  para  a  pro- 
víncia mais  remota  da  em  que  residir  a  deflorada,  e  de 
dotara  esta. 

Art.  222.  Ter  copula  carnal  por  meio  de  violência, 
ou  ameaças,  com  qualquer  mulher  honesta. 

Penas  —  de  prisão  por  três  a  doze  annos,  e  de  dotar 
a  offendida. 

Se  a  violentada  fôr  prostituta. 

Penas  —  de  prisão  por  um  mez  a  dous  annos. 

Art.  223.  Quando  houver  simples^offensa  pessoal 
para  fim  libidinoso,  causando  dôr,  ou  algum  mal  cor- 
póreo a  alguma  mulher,  sem  que  se  verifique  a  copula 
carnal. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  seis  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo,  além  das  em  que 
incorrer  o  réo  pela  offensa. 
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Art.  224.  Seduzir  mulher  honestei,  menor  de  deza- 
sete  annos,  e  ter  com  ella  copuía  carnal. 

Penas  — de  desterro  para  íóra  da  comarca,  cm  que 
residir  a  seduzida,  por  um  a  três  annos,  e  de  dotar 
a  esta. 

Art.  225.  Não  haverão  as  penas  dos  três  artiços  ante- 
cedentes os  réos,  que  casarem  com  as  òffendidas. 

SECÇÃO  JI. 


Rapto. 

tf 

Art.  226.  Tirar  para  fim  libidinoso,  por  violência, 
qualquer  mulher  da  casa,  ou  lugar  em  que  estiver. 

Penas  —  de  dous  a  dez;annos  de  prisão  com  trabalho, 
e  de  dotar  a  offendida. 

Art.  227.  Tirar- para  fim  «libidinoso,  por  meio  de  af- 
fagos  e  promessas,  alguma  mulher  virgem,  ou  reputada 
tal,  que  seja  menor  de  dezasete  annos,  de  casa  de  seu 
pai,  tutor,  curador,  ou  outra  qualquer  pessoa,  em  cujo 
poder,  ou  guarda  estiver. 

Penas—  de  prisão  por  um  a  três  annos,  e  de  dotar  a 
offendida. 

Art.  228.  Seguindo-se  o  casamento  em  qualquer 
destes  casos,  não  terão  lugar  as  penas. 

SECÇÃO  III. 

Caliiuinia^  e  injuria. 

Art.  229.  Julgar-se-ha  crime  de  calumnia,  o  attri- 
buir  falsamente  a  alguém  um  facto,  que  a  lei  tenha 
qualificado  criminoso,  e  em  que  tenha  lugar  a  acção  po- 
pular, ou  procedimento  oflicial  de  Justiça . 

Art.  230.  Se  o  crime  de  calumnia  fôr  commettido 
por  meio  de  papeis  impressos,  lithographados,  ou  gra- 
vados, que  se  distribuírem  por  mais  de  quinze  pessoas 
contra  corporações,  que  exerçam  autoridade  publica. 

Penas  —  de  prisão  por  oito  mezes  a  dous  annos,  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  231.  Se  a  calumnia  fôr  contra  qualquer  Depo- 
sitário, ou  Agente  de  Autoridade  publica,  em  razão  do 
seu  officio.  , 
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Penas  —de  prisão  por  seis  a  dezoito  mezes,  o  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  232.  Se  fôr  contra  qualquer  pessoa  particular,  ou 
empregado  publico,  sem  ser  em  razão  do  seu  officio. 

Penas  —  de  prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno,  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo.     ♦ 

Art.  233.  Quando  a  calurania  46t  commettida  sem 
ser  por  algum  dos  meios  mencionados  no  artigo  duzen- 
tos e  trinta,  será  punida  com  metade  das  penas  estabele- 
cidas. 

Art.  234.  O  que  provar  o  facto  criminoso  imputado, 
ficará  isento  de  toda  a  pena. 

Art.  235.  A  accusação  proposta  em  Juizo,  provando-se 
ser  calumniosa,  e  intentada  de  má  fé,  sefá  punida  com 
a  pena  do  crime  imputado^  no  gráo  minimo. 

Art.  236.  Julg^r-se-ha  crime  de  injuria: 

1.°  Na  imputação  de  um  facto  criminoso  não  compre- 
hendido  no  artigo  duzentos  e  vinte  e  nove. 

2.°  Na  imputação  de  vicios  ou  defeitos,  que  possam 
expor  ao  ódio,  ou  desprezo  publico. 

3.*'  Na  imputação  vaga  de  crimes,  ou  vicios  sem  factos 
especificados. 

4.^  Em  tudo  o  que  pôde  prejudicar  a  reputação  de 
alguém . 

5.°  Em  discursos,  gestos,  ou  signacs  reputados  insul- 
tantes  na  opinião  publica. 

Art.  237.  O  crin).e  de  injuria  commettido  por  algum 
dos  meios  mencionados  no  artigo  duzentos  e  trinta. 

i.°  Contra  corporações,  aue  exerçam  autoridade  pu- 
blica. 

Penas  —  de  prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno,  e 
de  multa  correspondente. á  metade  do  tempo, 

2."  Contra  qualquer  Depositário,  ou  Agente  de  Autori- 
de  publica  em  razão  do  seu  officio. 

Penas  —  de  prisão  por  três  a  nove  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

3. "*  Contra  pessoas  particulares,  ou  empregados  pu- 
bli(;os,  sem  sor  em  razão  de  seu  officio. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  seis  mezes,  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  238.  Quando  a  injuria  fôr  .commettida,  sem  ser 
por  algum  dos  meios  mencionados  no  artigo  duzentos 
e  trinta,  será  punida  com  metade  das  penas  esta- 
belecidas. 

Art.  239.  As  imputações  feitas  a  qualquer  Corporação, 
Depositário,  ou  Agente  de  Autoridade  publica,  contendo 
factos  ou  omissões  contra  os  deveres  dos  seus  empregos. 
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não  sujeitam  a  penu  alguma,  provando-se  a  verdade 
delias. 

Aquellas  porém  que  conlivercm  fados  da  vida  priva- 
da, ou  sejam  contra  empregados  públicos,  ou  contra 
particulai-es,  não  serão  admittidas  á  prova. 

Art.  240.  Quando  a  calumnia,  ou  injuria  forem  equi- 
vocas, poderá  o  oífendido  pedir  explicações  em  Juizo,  ou 
fora  delle.  ,  ^ 

O  que  em  Juizo  se  recusar  a  estas  explicações,  ficará 
sujeito  ás  penas  da  calumnia,  ou  injuria,  á  que  o  equivo- 
co der  lugar. 

Art.  241.  O  Juiz  que  encontrar  calumnias,  ou  injurias, 
escriptas  em  allegações,  ou  cotas  de  autos  públicos,  as 
mandará  riscar  a  requerimento  da  parte  offendida,  e 
poderá  condemnaro  seu  autor,  sendo  advogado,  ou  pro- 
curador, em  suspensão  doolficio  por  oito  a  trinta  dias, 
e  em  multa  de  quatro  a  quarenta  mil  réis. 

Art.  242.  As  calumnias,  e  as  injurias  contra  o  Im- 
perador, ou' contra  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  serão 
punidas  com  o  dobro  das  penas  estabelecidas  nos  arti- 
gos duzentos  e  trinta,  e  duzentos  e  trinta  e  três. 

Art.  243.  As  calumnias,  e  as  injurias  feitas  a  todos, 
ou  a  cada  um  dos  Agentes  do  Poder  Executivo,  não  se 
entendem  directa,  nem  indirectamente  feitas  ao  Im- 
perador. 

Art.  244.  As  calumnias,  o  as  injurias  contra  o  Regente, 
ou  a  Regência,  o  Príncipe  Imperial,  a  Imperatriz,  ou 
contra  cada  uma  das  Gamaras  Legislativas,  serão  punidas 
com  o  dobro  das  penas  estabelecidas  nos  artigos  duzen- 
tos trinta  e  um,  duzentos  trinta  c  três,  duzentos  trinta 
e  sete  paragrapho  segundo,  e  duzentos  e  trinta  e  oito. 

Art.  245.  As  calumnias,  e  as  injurias  contra  alguma 
das  pessoas  da  Familia  Imperial,  ou  contra  algum  dos 
membros  das  Gamaras  Legislativas,  em  razão  do  exercí- 
cio das  suas  attribuições,  serão  punidas  com  o  dobro  das 
penas  estabelecidas  nos  artigos  duzentos  trinta  e  dous, 
duzentog  trinta  e  três,  duzentos  trinta  e  sete  'para- 
grapho  terceiro,  e  duzentos  trinta  eoito. 

Art.  246.  Provando-se  que  o  delinquente  teve  paga, 
ou  pron^essa  para  commetter  alguma  calumnia  ou  inju- 
ria, além  das  outras  penas,  incorrerá  mais  na  do  duplo 
dos  valores  recebidos,  ou  promet tidos. 
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CAPITULO  III. 

DOS    CRIMES      CONTRA    A    SEGURANÇA    DO   ESTADO    CIVIL.    E 

DOMESTICO. 

SECÇÃO  I. 

Celebração  do  matrimonio  contra  as  Leis  ^do  Império, 

Art.  247.  Receber  o  Ecciesiastico,  em  matrimonio,  a 
contrahentes,  que  se  nâo  mostrarem  habilitados  na  con- 
formidade das  Leis. 

Penas— de  prisão  por  dous  mezes  a  um  anno,  ede 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  248.  Contrahir  matrimonio  clandestino. 

Penas — de  prisão  por  dous  mezes  a  um  anno. 

SECÇÃO  II. 

I 
Polygnmia. 

.  Art.   249.  Contrahir  matrimonio  segunda,  ou  mais 
vezes,  sem  se  ter  dissolvido  o  primeiro. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  annos, 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

SECÇÃO  III. 

'  Adultério. 

Art.  250.  A  mulher  casada,  que  commetter  adultério, 
será  punida  com  a  pena  de  prisão  com  trabalho  por  um 
'a  três  annos. 

A  mesma  pena  se  imporá  neste  caso  ao  adultero. 

Art.  251.  O  homem  casado,  que  tiver  concubina, 
teúda,  e  mantcúda,  será  punido  com  as  penas  do  ar- 
tigo antecedente . 

Art.  252.  A  accusação  deste  crime  não  será  permit- 
tida  á  pessoa,  que  não  seja  marido\  ou  mulher ;  e  estes 
mesmos  não  terão  direito  de  accusar,  se  em  algum  tempo 
tiverem  consentido  no  adultério. 

Art.  253-  ;A  accusação  por  adultério  deverá  ser  inten- 
tada conjunctamente  contra  a  mulher,  e  o  homem,  com 
quem  elía  tiver  commettido  o  crime,  se  fôr  vivo;  e  um 
não  poderá  ser  condemnado  sem  o  outro. 
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SEC€ÃOIV. 

PARTO  SUPPOSTO,  E  OUTROS  FINGIMENTOS. 

/ 

Art.  284.  Fingir-se  a  mulher  prenhe,  e  dar  o  parto 
alheio  por  seu,  ou  sendo  verdadeiramente  prenhe,  sub- 
stituir a  sua  por  outra  criança ;  furtar  alguma  criança, 
occultal-a,  ou  trocal-a  por  outra. 

Penas  —  de  prisão  por  quatro  mezes  a  dous  annos,  e  ^ 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  além  das 
mais,  em  que  incorrer. 

Art.  255.  Fingir-se  o  homem  marido  de  uma  mulher 
contra  a  vontade  desta  p^ira  usurpar  direitos  maritaes; 
ou  íingir-se  a  mulher  casada  com  um  homem  para  o 
mesmo  fim. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  annos, 
e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Se  este  fingimento  fôr  de  accôrdo  do  homem  com  a 
mulher  em  prejuízo  de  terceiro,  além  das  referidas  penas, 
soflrerão  mais  as  em  que  incorrerem  pelo  mal,  que  cau- 
sarem, 

Art.  256.  Fingir-se  empregado  publico. 

Penas  —  de  prisão  por  um  mez  a  um  anno,  e  de  nsiulla 
^correspondente á  metade  do  tempo. 

TITULO  III. 

Dos  crimes  contra  a  propriedade. 

CAPITULO  I. 

FURTO. 

Art.  ÍS7.  Tirar  a  cousa  alheia  contra  a  vontade  de 
seu  dono,  para  si,  ou  para  outro. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  qua- 
tro annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  valor 
furtado. 

Art.  2S8.  Também  commetterá  furto,,  e  incorrerá  nas 
penas  do  artigo  antecedente,  o  que  tendo  para  algum 
fim  recebido  a  cousa  alheia  por  vontade  de  seu  dono,  se 
arrog^âír^ depois  o  dominio,  ou  uso,  que  lhe  não  fora 
transferido. 

Art.  259.^  Tirar  sem  autorização  legal  a  cousa  própria, 
quando  se  achar  em  poder  de  terceiro  por  convenção,  ou 
determinação  judicial ,  e  o  terceiro  com  a  tirada  sentir 
prejuízo,  ou.esti ver  a  soffrel-ò. 

Penas  — as  mesmas  do  artigo  antecedente. 
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Art.  260.  Mais  se  julgará  furto  a  achada  da  cousa 
alheia  perdida,  quando  se  não  manifestarão  Juiz  de  Paz 
dodistricto,  ou  OíTicial  de  Quarteirão,  dentro  de  quinze 
dias  depois  que  fôr  achada.  f 

Penas  — de  prisão  com  trabalho  por  um  mez  a  dous 
annos ,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  valor 
da  cousa  achada. 

Art.  261.  Imprimir,  gravar,  lithographar,  ou  introdu- 
zir quaesquer  escriptos^  ou  estampas,  que  tiverem  sido 
feitos,  compostos,  ou  traduzidos  por  cidadãos  brasileiros, 
emquanto  estes  viverem,  e  dez  an/nos  depois  da  sua  mor- 
te, se  deixarem  herdeiros.       ' 

Penas — de  perda  de  todos  os  exemplares  para  o  autor, 
ou  traductor,  ou  seus  herdeiros ;  ou  na  falta  delles,  do  seu 
valor,  e  outro  tanto,  e  de  multa  igual  ao  tresdobro  do 
valor  dos  exemplares. 

Se  os  escriptos,  ou  estampas  pertencerem  a  Corpora- 
ções, a  prohi  bicão  de  imprimir,  gravar,  lithographar,  ou 
introduzir,  durará  somente  por  espaço  de  dez  annos. 

Art.  262.  3^ão  se  dará  acção  de  furto  entre  marido,  e 
mulher,  ascendentes,  e  descendentes,  e  aíins,  nos  mesmos 
gráos  ;  nem  por  ella  poderão  ser  demandados  os  v-iuvos, 
ou  viuvas,  quanto  ás  cousas,  que  pertenceram  ao  cônjuge 
morto,  tendo-se  somente  lugar  em  todos  estes  casos  a 
acção  civil  para  a  satisfação. 

CAPITULO  II. 

BANCARROTA,  ESTELLIONATO,  E  OUTROS  CRIMES  CONTRA 

A    PROPRIEDADE. 

Art.  263.  A  bancarrota,  que  fôr  qualificada  de  fraudu- 
lenta na  conformidade  das  Leis  do  commercio,  será  pu- 
nida com  a  prisão  com  trabalho  por  um  a  oito  annos. 

Na  mesma  pena  incorrerão  os  complices. 

Art.  264.  Julgar-se-ha  crime  de  estellionato:- 

1.*"  A  alheação  de  bens  alheios  como  próprios,  ou  a 
troca  das  cousas,  que  se  deverem  entregar  por  outras 
diversas. 

2.°  A  alheação,  locação,  aforamento,  ou  arretamento 
da  cousa  própria  já  alheiada,  locada,  aforada,  ou  arreta- 
da á  outrem ;  ou  a  alheiação  da  cousa  própria  especial- 
mente hypothecada  á  terceiro. 

3.**  À  hypotheca  especial  da  mesma  cousa  á  diversas 
pessoas,  não  chegando  o  seu  valor  pnra  pagamento  de 
todos  os  credores  hypothecarios. 
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4.*  Em  geral  todo,  e  qualquer  artificio  fraudulento, 
pelo  qual  se  obtenha  de  outrem'  toda  a  sua  fortuna,  ou 
parte  delia,  ou  quaesquer  títulos. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  seis 
annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  valor 
das  cousas,  sobre  que  versar  o  estellionato. 

Art.  265.  Usar  de  qualquer  falsidade  para  se  consti- 
tuir a  outro  em  obrigação,  que  não  tiver  em  vista,  ou 
não  poder  conlrahir. 

Desviar,  ou  dissipar  em  prejuízo  do  proprietário,  pos- 
suidor, ou  detentor,  cousa  de  qualquer  valor,  que  se 
tenha  confiado  por  qualquer  motivo  com  a  obrigação  de 
a  restituir,  ou  apresentar. 

Tirar  folhas  de  autos,  ou  livros  judiciaes  ;  subtrahir  do 
Juízo  documentos  nelleofferecidos,  sem  licença  judicial. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  qua- 
tro annos,  e  de  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  da 
quantia  da  obrigação,  ou  do  valor  desviado,  ou  dissipado 
ou  do  damno  causado. 

CAPITULO  III. 

DAMNO. 

Art;  266.  Destruir,  ou  damnificar  uma  cousa  alheia  de 
qualquer  valor. 

Penas — de  prisão  por  dez  a  quarenta  dias,  e  de  multa 
de  cinco  a  vinte  porcento  fio  valor  destruído,  ou  dam- 
nificado. 

Se  concorrerem  círcumstancias  aggravantes. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  qua- 
tro annos,  e  a  mesma  multa. 

Art.  267.  Se  a  destruição,  ou  damnificação  fôr  de 
cousas,  que  servirem  a  distinguir,  e  separar  os  limites 
dos  prédios. 

Penas  —  de  prisão  por  vinte  dias  a  quatro  mezes,  e  a 
mesma  multa . 

Se  a  destruição,  ou  damnificação  neste  caso  fôr  feita 
para  se  apropriar  o  delinquente  do  terreno  alheio. 

Penas  —  as  mesmas  do  jfurto. 

DISPOSIÇÃO  COMMUJH . 

Art.  268.  Haverá  crime  contra  a  propriedade,  ou  o 
seu  objecto  tenha  valor  por  si,  ou  de  qualquer  maneira 
o  represente. 
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TITULO  IV. 

Oo8  crlmss  contra  a  pessoa»  e  contra   a 

p  ropriedade. 

Art.  269.  Roubar,  isto  é,  furtar,  fazondo  violência  á 
pessoa,  ou  ás  cousas. 

Penas  —  galés  por  um  a  oito  annos. 

Art.  270.  Julgar-se-ha  violência  feita  á  pessoa,  todas 
as  vezes  que  por  meio  de  offensas  physicas,  de  ameaças, 
ou  por  outro  qualquer  meio,  se  reduzir  alguém  a  nâo 
defender  as  suas  cousas. 

Julgar-se-ha  violência  feita  á  cousa,  todas  as  vezes  que 
se  destruirem  os  obstáculos  á  perpetraçâo  dos  roubos, 
ouse  fizerem  arrombamentos  exteriores,  ou  interiores. 

Os  arrombamentos  se  considerarão  feitos  todas  as  vezes 
que  se  empregar  a  força,  ou  quaesquer  instrumentos,  ou 
apparelhos  para  vencer  os  obstáculos. 

Art.  271.  Se  para  verificação  do  roubo,  ou  no  acto 
delle,  se  commetter  morte. 

Penas  —  de  morte  no  gráo  maxinío ;  galés  perpetuas 
no  médio;  e  por  vinte  annos  no  minimo. 

Art.  272.  Quando  se  commetter  alguma  outra  offensa 
physica,  irreparável,  ou  de  que  resulte  deformidade, 
ou  aleijão. 

Penas — de  galés  por  quatro  a  doze  annos. 

Se  da  offensa  physica  n^sultar  grave  incommodo  de 
saúde,  ou  inhabilitação  de  serviço  por  mais  de  um 
mez. 

Penas  —  de  galés  por  dous  a  dezaseis  annos. 

Em  todos  os  casos  dos  artigos  antecedentes,  pagará  o 
réo  uma  multa  de  cinco  a  vinte  por  cento  do  valor 
roubado.  ^ 

Art.  273.  Também  se  reputará  roubo,  e  como  tal  será 
punido,  o  furto  feito  por  aquelle,  que  se  fingir  empre- 
gado publico,  e  autorizado  para  tomar  a  propriedade 
alheia. 

Art.  274.  A  tentativa  do  roubo,  quando  se  tiver  veri- 
ficado a  violência,  ainda  que  não  haja  a  tirada  da  cousa 
alheia^  será  punida,  como  o  mesmo  crime.  ^ 

# 

©ISPOSIÇÃO  COMMUM  .\0S   DELICTOS  PARTICULARES. 

Art.  27o.  O  abuso  de  poJer  dos  empregados  públicos 
nestes  delidos  será  considerado  circumstancia  aggra- 
vante. 
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Dos    crimes    policia  es. 

CAPITULO  I. 

OFFENSAS  DA  RELIGIÃO,  DA  MORAL,  E  BOIHS   C08TUHES. 


Art.  276.  Celebrar  em  casa,  ou  edifício,  que  tenha  al- 
guma forma  exterior  de  Templo,  ou  publicamente  em 
qualquer  lugar,  o  culto  de  outra  Religião,  que  nâo  seja 
a  do  Estado . 

Penas — de  serem  dispersos  pelo  Juiz  de  Paz  os  que 
estiverem  reunidos  para  d  culto  ;  da  demolição  da  forma 
exterior  ;  e  de  multa  de  dous  a  doze  mil  réis,  que  pa- 
gará cada  um. 

Art.  277.  Abusar  ou  zombar  de  qualquer  culto  esta- 
belecido no  Império,  por  meio  de  papeis  impressos,  li- 
thographados,  ou  gravados,  que  se  distribuírem  por  mais 
de  quinze  pessoas,  ou  por  meio  de  discursos  proferidos 
em  publicas  reuniões,  ou  na  occasião,  e  lugar,  em  que  o 
culto  se  prestar. 

Penas  —  de  prisão  por  um  a  seis  mezes,  e  'de  multa 
correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  278.  Propagar  por  meio  de  papeis  impressos,  li- 
thographados,  ou  gravados,  quesedistribuirem  por  mais 
de  quinze  pessoas ;  ou  por  discursos  proferidos  em  pu- 
blicas reuniões,  doutrinas  que  directamente  destruam  as 
verdades  fundamentaes  da  existência  de  Deus,  e  da  im- 
mortalidade  da  alma. 

Penas — de  prisão  por  quatro  mezcs  a  um  anno,  e 
de  multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  279.  Offender  evidentemente  a  moral  publica,  em 
papeis  impressos,  lithographados,  ou  gravados,  ou  em  es- 
tampas, e  pinturas,  que  se  distribuírem  por  mais  de 
quinze  pessoas,  e  bem  assim  a  respeito  destas,  que  es- 
tejam expostas  publicamente  à  venda. 

Penas  —  de  prisão  por  dous  a  seis  mezes,  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo,  e  de  perda  das  es- 
tampas,e  pinturas^  ou  na  falta  delias,  do  seu  valor. 

PARTE  I.  28 
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Art.  280.  Praticar  qualquer  acçíío ,  qu6  na  opinião 
publica  seja  conskberada  como  evidentemente  offensiva 
da  moral,  e  bons  costumes;  senrlo  em  lugar  publico. 

Penas  —  de  prisão  por  dez  a  quarenta  dias ;  e  de  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  281.  Ter  casa  publica  de  tabolagem  para  jogos, 
que  forem  prohibidos  pelas  postura»  das  Caníaras  Mu- 
nicipaes. 

Penas—  de  prisão  por  quinze  a  sessenta  dias,  e  de 
multa  eorrespondente  á  metade  do  tempo. 

CAPITULO  ir. 


^  SOCIEDADES  SECRETAS. 

Art.  282.  A  reunião  de  mais  de  dez  pessoas  em  uma 
casa  em  certos,  e  determinados  dias,  somente  se  julgará 
criminosa,  quando  fôr  para  fim,  de  que  se  exija  segredo 
dos  associados,  e  quando  neste  ultimo  caso  não  se  com- 
municar  em  forma  legal  ao  Juiz  de  Paz  do  districto,  em 
que  se  fizer  a  reunião. 

Penas —  de  prisão  por  cinco  a  quinze  diae  ao  chefe, 
dono,  morador,  ou  administrador  da  casa ;  e  pelo  dobro, 
em  ca5o  de  reineidea^ia . 

Ar.t.  283.  A  communicação  ao  Juiz  de  Pa?,  deverá  ser 
feita  com  declaração  do  finj  gorai  da  reunião,  com  o  pro- 
testo de  que  se  não  oppõe  á  ordem  social,  dos  lufares, 
e  tempo  da  reunião,  e  dos  nomes  dos  que  dirigirem  o  go- 
verno da  sociedade. 

Será  assignada  pelos  declarantes,  e  apresentada  np  es- 
paço do  quinze  dias,  depois  da  jprímeira  reunião. 

Art.  2§4.  Se  forem  falsas  as  dochraçOesque  se  fizerem, 
e  as  reuniões  tiverem  fins  oppostos  á  ordem  social,  o  Juiz 
de  Paz,  além  de  dispersar  a  so^ciedade,  formará  culpa  aos 
associados. 

CAPITULO  III. 

AJlfNtAWENTOS  ILLICITOS. 

Art.  285.  Julgar-se-ha  commet^ido  este  crime,  reunin- 
do-se  três,  ou  mais  pessoas  com  a  intenção  de  se  ajudarem 
mutuamente  para  commetterem  algum  delicto,  ou  para 
privarem  illegalmente  a  alguém  do  gozo,  em  exercício 
de  algum  direito,  ou  dever. 


LEGISLATIVO.  10^ 

Art.  f86.  Praticar  em  a juntamei^ta  illicita  algum  dos 
actos  declarados  no  artigo  antecedente. 

Penas  —  de  multa  de  vinte  a  duzentos  mil  réis,,  além  das 
mais,  em  que  tiver  incorrido  o  réo. 

Art.  287.  Se  o  ajuntamento  illicito  tiver  por  fim  im- 
pedir a  percepção  de  alguma  taxa,  dii^eito,  coatribuiçâo, 
ou  tributo  legitimamente  imposto  ;  ou  a  execução  do 
alguma  Lei,  ou  sentença ;  ou  se  fôr  destinado  a  soltar 
algum  réo  legalmente  jpreso. 

Penas  —  de  quarenta  a  quatrocentos  mil  réis,  além  das 
mais,  em  que  o  réo  tiver  incorrido. 

Art.  288.  Os  que  se  tiverem  retirado  do  ajuntamento 
illicito,  antes  de  se  haver  commeltido  algum  acto  de  vio- 
lência, não  incorrerão  em. pena  alguma. 

Art.  289.  Quando  o  Juiz  de  Paz  fôç  informgi(do  de^  q^uc 
exista  algum  ajuntamento  illicito  de  mais  de  viiite  pes- 
soas, irá  com  seu  Es^crivão  ao  lugar,  e  achando  o  ajunta- 
mento illicito,  proclamará  seu  caracter,  e  alçando  uma 
bandeira  verde,  admoestará  aos.reunidos^  para  q,i;^e  sq  re- 
tirem. 

Art.  290.  Se  o  Juiz  de  Pazn^ofôr  obedecido  depois^de 
terceira  admoestação,  poderá  empregar  fojrça  pars^  desfa- 
zer o  a jnntameato,  e  yeter  çm  çustodia\  os,  ca,beças  SjC  lhe 
parecer  necessário. 

Art.  291.  Se  no  lugar  não  houver  força,  s^ym^da,  Q^  s(% 
fôr  difficil  a  sua  convocação^  poderá  o-  Juiz  de  Paz  con- 
vocar as  pessoas,  que  forem  ^^cessarias,  para  desfazer  o 
ajuntamieato, 

Art.  2^2;.  Osho9»ens»lLvn^s  de  mais  d^  d^oito  annpa  da 
idade,  e  menos  de  c^nocenU,  que  seijMlo  co^yoçado^  pelo 
Juiz  de  Paz,  ou  de  ordem  sua,  para  o  fim  declarado  no.ar- 
tigo  antecedente,  rek^usarem^  oi?  deix^^m.  d^  obodçcer, 
sem  motivo  justo- 

Penas— de  multa  de  dez  a  sessenta  mil  réis. 

Art.  293.  Aquelles,  q4^e,f^^ado  carte  do  ajuntamento 
illicito,  se  não  tiverem  retirado  do  lugar  um  quarto  de 
hora  depois  da  terceira  admoestação  do  Juiz  de  Paz,  ou 
que,  depois  de  desfeito  o  ajuntamento,  se  tornarem  a 
reunir. 

Pena  — de  multa  de  dez  a  cem  mil  réis. 

Se  tiverem  commettido  violências  antes  da  primeira 
admoestação  do  Juiz  de  Paz. 

Penas  —  as  mesmas  estabelecidas  nos  artigos  duzentos 
oitenta  e  seis,  e  duzentos  oitenta  esete. 

Art.  294.  Aquelles,  qu?  commet^erem  violências,,  de- 
pois da  primeira  admoestação  do  Juiz  de  Paz. 

Penas  -rr- de  prisão  com  tora^b^^lbo  por  um  à  três  annos. 
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além  das  mais,  em  (fue  tiverem  incorrido  pela  vic- 
•lencia. 

Se  a  violência  fôr  feita  contra  o  Juiz  de  Paz,  ou  contra 
as  pessoas  .encarregadas  de  desfazer  o  ajuntamento. 

Penas  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos, 
além  das  mais,  em  que  tiverem  incorrido  pela  violen- 
cia. 

CAPITULO  IV. 


VADIOS  E  MENDIGOS. 

Art.  29o.  Não  tomar  qualquer  pessoa  uma  occupação 
honesta,  e  útil,  de  que  possa  subsistir,  depois  de  advertido 
pelo  Juiz  de  Paz,  não  tendo  renda  suíliciente. 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  oito  a  vinte  e 
quatro  dias. 

Art.  296.  Andar  mendigando : 

1.''  Nos  lugares,  em  que  existem  estabelecimentos  pú- 
blicos para  os  mendigos,  ou  havendo  pessoa,  que  se  oífe- 
reça  a  sustenta  l-os. 

2.**  Quando  os  que  mendigarem  estiverem  em  termos 
de  trabalhar,  ainda  que  nos  lugares  não  hajam  os  ditos 
estabelecimentos. 

3.^  Quando  tingirem  chagas,  ou  outras  enfermidades. 

4.°  Quando  mesmo  inválidos  mendigarem  em  reunião 
de  quatro,  ou  mais,  não  sendo  pai,  e  filhos,  e  não  se  in- 
cluindo também  no  numero  dos  quatro  as  mulheres, 
que  acompanharem  seus  maridos,  e  os  moços,  que  guiarem 
os  cegos. 

Penas  —  de  prisão  simples,  ou  com  trabalho,  segundo  a 
estado  das  forças  do  mendigo,  por  oito  dias  a  ummez. 

CAPITULO  V.  * 

uso  DE  ARMAS  DEFESAS. 

Art.  297.  Usar  de  armas  offensivas,  que  forem  prohi- 
bidas. 

Penas  —  de  prisão  por  quinze  a  sessenta  dias,  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  além  da  perda 
das  armas. 

Art.  298.  Não  incorrerão  naá  penas  do  artigo  antece- 
dente : 

1.°  Os  Offi^iaes  de  Justiça,  andando  em  diligencia. 
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2.**  Os  Militares  da  primeira  e  segunda  linia,  e  or- 
denanças, anjando  em  -diligencia,  ou  em  exercicio  na 
forma  de  seus  regulamentos. . 

3.°  Os  que  obtiverem  licença  dos  Juizes  de  Paz. 

Art.  299.  As  Gamaras  Municipaesdeclarjràoem  editais, 
quaes  sejam  as  armas  offensivas,  cujo  uso  poderão  permit- 
tir  os  Juizes  de  Paz;  os  casos,  em  que  as  poderão  per- 
mittir;  e  bem  assim  quaes  as  armas  offensivas,  que  será 
licito  trazer,  e  usar  sem  lir:ença  aos  oocupados  em  tra- 
balhos, para  que  cilas  forem  necessárias. 

CAPITULO  VI. 

FABRICO,  E  USO  DE  INSTRUMENTOS  PARA  ROUBAR. 

Art.  300.  Fabricar  gazúa,  ou  ter,  ou  trazer  comsigo 
de  dia,  ou  de  noite  gazúa,  ou  outros  instrumentos,  ou 
apparelhos  próprios  para  roubar. 

Pena  —de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  três 
annos. 

CAPITULO  VII.     / 

uso  DE  NOMES  SUPPOSTOS,  E  TÍTULOS  INDEVIDOS. 

Art.  301.  Usar  de  nome  supposto,  ou  mudado,  ou  de 
algum  titulo,  distinctivo,  ou  condecoração,  que  não 
tenha. 

Pena — de  prisão  por  dez  a  sessenta  dias,  e  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  302.  Se  em  virtule  do. sobredito  uso  se  tiver  ob- 
tido o  que  de  outro  modo  se  não  conseguiria. 

Pena  —  a  mesma,  em  que  incorreria  o  réu,  se  obti- 
vesse por  violência. 

CAPITULO  VIII. 

uso  INDEVIDO    DA  IMPRENSA. 

Art.  303.  Estabelecer  oíficina  de  impressão,  litho- 
graphia,  ou  gravura,  sem  declarar  perante  a  Camará  da 
cidade,  ou  villa,  o  seu  nomo,  lugar,  rua,  e  casa,  em  que 
pretende  est\belecer,  para  serescripto  em  livro  próprio, 
que  para  esse  effeito  terão  as  Camarás;  e  deixar  de  par- 
ticipar a  mudança  de  casa,  sempre  que  e\h  aconteça. 
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Pena  —  de  multa  de  doze  a  sessenta  mil  réis. 

Art.  304.  Imprimir,  lithographar,  ou  gravar  qualquer 
escripto,  ou  estampa,  sem  nelle  se  declarar  o  nome  do 
impressor,  ou  gravador,  a  terra  cm  que  está  a  officina, 
em  que  fôr  impresso,  lithographado,  ou  gravado,  e  o 
anno  da  impressão,  lithographia,  ou  gravura  ;  faltando- 
se  a  todas,  ou  a  cada  uma  destas  declarações. 

Penas  —  de  perda  dos  exemplares,  em  que  houverem 
as  faltas  e  de  multa  de  vinte  e  cinco  a  cem  mil  réis. 

Art.  303.  Imprimir,  lithographar,  ou  gravar  com 
falsidade  todas,  ou  qualquer  das  declarações  do  artigo 
antecedente. 

Penas—  de  perda  dos  exemplares  ede  multa  de  cin- 
coenta  a  duzentos  mil  réis. 

Art.  306.  Se  a  falsidade  consistir  em  attribuir  o  e^crip- 
to,ou  estampa  a  impressor,  ou  gravador,  autor,  ou  editor, 
que  esteja  actualmente  vivo . 

Penas  —  dobradas. 

Art.  307.  Deixar  deremetter  ao  Promotor  um  exem- 
plar ÚQ  escripto,  ou  obra  impressa,  no  dia  da  sua  pu- 
blicação, e  distribuição. 

Pena  —  de  multa  de  dez  a  trinta  mil  réis. 


Disposições  ^eraes. 

Art.  308.  Este  Código  não  comprehende : 

i.*"  Os  crimes  de  responsabilidade  dos  Ministros,  e  Con- 
selheiros de  Estado,  os  quaes  serão  punidos  com  as  penas 
estabelecidas  na  lei  respectiva. 

Z.*"  Os  crimes  puramente  militares,  os-H^uaes  serão  pu- 
nidos na  forma  das  leis  respectivas. 

3.°  Os  crimes  contra  o  commercio,  não  especificados  . 
neste  Código,  os  quaes  continuarão  a  ser  punidos  como 
alé  aqui. 

4.°  Os  Crimes  contra  a  policia,  e  economia  particular 
das  povoações,  não  especificadns  neste  Código,  os  quaes 
serão  punidos  na  conformidade  das  posturas  munici- 
paes. 

Art.  309.  Todos  os  f  rimes  commettidos  antes  da  pro- 
mulgação deste  Código,  que  tiverem  de  ser  sentenciados 
em  prinwira,  ou  segunda  instancia,  ou  em  virtudo  de 
revista  concedida,  serão  punidos  com  as  penas  estabele- 
cidas nas  leis  anteriores,  quando  forem  menores :  no 
caso  porém  de  serem  mais  graves,  poderão  os  delinquen- 
tes reclamar  a  imposição  das  qne  se  estabelecem  no  pre- 
sente Código. 
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Art.  310.  Todâs  as  "acções,  ou  omissões,  que,  sendo 
criminosas  pelas  leis  anteriores,  não  são  como  taes,  con- 
sideradas no  presente  Código,  não  sujeitarão  a  pena  al- 
guma, que  já  n5o  esteja  imposta  por  sentença,  que  se 
tenha  tornado  irrevogável,  ou  de  que  se  não  conceda  re- 
vista. 

Esceptuam-se. 

As  acções,  ou  omissões  não  declaradas  neste  Código, 
•eque  não  são  paramente  criminaes,  ás  quaes  pelos  regi- 
mentos das  autoridades,  e  leis  sobre  o  processo,  esteja 
imposta  alguma  multa,  ou  outra  pena,  pela  falta  de  cum- 
primento, de  algum  dever,  ou  obrigação. 

Art.  311.  A  pena  de  galés  temporária  serú  substituída 
pela  de  prisão  com  trabalho  pelo  mesmo  tempo,  logo  que  , 
houverem  casas  de  correcção  nos  lugares,  em  que  os  réo« 
estiverem  cumprindo  as  sentenças. 

Art,  312.  A  accusaçâo  por  parte  da  Justiça  continuará 
em  todos  os  crimes,  em  que  até  agora  tinha  lugar  ;  e  no» 
de  abuso  da  liberdade  de  communicar  os  pensamentos, 
accusará  o  Promotor  nps  casos  declarados  nos  artigos 
noventa,  noventa  e  nove,  cento  e  dezanove,  duzentos 
quarenta  e  dous,  duzentos  quarenta  e  quatro,  duzentos 
setenta  e  sete,  duzentos  setenta  e  oito,  e  duzentos  se- 
tenta e  nove. 

Art.  313.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  em  <5on- 
trario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  authoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram,  e  façam  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  .Justiça,  a  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezaseis 
dias  do  m^z  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
,iioqo  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  guarda. 

Vistonde  de  Alcântara, 
Estava  osello  pendente. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ^  que  houve  por  bem 
Sanccionar,  sobre  o  Código  Criminal  do  Império  do  Brazil, 
na  fói^ma  nella  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 

António  Alvares  de  Miranda  Varjão  a  fçz. 
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Registrada  a  íl.  39  do  liv.  1/  de  Leis.  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  7  de  Jane?ro  de  1831. 
João  Caetano  de  Almeida  França, 

Visconde  de  Alcântara, 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  aos  8  dias  do  mez  de  Ja- 
neiro de  1831.  No  impedimentodoOíTicial  Maior,  António 
Alvares  de  Miranda  Varejão. 
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DECRETO—  DE  20  de  dezembro  de  1830. 


/ 


Marca  as  declarações  com  que  deve  ser  cumprida  a  Lei  de  18  de 
Setembro  de  4828  da  creação  do  Tribunal  Supremo  de  Justiça. 

Hei  por  bem  Sancx^ionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  A  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  será 
cumprida  com  as  seguintes  declarações. 

Art.  2.''  Devem  ser  admittidos  á  matricula,  de  que 
trata  o  art.  4.°,  §  3/  não  só  os  Magistrados,  que  ac- 
tualmente estiverem  empregados,  mas  também  os  que 
já  tiverem  servido  algum  lugar,  e  estiverem  habilitados 
para  continuarem  no  serviço,  ainda  que  estejam  desem- 
pregados. 

Art.  3.*"  Os  Magistrados,  quede  novo  entrarem  no 
serviço,  e  os  actuaes,  quo  forem  despachados  para  outros 
lugares,  poderão  ser  matriculados  logo  que  apresentem 
a  sua  Carta,  ficando  obrigados  a  remetter  ao  Presidente 
do  Supremo  Tribunal  a  certidão  de  sua  posse,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes  os  que  servirem  nas  Provincias  do 
Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Santa  Gatharina,  Rio  Grande  do 
Sul,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo  e  Bahia  ;  de  um  anno 
os  que  servirem  nas  Provincias  de  Sergipe,  Alagoas, 
Pernambuco,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Goyaz; 
e  dezoito  mezes  os  que  servirem  nas  outras  Provincias. 

Aos  Magistrados,  que  se  não  matricularem,  ou  que 
tendo-«e  matriculado,  não  remetterem  a  certidão  da 
posse,  nos  referidos  prazos  se  não  contará  a  antiguidade 
no  tempo  da  demora. 


LEaiSLATIVO.  SOI 

ã 

Artt.  4.*  Quando  algum  Magistrado  fôr  suspenso  pelo 
Poder  Moderador,  na  .conformidade  do  art.  154  da 
Constituição,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  o  participará  officialmente  ao  Pre- 
sidente do  Tribunal :  igual  participação  documentada 
fará  á  Relação,  e  qualquer  julgador,  quando  tiver  pro- 
nunciado algum  Magistrado,  ou  contra  elle  proferido 
sentença  *em  processo  criminal,  passada  em  julgado,  para' 
se  fazerem  na  sua  matricula  as  devidas  notas. 

Art.  5.^  Nos  dous  casos  de  manifesta  nullidade,  ou 
injustiça  notória,  pode-se  interpor  revista,  na  confor- 
midade dos  arts.  6.  **  e  16.  da.  Lei  de  18  de  Setembro  de 
1S8^  das  sentenças  proferidas  em  ultima  instancia  em 
tolos  os  Juízos,  ainda  privilegiados,  excepto  os  do 
Seiado  e  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  » 

irt.  6.°  De  todas  as  sentenças  proferidas  em  ultima 
iiKtancia  nos  Tribunaes  Ecclesiasticos,  depois  da  dita 
Lei,  poder-se-ha  .interpor  revista  nos  dous  referidos 
3asos,  apesar  de  terem  passado  os  dez  dias,  salvo  se  as 
matérias  julgadas  forem  meramente  espirituacs. 

Ari.  7.°  Estas  e  todas  as  outras  causas,  em  que  o 
Tribunal  conceder  revista,  serão  julgadas  nas  Relações 
Provinciaes,  conforme  o  art.  16  da  citada  Lei,  e  o  pro- 
cesso, tanto  para  a  interposição,  como  para  a  apresen- 
tação, será  o  mesmo  estabelecido  nos  arts.  8.°  e  seguintes. 

Art.  8.°  Os  dous  casos  de  manifesta  nullidade,  ou 
injustiça  notória,  só  se  julgarão  verificados  nos  precisos 
termos  da  Carta  de  Lei  de  3  de  Novembro  de  1768,  |  §.  2 .  ** 
eS."";  e  quando  occorrerem  casos  taes,  e  tão  graves  e 
intrincados,  que  a  decisão  de  serem,  ou  não,  compre- 
hendidos  nas  disposições  desta  Lei,  se  faça  duvidosa  no 
Tribunal,  solicitará  elle  as  providencias  legislativas, 
pelo  intermédio  do  Governo. 

Art.  9.''  A  interposição  da  revista,  por  meio  da 
manifestação,  de  que  trata  o  art.  S.""  da  referida  Lei, 
pôde  ser  feita  por  qualquer  procurador,  ou  seja  bastante 
e  geral,  ou  seja  particular,  dos  que  estiverem  autorizados 
para  o  proseguimento  do  feito  na  instancia,  em  que  se 
proferir  a  sentença,  de  que  a  revista  se  interposer. 

Art.  10.  O  termo' dos  10  dias,  fixados  para  a  manifes- 
tação da  revista,  é  peremptório  e  improrogavel,  sem 
embargo  de  qualquer  restituição;  todavia  os  erros  com- 
mettidos  pelos  Escrivães  dos  Juízos,  de  que  se  interposer 
a  revista,  ou  pelo  Secretario  do  Tribunal,  não  pre- 
judicarão ás  partes  que  tiverem  cumprido  as  disposições 
legaes. 

Art.  11.  No  caso  de  se  provarem  taes  erros,  perante 

?ARTE  I.         26 


%2  AGTOS    00  «OBER 

O  Tribunal,  deferirá  este  ao  direito  das  partes,  como  se 
não  existissem,  salva  a  responsabilidade  dos  que  o« 
tiverem  commettido. 

Art.  12.  As  revistas,  que  tiverem  sido  denegadas  por 
motivo  dos  mencionados  erros,  admittirão  novo  conhe- 
cimento para  se  deferir,  como  fôr  justo,  com  tanto  que 
ns  partes,  tanto  neste  caso,  como  no  art.  6."*,  o  requeiram 
na  Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  dentro  de  30 
dias ;  de  um  anno  nas  Províncias  de  Mato^Grosso,  Geará, 
Piauhy,  Maranhão  e  Pará,  e  de8  mezes  nas  demais  Pro- 
víncias, contados  da  publicação  da  presente  Resolução. 

Art.  13.  Se  a  pane,  contra  quem  se  proferir  sentença 
em  ultima  instancia,  morrer  antes  de  findarem  os  10 
dias,  sem  ter  interposto  a  revista,  nem  consentido  no 
juigado,  sendo  moradora  no  lugar  do  Juizo,  ou  saten- 
do-se  nelle  do  seu  fallecimento,  dentro  dos  ditos  10  dias, 
passará  aos  herdeiros  o  direito  de  a  interpor. 

Art.  14.  Os  herdeiros  neste  c^so  farão  a  manifestação 
dentro  de  10  dias,  depois  da  publicação  da  sentença, 
porque  forem  habilitados,  perante  o  Juiz,  ou.  Relação, 
que  julgara  a  causa  principal. 

Se  aparte  que  fallecer,  não  fôr  moradora  no  lugar, 
nem  nelbse  tiver  noticia  do  fallecimento,  dentro  d© 
lOdiâs,  valerá  a  interposição  da  revista  feita  pelo  sei 
procurador,  e  se  eíte  anão  interpozer,  passará  o  dii 
reito  de  a  interpor  aos  herdeiros,  na  forma  acima  de- 
clarada. 

Art.  15.  A  intimação  da  manifestação,  quando  a 
parte  contraria  não  residir,  ou  não  estiver.no  lugar, 
pôde  ser  feita  na  pessoa  do  procurador,  nos  termos  do 
art.  9.* 

Se  a  parte  tiver  sido  revel,  e  não  estiver  no  lugar  do 
Juízo,  e  nem  tiver  constituído  procurador,  não  é  precisa 
a  intimação. 

Art.  16.  A  excepção  posta  no  art.  9.**  da  Lei,  a 
respeito  das  causas  crimes,  é  extensiva  a  favor  dos 
réos,  que  tiverem  sido  sentenciados  antes  Kta?  publicação 
delia,  e  não  é  necessário  que  os  réos  provem  a  impos- 
sibilidade, que  tiveram  de  interpor  a  revista  das  sen- 
tenças já  executadas,  bastando  que  a  sua  all^ação  seja 
attendivel. 

Art*  17.  Nas. causas. crimes, ^m  que  não  houver  parte 
acoisadora,  fâr*se*ha  a  intimação  da  revista  «to  ;  Pi*o- 
motor  da  Justiça  ;  e  far-se^ha  também  ao  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional  (sem  dependência 
de  licença)  em  todas  as  causas,  em  que  elle  tiver  inter- 
viaido,  eomo  âut»r  ou  réo,  assistente,  ou  oppoente ;  e 
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tanto  um  como  outro  arrazoarão  em  prazo  igual  ao  con- 
cedido ás  partes. 

Art.  18.  Se,  depois  de  feita  a  manifestação  do  recurso 
e  a  intimação,  foliecer  o  procurador  de  alguma  das 
partes  antes  de  arrazoar  ;  ou  por  moléstia,  prisão,  ou 
outro  grave  impedimento  se  impossibilitar,  não  sendo 
a  parte  moradora  no  lugar  do  Juizo,  não  correrão  os  dias 
que  faltarem  para  o  termo,  se  não  depois  que  ifôr  citada 
para  constituir  novo  procurador,  em  prazo  razoável. 

Art.  19.  Se  neste  tempo  fallecer  alguma  das  partes, 
sendo  moradora  no  lugar  do  Juizo,  ou  sabendo-se  do  fal- 
lecimento  dentro  do  prazo  de  15  dias,  proceder-se-ha  á 
habilitação  dos  herdeiros  perante  o  Juizo  da  sentença  ;  e 
não  se  contará  no  tempo  concedido  para  a  apresentação  o 
quase  consumir  na  habilitação. 

Art.  20.  Quando  a  parte  fallecida  não  fór  moradora 
no  lugar,  e  se  não  tiver  noticia  do  fallecimento  dentro 
do  dito  prazo,  não  se  poderá  depois  allegar  o  fallecimen- 
to cara  se  invalidarem  os  actos  praticados  antes  de  ser 
sabido. 

Art.  21.  O  Escrivão  continuará  vista  dos  autos  ás  partes, 
ao  Promotor  da  Justiça,  e  ao  Procurador  da  Coroa,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional,  nos  casos  em  que  "o  dever  fazer 
para  arrazoarem  ;  ficando  a  seu  c^rgo  cõbral-os  irre- 
luissivelmente,  logo  que  finde  o  termo  da  Lei  e  Resolução 
de  31  de  Agosto  de  1829. 

Art.  22.  Se  ambas  as  partes,  ou  alguma  delias,  de- 
pois de  feita  a  manifestação  e  intimação,  deixarem  de 
arrazoar  por  escripto,  não  se  deixará  por  esse  motivo  de 
conhecer  do  merecimento  do  recurso. 

Art.  23.  Depois  de^preparados  os  autos  com  as  razões, 
ou  sem  ellas,  e  feito  o  traslado^  o  Escrivão  os  remetterá 
ao  Secretario  do  Tribunal  pelo  correio,  pago  o  porte  pelo 
recorrente ;  e  da  remessa  ajuntará  conhecimento  ao 
traslado. 

Art.  24.  No  lugar  em  que  estiver  o  Tribunal,  a  re- 
Ãiessa  dos  autos  se  fará  independente  de  traslado,  o  que 
somente  se  tirará  depois  que  fôr  concedida  a  revista  ; 
sendo  para  esse  fim  remetlidos  ao  Escrivão  competente, 
que,  tirado  o  traslado,  os  reenviará  ao  Secretario  do 
Tribunal  para  serem  remettidos  á  Relação,  que  o  Tribu- 
nal tiver  designado. 

Art.  25.  Tanto  os  autos,  como  o  traslado,  serão  sel- 
lados  á  custa  do  recorrente,  não  se  fazendo  a  remessa, 
sem  que  e&te  tenha  pago  o  sello,  e  o  porte  do  correio,  o 
imputando-se-lhe  a  demora,  que  por  essa  causa  houver. 
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O  Escrivão  será  responsável  se  fizer  a  remessa  sem  sello, 
mas  não  se  deixará  de  conhecer  do  recurso. 

Art.  26.  Todas  as  providencias  que  forem  necessárias 
para  o  Escrivão  tomar,  o  termo  da  manifestação,  no  caso 
de  repugnar,  e  para  fazer  o  traslado  e  remessa  ;  bem 
como  para  todos  os  mais  actos  e  diligencias  preparató- 
rias, serão  requeridas  aos  Presidentes  das  Relações  e 
Trihunaes;  ou  aos  Juizes  de  primeira  instancia,  que 
tiverem  proferido  as  sentenças.     ' 

Art.  27.  Quando  a  revista  fôr  intentada  pelo  Procura- 
dor da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  sb  proce- 
derá do  modo  declarado  nos  art.  8.°e  seguintes  da 
Lei ;  sendo  porém  a  intimação  feita  somente  á  parte 
vencedora,  e  não  à  vencida,  á  quem  se  não  dará  vista 
para  arrazoar. 

Art.  28.  O  Tribunal' conhecerá  dos  delictos  e  erros 
deofficio,  sem  precedência  de  queixa  de  parte  offendida, 
ou  do  Procurador  da  Coroa  ;  e  tanto  nesse  caso,  como 
quando  a  queixa  fôr  directamente  apresentada  perante 
elie,  o  Ministro,  a  quem  tocar,  inquirirá  testemunhas, 
e  procederá  ás  mais  diligencias,  que  são  encarregadas 
aos  Juizes  territoriaes  pelos  arts.  21,  22,  e  23  da  Lei ; 
ouporellesse  mandarão  fazer,  segundo  a  deliberação 
do  Tribunal. 

Art.  29.  Os  indiciados,  no  caso  do  art.  20,  ser^o  ou- 
vidos por  ordem  expedida,  na  conformidade  do  art.  i;*" 
da  Resolução  de  31  de  Agosto  de  1829 ;  e  tanto  neste 
caso,  como  no  do  art.  22,  se  lhes  enviarão  as  cópias  da 
queixa  com  os  nomes  do  accusador,  e  das  testemunhas. 

Art.  30.  Os  Ministros  sorteados  para  a  pronuncia, 
antes  de  proferirem  a  sentença,  poderão  mandar  proce- 
der á  todas  as  diligencias,  que  entenderem  necessárias ; 
em  nenhum  caso  porém  se  mandará  proceder  a  devassa, 
quando  não  fôr  caso  delia,  ou  quando  fôr  seguuda,  posto 
que  a  primeira  seja  nulla. 

Art.  31.  Os  effeitosda  pronuncia,  declarada  no  art.  2i 
da  Lei,  procedem  conjunctamente,  como  consequências 
delia,  sem  dependência  de  declaração  dos  Juizes,  á  quem 
não  é  dado  arbitrio  algum  á  este  respeito. 

Art.  32.  Quando  houver  parte  accusadora,  será  ad- 
mittida  a  addir,  ou  declarar  o  Libello  do  Promotor,  com 
tanto  que  o  faça  no  prazo  de  três  dias. 

Art.  33.  Se  algum  outro  Juízo  se  intrometter  no  co- 
nhecimento dos  delictos,  e  erros  de  officio,  que  commet- 
terem  as  pessoas  declaradas  no  art.  164  |.  ^.'*  da  Cons- 
tituição, poderá  o  Tribunal  avocar  os  autos,  para  proce- 
der na  forma  dnLei. 


LSelSLATlVO.  VOo 

Alt.  34.  S«  ao  tempo  de  dever  julgar-s^  finalmente  o 
processo  rrirainal,  não  se  acharem  seis  Juizes  livres, 
deferir-se-ha  o  julgamento  para  outra  fçssão  ;  e  quando 
aconteça  não  os  haver  entre  todos  os  membros  do  Tri- 
bunal, convocar-se-háo,  por  suas  antiguidades,  os  Mi- 
nistros da  Relação  da  Corte,  que  forem  precisos. 

Esta  convocação  será  feita  por  nfficiodo  Presidente  do 
Tribunal  dirigido  ao  <ía  Relação. 

Art.  35.  Para  a  execução  das  sentenças criminaes, 
assim  de  condemnação,  como  de  absolvição^  se  deverá 
juntar  á  Portaria  do  Presidente,  ordenada  pelo  §.  9.*  .do 
art.  4.°  da  Lei,  uma  certidão  authentica  da  sentença  pas- 
sada pelo  Secretario,  a  que  a  mesma  Portaria  explicita- 
mente se  rcíira. 

Art.  36.  A  portaria,  no  caso  de  sentença  condemna- 
loria,  será  remettida  aos  Juizes  e  autoridades  á  quem 
tocar  a  sua  execução,  e,  no  caso  de  absolvição,  se  entre- 
gará aparte,  quando  a  requerer. 

Art.  37.  Se  o  réo, que  fôr  absolvido  no  Tribunal,  tiver 
prestado  fiança  pecuniária,  será  esta  á  seu  requerimento 
levantada  por  Portaria  do  Presidente. 

Art.  38.  Não  se  poderão  suppr ir  no  Tribunal  as  faltas 
e  omissões  das  solemnidades,  que  a  lei  exige  para  a  in- 
terposição e  seguimento  das  revistas. 

Art.  39.  Se  por  qualquer  desastre,  acontecido  ao  cor- 
reio, se  perderem  os  autos  remettidos  ao  Tribunal,  po- 
derá a  parte  com  uma  certidão  authentica  do  Adminis- 
trador do  Correio  da  Corte,  pela  qual  conste  o  desastre, 
interpor  de  novo  o  recurso,  na  forma  da  Lei,  servindo  o 
traslado  dos  autos,  como  se  fossem  osprincipaes. 

Art.  40.  As  custas,  de  que  trata  o  art.  15  da  Lei,  serão 
contadas  pelo  Regimento  de  10  de  Outubro  de  1754,  feito 
para  as  Camarás  de  Beira-mar,  na  parte  relativa  aos  Es- 
crivães eTabelliães  do  Judicial. 

Art.  41.  Os  emolumentos,  de  que  trata  o  art.  39, 
serão  contados  pelo  Regimento  de25de  Agosto  de  1750, 
na  parte  relativa  aos  Escrivães,  e  Official-maior  do  ex- 
tincto  Tribunal  doDesembargo  do  Paço. 

Art.  42.  As  custas  e  emolumentos,  assim  reguladas, 
emquanto  se  não  der  novo  Regimento,  serão  contadas 
nos  autos  pelo  Secretario  do  Tribunal,  e  a  sua  cobrança 
se  procederá  executivamente,  quando  as  partes  se  recu- 
sarem ao  pagamento. 

Art.  43.  No  impedimento  do  Thesoureiro  servirá  por 
elle  uma  pessoa  idónea,  debaixo  de  sua  particular  res- 
ponsabilidade ;  e  o  Secretario  do  Tribunal  será  o  Escrivão 
de  toda  a  receita  edespeza. 
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Ari.  44.  Harerá  no  Tribunal  assentos  para  as  pessoas 
que  assistirem  ás  suas  sessões,  os  quaes  o  Governo  fará 
coUocar  no  lugar  para  esse  fim  destinado . 

Ficam  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  Conselheiro. de  Estado  ho- 
norário, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império, 

Com  a  irubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alc(ítrktarã, 
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'  DECRETO  —  DK  12  de  janeiro  de  1830. 

Autoriza  o  Conde  de  Linhares,  súbdito  portuguez,  a  formar  uma 
companhia  para  os  trabalhos  de  mineração  em  terras  que 
possue  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Tendo-me  representado  o  Conde  de  Linhares,  D.  Vi- 
ctorio  de.  Souza  Coutinho,  a  necessidade,  em  que  síe 
acha,  de  lormar  uma  Companhia  de  sócios  nacionaes  e 
estrangeiros,  que  possam  emprehender  os  trabalhos  de 
mineração  n'umas  terras,  que  o  supplicante  possue  na 
Provincia  de  Minas  Geraes,  visto  que  elle  nem  pôde 
administral-as  pessoalmente,  nem  tem  meios,  com  que 
haja  de  dár-lhes  a  conveniente  applicação ;  pedindo-me 
para  esse  effeíto  a  faculdade,  que  lhe  é  indispensável, 
como  estrangeiro :  Hei  por  bem,  em  attei^ção  aos  moti- 
vos pNonderados,  autorizar  ao  supplicante,  para  effeituar 
a  sociedade  de  mineração,  que  refere,  ficando  os  seus 
sócios  sujeitos  ás  Leis  do  Imperib,  e  obrigados  a  pagar 
somente  os  impostos  nestas  declarados^  ou  que  para  o 
futuro  se  determinarem. 
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O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  ee^ípeça  os  despachos  íiecessa- 
.  rios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  c  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Jmperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 
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DECRETO  DE  15  de  janeiro  de  1830. 

Autoriza  a  creaçãoda  Sociedade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 

e  approva  os  seus  estatutos.  ^ 

Tendo  subido  á  Minha  Augusta  Presença  uma  repre- 
sentação de  alguns  médicos,  e  cirurgiões  desta  Corte,  que, 
para  o  importante  fim  de  promoverem  por  todos  os 
meios  a  saúde  publica,  formaram  uma  associação  codi  o 
titulo  de  •—  Sociedade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  — 
pedindo-mc  a  graça  de  autorizal-a  com  o  Meu  Imperial 
Beneplácito;  e  reconhecendo  Eu  que  desta  fundação 
muitas  vantagens  devem  resultar  pelos  esforços  reunidos 
de  seus  membros,  para  a  fonnação  de  regulamentos  sani- 
tários, estabelecimento  de  hospitaes,  e  reforma  dos  exis- 
tentes, e  também  pela  propagação  de  conhecimentos 
úteis  levados  a  todas  as  parles  do  Império,  por  meio  da$ 
correspondências  da  Sociedade  sobre  os  differentes  ramos 
da  mesma  sciencia :  Hei  por  bem  Approval-a,  e  igual- 
mente os  seus  estatutos,  que  comeste  baixam  assignados 
pelo  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 


Marquez  de  Cêfavellas. 


ESECUTITO. 


fislalutosda  Sociedade  de  IHedtciBa  ^o  Rio  de  Janeiro. 


A  Sociedade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  institue-se 

Eara  se  occupar  de  todos  OS' objectos,  que  podem  contri- 
uir  para  os  progressos  dos  diíTerentes  ramos  da  arle  de 
curar;  para  communicar  ás  autoridades  competentes  pa- 
receres sobre  a  hygiene  publica  ;  pura  responder  ás  ques- 
t(5es.do  Governo  sobre  tudo  o  que  respeita  a  saúde  publica, 

Í)rincipalmente  sobre  as  epidemias,  casos  de  medicina 
egal,  doenças  reputadas  contagiosas,  e  capazes  de  serem 
importadas  de  paizes  estrangeiros;  sobre  a  propagação  da 
vaccina,  o  exame  de  remédios  novos  e  secretos,  de  des- 
cobertas que  podem  ter  resultados  vantajosos,  ou  nocivos 
na  sua  applicaçâo  na  n\edicina,  sobre  as  aguas  mineraes, 
naturaes  ou  artificiaes,  epiozotias,  etc. 

O  fim  da  Sociedade  é  melhorar  o  exercício  da  medicina, 
€  esclarecer  as  questões  numerosas  que  respeitam  á  salu- 
bridade das^grandes  cidades,  e  do  interior  das  Provindas 
do  Império. 

Por  isso  ella  será  composta  especialmente  de  médicos, 
que  contractam  a  obrigação  de  communicar  aos  seus 
collegas  tudo  o  que  llies  pôde  fornecer  a  sua  pratica,  a 
sua  leitura,  eas  suas  meditações  particulares.  A  Socie- 
dade, estabelecendo  assim  um  meio  de  união  entre  qs 
^  homens  da  aí^te,  contribuirá  para  e^ícitar,  c  entreter 
'  entre  ellejs^  a  emulação,  o  amor  da  scíencia,  e  uma 
amizade  fraternal. 

Constituída  em  corpo  scientifico,  a  Sociedade  se  tor- 
nará uma  guarda  vigilante  da  saúde  publica,  sem  espe- 
rar a  paga  de  um  salário,  para  cumprir  dignamente  o 
seu  dever,  e  offerecerá  nas  occurrencias  difficeis  um 
apoio  salutar  ao  Governo,  assignalando  as  causas,  que 
ameaçam  a  áaude  publica,  traçando  as  regras  de  con- 
ducta  na  invasão  e  marcha  das  epidemias,  propondo 
leis  sanitárias  em  harmonia  com  o  estado  actual  dos 
conhecimentos  médicos,  com  as  relações  commerciaes 
dos  povos,  e  as  instituições  constitucionaes  do  Brazil.  - 
A  Çociedade  de  Medicina,  guiando-se  por  sentimentos 
philantropicos,  não  pretende  servir-se  de  nenhum  ramo 
da  arte  de  curar  para  seu  proveito  pecuniário  ;  também 
não  arroga  a  si  os  direitos  do  ensino  publica,  que  per- 
tencem ás  Academias,  Escolas  ou  Universidades, .  nem 
tão  pouco  pretende  exercer  monopólio  da  medicina  en- 
tregue até  aqui  a  indivíduos.,  isolados,  ou  a  juntas,  es- 
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pècies  de  tribunaes  arbitrários,  cujas  sentenças  tém  sido 
no  Brazil  tão  prejudicíaes  aos  progressos  da  medicina, 
como  aos  interesses  da  humanidadov  Pelo  contrario,  a 
Sociedade  se  estabelece  para  o  adiantamento  das  scien- 
cias  medicas  no  Império,  para  melhoramento  dji  hygie- 
ne  pablica^  objecto  principal  das  suas  solicitudes,  e  para 
o  interesse  da  humanidade,  da  classe  pobre  sobretudo, 
a  quem  ella  prestará  o  soçcorro  dos  seus  conselhos  em 
dias  determinados  para  cònsultações  gratuitas. 

TITULO  I. 


COMPOSIÇÃO    DA    SOCIEDADC. 

Art.  1/  Â  Sociedade  de  Medecina  do  Rio  de  Janeira 
será  composta  de  membros  honorários,  titulares  e  só- 
cios correspondentes. 

Art.  2.®  O  numero  dos  membros  titulares  é  limitado^ 
e  não  pôde  exceder  actualmente  a  25. .  A  Sociedade  re- 
serva a  faculdade  de  traspassar  este  limite,  quando  as 
circumstancias  o  exigirem. 

Art.  3.®  O  numero  dos  membro»  honorários,  e  dos 
sócios  correspondentes  é  illimitado. 

TITULOU. 


ADMISSÃO  DOS  MEMBROS  HONORÁRIOS,  TITULARES,    E  SÓCIOS 

CORRESPONDENTES. 


Art.  1 .°  Os '  membros  honorários  serão  escolhidos 
entre  os  sábios  nacionaes,  entre  pessoas  que  tiverem 
feito  serviços  assignalados  á  humanidade,  ou  que  a  tive- 
rem servido  com  zelo  em  estabelecimentos  públicos  des- 
tinados a  seu  allivio ;  entre,  os  membrps  titulares,  que 
pela  sua  idade,  ou  enfermidades  não  puderem  continuar 
a  tomar  parte  activa  nos  trabalhos  da'Sociedáde,  e  entre 
os  médicos  da  capital  já  celebres. 

Uma  requisição  por  escripto  dirigida  ao  Presidente  é 
indispensável  a  quem  quizer  ser  admittido  como  mem- 
bro honorário.  A  Sociedade  tem  o  direito  de  conferir 
este  titulo  por  acclamação. 

Art.  2v*  Os  membros  titulares  serão  escolhidos  entre 
os  médicos,  cirurgiões,  e  boticários  residentes  no  Rio 
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de  Janeiro,  ou  suas  visínhanças,  e  para  ser  admittído 
como  tal  é  preciso : 

l.**  Apresentar  um  diploma  de  doutorem  medicina  ou 
cirurgia,  ou  um  titulo  Jegal  concedido  por  uma  das  es- 
colas medicas  estabelecidas  no  Brazil,  ou  pelas  autori- 
dades medicas  estabelecidas  antes  da  abolição  da  Physica- 
turã,  e  as  que  se  estabelecerem,  ou  também  um  titulo  de 
boticário,  chimico,  e  naturalista,  apoiado  por  certificados 
authenticos,  ou  por  obras  vantajosamente  conhecidas. 

2.**  Ser  proposto,  ou  apresentado  por  um  ou  mais 
membros  titulares. 

3,*  Dirigir  uma  requisição  por  escripto  ao  Presidente 
da  Sociedade,  acompanhada  por  um  trabalho  manuscripto 
qualquer  sobre  as  sciencias  medicas  ou  accessorias. 

A  nomeação  de  um  membro  titular  se  fará  por  meio 
do  escrutínio,  e  passará  â«  maioria  absoluta  de  votos, 
aohando-se  indispensavelmente  presentes  na  sessão  os 
dous  terços  dos  membros  titulares. 

Todo  o  membro  titular,  que  deixar  para  sempre  a 
capital,  ou  por  um  longo  espaço  de  tempo,  será  obrigado, 
a  participar  a  sua  ausência  á  Sociedade,  a  fim  de  que  ella 
saiba  se  o  deve  considerar  no  numero  dos  titulares,  ou 
correspondentes  ;  e  se  no  fim  de  um  anno  a  Sociedade 
não  tiver  recebido  participação  alguma,  contarão  mem- 
bro ausente  no  numero  dos  correspondentes. 

Art.  3.**  Poderão  ser  admittidos  no  numero  dos  sócios 
correspondentes  os  sábios  nacionaes,  e  estrangeiros,  os 
autores  de  obras  de  medicina  offerecidas  á  Sociedade,  os 
médicos  estabelecidos  nas  diversas  Províncias  do  Império, 
os  boticários,  chimicos,  e  naturalistas,  que  se  occupam 
com  successo  de  trabalhos  scientificos. 

Os  membros  ou  sócios  correspondentes,  para  serem 
admittidos,  deverão  apresentar  uma  obra  sua,  ou  uma 
memoria  em  manuscripto,  e  dirigir  uma  riquisição  de 
seu  punho  ao  Presidente  da  Sociedade. 

Quando  a  nomeação  versar  sobre  um  sábio  já  conhe-r 
eido,  esta  se  fará  por  acclamação,  a  que  precederá  a  pro- 
posta do  mesmo,  feita  por  um  ou  mais  membros  titula- 
res. Nos  outros  casos  ella  se  fará  por  via  do  escrutínio, 
e. passará  a  maioria  de  votos,  achando-se  indispensavel- 
mente na  sessão  os  dous  terços  dos  membros  titulares. 

Arta  4."  Os  membros  honorários,  titutares,  e  sócios 
correspondentes  receberão  um  diploma  assignado  pelo 
Presidente,  epelo  Secretario,  e  sellado  com  osellod^  So- 
ciedade. . 

Uma  carta,  assignada  pelos  mesmos  communicará  a 
cada  um  dos  membros  a  sua  nomeação. 
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TITULO  III 


ATTRIBUTOS  DOS  MEMBROS  DA  SOGIEDAt)E,  E  SUAS  FUNCÇÕES.  , 


Art.  1/  Os  membros  titulares  .são  os  únicos  que  têm 
direito  de  votar  na  eleição  da  mesa  da  Sociedade,  na  no- 
meação dos  membros  honorários,  e  correspondentes,  na 
escolha  das  matérias  postas  em  concurso,  nas  questões 
que  respeitam  a  contabilidade  e  a  direcção  dos  trabalhos ; 
e  emíim  em  tudo  o  que  interessa  a  existência,  desenvol- 
vimento,, e  duração  da  Sociedade.  Também  só  a  elles 
pertence  o  ditei  to  de  propor. 

Art.  2/  Os  membros  honorários,  e  sócios  correspon- 
dentes têm  somente  voz  deliberativa  para  discutir 
objectos  scientilicos. 

Art.  3.**  Os  membros  titulares  são  obrigados  a  assistir 
a  cada  sessão  da  Sociedade,  sob  pena  de  perder  um  tento, 
cujo  valor  será  determinado  segundo  o  motivo  da  falta. 
Os  melnbros  honorários,  e  correspondentes  tem  a  liber- 
dade de  assistir  ou  não  ás  sessões;  mas  obrigam-se 
todos  para  com  a  Sociedade  a  communicar-lhe  os  seus 
trabalhos,  as  suas  pesquisas,  e  todos  os  pensamentos» 
que  possam  contribuir  para  a  gloria  e  prosperidade  delia. 


TITULO  IV. 


MESA   DA   SOCIEDADE,  E   FUNGÇÕES  DOS  SEUS  MEMBROS. 


Art.  i.**  A  Sociedade  terá  uma  Mesa  composta  de  um 
Presidente-  temporário,  eleito  por  3  mezes,  e  de  um  Se- 
cretário, e  um  Archivista  Thesojireiro,  eleitos  por  um 
anno. 

Art.  2.°  A  eleição  da  Mesa  será  feita  pela  Sociedade 
na  primeira  sessão  particular  que  se  seguir  á  sessão  pu- 
blica de  cada  anno;  elegendo-se  depois  os  Presidentes 
para  os  outros  trimestres  na  ultima  sessão  ordinária, 
presidida  pelo  que  estiver  em  exercício.   . 

Art.  3."  A  Sociedade  elegerá  também  um  Vice-Presi- 
dente,  e  um  Secretario  Adjunto,  e  separará  as  funcções 
de  Archivista,  e  Thesoureiro,  quando  as  occupaçõe^  4a 
cada  um  dellcs  forem  mais  numerosas. 
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Art.  4/  A  Sociedade  reconhece  por  Presidente  hono- 
rário perpetuo  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  do  Império,  que  a 
Constituição  investir  da  direcção  da  instrucção  publica, 
e  de  tudo  que  respeita  ás  associações  sabias  e  indus- 
triaes. 

Art.  8.°  O  Presidente  honorário  será  convidado  por 
uma  deputação  da  Sociedade  para  assistir  á  sessão  pu- 
blica da  installação,  assim  como  poderá  honrar  com  a  sua 
presença  as  sessões  publicas  annuaes,  e  as  particulares. 

Art.  6.*"  As  funcções  do  Presidente  da  Sociedade  eleito 
temporariamente  são : 

l.**  Abrir  e  fechar  as  sessões. 

2.'  Fazer  executar  os  estatutos. 

3.'  Lembrar  os  objectos  de  que  se  deve  tratar,  enun- 
ciados na  ordem  do  dia,  indrcando-os  em  bilhetes  de 
convite.  •  •      . 

4.*  Dirigir  as  discussões,  e  recolher  os  votos. 

5.*  Dirigir  a  palavra  em  nome  da  Sociedade,  ou  no- 
mear um  orador  em  seu  lugar.' 

6.*  Nomear  as  commissões  permanentes  o  tempo- 
rárias. ,    ' 

7.*  Designar  os  relatores  de  obras,  ou  mei^iorias  ma- 
nuscriptas. 

8.*  Assignar  os  diplomas,  processos  verbaes,  e  actas 
da  Sociedade. 

9.*  Fazer  o  discurso  de  abertura  da  sessão  publica,  ou 
nomear  para  isso  um  dos  membros. 

40.*  Proclamar  as  questões  postas  em  concurso,  e  os 
prémios  dados  pela  Sociedade. 

Art.  7.**  As  funcções  do  Secretario  são : 

i.*  Redigir  as  actas  dafe  sessões. 
•  2.*  Ler  as  arctas  das  sessões  antecedentes,  assim  como 
as  cartas,  memorias,  e  outros  papeis  enviados  á  So- 
ciedade. 

3.*  Entreter  as  correspondências,  e  assigiiar  as  actas, 
os  diplomas,  e  outros  papeis  da  Sociedade. 

4.*  Apresentar  na  sessão  publica  de  cada  anno  uma  re- 
lação dos  trabalhos  da  Sociedade,  e  dar  uma  noticia  ne- 
crologica  dos  membros  fallecidos. 

Art.'  8.**  O  Archi vista  Thesoureiro  deve  velar  sobre  a 
contabilidade  da  Sociedade,  a  qual  será  regulada  por 
medidas  que  sd  tomarão  em  sessões  particulares.  No 
fim  de  cada  anno^elle  dará  conta  do  estado  das  recei- 
tas, e  despegas,  antes  de  ceder  o  lugar  ao  seu  successor. 
Será  também  obrigado  a  conservar  em  bom  estado  os 
mánuscriptos,  memorias,  papeis,  e  livros  da  Sociedade. 
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TITULO  Y. 


GOUMISSÕES  BA  SOCIBDADK. 


Ari.  l.""  A  Sociedade  terá  no  seu  seio  quatro'  com- 
missOes  permanentes,  que  se  renovarão  toaos  os  annos 
com  a  Mesa.  Estas  commissões  são :  l.*"  uma  de  vaccina ; 
2/  outra  de  consultações  gratuitas;  3/  outra  de  doenças 
reinantes  ;  iJf  outra  de  salubridade  publica. 

Art.  2.**  O  Presidente  nomeará  commissôes  tempe- 
rarias para  objectos  de  pouca  importância,  assim  como 
para  os  de  um  interesse  maior  ;  e  no  caso  de  serem  pre- 
cisas relações  sobre  obras  ou  mánuscriptos,  poderá  con- 
fiar este  cargo  a  um  ou  mais  memDros,  assim  como  as 
mesmas  obras,  e  mais  papeis  necessários. 

Art.  3.*  Serão  enviados  a  commissôes :  i.**  aSxOom- 
municações  do  Governo,  e  dos  Magistrados ;  2.**  às  propo- 
sições relativas  aos  estatutos,  regulamentos,  e  policia 
interna  ;  3.**  os  projectos,  cuja  execução  exigiria  uma 
despeza  de  mais  de  8^000. 

Art.  4.**  As  commissôes  se  comporão,  segundo  a  im- 
portância da  objecto,  de  um,  dous,  três,  cinco,  sete, 
nove,  e  onze  membros,  e  serão  nomeadas  todas  as  vezes 
que  dous  membros  as  pedirem  ao  Presidente. 

Art.  5.®  As  commissôes  podem  nomear  um  Presi^ 
dente  e  um  Secretario,  e  não  podem  se  occupar  senão 
dos  objectos  que  lhes  são  designados.  Elias  têm  a  prefe- 
rencia na  leitura  de  memorias  sobre  objectos  que  lhes 
tiverem  sido  enviados  ;  também  são  preferidas  sobre 
todas  as  proposições  individuaes,  quando  tivefem  de 
fazer  apresentar  alguma  relação,  ou  proposição. 

TITULO  VI. 


ORDEM  DOS  TRABALHOS   DA    SOCIEDADE. 

Art.  i.*"  A  installaçSo  da  Sociedade  se  fará  publica- 
mente em  uma^grande  saia  na  presença  de  S.  Ex.  o  Mi- 
nistro do  Império,  e  um  auditório  convocada  por  cartas 
de  convite. 

Esta  sessão  publica  se  renovará  todos  os  annos  na 
mesraa  época  para  soleranisar  o  dia  da  fuadação  da  So- 
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cieilade,  e  começará  pelo  discurso  de  abertura  do  Pre- 
sidente, ao  qual  seguir-se-ha  a  relação  do  Secretário 
sobre  os  trabalhos  da  Sociedade,  e  depois  delia  a  leitu- 
ra, que  quizerem  fazer  os  membros  das  suas  producções 
medico-litterarias,  e  a  sessão  terminará  pela  distri- 
buição dos  prémios  e  me:ialhas  de  emulação  e  estimulo. 

Art.  2.**  Além  das  sessões  publicas  annuaes  haverão 
sessões  particulares  ordinárias,  e  extraordinárias,  con- 
vocadas pelo  Presidente  com  um  bilhete,  no  qual  lem- 
brará a  ordem  do  dia,  e  fará  saber  o  motivo  das  convo- 
cações extraordinárias. 

Art.  3.**  Os  trabalhos  da  Sociedade  terão  lugar  nas 
sessões  particulares^  e  entre  estas  as  sessões  ordinárias 
se  farão  das  sete  até  ás  nove  horas  da  noite,  e  serão 
convocadas  pelo  Presidente. nos  sabbadbs  de  quinze  em 
quinze  dias. 

Art.  4.**  Não  poderá  haver  sessão  sem  que  estejam 
presentes  metadée  mais  um  dos  membros  titulares. 

Art.  5.**  As  decisões  da  Sociedade  serão  feitas  ordina- 
riamente á  maioria  dos  votos  dos  membros  presentes  na 
sessão,  e  nos  casos  importantes  e  especificados  pelos 
estatutos  será,  além  desta  maioria,  necessária  a  pre- 
sença de  dous  terços  do  numero  total  dos  membros 
titulares. 

Art.  6.**  As  votações  se  farão  sentando-se,  elevantan- 
do-se,  e  poderão  tornar  a  começar  no  caso  de  haver  du- 
vida; e  se  esta  persistir,  circulará  o  escrutínio,  o  qual 
também  deverá  circular  nos  casos  especificados  nestes, 
estatutos,  e  todas  as  vezes  que  quatro  membros  o 
pedirem.  .. 

Art,  7.**  A  ordem  dos»  trabalhos  da  Sociedade  reunida 
.em  sessão  comprehenderá  :     ^ 

l.'^  A  leitura  e  adopção  da  acta,  ou  processo  verbal  da 
sessão  antecedente. 

2.**  A  correspondência  com  o  governo,  e  autoridades 
constituídas. 

3.**  Òs objectos  da  administração  interior  da  Sociedade . 

4.**  A  correspondência  com  as  Sociedades  estrangeiras, 
e  sócios  correspondentes. 

8.*"  Oannuncio  das  observações,  memorias  e  obr.as 
impressas. 

ô.*"  O  annuncio  das  observações,  memorias,  e  obras 
manuscriptas. 

7.**  As  eleições,  e  admissões  dememtros. 

8.**  As  relações  das  commissões  nomeadas  pelo  Pie- 
.  sidente. 

9.**  A  leitura  das  observações,  memorias,  e  obras  dos 
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membros  honorários,  titulares,  e  sócios  corresponden- 
tes, e  a  discussão  sobre  as  mesmas. 

10.  As  conferencias  verbaes  sobre  doenças  reinantes- 

Art.  8/As  sessões  particulares  durarão  duas  horas,  e 
no  caso  d^  necessidade  poderão  prolongar-se  por  maii» 
tempo. 

Art.  9."  Uma  ouMuas  vezes  por  mez  a  Sociedade  dará 
consultações gratuitas  aos  pobres  durante  uma  hora. 

Art.  10.  A  Sociedade  poderá  publicar  uma  collec- 
çãô  dos  seus  trabalhos  em  épocas  periódicas.  Proporá 
de  douâ  em  dous  antios  uma  questão  para  se  resolver,  e 
dará  um  premio  á  melhor  memoria-em  sessão  publica. 

Art.  11.  A  Sociedade  poderá  dar  medalhas  de  esti- 
mulação aos  autores  dos  melhores  manuscriptos  que  lhe 
forem  dirigidos,  e  áquelles  que  tiverem  feito  descober- 
tas nacionaes  de  alguma  utilidade  á  arte  de  curar. 

Art.  12.  'As  medidas  administrativas  da  Sociedade  se 
tomarão  em  sessões  particulares,  e  còmprehenderâo  as 
receitas  e  despezas,  a  fixação  da  quota  parte  pessoal  or- 
dinária, e  extraordinária,  o  valor  dos  tentos  de  presen- 
ça, o  valor  dos  prémios  e  das  medalhas^  as  despezas  da 
mesa,  a  assignatura  de  periódicos  de  medicina,  as  des- 
pezas de  diplomas,  impressão,  illuminação,  porteiro,  e 
mais  despezas  imprevistas. 


TITULO  vn. 


REGULÂUENTOS    DA  SOCIEDADE,    E.   MODIFICAÇÃO  E  REFORMA 
'  DOS  ESTATUTOS. 


Art.  l.<»  Além'  dos  presentes  estatutos,  a  Sociedade 
fará,  segundo  o  espirito' dos  mesmos,  os  regulamentos 
especiaes  que  julgar  necessários  para  seu  regimento. 

Art.  2.**  A  Sociedade  reserva-se  a  faculdade  de  modi- 
ficar, e  reformar,  quando  convier,  os  presentes  estatu- 
tos, participando  neste  caso  ao  Governo  as  modificações 
e  reformas  que  ella  fizer. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Jãia^iro  de  1830. 
—  Marquez  de  Caravellas. 
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DECRETO— DE  18  de  janeiro  de  1830. 

Marca  os  uniformes  dos  ofiOiciaes   honorários  jda  armada.  ■ 

>Convindo  que  os  uniformes  dos  indivíduos,  que 
gozam  de  graauações  honorárias  áe  oíBciaes  da  Armada 
Nacional  e  Imperial,  sejam  distinctos  daquélles,  de  que 
usam  os  OlHciaes  pertencentes  á  mesma  Armada ;  para 

?[ue  estes,  que  exercem  a  profissão  militar,  se  não  con- 
undam  com  os  da  Marinha  mercante,  a  quem  seme- 
lhantes graduações  honorárias  são  concedidas :  Hei  por 
hem  Determinar,  que  taes  Offlciaes  honorários  da  Ar- 
mada usem  de  steus  uniformes  unicamente  de  distiikctivos 
de  metal  branco,  como  era  de  estylo,  ficando-lhes  prohi- 
bido  o  uso  de  galões  de  ouro,  sem  embargo  da  faculdade 
que  para  isso  se  tenha  a  alguns  concedido,  a  qual  pelo 
presente  Decreto  declaro  de  nenhum  effeito. 

O  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  cofia  os  despa- 
chos pecessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paranaguá. 

\ 

DECRETO— DE  21  de  janeiro  de  1830. 

Declara  quaesos  empregos  militares  incompatíveis  com  as  func^- 
ções  de  Juizes  de  Paz,  e  seus  empregados. 

^  Sendo  necessário  designar  quaes  os  empregos  mi- 
litares, que  na  conformidade  do  art.  4.'' da  Cartado 
Lei  de  18  de  Outubro  de  1827,  sâo  incompativeis  de  se 
exercerem  conjunctamente  com  asfuncçõesde  Juizes  de 
Paz,  e  seus  empregados ;  e  sendo  outrosim  conveniente, 
qiíe  a  força  armada  auxilie  com  promptidão  aos  mesmos 
Juizes  de  Paz,  a  fim  de  conseguir-se  o  desejado  resultado 
das  attribuições,  que  lhes  confere  a' Lei  de  sua  creaçãp  : 
Hei  por  bem  Declarar;  1.**  que  os  Militares  de  tropa  de 
primeira  linha  do  Exeícito,  com  excepção  dos  íefor-^ 
mados  desempregados,,  assim  como  os  Commandantes,, 
Majores,  e  Ajudantes  dos  corpos  de  segunda  linha  têm. 


lâ  ACTOS   DO   PODER 

constante  impedimento,  para  o  exercicío  das  funcções 
de  Juiz  de  Paz,  sen  supplente,  e  Escrivão ;  2.^  que  o 
serviço  militar  dos  mais  empregados  na  segunda  linha, 
á  excepção  dos  referidos  no  paragraphò  antecedente, 
cessará  durante  o  exercício,  dos  ditos  cargos  civis,  para 
que  forem  eleitos,  devendo  communicar-se  competeli- 
temente  á  autoridade  respectiva  semelhante  eleição; 
3.**  que  nenhum  empregado  militar  da  primeira ,  e 
segunda  linha  poderá  ser  nomeado  para  Offlcial  dos 
quarteirões ;  nem  também  estes  serão  alistados  para  o 
serviço  militar :  4.*  que  os  Commandantes  dos  corpos 
de  primeira  linha,  e  bem  assim  os  da  segunda  por  si,  e 
pelos  Commandantes  de  companhias  nos  respectivos 
districtos,  prestem  os  auxilies  requisitados  pelos  Juizes 
de  Paz,  que  ficam  responsáveis  pelo  abuso  das  requi- 
sições feitas  sem  urgente  precisão,  e  em  maior  força 
que  a  necessária  para  os  casos  occurrentes  lía  confor- 
midade dois."*  do  art.  S/  da  precitada  Lei  .-ficando 
assim  declarada  a  Provisão  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  23  de  'Outubro  de  1828,  e  os  avisos  de  21  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  de  13  de  Fevereiro,  14' de 
Março,  e  9  de  Julho,  e  finalmente^  de  22  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado. 

O  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Paço  em  vinte  e  um  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   Imperial . 

Conde  do  Bio  Pardo, 

DECRETO—  DE  28  de  janeiro  de  1830. 

Marca  a  gratificação  annualide  200^00  ao  Qíficial-^maior  e  officiaes 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Tendo  representado '  por  diversas  vezes  os  officiaes  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  que  o  dimi- 
nuto rendimento  dos  seus  lugares  lhes  não  fornece  meio& 
para  a  sua  decentQ  subsistência ;  e  Tomando  em  conside- 
ração que,  nas  actuaes  circumstancias  em  que  os  emolu- 
mentos da  mesma  Secretaria  de  Estado  tém  tido  uma 
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progressiva  diminuição,  elles  hão  podem  de  certo  sub- 
sistir com  a  independência,  que  convém  conservar  em 
taes  lugares,  simplesmente  com  o  pequeno  rendimento 
delles,  e  o  diminuto  ordenado  dequatrocentos  mil  réis 
que  foi  estabelecido  na  creação  das  Secretarias  de  Estado 
nesta  Corte  em  mil  oitocentos  c  oito,  tempo  em  que  todos 
os  géneros  e  mais  objectos  indispensáveis  á  vida  nãa  se 
achavam  no  excesso  de  caristia,  a  que  presentemente  tém 
chegado:  Hei  por  bem  que  ao  ofBcial-maior,  e  a  cada 
um  dos  oíHciaes  da  mesma  Secretaria  de  Estado,  cons- 
tantes da  relação,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo 
Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  da  referida  repartição^  se  satisfaça 
annualmente  duzentos  mil  réis  de  gratificação,  conjunc- 
tamente  com  o  respectivo  ordenado,  emquanto  o  Poder 
Legislativo  lhes  não  assigna  suíficientes  vencimentos. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara. 

Relação  doB  Officlaes  da  íSecretarla  de  Kstado 
dos  IVeg^oeios  da  «fasttça»  a  que  se  refere  o 
Decreto  da  data  desta. 

OPFICIAL-MAIOR. 

João  Carneiro  de  Campos. 

OFFIGIAES. 

Thomaz  José  Tinoco  de  Almeida . 
José  Tiburcio  Carneiro  de  Campos. 
António  Alvares  de  Miranda  Varejão. 
Francisco  Ribeiro  dos  Guimarães  Peixoto 
Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 
Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo. 
João  Caetano  de  Almeida  França. 
João  José  da  Motta . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara. 
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DECRETO  —  DE  4  DE  fevereiro  de  1830. 

Dá  organizaçã3  á  Administração  do  Correio  da  Província  da 

Bahia. 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios:  Hei 
por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do 
anuo  passado,  organizar  a  Administração  do  Correio 
da  Provincia  da  Bahia  com  os  empregados  mencionados 
na-relaçâo,  que  com  este  baixa  assigtada  pelo  Marquez 
de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de.  Estado,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
aasim  o  tenha  entendido  e  faca  executar  com  os  des- 
pachos necessários,  talacio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestada  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 

Relaç&o  dos  empregados  da  /Ldmtntstraç&o  do 
Correio  da  Rabia»  a  qae  se  refere  o  Decreto 
desta  data. 


Um  Administrador  que  servirá  ao  mesmo  tempo  de 
Thesoureiro,  cem  a  gratificação  anaual  de  oitocentos 
mil  réis. 

Um  Ajudante  que  servirá  de  Contador,  com  a  grati- 
ficação annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Dous  Ofíiciaes  papelistas,  vencendo  cada  um  delles  a 
gratificação  annual  de  trezentos  mil  réis. 

Um  Porteiro  que  residirá  no  edifício  da  Adminis- 
tração, com  a  gratificação  annual  de  trezentos  e  sessenta 
mil  réis.  , 

Dous  Correios  para  a  entrega  dos  offlcios,  e  das  cartas 
aos  assignantes,  vencendo  cada  um  seiscentos  e  quarenta 
réis  diários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1830. 
^Marquez  de  Caravellas. 
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DECRETO— DE  5  de  fevereiro  de  1830. 

« 

Dá  organização  á  Administração  do  Correio  da  Província  do 

Ceará. 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios  :  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do  anno 
passado,  Organizar  a  Administração  do  Correio  da  cidade 
da  Fortaleza,  com  os  empregados  constantes  da  relação 
que  com  esta  baixa,  assignada  pelo  Marquez  de  Cara- 
vellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Minisíro  e  Secrjeta- 
rio  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 


Relação,  dos  empregados  da  A.diiiÍiíÍi»ti*açao  do 
Correio  da  cidade  da  I^ortaleza»  a  que  se  re« 
f^ere  o  Decreto  da  data  desta. 


Um  Administrador  com  a  gratificação  annual  de  du- 
zentos mil  réis. 

Um  Ajudante  com  a  gratificação  annual  de  cento  c 
sessenta  mil  réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1830. 
— Marquez  de  Caravellas. 
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DECRETO— DE  9  de  fevereiro  de  1830. 

Declara  sem  effeito  o  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1829,  que  deu 
nova  organização  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra. 

Não  tendo  apresentado  as  vantagens,  que  promettia  a 
nova  organização  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  que  por  Decreto  de  nove  de  Setçmbro  do 
anno  próximo  passado  mandara  estabelecer ;  e  appare- 
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cendo  na  pratica  de  Alguns  dos  seus  artigos,  inconve- 
nientes, que  quanto  antes  é  preciso  evitar :  Hei  por  bem 
Ordenar,  que  o  mencionado  Decreto  fique  de  nenhum 
eflfeito,  em  todos  os  seus  artigos. 

O  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  llinislro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despac^ios  neces- 
sários. Paço  em  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Conde  "do  Bio  Pardo . 


DECRETO— DE  12  de  fevereiro  de  1830. 

Nomeia  uma  commissão  encarregada  da  organização  de  um  novo 

systema  liionetario. 

Attendendo  à  urgente  necessidade  de  consultar  pes- 
soas entendidas  sobre  a  organização  de  um  novo  systema 
monetário,  que  deve  ser  quanto  antes  submettido  á  deli- 
beração da  Assembléa  Geral  Legislativa :  Hei  por  bem 
Nomear  para  este  effeito  uma  commissão  composta  do 
Tenente-Coronel  José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  do 
Brigadeiro  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres,  do  Pro- 
vedor da  Casa  da  Moeda  João  da  Silveira  Caldeira,  e  do 
Capitão 'Cândido  Baptista  de  Oliveira,  presidida  pelo 
Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios '  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  lenha  enten- 
dido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Barbacenn. 

cA:A:A:PcA:/V^i/» 


ElECUtlVO.  1? 

DÈCRETO-^DO  l.**  DB  MAR^O  DE  Íd30. 

dfêa  uma  cadeira  de  ptimeiras  letras  no  lugar  da  Pàssagéni^ 

ietmo  da  Cidade  de  Gabo-Frio. 

Considerando  de  urgente  necessidade  a  a*eação  dé 
uma  cadeira  de  primeiras  letras  no  lugar  da  Passagemi 
termo  da  Cidade  de  Cabo  Frio  ;  e  sendo  ouvida  sobre 
este  objecto  a  respectiva  Camará  Municipal^  que  mostrou 
quanto  seria  útil  para  a  ínstrucção  da.  mocidade:  Hei 
por  bem,  na  conformidade  da  Carta  de  Lei  de  18  de 
Outubro  de  1827,  Crear  a  referida  cadeira  com  o  orde* 
hado  aiinUal  de  duzentos  mil  réis,  pagos  pelo  Thesouro 
Publico. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  deôpa- 
chos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência è  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mágestade  o  Imperador* 

■ 

Mar qtíei  de  Caravellas. 


t}/9^JI\JS\J^y2^{JI\J'\i/»^ 


t)ÈCRÉTO-^DE  8  DP  MARÇO  DF  1830. 

^z  extensivo  ao  corpo  de  artilharia  de  mai*inha,  o  perdão  con« 
cedido  aos  desertores  do  Exercito  pislo  Decreto  de  18  de  Outubro 
dei8Í9. 

Hei  por  bém^  tendo  ouvido  ô  Meu  Conselho  de  Estado* 
tazer  extensivo  ao  corpo  de  artilharia  da  Marinha^  o 
perdão  concedido  aos  desertores  do  Exercito^  pelo  De» 
creto  de  dezoito  de  Outttbro  último :  devendo  pottanto 
gozar  do  referido  perdão,  aquelles  desei*tores  do  men* 
ciortado  corpo,  que  se  apresentarem  nesta  Corte  ao  res-* 
pectivo  Gommandante,  dentro  do  prazo  de  dous  mezes, 
contados  do  dia  da  publicação  do  presente  Decreto,  e  naá 
provincias  aos  Presidentes    delias,  dentro  do  mesmo 
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prazo,  igualmente  contado  do  dia  da  sua  publicação  ilasí 
mesmas  províncias.  O  Conselho  Supi*emo  Militar  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessário. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sila  Magestade  imperial. 

Marquez  de  Paranaguá, 


</^\jf\j^j\/\/\/* 


DECRETO— DE  10  DE   MARÇO  DE   1830. 

t 

Concede  a  diária  de  830  réis  aos  meirinUbs  dos  bairros  da 

Candelária  e  Sé. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Juiz  do  Crimef 
dos  bairros  de  Santa  Rita  e  Candelária :  Hei  por  bem,  em 
additamento  aos  Decretos  de  l5  de  Agosto  de  1Ô25,  e  27 
de  Agosto  de  1827,  Conceder  aos  meirinhos  dos  bairros 
da  Candelária  e  Sé  os  mesmos  trezentos  e  vinte  réis 
liiarios  de  ajuda  de  custo  que  pelos  referidos  Decretos 
foram  conferidos  aos  dos  bairros  de  Santa  Rita  e  S.  José, 
até  que  o  Poder  Legislativo  lhes  estabeleça  conveniente 
estabelecimento.  O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazeftdâ  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara. 


f/:\J\f\(f>J\/:\J'W* 
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DECRETO— DB  12  de  março  de  1830. 

Grêa  ama  cadeira  de  primeiras  letras  na  villa  de  Valença, 

Considerando  de  urgente  necessidade  a  creaçâo  de  uma 
cadeira  de  primeiras  letras  na  villa  de  Valença :  Hei  por 
bem,  na  conformidade  da  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro 
de  1827,  Crear  a  referida  cadeira,  com  o  ordenado  an- 
nual  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis,  pagos  pelo  Thesouro 
Publico.  O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido, e  expeça  em  conse- 
quência os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
'  da  Independência  edo  Império. 

Com  a;»ubrica  de  Sua' Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Caravellas . 


,r\f\J\f>^/\PW^\i/'' 


DECRETO— DE  17  de  marco  de  1830. 

Fixa  provisoriamente  a  conhccença  annual  que  devem 
perceber  os  Parochoà  do  Bispado  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Ordenar,  na  conformidade  do  art.  86 
da  Constituição,  que  se  execute  provisoriamente  a  se- 
guinte Resolução  do  Conselho  Geral  da  Província  de 
Goyaz: 

Art.  4.°  A  conhecença annual  que  os  Parochos  rece- 
bem a  titulo  de  desobrigação  quaresmal,  será  no  Bispado 
de  Goyaz  oitenta  réis  indistinctamente  por  cada  pessoa 
de  cenfissão,  quer  esta  seja  feita  nas  povoações  quer  fora 
delias,  e  esta  quantia  só  poderá' ser  exigida  depois  da 
confissão. 

Art,  2.**  Ficam  revogadas  quaesquer  disposições  e 
costumes  em  contrario. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha 
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assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  ne« 
cessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni  dezasete  de 
Mafço  de  mil  oitocentos  e  triuta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

CoTR  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Visconde  dç  Alcântara* 


DEGRETQ— DB  26  de  março  de  1830. 

Manda  pagar  800(000  annuaes  em  compensação  da  cessão  do  resto 

do  ediflcio  da  prisão  do  Aljube. 

Havendo  o  Reverendo  Bispo  CapellãórMór  cedido  o 
resto  do  edificio  da  prisão  do  Aljube,  que  ainda  conser-. 
vava,  a  fim  de  ser  reunido  ao  que  serve  jà  de  prisão 
civil,  é  conseguir-se  por  este  meio  dar  mais  alguma 
largueza  a  esta,  e  melhorar  a  sorte  dos  infelizes  presos, 
que  ahi  se  acham  recolhidos  na  maior  estreiteza,  sem 
que  por  ora  possam  ser  removidos  para  outra  mais 
commoda  :  Héi  por  bem  que,  em«compensação  desta  ces- 
são, se  entregue  pelo  Thesouro  Nacional  annualmente  á 
fíe^soa  autorizada  pelo  mesmo  Reverendo  Bispo  a  quantia 
de  oitocentos  mil  réis,  sendo  quatrocentos  mil  rêi^  para 
moradia  do  sen  Vigário  geral ;  duzentos  mil  réis  para  a 
do  Capellão  da  cadêa ;  e  duzentos  mil  réis  para  aluguel 
de  uma  casa  que  sirva  de  cartório  do  Juizo  Ecclesiastico, 
cujo  pagamento  deverá  cessar  logo  que  possam  ser  re-' 
movidos  os  presos  para  outra  prisão,  que  se  deva  fazer, 
e  que  lhe  seja,  então  restituído  o  referido  edificio. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim  enten^ 
dido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império, 

^  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Visconde  de  Alcântara. 
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DECRETO— DE  26  de  maiiço  de  1830. 

I  s 

Encarrega  a  Imperial  Junta  do  Commercio,  da  guarda  e  direcção 

dos  depósitos  da  Corte. 

Sendo  necessário  nomear  depositário  que  receba  do 
Binco  os  depósitos  públicos  e  particulares  ahi  existen- 
1 38,  nas  espécies  constantes  de  seus  respectivos  termos 
na  conformidade  do  art.  9 /ria  Carta  de  Lei  de  23  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  passado,  e  convindo  que  os 
referidos  depósitos  bem  como  os  capitães  que  a  occur- 
rencia  dos  negócios  obrigar  a  serem  depositados,  se 
guardei)!  com  a  mais  firme  segurança,  e  considerando 
que  esta  deve  ser  tanto  maior  quanto  o  valor  dos  depó- 
sitos, €  que  na  mesma  proporção  cresce  a  difflculdade  de 
nomear  sem  escrúpulo  um  depositário,  pelo  perigo  a 
que  ficam  expostos  grandes  capitães  confiados  à  guarda 
e  direcç5o  de  uma  só  pessoa,  como  a  experiência  tem 
mostrado :  Hei  por  bem  Encarregar  á  Imperial  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas  e  Navegação,  da  guar- 
da e  direcção  dos  depósitos  da  Corte,  exercendo  esta 
incumbência  por  uma  commissão  nomeada  annualmen- 
te  d'entre  os  seus  membros,  a  qual  não  só  receberá  os 
depósitos  ora  existentes  no'  Banco,  mas,  os  dinheiros, 
peças  de  ouro  e  prata  e  jóias  que  para  ao  diante  se  depo- 
sitarem ;  e  mandará  fazer  as  entregas  e  pagamentos  ás 
partes,  que  lhe  apresentarem  precatório  dos  competentes 
Juizes  ;  regulando-se  pelas  Leis  de  21  de  Maio  de  1751, 
20 de  Junho  e  25  de  Agosto  dé  1774.  A  mesma  Imperial 
Junta  do  Commercio  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Março  (te  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
djencia  e  do  Império. 

Com  a  ri^brica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara. 


tr\:/\r\J^yfyj\r^ 
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DECRETO— DE  26  de  março  de  1830. 

Amplia  &  autorização  concedida  ao  Conde,  de  Linhares,  á  mine- 
ração  de  terras  quo  venha  a  possuir,  cp3rmitte  que  a  com- 
panhia por  elle  organizada  se  denomine  —  Barra  e  Castro,  So- 
ciedade Imperial  Erazileira. 

Tomando  em  consideraçãa  o  que  Me  representou  o 
Conde  de  Linhares,  D.  Victor io  de  Souza  Coutinho, 
pedindo  que  a  Companhia  de  sócios  nacionaes  e  estran- 
geiros, que  por  Decreto  de  2  de  Janeiro  (Jo  corrente 
anno  lhe  concedi  orçanizar  para  emprehender  os  tra- 
balhos de  mineração  em  umas  terras  que  possue  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes,  possa  estender  esses  trabalhos 
a  quaesquer  outras  que  para  o  futuro  venha  legitima- 
mente a  adquirir,  pagando  os  mesmos  impostos  que  ora 
se  acham  estabelecidos  por  Lei  para  os  nacionaes,  ou 
para  estes  vierem  por  ella  a  estabelecer-se ;  e  outrosim, 
que  a  dita  Companhia  possa  denominar-se — Barra  e  Castro, 
Sociedade  Imperial  e  Brazileira  :  Hei  por  bem' Fazfer  ex- 
tensivas as  disposições  daquelle  decreto  ás  terras  que  a 
mencionada  Companhia  puder  haver  da  maneira  indica- 
da para  dar  maior  extensão  aos  seus  trabalhos,  nos  quaes 
todavia  se  não  bomprehende  a  mineração  dos  diamantes, 
e  Permittir  que  essa  Companhia  use  da  denominação, 
que  fica  declarada. 

O  Marquez  de  Garavellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  impé- 
rio, o  tenha. assim  entendido  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império.  ^ 

Com  a  rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ma^^^quez  de  Garavellas . 

DECRETO  —  DE  2  de  abril  de  1830. 

Dá  organização  á  Administração  do  Correio   da  Província  de 

Santa  Gatharina. 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios  :  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do 
anno  passado,  Organizar  a  Administração  do  Correio  da 
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cidade  do  Desterro  da  Provincra  de  Santa  Gatha- 
rina,  com  os  empregados  mencionados  na  relação^ 
que  com  este  baixa,  assií?nada  pelo  Marquez  de  Ca- 
ravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secre- 
tario dé  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  ne-^ 
cessarics.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 


Relação  dos  empreitados  da  A.dmÍiilstraçao  do 
Correio  da  Cidade  do  Desterro»  a  ^ue  fie  re- 
fere o  Decreto  dÀ  data  destâi. 


Um  Administrador  que  servirá  ao  mesmo  tempo  de 
Thesoureiro,  com  a  gratificação  annual  de  duzentos  e 
quarenta  mil  réis. 

Um  Ajudante  que  servirá  de  Contador,  coma  gratifi- 
cação annual  de  cento  e  oiterita  mil  réis. 

Um  Praticante,  que  servirá  de  Porteiro,  com  a  gra- 
tificação annual  de  cento  e  quarenta  mil  réis. 

Um  servente,  que  também  entregará  os  officios  e  car- 
tas aos  assignantes,  vencendo  trezentos  réis  diários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Abril  de  1830.—' 
Marquez  de  Caravellas. 

DECRETO  —  DE  2  DE  abril  de  1830. 

bá  organisacão  á  Administração  do  Correio  da  Província  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  ouvido  o  Director  íçeral  dos  Correios :  Hei  por 
bem,'  na  conformidade  do  Decreto  de  S  de  Março  do 
anno  passado.  Organizar  a  Administração  do  Correio  da 
Povoação  do  Norte,  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  os  empregados  mencionados  na  re- 
lação, quQ  com  este  baixa,  adsignada  pelo  Marquez  de  Ca- 
ravellas, dó  Meu  Conselho  de  Estad^o,  Ministro  e  Secre- 
tarro  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o. 
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tenha  eniendido  e  faça  executar  com  os  despachos  nef-» 
cessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  trinta;  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

\       ,         Marquez  dê  Caravetla$. 

Relaç&o  doet  emprcii^cifdos  da  A^dmlnlstraçâo  do 
Correio  da  povoação  do  IVorte»  na  Provinda 
de  S.  Pedr4>  do  ,RÍo  Orando  do  Sul»  a  que  se 
refere  o  Decreto  da  data   destas 

r 

Um  Administrador  que  servirá  ao  mesrao  tempo  de 
ThesoureirOj  com  a  gratificação  annual  de  duzentos  e 
quarenta  mil  réis. 

TJm  Ajudante,  que  sefyirá  de  Contador^  com  a  grati-f 
ficaçâo  annual  de  cento  e  oitenta  mil  réis. 

líni  Praticante,  que  servirá  de  Porteiro^  coní  a  grati- 
ficação annual  de  cento  e  quarenta  mil  réis< 

Um  Servente,  que  também  entregará  as  cartas  e  con- 
duzirá a  mala  para  a  Villa  do  Sul,  vencendo  trezentos  e 
Vinte  réis  diários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em.2  de  Abril  de  1830. —* 
Marquez  de  CaraveUas . 

DECRETO  —  DE  2  DE  abril  de  1830. 

t)á  organização  á  Administração  do  Correio  dá  Província    á6 

Pômàmbuco . 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios  :  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  deMarçodo  anno 
passado,  Organizar  a  Administração  do  Correio  de  Per-» 
nambuco,.com  os  empregados  mencionados  na  relaçSOi 
quecotti  este  baixa,  assignada  pelo  Marquez  de  Caravel- 
las,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  Irinta,  nono  da  Independência  e  do  Império^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  CaraveUas  i 
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ttelaçfio  dos  eitipre^Ados   do  Copreto  de  Per- 
•  nambuco»  a  que  se  rerei*e  o  Decreto  da.  data 
desta. 


Um  Administrador  que  servirá  ao  mesmo  tempo  de 
Thesoureiro,  com  a  gratificação  aijnaal  de  oitocentos 
mil  réis. 

Um,  Ajudante  que  servirá  de  Contador  com  a  gratifi- 
cação annual  de  seiscentos  mil  róis. 

DousOfiiciaes  papelistas,  vencendo  cada  uni  delles  a 
gratificação  annual  de  trezentos  mil  réis. 

Um  Porteiro  com  a  gratificação  annual  de  trezentos  e 
sessenta  mil  réis. 

Dous  Correios  para  a  entrega  dos  officios  e  cartas, 
vencendocada  um  seiscentos  e  quarenta  réis  diários. 

Palácio  do  Rio  de  Jarfeiro  em  2  de  Abril  de  1830.  — 
Marquez  de  Caravellag. 


DECRETO  — DK  10  DK  ABRIL  DE  1830. 

Perdoa  a  Roberto  Steel  a  pena  de  prisão  que  lhe  foi  imposta. 

,*Em  reverencia  ao  dia  em  que  a  Santa  Igreja  celebra  os 
Sagrados  Mysterios  da  Paixão  e  Morte  d^  Jesus  Christo 
Nosso  Redemptor  :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Estado,  Perdoar  livremente  a  Roberto  Steel 
a  pena  de  prisão  por  dez  annos  em  uma  fortaleza,  que 
lhe  foi  imposta  por  sentença  do  Conselho  Suprçmo  Mi- 
litar de  Justiça,  datada  do  1.**  de  Julho  do  anno  próximo 
passado.  O  mesmo  Conselho  Supremo  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rul)nca  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Marquez  de  Paranaguá, 


.s/\j\f^f!^^^\Jt^ff)t^ 
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DECRETO  —  DB   10  DE   ABRIL   DE   1830. 

Approvâ  o  estabelecimento  de  Escolas  Norraaes  de  differente» 
disciplinas  projectado  pela  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional. 

Tendo  a  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 
feito  subir  à  Minha  Augusta  Presença  o  projecto,  que 
havia  formado,  de  estabelecer  nesta  Corte  Escolas  Nor- 
maes  de  differcntes  disciplinas,  das  quaes  os  agricul- 
tores e  artistas  do  Brazil  possam  receber  uma  regular  e 
methodica  instrucção,  para  se' aperfeiçoarem  nos  ramos, 
a  qae  se  applicam  ;  sendo  as  ditas  escolas  dirigidas  gra- 
ti^itamente  por  seus  sócios  effec  ti  vos;  pedindo-me  para 
esse  Tim  a  Minha  Imperial  Approvação :  E  sendo  evi- 

'  dente  a  utilidade,  que  resulta  ao  commercio,  e  á  indus- 
tria em  geral,  de  uma  tão  acertada  medida,  que  assaz 
influe  para  a  economia,  melhoramento,  e- facilidade  da 
mão  d'obra  :  Hei  por  bem.  Louvando  a  sobredita  Socie- 
dade por  tão  vantajosa  e  patriótica  empreza,  Approvar  o 
estabelecimento  das  mencionadas  escolas,  que  serão  re- 
gidas pelos  Lentes,  que  por  ella  me  foram  propostos,  e 
que  constam  da  relação,  que  com  este  baixa  assignada 
pelo  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os- 

'  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 


I^elaçâo  dos  lentes  das  Escolas  IVormaes  esta» 
beleeldas  nesta  Ciôrte,  pela  Sociedaile  Auxi- 
liadora da  Industria  IVaclonal»  a  €|u^  se  refere 
o  Decreto  da  data  desta* 


O  Capitão  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres Lente  de  geometria  e  me- 
cânica apiplicada  ás  artes, 
Frei  Custodio  Alves  Serrão.    Dito  de  chimica  dito. 
O  Capitão  Cândido  Baptista 
de  Oliveira Dito  de  physiça  e  astrono- 
mia. 
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Manoel  Felisardo  de  Souza 
-e  Mello — Lente  dearithmeíica,  álge- 
bra, e  geometria,  appli- 
cada  ás  questões  decom- 
mercio  e  agrimensura." 

José  Martins  da  Cruz Dito  de  botânica  applicada  . 

á  agricultura. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  1830.    - 
JUarquez  de  Caravellas. 


DECRETO  —  DE  16  de  abril  de  1830. 

; 

Dá  organização  á  Administração  do  Correio  da  Província  de 

S.  Paulo.  '' 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios :  Hei  por" 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do 
anno  passado.  Organizar  a  Administração  do  Correio  da- 
cidade  de  S.  Paulo,  com  os  empregados  mencionados 
na  relação,  que  com  este  baixn,  assignada  pelo  Marquez 
de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  trinta ,  nono  da  Indepen- 
dência o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Camvellas. 


Relação  doa  empregados  na  A^dminfatraçâo  do 
Oorreio  da  Cidade  de  8.  Paulo,  a  que  se  rerere 
o  Oec^reto  da  data  dessta. 


Um  Administrador,  que  se'rvirá  também  de  Thesoureiro, 
com  a  gratificação  annual  de  quinhentos  e  cincoenta 
mil  réis. 

Um  Ajudante,  que  servirá  também  de  Contador,  com 
a  gratificação  annual  de  quatrocentos  mil  réis. 

Um  Offic\al  papelisti,  com  a  gratificação  annual  de  tre- 
zentos mil  réis. 
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Um  Porteiro,  que  também  ajudará  a  escripturnçãò,  com 
a  gratificação  anrlual  de  trezentos  mil  réis. 

Um  Correio,  que  entregará  os  ofíicios,-  e  o  mais  expe- 
diente de  cartas,  vencendo  diariamente  quatrocentos 
e  oitenta  réis. 

« 

Palácio  do  I^io  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1830. 
Marquez  de  Caravellas.  ■    \ 

DECRETO  —  DE  22  dk  abril  de  1830. 

Autoriza  a  João  da  Rocha  Pinlo  a  organizar  em  Londres  uma 
Companhia,  para  os  trabalhos  de  mineração  na  Provinda 
de  Minas  Geraes  ou  na  de  Goyaz. 

Tendo-me  requerido  o  GentH  homem  da  Minha  Impe- 
rial Camará,  João  da  Rocha  Pinto,  a  permissão  de  formar 
em  Londres  uma  Companhia  de  nacionaes  e  estrangei- 
ros, para  o  fim  de  emprehender  ti*abalhos  de  mineração 
na  Provincia  de  Minas  Geraes,  ou  na  de  Goyaz,  com  as 
condições,  que  já  sentem  estabelecido  para  outras  seme- 
lhantes sociedades,  e  que  serão  por  mim  approvadas : 
Hei  por  bem  autorizal-o  para  a  formação  da  dita  Com- 
^panhia,  ficando  os  sócios  sujeitos  ás  leis  do  Império,  e 
'obrigados  a  pagar  os  impostos  nellas  declarados,  ou 
que  no  futuro  se  determinarem.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 


DECRETO— DE  27  de  abril  de  1830. 

Autoriza  a  Francisco  Gomes  da  Silva  a  organizar  em  Londres 
uma  sociQjdade,  pára  os  trabalhos  d^  mineração  na  Provin- 
cia de  Minas  Geraes  ou  na  de  Goyaz. 

Tendo-me  requerido  Francisco  Gomes  da  Silva,  do 
Meu  Conselho,  a  permissão  de  formar  em  Londres  uma 
companhia  de  nacionaes  e  estrangeiros,  para  o  fim  de 
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empreheVider  trabalhos  de  mineração  na  Província  de 
Minas  Geraes,  ou  na  de  Goyaz,  com  as  condiçõçs,  que  já 
se  tem  estabelecido  para  outras  semelhantes  sociedades, 
e  que  serão  por  mim  approvadas :  Hei  por  bem  auto- 
rizal-o  para  a  formação  da  dita  companhia,  ficando  os 
sócios  sujeitos  ás  íeis  do  Império,  e  obrigados  a  pagar  os 
impostos  nellas  declarados,  ou  que  no  futuro  se  determi- 
narem. Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  e  sete  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas, 


DECRETO  —  DE  4  DE  maio  de  1830. 

Encarrega  a  António  José  de  Castro,  ThomazJosó  de  Castro,  ô 
Bernardo  Joaquim  Pereira  de  Affonseca,  da  guarda  «  direcção 
dos  depósitos  desta  Corte. 

Sendo  necessário  nomear  depositário  que  receba  do 
Banco  os  depósitos  públicos,  e  particulares  alli  existentes 
nas  espécies  constantes  dos  seus  respectivos  termos,  na 
conformidade  do  artigo  nono  da  Carta  de  Lei  de  vinte  e 
ires  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  e  convindo 
que  os  referidos  depósitos  bem  como  os  capitães  que  a  oc- 
currencia  dos  negócios  obrigar  a  serem  depositados,  so 
guardem  com  a  mais  firme  segurança  ;  e  considerando 
que  esta  deve  ser  tanto  maior  quanto  o  valor  dos  deposi- 
tosv  e  que  na  mesma  proporção  cresce  a  difflcjuldade  de 
nomear  sem  escrúpulo,  um  depositário  pelo  perigo  a  que 
podem  ficar  expostos  grandes  capitães  confiados  á  guar- 
da, e  direcção  de  uma  só  pessoa  como  a  experiência  tem 
mostrado  :  Hei  por  bem,  attendendo  ao  que  Me  repre- 
sentaram António  José  de  Castro,  Thomaz  José  de  Castro, 
e  Bernardo  Joaquim  Pereira  de  Affonseca,  negociantes 
desta  praça,  de  os  epcarregar  da  guarda  e  direcção  dos 
depósitos  desta  Corte  os  quaes  não  só  recebetão  os  depó- 
sitos ora  existentes  no  Banco,  e  os  dinheiros,  peças  de 
ouro,  e  prata,  e  jóias  que  para  o  diante  se  depositarem, 
mas  farão  as  entregas  e  pagamentos  ás  partes  que  lhes 
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apresentarem  precatórios,  dos  competentes  Juizes  perce- 
bendo a  commissão  estabelecida,  e  regulando-se  polas 
leis  de  vinte  e  um  de  Maio  de  mil  setecentos  cincoenta  e 
um,  vinte  de  Junho,  e  vinte  e  cinco  de  Agosto  de  mil  se- 
tecentos setenta  equatro^  e  pelas  condições  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  ,quatro  de  Maio  de  mil  oitocôntos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Goma  rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara. 


Condições  com  que  A^ntoiíio  «losé  de  Castro» 
Xbomaz  «losé  de  Castro,  ^  Bernardo  «loaquim 
Pereira  deA^ITonseca  sao  entrarregrAdos  da 
eruarda  e  direcção  dos  depósitos  da  C^rte  e  a 
que  se  rerere  o  decreto  da  data  destas. 


1. 


O  cofre  dos  depósitos  para  sua  maior  seguraiiça  será 
guardado  no  Thesouro  Nacional,  ou  em  qualquer  outro 
edifício,  que  fôr  designado  pelo  Presidente  do  mesmo 
Thesouro. 

Em  qualquer  dos  referidos  edifícios  destinados  para  a 
guardado  cofre  se  reservará  uma  casa  pura  o  necessário 
expediente  dos  depósitos. 

3.» 

Deverá  comparecer  no  lugar  a  onde  existir  o  cofre, 
para  que  não  padeça  o  expediente,  um  dos  membros  (Je- 
positarios,  a  fím  de  assignar  os  conhecimentos  dos  valo- 
res recebidos  debaixo  da  firmado  António  José  de  Castro, 
Irmão  ót  Affonseca,  mas  pela  firma  seguinte  —  Por  An- 
tonioJosé  de  Castro  Irmão  éc  Affonseca  —  Fulano—  Mem- 
bro do  Deposito. 


/ 
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4/ 


Os  depositários  insolidum  e  cada  um  delles  de  per  si^ 
ficam  por  seus  bens  responsayeis  pelas  quantias  deposita- 
das na  conformidade  da  lei. 

Morrendo^ou  fallindo  de  credito  qualquer  dos  membros 
depositários  serão  es  outros  obrigados  a  participar  ao 
Governo  para  que  este  resolva  ôe  deve  continuar  o  depo- 
sito debaixo  da  direcção  dos  outros  dous  membros,  sem 
dependência  de  terceiro,  ou  se  deve^m  estes  propor  um 
terceiro  deapprovaçâo  do  Governo. 

6.* 

Finalmente,  só  poderão  ser  os  ditos  membros,  ou  qual- 
quer delles  removidos  deste  emprego  nos  três  seguintes 
casos,  a  saber : 

1."  A  requerimento  próprio  mostrando-se  desonerado 
para  com  a  administração. 

2."  Provando-se  erro  ou  malversação. 

3.°  Havendo  Lei  que  regule  de  qualquer  outra  forma 
ó  deposito  publico.  ' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1830.'  — 
Visconde  de  Alcântara. 


eA\:A:A:PcA:A^:/^^^ 


DECRETO— DE   14  DE  MAIO  DE    1830. 

Providencia  a  respeito  da  escripturaçáo  da  receita  e  despeza 
dos  mestres  das  ofíicinas  dos  Arsenaes  de  Marinha. 

Constando  na  Minha  Imperial  Presença,  que  aos 
Mestres  das  officinas  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Gôrte 
se  não  tomam  contas  dos  géneros,  que  lhes  são  forne- 
cidos pelas  classes,  para  as  obras,  a  que  têm  de  proceder, 
dando-se  comp  despendidos  todos  os  que  se  ^Ihes  en- 
tregam;  e  querendo  evitar,  quanto  fôr  possível,  o 
grande  prejuiío,  que  á  Fazenda  Publica  resulilh  de  tão 
abusiva  pratica ;  Hei  por  bem  que,  tanto  no  Arsenal  de 
Marinha  desta  Corte,  como  nos  das  Províncias  deste  Im- 
pério, onde    houverem   taes   estabelecimentos,  sejam 
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guardadas,  e  observadas  as  iQStnrcç(Tes^  quo  com  est9 
baixam,  assi^nadas  pelo  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu 
Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  que  assim  o.  tenha  entendido  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.— Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
6  trinta,  nono  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial, 

Marquez  de  Paranaguá^ 


In8tru<sçoes  a  que  se  refere  o  Decreto  de  topj^» 
pelas  quaes  se  deve  reg^tilar  a  Receita  e  ues- 
peza  dos  géneros  fornecidos  pelas  classes  aos 
Mestres  das  diversas  officlnas»  tanto  do  A.r- 
senal  da  Blarlnlia  •  desta  Ck^.rte,  como  dos  das 
I^ro vindas  deste  Império»  onde  bouverem 
taes  estabelecimentos. 


Abrir-se-ha  em  cada  uma  das  classes  do  Almoxarifado 
do  Arsenal  da  Marinha,  uma  conta  corrente  com  os 
Mestres  das  diversas  offlcinas  dos  mesmos  Arsenaes  ; 
creando-se  para  este  effeito  dous  livros  em  cada  uma 
das  ditas  classes,  que  serão  rubricados  pelo  Intendente, 
e  escripturados  pelos  respectivos  Escrivães,'  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer. 

Em  um  dos  ditos  livros  se  lançarão  em  receièa 
áquelles  Mestres  os  géneros  que  receberem  para  as  obras 
da  sua  competência,  por  guias,^ou  pedidos  na  forma  do 
estylo,  asslgnados  pelos  mesmos  Mestres,  e  rubricados 
pelo  Inspector,  com  despacho  do  Intendente  ;  declarando 
a  quantidade  e  qualidade  do  género  pedido,  e  para  que 
fim  se  pede ;  em  outro  se  lançará  o  producto  dos  gé- 
neros recebidos,  que  se  forem  entregando  nas  preditas 
classes,  tanto  em  obras  novas,  coAo  em  concertos,  sendo 
estes  objectos  pesados,  medidos,  contados,  ou  avaliados, 
segundo  a  sua  natureza,  para  se  conhecer.se  houve  ou 
não  sobras,  e  tanto  as  receitas,  ou  cargas  dos  Mestres, 
como  as  entregas,  serão  assignadas  por  estes,  e  pelos 
Escrivães  das  classes. 
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3.* 

Ambos  os  teferidos  livros  servirão  de  auxiliares 
para  a  conta  da  receita  e  despeza  do  Almoxarife. 

O  Escripturario  das  oíficinas  terá  um  livro  de  re-» 
gistro,1  onde  lançará  todas  as  guias  dos  géneros  pedidos 
para  as  mesmas  officinas . 

E^orque  para  a  factura,  ou  conclusão  de  uma  obra 
fabricada,  ou  concertada  em  alguma  das  oíficinas,  ê 
muitas  vezes  mister  que  o  Mestre  de  uma,  peça  ao  de 
outra,  objectos  que  alli  se  devem  fabricar,  por  meio  de 
um  bilhete,  como  está  em  uso,  por  elle  assignado,  e 
rubricado  pelo  Inspector,  servirá  este  mesmo  bilhete 
com  o  recibo  do  Mestre,  que  fez  o  pedido,  para  a 
despeza  daquelle^  que  lhe  forneceu,  xom  o  qual  dará 
entrada  na  classe  para  ser  lançado  no  livro,  òomo  se 
alli  tiyesse  sido  apresentado  o  objecto. 

No  principio  de  cada  mez  se  dará  balanço,  tanto  á  re-* 
ceita  de  todo  o  mez  precedente,  como  aos  objectos  en- 
tregues no  mesmo  mez ;  devendo  o  saldo,  ou  sobra,  se 
a  houver,  ser  restituída  ás  competentes  classes,  ou  car- 
regada em  nova  receita  ao  Mestre,  quando  assim  seja 
preciso  para  a  continuação  das  obras,  e  outrosim  serão 
entregues  nas  mesmas  ciasses  os  restos  inúteis,  que, 
forem  substituídos  por  novos  géneros  no  concerto. 

Quanto  aos  objecto§  que,  por  seu  grande  Volume  ou 
peso,  não  podem  ser  levados  ás  respectivas  classes,  como 
sejam  mastros,  vergas,  escaleres,  fogões,  etc,  eaquelles 
de  consumo,  de  que  se  não  pôde  apresentar  o  producto 
nas  classes,  como  sejam  tintas,  alcatrão,  breu^  verniz^ 
pregos,  fechaduras,  aldrabas,  pincéis,  e  outros  seme- 
lhantes, fornecidos  para  o  fabrico,  e  obras  dos  navios, 
será  a  despeza  do  Mestre  instruída  por  um  documenta 
passado  pelo  Commandante  do  navio,  em  que  taes  ge- 
íicros  forem  recebidos,    ou   se  empregarem,  ou  pelo 

PARTE  II.      5 
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Ajudante  do  Inspector,  se  o  navio  nâo  tiver  Oíficia! 
algum  a  bordo,  que  certifique  quanto  áquelles  have- 
rem-se  com  effeito  recebido,  e  quanto  a  estes  de  con- 
sumo terem  sido  empregados  nas  obras,  e  fabrico  do 
navio.  ^ 

E  havendo  outros  objectos,. que  nas  oííicinas  se  con- 
somem, e  de  que  se  não  podem  dar  contas,  será  a  des- 
peza  destes  feita  ao  Mestre,  mediante  uma  declaração 
por  elle  assignada,  e  rubricada  pelo  Inspector,  que 
atteste.a  sua  veracidade. 

Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  quatorze  deMai(ydô 
mil  oitocentos  e  trinta. — Marquez  de  Paranaguá, 


DECRETO— DE  15  de  maio  de  1830. 

Crôa  cadeiras  de  p^-imeiras  letras  na  villa  do  Paty  do.  Alferes, 
nas  freguezias  de  Sacra  Família  e  da  Parahyba,  e  no  curato  de 
Santa  Anna  de  Cebolas  e  de  Mattosinlxos. 

Considerando  de  urgente  .necessidade  a  creação  de 
cinco  cadeiras  de  primeiras  letras,  uma  na  villa  do 
Paty  do  Alferes,  duas  nas  freguezias  da  Sacra  Familiá  e 
da  Parahyba ;  e  outras  duas  nos  Curatos  de  Santa  Anna 
de  Cebolas,  e  de  Mattosinhos  :  Hei  por  bem,  na  confor- 
midade da  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827, 
crear  as  referidas  cadeiras,  a  primeir^  com  o  ordenado 
annualde  duzentos  e  quarenta  mil  réis,  e  cada  uma  das 
outras  quatro,  com  o  de  duzentos  mil  réis,  pagos  pelo 
Thesouro  Publico. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  em  consequên- 
cia os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas . 
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DECRETO— DK  15  de  maio  de  1830. 

«  I 

Crêa  cadeiras  de  primeiras  letras  nos  curatos  das  Dores  e  de 

Santo  Antonto  da  Conservatória. 

Considerando  de  urgente  necessidade  a  creação  de 
duas"  cadeiras  de  prinieif^as  letras,  uma  no  Curato  das 
Dores,  e  oulra  no  de  Santo  António  da  Conservatória  : 
Hei  por  bem,  na  conformidade  da  Carta  de  Lei  de  15  de 
Outubro  de  1827,  Crear  as  referidas  cadeiras,  cada  uma 
com  o  ordenado  annuai  de  duzentos  mil  réis  pagos  pelo 
Thesouro  Publico. 

O^arquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estadodos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido,. e  expeça  em  consequência  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Maio  de  mil  oitocentose  trinta,  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com" a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas . 

DECRETO— DE  27  de  maio  de  1830, 

Dá  organização  á  administração  do  Correio  da  Província  das 

Alagoas. 

Tendo  ouvido  O  Director  Geral' dos  Correios:  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do 
anno  passado,  organizar  *^  administração  do  Correio  da« 
Alagoas,  com  os  empregados  constantes  da  relação,  que 
com  este  baixa,  assignada  pelo  Marquez  de  Caravellas, 
do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretano.de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido, efaça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio*  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    ^ 

Marquez  de  Caravellas . 
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Relação  dos  eiSll^re^cidoii  dA  Admlnfstraç&o  do 
Correio  das  .AJag^ôas»  a  que  se  refere  o  De« 
creto  da  data   desta. 


Um  Administrador,  com  a  gratificação  annual  de  du-r 
zentos  mil  réis. 

Um  Ajudante  com  a  gratificação  annual  de  cento  e 
sessenta  mil   réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  183Õ, 
Marquez  de  Caravellas, 

DECRETO— DE  27  de  maio  de  1830. 

Dá  organização  á  administração  do  Correio   da  Província  da 

^arahyba. 

Tendo  ouvido  o  Director  Geral  dos  Correios:  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de  Março  do 
ànno  passado,  organizar  a  Administração  do  Correio  da 
cidade  da  Parahyba,  comos  empregados  constantes  da 
relação,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo.  Marquez  de 
Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenba  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen^ 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 

f^elaf fio  dos  empre^Ados  da  A.dii(iittÍMJra^o  do 
Correio  da  Cidade  da  Pamiliy-ba»  a  que  se  re* 
Tere  p  I^eêreto    da  data  desta* 

Ura  A^imrnlstrado^  com  a  gratificação  annual  de 
cento  e  oitenta  mil  réis. 

Um  Ajudante  com  a  gratificação  annual  de  cento  e 
cincoenta  mil  réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1830. 
Idarquezde  Caravellas. 
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DEGRETO—Df:  12  de  junho  de  1830. 

Ufanda  pagar  pela  folha  civil  a  gratificação  concedida  ao  Major 
Pedro  Pereira  Corrêa,  de  Senna  peia  descoberta  da  verda- 
deira quina  officinal  na  Provincia   de  Minas  Geraes. 

Tendo  determinado,  por  Aviso  de  11  de  Março  doanno 
próximo  passado,  çxpedido  pela  repartição  dos  Negócios 
da  Guerra  ao  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes, 
que  se  tirasse  da  folha  militar  daquella  Provincia  a  gra- 
tificação de  1^200  réis  diários  que  por  decreto  de  3  de 
Agosto  de  1808  foi  concedida  ao  Major  Pedro  Pereira 
Corrêa  de  Senna,  em  attenção  a  ter  descoberto  a  verda- 
deira quina  offlcinal  na  mencionada  Provincia,  visto 
que  não  devendo  este  serviço  ser  considerado  como  mi- 
litar, não  competia  àquella  folha  o  assentamento  da 
referida  gratificação,:  Hei  por  bem  que  se  verifique  o 
seu  pagamento  pela  folha  civil  da  dita  Provincia,  onde 
serão  feitas  as  necessárias  declarações,  devendo  o  refe- 
rido major  continuar  a  empregar-se  na  extracção  da  so- 
bredita quina^  da  mesma  maneira  que  lhe  foi  determi- 
nado no  mencionado  decreto* 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da e  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  ãssítn 
entendidOi,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Impe-* 
po. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Marquez  de  CaraveUas . 

» 


DfiCftETO  —  m  14  DE  jUNfio  m  1830. 

Grêa  es^deiras  de  primeiras  letras  nas  villas  de  S.  Francisco 
Xavier  de  Itaguahy,  q,  na  povoação  de  Mángaratiba. 

Considerando  de  urgente  necessidade  a  creação  de  duas 
cadeiras  de  primeiras  letras,  uma  na  villa  de  S. 
Francisco  Xavier  de  Itaguahy,  e  outra  na  povoação  de 
Mangaratiba,   termo  da  dita  villa:  Hei  por  bem,  na 
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«onformidade  da  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827, 
Crear  as  referidas  cadeiras,  a  primeira  com  o  ordena- 
do annual  de  trezentos  mil  réis,  e  a  segunda  com  o  de 
duzentos  e  cincoenla  mil  réis,  pagos  pelo  Thesouro 
Publico. 

O  Mar*quez  de  Garavellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  em  consequência 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
qualorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império.  \ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperaclpr. 

Marquez  de  Caravdlas, 

\ 

DECRETO  —DE  25  de  junho  de   1830. 

Reduza  uma  só,  as  oito  lotarias  concedidas  para  auxilio  das 
despezas  com  a  edificação  de  uma  nova  cadôa  e  casa  da 
Gamara  da  villa  de  Queluz. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Gamara  Munici- 
pal da  villa  de  Queluz  sobre  a  difflculdade  de  se  çxtra- 
hirem  as  oito  loterias,  (^ue  restam,  das  dez,  que  lhe 
foram  concedidas  por  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1826, 
para  auxilio  das  despezas  com  a  edificação  de  uma  nova 
cadêa  e  casa  da  Camará,  visto  que  os  diminutos  pré- 
mios, e  o  grande  numero  de  sortes  brancas,  de  que  ellas 
se  compõem,  nâo  animam  a  sua  extracção :  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  licença  para  reduzir  a  uma  só  loteria 
as  mencionadas  oito  restantes,  com  o  capital  que  lhes 
corresponde;  a  fim  de  verificar-se  a  sua  extracção  na 
conformidade  do  plano,  que  com  este, baixa  assignado 
pelo  Marquez  de  Garavellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, que  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  expedir  as  ne- 
cessárias participações. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta^ 
nono  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

«  « 

Marquez  de  Garavellas. 


I 
I 
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^pl»no  du  loteria  eoneedida  i>oi*  @ua  Majs^esta- 
de  o  kmperí^clòr  á  Oainarallffuniclpetl  da  vlUa 
de  Queluz  por  Oeereto  de  t^&  de  «Vunho  de 
ISSO. 


I  Premio  de. '. . . .  4:000^000 

1      »        » 2:000^000 

1      »  .      » 1:00Oí;O0O 

1  »        » 800^^000 

2  »  ■  »  400^000  800^000 
4  »  »  2005000  800^000 
8      »        »      '                            100^000  800^000 

lé      »        »                                    50,^000  800ÍÍ000 

20.    »         »                                     25^000  500^000 

942      »»       .                               lOíiOOO  9:420í?000 

2      »        » l.'*  e  ultima  branca  a  iOOíiOOO  2p0ái000 

998  prémios            '  21:1205000 

Beneficio  de  12  por  cento       '  .  2:880^000 
2.002  brancas 

3,000    bilhetes  a              *              8^000  24:000,SOOO 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  1830. — 
Marqmz  de  Caravellas, 


DECRETO  —  DE  8  DE  julho  de  1830. 

Declara  que  a  faculdade  concedida  ao  Doutor  Jorge  Such  para 
a  formação  de.  uma  Companhia  he  mineração,  coraprehende 
os  outros  sócios. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Doutor  Jorge 
Such  :  Hei  por  bem  Declarar  que  a  faculdade,  que  lhe 
foi  concedida  pelo  Meu  Imperial  Decreto  de  5  de  No- 
vembro de  1828,  para  formar  íima  Companhia  de  mi- 
neração, e  poder  por  meio  delia  extrahir  ouro,  e  outros 
quaesquermetaes,  e  pedras  preciosas,  á  excepção  dè  dia- 
mantes na  Provincia  de  Minas  Geraes,  comprehende 
em  commum  aos  s-ocios  Robert  Addiron,  Joseph  G.  Gar- 
pur,  StuartDonaldson,  James  Makensir,  John  D.  Powler, 
John  Routh;  e  James  Yelch,   nomeados  Directores  pela 
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mesma  Sociedade,  a  fim  de  que  estes  possam  gozar  igual- 
mente com  o  dito  Doutor  Jorge  Sueli  dos  benefícios,  ,e 
Vantagens,  que  resultarem  dos  trabalhos  de  mineração. 

O  Marquez  de  Garavellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios;  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  "de  Janeiro  em 
oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta^  nono  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 

DECRETO  -^  DE  24  de  julKo  de  1S30. 

Aulorizã  ;i  Alexandre  João  Heartherly  a  organizar  uma  Cool- 
panhia  pára  os  trabalhos  de  mineração  em  terras  que  pretende 
comprar  ua  Província  de  Minas'  Geraes . 

Tendo-me  representa^do  Alexandre  João  Heartherly  a 
necessidade  em  que  se  acha  de  formar  uma  Compannia 
de  nacionaes  e  estrangeiros,  com  que  possa  emprehen- 
der  trabalhas  de  mineração  em  terras,  que  pretende 
adquirir  na  Provincial  de  Minas  Geraes,  pedindo-me  para 
esse  effeito  a  faculdade,  que  lhe  é  indispensável :  Hei 
por  bem,  Attendendo  aos 'motivos,  que  por  elle  me 
foram  expostos,  Conceder-lhe  toda  a  autorização  que 
possa  julgar-se  necessária  para  a  formação  e  firmeza  da 
referida  Sociedade;  ficando  porém  esta  sujeita  aos  im- 
postos estabelecidos  pelas  Leis  do  Im*perio,  ou  que  para 
o  futuro  se  determinarem. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  In* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoí*. 

Marquez  de  Caravellas, 


\ 


« 
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DECRETO  —  DE  30  de  julho  de  1830. 

Aulorizo  a  Anlooio  Luiz  Fernandes  Pi&lOA  organizar .  uma 
Companhia  para  os  irabaliios  de  minera^^o  em  terras  que 
pretende  comprar  na  Província  de  Maio  Grosso. 

Tendo-me  representado  António  Luiz  Fernandes  Pinto 
a  necessidade,  em  que  se  acha,  de  formar  uma  socie- 
•    dade  de  nacionaes  e  estrangeiros,  com  que  possa  empre- 
hender  trabalhos  de  mineração  em  terras  que  pretende 
adquirir  na  Proviticia  de  Mato  Grosso,  pedindo-me  para 
esse  effeito  a  faculdade,  que  lhe  é  indispensável :  Hei  por 
bí3m,  attendendo  aos  motivos  que  por  elle  me  foram  ex- 
postos, Gonceder-lhe  toda  a  autorização,  que  possa  jul- 
gar-se  necessária  parada  formação  e  firmeza  da  referida 
sociedade ;  ficando  porém  esta  sujeita  aos  impostos  es- 
tabelecidos pelas  Leis  do  Império,  ou  que  para  o  futuro 
se  determinarem. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Méu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trin- 
ta de  Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  d^  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestàde  o  Imperador. 

'  Marquez  de  Caravellas. 

« 

DECRETO  — DE  6  de  agosto  de  1830. 

Autoriza  a  Samuel  Felipps  <ScC.*a  organizar  em  Londres  uma 
sociedade  para  os  trabalhos  de  mineração  em  qualquer  da 
Províncias  do  Império,  onde  a  mesma  mineração  é  permittida. 

Tçndo-me  representado  Samuel  Felipps  &  C*  a 
necessidade  em  que  ne  acham  de  formar  em  Londres 
uma  sociedade  de  naciojiaes  e  estrangeiros,  com  que 
possam  emprehender  trabalhos  de  mineração  em  algu- 
mas das  Províncias  deste  Império;  pedindo-me  para 
esse  efifeito  a  faculdade  que  lhes  é  indispensável  :  Hei 
por  bem,  Attendendo  ã  sua  supplica,Conceder-lhe  toda 
a  autorização  que  possa  julgar-se  necessária  para  a 
formação  e* firmeza  da  referida  sociedade,  a  fim  de  que 
esta  verifique  os,  seus  trabalhos  em  qualquer  das  Pro- 

PARTB  II.     é 
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yincias,  onde  é  pérmittido  minerar  ;  ficando  porém 
sujeita  aos  impostos  estabelecidos  pelas  Leis  do  Impe- . 
rio,  ou  que  par^o  futuro  se  determinarem. 

O  Marquez  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Agosto.de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caravellas. 

DECRETO— DE  23  de  agosto  de  !830. 

Autoriza  a  Joaquim  José  de  Siqueira  a  organizar  uma  companhia 
para  os  trabalhos  de  mineração  na  Província  de  Minas  Geraes 
ou  na  de  Goyaz. 

Tendo-me  requerido  o  Genlil-Homem  da  Minha  Ira- 
,perial  Gamara  Joaquim  Jpsé  de  Siqueira,  a  perinissão 
de  formar  nesta  cidade,  ou  na  de  Londres  uma  compa- 
nhia de  nacionaes  e  estrangeiros  para  o  fim  de  empre- 
hender  trabalhos  de  mineração  na  ProVincia  de  Minas 
Geraestou  na  de  Goyaz,  com  as  condições  que  já  se  tem 
estabelecido  para  outras  semelhantes  sociedades,  e  que. 
serão  por  Mim  approvadas :  Hei  por  bem  autorizal-o 
para  a  formação  da  dita  Companhia,  ficando  os  sócios 
sujeitos  ás  leis  do  línperio,  e  obrigados  a  pagar  os  im- 
postos nellas  declarados,  ou  que  para  o  futuro  .se  de- 
terminarem. ^ 

• 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretário  de  Estadão  dos  Negócios  da  Justiça  e  en- 
carregado interinamente  dos  Jo  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça.  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vis.conde  de  Alcântara. 
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DECRETO  —DE  3  DE  setembro  de  1830. 

Convoca  extraordinariamente  a  Assembléa  Geral  Legislativa  para 
o  dia  8  do  corrente,  encerrando  os  seus  trabaíhos  no  ultimo  de 
Outubro. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  deEstado  :  Hei  por  bem 
Convocar  extraordinariamerfte  a  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, e  Ordenar  que  sé  reúna  para  ser  aberta  no  dia 
oito  do  corrente  mez  de  Setembro,  continuando  suas 
sessões  atè  o  ultimo  de  Outubro  seguinte,  por  assim 
o  pedir  o  bem  do  Estado. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
Q  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dà^  Justiça,  c  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil  oitoceíi- 
'  tos  e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Akantara, 
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DECRETO  —  DE  27  pE  setembro  dè  1830. 

Supprime  o  emprega  de  Capellão  do  Arsenal  de  Marinha  da 

Babia. 

Propondo  o  Presidente  da  Provincia  da  Bahib,  entre 
outras  providencias  adoptáveis  para  a  reducçâodas  dei  7 
pezasdo  Arsenal  da  Marinha  da  mesma  Provincia,  a  de 
não  haver  neile  Capellão,  por  se  fazer  desnecessário, 
visto  poder  praticar-se  a  respeito  do  Culto  Divino,  o 
que  antigamente  se  observava  ;  e  Tomando  este.  objecto 
na  devida  consideração  :  Hei  por  bem,  que  ficando  de 
nenhum  effeito  a  disposição  do  Meu  Imperial  Decreto 
de  10  de  Fevereiro  de  1827,  tão  sópaente  na  parte  em  que 
Fui  servido  Conferir  o  exercício  de  Capellão  do  referido 
Arsenal  a  Frei  Luiz  Fortuna,  tenha  este  o  destino  que 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  fôr 
indicado. 
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O  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  mesma  Repar- 
tição, o  tenha  assim  entendido,  efaça  executar  com  os 
despachos  pecessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  sete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

0 

Com. a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paranaguá. 

\ 

DECRETO.--  DE  27  de  setembro  de  1830. 

Concede  a  José  Bernardes  Monteiro ,  Director  do  Theatro  de 
S.  Pedro  de  Alcântara,  tre»  loterias  para  sustentação  do  mesmo 
Theátro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Bernardes 
Monteiro ,  na  qualidade  de  Director  dq  Imperial  Theatro 
de  S.  Pedro  de  Alcântara,  sobre  o  augmento  excessivo  das/ 
despezas  indispensáveis  com  os  seus  espectáculos,  e  á 
falta  de  meios  sufficientes  para  suppril-as :  Hei  por  bem 
Gonceder-lhe  a  facxildade  necessária  para  a  extracção  de 
três  loterias  de  cento  e  vinte  contos  de  réis  cada  uma, 
que  lhe  ficam  pertencendo  como  propriedade  sua  parti- 
cular, e  que  serão  extra hidas  pelo  plano  das  ultimas  con- 
cedidas a  beneficio  do  mesmo  Theatro ;  com  a  declara- 
ção porém  de  que  o  producto  liquido  de  doze  por  cento 
das  mesmas  três  loterias,  e  o  rendimento  dos  espectácu- 
los servirão  não  só  para  o  pagamento  de  todas  as  des- 
pezas precisas  na  sustentação  delles  até  o  carnaval  do 
anno  futuro,  com  a  Companhia  Napional  e  a  de  Dança, 
mas  também  p^ra  o  de  qualquer,  quantia  de  que  seja, 
ou  possa  vir  a  ser  credor  o  mesm,o  José  Bernardes  Mon- 
teiro por  gastos  feitos  no  Theatro  até  a  referida  época. 

O  Visconde  de  Alcantapa,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarre- 
gado interinamente  dos  ilo  Império,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  expeça,  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Riode  Janeiro'em  vinte  e  sete  de  Setemí3rò  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sura  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcantora. 
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DECRETO  — DE' 27  de  setembro  de  1830. 


Concede  autorização  a  José  Maria  Velho  da  Silva  para  organizar 
umà  Companhia  para  os  trabalhos  de  mineração  nas  Provin- 
das de  Minas  Geraes,  Goyaz  ou  Mato,  Grosso. 

Tendo-me  requerido  José  Maria  Velho  da  Silva,  Meu 
Guarda-Roupa,  a  permissão  de  formar  uma  Companhia 
de  nacionaes  e  estrangeiros,  para  o  fim  de  emprehender 
trabalhos  de  mineração  na  Provincia  de  Minas  Geraes, 
ou  na  de  Goyaz,  ou  na  de  Mato  Grosso,  com  as  condi- 
ções que  já  se  tem  estabelecido  para  outras  semelhantes 
sociedades,  e  que  serão  por  mim  approvadas :  Hei  por 
bem  Autorizal-o  para  a  formação  da  dita  Companhia, 
ficando  os  sócios  sujeitos  ás  Leis  do  Império,  e  obriga- 
dos a  pagar  os  impostos  nellas  declarados,  ou  que  no 
futuro  se  determinarem. 

O  Visconde  de  Alcântara,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  c  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império^  assim  o 
tenha  enteudido  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários.. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de 
Setembro  de  mil  oitocentos,  e  trinta^  nono  da  Indepen- 
c(encia  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageçtade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara . 
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DECRETO  —  DE  30  de  setembro  de  1830. 

Exonera  o  Marquez.de  Barbacena  do  cargo  de  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  por  ter  de  prestar 
contas  das  grandes  despezas  que  fizera  pela  caixa  de  Londres. 

'  Convindo  Uquidar-se  quanto  antes  a  divida  de  Por- 
tugal, contrahida  pelo  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825, 
e  sendo  necessário  para  e^se  fim  tomarem-se  primeira- 
mente as  contas  da  Caixa  de  Londres,  examinándp-se 
as  grandes  despezas  feitas  pejo  Marquez  de  Barbacena  , 
do  Meu  Conselho  de  Estado,  tanto  com  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, Minha  Augusta  Filha,  como  com  os  emigrados 
portuguezes  em  Inglaterra,  e  especialmente  com  o  meu 
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casamento;  e  não  podendo  estas  verificarem-sè  legal- 
mente, exercendo  ao  mesmo  tempo  o  mencionado  Mar- 
quez o  lugar  de  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  :  Hei  por  bera  demittil-o  do  dito  cargo 
de  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. Palácio,  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alcântara. 

I 

DECRETO  —  DE  21  de  outubro  de  1830. 

Proroga  st  sessão  extraordinária  da  Assembléa  Geral  Legislatira 

até  o  dia  30  de  Novembro. 

/ 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Estado :  Hei  por 
bem  Prorogar  a  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia 
3p  de  Novembro  próximo  futuro. 

José  António  da  Silva  Maya^  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o 
tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces-, 
sarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Independência 
e  do  Império. 

'  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maya. 

DECRETO—  DE  4  de  novembro  de  1830. 

Manda  dispensar  do  serviço  de'  segunda  linba  os  supplentes  dos 
Fiscaes,  e  Ajudanies  de  Porteiro  das  Gamaras  Municipaes. 

Ampliando  as  disposições  do  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1829,  sobre  a  classe  dos  empregados  das 
Camarás  Municipaes,  que  devem  ser  dispensados   do 
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serviço  de  segunda  linha:  Hei  por  bem,  que  igual- 
mente sejam  dispensados  daquelle  serviço  de  segunda 
linha  os  supplentes  dosFiscaes,  eajudanteside  Porteiro, 
emquanto  se  acharem  em  effectivo  exèrcicio  destes 
empregos. 

P  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendida,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Paço  em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ç  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Conde  do  Rio  Pardo, 
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DECRETO  —  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1830. 

Créa  uma  cadeira  de  primeiras  letras  para  meninas  na  villa  de 

Nova  Friburgo. 

Considerando  de  urgente  necessidade  a  creaçâo  de  uma 
cadeira  de  primeiras  letras,  para  meninas,  na  villa  de 
Nova*Friburgo :  Hei  por  bem  crear  a  referida  cadeira, 
com  o  ordenado^nnual  de  trezentos  mil  réis,  pagos  pelo 
Thesouro  Publico. 

José  António  da  Silva  Maya,  do  Meii  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido,  efaça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta ,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maya, 
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DECRETO  — DE  17  de  novembro  de  1830. 

Manda  que  na  Província  de  Mato  Grosso  se  conservem  no  exer- 
cício de  Oflicíaes  de  quarteirões  os  cidadãos  alistados  na 
segunda  linha. 

Tendo-se  reconhecido  a  difflculdadede  se  pôr  em  exe- 
cução na  Provinda  de  Mato  Grosso,  o  disposto  no  art.  3.* 
do  Decreto  de  21  de  Janeiro^  do  corrente  anno,  sobre  os 
empregos  militares,  que  são  incompatíveis  de  se  exer- 
cerem conjunctamcnte  com  as  funcções  de  Juizes  de 
Paz,  e  seus  empregados ;  Hei  por  bem  Determinar,  que 
naquella  Província  se  conservem  no  exercício  dos  em- 
pregos de  Offlciaes  de  quarteirões  os  cidadãos  alistados 
na  segunda  linha ,  ficando  isentos  do  serviço  desta, 
emquanto  nelles  se  occuparem ;  visto  serem  poucos  os 
indivíduos,  que  ahi  ha,  que  não  sejam  alistados  na 
mesma  segunda  linha. 

O  Conde  do  Rio  Pardo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o- 
tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários.   Paço  em  dezasete   de  Novembro  de  mil  oito 
centos  e  trinta,  nono  da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Conde  do  Rio  Pardo . 
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CARTA  IMPERIAL.  — de  18  de  novembro  de  1830. 

Concede  a  Carlos  Bertram  a  propriedade  e  uso  exclusivo  por 

*  10  annos  úo  alambique  de  destinação^  de  que  é  inventor. 

» 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensof  Per- 
petuo do  Brazil.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Carta 
virem  que,  attendendo  ao  que  Me  representou  Carlos 
Bertram,  depois  de  ter  satisfeito  ao  que  determina  a 
Carta  de  lei  de  28 de  Agosto  do  corrente  anno:  Hei  por 
bem.  Tendo  ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania 
e  Fazenda  Nacional,  conceder  ao  dito  Carlos  Bertram, 
pelo  tempo,  de  iO  annos,  a  propriedade  e  uso  exclusivo 
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do  alambique  de  destillação,  de  que  é  inventor,  ficando 
no  gozo  das  garantias,  e  sujeito  ás  clausulas  6  condições 
expressadas  na  mesma  lei,  e  sendo  obrigado  a  pôr  em 
pratica  dentro  de  dous  aflnos,  contados  da  data  desta,  a 
referida  invenção,  na  conformidade  da  exposição  e 
desenho  que  depositou  no'  respectivo  archivo.  É  por 
firmeza  de  taido  o  que  dito  é  lhe  Mandei  dar  esta  Carta, 
por  Mim  assignada  e  sellada  com  o  sellp  das  Minhas 
Armas.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  ianeiro  aos  dezoito 
dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  trinta, 
nono  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  a  rubrica  e  guarda. 

'   José  António  da  Silva  Maya . 

Carta  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial^  Ha  por  bem 
conceder^  pelo  tempo  de  10  annos^  a  Carlos  Bertram  a 
propriedade  e  uso  exclusivo  do  alambique  de  destilla0o^  de 
que  é  inventor^  como  neUa  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vêr. 

Albino  dos  Santos  Pereira  a  fez. 
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CARTA  IMPERIAL.—  de  26  de  novembro  de  1830. 

Concede  a  Fernando  Joaquim  de  Mattos  a  propriedade  e  U90 
exclusivo  por  20  annos  de  uma  moenda  de  engenho  de  moer 
èanna  de  que  é  inventor. 

D.  Pedro,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Carta 
virem  que,  attendendo  ao  que  Me  representou  Fernando 
Joaquim  de  Mattos,  depois  de  ter  satisfeito  ao  que  deter- 
mina a  Carta  de  Lei  oe  28  de  Agosto  do  corrente  anno: 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  conceder  ao  dito  Fernando 
Joaquim  de  Mattos,  pelo  tempo  de  20  annos,  a  proprie- 
dade,e  uso  exclusivo  de  uma  moenda  de  engenho  de 
;moer  canna,  da  qual  é  inventor,  ficando  no  gozo  das 
garantias,  e  sujeito  ás  claustilas  e  condições  expressadas 
na  mesma  lei,  e  sendo  obrigado  dentro  de  dous  annos, 

PARTE  n.    7 


KO  ACTOS  DO  PODER 

contados  da  data  desta,  a  pdr  em  pratica  o  referido 
inTento,  na  conformidade  da  exposição  e  desenho  que 
aepositou  no  respectivo  archívo.  £  por  firmeza  de  tudo 
o  que  dilo  é  lhe  Mandei  dar  esta  Carla  por  Mim  assig- 
nada  e  sellada  com  o  sello  das  Minhas  Axmas.  Dada  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez 
de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  é  trinta,  nono  da  Inde*» 
pendência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

Jp%é  Afítonm  da  Silva  May  a . 

Carta  pela  qual  Vosia  Magestade  Imperial  Ha  por  bem 
conceder  a  Fernando  Joaquim  de  Mattos^  pelo  tempo  de  20 
onnoi  a  propriedade  e  uso  exclusivo  àe  uma  moenda  dé 
engenho  de  moer  canna,  da  qual  é  inventor,  como  ti^íía  se 
declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  véz. 

« 

Albino  dos  Santos  Pereira  a  fez. 

CARTA  IMPERIAL.  —  de  26  de  novembro  de  1830 

Concede  a  Fernando  Joaquim  de  Mattos,  a  propriedade  e  uio 
exclusivo  por  SO  annos  de  uma  roda  motora  applicavd  a 
qualquer  engenho,  de  que  é  inventor. 

D.  Pedro^  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen^ 
sor  Perpetuo  do  Brazil.  Faço  saber  aos  qud  esta  mi« 
nha  Carta  virem  que,  attendendo  ao  que  Me  represou* 
tou  Fernando  Joaquim  de  Mattos,  depois  de  ser  satisfeita 
o  que  determina  à  Carta  de  Lei  de  28  de  Agosto  do  cór* 
rente  anno  :  Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Procurador 
dlk  Coroa,  Soberania  e Fazenda  Nacional^  conceder  ao  dito 
Fernando  Joaquim  de  Mattos,  pelo  tempo  de  20  anoos,  á 
propriedade  e  uso  exclusivo  de  uma  roda  motora,  pot 
elle  inventada,  e  applicavel  a  qualquer  engenho^  ficando 
no  gozo  das  garantias^  e  sujeito  às  clausidas  e  condições 
apressadas  na  mesma  lei,  e  sendo  obrigado  de&tro  d« 
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donsTinnos,  contados  da  data  desta,  a  pôr  em  pratica  o 
referido  invento,  na  conformidade  da  exposição  e  de- 
senho que  depositou  no  respectivo  archivo,  Epor  firmeza 
de  tudo  que  uito  é  lhe  Mandei  dar  esta  Carta,  por  Mim. 
assignada  e  sellada  com  o  sello  das  Minhas  Armas.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  dias 
do  mez  de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Imperador  com.  rubrica  e  guarda. 

José  Antmio  da  SUva  Maya. 

Carta  pela  gual  Vossa  Magestade  Imperial  Ha  por  bem 
conceder  a  Fumando  Joaquim  de  Mattos,  pelo  tempa  de  20 
annos^  a  propriedade  e  uso  exclusivo  de  uma  roda  motora^ 
por  elle  inventada  e  applicavel  a  qualquer  engenho^  como 
nêUa  se  declara. 

Pará  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

ÁUmo  dos  Santos  Feteira  a  f  e£. 

DECRETO  —  D£|3  dE  dezembro  db  1830. 

Dé  inBtnicçôes  para  execuçãio  da  Lei  de  10  de  Setembro  ultimo 

sobre  passaportes. 

'Para  execução  da  Carta  de  Lei  de  dez  de  Setembro  ul- 
timo na  parte  que  respeita  à  Repartição  da  Marinha:  Hei 
por  bem  que  se  observe  as  Instrucções  que  com  este 
baixam,  assignadas pelo  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu 
Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha.  O  mesmo  Marquez  o  tenha  assim 
entendido, 'e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  triáta,  nono  da  Independência  e  do  Im- 
pério. .  *  ; 

'  ,  Com  a  rubrica  de'  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marguez  de  Baranagm 


I 
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InstrucçÕes  para  execuç&o  dia  Carta  de  liei  de 
dez  de  Setembro  ultimo»  a  qoe  se  refere  o  De. 
creto  datado  de  Iio^e. 


'  1/  Os  passaportes  que  d'ora  em  diante  se  derem  ás 
embarcaçõies  empregadas  na  navegação  de  cabotagem, 
serão  conformes  ao  formulário  junto  Letra  —  A —  ,  e 
tirados  em  pergaminho,  de  uma  chapa,  que  para  esse 
fim  se  mandará  abrir. 

2.*  O  —  Visto  —  a  que,  na  conformidade  da  citada 
Lei,  estão  sujeitos  semelhantes  passaportes,  cm  cada  uma 
das  viagens  que  fizerem  as  respectivas  embarcações, 
será  escriplo  no .  passaporte,  segundo  o  formulário, 
também  junto.  Letra  —  B  — ,  e  o  assignará  a  meama 
Autoridade  que  assignar  o  passaporte. 

3.*  Numerar-se-hão  taes  passaportes,  e  serão  regis- 
trados em  livro  especial . 

4.*  O  pergaminho  em  que  se  estamparem,  será  forne- 
cido á  custa  das  partes  a  que  os  mesmos  pertencem. 

5.*  Continuar-se-hão  a  remetter  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  para  todas  as  Províncias  do  Império,  os  exem- 

S lares  dé  passaportes  do  mesmo  modo  até  aqui  praticado ; 
evendo  porém  acompanhar  uma  conta  da  importância 
do  pergaminho  em  que  forem  estampados,  os  que  se 
destinam  aos  navios  de  cabotagem,  para  que  exigindo-se 
das  partes  o  pagamento  da  sua  importância,  à  propor- 
ção que  se  forem  emittindo,  seja  a  mesma  importância 
remettida  para  o  cofre  desta  Secretaria  de  Estado,  por 
onde  se  tem  adiantado  semelhante  despeza. 

e."  Os  documçntos,  em  virtude  dosquaes  são  expedi- 
dos os  passaportes  de  cabotagem,  deverão  conter  todas 
as  declarações  que  mencionam;  ficando  as  autoridades  a 

Suem  compete  a  organização,  ou  fiscalisação  dos  ditos 
ocumentos,    responsáveis  por  qualquer  abuso  a  tal 
respeito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Dezembro  de 
1830.—-  Marquez  de  Paranaguá. 
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Formulários  a  que  ae  referem  as  Instruo^^Ôe» 

acima.  « 


A. 


IMPEIilO     WWlBSm     OO  BliAZIL.. 


F Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 

Marinha,  etc. 

Faço  saber  aos  que  este  passaporte  virem,  que  a  embarcação 

denominada ,  armada ,  de  que.    proprietário 

se  acha  autorizada,  em  conformidade  da  Carta  de 

Lei  de  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  para  com  o 
mesmo  passaporte  empregar-se  na  navegação  de  cabotagem,  não 
lhe  sendo  reformado  senão  no  caso  de  mudar  de  dono,  de  nome, 
ou  de  forma  d*armação,  ficando  sujeito  ao  «visto»  da  autoridade 
competente  para  continuar  em  suas  viagens,  sendo  a  presente 

para e  levando  por  Mestre  a o  qual,  90 

sobredito  proprietário  são  súbditos  do  Império ;  sem  que  no  dito 

tenha  parte  pessoa  alguma  estrangeira.  E  porgue  pôde 

ser  encontrada  nos  mares,  e  portos  deste  Império  pelos  Gomman- 
dantes  e  Officiaes  das  embarcações  de  gueira  e  mais  autoridades 
do.  mesmo  Império  ^  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  lhe 
não  ponham  Impedimento  algum ;  e  Recommenda  aos  Gomman- 
dantes  e  Officiaes  das  armadas,  esquadras,  e  mais  embarcações 
dbs  Reis,  Príncipes,  Republicas,  Potentados,  Amigos,  e  Alíiados 
desta  Coroa,  lhe  não  embaracem  a  sua  viagem,  antes  para  a  fazer 
lhe  dêem  a  ajuda^  e  favor,  de  que  necessitar,  na  certeza  de  que 
com  os  Recommendados  pelos  seus  Príncipes  se  terá  o  mesmo 
tratamento.  Em  fé  do  que  lhe  mando  dar  este  passaporte,  por 
mim  assignado^  e  sellado  com  ò  Sello  Grande  das  Armas  Im- 

periaes.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, dia  do  mez  de 

do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo ,  de  mil 
oitocentos 

Por  ordem  de  Sua  Excellencia 
Registrado  a  fls. . . .  do  Livro. ... 
dos  passaportes  de  navios  de 
Cabotagem.  Secretariado  Estado 

em...  de de  mil  oito-  ,1 

centos 

B. 

Visto,  e  averbado.   Segue  viagem  para....  levando 

por  Mestre  a. .... .  Palácio  do em. ...  de de 

mil  oitocentos  e. .  • . . . 
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CARTA  IMPERIAL  —  DE  14  Dl  dezembro  de  1830. 

Concede  a  Elíza  Roux  a  propriedade  e  uso  exclusivo  por  10 
annos  de  uma  machina  para  a  loção  do  ouro,  de  que  ó  in- 
ventor, e  lhe  fez  cessão  Frederico  Bauer. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deuse  Unanime  Acclamaçào 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brazil .  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que, 
atteudendo  ao  que  Me  representou  Eliza  Roux,  depois 
de  ter  satisfeito  ao  que  determina  a  Carta  de  Lei  de  28 
de  Agosto  do  corrente  anno :  Hei  por  bem.  Tendo  ouvido 
o  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Naltional, 
Conceder  a  Eliza  Roux,  pelo  tempo  de  10  annos,  a  pro*- 

Sriedade  e  uso  exclusivo  de  uma  machina  para  a  loção 
Q  ouro,  da  qual  é  inventor,  e  lhe  fez  cessgo  por  es- 
criptura  publica  Frederico  Bauer,  ficando  no  gozo  das 
garantias,  e  sujeita  ás  clausulas  e  condições  e^pres^ada» 
na  mesma  Lei,  e  sendo  obrigada  dentro  de  dous  annos« 
contados  da  data  desta,  a  pór  em  pratica  o  referido  in« 
Tento,  na  conformidade  da  exposição  e  desenho  que  de- 
positou no  respectivo  archivo :  E  por  firmeza  de  tudo  O 
3ue  dito  é  lhe  mandei  dar  esta  Carta,  por  mim  assigna* 
â,  e  aellada  com  o  sello  das  Minhas  Armas.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  dias  do 
mez  de  Dezembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Ghristo  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

José  António  da  SUva  Mmfê . 

Carta  pela  çual  V\)ssa  Magestade  Imperial  Ha  por  bem 
e$nced&r  a  Eliza  iioux,  pdo  tempo  de  10  annos^  a  proprie- 
dade e  uso  exclusivo  de  uma  machina  parajoção  d9  ouro, 
de  que  é  inventor  e  lhe  fez  cessão  Frederico  Bauer ^  amo 
nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade    Imperial  ver* 
Joaquim  [José  Lopes  a  fez. 


I 
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lífiGRETO  —  DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 

Supprime  o  lugar  de  lotendente  da  Marinha  da  Província  do 

Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo-se  na  Lei  do  orçamento  dâs  despezas  para  o 
dQDO  financeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  trinta  e  um  ao  ultimo  de  Junho  de 
mil  oitocentos  trinta  e  dous,  supprimido  o  ordenado  6 
maioria  de  soldo  do  Intendente  da  Marinha  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Eio  Grande  do  Sul,  e  não  devendo  por- 
tanto continuar  a  haver  alli  semelhante  emprego :  fiei 
por  bem  Dispensar  delle  ao  Capitão  de  Har  o  Guerra 
iUtonio  Joaquim  do  Couto  que  o  exercia . 

O  Marquez  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Marinha^ 
d  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  deispa-» 
cbo»  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Beaembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Inde? 
peodencia  e  do  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


DECRETO  —  DE  20  de  dezembro  de  1830. 

fiiflíBolve  os  i)atalbões  compostos  de  estrangeires. 

Ka  conformidade  da  Carta  de  Lei  de  24  de  Novembro 
dó  eerrente  anno ,  sobre  a  fixação  das  forças  de  terra  : 
Hei  por  bem  que  sejam  dissolvido^  os  batalhões  com- 
postos de  estrangeiros :  2,''  de  granadeiros ;  de  fu- 
zileiros; 27  e  28  de  caçadores  de  primeira  linha  do 
Bxertíto.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  teaba  aislm 
entendido,  e  o  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
tíútÍQS*  VstS}o  em  vinte  de  Oesembro  de  mil  oitocentos  è 
ttlAta»  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  rubrica  de  Sua  MagestadeX^^P^^ ^dor« 

Omde  do  Rio  Pardo. 
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DECRETO  ~  DE  iS^DE  DEZEMBRO  DE  1890. 

Concede  duas  lotarias  para  as  obras  da  Matriz  do  Santissimo 

Sacramento  desta  Cidade. 

■ 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  o  Proredor  e 
Hesarios  da  Irmandade  do  Santissimo  da  freguezía  do 
Sacramento  desta  Górte,  sobre  o  auxilio,  de  que  necessi- 
tam, para  a  continuação  da  obra  da  sua  Igreja,  para  a 
qual  não  foi  bastante  o  producto  *  das  seis  loterias  que 
lhes  foram  concedidas  por  Decreto  de  seis  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  vinte  esete :  Hei  por  bem  Gonceder- 
Ihes  a  extracção  de  mais  duas  loterias,  cada  uma  do 
capital  de  oitenta  contos  de  réis,  na  forma  do  plano,  que 
com  eBte  baixa  assignado  por  José  António  da  Silva  Maya 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios dò  Império;  procedendo-se  á  extracção  das  ditas 
loterias  na  mesma  conformidade  das  antecedentes. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estaco  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta,,  nono  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  da  SUvaMayia. 

Plano  de  ducM  loterlaa  concedidas  poi>  Decreto 
de  %S  de  I>ezeiiil>ro  de  1S30  a  Irmandade -do 
Santtoslmo  da  ft-eguezla  do  Aacramento  desta 
Cdrto. 
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B7ÕÕ0  Bilhete»  a         imoo SÕiÕÕÕ^ÕÕÕ 
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Os  bilhetes  desta  loteria  serio  de  dezaseis  mil  réis  cada 
um ;  porém  também  se  venderão  bilhetes  de  oito  mil 
réis,  e  com  elles  sè  cobrará  metade  do  premio-,  que  sahir 
ae  numero^  que  elle  indicar ;  descontando-se  como  é 
costume,,  doze  por  cento  a  benefício  das^  obras  da  nova 
Igreja  Matriz  do  Santíssimo  Sacramento  desta  Corte, 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1830. 
— Jo$é  António  da  SUoa  Maya.  . 


*^^^AfSAAA#N* 


DECRETO— DE  24  de  dezembro  de  1830. 

« 

Dá  providencias  para  que  não  soffra  o  serviço  publico  durante  a 
visita  de  Sua  Mas^estade  o  Imperador  á  Provinoia  de  Minas 
Geraes* 

« 

Tendo  determinado  visitar  a  Província  de  Minas 
Geraes,  e  cumprindo  que  não  padeça  com  detrimento 
publico  o  expediente  dos  negócios  durante  a  minha 
ausência.  Hei  por  bem  que  os  Meus  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  continueni  no  despacho  ordinário  das  suas  res- 
pectivas Secretarias,  expédindo-ò  em  Meu  Nome,  como  * 
se  presente  estivesse,  sendo  supprida  a  falta  de  qualquer 
delles  pelo  mais  antigo  ou  pelo  mais  graduado  na  con- 
currencia  de  igual  antiguidade.  E  Hei,  outrosim,  por 
bem  autorizal-os  para  tomarem,  reunidos,  na  eonior- 
midade  das  Leis  existentes,  quaesquer  medidas  que  se 
julgarem  urgentes  e  profícuas  á  publica  segurança  e 
tranquillidade,  que  muito  particularmente  lhes  recom- 
mendo.  Os  mesmos  Ministros  e  Secretários  de  Estado 
o  tenham  assim  entendido  e  executem.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos e  trinta,  nono  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o.  Imperador. 

Joté  António  ia  SUva  Maya. 


1 
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DEORETO— DE  24  nx  dezcmbeo  dis  Í830. 

Enearre^a  p  Ministro  da  Justiça  do  expediente  do  Ministério  dò 
Império  dnrante  a  ansencia  do  respectivo  Ministro  qtieaeom- 
panba  Sna  Magestade  o  Imperadot  i  proTineia'  de  M inas«- 
Geraes. 

Querendo  Eu  que  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  José  António  da  Silva  Maya, 
Me  acompanhe  na  viagem  que  tenho  resolvido  fazer  á 
Província  de  Minas-Geraes :  Hei  por  bem  Encarregar 
o  expediente  da  mesma  Repartiçío,  interinamente,  ao 
Visconde  de  Alcântara,  Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magfestade  o  Impefador. 

José  António  da  Mva  Maya. 

* 

DECRETO— as  24  m  dszembiu)  ds  'tôSO. 

Nomeia  os  membros  úa  eommíssãb  que  deve  tomur  eonlas  ft  tsãtÂ 

deLo]id;res. 

Hei  por  bem  Nomear  pira  m^mbroadacomnittBfD  qne 
n^ta  udrtè  áere  tomar  conta  i  caixa  de  Londres,  na  cám* 
fonnidade  da  Lei  novíssima  d^  4  io  corrente,  qae  extia* 
gnin  audita  caixa,  a  Mariannp  Pinto  Lobato,  primeiro 
Eftcrfptnrario  doThesouro  Nacional ;  a  Joaquim  Teixeira 
de  if acedo,  Escriptnrario  da  Caixa  de  Amortização ;  e  a 
António  José  da  Silva  Júnior,  n^ociante  desta  pra$a. 

Aótonío  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  d« 
Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  o  Presidente  do  Thesouf  o 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários,  ministrando  aos  referidos 
commiâsarios  para  o  desempenho  desta^  commissão 
as  instrucções  indicadas-  no  art.  2.®  da  sobredita 
Lei.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  dê 
Albuquerque. 
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CARTA  IMPERIAL— DE  29  Bfi  BS^nBitoDS  1890. 

Ganeôde  &  Josô  Paulo  Fignielròa  Kabáeo  a  propriedade  e  uso 
por  $0  annos  de  diversos  trabalhos  sobre  a  administrado 
publica,  de  que  é  autor. 

Dom  Pedr<í  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Aecla- 
maçío  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil.  Faço  saW,  aos  que  esta  Minha  Carta 
virem  que,  attendcndo  ao  que  Me  representou  José 
Paulo  Figueirôa  Nabuco,  do  Meu  Conselho,  depois  de  tgr 
satisfeito  ao  que  determina  a  Carta  de  Lei  de  28  de  Acosto 
de  1830 :  Hei  por  bem,  Tendo  ourido  o  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Clonceder  ao  dí^ío 
José  Paulo  Figueiróa  Nabuco,  por  tempo  de  20  annos,  a 
propriedade  e  uso  exclusito  da  oollecçSo  chronoloçlca 
e  systematica  da  legislaçSo  da  Fazenda  e  seu  appendice, 
de  que  é  iuTentor,  e  igualmente  de  outra  coUecçSo 
respectlTaaos  demais  ramos  da  publica  administração, 
e  do  Índice  remissivo  das  mesmas  collecç^es,  que  pre« 
tende  publicar,  ficando  no  gozo  das  garantias,  e  suTeito 
is  clausulas  e  condições  expressadas  na  mn^sma  Lei.  Epof 
firmeza  de  tudo  o  que  dito  é  lhe  mandei  dar  esta  Gartn 
por  Mim  assignaaa,  e  sellada  com  o  sello  das  MinbtS 
Arma$«  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  nove 
dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nesso 
Senhor  Jesus  Chrístode  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da 
Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda  • 

JotéÀMtmio  da  SUva  May  a.  ^ 
* 
Corta  péla  fiml  Fasaa  Mofféãtadê  Iviperial  Ba  nor  bem 
CmMdir  fi  Jeti  Patth  Figfêêiróa  Nàbw»^  áo  Seu  CafinMò^ 
p^lo  ítmpo  de  20  amto$^  a  propriedade  e  ^io  eíed$meú  da 
coUeeçSa  ekrenolõffiea  e  effttematiea  da  íegisktçSá  de  Va^ 
zenda  e  seu  appendice,  de  que  é  inventet^  e  lomm  de  eeâra 
igual  eollecção  respectiva  aos  demais  ramos  da  administra^ 
ção  púUim^  e  da  uiAioe  remismo  das  mesmas  collecçiões,  que 
pretende  públiear,  como  nella  se  declara. 

Para  Yossa  Magestade  Imperial  vôr. 

Luiz  José  Lopes^  sl  fez. 


60  ACTOS  DO  PODEB 

,     CARTA  IMPERIAL— DE  30  de  dezembro  de  i830. 

.Concede  a  Joaquim  Marques  de  Oliveira  e  Souza  a  propriedade 
e  uso  exclusivo,  por  iO  annos,  dç  uma  cadeira  de  rodas  para 
conducção  de  aleijados,  de  que  é  inventor* 

Dom  Pedro,  Por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
d  os  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brazil :  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem 
que,  Attendendo  ao  que  me  representou  Joaquim  Mar-' 
quês  de  Oliveira  e  Souza,  depois  de  ter  satisfeito  ao  que 
determina  a  Carta  de  Lei  de  28  de  Agosto  de  i830 :  Hei 
por  bem.  Tendo  ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania 
e  Fazenda  Nacional,  Conceder  ao  dito  Joaquim  Marques 
de  Oliveira  e  Souza,  pelo  tempo  de  10  annos,  a  proprie- 
dade e  uso  exclusivo  de  uma  cadeira  de  rodas,  de  sua  in- 
venção, para  conducção  de  aleijados,  ficando  no  gozo  das 
garantias,  e  sujeito  ás  clausulas  e  condições  expressadas 
na  mesma  (<ei,  e  sendo  obrigado*  dentro  de  dous  annos, 
contados  da  data  desta,  a»pôr  em  pratica  o  referido  in- 
vento, na  conformidade  da  exposição  e  desenho  que  de- 
positou no  respectivo  archivo.  E  por  firmeza  de  tudo  o 
Sue  dito  é  lhe  mandei  dar  esta  Carta,  por  mim  assigna- 
a^esellada  com  o  sello  das  Minhas  Armas.  Dada  no 
Palácio  do  Rib  de  Janeiro  aos  trinta  dias  do  mez 
de  Dezembro  do  ani^o  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  trinta,  nono  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  Guarda. 
Visconde  de  Alcântara. 

Carta  pela  qual  Vossa  Uagestade  Imperial  Ha  por  bem 
Conceder  a  Joaquim  Marques  de  Oliveira  eSouza^pelo  tempo 
de  10  annos,  a-  propriedade  e  uso  exclusivo  de  uma  cadeira 
de  rodas^  de  que  é  inventor,  para  conducção  de  aleijados, 
como  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ter. 

Joaquim  José  Lopes  a  fez. 


4/'sg9{J^^^^f\f\U^e^ 


ADDITAMENTO. 


I      ' 


Vali»  eom  ciaa  •o»  Mafirei^Uide    o   loMP^radíor 
Abriu  fi.  AMèmbléa  4teral  no  dl^i  d  ae  Maio 

do  iftdo. 


0A  NaçXo. 


Cheio  dé  prazeí  V6õbo  abrir  a  primeira  $etôSo  da  se- 
gtiíida  legislatura  deste  Império,  .e  muito  f olgo^  pok 
dendo  annunciar  á  Assembléa  Geral  Legislativa  o  meií 
eensorcio  com  a  Sereníssima  Princeza  D.  hmiiK  Au- 
eosTA  BtiGENU  DE  LEtJGHTfiNdEiiG,  acttiat  Imperatriz, 
miaha  muito  amada,  e  prezada  mulher. 

Com  a  (}e«ejada  tinda  de  minha  Augusta  Esposa  tere 
lugar  o  regresso  da  Joveu  Rainha  de  Portugal,  e  Al^- 

Sarves.  minha  amada  e  <tuerida  âtha,  que  ( não  «ban^ 
ondndo  a  sua  causs^ )  ora  se  acha  debaixo  da  minha 
protecção,  e  tutela ;  e  nosto  que  eu,  na  qualidade  de 
pai,  6  de  tutor,  deva  (fefénder  a  causa  da  mesma  So** 
berana,  todavia  serei  fiel*  á  minha  palavra  áada  ã  As- 
sembléa de  nSo  comprometter  a  tranquíUidade,  e  inte- 
resses do  Kmil  &BX  consequência  de  negócios  de  poN 
tugah 

Ao  vosso  cuidado,  e  phyiantropia  recommendo  os 
emigrados  pòrtuguezes,  que,  tendo  precedido,  e  mesmo 
acompanhado  a  sua  legitima  Rainha,  se  acham  nesta 
GOrt^  carecidos  de  soccorros. 

Muito  me  lísongéa  poder  communicar  á  Ajssembléa 
Géral  que  continuam  firmes  as  relações  de  amizade,  è 
harmonia  entre  mim,  e  os  mais  Soberanos,  e  Estados 
de  um  é  ouiro  hemíq)herio. 

Tratados  de  commercio  e  navegaçSo  com  EI-Rei  dos 
Paizes -Baixos,  e  com  06  Estados-Unido^  hei  ralifloado» 
Gõpias  authenticas  destes  actos  ji  vos  foram  apreten- 
ttaas  pelo  meu  Ministro  da  repartição  compoiests  no 
fim  da  ultima  sessio  da  passiria  legislatura. 

Su  me  congratulo  comvosco  pelo  soeegOt  ff^  HiM 
em  todas  m  PrOff  ineiaft  do  Império. 


5<^  AODITj^HENTO. 
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O  meíi  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  na  forma,  que  a  Constituição  manda,  vos 
fará  saber  os  motivos,  que  obrigaram  o  Governo  a  sus- 
pender temporariamente  algumas  das  garantias  indjy 
viduaes  na  Provinda  do  Ceará. 

Vigilante  e  empenhado  em  manterá  boa  ordem,  é 
do  meu  mais  rigoroso  dever  lembrar- vos  a  necessidade 
de  reprimir,  por  meios  legaes,  o  abuso,  que  continua  a 
fazer-se  da  liberdade  da  imprensa  em  todo  o  Império. 
Semelhante  abuso  ameaça  grandes  males ;  á  Assembléa 
cumpre  evital-os. 

Os  negócios  de  Fazenda  e  Justiça,  que  por  mim  tantas 
vezes  tôm  sido  recommendados,  devem  merecer-vos 
todo  o  zôlo,  e  cuidado,  que  a  nação  espera  encontrar  da 
parte  de  seus  representantes.   O  melhoramento  destes  ^ 

dous  tão  importantes  ramos  da  publica  administração  é 
de  um  interesse  vital  para  a  prosperidade  do  Im- 
pério. 

-  O  Exercito,  e  Marinha  não  podem  deixar  de  merecer 
também  a  vossa  attenção ;  aquelle  carece  de  unia  or- 
ganização vigorosa,  e  regular;  esta  requer  algumas  re- 
formas indispensáveis.  A  situação  geographica  do  lúi- 
perio  aconselha,  como  prudente  e  necessária,  a  conser- 
vação de  forças,  tanto  de  mar^  como  desterra. 

O  trafico  de  escravatura  cessou,  e  o  Governo  está  de- 
cidido a  empregar  todas  as  medidas,  que  a  boa  fé,  e.a 
humanidade  reclamam  para  evitar  sua  continuação  d;e- 
baixo  de  qualquer  forma,  ou  pretexto  que  sejai ;  por- 
tanto julgo  de  indispensável  necessidade  indicar-vos 
Íue  é  coaveniente  facilitar  a  entrada  de  braços  úteis, 
eis,  que  autorizem  à  distribuição  de  terras  incultas, 
e  que  afiancem  a  execução  dos  ajustes .  feitos  còm  os  I 

colonos,  seriam  de  manifesta  utilidade,'  e  de  grande 
vantagem  para  a  nossa  industria  em  geral. 

A  educação  da  mocidade,  que  tem  constantemente 
sido  o  objecto  de  minha  Imperial  solicitude,  requer 
toda  a- vossa  attenção.  E' mister  que  os  principios  da 
Religião  Catholica,  Apostólica  Romana,  que  professamos, 
e  que  os.  preceitos  da  moral  christã  sejam  cuidadosa- 
mente ensinados,  e  praticados  nas  escolas  elementares 
em  todo' o  Império. 

Eu  deixo  á  consideração  desta  Assembléa  as  recom- 
mendações^  que  acabo  de  fazer-lhe.  Confio  na  sabedoria 
e  patriotismo,  que  devem  presidir  aos  trabalhos  da  pre-^ 
sente  sessão,  e  que  podem^^  atttrabir  sobre  os  legisla- 
dores as  bênçãos  de  todo  o  Brazil  reconhecido. 
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Augustos  e  Dignissiiuos  Senhores  Representantes  da 
Nação.  Conto  còm  ^  vossa  cooperação.  Mostrai  que  sois 
Brazileiros,  que  só  tendes  em  vista  o  interesse  geral  do 
Brazil,.  a  consolidação  do  systema  Monarchico  Constitu- 
cional Representativo,  e  o  Esplendor  do  meu  Imperial 
Throno.  # 

Esta  aberta  a  sessão. 

Imperador    Constitucional,  e  Defensor  Perpetuo 

DO  Brazil. 


\!jr\z/^\J\pyJ\:f\J'\:/^ 


ACTO   DIPLOMÁTICO—  de  26  de  maio  de  1830. 

Declaração  dos  Gommis$ai*ios  do  Brazil  e  das  Províncias  Unidas 
do  Rio  da  Prata,  sobre  a  Constituição  Politica  da  Província 
de  Montevideo. 

Os  abaixo  assignados,  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Al- 
meida, do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos.  Negócios 
Estrangeiros,  eo  General  D.  Thomaz  Gaido,  Ministro 
e  Secretario- de  Estado  nos  Departamentos  do  Governo 
e  Relações  Exteriores  do  Governo  de  Buenos-Ayres, 
Commissarios  nomeados  pelos  seus  respectivos  Governos 
do  Brazil  e  dás  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata,  con- 
forme o  art.  7.**  da  Convenção  Preliminar  de  Paz, 
as.signada  entre  os  referidos  Governos,  aos  27  de  Agosto 
de  1828,  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  e  ratificada 
no  dia  30  do  mesmo  mez  por  Sua  Magestade  Imperial, 
e  no  dia  29  de  Setembro  do  mesmo  anno  pelo  Governo 
da  União  do  Rio  da  Prata:  e  devidamente  autorizados 
pelos  seus  Plenos  Poderes,  que  foram  achados  em  boa 
e  devida  forma,  pára  examinarem  ise  a  Constituição 
Politica  da  Província  de  Montevideo,  formada  pelos 
Representantes  delia,  em  virtude  da  mencionada  Con- 
venção, contém  algum  artigo  ou  artigos,  que  se  oppo- 
hham  á  segurança  dos  seus  respectivos  Estados  :  tendo 
procedido  ao  determinado  exame  com  toda  a  madureza 
e  circumspecção,  declaram  do  modo  o  mais  explicito  e 
solcmne,  e  de  coramum  e  mutuo  accôrdo,  que  na  Cons- 
titaição  formada  para  a  dita  Província  de  Montevideo, 
que  tem,por  titulo— Constituição  da  Republica  Oriental 
do  Urugúay — sanccionada  no  dia  10  de  Setembro  de  1829^ 
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pela  Assembléa  G^eral  Legislativa  e  Constituinte  dã 
mesma  Republica,  Armada  pela  Presidente  da  referida 
Assembléa,  e  Deputado  por  Montevideo,  Silvestre 
Blanco,  e  por  mais  28  Deputados  :  a  saber,  7  por  Mon- 
tevideo, 2  pelo  Serro  Largo;  4  por  S.  Domingos  So- 
riano  ;  3  por  S .  José  ;  2  pela  Coloni^  ;  4  por  Maldonado ; 
2  porPaysandú;  2  por  Caneloi)ies;  Iporborazno;  e  1 
'  porSandú:  e  pelos  Secretários  Miguel  A,  Berro,  Ma* 
noel  J.  Errazquin  ;  e  finalmente,  tal  qual  foi  apresentada 
aos  Seus  respectivos  Governos,  impressa  e  sellada  pelos 
Encarregados  de  Negócios  da  mesma  Republicana  Corto 
do  Brazil,  ena  Cidade  de  Buenos-Ayres,  não  existe  artigo 
ou  artigos  alguns,  que  se  opponham  á  segurança  do 
Império  doBrazil,  e  da  Republica  das  Províncias  Unidas 
do  Rio  da  Prata ;  e  que,  por  consequência,  pôde  ser 
immediataménte  jurada,  e  devidamente  executada  pela 
forma  adoptada  e  prescripta  na  mesma  Constituição 
em  toda  a  Republica  Oriental  do  Urnguay.  Em  fé  do  que 
os  Commissarios  abaixo  assigiiados,  nomeados  pelos 
Governos  do  Brazil  e  Provindas  tinidas  do  Rio  da  Prata, 
em  virtude  de  seus  Plenos  Poderes,  assignara^  com  os 
seus  punhos  esta  Declaração,  e  lhe  fizeram  pôr  o  sello 
de  suas  armas. 

Feita  na  Cidade  dò  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  do 
mez  de  Maio  dq  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  trinta. 

Uiguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
Thomaz  Guião,    s 


:rrW\/\pJ\fW^ 


Valia  com  que  Sua  llia^e»tade  o  Imperador 
encerrou  a  sessão  oárdlnaria  da  il^ssembléa 
Creral  ILie^islativa,  no  dia  3  de  iSetembro 
de  1IS30.    ' 


Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes 

DA  Nação, 


Muito  sinto  dever  significar  á  Assembléa  Geral  quanto 
Me  foi '  desagradável  que  chegasse  o  tempo  marcado 
para  o  encerramento  desta  sessão  sem  que  tivessem  sido 


j 
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expedidos  alguns  actos,  que  a  Constituição  do  Império 
exige,  que  Eu  havia  recommendado,  e  que  a  •Nação  toda 
esperava  do  patriotismo  dos  seus  Representantes.  . 
Cumprindo-me  porém,  como  o  primeiro,  e  mais 
interessado  pela  prosperidade  do  Brazil,  occorrer.  com 
prompto  e  legal  remédio  aos  males  da  pátria,  e  .  recor 
nhecendo  a  urgência,  e  indispensabilidade  de  algumas 
medidas  legislativas  que  ficaram  pendentes,  e  de  outras, 
que  as  criticas  circumstancias,  em  que  está  o  Brazil,  re- 
clamam :  Tenho  resolyido  convocar  extraordinaria- 
mente a  Assemblèa  Geral-;  a  fim  de  que  trate  daquelles 
objectos,  que  na  Falia  do  Throno  Eu  houver  por  bem 
indicar-lhe.      ^       ' 

•  ■ 

Está  fechada  a  sessão. 

Imperador  Constitucional   e  Defensor  Perpetuo 

DO  Brazil. 


tr\j!^.-j\Py:j\p\SP^ 


Valia  com  que  Sua  Alag^estade  o  Imperador 
abriu  a  sessão  exLtraordinarla  da  Jlksseiiiblôa 
Geral  I^eg^islatlva»  no  dia  9  de  S^etembro    de 


Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes 

da  Nação. 


Convoquei  extraordinariamente  a  Assembléa  Geral 
para  rccommendar  ao  seu  zelo  é  sabedoria  aquellas 
medidas,  que  julgo  mais  urgentes,  e  indispensáveis  na 
crise  actual,  afim  de  remover  os  grandes  males,  que 
pesam  sobre  Meus  íeis  súbditos,  e  promovera  felicida- 
de geral  do  Império.  As  medidas,  que  entendo  dever 
indicar  à  Assembléa  Geral,  são  : 

,A  conclusão  das  Leis  que  devem,  segundo  determina 
a  Constituição,  fixar  as  forças,  tanto  de  terra,  como  de 
mar,  ordinárias  e  extraordinárias. 

A  conclusão  da  Lei  do  Orçamento. 

Um  prompto  e  efflcaz  remédio  para  ipelhorar,  quanto 
antes,  a  circulação  do  papel  moeda,  e  da  moeda  de  cobre. 

A  organização  de  ura  Banco  Nacional.  \ 
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A  discussão  das  propostas,  que  na  sessão  ordinária 
deste  anno,  Fui  Servido  mandar  apresentar  á  Assem- 
kléa,  e  daquellas,  que  po^ssara  ser  feitas  pelo  Governo. 

A  discussão  do  Código  penal,  e  do  processo  criminaL 

Uma  Lei,  que  regule  a  justa  arrecadação  dos  dÍ2tinios. 

Finalmente  espero  ver  tomadas  na  consideração,  que 
merecem,  as  representações  e  propostas  mais  interes- 
santes dos/ Conselhos  Geraes  das  Províncias. 

Taes  são,  Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Repre- 
sentantes da  Nação,  os  assumptos,  que  Me  pareceram 
mais  importantes,  e  que  deverão  atrahir  a  vossa  atten- 
ção,  c  merecer  o  vosso  zelo  ha  presente  sessão  extraor- 
dinária. A  necessidade  das  medidas,  que  Acabo  de  indi- 
car-vos,  é  manifesta,  a  sua  utilidade  é  obvia,  e  as  criti- 
cas circumstancias  as  exigem  immedia ta,  e  imperiosa- 
mente. 

Está  aiberta  a  sessão.  ' 

« 

Impprador  Constitucional  e  DEPEr^soR  Perpetuo 

DO  Brazil. 


./^x^/i^V^^-V-v-w^- 


ITalla  com  que  Sua  Mág^estade  o  Imuperador  en^ 
cerrou  a  sess&o  extraordinária  da  ilk.8seiiil>lèa 
Geral  Hieg^islaUva,  no  dia  dO  de  IVovembro  de 


Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes 

dáNaçâo.  .  ' 


Eu  Venho  fecliar  esta  sessão  extraordinária.  Lou- 
vando cada  uma  das  Camarás  em  separado  pela  fiel  exe- 
cução do  art.  61  da  Constituição  do  Império,  e  a  As- 
sembléa  Geral  pelo  complemento  de  grande  parte  de 
seus  trabalhos. 

O  Código  Criminal,  a  Lei  do  Orçamento',  a  Lei  da  fi- 
xação das  forças  de  terra,  e  a  da  fixação  dàs  forças  de 
mar,  são  provas  sobeja3  e  não  equivocas  do  interesse, 
que  a  Assembléa  Geral  toma  pela  briosa  nação,  que  re- 
presenta. 


J 


/ 
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H^ito  Sinto  comtado  que  no  tempo  da  sesção  ordi- 
nária, que  durante  o  da  extraordinária,  e  oda  proroga- 
çâo,  não  pudesse  ter  tido  lugar  o  decretar-sc  o  mel h orar 
mento  do  meio  circulante,  qu^  tantos  males  causa  ao 
Brazii  em  geral,  e  a  esta  Provincia  em  particular ;  mas 
trabalhos  interessante)?,  e  que  requeriam  grande  >atten- 
çâo,  e  tempo,. impediram  certamente  que  a  Assembléa 
Gerai  pudesse  dispensar  mais  este  beneficio. 

Augustos  e  Digníssimos  Seoliores  Representantes  da 
Nação,  Eu  conto  que  a  Assembléa  Geral  se  occupará  na 
futura  »essão  ordinária  de  tão  importante,  urgente^  e 
vital  negocio,  do  qual  depende  o  bem  estar  de  Meu3  Qeis 
súbditos,  a  consolidação  do.Systema  Monarchico  Cons- 
titucional, e  a  gloria  da  Assembléa  GeraL 

Está  fechada  a  sessão. 

Jmpbhador  Constitucional  e  Depensob  Perpetuo 

DO  Bbazil 


COLLECÇAO 

DAS 

DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO 

IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

SB 

1830 


RIO  DE  JANEIRO 

^TTPOGBAPHIA   NACIONAI 


rCSTJDICE 


DA 


GOLLEGÇiO  DAS  DECISÕES  DO  GOYERNO 


BI 


1830. 


Páas. 

N.  1.— .MARINHA.— Em  3  de  Janeiro  de  1830.— Declara 
a  cargo  do  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  o  ex- 
pedieate  relativamente  aos  navios  da  Armada. ...        â 

N.  S.—  IMPÉRIO. -p  Em  4  de  Janeiro  de  1830.r-  Declara 
que  não  é  da  competência  dos  Presidentes  de  Pro- 
víncia o  encerramento  das  sessões  do  Conselho  Ge- 
ral de  Província ....^ «  % 

N.       3.—  JUSTIÇA.—  Èm  4  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 

prisão  civil  o  Forte  de  Mangaratiba j. . « .  • .        3 

N.  4.—  JUSTIÇA.—  Em  4  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 
que  não  ha  incompatibilidade  úo  exercício  simul- 
tâneo dos  cargos  de  Juiz  ordinário  e  Vereador 
Presidente  da  Gamara  Municipal ...* t 

N.  5.-  MARINHA.—  Em  4 de  Janeiro  de  1830.—  Manda 
escripturar  na  Intendência  de  Marinha  o  livro 
mestre  dos  Officiaes  da  Armada  Nacional  elmpe^ 
rial % • 3 

N.       6.— MARINHA.— Em  4  de  Janeiro  de  1830.— Sup- 

•     prime  o  lugar  de  Interprete  da  Auditoria 4 

N.  7.—  JUSTIÇA.—  Em  t^  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 
que  os  officiaes  de  patente  reformados  Dão  são 
obrigados  a  servir  de  Officiaes  de  quarteirões. ...        4 

N.       8.— MARINHA.— Em  7  de  Janeiro  de  1830.— Sobre 

o  pagamento  de  dividas  cootrahidas  ató  1816 ^ 
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Pi.       9.—  GUERRA,— 'Em  8  de  Janeiro  dft  isàO-—  Manda 
suspender  das  Gamaras  Municipaes  as    propôs-  « 
tas  dos  corpo^  de  ordenanças. • '\,        £1 

N,.  10.^  JUSTIÇA.^  Em  Sde  Janeiro  de  1830.—  Dá  pro- 
videncias para  prompto  julgamento  dos  feitos 
crimes a 

p.  H.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Janeiro  de  1830.— Sobre 
o  estabelecimento  na  cidade  da  Bahia  de  uma 
casa  de  educação  de  meninas  desvalidas  com  o 
titulo  de —  Pedro e  Amélia., 6 

N.     12.-  FAZENDA.—  Em  11  de  Janeiro  de  1830.— Nega 

a  ij^m  af  rematante  do  imposto  da  di?ima  de  cbaneel- 

laria  a;prorogaçáo  de  prazo  por  tempo  indefinido 

•     paVa  a  respectiva  cobrança  do  que  ainíia  sé  lhe 

deve '. 7 

íí.  13.—  FAZENDA.—  Em  11  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 
que  não  são  sujeitos  ao  i^agamento  dos  direitos  de 
15%  os  géneros  de  industria  nacional  importados 
deoutras  províncias 8 

N,  14.- IMPÉRIO.— Em  12  de  Janeiro  de  1830.—  Fixa 
a  intelligencia  do  art.  25  da  Lei  do  1.°  de  Outubro 
de  1828  sobre  Gamaras  Municipaes 9 

N.     15.—  JUSTIÇA.—  Em  13  de  Janeiro  de  1830.—  Sobre  o 

julgamento  de  um  réô  que  fugira  das  galés. .... .  '     9 

N.  16.—  IMPÉRIO.—  Em  15  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 
que  não  ha  lei  que  conceda  ^continências  militares 
ás  Gamaras  Municipaes 10 

N.  17.— FAZENDA.—  Consulta  do  conselho  da  fazenda 
DE  15  DE  janeiro  DE  1830.—  Sobrc  o  pagamento  da 
terça  parte  do  rendimento  dós  officios  de  Justiça...       11 

N..  18.—  FAZENDA.—  Em  15  de  Janeiro  de  1830.—  M^nda 
cobrar  pelas  Juntas  dô  Fs^zenda  o  imposto  de  161)000 
sobre  os  botequins  e  tavernas,  outr'ora  a  cargo  das 
Gamaras  Municipaes..., ik 

N.'  19.—  JUSTIÇA.—  Em  16  de  Janeiro  de  1830.—  Manda 
julgar  de  preferencia  os  processos  crimes  dos  réos 
prí^sos ,       15 

jpí.  20.— IMPÉRIO.—  Em  17  de  Janeiro  de  1830.—  Manda 
que  se  continue  a  celebrar  na  capeila  Imperial  a 
íesta  do  Padroeiro  S.  Sebastião,  e  a  sahir  a  procissão 
do.  Corpo  de  Deus 15 

N.  21.—  FAZENDA.^  Em  18  de  Janeiro  de  1830.— Deter- 
mina a  mudança  do  registro  de  Mathias  Barboza 
para  o  Parahybuna  e  manda  que  os  dízimos  sejam 
pag[os  no  pprto  do  embarque,  e  os  de  miunçase 
gados  arrecadaí^os  por  administradores. 16. 

fí.  22.— MARINHA.—  Em  18  de  Janeiro  de  1830.  -Manda 
cobrar  comedorias  dos  escravos  recolhidos  á  Presi- 
ganga árequisiçãQ  de  seus  senhores J7 

N.  23.-  JUSTIÇA.—  Em  19  âe  Janeiro  de  1830.—  Designa 
os  documentos  que  devem  instruir  os  requeri- 
mentos dos  pretendentes  a  officios  de  justiça 17 

í(.  24  — JUSTIÇA.— Em  19  de  Janeiro  de  1830.—  Declara 
que  os  Gonsules  estrangeiros  estão  sujeitos  á  juris- 
d^cção  civil  c  criminal  do  paiz ,. .       18 
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N.  25.—  IMPÉRIO.— Era  i9  de  Janeiro  de  1830.— Declara 
que  osempregados  que  viajam  em  serviço  publico 
uão  pagam  taxas  de  barreiras 19 

N.  26.—  FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1830.— Manda 
arrecadar  para  a  Fazenda  Nacional  as  propinas  de 
6  Vopelos  contractos  de  arrematação  de  rendas  que 
pertenciam  aos  membros  e  officiaes  das  Juntas SO 

N.  27.—  FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1830*—  Sobre  a 
remessa  dos  balanços  mensaes  ao  Tbesouro  pelas 
Juntas  de  Fazenda .« 80 

N.  28,—  MARINHA.— Em  21  de  Janeiro  de  1830.— Manda 
que  se  não  receba  a  bordo  dos  navios  da  Armada 
preso  algum,  sem  que  seja  acompanhado  da  compe- 
tente guia. 21 

N.  29.—  MARINHA.— Em  22  de  Janeiro  de  1830.— Manda 
fi^rnecer  pela  Academia  dos  Guardas-Marínhas  os 
chronometros  de  que  precisarem  os  navios  da 
Armada  Nacional  e  ImperiaU 21 

N.  30.,-IMPERIO.— Em  26  de  Janeiro  de  1830^.— Sobre  o 
exercicio  simultâneo  de  Conselheiro  geral  de  pro- 
vinda e  Vereador  da  Gamara  Municipal 22 

N.      31.—  JUSTIÇA.— Em  28  de  Janeiro  de  1830.— Resolve 

Sue  a  Gapella  do  Senhor  dos  Passos  âque  debaixo 
a  inspecção  do  Provedor  de  Gapellas 22 

N.  32.- IMPÉRIO.— Em  28  de  Janeiro  de  1830.— Sobre  a 
opção  do  exercicio  de  Vereador  da  Gamara  Muni- 
cipal e  Smíz  de  Paz  ao  cidadãov eleito  para  ambos 
os  cargos , 23 

N.      33.— FAZENDA.— Em  28  de  Janeiro  de  1830.— Sobre  a  j 
introducçáo  da  moeda  de  cobre  nas  Provincias  sem 
guia  do.  Gonsulado  da  Gôrte '.       24 

N.  3i.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1830.— Sobre  a 
liquidação  e  pagamento  da  divida  passiva  contra- 
hidaate  1826. 25 

N.  35.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1830.-rManda 
omittir  nos  alvarás  de  serventia  vitalicia  de  ofQcios 
as  palavras— sem  embargo  da  ordenação  em  con- 
trario        26 

N.  36.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Janeiro  de  1830.— Declara 
qnei  os  Deputados,  que  são  empregados  públicos, 
não  precisam  de  licença  do  Governo  para  tomar 
assento   na  Gamara  Legislativa 26 

N.  37.— MARINHA.— Em  30  de  Janeiro  de  1830.— Manda 
numerar  as  embarcações  occupadas  na  pescaria, 
e  as  de  frete  e  serviço  particular  empregadas  na 
bahia  dos  portos  e  rios  confluentes 27 

N.  38.—  JUSTIÇA.— Em  6  de  Fevereiro  de  1830.— Oeclara 
que  os  Officiaes  refornjados  não  devem  ser  nomea- 
dos Ofliciaes  de  quarteirões 27 

N.  39.— JUSTIÇA.— Em  8  de  Fevereiro  de ^830.— Declara 
que  os  papeis  pertencentes  aos  Alvarás  de  fianças,  e 
seus  embargos,  devem  ser  remettidos  para  as  Re- 
lações  y , ;,...       28 
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N.  40.—  MARINHA.— Em  .9  de  Fevereiro  de  4880.— Manda 
marcar  todos  os  objectos  de  propriedade  da  Fazenda 
Nacional 28 

N.      41.— FAZENDA. -Em  11  de  Fevereiro  de  1830.— Aos 
Presidentes  das  Jnntas  de  Fazenda  compete  a  con-  , 
vocação  de  suas  sessões  extraordiaarias,  e  aos  Escri- 
vães Deputados  propor  alguma  urgente  precisão 
para  taes  convocações Í9 

N.  42.— FAZENDA .  —Em  12  de  Fevereiro  de  1830.  — Mantla 
pagar  pekis  Juntas  de  Fazenda  os  prémios  confe- 
ridos aos  alumnos  pelas  Congregações  dos  Cursos 
Jurídicos 29 

N.  43.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1830.— São 
sujeitos  ao  pagamento  do  sello  os  livros  das  Camarás 
Municipaes * 30 

N.     44.— FAZENDA  .—Em  12  de  Fevereiro  de  1830.  —Sobre  a 

legislação  em  vigor  nas  Alfandegas ;  cobrança  dos     ; 

direitos  de  15%  dos  productos  nacionaes  importados 

nas  províncias  e  do  quinto  dos  coUros i 31 

N.  45.— JUcTIÇA.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1830.— Declara 
que,  independente  de  precatórias,  devem  os  Ofifi- 
ciaes  de  Justiça  fazer  todas  as  diligencias  ordenadas 
pelos  Juizes  de  Paz 32 

N.  46.-GUERRA.-Em  16  de  Fevereiro  de  1830.— Manda 
pagar  os  soldos  de  alguns  Ofiiciaes  militares  que 
injusta  e  illegalmente  foram  suspensos  dos  seus  res- 
pectivos exercícios...... 33 

N.  47.— JUSTIÇA  .—Em  16  de  Fevereiro  de  1830.— Sobre  as 
'  formalidadeB  necessárias  para  dar-se  baixa  na  culpa 

de  réos  absolvidos... k.... -.       34 

N.  48. -FAZENDA.— Em  16  de  Fevereirode  1830. -Manda 
que  as  rendas  nacionaes  de  que  as  extinctas  Ca- 
marás curavam  ,  passem  a  ser  arrecadadas  pelas 
Juntas  dô  Fazenda 34 

N.  49.— FAZENDA.— Em  Ip  de  Fevereiro  de  1830.—  Sobre 
a  passagem  de  escravos  dos  portos  do  Império  para 
os  do  Rio  da  Prata. . . . '. 35 

N.  50.— FAZENDA.—  Em  18  de  Fevereiro  de  1830.—  Man- 
da kpprehender  toda  a  moeda  de  cobre  que  fòr  im- 
portada nas  Províncias  sem  guia  do  Consulado  da 
Corte ; 36 

N.  51.— FAZENDA.-  Em  19  de  Fevereiro  de  1830.—  Dá 
padrão  para  a  demonstração  ijos  saldos,  nos  balan- 
'  cetes  mensaes  que  remettem  ao  Thesouroas  Juntas 
de  Fazenda ...* 56 

N.  32.-FAZENDA.-Em  19  de  Fevereiro  de  I830.-Sobre 
o  pagamento  da  divida  fluctuante,  em  apólices  ao 
par  com  os  juros  de  S  % 37 

N.  53.-MARINHA.—  Em  25  de  Fevereiro  de  1830.—  Deter- 
mina a  remessa  á  Intendência  de  Marinba  de  eó- 
pias  dos  conhecimentos  dos  objectos  fornecidos  aos 
còmmissarios  pelos  almoxarifados  das  proviítcias.      ^8 

N.  54. -MARINHA. -t  Em  26  dp  Fevereiro  de  1830.—  De- 
termina que  as  contas  dos  Còmmissarios  dos  navios 
da  Armada  sejam  dadas  e  tomadas  á  face  dos  res- 
pectivos li  V  ros  de  receita  e  despeza. . .  • 38 
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N.  55.—  JUSTIÇA.-  Em  «7  de  Fevereiro  de  1880.-  De- 
signa âs  certidões  que  se  deve  exigir  dos  magistra- 
dos, antes  de  se  lhes  passar  carta 39 

N.  56.-JUSTIÇA.—  Em  27  de  Fevereiro  de  1830.  -  Decla- 
ra que  os  Ouvidores  não  são  competentes  para  co- 
nhecer e  julgar  dos  actos  dos  Juizes  de  Paz 40 

N.  57.— JUSTIÇA.—  Em  27  de  Fevereiro  de  1830.— De- 
clara que  aos  Juizes  de  Paz  compete  a  execução  das 
suas  sentenças  relativas  á  observância  das  posturas 
municipaes 40 

N.  68.— JUSTIÇA.—  Em  27  de  Fevereircide  1830.— Marca 
o  prazo  dentro  do  qual  devem  os  Desembargadores, 
Juizes  territoriaese  Juizes  de  Paz,  remetter  certi- 
dão de  posse .«...       41 

N.      59.— JUSTIÇA.— Em  1  de  Março  de  1830.  —  Declara  que 
os  Índios  devem  ser  governados  peia  legislação  ge- 
ral, 6  que  aos  Juizes  territoriaes  compete  o  co- 
nhecimento da  demarcação  de  sesmaria ,  requerida 
^     por elles  ou  quem  direito  tiver. 42 

N.     60.— FAZENDA.— Consulta  to  conselho  da  fazenda  . 
DO  1.®  DE  março  de  1890.—  Sobre  a  representação 
da  Junta  da  Fazenda  de  Goyaz,  acerca  da  juris- 
dicção  contenciosa  que  a  mesma  Junta  exercita.       43 

N.      61.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  1830.— Prohibe 
que  da  villa  de  Paraty  se  exporte  aguardente  para 
.    fora  do  Império..' 45 

N.  62 — FAZENDA.— Em  4de  Março  de  1830.— Instruc- 
ções  sobre  a  escriçturação  dos  trapiches  que  reco- 
lhem géneros    sujeitos  a  direitos  nacionaôs 46 

N.     63.— FAZENDA.— Em  5  de  Março  de  1830.— Sobre  o 
transito  da  moeda  de  cobre  dentro  da  mesma  pro- 
•  vincia 48 

N.  64.— IMPÉRIO.—  Em  6  de  Março  de  1830.— Sobre  os 
embargos  oppóstos  á  nomeação  de  um  Efente  do  Gol- 
legio  Medico-Girurgico  da  Bahia 48 

N.  65.— JUSTIÇA. -Em  6  de  Março  de  1830.— Manda 
archivaf  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  os  papeis 
do  extincto  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço 
que  não  tiverem  outro  destino. . . .'. .' 49 

N^     66.—  JUSTIÇA.—  Em  8  de  itfarço  de  1830.  —  Sobre  a 

liberdade  requerida  por  dous  escravos .     50 

N.  67.— JUSTIÇA.— Em  8  de  Março  de  1830.- Manda 
constranger  um  individuo  eleito  Juiz  Ordinário, 
aservir  olugar 50 

N.  -  68.— JUSTIÇA.- Em  8  de  Março  de  1830.— Manda 
que  a  Gamara  Municipal  da  Gòrte  faça  as  obras 
necessárias  na  casa  da  Ilha  das  Cobras  destinada 
para  prisãocivil 50 

N.  169.— GUERRA.— Em  8  de  Março  4e  1830.—  Manda 
tomar  providencfas  relativamente  aos  indivíduos 

Siie  infestam  as  fronteiras  do  Império  e  do  Estado 
riental  do  Uruguay , 51 
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Nf  70.—  GUERRA.—  Em  9  de  Março  de  1830.—,  Declara 
como  aos  Offlciaes  dei.'  linha  se  deve  descontar  a 
importância  dó  meio  soldo  e .  emolumentos  que 
pelas  suas  respectivas  patentes  devem  pagar 52 

N.  7J.— FAZENDA.— Em  9  de  Março  de  i830:— Sobre 
a  nomeação  dos  Agentes  para  os  diversos  trapiches 
desta   Gòrte w 53 

N.  72.— MARINHA.— Em  9  de  Março  de  1830.— Sobre 
o  orçamento  das  despezas  da  Marinha  nas  provin- 
cias - 54 

N.  73.— JUSTIÇA. r-Em  10  de  Março  de  1830. r- Remove 
difiSculdades  que  occorrem  na  pratica  dos  pro- 
cessos de  réos  i)re8Cis 55 

N.    •  74.—  MARINHA .  -Em  13  de  Março  de  1830 .—  Declara 
'    que  o  Decreto  de  18  de  Janeiro  ultimo  não  se  refjere 
aos  empregados  cujo  uso  do  uniforme  de  OíBcià,es 
da  Armada  é  inherente  ao  emprego 53 

N.  75.— IMPERIO.^Era  13  de  Março  de  1830.-  Manda 
que  as  actas  das  sessões  dos  Conselhos  Geraes 
sejam  impressas,  embora  não  haja  lei  que  o  or- 
dene         53 

Jí.  76.—  IMPÉRIO.—  Em  14^ de  Março  de  1830.-  Reçrova 
a  maneira  por  que  o  Gonselho  Geral  da  Provinda 
do  Espirito  Santo  faz  propostas  de  resoluções,  e  dá 
modelo  para  as  mesmas.., 57  ; 

N.      77.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Março  de  1830.— Sobre 
a  divisão  por  classes  dos  trabalhos  da  Secretaria  de  . 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça 58 

N.  78.— JUSTIÇA.  —Em  15  de  Março  de  1830.  —Concede  ao 
Porteiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  a  escusa 
do  exercício  ae  Porteiro  da  respectiva  Secreta- 
ria        62 

N.  79.-MARINHA.— Em  15  de.  Março  de  1830. -Prohibe 
que  os  Com  iian dantes  dos  navios  da  Armada  façam 
nos  navios  outras  obras,  que  não  sejam  as  indispen- 
sáveis de  concerto 62 

N.     80.— MARINHA.  -Aviso  de  18  de  Março  de  1830.— Manda 

ãue  nos  conhecimentos  se  declare  a  espécie,  quanli- 
ade  e    valor  dos  dinheiros  recebido 63 

N.  81.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Março  de  1830.— Exiee  re- 
lação das  parochias  e  capellas  ílliaes,  e  dos  Sacer- 
dotes residentes  nas  dioceses;  e  proposta  das'  que 
devem  ser  creadas  ou  supprimidas 61 

N.  82.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Março  de  1^30.— Sobre  faltas 
e  irregularidades  encontradas  por  um  Ouvidor  nos 
autos  em  correição. 64 

N.  83.—  FAZENDA.— Consulta  do  conselho  da  fazenda 
DE  23  DE  março  de  1830.—  Autoriza  o  Conselho  da 
Fazenda  para  poder  suspender  os  Contínuos  de  seu 
serviço 65 

N.  84.- JUSTIÇA.— Em  26  de  Março  de  1830.— Manda  passar 
resalva  aos  marinheiros  empregados  no  serviço  do 
escaler  de  ronda  dos  navios  á  carga 66 
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N/   é5.-~IMPERI0.-Em  29  de  Março  de   1880.— Sobre  o 
"^     exercício  dos  Fiscaes  das  Gamaras  em  correição,  e 
falta  de  cumprimento  de  deveres  dos  respectivos 
procuradores 67 

N.  86.— ÍMPERIO.— Em  29  de  Março  de  1830.— Sobre  du- 
vidas na  execução  da  Lei  do  l.^  de  Outubro  de 
iSâSdas  Gamaras Municipaes 68 

N.  87.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Março  de  1830.— Manda  que 
o  aforamento  dos  terrenos  das  Gamaras  Municipaes 
seja  feito  particularmente,  por  um  preço  certo  e 
razoável...^ 69^ 

N.      88.— IMPÉRIO.— Em  30  de  Março  de  1830.— Sobre  a 

prestação  de  contas   da  administração   do  Hos-  ^ 

pitai  do  Paraizo  e  S.  João  de  Deus  na  cidade  do 
Recife 69 

N..  89.-*IMPERrO.— Em  30  de  Março  de  1830.— Declara  que 
ninguém  pôde  ser  expulso  de  sua  residência  senão 
por  sentença ^ 71 

N.     90.— IMPÉRIO.— Em  30  de  Março  de  1830» -Sobre  a 
escusa  do  cargo  de  Vereador  a  um   cidadão  pelo 
nâo  provado  motivo  de  pobreza , 71 

N.  91.— JUSTIÇA.— Em  31  de  Março  de  1830.— Sobre  a 
cessão  de  parte  da  casa  do  Aljube  para  cadêa  publica 
desta  cidade 72 

N.  92.— MARINHA.— Em  2  de  Abril  de  1830.— Sobre  os 
soldos  que  se  devem  abonar  aos  officiaes  mari- 
nheiros embarcados  em  navios  desarmados 74 

N.  93.— MARINHA.— Em- 15  de  Abril  de  1830. -Sobre  o 
serviço  que  devem  fazer  os  soldados  dos  destaca- 
mentos dos  navios  da  Armada  Nacional 74 

N.  94. -FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1830.-Declara  que 
a  Fazenda  Nacional  está  isenta  do  pagamento  do 
imposto  da' meia  siza  pelas  compras  e  vendas  que 
effectuar > 4|| .,...       75 

N.  95.— MARINHA.— Era  19  de  Abril  de  1830. -Manda  que 
as  embarcações  que  entrarem  ã  noite  icem  lan- 
ternas em  um  dos  mastros ^  75 

N.  96.— FAZEEDA.— Em  20  de  Abril  de  1830.— Declara  que 
o  imposto  da  aguardente  na  cidade  da  Victoria  Pro- 
víncia do  EspiritoSantoé  renda  publica  e  não  muni- 
cipal  : 76 

N.  97.- JUSTIÇA.— Em  22  de  Abril  de'  1830.— Declara 
que  a  Gamara  Municipal  nâo  tem  autoridade  para 
privar  os  Almotacés  e  outros  Juizes  de  darem  au- 
diência na  casa  da  Gamara  ou  Paço  do  Conselho. . »       77 

N.  98.— IMPÉRIO.  — Em  24  de  Abril  de  1830.- Sobre  a 
competência  dqs  Gamaras  Municipaes  na  verifi- 
cação dos  títulos  para  o  exercício  da  proiSssão  de 
medico 75 

N.  99.— FAZENDA.— Em  24  de  Abril  de  1830.— Declara  que 
os  magistrados  devem  prestar  as  informações,  que 
a  bem  do  serviço  publico,  solicitarem  as  Junta^i  de 
Fazenda .^. ., 79 

DECISÕKS  DE  1830.     t 
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N.  dOO.— ÍUSTIÇA.— Em  Í6  de  Abrilde  1830.-03 Bispos  nâo 
podem,  sem  licença,  consti tu ír-se  medianeiros  em 
negócios  de  estrangeiros  nem  a  favor  destes  inter- 
ceder para  com  Sua  Santidade 8^ 

N.  IM.— JUSTIÇA.— Em  2Ô  de  Abril  de  4830.- Resolve 
sobre  o  impedimento  de  dous  parentes  em  gráo 
prohibido,  eleitos  para  Juizes  ordinários 81 

N.    108.- MARINHA.-^  Em  29  de  Abril  de  1830,— Sobre 
o  ajuste  de  contas  das  guarnições  dos  navios  da  , 
Armada  que  se  recolhem  das  «ommissões 81 

N.  103.—  IMPÉRIO.—  Em  6  de  Maio  de  1830,  —  Sobre  o  aur 
xiilo  que  as  justiças  territoriaes  devem  prestar  aos 
Porta-malas  dos  Correios ^     83 

li.    104  —  JUSTIÇA.—  Em  6  de  Maio  de  1830.—  Manda  en- 
tregar á  direcção  encarregada  da  guarda  dos  de- 
Sossitos  públicos,  os  depósitos  existentes  no  Banco 
o  Brazil.  f^ 

JN.  105.— MARINHA.— Em  7  de  Maio  de  1830.— Sobre  a 
occupação  por  particulares  sem  licença  dos  ter^ 
renos  propriamente  denominados  de  marinlias  nas 
praias  dos  Mineiros  e  de  D.  Manoel. . : 83 

N.  106.—  IMPÉRIO.—  Em  lOde  Maio  do  1830.— Approva  O 
Regulamento  para  a  vaccina  dos  expostos  na  Santa 
Casa  de  Misericórdia  desta  Corte 84 

N,  107.-  JUSTIÇA .—  Em  11  de  Maio  de  1830.  -  Não  devem 
os  Juizes  Griminaes  requisitar  testemunhas  aos 
Juizes  de  Paz,  nem  estes  pedir  áquelles  Official  para 
fa^er  diligencias -, 8& 

N.  108.—  FAZENDA.—  Em  12  de  Maio  de  1830.—  Sobre  um 
local  na  casa  da  moeda  para  guarda  e  expediente 
do  cofre  dos  depósitos  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.       87 

N.    109.—  JUSTIÇA.— Em  14 deMaiode  1830.— Declara  que 

Sara  o  acto  de  conciliação  deve  ser  preferido  o  foro 
odomi(^o  do  réo 87 

N.  ilO.— MARÍPmA — Em  14  de  Maio  de  1830.—  Sobre  o 
provimento  dos  empregos  de  Gommissarios  e  Es- 
crivães de  numero  da  Armada  nacional 88 

N.    111.—  FAZENDA.—  Em  14  de  Maio  de  1830.—  Sobre  os 
direitos  que  pagam  os  escravos  importados  nas 
^    Províncias 88 

N.  112.— JUSTIÇA.— Em  17  deMaiode  1830.—  Sobre  a 
intelligencia  do  art.  54  da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de 
1828  das  Gamaras  Munícipaes S^ 

N.  113.—  JUSTIÇA.— Em  17  de  Maio  de  1830.— Declara  que 
os  Vereadores  não  têm  privilegio  para  deixarem  de 
ser  presos,  processados  e  punidos  nem  as  Gamaras 
Municipaes  jnrisdicção  oa  competência  para  co- 
nhecer e  julgar  da  validade  de  ordens  emanadas 
de  legitimas  autoridades 90 

N.  114.— FAZENDA.— Em  19  de  Maio  de  1830.— Sobre  a 
quitação  de  responsáveis  antes  da  definitiva  iiqui** 
aaçãode  suas  contas 9t 

N.  115.— GUERRA .  —Em  27  de  Maio  de  1830.— Sobre  â  con- 
cessão de  licença  a  Officiaes  do  Exercito oa 
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N.    116.— MARINHA. ->-Em  23  de  Maio  de  1830.— Sobre  a 

tomada  de  contas  dos  Almoxarifes  dos  Arsenaes.      Oi 

N.    117.— JUSTIÇA.— Em  2  de  Junho  de  1830.— Sobre  a  des- 

peza  com  a  conducção  de  presos* 9í 

N.  118.— FAZENDA.— Em  3  de  Junho  de  1830.— Manda 
adoptar  nas  Alfandega  o  modelo  do  livro-mestre 
da  Alfandega  dá  Corte ....: ;....       ?« 

N.  119.— MARINHA.— Em  7  de  Junho  de  1830.— Manda  que 
sejam  feitas  e  assignadas  pelos  Mestres  as  avaliações 
dos  objectos  precisos  para  os  Arsenaes 97 

K.  120.— JUSTIÇA.— Em  7  de  Junho  de  1830.— Ordena  qu© 
os  Juizes  eleitos  sejam  constrangidos  a  tomar  posse  e 
entrar  no  exercicio  de  seus  lugares 07 

N.  121.— JUSTíCA.— Em  11  de  Junho  de  i830.-Sobre  as 
divisas  da  nova  freguezia  de  Santa  Rita  e  anne- 
xação  da  capella  das  Dores  do  Rio  do  Peixe  á  fre- 
guezia de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Ibitipoca, 
na  Provinda  de  MinasGeraes •••      ^' 

N.    122.— IMPÉRIO— Em  11  de  Junho  de  1830.— Declara 

?ue  uta  membro  do  Conselho  do  Governo  pôde  sôl-o 
ambem  do  Conselho  Geral..' ••..       99^' 

N.    123.— FAZENDA.~Em  11  de  Junho  de  1830.— Autoriza    • 
â  Junta  de  Fazenda  da  Bahia  para  chamar  pessoas 
babeis  a  íim  de  coadjuvarem  nos  seus  trabalhos. . .       99 

N.  124.— FAZENDA.— Em  14  de  Junho  de  1830.— Declara 
que  os  encargos  da  Municipalidade  não  são  ihcom- 

Sativeis  com  a  serventia  de  offlcios  do  provimento 
o  Governo , 99 

N.  123.— FAZEkDA.— Em  15  de  Junho  de  1830.—  Remette 
a  Pauta  das  avaliações  dos  géneros  importados ,  e 
autoriza  a  creação  de  uma  commissão  para  re- 
solver os  pontos  controvertidos. . , 100 

N.  123.- JUSTIÇA.— Em  19  í(e  Junho  de  1830.— Declara 
que  o  Escrivão  do  Juizo  avocante  é  %  competente 
para  escrever  nos  autos  avocados,  e  o  da  Coroa 
e  Fazenda  nas  cau^s  de  contestadores 101 

N.  127.— JUSTIÇA.—  Em  23  de  Junho  de  1830.— Sobre  os 
emolumentos  que  devem  perceber  os  Escrivães 
pelas  cópias  de  documentos  existentes  em  seus  car- 
tórios   ^ 101 

N.  i23.— IMPÉRIO.— Em  28  de  Junhode  1830.— Declara  que 
o  Decreto  de  27  de  Janeiro  do  anno  passado,  que 
concede  autorização  para  minerar  em  terras  pró- 
prias, somente  se  refere  ás  Províncias  mineiras, 
onde  é  livre  a  mineração. 102 

N.  129.— MARINHA — Em  28  de  Junho  de  1830,— Manda  re* 
metter  todos  os  mezes  um  mappa,  ou  conta  cor- 
rente das  madeiras  e  mais  géneros  existentes  noa 
armazéns e 102 

N.  130.— MARINHA.— Em  30  de  Junho  de  183Q.— Declara 
que  não  são  considerados  na  escala  dos  comba- 
tentes os  Offlciaes  da  Armada  que  servem  de 
Pairão-raór  dos  portos... 103 
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N.    !31.T^IMPERia.-Em o  4.*  de  Julho  de  4830.— Declara 

dé  grande  gala  os  dias  40  e  34  deste  mez 403 

N.    432.— JUSTIÇA — Em  o  4."  de  Julho  de  4830— Sobre  o 

crime  de  leza  magestade... 403 

N.  433.-FAZENDA.— Em  5  de  Julho  de  4830.--Permitte 
que  na  capital  da  Bahia  tenha  um  empregado  en- 
carregado da  arrecadação  das  rendas  da  Província 
de  Sergipe. .\ . . .      405 

N.    4^i. -JUSTIÇA. -Em  6  de  Julho  de  4830. -Declara  os 

Juizes  a  quem  compete  fazer  os  inventários 405 

N.  435.-MARINHA.^Em  43  de  Julho  de  4830.- Sobre  o 
corte  de  madeiras  para  o  Estado  em  matas  parti- 
culares       405 

N..   436.-MARINHA.^Em  43  de  Julho  de  4830.^5obre  a 

remessa  das  noções  estatistico>maritimas 407 

N.    437.— GUERRA.— Em  44  de  Julho  de  4830.— Sobre  o 

abono  de  farinha  aos  Officiaes 407 

N.  J38.-FAZENDA.-Em  44  de  Julho  de  4830.— Sobre  a 
competência  das  Juntas  de  Fazeuda  na  liquidação  e 
pagamento  a  credores  da  Fazenda  Nacional 408 

N.  439. -IMPÉRIO. —Era  49  de  Julho  de  4830.-Sobre  ser- 
virem nos  Conselhos  Geraes,  e  nos  das  Presidên- 
cias e  de  Fazenda  parentes  em  certo  gráo,  e  a  res- 
peito da  accumulação  de  ordenados  pelos  Con- 
selheiros do  Governo. \ 409 

J>í.  440.— IMPÉRIO.— Em  49  de  ^ulho  de  4830.— Sobre  a 
accumulação  de  vários  cargos  públicos  cora  o  de 
membro  dos  Conselhos  de  Província  e  attribuições 
destes  «  440 

N.    441.— IMPÊRY6*-Êm'24*dê'ÍúÍhô'deV8ki',^Prôw 

.representação  nos  theatros  de  dramas  oflfensivos 

'  de  corporações  e  autoridades  publicas 442 

N.  442.— MARINHA.— Em  23  de  Julho  de  4830.— Manda 
exigir  um  aluguel  razoável  pelo  serviço  das  bar- 
^cas  do  Estado  no  forneci  mento  da  aguada  aos  na- 
vios mercantes.... • 442 

N.  443.— IMPÉRIO.— Em  28  de  Julho  de  4830. -^obre  a  dis- 
pensa da  profissão  para  uso  das  insígnias  a  pessoas 
condecoradas  com  as  ordens  militares 4 13 

N.  444.— MARINHv.— Consultado  CONSELHO  SUPREMO  MI- 
LITAR, DB  28  DE  JULHO  DE  4830.—  Dcclara  que  não 
tem  direito  ao  producto  das  prezas  eflfectuadas  pelos 
navios  de  guerra,  os  OfiRciaes  do  Exercito  que  nelles 
se  acharem  como  passageiros 444 

N.  445.— JUSTIÇA.— Em 3  de  Agosto  de  4830 — Declara  que 
para  empregos  ecciesiasticos  não  devem  ser  nomea- 
dos clérigos  estrangeiros 445 

N.  446.— FAZENDA.— Em  5  de  Agostode  4830.— Manda  con- 
templar nos  orçamentos  dos  Ministérios  a  que  per- 
tencer, as  quantias  que  por  sentença  final  se  re- 
conhecer ser  a  Fazenda  Nacional  devedora 446 

N.  447.— MARINHA.— Em  9  de  Agosto  de  483Ó.— Declara  que 
a  legislação  em  vigor  prohibe  o  corte  das  madeiras  de 
eonstrueção  em  geral,  além  das  que  se  denominara 
de  1«1.... 44i> 
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N.  148.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Agosto  de  1830.— Declara 
que  contra  os  Officiaes  de  quarteirão  se  deve  pro- 
ceder pela  forma  estabelecida  para  os  outros  Offi- 
ciaes da  Jastiça 117 

N.  149.— MASlNHA.-Em  17  de  Agosto  de,  1830.— Manda 
despedir  os  escravos  do  serviço  das  Repartições 
em  que  seus  senhores  são  empregados 1Í8 

N.  150.--GUERRA.-Em  18  de  Agosto  de  1830.— Declara, que 
se  não  concedem  mais  dispensas  de  lapso  de  tempo 
para  confirmação  de  patentes  de  2.»  linha  e  or- 
denanças  • 118 

N.  151.— FAZENDA.—  Em  18  de  Agosto  de  1830.-  Declara 
que  na  prohihiçâo  de  despezas  com  obras  novas  e 
reparos  não  se  comprehendem  os  pequenos  e  urgen- 
tes concertos 119 

N.,  152.-FAZENDA.— Eml9de  Agosto^de  1830.— Sobreo 
•subsidio  de  algodão  e  creaçâo  de  agentes  recebe- 
dores de  rendas,  de  umas  províncias  em  outras..      120 

N.  153.— GUERRA.— En).  20  de  Agosto  de  1830.— Declara 
quando  são  isentos  do  serviço  militar  os  carpin- 
teiros de  machado  e  calafates  dos  Arsenaes 121 

N.  154.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Agosto  de  1830.— Sobre  arre- 
cadação de  bens  de  defuntos 122 

N.  155.— JUSTIÇA. -Em  25  de  AgostoMe  1830.— Determina 
que  não  sejam  dirigidos  ao  Governo  papeis  de  negó- 
cios pertencentes  ao  Pode^:  Judiciário 122 

N.  156.-MARINHA.— Em30  de  Agosto  de  1830.-Manda 
que  no  despacho  das  lanchas  se  verilique  a  sua  qua- 
ridade...s , 123 

N.    157. -FAZENDA.—  Em  30  de  Agosto  de  1830.—  Sobre  a 

escripturação  do  pagamento  do  empréstimo  de  1796.     123 

N.  158.— FAZENDA. -Em  31  de  Agosto  de  1830.— Declara 
que  as  letras  provenientes  dasiza  sejam  passadas 
pelo  Escrivão  da  arrecadação  do  Imposto,  endos- 
sadas pelo  Thesoureiro  e  aceitas  por  quem  se  obri- 
gar ao  seu  pagamento :.... 124 

N.    159.  -FAZENDA.-Em  2  de  Setembro  de  1830,-Sobre  a 

.  emissão  e  resgate  de  notas  do  Banco 124 

N.  160.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1830.— Desap- 
prova  o  procedimento  de  uma  Junta  de  Fazenda  de 
permittir  o  pagamento  dos  direitos  em  qualquer 
moeda 125 

N.    161.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  I830.-Sobre 
vencimentos  dosVice-Presidentes  de  Província  em 
exercício 126 

N.  162.— FAZENDA. -Em  11  de  Setembro  de  1830.— Sobre 
as  guias  que  devem  acompanhar  os  géneros  pro- 
cedentes da  Província  de  Minas  Geraes • . . . .      127 

N.  163.— FAZENDA.— Em  18  deSetembrode  1830.— Manda 
admittir  a  despacho  as  embarcações  que  não  trou- 
xerem os  seus  papeis  legalizados,  por  falta  de  Côn- 
sul no  porto  aa  procedência ♦ 12S 
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N.  Í64.-FAZENDA.— Em  21  de  Setembro  de  1830.  -Sobre  a 
cobrança  do  meio  real  na  carne  verde  e  arrecada- 
ção dos  impostos  respectivos  á  policia ii8 

N.    *65.— FAZENDA.—  Em  2i   de  Setembro  de   i830.— 

Sobro  a  execução  da  nova  pauta  das  Alfandegas. . ,      123 

N.  166.— FAZENDA.— Em  22  de  Setembro  de  1830. —De- 
clara que  pela  falta  de  pagamento  de  uma  letra»  ou 
prestação  considera-se  vencida  toda  a  divida 130 

N.    167.— MARINHA.— Em   2i  de   Setembro   de   1830.— 
Manda  pagar  os  vencimentos  dos  empregados  em 
^  moeda  de  cobre  e  metade  em  notas. 130 

N.  168.—  FAZENDA.—  Em  28  de  Setembro  de  1830.— Sobre 
a  provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  que  con- 
sidera isentos  da  inscripção  no  grande  livro  e  seus 
auxiliares,  os  soldos  devidos  aos  Officiaes  militares .      131 

N-  169.—  JUSTIÇA .—  Em  2  de  Outubro  de  1830.—  Declara 
que  só  o  Governo  pôde  conceder  dispensa  aos  Juizes 
eleitos 131 

N.    170.—  IMPÉRIO.—  Em  5  de  Outubro  de  1830 —  Approva 

Srovisoriamenteo^  regulamento  interno  das  aulas 
o  Curso  Jurídico  de  Olinda^ 132 

N.  171.—  FAZENDA.—  Em  11  de  Outubro  de  1830.—  Exige 
du  Casa  da  Moeda  uma  relação  semanarl  do  cobre 
cunhado 133 

N.  172.— IMPÉRIO.—  Em  11  de  Outubro  de  1830.— Declara 
que  os  empregados  públicos,  qiíeforeni  Conselhei- 
ros de  Província,  não  são  isentos  das  funcções  dos 
seus  empregos 13i 

N.    173.—  MARINHA.—  Em  15  de  Outubro  de  1830.—  Sobre 

a  occupação  de  terrenos  de  marinhas 134 

N.    174.— IMPÉRIO.— Em  18  de  Outubro  de  1830.— Concede . ' 
duas  loterias  do  capital  de  doze  contos  de  réis  para 
as  obras  da  matriz  da  freguezia  de  Santo  Antonip 
do   Tijuco ,.... 138 

N.  173.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Outubro  de  1830 .—Declara 
que  aos  Juizes  não  são  devidas  propinas,  mas 
somente  apose^ntadorias 135 

N.  176.—FAZENDA.— Em  20  de  Outubro  de  1830.-Maada 
que  os  officiaes  da  Mesa.  do  Despacho  marítimo 
tenham  exercício  na  administração  das  diversas 
rendas 136 

N.  177.-FAZENDA.— Em  22  de  Outubro  de  1830.— Sobre  a 
côngrua  devida  aos  Reverendos  Bispos  durante  o 
tempo  da  Sé  vaga 136 

N.    178.— IMPÉRIO.— Em  22  de  Outubro  de  1830.— Approva  , 
as  gratíQcàções  marcadas  pela  Gamara  Municipal 
da  Corte  aos  Fiscaes,  e  aos  supplentes  dos  mesmos 
em  exercício 137 

N.  179.— FAZENDA .  —Era  25  de  Outubro  de  1830.  —Sobre  os 
empregados  das  diversas  Repartições  de  Fazenda  que 
não  possuírem  Alvará  de  serventia  vitalícia 138 

N.  180.— IMPÉRIO.— Em  26  de  Outubro  de  1830 — Per- 
mitle  que  subsista  a  Sociedade  Pbilan trópica  esta- 
belecida na  cidade  de  S.  Paulo *    138 


1 


,/ 


»ECISÕ«S/  15 

t 

Pags. 

N.    181.  —  GUERHA.  —  Em  26  de  Outubro  de  1830.  —  De- 
clara que  os  Officiaes  de  2.*  Linha  e  Ordenanças 
.  não  devem  entrar  no  exercício  dos  seus  postos,  sem 
que  tenham  pago  os  direitos  e  emolumentos  das 
patentes • 139 

N.    182.—  JUSTIÇA.—  Em  26  de  Outubro  de  1830.— Manda 
que  por  escusa  legal  dos  Juizes  de  Paz  e  supplentes 
sejam  chamados  os  que  se  seguirem  na  ordem  da 
votação ISO 

N.  183- ^JUSTIÇA.—  Em  27  de  Outubro  de  1830.— Sobre 
a  necessidade  de  serem  os  presos  civis  recolhidos 
nas  prisões  militares  da  villa  de  Macabé  e  nos 
corpos  de  guarda  do  Porto  das  Caixas  e  Itaborahy.      UO 

N.  184. -MARINHA.— Em  3  de  Novembro  de  1830.-Manda 
organizar  semestralmente  uma  conta  corrente  da 
despeza  feita  com  cortes  de  madeiras 141 

N.  18».—  MARINHA.-  Em  4  de  Novembro  de  1830.—  De- 
clara que  não  podem  embarcar  os  Officiaes  promo- 
vidos com  clausula  sem  que  as  tenham  preenchido.      141 

Ti.    186.— FAZENDA*— Em   6  de  Novembro  de  1830.— 

Sobre  as  dividas  á  extincta  Bulia  da  Cruzada 142 

N.  187.— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  1830.— 
Sobre  a  demarcação  de  limites  para  a  cobrança 
da  decima  urbana 142 

N.  188.— FAZENDA.  — Em  9  de  Novembro  de  1830.— 
Sobre  a  liquidação  e  inscriçção  da  divida  publica 
no  Grande  Livro  e  seus  Auxiliares 143 

N.  189.— MARINHA.—  Em  12  de  Novembro  de  1830.  —  De- 
termina que  emquanto  houverem  Commissarios 
e  Escrivães  de  numero  se  não  nomêem  extranu- 
merarios • 143 

N.  190.— FAZENDA.— Em  13  de  Novembro  de  1830.— De- 
termina que  a  moeda  metallica remettida  parao 
Thesouro,  além  da  declaração  do  seu  valor  e  espécie, 
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N.    1.—  MARINHA.— Em  2  de  janeiro  de  1830. 

Declara  a  cargo  do  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  o  expediente 
relativamente  aos  navios  da  Armada. 

Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  aviso  desta 
data,  dispçnsado  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Francisco 
Bibiano  de  Castro,  do  exercício  de  Ajudante  de  Ordens  do 
Ministro  da  Repartição;  Ordenando  ao  mesmo  tempo, 
que  o  expediente  que  até  aqui  se  achava  a  seu  cargo,  rela- 
tivamente aos  navios  da  Armada,  passe  a  ser  d'ora  em 
diante  feito  pelo  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha,  a  quem 
em  consequência  se  mandam  entregar  o  archivo,  e  mais 
objectos  pertencentes  ao  Quartel-General  da  Marinha ; 
assim  o  participo  a  V.  S.,para  sua  intelllgencia  e  gover- 
no ;  e  para  que  cesse  a  abonação  das  vantagens  que  pelo 
mencionado  exercício  percebia  o  dito  Capitão  de  Mar  e 
Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  2  de  Janeiro  de  1830.  — 
Marquez  de  Paranaguá . — Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 
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"i  DECISÕES 

N.  2.—  IMPÉRIO.—  Em  4  de  jaweiro de  1830. 

Declara  que  nãoédg^  competência  dos  Presidentes  de  Provín- 
cia o  e^ncerramenta  das  sessões  do  Conselho  Geral  de  Provinda. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— E^m  resposta  aoofficio  de  V.  Ex,  de 
8  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  sobre  a  duvida 
em  qjae  se  acha,  si  o  encerramento  do  Conselho  Geral  da 
Provincia  deve  ser  feito  peio  Presidente  do  mesmo  Con- 
selho, ou  si  pelo  da  Provincia,  como  se  pratica  na  aber- 
tura, tenho  de  participar  a  V.  Ex. ^  que  o  Presidente  da 
Provincia  não  deve  ir  fechar  o  Conselho,  visto  que  nem 
a  Còi^stituição,  nem  o  respectivo  regimento  tal  cousa  de- 
termina . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Janeiro  de  iS^O.-- Marquez  de  Caravellas. — Sr*  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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N.  3.— JUSTIÇA.— Em  4  de  janeiro  de  1830. 

4 

Declara  prisão  civil  o  Forte  de  Mangaratíba. 

lUm.  e  Exm,  Sr. —  Havendo  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador resolvido  que  a  prisão  do  Forte  de  Mangaratiba 
fosse  declarada  prisão  civil,  a  fim  de  serem  nella  reco- 
lhidos os  presos  remettidos  pelo  Juiz  de  Paz  daquella 
freguezia,  ou  qualquer  outra  autoridade  civil ;  sirva-se 
V.  Ex.  de  fazer  expedir,  para  a  execução  desta  impe- 
rial determinação,  as  ordens  que  forem  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V;  Ex.— Paço  em  4  de  Janeiro  de  1830. 
—  Vmonde.de  Alcântara. — Sr.  Conde  do  Rio  Pardo. 


.  N.  4. -JUSTIÇA.— Em  4  de  JANEmo  de  1830. 

Declara  que  não  ha  incompatibilidade  no  exercido  simultâneo 
dos  cargos  de  Juiz  ordinário  e  Vereador  Presidente  da  Camará 
Municipal. 

Iltm.   e  Exm.   Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  a 
quem  foi  presente  o  officiodo  Vice-Presidente  dessa  pro- 
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vincia  com  data  do  11  de  Novembro  do  anno.  passado, 
participando  que  tendo  sido  eleito  nos  Pelouros  para 
servir  no  corrente  anno  de,Juiz  ordinário  o  primeiro 
Vereador  e  Presidente  da  Gamara  da  Villa  de  Itapemerim 
Domingos  José  de  Oliveira  Braga,  este  se  recusara 
exercer  aquelle  cargo,  por  julgar  não  lhe  ser  permittido 
servir  anibos  simultaneamente  ;  Ha  o  mesmo  Augusta 
Senhor  por  bem  que  V.  Ex.  faça  constar  á  sobredita  Ga- 
mara que  na  conformidade  do  Aviso  de  11  de  Março  do 
anno  passado  pôde  o  eleito  servir  con^unctamente  ambos 
os  referidos  empregos. 

Deus  'Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Janeiro  de  1830. —  Visconde  de  Alcântara. — Sr. 
Visconde  da  Praia  Grande. 
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N.  8.— MARINHA. -Em  4  de  janeiuo  de  1830. 

Uanda  escripturar  na  Intendência  de  Marinha  o  livro  mestre 
dos  Qíficiaea  da  Armada  Nacional  e  Imperial. 

Gonvindo  que  a  escripturaçâo  do  livro  mestre  dos  Of- 
ficiaesda  Armada  Nacional  e  Imperial,  que  fora  mandado 
organizar  no  Quartel-General  da  Marinha ;  passe  a  ser 
feita  nessa  Repartição,  visto  que  a  ella  se  dirigem  todas 
as  communicações  relartivas  áquelles  Oííiciaes,  e  delia  são 
extrahidas  as  respectivas  fés  de  officio ;  tem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ordenado,  que  o  Inspector  do  Ar; 
senalde  Marinha  faça  entregar  a  V.  S.  o  referido  livro 
mestre  com  todos  os  papeis,  e  documentos,  que  existirem 
no  archivo  do  Quartel-General,  concernentes  aos  assen- 
tamentos dos  mencionados  Officiaes,  devendo  portanto 
V.  S.jlogo  que  tal  entrega  se  verifique,  dar  as  provi- 
dencias necessárias,  para  que  a  sobredita  escripturaçâo 
se  faça  com  a  clareza,  e  exactidão  indispensáveis  em  se- 
melhantes objectos. 

Deus  Guarde  a  y.  S.— Paço  em  4  de  Janeiro  de  1830. 
— Marquez  de  Paramguá.^Sr .  Luiz  da  Cunha  Moreira. 
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N.  6.— MARINHA.— Em  V 4  de  janeiro  de  1830. 

Supprimo  o  lugar  de  Interpreto  da  Auditoria. 

Constando  da  informação  do  Desembargador  Auditor 
Geral  da  Marinha  datada  de  15  do  mez  próximo  findo, 
lornar-se  dispensável  o  lugar  de  Interprete  da  Audi- 
toria, que  exerce  Jorge  de  Villa  Nova  Ribeiro,  em 
virtude  do  Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1824,  com  a  grati- 
ficação mensal  de  SO^JOOO ;  Houve  Sua  Magestade  o  Im- 
f^erador  por  bem  Resolver,  que  se  supprima  o  referido 
ugar;  cessando  conseguin temente  o  exercício,  e  ven- 
cimento, que  por  elle  tinha  o  mencionado  Jorge  de  Villa 
Nova  Ribeiro.  O  que  participo  a  V.  S.  para  sua  intelli- 
gencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Paço  em  4  de  Janeiro  de ^830. 
Marquez  de  Paranaguá. —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 
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N .  7 .—  JUSTIÇA .  —  Em  S  de  janeiro  de  1830 . . 

Declara  que  os  Offlciaes  de  patente  reformados  uão   são   otfri- 
gados  a  servir  de  Offlciaes  de  quarteirões. 

Sua  Magestade  o  Imperador  tomando  em  considera- 
ção a  representação  de  Veríssimo  Rodrigues  da  Costa, 
Tenente  reformado  do  4  .*•  regimento  de  cavallariade 
2.*  linha,  e  a  informação  dada  por  Vm.  em  offlcio  de 
23  de  Novembro  do  anno  findo ;  Ha  por  bem  Ordenar 
que  os  Offlciaes  de  patente  reformados  não  sejam  compel- 
lidos  a  servir  de  Officiaes  de  quarteirões  dosJuizes  de 
Paz ;  o  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e 
devida  execução. 

Deus  .Guarde  a  Vm. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Janeiro  de  1830. — Visconde  de  Alcântara. —  Sr.  Juiz 
de  Paz  da  freguezia  de  Capivary  no  districto  de  Cabo 
Frio. 
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N.  8.—  MARINHA.—  Em  7  de  janeiro*  de  1830. 

Sobre  o  pagamento  de  dividas  contrahidas  até  1826. 

Determinando  a  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  no 
Titulo  1.**,  que  as  dividas  da  Nação,  de  qualquer  natu- 
reza que  forem,  ccntrahidas  até  o  fim  de  1826,  sejaía 
inscriptas  no  livro  da  Divida  Publica,  para  poder  então 
verificar-se  o  seu  pagamento  na  forma  indicada  peltf 
mesma  Lei ;  e  constando  que  algumas  dividas  de  farda- 
mentos contrahidas  anteriormente  á  data  da  citada  Lei, 
e  até  parte  delias  antes  doanno  de  1815,  tém  sido  pagas 
por  consignações  menáaes,  em  virtude  de  ordens  desta 
Secretaria  de  Estado ;  cumpre-me  -declarar  a  V.  S.,  para 
sua  intelligencia  e  execução,  que  taes  ordens  não  podem 
nunca  derogar  as  disposições  daquella  Lei,  e  què  em  - 
conformidade  destas  unicamente  se  devem  pagar  as  di- 
vidas contraíiidas  de  1827  por  diante ;  praticando-se  a 
respeito  das  anteriores  o  que  determina  a  mesma  Lei ;  . 
convindo  portanto  que^V.  S.  remetta  quanto  antes  a 
esta  Secretaria  de  Estado  uma  relação  dos  indivíduos, 
a  quem  se  tem  pago,  depois  da  publicação  da  sobremen- 
cionada  Lei,  dividas  de  fardamentos  anteriores  ao  anno 
de  1827,  declarando-se  a  quanto  montam  taeá  dividas, 

auanto  se  tejn  pago  á  conta  delias,    e  quando,  e  as 
atas  dos  avisos  desta  Secretaria  de  Estado,  que  or- 
denaram este  pagamento.  . 

Deus  Guarde  a  V.S. — Paço  em  7  de  Janeiro  de  1830, — 
Marquez  de  Paranaguá. —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 

N,  9.—  GUERRA.— Em 8  DE  janeiro  de  1830. 

Manda  suspender  das  Gamaras  Municipaes  as  propostas  dos 

corpos  de  ordenanças. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— NãQ  sendo  mais  da  competência 
das  Gamaras  Municipaes  o  fazer  as  propostas  dos  corpos^ 
das  ordenanças,  á  vista  do  art.  90  da  Carta  de  Lei  do  1.® 
de  OHtubro  de  1828 :  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por 
bem  Ordenar,  queV.  Ex.  mande  suspender  taes  pro- 
postas, até  que  este  negocio  seja  resolvido  pela  Assembléa 
peral  Legislativa . 

Deus  Guarde  a  V.Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Janeiro  de  1830.  —  Conde  do  Rio  Pardo .  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 
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N.  10,— JUSTIÇA.  — Em 8  DE  mniíiro  .d^1830. 
Dá  providencias  para  prompto  julgamento  dos  feitos  crimes. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  em  todaa 
as  conferencias  ordinárias  da  Casa  da  Supplicaçâo  se 
julgue  algum  feito  crime,  e  que  além  disso  hajam  con- 
ferencias extraordinárias  na  mesma  casa  para  exclusivo 
julgamento  jde  semelhantes  processos,  a  fim  de  diminuir 
o  grande  numero  de  presos  que  se  acham  accumulados 
nas  cadeias  desta  Corte :  outrosim  ordena  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  que  os  presos  que  forem  condemnados  a 
degredo  sejam  logos  remettidos  para  seus  respectivos 
destinos.  O  que  participo  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e  execução,  espera^ndo  do  seu  reconhecido  zelo  o  des- 
empenho desta  Imperial  Ordem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Paço  em  8  de  Janeiro  de  1830, 
—  Visconde  de  Alcântara, —  Sr.  Bernardo  José  da  Gama, 


^/r\f/\/í^yJ!\J\/'>t/^ 


.    N-  11.— IMPÉRIO.— Em  9  de  janeirq  de  1830. 

Sobre  o  estabelecimento  na  cidade  da  Bahia  de  uma  casa  de 
educação  de  meninas  desvalidas  com  o  titulo  de  —  Pedro  e 
Amélia. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofiicio  da 
Gamara  Municipal  da  cidade  da  Bahia,  na  data  de  11  de 
Dezembro  próximo  passado,  em  que,  dirigindo  ao  mesmo 
Augusto  Senhor  as  devidas  felicitações  pelo  seu  venturo- 
SQ  consorcio,  participa  que,  em  applauso  de  tão  memorá- 
vel acontecimento,  e  depois  de  render  graças  a  Deus  pela 
prosperidade  e  augmento  da  Dynastia  Imperial  do  Brazil, 
projectara  promover,  por  meio  de  uma  subscripção  em 
toda  a  Província  da  Bahia,  o  estabelecimento  de  uma 
casa  de  educação  de  meninas  desvalidas,  como  titulo  de 
—  Pedro  e  Amélia  — ,  na  forma  do  edital  impresso  que 
acompanhou  o  referido  officio ;  pedindo  para  tão  digna 
enlpreza  a  imperial  protecção.  E  sendo  muito  agradável 
a  Sua  Magestade  Imperial  que  a  mencionada  Camará, 
possuída  de  um  nobre  enthusiasmo,  e  por  motivo  da- 
quelle  faustissimo  successo,-  que  assignala  uma  das  épo- 
cas .mais  gloriosas  a  este  Império,  se  tenha  distinguida 
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por  ama  acção  tão  patriótica  e  benéfica  em  auxilio  da 
mocidade  desamparada  do  sexo  feminino,  que  não  menos 
reclama  os  desvelos  da  caridosa  humanidade : 

Manda,  pefa  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  participar  á  sobredita  Gamara  que,  não  só  Ha 
por  bem  approvar  sua  louvável  resolução,  com  que  por 
•certo  se  tof  na  digna  dos  maiores  elogios,  mas,  que  se 
dignará  proteger  um  estabelecimento  tão  philantropico, 
que  em  todos  os  tempos  servirá  de  padrão  ao  zelo,  sen- 
sibilidade e  pureza  de  suas  intenções,  e  ao  acerto  de  suas 
providencias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1830.— 
Marquez  de  Caravellas, 


4/VV\Pcr\:/=W'v» 


N.  12:— FAZENDA.  — Em  11  DE  janeiro  de  1830. 

Nega  a  um  arrematante  do  imposto  da  dizima  de  chancellâria  a 
prorogação  de  prazo  por  tempo  indeflnido  para  a  respectiva 
cobrança  do  que  ainda  se  lhe  deve. 

O  Marquez  deBarbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dois 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia  ; 
que  tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  remettido  ao 
Conselho  da  Fazenda  para  consultar  o  requerimento  de 
André  Pereira  de  Araújo  França,  que  pede  a  concessão 
de  um  prazo  -indeflnido  para  poder  arrecadar  o  que 
ainda  se  lhe  deve  da  arrematação  que  fizera  do  con- 
tracto da  dizima  da  chancellâria  dessa  Província,  findo 
em  Dezembro  de  1823,  acerca  do  que  essa  Junta  informou 
no  seu  oíHció  n.^  33,  de  3  de  Agosto  de  1827;  Houve  o 
mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  em  sua  immediata  Re- 
solução de  17  de  Julho  de  1828,  indeferir  ao  supplicante 
por  ser  tal  pretenção  prejudicial  aos  povos,  excessiva  ao 
tempo  que  a  lei  tem  marcado  para  semelhante  cobrança, 
e  contraria  ao  determinado  nos  ||  16  e  17  do  art.  179 
da  Constituição  do  Império .  O  que  se  participa  á  Junta 
para  sua  intelligencia  e  do  pretendente.— Cândido  Fer- 
nandes da  Costa  Guimarães  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Janeiro  de  1830.— João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  es- 
crever.— Marquez  de  Barbacena. 
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N.  13.  — FAZENDA.— Em  11  de  janeiro  de  1830. 

Declara  que  não  são  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  de  13  % 
os  gefieros  de  industria  nacional  importados  de  outras  pro- 
víncias. 

O  Marquca^de  Barbacena,  do  Conselho  de»  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  dà  Província  da  Batíia  : 
que  conformando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  com  a 
consulta  a  que  procedeu  o  Conselho  da  Fazenda,  acerca 
dos  officios  aessaí  Junta  n/-  2  e  43  de  15  de  Fevereiro  e 
de  3  de  Outubro  de  1828,  que  tratam  das  duvidas  occor- 
ridas  sobre  o  pagamento  dos  direitos  de  15  7o  dos  gé- 
neros de  industria  nacional  importados  de  outras  pro- 
víncias; cuja  arrecadação  tendo  sido  promovida  de 
motu-proprio  do  Provedor  da  Alfandega  dessa  cidade, 
foi  por  essa  Junta  impedida,  pejos  fundamentos  nos 
mesmos  oíBcios  enunciados:  Houve  por  bem  decidir  em 
sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  29  de  Njovembro 
antecedente,  que  a  exacção  da  cobrança  dos  referidos 
direitos  praticada  nas  Alfandegas  deste  Império,  é  con- 
forme ao  Alvará  de  25  de  Abril  de  1818,  guardadas  as 
excepções  insertas  no  Aviso  de  17  de  Agosto  desse  anno, 
que  foi  expedido  á  Alfandega  desta  Corte,  do  qual  não 
tendo  essa  Junta  conhecimento,  torna-se  por  isso  legal 
o  procedimento  que  tivera  com  o  dito  Provedor,  orde- 
nando porém  o  mesmo  Augusto  Senhor  que  se  lhe 
remetta,  por  cópia  authentica,  o  mesmo  aviso  para  o 
fazer  executar,  visto  cumprir  que  seja  circular,  como 
diploma,  que  importa  restricção  em  matéria  de  tri- 
butos, até  que  \i  Assembléa  Legislativa  providencie  a 
este  respeito  como  convém  ao  progresso  da  nossa,  nas- 
cente industria.  O  que  a  Junta  terá  entendido,  e  o  ob- 
servará. João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  lide  Janeiro  de  1830.— João  Carlos  Corrêa  Lemos  a 
fez  escrever.—  Marquez  de  Barbacena, 
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N.  li. -"IMPÉRIO.  -Em  12  DE  janeiro  de  1830. 

rixa  a  intelligencia  do  art.  25  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828 

sobre  Camarás  Municipaés. 

Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o  Imperador  o  oiíicio  da 
Camará  Municipal  da  cidade  da  Bahia  de  19  de  Dezembro 
doanno  passado,  em  que  refere  que,  tendo  logo  depois  da 
sua  installação  nomeado  a  commissão  externa  de  que 
trata  o  art.  56  da  Lei  do  i.?  de  Outubro  de  1828,  edis- 
solvendo-se  esta  depois  de  dar  conta  dos  seus  trabalhos, 
entrou  em  duvida  si  a  expressão  da  Lei— em  cada  reunião 
—  se  refere  ás  quatro  sessões  ordinárias  de  que  falia  o 
art.  25,  ou  só  ás  primeiras  reuniões  das  novas  Gamaras: 
E  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio participar-lhe :  1.°  que  a  Lei,  quando  diz  —  em  cada 
reunião  —  claramente  se  refere  a 'cada  uma  das  quatro 
sessões  ordinárias  do  anno,pois^ara  se  entender  somente 
das  primeiras,  deveria  dizer,  como  no  art.  39  —  As  cama- 
rás na  sua  primeira  reunião ;  — 2.°  que  é  da  obrigação  de 
quem  executa  qualquer  Lei,  seguir  sempre  a  letra  delia  ; 
quando  não  resulta  absurdo  desse  litteral  cumprimento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1830.— 
Marquez  de  Caravellas . 


c/^V^j>^o"vj'^^^^ 


N.    15.— JUSTIÇA.— Em  id  de  janeiro  dií  1830. 

sobre  o  julgamento  de  urp  réo  que  fugira  das  galés. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperadoí-  o  oíTicio  de 
Vm.  de  18  de  Dezembro  passado,  communicando.p  em- 
baraço, em  que  se  achou  a  Junta  de  Justiça  dessa  Provín- 
cia, sobre  sentenciar  novamente  o  réo  Feliciano  Dias 
pelo  crime  de  fugida  de  galos,  a  que  fora  condemnado 
por  toda  a  vida,  visto. o  Assento  de  31  de  Maio  de  1687 
julgar  competentes  para  conhecerem  de  semelhante  de- 
licto  os  mesmos  Juizes,  que  tivessem  dado  a  primeira 
sentença,  o  que  era  impraticável  no  caso  em  quesllo,por 
se  acharem  taes  Juizes  dispersos  por  differentes  Provín- 
cias do  Império  :  e  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  res- 
ponder a  Vm.,  que  a  certeza  de  Juizes  para  julgarem  os 
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réos  pelo  quebramento  dos  degredos,  é  restricta  só  no 
caso  de  vir  expressa  na  sentença  a  clausula  — de  morte, 
se  fugir, — porque  então  se  trata  da  execução  da  sentença 
somente,  e  não  de  proferir  novo  julgamento,  que  se  torna 
necessário  quando  o  réo  foge  do  degredo  de  galés  para 
sefíipre  sem  embargo  de  lhe  estar  na  Lei  comminada  a 
pena  de  morte,  e  que  não  tendo  por  tanto  a  sentença, 
transgredida  pelo  réo,  aquella  clausula,  e  nem  sendo  a  le- 
gislação da  certeza  por  Juizes  adoptada  nos  Tribunaes,  e 
Juntas,  ( além  das  Relações )  deve  a  Junta  decidir  com  os 
Juizes  presentes  sobre  a  sorte  do  réo  mencionado,  como 
entender  de  direito,  e  justiça.  O  que  Vm.  lhe  fará  constar 
para  sua  intelligencia,  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Janeiro  ^e  1830. — Visconde  de  Alcântara,  -  Sr.  Ouvi- 
dor da  comarca  do  Ouro  Preto. 


</\rj\Pj^'j^^j'''^ 


N.  16. -IMPÉRIO— Em  15  de  janeiro  de  1830. 

Declara  que  não  ha  lei  que  conceda  continências  militares  ás  Ca- 
marás Municipaes. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officio 
da  Gamara  Municipal  da  cidade  da  Fortaleza  do  Ceará  na 
data  de  17  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que  se  quei- 
xa do  Sargento-mór  do  batalhão  n.*"  22,  Manoel  António 
DíniZj  por  não  ter  mandado  fazer  continências  pela  bri- 
gada que  commandava  no  dia  12  de  Outubro  antecedente, 
quando  a  Gamara  se  dirigia  incorporada  com  o  estan- 
darte imperial  pela  frente  da  dita  brigada  para  assistirão 
Te-Deum  e  ao  cortejo  próprio  daquelle  dia  :  Manda  o 
mesmo  Senhor  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  participar  á  referida  Gamara,  para  sua  iiitelli- 
gencia,  que  não  ha  Lei  onde  se  determinem  as  continên- 
cias que  quer  exigir. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  lâde  Janeiro  de  1830.  — 
Marquez  de  Caravellas, 


c/\/\f\j^j\/\f\/^ 
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N.  17i— FAZENDA.  — CONSULTA  do  conselho  da  fazenda 

DK  15  DE  JANEiaO  DE  1830. 

Soire  o  pagamento  da  terça  pano  do  rendimento  .dos  officios 

de  Justiça. 

Senhor.  — Por  portaria  da  Sccretiria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fií^enda  do  23  de  Abril  do  corrente  anno, 
Mandou  Vossa  Magest  ide  Imperial  remetter  a  este  Con- 
selho, para  consultar,  o  requerimento  de  Quintiliano 
Justino  de  Oliveira  Horta,  em  que  pede  ser  isento  do 
pagamento  da  terça  parte  do  rendimento  do  officio  de 
Escrivão  da  Gamara  da  Villa  Nova  da  Rainha  de  Gaeté, 
de  que  é  serventuário  vitalício,  e  cujo  arbitramento  lhe 
íizera  a  respectiva  Junta  da  Fazenda  de  Minas  Geraes. 

Sobre  esta  supplicá  Lavia  informado  o  Presidente 
daquella  província,  a  qual  informação  unida  ao  dito 
requerimento,  e  com  os  pareceres  e  mais  papeis  pro- 
duzidos pela  Repartição  do  Thesouro  Publico,  sobem 
com  esta. 

Ouvido  depois  o  Procurador  da  Fazenda,  mandou  o 
mesmo  Conselho  informar  asobroilit.i  Juntada  Fazenda, 
acerca  deste  negocio ;  a  qual  satisfez  dizendo  : 

«  Senhor. — Mandou  Voss  í  Magestadc  Imperial  por  Pro- 
visão do  Conselho  da  Fazenda  de  7  de  Julho  ultimo,  que 
esta  Junta  informe  declarando  o  motivo  porquearbkrou 
como  donativo  a  quantia  de  206^250,  que  o  supplicante 
Quintiliano  Justino  de  Oliveira  Horta  devia  pagar  pela 
serventia  vitalícia  do  offlcio  de  Escrivão  da  Camará  da 
Villa  Nova  da  Rainha  do  Caeté»  que  lhe  foi  conferida 
por  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1827,  e  Alvará  de  19 
de  Janeiro  de  1828. 

« Dos  próprios  documentos,  que  o  supplicante  junta  ao 
seu  requerimento,  se  vé  que  os  mencionados  Decreto,  c 
Alvará  lhe  cônfejriram  a  dita  serventia,  com  a  clausula 
de  pagar  donativo,  e  competentes  direitos ;  e  mesmo 
que  tal  clausula  não  tivesse  vindo  expressa.^  não  se  devia 
julgar  delia  isento  á  vista  da  Carta  Régia  de  30  de  Ou- 
tubro de  1799:  e  debaixo  destes  principies  se  expediu 
ordem  ao  respectivo  Ministro,  para  que  fizesse  prestar 
fiança  ao  supplicante  ao  referido  donativo,  que  se  cal- 
culou na  quantia  de  206í(i50  por  anno,  por  ser  esse  o 
preço  da  ultima  arrematação.     , 

«  Portanto,  tendo  esta  Junta  procedido,  em  conformi* 
dade  das  citadas  ordens,  parece  que  a  queixa  do  suppli- 
cante não  é  das  mais  bem  fundadas;  não  obstante  o  q.ue 
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Vossa  Magcstade  Imperial  llie  deferirá  romo  lhe  aprou- 
ver. Imperial  Cidade  do  Ouro  Preto,  29  de  Agosto  d& 
1829.— Francisco  Pereira  de  Santa  Apolónia.  Aureliano 
de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  Fernando  Luiz  Machado, 
de  Magalhães.  Joaquim  José  da  Silva  Brandão.  Joaquim 
Xavier  Ferraz  de  Campos. » 

Novamente  ouvido  sobre  tudo  o  Procurador  da  Fa- 
zenda respondeu  pela  maneira  seguinte:    ^ 

*  A  Junta  da  Fazcnd  i  da  Província  de  Minas  Geraes  não 
satisfez  cumpridamente  a  uma  parte  essencial  do  que  se 
lhe  determinou,  na  conformidade  do  despacho  de  3  de 
Junho  do  corrente  anno;  e  por  isso  não  justiíicou  com  a 
exactidão,  que  podia,  e  devia  ter,  a  legitimidade  do  seu 
procedimento  a  respeito  do  supplicante,  emquanto, 
lencionando  apenas  a  C  irta  Régia  de  30  de  Outubro  de 
1799,  deixou  de  fazer-se  cargo  d»?  todas  as  outras  ordens, 
que  tem  havido  relativas  ao  objecta  em  questão,  e  que 
aliás  muito  preciso  é  attenderem-se  para  a  justa  decisão 
delia. 

«  A  Junta  deveria  mencionar  :  1.*"  que  as  ordens  de  21 
de  Maio  de  1722  e  3  de  Dezembro  de  1723,  29  de  Janeiro 
de  1726,  2  de  Junho  de  1730,  e  de  28  de  Fevereiro  de 
1741  coma  Provisão  do  Erário  de  9  de  Agosto  de  1771, 
referindo-se  aos  Decretoâ  de  18  de  Maio  de  1722,  e  de  18 
de  Fevereiro  de  1741,  e  a  Resolução  de  27  de  Janeiro  de 
1726,  sujeitaram  os  providos  nas  serventias  dos  oííiclos  de 
Justiça,  ou  Fazenda,  não  só  a  contribuírem  com  a  terça 
parte  dos  respectivos  rendimentos  no  fim  de  cada  um 
anno;  exceptuados  somente  os  oílicios  de  recebimento,  e 
aquelles,  cujo  rendimento,  ou  avaliação  annual  não  ex- 
ceder a  200ÍÍOOO ;  mas  também  a  pagarem  um  donativo ;  - 
prefcrindo-se  para  o  provimento  os  que  o  offerecerem 
maior,  por  meio  de  licitação  em  acto  de  arrematação 
perante  a  Junta ,  na  forma  da  Provisão  dita  de  9  de 
Agosto  de  1771,  sem  excepção  çlaquelles  mesmos  officios 
que  são  sujeitos  á  terça  partc^  como  é  expresso  no  citado 
Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1741 :  e  que  os  rendi- 
mentos das  terças  partem,  e  donativos  de  taes  officios,  têm 
constituído  um  ramo  interessante  das  rendias  publicas. 

«2.°  Que  quando  a  Junta  regulou  a  obrigação  do  sup- 
plicante  a  respeito  da  contribuição  annual  pela  serventia 
do  officio,  que  não  podia  considerar  desonerado  á  vista 
da  expressa,  e  terminante  disposição  da  Carta  Régia  de 
30  de  Outubro  de  1799,  combinada  com  o  Alvará  da 
merco,  tendo  em  attenção  a  ultima  arrematação,  se  con- 
formou coní  o  disposto  na  Ordem  de  2  de  Abril-de  1796, 
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pela  qual  se  ordenou  aos  Governadores  Capitães  Generaes, 
que  quando  provessem  osoííicios  vagos,  declarassem  aos 
providos  deverem  pagar  do  tempo,  que  servissem,  o. 
donativo,  regulado  pelo  que  hotivesse  pago  o  serven- 
tuário anterior. 

«  3.**  Que  pira  exigir-llie  a  fiança  ao  cumprimento  desta 
obrigação,  foi  impellida  peks  disposições  das  ordens  de 
23  de  Dezembro  de  1723,  e  26  de  Agosto  de  1738. 

a  A-  vista  destas  disposições,  de  que  pude  tér  noticia, 
que  sempre  se  consideraram  comprehensivosdos  oíflcios 
de  Escrivães  das  Gamaras,  e  que  entendo  não  terem  sido 
revogadas  pela  Lei  de  II  de  Outubro  de  1827,  que  regu- 
lando a  maneira  de  prover  as  serventias  dos  offiçios  de 
Justiça,  ou  Fazenda,  os  não  dexonerou  dos  encargos,  a 
que  estavam  sujeitos  para  çom  a  Fazenda  Nacional ;  sou 
de  parecer,  que  deve  vigorar  o  que  determinou  a  Junta 
pela  sua  Provisão  de  23  de  Fevereiro  cie  1828,  que  deu 
motivo  ao  requerimento  do  supplicante. 

«  E'  verdade,  que  eu  lambem  me  persuado  ser  de  toda 
a  justiça,  que  o  supplicante,  assim  como  qualquer  outro, 
aquém.  Sua  Magestade  Imperial  faça  a  graça  da  serven- 
tia vitalidade  oíficio  de  Justiça,  ou  Fazenda,  não  seja 
obrigado  a  pagar  por  ella  mais,  que  a  terça  parte  da 
quantia  da  sua  lotação,  fazendo-se-lhe  extensiva  a  dis- 
posição do  art.  7."  da  citada  Lei  de  M  de  Outubro  de 
1827,  que  manifestamente  se  conhece  ser  unicamente 
relativa  aos^serventuarios  nomeados  pelos  proprietários, 
ou  serventuários  vitalícios,  de  que  se  fallára  nos  ar- 
tigos antecedentes ;  mas  como  para  assim  se  observar  se 
faz  indispensável  uma  ampliação  da  Lei,ou  ao  menos,. uma 
interpretação  legal;  e  tanto  aqucUa,  como  esta  é  da 
privativa  attribuição  da  Assembléa  Geral,  para  ella  se 
deverá  reservar  a  deliberação  a  tal  respeito. —  Rio,  21 
de  Setembro  de  1829. —  Maya,  » 

O  que  visto  :  Parece  ao  Conselho,  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda de  Minas  Geraes  obrou  em  regra,  quando  obrigou 
o  supplicante  a  prestar  uma  íiança  ao  valor  da  terça  parte 
do  oíficio  de  Escrivão  da  Cumara  da  Villa  de  Caeté  com- 
putada, segundo  diz  o  mesmo  supplicante,  na  qunntia 
de  20{)í?22o;  porque  tendo  á  mesma  Junta  por  norma  da 
sua  conducta  a  este  respeito  a  Carta  Régia  de  30  de  Ou- 
tubro de  1799,  que  ajuntou  por  cópia  authentica  á  sua 
informação, e  sobe  com  esta;  a  qual  Carta  Regia  cons- 
titue  direito  positivo  pela  roboração  que  em  generali- 
dade lhe  deu  a  Lei  da  Assembléa  Constituinte;  não 
podia  dei-xar  de  haver  como  comprehensiva  daprestaçãa 
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da  terça  parte  do  oífiirio  em  questão  a  favor  da  Fazenda 
a  clausula  de  o  serventuário  pagar  o  donativo,  e  mais 
direitos;  porque  direito,  ou  ónus  do  dito  olíicio  era  a 
dita  terça  parte.  Todavia  o  Conselho  reconhece  como 
Procurador  da  Fazenda,  que  convém  alliviar  os  officios 
do  gravame  que  lhes  trazem  essas  duplicadas  prestações 
a  favor  do  Thesouro  como  contrarias  ao  espirito  da  Le- 
gislação a  tal  respeito,  na  qual  sempre  se  presuppõe 
como  indispensável  aos  serventuários  dos  oftioios,  que 
percebam  pelo  menos  duas  terças  partes  do.  respectivo 
rendimento,  o  qual  presupposto  tornou  a  fazer  objecto  ^ 
de  disposição  na  Lei  novíssima  de  11  de  Outubro  de  1827, 
com  o  que  mal  se  pócle  cas:ir  a  duplicada  prestação  de 
terças  partes,  e  donativo;  isto  sem  fallar  em  direitos 
novos  e  velhos  de  Chancellaria,  que  sempre  se  pagam 
na  occasião  do  encarte.  Mas  como  essa  alteração  do  di- 
reito existente  depende  de  medida  legislativa,  Vos§a 
Magestade  Imperial  obrará  como  julgar  mais  justo. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1829,  anno  8.* 
da  Independência  e  do  Imfevio.—Manotl  José  de  Souza 
França. —Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos. 

Foram  votos  os  Conselheiros  Luiz  Thomaz  Navarro, 
de  Campos  e  João  Prestes  de  Mello. 

RESOLUÇÃO. 

Gomo  parece  ao  Conselho.— Palácio  da  Boa-Yista,  Iti 
de  Janeiro  de  1830. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Marquez  de  Barbacena . 
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N.   18. -FAZENDA. —Em  15  DE  JANEIRO  DE  1830. 

Manda  cobrar  ptilas  Juntas  dé  Fazenda  o  imposto  de  16j[000  sobre 
OS  botequins  c  tavernas,  outr*ora  a  cargo  das  Gamaras  Muni- 
cipaes. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Ministro  e.  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  d*a  Provinda  de  S.  Pedro 
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do  Rio  Grande  do  Sul,  Que  Sua .  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Determinar  em  Aviso,  (Jue  recebi  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  de  5  .do 
corrente,  que  fique  a  dita  Junta  encarregada  da  arreca- 
dação do  imposto  de  16^000  sobre  os  botequins,  e  ta- 
bernas da  mesma  provincia,  que  se  achava  a  cargo  das 
extinctas  Gamaras,  visto  que  as  actuaes  não  podem  con- 
tinuar a  incumbir-se  daquclla  arrecadação,  segundo  o 
art.  90  da  Lei  do  l.**de  Outubro  de  1828,  que  lhes  serve 
de  regimento.  O  que  se  participa  á  referida  Junta  para 
sua  intelligencia,  e  em  conformidade  proceder  ás  de- 
vidas providencias  para  a  mencionada  arrecadação. 
Joaquim  de  Almeida  Sampaio  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  IS  de  Janeiro  de  1830.— João  José  Rodrigues  Va- 
reit^o  a  fez  escrever ,-— Marquez  de  Barbacena, 


N.  19..  -JUSTIÇA.— Eml  16  de  janeiro  de  1830. 
Mandajulgar  de  preferencia  os  processos  crimes  dos  réos  presos. 

« 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Ordenar  que 
V.  S.  faça  julgar  com  preferencia  os  processos  crimes 
dos  réos  presos,  suspendentio  para  isso,  se  necessário  fôr, 
os  dos  afiançados  e  seguros,  a  fim  de  alliviar  as  cadèas 
do  grande  numero  de  presos  que  alli  existem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -  Paço  em  16  de  Janeiro  de  1830. 
--Visconde  de  Alcântara.— Sr.  Bernardo  José  da  Gama. 
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N.  20.— IMPÉRIO.— Em  17  de  janeiro  í)e  1830. 

Manda  que  se  continue  a  celebrar  na  capei  la  Imperial  a  festa  do 
Padroeiro  S.  Sebastião,  e  a  sahir  a  procissão  do  Corpo  de  Deus. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador©  ofBcio  de  V.  Ex.  de  11  do  corrente:  E  Ha 
por  bem  o  mesmo  Senhor  que  V.  Ex.  dé  as  providen- 
cias necessárias  para  se  fazer,  como  até  agora  ;  tanto  a 
festa  do  Padroeiro  S.  Sebastião,  por  ser  um  voto  dos 
moradores  desta  cidade,  que  se  deve  indefectivelmente 
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cumprir,  como  a  procissão  do  Corpo  de  Deus ;  entrando 
os  respectivos  í^astos  na  folha  das  despezaa  da  Gapslla 
Iqaperial,  emquinto  a  Asscm'>léa  Geral  nâo  resolver  so- 
bre esto  negocio. 

DousGuardea  V.Ex.— Paço  em  17  de  Janeiro  de  1830. 
—Marquez  de  Caravellas.-—Sr.  Inspector  da  Capella  im- 
perial. 


^^J\PsfW\/'W^ 


N.  21 -FAZENDA. -Em  18  de  janeiro  de  1830. 

Determina  a  mudança  do  registro  de  Mathias  Barboza  para  a  Pa- 
rahybuna  e  manda  que  os  dizimes  sejam  pagos  no  porto  do 
embarque,  e  03  de  miunças  e  gados  arrecadados  por  adminis- 
tradores. 

OMarqucz  de  Barbncona,  do  Conselho  de  Sua  Magos- 
ladco  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Eslado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  à  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes ;  que  sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
seu  officio  de  31  de  Outubro  do  anno  passado,  em  que  ex- 
punha as  diíficuldades,  e  inconvenientes  encontrados 
para  o  bom  andamento  da  arrecadação  dos  dízimos  or- 
denada em  Provisão  de  5  de  Julho  do  mesmo  anno;  ao 
qual  aco  npanhavani  as  reflexões  de  alguns  dos  deputados 
da  dita  Junta  a  este  respeito ;  sendo  uma  delias,  a  mu- 
dança do  Registro  de  Malhias  Barboza  para  a  Pa.rahy- 
'  buna  :  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Deter- 
minar, que  seja  com  cffeito  mudado  o  dito  Registro, 
como  se  pondera  ;  c  que  os  dízimos  sejam  pagos  no  porto 
do  embarque  nesta  Corte  ;  è  os  de  miunças,  e  gados  se- 
jam arrecadados  por  administradores  escolhidos,  iem- 
pregando-se,  tanto  quanto  fôr  posssivcl,  os  militares, 
que  estão  vencendo  soldo,  sem  exercício  :  ficando  a  cargo 
do  dito  Thesouro  tomar  as  convenientes  medidas,  para 
que  a  mesma  Junta  receba  todas  as  sommas,  que  por  di- 
reito lhe  pertencem.  O  que  se  participa  para  sua  intelli- 
gencia,  e  execução.  Joaquim  de  Almeida  Sampaio  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  em  d8  de  Janeiro  de  1830.  — João  José 
Rodrigues  Vareiro  a  fez  escrever.—  Marquez  de  Barba- 
cena. 
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N.  22.— MARINHA.-Em  18  de  janeiro  de  1830. 

Manda  cobrar  comedorjas  dos  escravos  recolhidos  á  Presiganga 

á  requisição  de  seus  senhores. 

Constando  pelo  officiodeV.  S.,  datado  de  14  do  cor- 
rente, que  os  escravos,  que  por  correcção  são  mandados 
pelos  respectivos  senhores  pata  a  Presiganga,  susten-, 
tam-8e  alliá  custa  da  Nação,  a  pretexto  de^e  emprega- 
rem no  serviço  interno  daquelle  deposito ;  e  sendo  uma 
semelhante  pratica  tão  abusiva  quanto  opposta  aos  Inte- 
resses da  Fazenda  Publica,  achando-se  até  mesmo  em  con-  ^ 
tradícção  com  o  que  se  observa  na  prisão  do  calabouço,  * 
onde  os  senhores  pagam  o  sustento  dos  escravos,  que 
para  alli  enviam,  sem  embargo  de  andarem  estes  nos  li- 
bambos  empregados  no  carreto  d'agua  para  as  diversas 
estações  publicas;  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador 
queV.  S.  dô  as  providencias  necessárias,  para  que  seja 
sempre  recolhida  ao  cofre  da  Intendência  a  importância 
do  sustento,  e  maisdespezas,  que  fizerem  os  escravos  dos 
particulares,  postos  por  deposito,  e  correcção  na  Presi- 
ganga, e  em  qualquer  outra  embarcação  do  Estado,  não 
se  verificando  a  entrega  de  taés  escravos,  antes  de  have- 
rem os  senhores  satisfeito  as  respectivas  despezas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  18  de  Janeiro  de  1830. 
—Marqtiez  de  Paranaguá.— Sr.  Tristão  Pio  dos  Santos. 


N.  23.— JUSTIÇA.— Em  19  dê  janeiro  de  1830. 

I 

Designa  os  documentos  que  devem  instruir  os  requerimentos 
dos  pretendentes  a  officios  de  justiça. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  desejando  com  a  solici- 
tude com  que  vela  sobre  o  bem  geral  de  todos  os  seus 
fieis  súbditos,  facilitar  aos  moradores  das  Províncias 
commodos  meios  de  recursos  a  SUa  Imperial  Pessoa, 
para  que,  independente  de  extraordinárias  despezas, 
com  qu«  são  gravados  com  Procuradores  da  Corte,  possam 
ser  deferidos  com  brevidade,  mediante  só  as  indispen- 
sáveis informações  das  autoridades  competentes ;  Ha  por 
bem  Ordenar  que  os  requerimentos  das  pessoas,  que  pre- 
tenderem officios  de  Justiça,  venham  instruídos  da  com- 
petente habilitação,  e  tragam  certidão  do  Juiz,  perante 
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quem  houverem  do  servir  ;  passado  na  fórraa  da  Ord. 
Liv.  1  ."*  Tit.  97  1 2.''  a  qual  deverá  subir  pelo  intermédio 
de  V.  Ex.,  e  com  infermação  sua  á  Augusta  Presença  do 
mesmo  Senhor,  a  fim  de  poder  com  conhecimento  de 
causa  deferir  aos  referidos  requerimentos,  e  as  partes 
obterem  logo  a  expedição  dos  seus  respectivos  titules. 
O  que  communicò  a  V.  Ex.  para  que,  fazendo  publicar 
pelo  meio  que  lhe  parecer  mais  conveniente  para  co- 
nhecimento dos  habitantes  dessa  Provincia,  haja  de  ex- 
!)edir  aos  Juizes  respectivos  as  ordens  necessárias  para  a 
iel,  e  restricta  execução  desta  Imperial  determinação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm 

19  de  Janeiro  de  1830. —  Yi^coiade  de  Alcântara.— %v. 
Presidente  da  Provincia  de 
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N,  24.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  janeiro  de  1830. 

Declara  que  os  Cônsules  estrangeiros  estão  sujeitos  ájurisdkção 

civil  e  criminal  do  paiz.     * 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os  offlcios 
de  V.  Ex.  de  16  e  30  de  Outubro  do  anno  passado,  acom- 
panhados da  correspondência  ofíicial,  que  houve  entre 
V.  Ex.  e  o  Juiz  de  Paz  da  freguezia  da  Victoria,  e  mais 
papeis  concernentes,  acerca  deste  não  admittir  o  Pro- 
curador do  Cônsul  da  Nação  Franceza^  na  audiência  de 
seu  Juízo,  para  que  fora  chamado,  e  exigir  que  elle  pes- 
soalmente comparecesse  na  conformidade  do  seu  regi- 
mento, não  como  Cônsul  da  referida  nação,  mas  sim 
como  administrador  dos  bens  do  finado  Francisco  Reau- 
nier  :  Ha  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.,  que  tendo  o  Brazil  adoptado  o  prin- 
cipio, de  que  os  Cônsules  são  sujeitos  à  jurisdicção  civil, 
e  criminal  do  paiz,  em  qué  residem,  como  se  vê  do 
art.  2.^  do  tratado  celebrado  com  a  Nação  Britannica  em 
XI  de  Agosto  de  1827,  e  verificando-se  no  caso  em  questão, 
que  o  referido  Cônsul,  tomando  as  vezes  de  adminis- 
trador de  uma  casa  sujeita  a  dividas,  não  podia  exi- 
mir-se  de  comparecer  pessoalmente,  na  audiência  do 
Juiz  de  Paz,  para  que  fora  citado  na  conformidade  da 
Lei.  de  15  de  Outubro  de  1827,  pois  que  se  não  tratava 
de  attribuições,  ou  direitos  consulares,  mas  somente  da 
legalisação  de  uma  divida,  a  que  estava  obrigada  a  casa 
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adminislrâdâ  pelo  dito  Cônsul ;  nestes  termos,  não  devia 
o  dito  Juiz  de  Paz,  pôr  deixar  de  admittir  o  procurador 
do  Cônsul,  ser  considerado  offensor  dos  privilégios  con- 
sulares (  de  que  se  nâo  disputava  ),  nem  desarrazoado 
promotor  de  conflictos  ;  e  muito  menos  estranhado , 
por  ter  representado,  sobre  a  intelligencia  de  uma  Lei, 
que  lhe  serve  de  regimento,  e  firma  a  sua  jurisdicçâo 
arrogada  por  V.  Ex.  com  illegal,  e  incompetente  in- 
gerência, quando  lhe  determina,  que  admitta  X)  Cônsul 
Prancez,  no  caso  occurrente,  e  todas  as  vezes,  que  fôr  ne- 
cessário, por  procurador  munido  de  poderes  illimitados, 
devendo  portanto  V,  Ex,  mandar  declarar  ao  mencio- 
nado Juiz  de  Paz,  que  ficam  sem  effeito  os  seus  officios 
de  15  de  Setembro  e  17  de  Outubro  do  anno  passado,  e 
para  que  prosiga  em  deferir  ás  partes,  como  entender 
de  direito,  e  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Janeiro  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara .— Sr . 
Visconde  de  Camamú. 


N.  25.—  IMPÉRIO.—  Em  19  de  janeiro  de  1830. 

Declara  quo  os  empregados  que  viajam  em  serviço  publico  nâo 

pagam   taxas  de  barreiVas. 

Illm.  o  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofiicio  n."  107  de  2  de  Dezembro  ultimo,  em 
que  V.  Ex.  pede  que  se  lhe  declare,  si  os  empregados,  que 
torem  mandados  em  diligencia  do  serviço,  devem  ou 
não  ser  dispensados  da  taxa  que  se  paga  para  os  reparos 
da  estrada  do  Cubatão,  e  abertura  de  outras  :  e  o  Mesmo 
Senhor  me  Ordena  que  responda  a  Y.  Ex.,  que  á  vista 
do  que  se  acha  disposto  no  art.  14  da  Lei  de 
29  Agosto  de  1828 ,  devem  ser  dispensados  do  dito 
pagamento,  e  muito  mais  sendo  esta  isenção  já  prati- 
cada, quando  já  existia  a  taxa  da  Lei  de  6  de  Setembro 
do  mesmo  anno,  que  não  é  novamente  estabelecida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
19  de^  Janeiro  de  1830. —  Marquez  de  CaraveUas. —  Sr. 
José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Jorres. 

s 
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N.  26.—  FAZENDA.—  Em  21  de  janeiro  db  1830. 

Manda  arrecadar  para  a  Fazenda  Nacional  as  propinas  de  6Vo 
p^los  contractos  de  arrematação  de  rendas  que  pertenciam  aos 
membros  e  officiaes  das  Juntas. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional, 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  do  Espirito 
Santo :  que  chegando  á  Imperial  Presença  de  Sua  Magestad» 
o  Imperador  o  séu  officio  n."*  8,  de  18  de  Fevereiro  ante- 
cedente, em  que  pede  declaração  se  os  arrematantes  das 
rendas  nacionaes  ficam  isentos  de  í)agar  a  propina  de 
6  7o  que  anteriormente  pertencia  aos  membros,  e  oflBcíaes 
da  Junta  ;  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  De- 
cidir que  se  arrecadem  para  a  Fazenda  Nacional  as  pro- 
pinas de  que  faz  menção  haver  mandado  prestar  fiança  até 
a  Imperial  decisão,  por  dever  subsistir  em  vigor  apro-^ 
visão  expedida  em  17  de  Dezembro  de  1825  a  Junta  da' 
Fazenda  de  Pernambuco,  até  a  publicação  da  Carta  de 
Lei  de  6  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  que  o 
dito  imposto  derogou.  O  que  a  Junta  terá  entendido, 
e  cumprirá.  João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  21  de  Janeiro  de  1830, —  João  Carlos  Corrêa 
Lemos  a  fez  escrever.—  Marquez  de  Barbacena. 
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N.  27.—  FAZENDA.—  Em  21  de  janeiro  de  Í830. 

sobre  a  remessa  doa  balanços  mensaes  ao  Thesouro  pelas  Juntas 

de  Fazenda. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacio- 
nal. Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província 
do  Pará:  que  chegando  a  este  Thesouro  mui  retar- 
dados, os  balancetes  mensaes  dessa  Junta  ,  pelo  re- 
prehensivel  costume  em  que  está,  de  não  remetter/  pelo 
correio  mensal,  o  do  mez  proximamente  findo  :  Ordena 
Sua  Magestade  o  Imperador,  que  impreterivelmente  no 
dia  segundo  de  cada  mez,  fique  prompto  e  fechado  o 
competente  balancete  para  que  na  primeira  opportuni- 
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dade  seja  enviado,  o  aqui  recebido,  sem  a  delonga  até 
agora  havida,  que  tão  perniciosa  é  aos  íins  a  que  tem 
era  vista  a  exigência  de  semelhante  balancete.  O  que  a 
Junta  infallivelmente  cumprirá.  Alexandre  Josô  Fer- 
reira Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro 
de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever.— 
Marquez  de  Barbacem. 

» 

N.  88.—  MARINHA.— Em  21  de  janeiro  de  1830* 

Manda  que  se  não  receba  /  a  bordo  dos  navios  da  Armada  prcfio 
algum,  sem  que  seja  acompanhado  da  competente  gula. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  por  vezes  acontecido  ro- 
metterem-se  de  algumas  províncias,  para  esta  Corte 
a  bordo  dos  navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial  vários 
individues  presos  sem  virem  acompanhados,  como  cum- 
pre, dás  competentes  guias,  ou  communicações  d'onde 
constem  as  suas  culpas,  nem  ainda  á  ordem  de  quem  foram 
presos;  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  hem  Determi- 
nar que  se  não  remetta  jánjais,  nem  se  receba  a  bordo  dos 
sobreditos  navios  preso  algum  mandado  das  províncias 
para  a  Corte,  ou  para  qualquer  outra  pro>gincia  sem  que 
o  acompanhe  a  competente  guia,  ou  communica^ão, 
d'onde  conste  o  motivo  da  sua  prisão,  e  remessa,  ficando 
a  autoridade,  que  o  contrario  praticar,  responsável  por 
qualquer  omissão  a  semelhante  respeito.  O  que  participo 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  ç  execução  na  parte  que 
lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1830.-^  Marquez  de  Paranagud.-^St. 
Presidente  da  Província  de. . . . 


N.  29.— MARINHA.  — Em  22  de  janeiro  de  1830. 

Manda  fornecer  pela  Academia  dos  Gnardas-Marinhas  os  chro 
nometros  de  que  precisarem  os  navios  da  Armada  Nacional  u 
Imperial. 

Resolvendo  Sua  Magestade  o  línperador,  que  todos  os 
chronometros,  que  existirem  nessa  Intendência,  e  os  que 


nella  se  forem  reccben.do,  sejam  outregjaes  ua  Academia 
dasGuardas-Marinhas,  para  d'ora  em  diante  se  veriQcar 

SorellaoforaeQlmentodos  que  forem  precisos  abordo 
os  navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  d'onde  de- 
verão restituir-se  á  mesma  Academia  nas  torna- viagens, 
mediante  as  competentes  clarezas,  quer  no  acto  da  entre- 
ga, quer  no  da  restituição;  assim  o  participa  a  Y.  S^ 
para  sua  intelligencia  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Pçiço  em  22  de  Janeiro  de  1830. — 
^Marquez  de  Paranaguá.  —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.  30.— IMPÉRIO. -Em  26  de  janeiro  de  1830. 

Sobre  o  oxercicio  simultâneo  de  Conselheiro  geral  de  província 
c  Vereador  da  Gamara  Municipal. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofBcio  de  V.  Ex.  na  data  de  27  de  Novembro 
do  anno  passado,  em  que  pede  se  lhe  declare  se  ha  incom- 
patibilidade em  serem  os  cargos  do  Conselho  Geral  da 
Província  e  os  das  Gamaras  Municipacsoccupados  simul- 
taneamente: o  mesmo  Senhor  Ha  por  bem  Mandar  par- 
ticipar a  V.  Ex.  que  não  ha  incompatibilidade,  visto 
não  se  achar  declarada  na  Lei ;  porém  que,  não  podendo 
os  ditos  cargos  ser  exercidos  ao  mesmo  tempo  quando  as 
sessões  de  .ambos  concorrem  em  iguaes  dias,  cumpre 
neste  caso  que;  o  cargo  de  Vereador  seja  supprido  pelo  ci- 
dadão, que  a  Lei  chama  nos  impedimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Janeiro  de  1830.— J/ar^t^^  de  Caravellas.r-  Sr. 
Visconde  da  Villa  Real  da  Praia  Grande. 
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N.  31.— JUSTIÇA.— Em  28  de  janeiro  dê  1830. 

Resolve  queaCapella  do  Senhor  dos  Passos  fique  debaixoda 

inspecção  do  Provedor  de  Capellas. 

Veriílcando-se,  pelas  diligencias  e  averiguações  a  que 
se  mandou  proceder,  e  mesmo  pela  resposta  do  Pro- 
curador dâCorÔj,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  sobre 
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o  requerimento  o  mais  papeia  era  que  Josó  Fernandes 
Fortes  reclama  o  direito  que  tem  á  Capclla  do  Senhor  dos 
Passos  desta  cidade,  não  ser  esta  daquellas  capellas  vin- 
culadas como  património  próprio,  e  nem  mesmo  liaver 
expressamente  algum  encargo  por  onde  conste  qual 
fosse  sua  dotação,  antes  parecendo  que  a  maior  parlo 
dos  move4s,  alfaias,  dinheiros  existentes,  etc,  é  devida 
Si  piedade  dos  devotos;  devendo  ser  considerada  para 
uso  publico,  destinada  ao  culto  divino,  e  debaixo  da 
inspecção  do  Governo,  como  protector  e  auxiliador  do 
mesmo  culto,  e  que  não  é  daquellas  de  q^e  têm  tratado 
as  leis  deste  Império  e  o  Alvará  de  14  de  Janeiro 
de  1807,  tornando-so  portanto  inadmissível  a  institui- 
ção que  delia  pretendera  fazer  o  supplicante  recla- 
mante, na  conformidade  de  termo  lavrado  n:i  Gamara 
Ecclesiastica,  sem  precedência  das  solemnidades  legacs 
ò  da  demonstração  da  legitimidade  que  possa  ter  a  esta 
propriedade ;  Houve  Sua  Magestatle  o  imperador  por 
bem  Resolver  que  a  mencionada  capella  fique  d*ora  em 
diante  debaixo  da  inspecção  de  Vm.  como  l^rovcdor  das 
Capellas,  fazendo  pôr  em  boa  guarda  tudo*  quanto  lhe 
perteiícer,  provendo  a  respeito  do^  administrador  da 
receita  c  despeza  do  rendimento  dos  bens  e  esmolas,  e 
de  tudo  o  mais  que  lhe  fôr  relativo,  na  conformidade 
do  seu  regimento  e  das  leis,  reservando  ao  supplicante 
Fortes  o  direito  que  tiver  á  propriedade  delia  e  de 
todos  ou  parte  de  seus  bens  para  os  Feivindlcar  pelos 
meios  competentes,  ficando  entretanto  indeferida  a  prc- 
tenção  da  irmandade  do  Amparo. 

Deus.Guarde  a  Vm.— Paço  em  28  de  Janeiro  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara.— Sr,  Juiz  de  Fora,  Provedor 
das  Capellas  desla  cidade. 
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N.  32.  — IMPÉRIO.  — Em  28  db  janeiro  de  1830. 

Sobre  a  opção  do  exercicio  de  Vereador  da  Camará  Municipal  e 
Juiz  de  Paz  ao  cidadão  eleito  para  ambos  os  cargos. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  participar  ao  llius- 
trissimò  Senado  da  Gamara  Municipal  desta  cidade  que 
lhe  foi  presente  o  seu  oflicio  de  22  deste  mez,  emque 
informa  sobre  o  requerimento  de  João  losé  da  Cunha, 
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no  qual  pedia  que  se  chamasse  o  supplente,  seu  imme' 
dia  to  em  votos,  para  servir  nó  impedimento  dó  actual 
Juiz  de  Paz  da  freguezia  do  Sacramento,  visto  achar-se 
o  supplicatite  exercendo  as  funcções  de  Vereador  da 
mesma  Gamara,  e  não  lhe  convir,  por  esse  motivo,  o 
exercício  de  supplente  do  dito  Juiz  de  Paz  :  E  ponde- 
rando o  mesmo  Senhor  que,  estando  o  supplicanle 
substituindo  o  lugar  de  Vereador,  para  que  fora  convo- 
cí^do  em  consequência  de  maioria  de  votos,  que  obtivera 
na  eleição,  pela  qual  havia  também  sido  designado  Juiz 
de  Paz  supplente  da  mencionada  freguezia,  e  que  sendo 
permittido  a  qualquer  pessoa  eleita  para  diversos  em- 
pregos de  serventia  incompatível  a  opção  de  um  delles, 
direito  admissível  sempre  que  ella  possa  verificar-se 
como  no  presente  caso,  o  que  a  mesma  Gamara  reco- 
nheceu em  sessão  de  18  de  Agosto  próximo  passado,  e 
do  qual  não  pôde  o  supplicante  ser  privado:  Ra  por  bem 
Mandar  declarar  á  referida  Gamara,  qúe  este  direito 
lhe  seja  guardado,  chamando  na  forma  da  Lei  aquelle 
que  o  deve  substituir  no  lugar  de  Juiz  de  Paz  supplente, 
durante  o  tempo  que  o  supplicante  servir  de  Vereador. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1831 . 
—  Visconde  de  Alcântara. 
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N.  33.— 'FAZENDA.-  Em  28  de  janeiro  de  1830. 

Sobre  a  introducçâo  da  moeda  de  cobre  nas  Provindas  sem  guia 

do  Consulado  da  G5rte. 

O  Marquez  de  Barba  cena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
0  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  de  Pernambuco :  que 
sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  oseuofficio 
de  30  de  Outubro  ultimo,  acerca  das  providencias  que 
dera  para  apprehender  o  cobre  introduzido  sem  guiado 
Consulado  desta  Corte:  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  approvar  o  procedimento  que  a  Junta  teve  a 
semelhante  respeito,  recommendando-se-lhe  o  maior 
cuidado  para  acautelara  introducçâo  da  moeda  de  cobre. 
A's  Juntas  da  Bahia  e  Alagoas  se  expedirão  ordens  para 
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cooperarem  prohibindo  toda  exportação  ^  e  finalmente 
nâo  sepermittirá  exportação  de  cobre  para  os  portos  do 
Norte :  devendo  toda  a  moeda  que  fôr  apprehendida,  ou 
tiver  sido  apprehendida  ser  remettidaao  Thesouro  pelos 
Correios.  O  que  se  participa  á  Junta  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução.  Alexandre  José  Ferreira  Braga  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1830.  João 
Carlos  Correia  Lemos  a  fez  escrever . —ilfargM^>2r  de  Bar- 
bacma. 
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N.  34.—  FAZENDA.  —  Em  29  de  janeiro  de  1830. 

Sobro  a  liquidação  e  pagamento  da  divida  passiva  contrahida 

até   4826. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Paço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Parahyba 
do  Norte.  Que,  tendo  subido  á  Imperial  presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  officio  de  29  de  Agosto 
doanno  próximo  passado,  em  que  pede  vários  esclareci- 
mentos, acerca  da  liquidação  da  divida  passiva :  Houve  o 
mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  deliberar,  que  não  deve 
continuar  o  pagamento  de  semelhante  divida  contrahida 
até  o  flmde  1826,  porque  as  despezas  de  que  trata  o  art.  4.** 
da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1828,  são  despezas  novas,  e 
não  velhas,  e  que  a  todo  o  tempo  que  os  credores  como 
taes  se  mostrem,  devém  ser  pagos  na  forma  da  Lei  de  15 
de  Novembro  de  1827,  quanto  porém  ao  cumprimento 
de  ordens  emanadas  de  qualquer  repartição,  deve  pôr- 
se  em  observância  o  Decreto  de  12  de  Junho  de  1778; 
deliberando  finalmente,  que  a  Junta  possa  chamar  pessoas 
hábeis,  para  coadjuvarem  na  liquidação  da  mesma  divida, 
vencendo  a  gratificação  mensal  que  julgar  razoável  com 
declaração  porém,  que  essas  pessoas  se  não  possam  consi- 
derar por  este  facto,  empregados  dessa  Junta.  O  que  terá 
entendido,  e  cumprirá,  Alexandre  José  Ferreira  Braga  a 
fez  no  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1830. — João 
Carlos  Correia  Lemos  a  fez  cscveYer,-- Marquez  de  Bar- 
bacena. 

HKfífSOES  DE  1830.      4 
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N.  35 FAZENM.— Eh29d£  janeiro  de  1S3Q. 

Manfla  omíttir  uos  alVarás  de  serventia  vitalícia  de  offlcios  as 
palavras— sem  ômbargo  da  ordenação  em  contrario. 

Manda  Sua  Mageâtade  o  Imperador,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  que  o  Conselho  da 
Fazenda  faça  reformar  o  alvará  de  serventia  vitalícia  do 
ofiBcio  concedido  a  Joaquim  Alves  de  Azevedo,  omit- 
tindo  nelle,  bem  como  em  todos  que  se  expedirem,  as 
palavras  — sem  embargo  da  ordenação  em  contrario — , 
por  não  ser  esta  expressão  consentânea  com  o  systema 
constitucional  que  felizmente  nos  rege. 

Paço  em  29  de  Janeiro  de  1830.  —  Marquez  de  Bar^ 
bacena. 
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N.  38.  — IMPEftlO.— Em  29  de  janeiro  de  1830. 

Declara  qne  os  Deputados,  que  são  empregados  públicos,  não 
precisam  de  licença  do  Governo  para  tomar  assento  na  Ca- 
mará Legislativa. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador  o  conteúdo  na  sua  carta  de  14  de 
Dezembro  do  anno  passado,  dirigida  ao  meu  antecessor, 
e  que  elle  me  entregou,  na  qual  V.  Ex.,  depois  de  certi- 
ficar que  r^ina  perfeita  tranquillidade  na  provincia,  e 
de  tratar  de  remessas  de  pào-brazil  para  Inglaterra,  e 
das  que  se  podem  fazer  de  algodão,  pergunta  se  os  De- 
putados eleitos  para  representar  essa  Província  na  As- 
sembléa  Geral,  um  dosquaes  6  V.  Ex.,  precisam  de 
licença  para  se  acharem  em  tempo  opportuno  nesta 
Corte:  participo  a  V.  Ex.  que,  para  o  dito  fim,  é  des- 
necessária licença  do  Governo,  porque  os  Deputados  são 
chamados  pela  Lei  a  exercer  as  suas  respectivas  funcções. 

'  Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1830. —  Marquez  de  CararcHas.— Sr. 
Gibriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 
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N.  37.— MARINHA.— Em   30  jde  janeiro  m  1830. 

Manda  numerar  as  embarcações  occupadas  na  pescaria,  e  as  de 
frete  e  serviço  particular  empregadas  na  bahia  dos  portos  e 
rios  confluentes. 

Convindo  que  so  ponham  em  effectiva  execução  as  dis- 

{losições  das  Portarias  de  18  de  Maio  de  1824  e  de  6  de 
unho  de  1825,  e  doô  Avisos  de  23  de  Junho  de  1826,  o 
30  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado,  relativamente 
á  numeração,  e  mais  declarações  concernentes  ás  em- 
barcações, que  dentro  e  fora  da  barra  se  empregam  em 
pescarias,  e  daquellas  de  frete  c  serviço  particular, 
empregadas  nesta  bahia,  e  rios  confluentes ;  assim  o 
participo  a  V;  S.  para  sua  intelligencia  o  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Paço  em  30  de  Janeiro  de 
1830. —  Marquez  de  Paranagtêá,— St .  Tristão  Pio  dos 
Santos. 
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N.  38.  —  JUSTIÇA.  —Em  6  DE  fkvereiro  de  1830. 

Declara  que  os  OfiBciaes    reformados  nao  devem  ser  nomeados 

Ofíiciaesde  quarteirões. ' 

Representando  o  Capitão  Aniceto  José  de  Vargas  e  o 
Tenente  Manoel  Coelho,  ambos  Ofliciaes  reformados  do 
2.**  regimento  de  cavallaria  ligeira  da  2.^  linha  do 
Exercito  que  Vm.  os  nomeara  para  Ofliciaes  de  quar- 
teirões :  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  Mandar 
declarar  a  Vm.  para  sua  intelligencia  que  os  Oíficiaes  de 
patente  reformados  não  deverão  jamais  ser  nomeados 
para  exercer  taes  cargos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Fevereiro  de  1830. . —  Visconde  de  Alcântara.  —  Sr. 
Juiz  de  Paz  da    freguezia  da  Guia. 


I 


ã8  D  Incisões 

N.  39.  —  JUSTIÇA.  -«  Em  8  de  fevereiro  de  1830, 

Declara  que  os  papeis  pertencentes  aos  Alvarás  de  fianças,  e  seus 
embargos,  devem  ser  remettídos  para  as  Relações. 

Illm.  e  Exai.  Sr.  —  Sobre  a  duvida  que  V.  Ex.  expôz 
no  seu  offlcio  do  i.**  do  corrente  acerca  da  remessa  dos 
papeis  pertencentes  aos  Alvarás  de  fianças,  e  seus  em- 
bargos se  me  offerece  dizer  a  V.  Ex.  que  os  deverá 
remetter  para  as  Relações  existentes,  segundo  a  actual 
disposição  dos  seus  districtos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  -r-  Paço  em  8  de  Fevereiro  de 
1830. --Visconde  de  Alcântara,— SiV,  José  Albano  Fragoso, 
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N.  40.— MARINHA.— Em  9  de  fevereiro  de  1830, 


Manda  marcar  todos  os  objectos  de  propriedade  da  Fazenda  Na* 

cional. 


Convindo  para  maior  segurança  da  Fazenda  Publica, 
que  se  marquem  a  fogo  com  as  Armas  Imperiaes  todos 
os  objectos  da  mesma  Fazenda,  que  admittirem  tal  mar- 
ca, e  com  outra  qualquer  aquelles,  que  a  não  admitti- 
rem, a  fim  de  se  reconhecerem,  quando  aconteça  extra- 
viarem-se,  ou  confundirem-se  com  outros  objectos 
semelhantes  pertencentes  a  particulares;  Ordena  Sua 
Magestad^  o  Imperador,  que  V.  S.  dê  as  providencias 
necessárias  para  que  se  leve  a  efifeito  esta  tão  necessária 
providencia,  entendendo-se  para  isso  com  o  Intendente 
da  Marinha,  a  quem  nesta  mesma  data  se  faz  a  conve- 
niente communicação  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Pnço  em  9  de  Fevereiro  de 
iSiO.— Marquez  de  Paranaguá. -^Sr.  Tristão  Pio  dos 
Santos. 


</^sJ^'^J^sJ\fW^<>'^ 


DO     GOVKUNO.  *  2i) 

N.  41.— FAZENDA.— Em  11  de  feverei^  de  1830. 

Aos  Presidentes  das  Jnntas  de  Fazenda  compete  a  convocação  de 
suas  sessões  extraordinárias,  e  aos  Escrivães  Deputados  propor 
alguma  urgente  precisão,  para  taes  convocações. 

O  Marquez  de  Barbacena,do  Conselho  de  Sua  Magesla- 
(\e  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Ní^gocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  sendo  presente  a  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador  o  seu  offlcio  de  3  de  Setembro  do  anno 
passado  acompanhando  documentos,  que  serviam  a  acla- 
rar a  questão  suscitada  sobre  a  competência,  ou  incom- 
petência de  serem  convocadas  as  suas  sessõei^  extraordi- 
nárias pelo  respectivo  Escrivão  Deputado  ;e  no  qual 
pedia  a  dita  Junta  decisão  para  seu  governo,  e  para  de 
uma  vez  acabarem  semelhantes  contestações  em  detri- 
mento do  serviço  nacional:  Houve  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem*  Mandar  declarar  à  dita  Junta,  que  ao 
sou  Presidente  compete  a  autoridade  de  taes  convoca- 
ções; e  que  seja  advertido  o  dito  Escrivão  Deputado  por 
ter-se  arrogado  essa  deliberação,  como  praticou  para  a 
sessão  extraordinária  de  30  de  Junho  do  dito  anno  pas- 
sado ;  e  que  só  lhe  pertence  propor  ao  Presidente  alguma 
urgente  precisão,  para  á  vista  delia,  e  por  ordem  do 
mesmo  participar  então  a  convocação  extraordinária  , 
ficando  por  esta  forma  decididos  os  officios  subsequentes 
da  mesma  Junta,  relativos  a  este  negocio.  O  que  assim 
terá  entendido,  e  cumprirá,  José  Nunes  Ferreira  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1830.  João  José 
Rodrigues  Vareiro  a  fez  escrever.  —  Marquez  de  Bar" 
bacena. 
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N.  42.— FAZENDA.— Em  12  de  fevereiro  de  1830. 

Nanda  pagar  pelas  Juntas  de  Fazenda  os  prémios  conferidos  aos 
alumnos  pelas  Congregações  dos  Cursos  Jurídicos . 

O  Marquez  deBarbacená,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de  o  imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
p:ocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional: 
Paço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo, 
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que  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Dclcr- 
minar-me  em  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Nef^ooi os 
do  Império,  de  3  do  corrente,  era  conformidade  da  re- 

fresentaçâo,  que  lhe  foi  presente,  do  Director  do  Curso 
uridicoda  dita  província  de  11  díí  Dezembro  ultimo,  que 
sejam  pagos  pelos  cofres  da  dita  Junta,  não  só  os  quatro 
prémios  já  conferidos,  e  declarados  na  acta,  aos  alum- 
nosdodito  Curso,  como  também,  que  se  continue  de 
futuro  a  fazer  este  pagamento  áquelles  que  para  o  re- 
ceberem, se  mostrem  habilitados  com  o  seu  requeri- 
mento acompanhado  da  certidão  authentica  da  acta  da 
Congregação.  Pelo  que  se  ordena  á  racsma  Junla,que 
assim  o  tenha  entendido,  e  cumpra  esta  Imperial  De- 
terminação. José  Nunes  Ferreira  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Fevereiro  de  1830.  João  José  Rodrigues  Varei- 
ro  a  fe5^  escrever,  —  Marques  de  Barbacena. 
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N.  43.  —  FAZENDA.  —  Km  12  de  fev!í:reiro  de  1830, 

São  sujeitos  ao  paganjento  do  selJo    os  livros    das    Gamaras 

Municipaes. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estadodos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Thcsouro  Nacional :  Faço 
saberá  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo,  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo  consideração  ás  infor- 
mações, a  que  mandou  proceder,  o  pareceres  da  mesa  do 
dito  Thesouro  sobre  o  oíTicio  da  dita  Junta  de  18  de  Se- 
tembro do  anno  passado  em  que  dava  conta  de  ter 
deliberado  a  Camará  Municipal  da  cidade  capital  da 
mesma  provincia,  não  sujeitar,  até  decisão  do  Conselho 
geral  respectivo,  os  seus  livros  ao  sello  da  Lei  :  Houve 
por  bem  Resolver,  que  não  tem  lugar  a  pretenção  da  dita 
Camará,  porque  a  Lei  de  28  de  Outubro  de  1828,  man- 
dando cobrar  todos  os  tributos  existentes,  nenhuma 
excepção  fez  das  Camarás.  O  que  portanto  se  participa 
à  referida  Junta  para  sua  intelligencia  e  governo;  e 
em  conformidade  exigir  a  arrecadação  competente,  em 
vista  desta  Imperial  Decisão.  Justino  José  de  Araújo  a 
fez  no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1830.  João 
José  Rodrigues  Varciro  a  fe.z  escrever.  —  Marquez  de 
Barbacena, 
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N- 44. —FAZENDA— Em  12  de  fevereiro  de   1830. 

Sobre  a  legislação  em  vigor  nas  alfandegas- ;  cobrança  dos  direitos 
de  á5  %  dos  productos  nacionaes  importados  nas  provindas  e 
do  quinto  dos  couros. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tiiesouro Nacional: 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  Santa 
Calharina,  que  havendo  representado  em  offlcio  de  27 
de  Novembro  do  anno  passado  o  seu  Tiiesoureiro  Geral 
Deputado,  Diogo  Duarte  e  Silva^  como  Administrador 
provisório  de  diversas  rendas  da  mesma  provincia, 
varias  duvidas  abaixo  indicadas,  cuja  decisão  requeria 
para  seu  governo  na  mesma  administração;  Houve 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  mandar  declarar 
à  dita  Junta,  que  posto  seja  o  foral,  ora  em  observância 
ni  Alfandega  desta  Corte,  o  de  15  de  Outubro  de  1587, 
todavia  achando-se  modificado  assaz  pela  Lei,  e  ordens 
posteriores,  cumpre,  que  seja  observado  em  conformi- 
dade das  mesmas  leis  (cuja  collecçâo  será  em  tempo 
enviada)  regulando-se  também  pela  Provisão  n.''  Ido 
Conselho  da  Fazenda  de  20  de  Março  de  1812  relativa 
à  modificação  do  mesmo  foral.  Que  quanto  aos  direitos 
de  15  Vn  dos  efifeitos  da  producção,  e  industria  nacional 
entrados  de  umas  para  outras  províncias,  que  a  este  res- 
peito se  observe  a  Imperial  Resolução  de  29  de  Novembro 
do  anuo  passado  tomada  em  consulta  de  18  do  mesmo 
mez  do  Conselho  da  Fazenda,  pela  qual  se  assentou  dever 
continuar  a  exigência,  dos  ditos  direitos  de  15  V©  de 
taes  cíTeitos  na  Alfandega  ,da  cidade  da  Bahia,  em 
observância  do  Alvará  de  25  de  Abril  de  1818,  guardadas, 
as  excepções  conleúdas  no  Aviso  de  17  de  Agosto  do 
dito  anno.  Que  se  fique  entendendo,  que  o  quinto  do 
couro  é  só  privativo  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  devendo  o  Thesoureiro  Geral  Administrador  pra- 
ticar o  mesmo,  que  estava  a  cargo  da  dita  Junta,  a 
respeito  das  guias,  fianças  e  exigência  dos  20  V» 
correspondentes  aos  couros  do  gado  em  pé,  vindo  da 
dita  província,  pois  que  convém  acautelar  o  extravio 
dos  respectivos  direitos.  Que  o  anno,  de  que  trata  o 
art.  3.*"  das  Instrucções  da  Administração  c  o  civil,  a 
fim  de  regular-se  a  boa  ordem  da  escripturação  compe- 
tente pelo  methodo  mercantil,  e  conhccer-sc  no  fim 
década  anno,  o  que  ha  arrecadado.  Que  poderão  per- 
mitlir-se  bilhetes,  ou  letras  dos  direitos  de  importação, 
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n  pequenos  prazos^  com  o  premio  da  lei,  mas  somente 
cm  casos  urgentes,  como  o  da  venda  necessária  de  algum 
carregamento  impoTrtante,  como  propôz  o  dito  Thesou- 
reiro  Geral.  Finalmente  Determina  Sua  Magestade  o 
Imperador  que  a  mesma   Junta    informe  com  o  seu 

?arecer,  acerca  do  pequeno  quarto  destinado  para  con- 
erencia  dos  géneros,  que  se  diz  acanhado,  e  não  suffl- 
ciente,  e  do  concerto,  que  se  carece  no  trapiche,  pára 
nelle  serem  depositados,  e  do  mais  que  ponderou  o  dito 
Thesoureiro  Geral  relativamente  ao  augmento  de  5  Vo, 
concedido  para.o  custeio  da  Administração,  pagamento 
dos  guardas  á  custa  dos  navios.  O  que  tudo  se  parlicipa 
â  mesma  Junta  para  sua  intelligencia  e  execução.  José 
Nunes  Ferreira  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  12  de 
Fevereiro  de  1830.  João  José  Rodrigues  Vare  iro  «  fez 
escrever.  —  Marquez  de  Barbacena, 
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N.  45.— JUSTIÇA. —Em  12  de  feverkiro  de  1830. 

Declara  que  independente  de  precatórias,  devem  os  Officiaes  de 
lustiça  fazer  todas  as  diligencias  ordenadas  pelos  Juizes  de  Paz. 

Participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia,  em  resposta  ao 
seu  ofBcio  de  hontem,  que  nesta  data  se  expediram  as 
convenientes  ordens  ao  Chanceller  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  que  serve  de  Regedor,  para  que  fizesse  constar  a 
todas  as  autoridades  judiciarias  desta.  Corte  eprovincia 
que  os  Officiaes  de  Justiça  devem  fazer  todas  as  diligen- 
cias ordenadas  pelos  Juizes  de  Paz,  sem  dependência  de 
precatórias,  emquanto  o  Poder  Legislativo  não  provi- 
denciar sobre  este  objecto. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  12  de  Fevereiro  de 
1830.— Visconde  de  Alcântara. -St.  Juiz  de  Paz  da  fre* 
guezia  do  Sacramento. 


*^:f\:/\rd^W^i^'^ 


BO  GOVERNO.  33 

N.  46.— GUERRA.  -Em  16  de  fevereiro  de  1830. 

Manda  pagar  os  soldos  de  alguns  Offlciaes  militares  que  injusta  e 
iilegalmente  foram  suspensos  dos  seus  respectivos  exercícios. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil.  Faço  saber  a  vós,  Presidente  da 
Província  do  Maranhão,  que,  tendo  consideraçaa  ao 
que  me  foi  presente  em  consulta  do  Gonscibo  Su- 
premo *  Militar,  a  que  mandei  proceder  sobre  a  re- 
presentação da  Junta  da  Fazenda  dessa  província,  re- 
lativa ao  requerimento  que  fazem  alguns  Officiaes  mi- 
litares, que  por  motivo  das  medidas  geraes  adoptadas  na 
mesma  província  em  1823,  foram  suspensos  dos  seus 
respectivos  exercícios,  e  que,  sendo  reintegrados  pela 
Provisão  de  1  de  Fevereiro  de  1826,  exigem  serem  pagos 
dos  soldos  que  deixaram  de  receber,  e  pela  tabeliã  então 
existente  naquella  província,  pedindo  a  referida  Junta 
declaração,  se  deve  pagar  os  mencionados  soldos,  e 
quando  assim,  se  o  devem  fazer  immediatamente,  ou  se 
devem  entrar  na  liquidação  da  divida  interna,  para 
serem  pagos^  na  conformidade  da  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827;  Hei  por  bem,  Gonformando-me  inteiramente 
com  o  parecer  do  Conselho,  Declarar  e  determinar  que, 
visto  haver  sido  injusta  e  illegal  a  suspensão  qjie  então 
soflfreram,  dos  postos  em  que  já  se  acham  reintegrados, 
devem  ser  pagos  dos  soldos  de  que  foram  privados,  se- 
gundo as  leis  e  tabeliãs  existentes  neste  Império,  e  de 
nenhum  modo  pela  tabeliã  arbitrariamente  estabelecida 
na  província,  e  cujos  soldos  lhes  deverão  ser  pagos  im- 
mediatajnente,  por  não  estarem  no  caso  de  serem  con- 
siderados como  divida  antiga.  Cumpri-o  assim.  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  mandou  pelos  Conselheiros  de 
Guerra  abaixo  assignados,  ambos  do  seu  Conselho .  —João 
Jacques  da  Silva  Lisboa  a  fez  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  aos  16  de  Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Chrisio  de  1830. — No  impedimento 
do  Conselheiro  Secretario  de  Guerra,  António  Raphael 
da  Cunha  Cabral,  oflBicial-maior  a  fiz  escrever  e  subscrevi. 
— Barão  do  Passeio  Público .  -^Joaquim  de  Oliveira  Alvares. 
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N.  47.— JUSTIÇA.— Em  16  de  fevereiro  de  1830* 

Sobre  as  formalidades  necessárias  paradar-sé  baixa  na  culpado 

réos  absolvidos. 

Illm.  e  Exm.  Si*.— Reenvio  a  V.  Ex.  a  consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar  sobre  o  2/  Tenente  do 
'  5.^  corpo  de  artilharia  de  1.*  linha  Joaquim  Francisco 
de  Souza  Navarro,  que  acompanhou  o  Aviso  de  12  de 
Maio  do  anno  passado,  expedido  pelo  antecessor  dé 
V.  Ex.,  por'  não  haver  dependência  dá  providencia 
apontada  pelo  referido  Conselho,  porque  com  a  sentença 
extrahida  do  processo  é  que  se  deve  dar  baixa  na  culpa, 
o  que  vai  averbado  na  mesma,  e  sem  este  procedimento, 
e  ter  ido  a  sentença  á  Chancellaria  a  receber  o  sello  do 
exequatur,  não  pôde  ter  effeito  válido,  e  nem  o  que 
acaba  de  ser  julgado  innocente  pôde  apresentar-se  livre 
por  titulo  capaz  de  produzir  a  verba  nos  respectivos  as- 
sentos militares,  e  obter  a  alta  da  declaração  de  sujeito 
a  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  16  de  Fevereiro  de 
1830.^  Visconde  de  Alcântara,'-^ Sr,  Conde  do  Rio 
Pardo. 
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N.  48*  — FAZENDA. —Em  16  de  fevereiro  de  1830. 

Manda  que  as  rendas  nacionaes  de  que  as  extinctas  Gamaras 
curavam^  passem  a  ser  arrecadados  pelas  Juntas  de  Fazenda. 

» 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  doThesouro Nacional: 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia ; 
Que  sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador,  o  sea 
oflacio  n.°48  de  7  de  Agosto  do  anno  próximo  passado  em 
que  pede  esclarecimentos  se  as  Camarás  Municipaes  de- 
vem continuar  a  arrecadar  as  rendas  nacionaes  de  que  as 
anteriores  Camarás  curavam,  pois,  é  omisso  nessa  parte 
o  regimento  das  novas  Camarás ;  Houve  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Deliberar,  qne  a  Junta  cure  da 
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arrecadação  das  rendas  publicas  que  estavam  a  cargo  das 
f xtinctas  Gamaras,  visto  que  as  actuaes  nâo  podem 
contiauar  a  incumbir-se  dessa  arrecadação,  segundo  o 
art.90  da  Lei  do  1.°  de  Dezelnbro  de  1828.  O  que  se 
communitía  á  Junta  para  sua  intelligencia  e  governo. 
João  Ignaciô  Albernaz  a  fez  úo  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Fevereiro  de  1830.  João  Carlos  Correia  Icemos  a  fes^ 
escrever.  —  Marquez  de  Barbacena. 
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N .  49 .  —FAZENDA .  —Em  16  de  fevereiro  de  1830, 

Sobre  a  passagem  de  escravos  (^os  portos  do  Império  para  os  do 

Rio  da  Prata. 

O  Marquez  de  Bar,bacena  do  Conselho  de  Sua  Mages-^ 
tade  o  imperador,  Ministro  e  Secretario  de  EJstado  dos 
Negócios' da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 

Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de , 

quê  Sua  Magestade  o  Imperador  acaba  de  determinar-me 
em  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, de  28  do  mez  passado,  que  se  dêm  as  providencias 
necessárias  e  seguras  a  fim  de  que  não  prosigam  os 
abusos  escandalosos  e  clandestinos  de  passarem  para  o 
Rio  da  Prata  na  maior  parte  das  embarcações  que  dos 
portos  do  Brazil  alli  se  dirigem  porções  de  escravos 
negros,  e  muitos  roubados,  sendo  mais  frequente  este 
prejudicial  abuso  nas  embarcações  argentinas,  como 
participou  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  commandànte  das 
forças  navaes  daquelle  rio.  E  portanto  se  ordena  á 
mesma  Junta  que  ao  sobredito  respeito  expeça  as  con- 
venientes ordens  ás  Alfandegas  dessa  Provincia,  para  qub 
nos  despachos  das  embarcações,  e  visitas  do  estylo  se 
façam  todos  os  exames  ijecessarios  para  vedar  segundo 
a  Lei  a  sabida  de  taes  escravos,  e  dos  roubados  a  seua 
donos,  pelo  prejuizo  que  disso  se  segue  aos  direitos  na- 
cionaes,  e  a  propriedade  particular  que  muito  convém 
acautelar  por  parte  das  administrações  fiscaes.  O  que 
assim  terá  entendido  e  cumprirá. — João  Ignacio  Al- 
bernaz, a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de 
1830.  —  J(>âo  Carlos  Corrêa  de  Lemos,  a  fez  escrever.  — ^ 
Marque:^  de  Barbacem. 
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N .  39.—  FAZENDA .— Em  i8  dk  fevereiro  de  1830. 

Manda  apprsbeader  t3da  a  moeda  de  cobre  que  fôr  importada 
nas  Províncias  sem  guia  do  Consulado  da  Corte. 

O  Marquez  de  Barbacena  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
p:ocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesoul^o  Nacional . — 

Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de que 

havendo  Sua  Magestade  o  Imperador  approvado  as  pro- 
videncias quer  deu  a  Junta  da  Fazenda  de  Pernambuco 
para  apprehender  toda  a  moeda  de  cobre  que  alli  fôr  in- 
troduzida sem  guia  do  Consulado  desta  Corte;  Ha  o 
mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  ordenar  que  essa  Junta 
o  mesmo  execute,  empregando  o  maior  cuidado,  e  cau- 
tela para  evitar  que  clandestinamente  se  faça  para  a 
dita  Provincia,  ou  qualquer  outra,  exportação  aJguma 
de  semelhante  moeda  sem  a  indicada  guia;  devendo  ser 
remettida  pelos  Correios ,  para  o  Thesouro  Nacional , 
toda  a  moeda  que  nesta  conformidade  apprehendida  fôr. 
O  que  a  Junta  fielmente  cumprirá.— Aquilino  Alvares 
Delgado  e  França,  a  fez  no  Rio  de  Janeiro,  aos  18  de  Fe- 
vereiro de  1830.— João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  es- 
crever.—  Marquez  de  Barbacena. 


,ANí/!\:A:PcA:/V^i/» 


N.  51.— FAZENDA.— Em  19  de  fevereiro  de  1830. 

Dá  padrão  para  a  demonstração  dos  saldos,  nos  balancetes 
mensaes  que  remettem  ao  Tbesouro  as  Juntas  de  Fazenda. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Na- 
cional. Faço  saber  á  Juiita  da  Fazenda  da  Provincia 
de. . .  que  não  podendo  conhecer-se  dos  seus  balancetes 
mensaes,  o  qtie  ha  disponível  por  falta  de  expressa 
declaração  dos  vencimentos  das  letras  e  bilhetes  com- 
prehendidos  no» respectivo  saldo:  Ha  Sua  Magestade  o 
Imperador  por  bem  determinar  que  o  referido  saldo, 
se  faça  conforme  o  padrão  annexo.  O  que  cumprirá. 
Alexandre  José  Ferreira  Braga  a  fez  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Fevereiro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa 
Lemos,  a  fez  escrever. — Marquez  de  Barbacena. 


DO  COYKRNO. 


37 


Padr&o   a  que  se  refere  a  provlaao  acima. 


Saldo  no  fim  do  mez  de 

tal. 
No  cofre  da  Thesouraria 

Geral  da  Junta 

A  saber  : 

Prata 

Cobre 

Bilhetes    da    Alfandega 

a  vencer  : 
Em  janeiro  de  1830 

Fevereiro 

Março 

Letras  a  vencer  : 

Em  Janeiro  de  1830 

Fevereiro • 

Março 


No  cofre  do  Thesoureiro 

dos  ordenados 

na  Thesouraria  Geral 

das  Tropas. 

do  Almoxarife,  etc.... 


200SOOO 
50^000 


7^300 
lOlfSOO 
12^000 


10í[000 
5ÍÍO0O 
3j[000 


250j[000 


30^000 


ISjfOOO 


297Ô500 


2011000 
lOIfOOO 


367p)0 


^ 


Bahia  tantos  de  tal  mez  e  anno. 

N.  B.  Como  pôde  haver  bilhetes  e  letras  a  vencer,  além  do 
anno  corrente,  segui r-se-ha  a  inscripção  delles  na  forma  acima 
sem  interrupção  de  somma,  que  será  uma  única  em  cada  classe  de 
letras,  ou  bilhetes. 

De  todos  os  cofres  das  Repartições  subalternas  á  Junta  da 
Fazenda,  se  fará  inençâo  do  respectivo  «aldo. 


tAW\^\J>^J^J\/\/*' 


N.  52.— FAZENDA.— Em  i9  de  fevereiro  de  1830. 

Sobre  o  pagamento  da  divida  íluctuante,  em  apólices  ao  par  com 

os  juros  de  5%. 

O  Conselheiro  Thèsoureiro-mór  do  Thesouro  Nacional, 
António  Homem  do  Amaral ,  pague  aos  credores  da 
divida  fluctuanJte,  que  em  consçquencia  do  edital  de  10 
do  corrente  se  apresentarem  no  mesmo  Thesouro  com 
os  respectivos  conhecimentos  de  inscripção  de  suas 
dividas  em  apólices  ao  jpar  com  o  juro  de  cinco  por 
cento  do  principio  de  1827  em  diante»  Aos  credores  de 
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menor  quantia,  que  o  mínimo  das  apólices,  pagará  em 
dinheiro,  se  recusarem  entrar  com  os  saldos  para  re- 
ceber apólices,  tomando  nota  das  quantias ,  que  assim 
forem  despendidas  para  haver-se  a  sua  importância 
pela  venda  das  ditas  apólices  em  conformidade  da  Lei 
de  15  d€f  Novembro  de  1827. 

Rio  de  Janeiro  em  19  (|e  Fevereiro  de  1830.— Jíar- 
quez  de  Barbac^. 


^^j\P\J>j\py\^ 


.  N.  53.— marinha; -Em  25  de  fevereiro  de  1830. 

Determina  a  remessa  à  Intendência  de  Marinha  de  cópias  dos  co-^ 
nhecimentos  dos  objectos  fornecidos  aos  commissarios  pelos 
almoxarifados  das  províncias. 

Illiji.  e  Exm.  Sr.— Para  se  poderem  tomar  na  In-, 
tendência  da  Marinha  desta  Corte  aâ  contas  dos  com- 
missarios dos  navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial, 
segundo  as  ultimas  imperiaes  disposições  a  tal  res- 
peito; cumpre  que  pela  competente  Estação  nessa  Pro- 
víncia se  enviem  regularmente  áquella  Intendência 
cópias  authenticas  dos  conhecimentos,  em  forma,  que 
os  ditos  commissarios  exhibirem  ahi  ao  Almoxarife,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  dos  objectos  com  que  forem  sup- 
pridos  os  respectivos  navios  nesse  porto  x  e  para  esse 
■  effeito  V.  Ex.  expedirá  as  ordens  gue  precisas  forem. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
em  25  de  Fevereiro  de  1830,-- Marquez  de  Paranaguá. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de. .  • . 


^nyJ\F\J>yJ\í\P^ 


N .,  54 . — MARINHA .  —  Em  26  db  fevereiro  de  1830. 

Determina  que  as  contas  dos  Commissarios  dos  navios  da  Armada 
sejam  [dadas  e  tomadas  á  facç  do  respectivos  livros  de  receita 
e  despeza. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  em  vista  a  melhor 
regularidade  do  serviço,  de  que  necessariamente  deve 
resultar  a  maior  segurança  da  Fazenda  Publica,  Ha  por 
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bem  Determinar,  que  as  contas  dos  ccrnímissaríos  dos 
navios  da  Armada  Nacional,  e  Imperial,  sejam  dadas,  e 
tomadas  á  face  dos  respectivos  livros  de  receita,  e  des- 
peza,  convindo  igualmente,  que  se  cotejem  com  os  co- 
nhecimentos em  forma,  exhibidos  aos  Almoxarifes,  ou  a 
quem  suas  vezes  fizer,  pelos  ditos  commissarios,  tanto 
nesta  Corte  como  nas  Províncias,  a  cujos  portos  f  oremos 
navios  a  que  pertencerem,  devendo  os  Intendentes  das 
mesmas,  ou  as  autoridades,  a  quem  se  acharem  incum- 
bidas as  obrigações  destes,  enviar  regularmente  a  essa 
Intendência  para  semelhante  fim  cópias.dos  mencionados 
conhecimentos:  o  que  participo  a  V.  S.  para  sua  intel- 
ligencia,  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  26  de  Fevereiro  de 
i830.— Marquez  de  Paranagud,-~Sr .   Luiz  da  Cunha  ' 
Moreira . 


t/f\:P\:f^\J^\J\/\/* 


N.  58.  — JUSTIÇA,  — Em  27  de  fevereiro  de  1830. 

Designa  as  certidões  que  se  deve  exigir  dos  magistrados,  antes  de 
y  se  lhes  passar  carta.'  ^ 

Competindo  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
ik  Justiça,  pela  extincção  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  a  expedição  das  Cartas  de  todos  os  Magistrados,  cum- 
pre qiíeV.  S.  antes  de  se  passarem  as  mesmas  Cartas, 
exija  daquellesque  a  solicitarem,  além  das  certidões  de 
correntes  dos  diversos  dinheiros  públicos  dos  lugares 
'que  tiverem  antecedentemente  servido,  que  se  mostrem 
igualihente  desembaraçados  por  meio  de  certidões  au- 
thenticasdo  cutnprimento  de  todas  as  ordens,  que  lhe 
tiverem  sido  expedidas  pelas  autoridade^  respectivas  da 
mesma  maneira  que  dantes  praticavam  perante  ,aquelle 
extincto  Tribunal,  e  a  que  são  obrigados  por  diversas 
ordens,  qne  se  não  acham  ainda  derogadas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  27  de  Fevereiro  de 
1830. —  Visconde  de  Alcântara. —  Sr.  João  Carneiro  de 
Campos. 
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N.  56.— JUSTIÇA.— Em  27  de  fevereiro  de  1830. 

Declara  que  os  Ouvidores  não  são  competentes  para  conhecer  e 
julgar  dos  actos  dos  Juizes  de  Paz. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— , Tendo  sido  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ó  oílicio  de  V.  Ex.  datado  de  26 
de  Outubro  do  anno  passado,  servindo  de  informação 
a  representação, que  o  Ouvidor  interino  dessa  comarca 
havia  dirigido  contra  o  Juiz  de  Paz  da  vilia  de  Mecejana^ 
por  se  haver  este  negado  a  dar-lhe  as  informações 
exigidas  ácêrca  do  requerimento  de  Francisco  Gaspar 
de  Oliveira,  nao  foi  at tendida  a  referida  representa- 
ção, porque  não  tendo  os  Ouvidores  autoridade  alguma 
sobre  os  Juizes  de  Paz,  nem  mesmo  por  via  de  recursos^ 
no  que  pertence  ao  exercício  de  sua  jurisdicção,  e  ao 
desempenho  de  suas  attribuições;  e  não  podendo  por 
isso  de  maneira  alguma  entrometter-se  a  conhecer  e 
julgar  de  seus  actos  jurisdiccionaes  e  de  officio,  não 
devia  aquelle  Ministro  admittir  o  requerimento  do  re- 
ferido Francisco  Gaspar  d^  Oliveira  contra  o  indicado 
Juiz  de  Paz,  pelo  procedimento  praticado  por  este  no 
exercício  do  seu  emprego,  e  menos  ordenar-lhe,  que 
respondesse  sobre  arguições,  de  que  não  lhe  competia 
tomar  conhecimento ;  e  posto  que  as  phrases  do  sobre- 
dita Juiz  de  Paz,  por  singelas  e  desataviadas  sejam 
algum  tanto  desagradáveis,  comtudo  nada  contém  de 
criminosas.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  mencio- 
nado Ouvidor  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  27  de  Fevereiro  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara. — 
Sr.  Manoel  Joaquim  Pereira  da  Silva. 


N.  S7.- JUSTIÇA.— ^  Em  27  de  feverkiro  de  1830. 

Declara  que  aos  Juizes  de  Paz  compete  a  execução  das    suas 
sentenças  relativas  á  observância  das  posturas  municipaes. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  declarar  à  Gamara  Mu- 
nicipal da  villa  de  S.  João  de  Macahé,  em  resposta  ao 
seu  oflELcio  de  27  de  Janeiro  ultimo,  que  se  faria  injuria 
ás  disposições  das  Leis  de  15  de  Outubro  de  1827,  art.  5."* 
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§  10,  e  dol."  de  Outubro  de  1828,  arts.  81  e  88,  se 
quizesse  entender-se  que  os  Juizes  de  Paz  eoí^arregados 
:ie  fazer  observar  as  posturas  das  Gamaras  Municipaes,- 
o  declarados  privativos  para  julgarem  as  multas,  por 
contravenção  a  ellas,  não  são  os  coínpetentes  para  a 
execução  dos  seus  julgados  no  que  pertence  a  essas 
"multas,  por  quanto  a  remessa  da  execução  em  tal  caso, 
para  as  justiças  ordinárias,  além  de  encontrar  o  bem 
clílro  espirito  das  referidas  leis,  que  tiveram  princi- 
palmente em  vista  abreviar  os  processos,  e  diminuir  as 
despezas  delles,  contrariaria  também  a  .intenção  dos 
legisladores,  que  foi  sem  duvida  a  de  fazerem  os  Juizes 
de  Paz  executores  das  suas  sentenças,  relativas  á  obser- 
vância das  posturas,  e  imposição  das  penas  delias,  como 
se  manifestou  pela  resolução  sancc^onada  no  Decreto  de 
20  de  Setembro  de  1829,  tratando-;se  nella  de  declarar 
somente  aquém  competiria  a  execução  dos  termos  de 
conciliação  yeriflcada,  por  ser  este  caso  omisso,  e  por 
se  suppôr  que  não  haveria  duvida  a  respeito  dos  outros, 
em  que  ads  Juizes  de  Paz  se  incumbe  julgar.  Portanto 
o  Juiz  de  Paz  da  sobredita  villa  de  Macahé  deveria 
deferir  ao  Procurador  da  referida  Camará  Municipal 
^omo  Jdiz  executor,  pelos  termos  legaes,  que  não  sao, 
no  caso  controverso,  os,  de  prisão  mas  os  da  execução  e 
penhora,  seguidas  breve  e  summarisslmamente  as  dis- 
posições de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Fevereiro  de 
1830.—  ViBconde  de  Alcântara.      , 


V  / 

N.  58.— JUSTIÇA. -Em  27 DE  FEVEREIRO  de  1830. 

Marca  o  (irazo  dentro  dó  qual  devem  os  Desembargadores , 
Juizes  territoriaes  e  Juizes  de  Paz,  remetter  certidão  de 
posse. 

Não  se  te^do  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  uiíi  perfeito  conhecimento  das  épocas  em  que 
os  diversos  Magistrados  tôm  entrado  na  posse  e  exer- 
cicio  de  seus  respectivos  lugares  pela  omissão  de  alguns, 
e  falta  de  cumprimento  ás  reiteradas  oi^dens  expedidas 
sobre  este  objecto :'  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  bem  Ordenar  que ,  não  só  os  Desembargadores  e 

decisObs  DE  1830.    6 
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Juizes  terriloriaes,  como  todos  o«i  Juizes  de  Paz  que  se 
achassem.cm  actual  exercício ,  remettessem  á  sobredita 
Secretaria  de  Estado  certidões  authenticas  dos  dias  das 
suas  posses  na  Corte,  dentro  do  prazo  de  oito  dias  impre- 
terivelmente ,  e  nas  Províncias  dentro  daquelle  que  fdr 
designado  pelos  respectivos  Presidentes,  e  que,  para  o 
futuro,  assim  houvessem  depfaticar  dentro  do  referido 
prazo  na  Corte,  e  nas  Províncias  pelo  primeiro  correio 
que  partisse  depois  de  verificada  aposse.  O  que  par- 
ticipo a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  para  o  fazer 
constar  a  todos  desta  Corte  e  Província,  na  certeza  de 
que  na  dita  Repartição  se  tomará  nota  daquelles  que 
forem  omissos  ou  deixarem  de  cumprir  exactamente 
eàta  Imperial  Determinação,  a  fim  de  se  ter  em  consi- 
deração quando  se  tratar  dos  seus  subsequentes  des- 
pachos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  27  de  Outubro  de 
1830.—  Visconde  de  Alcântara.-- St.  Presidente  da  Pro- 
víncia de.... 


^/T,^P\J\py;/\/\/\/» 


N.  59.— JUSTIÇA.— Em  1  de  março  de  1830. 

Declara  que  os  indios  devem  ser  governados  pela  legíslaçãcr 
geral,  e  que  aos  Juizes  territoriaes  compete  o  conhecimento 
da  demarcação  de  sesmaria,  requerida  por  elles  ou  quemr 
direito  tiver. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oficio  de  V.  Ex.  em  data  de  23  de  De- 
zembro do  annp  passado  acompanhado  de  outro  do  Juiz 
de  Paz  do  Curato  de  S.  Fidelis  a  que  V.  Ex.  se  refere,  e 
a  resposta  que  este  dera  sobre  as  exigências  de  Frei  Flo- 
rido capellão  e  cura  missionário  dos  indios  da  capelia 
de  S.  José  de  Leonissa  da  aldôa  da  Pedra;  Ha 'o  mesmo 
Senhor  por  bem  declarar  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar 
ao  referido  Frei  Florido  que  pelo  que  pertence  à  demar- 
cação das  sesmarias,  os  mdios  ou  quem  direito  tiver  a 
deve  requerer  aos  Juizes  territoriaes,  a  quem  compete 
o  conhecimento  de  taes  objectos.  Que  quanto  ao  Juiz 
de  Paz  que  pretende  para  o  dito  lugar  será  attendida 
asuasuDplica  na  futura  eleição.  E  que  sobre  a  nomea- 
ção de  Director  para  os  indios  mencionados  não  tem 
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lagar  tal.  pretensão  porque  elles  como  súbditos  deste 
Império  deverão  ser  governados  pela  legislação  geral. 
E  finalmente  que  para  obstar  aos  crimes  frequente- 
mente ahi  perpetrados.  Sua  Magestade  o  Imperador 
espera  queo  referido  Frei  Florido  deverá  concorrer 
em  grande  parte  para  evjlal-os  com  os  seus  cuidados, 
exemplo  e  virtudes  phristãs;  porque  prevalecendo  a 
maldade,  então  stf  procurarão  os  meios  legaes  de  punição 
para  cor^recção  dos  criminosos. 

^  Deus  Guarde  a  V.  Ek.  —  Palácio -do  Rio  de  Janeird 
em  ó  1.**  de  Março  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara,— 
Sr.  Visconde  da  Praia  Grande. 


N.  60i— FAZENDA.— CoNSutTA  do  conselho  da  fa- 
zenda DO  1  .^  DE  março  de  1830. 

Sobre  arepresenlaçáo  da  Junta  da  Fazenda  de  Goyaz,  acerca  da 
-         jurisdição  contenciosa  que  a  mesma  Junta  exercita. 

Senhor.— Por  portaria  da  Secretaria  de  Estado  dós-» 
Negócios  da  Fazenda ,  de  16  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado,  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial 
remelter  a  este  Conselho,  para  consultar,  o  ollicio  da 
Junta  da  Fazenda  da  Provincij  de  Goyaz,  de  2  de  Ja- 
neiro do  dito  anno,  sobre  a  decisão  que  pede,  para  seu 
governo,  a  respeito  da  questão  suscitada  acerca  da  j'u- 
risdicção  contenciosa  das  execuções  íiscaes,  que  a  mesma 
Junta  tem  exercitado  e  exercita.  Acompanhavam  o  so- 
bredito oíHcio  outro  da  mesma  Junta  anterior,  e  diver- 
sos papeis,  que  sobem  no  original. 

Mandou  o  Conselho  dar  vista  ao  Procurador  da  Fa- 
zenda, que  respondeu  o  seguinte  :  f  Deve  informar  o 
Desembargador  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  in- 
terpondo o  seu  parecer.  —  Rio,  13  de  Janeiro  de  1830. 
-^  Barão  de  Itapoà. » > 

O  que  tudo  sendo  visto:  Parece  ao  Conselho,  que  nada 
cumpre  innovar  a  este  respeito,  até  que  por  lei  orgânica 
do  Thesouro  se  e^abclcça  em  systema  geral  a  Adminis- 
tração da  Fazenda  em  cada  uma  das  Províncias  do  Im- 
pério, pois  que  essa  época  não  está  longe,  e  convirá 
accelerar-lhc  o  aviso,  por  ser  constante  haver-se  ini- 
ciado um  projecto  já  há  Camará  dos  Deputados ;  podendo 
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Vossa*  Magefitadô  Imperial  também  usar  da  iiiicwtira  que 
a  Constituição  lhe  concede,  quando  aquelle  riâo  preencha 
os  seus  fins  a  t^l  respeito.  As  Juntas  da  Fazenda  das  Pro- 
víncias não  tiveram  por  basôum  regimento  geral ;  cada 
uma  delias  deve  a  sua vcreação  a  uma  Carta  Régia,  que 
lhe  deu  attribuiçôes  mui  particulares  ;  e  talvez,*  como 
succede  com  a  de  Goyaz,  lhe  foram  çssas  attribuiçôes 
ampliadas  em  provisões, do  Presidente  do  Thesouro,  que 
tinham  a  natureza  de  Resoluções  do  Imperante,  e  como 
taes  eram  obedecidas,  ainda  em  assumptos  de  pura  leí^fis- 
lação.  Na  Provisão  aqui  junta  de  26  de  Agosto  de  1771, 
assignada  pelo  Marquez  de  Pombal,  se  deu  á  Junta  da 
Fazenda  de  Goy az  jurisdicção  contenciosa  para  a  cobran- 
ça 4a  divida  pretérita,  nos  termosda.Lei  de  22  de  De- 
zembro de  1761,  que  concedeu  essa  jurisdicção  ao  Con- 
selho da  Fazenda  na  Corte.  A  Junta  tem  usado  dessa  ju- 
risdicção cm  todas  as  causas  de  sua  arrecadação ;  o  que  se 
não  pratica  nas  outras  Juntas,  segundo  as  Cartas  de  suas 
respectivas  creações.  Ora,  que  as  Juntas  não  devem  exer- 
citar essa  jurisdicção  contenciosa  é  claro  ;  mas  também 
é  claro,  que  este  assumpto  deve  esperar  uma  lei  orgânica, 
conservandorse,  entretanto,  as  cousas  no  estada  em  que  a 
Colistituição  as  achou  montadas,  apezar  de  anomalias* 
como  esta,  dignas  de  correcção,  e  que  tudo  o  que  ora 
convém  fazer  é,  como  fica  dito,  propiover  a  lei  orgâni- 
ca do  Thesouro,  que  é  regulamentar  exigida'^  pela  mesma 
Constituição  do  Império,  onde  a  propósito  se  fixará  o 
modo  do  se  arrecadar  em  cada  uma  das  Provindas  as 
dividas  da  Fazenda,  marcando  as  autoridades  do  Poder 
Judiciário,  que  das  suas  causas  hão  de  conhecer,  em  1." 
e  2.*"  instancia. 
Esta  consulta  sole  á  Imperial  Presença  de  Vossa  Ma- 

§estade  Imperial  independente  da  informação,  e  parecer 
o  Juiz  da  Coroa,  exigida  pelo  Procurador  da  Fazenda, 
por  isso  requer  o  Conselheiro  Escrivão  da  Fazenda  ;  o 
qual,  tanto  neste  caso,  como  em  outros  de  igual  natureza, 
em  que  a  consulta  versa  somente  sobre  pontos  de  direito, 
tem  sido  sempre  de  voto  de  se  cortar  semelhante  circui- 
to, que  só  serve  de  demorar  a  correnteza  dos  negócios, 
com  grave  prejuizo  da  Administração  Publica ;  parecen- 
do-lhe  demais  indecoroso,  que  tendo  a  Lei  creado  um 
Tribunal  de  Fazenda  consultivo  nas  matérias  que  toeam 
á  administração  e  arrecadação  da  Fazenda ;  e  sendo  este 
composto  também  de  Ministros  togados  provectos  na 
carreira  da  Magistratura,  haja  o  mesmo  Tribunal  de 
demorar  o  seu  voto  á  espera  de  um  parecer  que  solicita 
de  autoridade  estranha  para  consultar  os  negocies,  em 
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qui  a  Lôi  Ih»  presume  saber  bastante:  parécendo-lhe 
mais  que  a  Vossa  Magçstade  Imperial  é  que  compete  acon- 
selhar-se  em  forma  ordinária  com  quem  lhe  parecer, 'e  ' 
não  ao  Conselho ;  cujos  membros  devem  munir-se  da 
isciencia  própria  em  pirticular,  para  collegialmente  da- 
rem os  seus  pareceres,  e  não  soiicital-os  em  coUegio,  e 
por  despacho  de  outras  quaesquer  autoridades  que  não 
íião  do  Conselho  de  Vos?a  Magestade  Imperial ;  nem  pa- 
recem obrigadas^ a  dar  pareceres  ao  Conselho;  sendo 
certo,  cpmo  a  experiência  tem  mostrado  ao  mesmo  Con- 
«elheirò  Kscrivão  da  Fazenda,  por  todo  o  tempo  que  tem 
«ervido  uesta  Repartição,  que  mais  prejuízos  tem  tra- 
zido á  Fazenda  Publica  esse  circuito  do  que  proveito^  0 
ainda  agora  acaba  de  certificar-se  mais,  pelos  muitos 
papeis  que  oactualJuizda  Coroa  temmandaclo  ao  Conse- 
lho, retardados  ha  4,  5e  mais  ai^nos  pelos  seus,  anteces- 
sores, aos  quaes  muitos  delles  não  foram  para  outra 
cousa  senão  para  darem  parecer ;  e  que  elles  não  deram, 
ou  por  se  forrar  a  esse  trabalho,  ou  mesmo  por  qualquer 
outra  razão  de  interesse  próprio ;  o  que  deve  decidir  ò 
Tribunal  a  acabar  com  semelhante  rotina . 

Rio  de  Janeiro»  10  de  Fevereiro  de  1830,  nono  da 
Independência  e  do  Império.  —  Manoel  José  de  Spuzg. 
França,  —  João  Prestes  de  Mello.  —  Luis  Moutinho  íima 
Alvares  e  Silva. 

Foram  votos  os  Conselheiros  Leonardo  Pinto  de  Vas- 
concellos,  Francisco  Lopes  de  Souza,  Josó  Fortunato 
de  Brito  0  Francisco  Baptista  Rodrigues. 

RESOLUÇÃO. 

Está  bem.-—  Paço,  1.**  de  Março  de  1830.  ^ 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Barbacena. 


N.  61.— FAZENDA.  — Em  4  de  màrço  de  4830. 

Probibe  que  da  villa  de  Paraty  se.  exporte  aguardente  para  fóra 

do  Império. 

Convindo  aos  interesses  da  Fazenda  Publica  acautelar 
o  extravio  dos  direitos  de  aguardente  nessa  villa,  a  que 
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tem  dado  causa  a  neglípfcncia  dos  Agentes  nomeados 
para  a  sua  arrecadação:  Houve  Sua  Magesrade  o  Impe- 
rador por  bem  nomear  Agentes  dos  ditos  direitos  a  José 
Ayres  da  Cama  com  o  vencimenjto  diário  de  1^(000  a  fim 
de  responder  por  taes  direitos  a  administração  de  di- 
versas Vendas  nesta  Corte,  c  determina  que  Ym.  assim 
o  reconheça  à  vista  do  titulo,  que  deve  apresentar,  e 
que  peia  sua  parte  dé  todas  as  providencias  para  que  se 
prohiba  o  embarque  do  dito  género  para  fora  do  Im- 
pério, pelo  prejuízo  que  resulta ,á  Fazenda  dos  2%  do 
consulado,  que  deve  aqui  pagar  á  vista  da  pauta  sema- 
nária na  conformidade  do  Decreto  de  31  dp  Maio  de 
1825.  O  queVm.  cumprirá. 

Palácio  do  Rio  de  Janniro,  4  de  Março  de4830*— 
Marquez  de  Barbacem.^Sv.  Juiz  de  Fora  da  vjlla  de 
Paraty. 


N.  6i.-- FAZENDA.-  Em  4  de  m.uiço  de  1830. 

Instrucçõcs  sobro  a  cscripturação  dos  tiapiclies  que  recolhem 
gcneros  sujeitos  a  direitos  nacionaes,  ^ 

1.**  Em  cada  um  dos  trapiches  desta  cidade  (excep- 
tuando o  da  Ordem),  em  que  se  recolhem  géneros  sujei- 
tos a  direitos  nacionaes,  haverá  um  agente  encarregado 
de  escripturar  em  livro  próprio,  a  entrada  e  sabida  desses 
géneros,  Com  a  necessária  e  exacta  individuação,  quanto 
ao  numero  dos  volumes,  origem, qualidade,  e  quantidade, 
nome  dos  consignatários,  ou  proprietários,  a  quem  per- 
,  tence  dispor  delles,  das  embarcações,  em  que  forem  na- ^ 
vegados,  e  o  dia,  meze  anno  em  que  forem  recolhidos. 

2.**  Além  deste  livro,  haverá  outro  a  cargo  do  mesmo 
agente,  somente  para  a  entrada  e  sabida  dás  caixas,  fe- 
chos, e  barricas  com  assucar,  lançando  na  entrada  o 
numero  do  volume  onde  se  fabricou,  e  o  anno  de  seu 
fabrico,  o  arrobamento,  inspecção,  marca  do  engenho, 
com  as  mais  declarações,  determinadas  no  paragrapho 
antecedente,  e  na  sabida  a  ordem,  e  despacho  da  admi- 
nistração. Quanto  aos  maiè  géneros,  bastará  apresentar- 
se  o  despacho,  como  está  cmpratii"a. 

3.°  Estes  livros  servirão  annualmente,  e  sermão  rubri- 
cados e  encerrados  pelos  Contadores  Geraes  d  o  Thesouro, 
nafórina  estabelecida. 
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4.°  Ós  a^entó serão  subòr3inados  á  Administração  de 
Diversas  Rendas  Naçionacs,  a  quem  prestarão  os  esclare- 
cimentos necessários  sobre  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional, ou  commodidade  das  partes,  prestando  fiança  por 
todo  e  qualquer  extravio. 

5.**  Ós  agentes  notarão  nas  costas  dos  despachos  dos 
géneros,  a  (íue  derem  sabida  as  quantidades,  que  naquelle 
dia  se  embarcarem,  e  assim  continuarão  até  preencher 
o  despacho,  notando  a  final  o  resto  que  deixa  de  embar- 
car, e  fica  existindo  no  trapiche,  no  caso  de  não  se  preen- 
cher a  totalidade  dos  despachos.  Estes  mesm,os  despachos 
devem  revet  ter  para  a  administração. 

6.**  Ficam  os  agentes  autorizados  para  representar, 
peio  intermédio  do  Administrador  de  Diversas  Rendas 
Nacionaes,  a  necessidade  de  alguma  providência  mais, 
além  das  determinadas,  para  melhor  desempenho  das 
obrigações,  a  que  ficam  ligados,  para  segurança  dos  di- 
rpitos  dos  géneros  recolhidos  nos  trapiches  públicos, 
como  depósitos  geraes,  estabelecidos  em  utilidade  da  Fa- 
zenda, edo  commercio.  -  .  , 
.  7.**  Exceptuando  os  domingos,  e  ^ias  santos  de  guarda, 
dqverão  os  agentes  em  todos  os  mais  dias  comparecer 
nos  trapiches,  enellefeconservar-se,  no  tempo  de  verão, 
desde  as  7  horas  da  manhã  até  ás  6  da  tarde,  eno  in- 
verno desde  as  8  da  m.anhã  até  ás  5  da  tarde,  não  lhes 
sendo  permittido  retirar-sedelles  antes  das  horas  mar- 
cadas, nem  desamparal-os  dià  inteiro  por  qualquer  in- 
conveniente, ainda  mesmo  imprevisto,  sem  que  primeiro 
appareça  quem  os  deva  substituir. 

8.**  Aos  agentes  fica-lhes  competindo  o  cumprimento 
da  Portaria  de  28  de  Novembro  de  1829,  na  parte  que 
lhes  toca. 

9.*"  Os  proprietários  e  administradores  dos  trapiches 
não  devem  ter  influencia  alguma  nas  attribuições  dos 
agentes,  competindo-lhes  o  arranjo  económico  dos  seus 
trapiches  como  bem  lhes  parecer.  ' 

10.  O  Administrador  deve  visitar,  por  si,  ou  pelo  Es- 
crivão, quando  lhe  parecer  conveniente,  todos  os  trapi- 
ches em  que  se  acharem  depositados  géneros  sujeitos  aos 
.direitos  nacionaes,  para  examinar  se  os  agentes  cum- 
prem com  os  seus  deveres. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Março  de  1830. —  Marquez  de 
Barbacena .  * 
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N.  63.-:  FAZENDA.  — Em  S.Dfi  março  db  1830. 

Sobre  o  transito  da  moeda  de  cobre  dentro  da  mesma  província. 

Em  resposta  ao  officio  que  Vm.  me  dirigiu  em  data  de 
16  de  Fevereiro  passado  á  cerca  da  prohibição  da 'expor- 
tação da  moeda  de  cobre,  tenho  a  declarar-lhe,  que  aquelia 
prohibição  se  entende  somente  como  quese  dirige  para 
fora  da  Província.  Ora  como  o  registro  da  Parahyba  fica 
a  quem  do  limite  da  Provincia,  segue-se  que  não  deve 
,embaraçar  o  seu  transito.  Esta  fiscalisação  pertencerá 
ao  registro  de  Mathías  Barboea,  quando  estiver  coUocado 
na  Parahybuna,  para  o  que  já  se  expediram  as  ordens  ne- 
cessárias. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  8  de  Março  de  1830. —  Jkfar- 
quez  de Barbacem. —  Sr.  Provedor  do  Registro  da  Para- 
hybuna. 


N.  64.— IMPÉRIO.— ,Em  6  de  março  dk  1830*  > 

Sobra  os  embargos  oppostos  á  nomeação  de  um  Lente  doCoUe* 

gio  JMedico-Girurgico  da  Bahia. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  os  embargos  offerecidos  pelos  lentes  substitu- 
tos do  collegio  medico-cirurgico  dessa  cidade  João  Bap- 
tista dos  Anjos  e  João  António  de  Azevedo  Chaves  contra 
a  nomeação  que  Constantino  Tavares  de  Macedo  obteve 
de  lente  da  cadeira  de  phisiologia  :  Manda  o  mesmo 
Auj^usto  Senhor  transmittir  a  V.  Ex.>  os  referidos 
embargos,  para  que  os  remetta  ao  Juizo  dos  Faltos  da 
Corda  da  Relação  dessa  mesma  cidade,  a  fim  de  serem 
julgados  com  audiência  das  partes  na  forma  do  Alvará 
de  30  de  Outubro  de  1751.  E  porque,  mostrando-se 
aquelle  collegio  por  uma  parte  tão  instruído  na  legislação 
existente  a  semelhante  respeito,  seguiu  por  outra  parte 
no  pfincipio  deste  negocio  uma  marcha  imprópria : 
Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  ordenar  que  V. 
Ex.  communicando-lhe  esta  imperial  resolução,  lhe  ex- 
tranhe  em  seu  Imperial  nome  aquelle  procedimento: 
porquanto  si  pela  Ord.  Liv.  2.**  Tit.  43  se  tinha  geral 
e  indistinctamenté  autorizado  a  qualquer  julgador  ou 
commissario  para  deixar  de  cumprir  e  fizer  obra  por 
carta,  alvará,  ou  provisão  que  fosse  impetrada  com 
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occul tacão  da  verdade,  ou  allegação  de  alguma  falsidade, 
e  para  pronuncial-a  por  obrepticia  ou  subrepticta,  o 
citado  Alvará  de  30  de  Outubro  de  1751  derogou  essa 
disposição,  determinando  que  tal  carta,  alvará,  ou 
provisão  seja  remettida  ao  Tribunal  por  onde  se  expe- 
diu, prohibido  o  conhecimento  a  quaesquer  outros 
jui2ft)s,  posto  que  sejam  os  das  Relações;  nada  mais  com- 
petindo por  consequência  ao  coUegio,  que  delle  tinha 
conhecimento,  senão  ou  receber  os  embargos,  e  trans- 
mittil-os  a  esta  Secretaria  de  Estado  por  onde  se  passou 
o  diploma,  com  suspensão  da  posse^,ou  oppôr  elle 
mesmo  esses  embargos,  eaviando-os  a  V.  Ex.  que  lhe 
communicara  o  Aviso  de  3  de  Novembro  do  anno 
passado,  em  vez  de  dirigir  a*  V.  Ex.  os  oííicios  de  25 
do  mesmo,  e  9  de  Dezembro  seguinte,  no  1.^  dos  quaes 
participou,  e  no  2.°  ratiQcouo  seu  illegal  procedimento. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  6  de  Março  de  1830. — Marquez  de  Caravellas. — Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 
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N.  65.— JUSTIÇA.  -Em6  DEMARCO  DE  1830. 

Manda  archivar  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  os  papeis  do 
extinctô  Tribunal    do  Desembargo    do  Paço  que    não  ti- 
1  verem  outro  destino. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  os  officios  de  V.  Ex. ,  datados  de  2  do  corren- 
te, sobre  o  destino  qtfe  devhm  ter  alguns  papeis  envia- 
dos da  Secretaria  do  exlincto  Tribunal  do  Desembargo 
do  Paço,  pertencentes  ás  provisões  de  lapso  de  tempo  com 
embargos  em  parte  delles,  e  a  respeito  de  outros  relati- 
vos a  despachos  de  livros  na  Alfandega  remeltidos  com 
os  mesmos  livros  existentes  naquella  Secretaria  t  Houve 
o  mesmo  Senhor  por  bciu  ordenar  que  os  papeis  cuja  re- 
messa não  foi  oraenada  pela  lei,  os  faça  Y.  Ex.  guardar 
no  arcbi vo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-rPaço  em  6  de  Março  de  1830.— 
Visconde  de  Alcântara. — Sr.  José^Albano  Fragoso. 

DECISÕES  DE  1830.      7 
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N.  66.- JUSTIÇA.— Em  8  dk  jíakço  de  1833. 

Sobre  a  liberdade  requerida  por  doas  escravos. 

Desejando  Sua  Magestade  o  Imperador  facilitar  e  pro- 
mover a  liberdade  dos  escravos,  sem  todavia  coarctar  o 
exercício  dos  direitos  dos  senhores  permittidos  por  lei ; 
Ha  por  bem  que  V.  S.  procure,  por  meios  dóceis  e  per- 
suasivos, fazer  realisar  aos  supplicantes  João  e  Manoel, 
mencionados  no  requerimento  incluso,  a  liberdade  pro- 
mettida  por  sua  senhora,  uma  vez  que  elles  entreguem 
a  somma'  pela  mesma  designada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  8  de  Março  de  1830. — 
Visconde  dê  Alcântara,— %t.  Luiz  Paulo  de  Aratijo  Bastos. 

N .  67.-JUSTICA.-Em  8  de  março  db  1830. 

Manda  constranger  um  individuo  eleito  Juiz  Ordinário,  a  servir 

o  lugar. 

Representando  a  Gamara  Municipal  da  villa  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  de  Itaguahy,  que  José  António  Gonçalves, 
eleito  em  Pelouras  Juiz  Ordinário  para  ocorrente  anno, 
se  recusai  a  tomar  posse  daquella  vara,  a  pretexto  de  não 
haver  prestado  juramento  á  Constituição;  Sua  Majesta- 
de o  Imperador,  não  annuindo  áquella  escusa,  Ha  por 
bem  que  Vm.  o  faça  constranger  a  servir  o  sobredito 
lugar. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  8  de  Março  de  1830.— 
Visconde  de  Alcântara, — Sr.  Ouvidor  da  comarca  do  Rio 
de  Janeiro. 

N.  68.  — JUSTIÇA.—  Em  8  de  março  de  1830. 

Manda  que  a  Camará  Municipal  da  Corte  faça  as  obras  necessá- 
rias na  casa  da  Ilha  das  Cobras  destinada  para  prisão  civil. 

Não  tendo  a  caSéa  do  Aljube  capacidade  suíQciente  , 
para  accommodar-se  o  numero  dê  presos  que  infelizmente 
tem  crescido,  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
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destinar  para  pi-idêo  civil  uma  ca&a  oue  iauin  de  ârmazèni 
de  pólvora  e  de  prisão  militar  na  Ilha  das  Cobras ;  e  sendo 
indispensável  fazer-se-lhe  oá^ concertos  e  accqmmodações 
necessárias  aos  presos  que  para  ella  houverem  de  passar, 
tanto  da  cadôa  da  cidade,  por  não  caberem  alli,  como  das, 
outras  prisões  civis  da  mesma  Ilha,  a»  quaes  cumpre 
serem  também  concertadas  c  melhoradas,  dessecando-se 
a  humidade  que  ora  tem,  e  introduzindo-se-lhes  ar  e  luz 
para  poderem  continuar  a  servir  de  casa  de  prisão :  Manda 
Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça ,  que  a  Camará  Municipal  desta 
cidade,  á  vista  do  plano  e  orçamento  da  obra,  que  nesta 
occasião  se  lhe  envia  com  a$  chaves  da  mencionada  casa, 
proceda,  nat  conformidade  doart.  57  da  lei  da  sua  orga- 
nização, á  factura  desta  obfa  com  a  brevidade  que 
exigem  a  justiça  e  a  humanidade ;  e  outrosim ,  Manda 
Sua  Magestade  declarar  á  referida  Camará  que,  acostu- 
mado achar-seo  seu  cofre  em  estado  de  não.  poder  sup- 
prir  á  toda  despeza  com  a  brevidade  que  necessita  da 
referida  obra,  dé  parte  para  lhe  serem  subministrados  por 
alguma  outra  repartição  as  quantias  necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1830. — 
Vkemide  de  Alcmtura, 


\ 
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N.  69.—  GUERRA.— Em  8  de  março  de  1830. 

Manda  tomar  providencias  relativamente  aos  individuo»  qae 
infestam  as  fronteiras  do  Império  e  do  E^stado  Oriental  do 
Uruguay. 

Tendo  representado  D.  Nicolau  Herrera,  Encarregado 
de  Negócios  do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  quanto 
convém  reprimir  com  promptas  e  efficazes  medidas  o 

Srocedimentó  dos  individues  que  infestam  as  fronteiras 
este  Império  e  daquelle  Estado,  perpetrando  roubos  e 
assassínios;  e querendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela 
sua  parte,  cooperar  para  que  se  não  repitam  semelhantes 
desordens,  bem  próprias  para  perturbarem  a  harmonia 
que  felizmente  existe  entre  os  dous  Governos :  'Manda, 
em  consequência,,  Sua  Maíçestade  o  Imperador,-  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  o 
Governador  das  Armas  da  Província  de  S.  Pedro  do  SuL 
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tome  as  mais  enérgicas  medidas  e  providencias  de 
maneira  que  os  culpados  se  prendam,  para  serem  promp - 
tamentc  castigados  com  todo  o  rigor  das  leis,  no  que  na  o 
deve  haver  a  menor  omissão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1830. — 
Conde  do  Rio  Pardo . 


^ 
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N.  70.— GUERRA.—  Em  9  de  março  dk  1830. 

DecJara  como  aos  OíRciaes  «de '  1.*  linha  se  deve  descontar  a 
importância  do  meio  soldo  c  emolumentos  que  pelas  suas 
respectivas  patentes  devem  pagar. 

íllm.  e  Exm.  Sr. — Determinando  o  Decreto  de  16 
do  Maio  de  1821  que  aos  OíRciaes  de  1.^  linha. do  Exer- 
cito se  descopte,  pela  decima  parle  dos  seus  vencimentos 
mensaes,  a  importância  do  meio  soldo  e  emolumentos 
que  pelas  suas  respectivas  patentes  lhes  compete  pagar, 
remettendo-se  para  o  Thesouro  Publico,  todos  os  seis 
mezes,  a  importância  de  taes  descontos  com  uma  conta 
circumstanciada  dos  mesmos ;  disposição  esta  que  fora 
novamente  declarada  no  Decreto  de  U  de  Novembro 
de  i822,  o  qual  ordena  pelo  que  respeita  aos  Offlciaes  de 
2."  linha  e  ordenanças,  que,  logo  que  forem  despachados, 
satisfaçam  no  Thesouro  Publico  os  competentes  meios 
soldos,  e  na  Secretaria  de  Estado  da  Guerra  os  emolu- 
mentos de  suas  patentes,  se  ai  o  que  não  poderão  entrar 
no  exercício  de  seus  postos,  nem-  usar  dos  correspon- 
dentes distinctivos;  e  sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  que,  não  obstante  aquel las  previdentes  me- 
didas, se  não  tem  fiscalisado,  como  cumpre,  este  ramo, 
não  pouco  importante,  das  rendas  publfcas,  cuio  extravio 
ou  falta  de  arrrecadação  muito  convém  evitar:  Manda, 
portanto,  o  mesmo  Augusto  Senhor  recommendar  muito 
positivamente  a  stricta  observância  dos  mencionados 
decretos;  e,  para  que  haja  n  maior  regularidade  e  exac- 
tidão no  seu  cumprimento.  Manda,  òut^rosim,  remetter 
a  V.  Ex. :  1.%  uma  tabeliã  que  designa  as  quantias  em 
que  importam  as  patentes  dos  Officiaes  de  l.""  linha, 
segundo  os  seus  postos ;  devendo  sempre  declarar-se,  na 
gtiia  de  qualquer  Official  que  haja  de  sahir  para  fora  da 
provincia,  se  tem  ou  não  satisfeito  o  pagamento  da 
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patente  do  seu  posto  actual ;  2.°,  um  formulário  de 
mappa,  pelo  qual  se  deverá  regular  a  Pagadoria  dessa 
Província  de..  ..  na  remessa  que  fizer  todos  os  seis 
mezes  para  o  Thesouro  Publico  da  importância  dos  des- 
contos feitos  conforme  aquella  tabeliã,  *aos  Officiaes  que, 
por  Portarias  ou  Avisos  desta  Secretaria  de  Estado , 
constar  haverem  sido  promovidos,  e  do  qual,  na  mesma 
occasiâo,  remetterá  impreterivelmente  uma  cópia  á 
mesma  Secretaria  de  Estado;  3.°^  finalmente,  um" 
exemplar  ie  cada  um  dos  decretos  citados ;  a  fim  de  que 
V.  Ex,,  pela  parte  que  lhe  toca,  os  faça  cumprir  pon- 
tualmente, (*servando-se  o  methodo  aqui  prescripto, 
pelo  que  respeita  ao  1.%  e  ficando  na  intelligenciíi  de 
que  ao  Governador  das  Armas  iOu  Gommandahte  da  Pro- 
víncia se  dirigem  iguaes  ordens  nesta  mesma  data. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Março  de  1830. — Conde  doRio  Pardo.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de 
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N.  71.  — FAZENDA.—  Em  9  de  março  de  1830. 

Sobre  a  nomeação  dos  Agentes  para  os  diversos  trapiches  desta 

Corte. 

O  Administrador  de  diversas  rendas  nacionaes  tenha 
entendido  que,  sendo  approvada  a  proposta,  que  fez  em  12 
de  Outubro  passado  dos  Agentes  para  os  diversos  trapi- 
ches desta  Corte,  devem  os  mesmos  Agentes,  cujas 
nomeações  se  lhes  remettem  inclusas,  observar  stricia- 
mente  as  instrucçõcs  de  4  deste  mez  que  baixam  com 
este  por  mim  assignadas,  além  de  tudo  o  mais,  que  lhe 
fór  ordenado  a  bem  do  serviço  nacional :  Outrosim  au- 
torizo ao  dito  Administrador  para  fazer  as  despezas  do 
expediente  que  necessárias  forem  para  o  desempenho 
' das  funcções  dos  referidos  Agentes.  '■ 

Rio  de  Janeiro  9  de  Março  de   1830.  —  Marquez  de 
Barbacena .  i 
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N.  78.— MARINHA.— Ea  9  »s  mauço  m  i830.    • 

9 

SobT%  O  arçamento  das  despezas  da  Marioba  nas  provineiad, 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magcsladc  o  Impcrador^Ha 
por  bem  que  os  orçamentos  das  despezas  de  Marinha  nas 
províncias,  que  pela  Circular  de  3i  de  Outubro  de  1828 
se  ordenou  fossem  remettidos  a  esta  Secretaria  de 
Estado  o  mais  tardar  até  ao  dia  20  de  Abril  de  todos  os 
annos,  o  sejam  d'ora  em  diante  a  tempo  de  aqui  che- 
carem impreterivelmente  no  mez  de  Janeiro,  pois  do 
contrario  é  impraticável  orgaaizar-se,e  imprirair-se  com 
íi  conveniente  anticipaçâo  o  orçamento  geral,  que  na 
forma  da  Lei  deve  ser  apresentado  ao  Corpo  Legislativo 
logo  no  principio  de  Maio.  E  por  quanto  o  actual  estado 
de  finanças  publicas  exigem  a  maior  economia,  e  ro- 
ducção  em  todas  as  despezas ;  Ordena^)utrosim  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  pelo  que  respeita  ás  da  Repartição  a  meu 
cargo,  que  nos  orçamentos  se  contemplem  aquellas  do 
que  absolutamente  se  não  deve  prescindir,  isto  é,  v^en- 
címentos  flxos,  custeio  e  fabricos  de  embarcações,  quo 
possam  ahi  estacionar-ste,  ou  aportar,  o  das  que  se  acham 
ao  serviço  da  província,  e  nnalmento  aquellas  cops^ 
trucções  novas,  que  se  tinham  ordenado,  ou  se  haiam 
de  ordenar  por  esta  Secretaria  de  Estado ;  devendo  além 
dissíí  os  orçamentos  comprehenderem,  com  a  conrè- 
niente  separação,  as  despezas  .ordinárias,  e  as  extraordi- 
nárias, designando-se  ao  mesmo  tempo  as  tabeliãs  de- 
monstrativas, que  as  devem  acompanhar,  as  Leis  ou 
ordens,  que  autorizam  taes  despezas,  como  se  tem  recom- 
meridado,  não  se  omitlindo  alguma  relativa. a  objectos 
de  Marinha,  ainda  que  se  faça  por  diversas  Repartições, 
para  o  que  cumpre  que  os  orçamentos  sejam  organizados- 
na  Secretaria  dessa  Presidência  á  vista  dos  elementos 
recebidos  das  estações  subalternas.  O  que  tudo  participo 
a  V.  Ex.  pa^a  sua  intelligencia,  e  religiosa  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  . 
9  de  Março  de  1830. —  Marquez  de  Paranaguá. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de 
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N.  73. --JUSTIÇA. —  Eu  10  ds  riaíiço  de  1830. 

Uemoya  difficuldades  que  occorrem  ha  pratica  dos  processos  de 

.    réos  presos. 

Sua  Mageslade  O  Imperador,  removeado  as  difliculdades 
que  o  Juiz  dp  Crime  dos  bairros  de  Santa  Rita  e  Can- 
delária, pelo  officio  incluso,  representa  occorrerem  na 
pratica  dos  processos  dos  presos :  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  que,  quanto  á  citação  da  parte  a  cujo  requeri- 
mento estiver  alguém  preso,  a  Ord.  do  Liv.  B.^^Tit.  124  pr. 
se  acha  alterada  pelo  |  3/  do  Alv.  de  6  de  Março  de  1790, 
o  qual,  assignando  prazo  mais  breve  que  as  ordens,  e 
dahdo  outra  forma  ás  citações  para  accusações,  por  elle 
se  devem  regulares  Juizes  como  ultima  Legislação  nesta 
matéria  e  mais  favoravíí  aos  presos :  que,  sobre  a  falta 
de  pessoas  que  queiram  servir  de  Offlciaes  de  Justiça, 
pelo  Decreto  da  data  de  hoje  fica  providenciado  este 
objecto,  conferindo-so  aos  Officiaes  que  forem  nomeados 
para  os  bairros  da  Candelária  e  Sé  a  mesma  gratificação 
de  320  rs.  diários  que  percebem  os  de  Santa  Rita  e  S.  José, 
até  que  o  Corpo  Legislativo  estabeleça  a  um  e  a  outros 
convenientes  vencimentos;  e,  finalmente,  pelo  que 
respeita  á  demora  das  testemunhas  que  devem  vir  depor 
*  nos  referidos  processos,  que  V.  S.  faça  expedir  as  orden» 
que  forem  convenientes  aos  Juizes  de  Paz  das  freguezias 
onde  residirem  laes  testemunhas,  para  que,  logo  que 
recçber  as  requisições,  os  Juizes  Criminaes  as  façam  vir 
com  a  pena  da  lei.  O  que  communico  a  Y.  S.  para  sua 
intelUgéncia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-—  Paço  eili  iO  do  Março  de  1830.— 
Visconde  de  Alcântara. ^Sv.  Bernardo  José  da  Gama. 
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N.  74.—  MARINHA.  Em  13  de  março  de  1830. 

Declara  que  o  Decreto  de  i8  de  Janeiro  ultimo  não  se  refere  aos 
.  empregados  cujo  uso  do  uniformo  de  Officiaes  da  Armada  ó 
inberente  ao  emprego. 

Illni.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex. 
me  dirigiu  com  data  de  19  do  mez  próximo  pretérito, 
tenho  de  significar-lhe  que  na  disposição  do  Decreto  de 
48  de  Janeiro  ultimo  que  determina  que  os  OlHciàes 
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honorários  da  Armada  Nacional  e  Imperial  usem  nos 
respectivos  uniformes  tão  sçimente  de  disiinctiv,òs  de 
metal  e  galõé9*.brancos,  se  nâo  acha  comprehendido  a 
Escrivão  da  Junta  que  faz  as  vezes  de  Intendente  da 
Marinha  dessa  Província  Manoel  de  Salles  Paiva  Pacheco, 
por  isso  que  os  uniformes  de  que  elle  usa  erii  conformi- 
dade do  Aviso  de  18  de  Maio  do  anno  passado  são  os  de 
que  trata  o  outro  Decreto  de  27  de  Setembro  de  1828 ; 
os  quaes  só  podem  ser  usados  durante  o  exercício  do 
emprego  a  que  são  inherentes,  segundo  o  disposto  no 
mesmo  Decreto,  e  a  declaração  a  elle  feita  pelo  outro  de 
14  de  Novembro  do  dito  annò. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Uifide  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1830.—  Marquez  de  Paranaguá,-—  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.         '  / 
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N.  7o.—  IMPÉRIO.—  Em  13  de  março  de  1830. 

Manda  que  as  actas  das  sessões  dos  .Conselhos  Geraes  sejam  im- 
pressas, embora  não  haja  lei  que  o  ordene. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
0  Imperador  o  oíHcio  de  V.  Ei.  na  data  de  23  de  Janeiro 
do  ocorrente  anno,  em  que  participa  ter  o  Conselho  do 
Governo  deliberado  que  se  pedisse  ao  liiesmo  Senhor  a 
competente  autorização  para  se  imprimirem  as  actas  das 
sessões  do  Conselho  Geral  da  Província,  visto  nâo  se 
achar  V.,  Ex.  autorizado,  para  fazer  aquella  despeza : 
Cumpre-meresponder  a  V.  Ex.  ter  Sua  Magestade  o  Impe-- 
rador  determinado  que  as  ditas  actas  sejam  impressas, 
como  requisitou  o  referido  Conselho -Geral,  porque,  se 
na  Lei  de  27  de  Agosto  de  1828,  que  serve  de  regimento  a 
estes  Conselhos,  nenhuma  disposição  se  acha  a  este» 
respeito,  todavia  presume-se  que  a  Lei  quer  que  se 
imprimam  as  suas  actas  ou  diaf  ios,  visto  que  no  art.  61  da 
Lei  do  1/  de  Outubro  do  mesmo  anno  se  ordena  que  as 
Gamaras  Municípios  sejam  assignantes  dos  diários  dos 
ditos  Conselhos  Geraes  de  Provinda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — P.^lacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Março  de  1830.  —  Marquez  de  Caravellas,  —  ^ 
Sr.  Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 
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N,  76.— IMPÉRIO. —  Em  n  de  março  db  4830. 

!{eprova  a  maneira  por  que  o  Conselho  Geral  da  Província  do 
Espirito  Santo  faz  propostas  de  resoluções,  e  dá  modelo  para 
as  mesmas.  ' 


Tendo  subido  á  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  as  resoluções  do  Conselho  Geral  da  Província 
do  Espirito  Santo  datadas  de  27  e  28  de  Janeiro,  e  duas 
de  10  de  Fevereiro  deste  anno,  propondo  na  l.'que 
sejam  autorizadas  as  Camarão  para  concederem  sesmarias 
de  meia  legua,  e  menos,  em  terras  devolutas,  coraap- 
provação  do  governo  da  província  ,  na  2.'  que  se 
prohiba  a  sabida  da  moeda  de  cobre,  na  3.*  varias  "eco* 
nomias  sobre  objectos  que  dizem  respeito  ás  Repar- 
tições dos  Negócios  da  Guerra,' Fazenda,  e  Marinha,  e 
linalmente  na  ultima  qual  deve  ser  a  divisão  e  demar- 
cação estatística  da  mesma  província  e  da  Gamara : 
Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  participar  ao  referido 
Conselho  que  suspende  o  seu  juizo  a  respeito  daquelles 
negócios,  e  que  nesta  data  se  remette  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenàa  a  2.*  das  ditas  reso- 
luções, e  a  3.*  á  dos  Negócios  da  Guerra,  para  ser^m 
{)or  ellas  enviadas  á  Assembléa  Geral  Legislativa  na 
ôrma  do  art.  85  da  Gonstítui<^âo  do  Império,  apezar 
da  irregularidade  com  que  tanto  essas,  como  as  mais 
estão  concebidas;  porquanto  não  só  se  não  deviam 
comprehender  em  uma  resolução  objectos  de  diversa 
natureza,  mas  também  se  não  deViam  englobar  as  suas 
disposições,  antes  deduzirem-se  em  artigos  separados, 
como  se  pratica  nos  projectos  de  lei,  depois  de  se  expe- 
direm concisamente  as  razões  fundamentaes,  acom- 
panhando a  resolução  um  oíTicio  de  remessa  ao  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  da  Repartição,  a  que  por  sua. 
natureza  pertencer,  sem  todavia  ser  ella  dirigida  ao 
Ministro,  como  se  vê  no  modelo  que  para  maior  clareza 
se  lhe  envia  incluso* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  14  de  Março  de  1830.— 
Marquez  de  CaraveVm. 
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Modelo  a  que  ae  refere   o  aviso  aef  lua . 

O  Conselho  Geral  da  Província  do  Espírito  Santo, 
conhecendo  (cxp&e-se  succintamente  as  razões  funda - 
mentaesda  resolução),  p^ropõe  : 

Art.  1  /  ( Seguem-se  os  ariigos  contendo  a  resolução^ 
e  o  modo  pratico  deexecutal-a,  quando  seja  necessário). 

Sala  das  sessCres  do  Conselho  Geral  da  Provinrja  dc^ 
Espirito  Santo  em de de. ..... 

F.  Presidente. 
F.  Secretaria. 

N:  77.—  ÍUSTÍÇA.  —  Em  15  de  mw^o  de  1830. 

Sobfe  a  divisão  por  classes  dos  trabalhos  da  Secretaria  át  E$ttiúcp 

(los  Negócios  da  Justiça. 

Devendo  resultar  da  divisão  dos  trabalhos  doa  di- 
verso» ramos  de  que  se  compõe  actualmente  esta  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Jct;^tica,  segundo 
V.  S.  propôz,  mais  regularidade  e  facilidade  no  seu 
expediente,  V.  S.  os  fará  dividir  pelas  seguintes  classes  í 
1/  da  correspondência  das  provindas;  2.*  dos  Ne- 
goeios  da  Magistratura  j  3.'  dos  Negócios  Ecclesias- 
ticos ;  4/ dos  Officios  de  Justiça  ;  5.*  da  correspon- 
dência com  as  autoridades  da  Corto,  e  Camarás  Legis- 
lativas. Da  l.*"  será  encarregado  o  Ofíicial  íosé  Tiburoio* 
Carneiro  de  Campos,  e  durante  sua  ausência,  o  OíBcial 
Joio  Caetano  de  Almeida  França;  da  2.*  o  OfflciaJ 
António  Alvares  de  Miranda  Varejão;  da  3.*  oflfflcial 
Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva ;  da  4.*  o  Pfflciaf 
Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo,  e  da  8.*  aOíHcial  João- 
José  da  Motta.  E*  da  p>rivativa  competência  de  V«  S.  o 
ramo  da  segurança  publica^bem  como  dirigir  e  íiscalisar 
os  trabalhos  de  cada  uma  destas  classes,  na  conformi* 
dade,  da  tabeliã  que  a  esta  acompanha,  assignada  por 
V.  S.,  a  (jual  poderá  ser  alterada  segundo  a  pratica^ 
exigir,  a  íira  de  que  todo  ò  expediente  se  faça,  nâo  só 
eom  a  maior  exacçâo  e  regularida<le,  mas  com  clareza 
tal,  que  os  Chefes  das  referidas  classes  possam  prompta- 
mente  dar  a  V.  S.  quaesquer  illustraçdes  que  se  façam 
necessárias,  assim  para  a  expedição  das,  ordens  ten- 
dentes aos  objectos  de  cada  ama  das  classes  referidas^ 
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corai)  para  facilitaras  inforraaç(5es  que  de  V.S.se  hajam 
(íe  exigir,  na  intelligencia  de  que,  além  dos  trabalhos 
que  lhes  ticam  pertencendo,  deverão  ser  applicados  em 
quaesquer  outros  do  expediente  da  mesma  Secretaria  de 
Estado  segundo  â  afflacncia  deiles,  ou  parecer  mais 
conveniente  a  V.  S. 

Deus  Giiardtta  V.  S-^Paço  cm  45  de  Março  de  1830, 
—  Visconde  de  Alcântara.  —  Sr.  JoáQ  Carneiro  de 
Campos. 

Yabella  da  dÍvt«fto  dos  ítraballios  da  Q^ecrelarla 
de  Estado  dos  IVeipoclos  da  «fusCiça^  a  <f ue  se 
vkel*ei*>e  o  i%.vlso  da  data  desta. 

« 

1.*  Classe. —  Da  correspondência  das  províncias.— * 
Haverá  uiu  livro  que  lerá  por  titulo— Correspoudencia 
geral  das  provlncias.-r-NeU«  so  lançarão  todos  os  offlcios 
que  se  forem  recebendo  das  diversas  autoridades,  de- 
clarando-S8  o  dia  do  seu  recebimento  na  Secretaria  de 
Estado,  o  numero  dos  que  o  tiverem^  suas  datas,  e,  em 
resumo,  os  objectos  a  que  so  dirigirem ;  feito  este  lan- 
çamento,  se  \iovéi  nas  costas  de  cada  um  a  nota  de— ^lan- 
^ado,  o  serão  distribuídos  pelos  Officiaes  para  serem 
extractados,  e  subirem  á  presença  do  Ministro,  á  Se- 
cretaria de  Estado  da  Repartição;  em  frente,  se  farão 
aí<  notas  das  respostas  ou  destino  que  so  der  aos  mesmos 
oíHcios,  a  fim  de  saber-se,  n'uin  golpe  do  vista,  os  ob- 
jectos  que  tiverem  sido  resolvidos,  os  qne  restarem  por 
resolver,  o  os  que,  p(\r  suanatureza,  se  mandarem  re- 
servar ou  forem  remettidos  ao  Corpo  Legislativo.  O 
Offlcial  encarregado  desta  classe  terá  a  seu  cargo  fazer 
estes  assentos,  assim  como  participar  ás  autoridades 
respectivas  os  ofBcios  que  tiverem  estes  dous  últimos 
destinos,  e  aos  Presidentes  o  deferimento  dos  reque- 
rimentos por  elles  enviados ;  e  informal-os  na  confor- 
midado  do  que  dispõe  o  Aviso  de  27  de  Abril  de  iSSo, 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  exa- 
minando-se  pela  numeração  se  terá  havido  falta  de 
recebimento  do  algum  offlcio,  para  se  accasar  ao.Pre- 
sidente  respectivo.  O  OfBcial  que  houver  de  lançar,  e 
fechar  o  expediente  diário  da  Secretaria  de  Estado,  antes 
de  o  fazer,  deverá  entregar-lhe  todos  os  avisos  que  se 
expedirem  aoâ  Presidentes  e  mais  autoridades  das  pro- 
vindas em  resposta  aos  seus  oilicios. 

2.'  Classe, — Dos  Negócios  da  Magistratura. —  Haverá 
um  livro  denominado— Matricula  dos  Magistrados — , 
no  qual  se  lançarão  todos  os  lugares  de  Magistratura 
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que  existirem  crcados  cm  lodo  o  Império  e  íiajam  da 
ser  crcados  para  o  futuro,  os  nomes  de  lodos  os  Ma- 
gistrados, assim  do  Supremo  Tribunal  de  Juístiça,  como 
deloda$as  Relações  e  lugares  Iriennaes,  declarando-se 
a  data  da  mercê,  o  dia  da  posse,  do  recebimento  da  cer- 
tidão desta,  para  se  conbecer  se  houve  ou  não  omissão, 
na  co'nformidade  do  Aviso  de  27  de  Fevereiro  passado, 
as  dispensas  que  se  hajam  de  conceder  de  cerlidões  de 
decima,  suas  prorogações  ou  quaesquer  outras;  as  in- 
formações ou  queixas  que  contra  elles  possam  haver; 
o  destino  que  se  lhes  der,  e  quanto  possa  occorrer  du- 
rante o  exercicio  de  qualquer  Ministro,  no  lugar  quô 
lhe  tiver  sido  conferido,  a  fim  de  ter-seludo  cm' consi- 
deração quando  se  tratar  de  subsequentes  despachos. 
Haverá  outro  livro  no  qual  se  farão  iguaes  assentos  a 
respeito  dos  Juizes  de  Paz. 

Ao  Official  encarregado  desta  classe  pertence  fazer 
todos  estes  assentos,  bem  como  examinar  os  requeri- 
mentos dos  Ministros  que,  depois  de  despachados,  pe- 
direm a  expedição  de  suas  respectivas  cartas,  a  fim  de 
não  serem  admiltidos  a  despacho  sem  que  se  mostrem 
correntes  por  todas  as  certidões  especificadas  no  Aviso 
de  27  de  Fevereiro  ultimo,  dirigido  ao  Offlcial-Maior. 
Os  requerimentos  assim  instruidos  serão  immediata- 
mente  dirigidos  ao  Procurador  da  Coroa,  e,  baixando 
depois  à  Secretaria  de  Estado,  deferido  pelo  Ministro  da 
Repartição,  o  sobredito  OíBcial  passará  os  bilhetes  para 
o  pagamento  dos  novos  direitos  comas  delarações  do 
estylo  para  serem  assignados  pelo  Official-Maíor.  As 
cartas  e  alvarás  dos  sobreditos  lugares  poderão  ser 
passados  por  qualquer  dos  Officiaes,  competindo  ao 
que  o  registrar   fazer  as  notas   necessárias. 

3."  Ciasse. — Dos  Negócios  Ecclesiasticos.— Ao  OfBcial 
encarregado  desta  classe  compele  examinar  se  lodos  os 
requerimentos  que  se  apresentarem  para  expedição  de 
cartas,  não  só  de  Igrejas  parochiaes  e  quaesquer  outros 
beneficies  ecclesiasticos,  como  dás  erecções,  confir- 
mações de  capellas ,  confrarias  e  compromissos,  se 
acham  competentemente  instruidos  em  termos  de 
serem  os  primeiros  submettidos  ao  conhecimento  do 
Offlcial-Maior  para  mandar  passar  os  litulos  respe- 
ctivos, e  os  segundos  enviados  ao  Procurador  da  Coroa, 
para  sobre  elles  responder.  Terá  igualmente  a  seu  cargo 
a  expedição  das  cartas  de  apresentações  dos  Bispos  e 
toda  a  correspondência  para  Roma  relativa  a  este  objecto 
e  fiscalisar  que  os  breves  ou  quaesquer  outros  res- 
criptos  da  Guria  Romana,   não  sejam  admiltidos  a  dcs* 
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jpicbo  sem  que  teniiain  pago  o  sello  conipelenic,  e  que^ 
para  a  expedição  dos  mesmos,  tivesse  precedido  a  li- 
cença imperial.  Passará  os  bilhetes  para  o  pafçamenlo 
.  dos  novos  direitos  dos  tilulos  que  lorem  a  elles  obri- 
pdos,  para  serem  assignados  pelo  OrtlciaKMaior.  Ha- 
verá nesta  classe  um  livro  com  o  liluio  —  Registro 
Geral  dos  benefícios  Ecclesiaslicos  — ,  no  qual  se  lan- 
çarão todos  0^  canónica  lo.'?.  Igrejas  parochiaes  e  ca- 
pellas  liliaes,  assim  curadas  como  não  curadas,  que 
existem  creadas,  ou  que,  para  o  futuro,  se  houverem 
decrear  nos  diversos  Bispados;  os  nomes  de  todos  os 
Sacerdotes  que  forem  apresentados,  lapto  nos  canoni- 
catos,  e  qiiaesquer  outros  benefícios  das  Gathedraes, 
como  nas  Igrejas  parochiaes;  declarando-se  as  datas 
%  das  mercês,  para  o  que  os  Decretos^depois  de  registrados, 

irão  para  esse  fim  á  respectiva  ciasse.  ' 

As  cartas,  alvarás  e  portarias  sobre  os  objectos  re- 
fei-tdos  poderão  ser  passados  por  qualquer  dos  OíTiciaes; 
ficando  a  oargo  daquelles  que  as  registrarem  pôr  as 
competentes  notas. 

4/  Classe.  — ^JDos  Officios  de  Justiça.  —  Compete  ao 
Oíflcial  encarregado  desta  classe  lançar  em  um  livro 
que  terá  por  titulo  —  Officios  de  Justiça — ,  todos  os 
officios  desta  natureza  que  existem  creados,  e  para  o 
futuro  se  houverem  decrear,  bem  como  O  nome  dos 
indivíduos  a  quem  forem  conferidos,  declarando  a  data 
da  mercê,  para  o  que  os  Decretos,  depois  de  registrados, 
lhe  serão  trapsmittidos.  Examinar  se  os  pretendentes 
a  estes  officios  se  acham  competentemente  habilitados  e 
os  seus  requerimentos  instruídos  com  òs  documentos 
exigidos  pêlo  Aviso  de  19  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
e  se  o  officio  pedido  está  ou  nãó  vago,  a  fim  de  que 
taes  requerimentos  subam  a  despacho  com  estas  illus- 
trações,  que  muito  devem  facilitar  o  seu  deferimento. 
Passará  os  bilhetes  |)ara  os  novos  direitos,  logo  quea^ 
parte  tenha  obtido  despacho,  para  se  lhe  expedir  o  seu* 
tiiulOy  a  fim  de  serem  assignados  peloOfflcial-Maior. 
Os  alvarás  das  serventias  vitalícias  de  taes  officios 
podeião  ser  passados  por  qualquer  dos  Officiaes,  ficando 
a  cargo  daquelles  que  os  registrarem  pôr  as  notas  do 
estylo. 

5.'' Classe. —  Da  correspondência  com  as  autoridades 
da  Corte. —  O  Offlcial  nomeado  para  esta  classe  terá  a 
seu  cargo  toda  a  correspondência  com  as  autoridades 
da  Corte  e  Camarás  Legislativas,  regulando^se,  quanto 
ás  primeiras,  pelo  que  fica  disposto  quanto  á  corres- 
pondência das  províncias,  e  continuando  a  lançarão 
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livro  qu«  existe  já  m  Secretaria  de  Estado  das—  Exi- 
gências do  Corpo  Legislativo — todos  os  olHciosque  ^ 
furem  recebendo  do  ambas  as  Gamaras  pela  maneira 
já  praticada^  a  iim  de  saber-se,  das  exigências  f^itas^  as 
quo  forem  salisfeilas  e  as  que  deixaram  de  o  ser  «Je 
«ma  para  outra  sessão;  para  oque oOlTicial  encarrega- 
do de  fechar  o  expedienle  diário  lhe  deverá  transmittlr 
antes  assim  os  avisos  dirigidos  ás  autoridades  da  Górle, 
que  forem  em  resposta  a  seus  oiliclos,  como  os  que 
forem  ás  sobreditas  Gamaras. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  era  la 
do  Março  de  1830.  — /o<íò  Carneiro  de  Campos. 

^/•V  A-/ V  v:/^:/*V»/=\i/* 


N.  78.— JUSTIÇA.— Em  IS  DE   uabço  de  1830.' 

Concede  ao  Porteiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  a  escusa 
do  e;i:ercicio  do  Porteiro  da  respectiva  Secretaria. 

lllm.  e  E.^na.  Sr.  — Nâío  sendo  compatível  que  o 
Porteiro  do  Supremo  Tribunal  de  Juí^tiça  sirva  também 
de  Porteiro  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal,  segundo 
V.  Ex.  exp<5z  no  seu  officio  do  i.*"  de  Fevereiro  passado, 
informando  o  requerimento  de  Luiz  Santos,  que  pede 
ser  escuso  deste  nltimo  exercício,  a  que  o  obrigara  o 
Aviso  de  Vi  de  Novembro  do  anno  antecedente :  Ha  Sua 
Magestade  o  Imperador  por  bem  Conceder-ihe  a  es- 
cusa requerida.  Oque  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
inteliigencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Paço  em  18  de  Março  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara. — Sr.  José  Albano    Fragoso. 


^^,jJ-uryf\:J-\J*S:r' 


N.  79.— MARINHA.  — Em  15  de  março  de  1830. 

Prohibe  que  os  Com  mandantes  dos  navios  da  Armada  façam  nos 
navios  outras  obras,  quo  nâo  sejam  as  indispensáveis  de  con- 
certo. 

litm.  e  Exm.  Sr. —  Constando  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, que  em  contravenção  do  disposto  no  Decreto  de 
10  de  Junho  de  1828,  coraraunicado  a  essa  Presidência 
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por  Axíso  circular  de  20  de  Outubro  seguinte,  alguns 
Commairâantes  dos  navios  da  Armada  Nacional  e  Impe- 
rial exigem  e  obtém  fazer  nos  mesmos  navios  alterações 
nos  arranjos  interiores,  e  obras  desnecessárias,  e  de 
mero  capricho,  em  que  se  despendem  grandes  sommas, 
sem  que  disso  resulte  utilidade  ao  serviço,  antes  prejuizo 
da  Fazenda  Publica;  ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
que  V.  Ex.  haja  de  dar  as  mais  terminantes  ordens  para 
que  se  cumpra  religiosamente  o  citado  Decreto,  ficando 
prohibido  o  fazerem-se  no»  ditos  navios  outras  obras  que 
não  sejam  as  indispensáveis  para  o  seu  concerto,  ou 
aquellas  para  que  haja  ordem  positiva  desta  Secretaria 
de  Estado;  devendo  portanto  V.  Ex.  chamará  respon- 
sabilidade o  Commanuante,  ou  quaesquer  autoridades  que 
^  o  contrario  praticarem. 

Deus  Guarde  âV.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  i5  de  Março  de  1830. —  Maiiquez  de  Paranaguá,— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . , 
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N*  80.—  MARINHA.—  Aviso  de  48  de  março  de  1830. 

Manda  que  nos   conhecimentos  se  declare  a  espécie,  quanti- 
dade è  valor  dos  dinheiros  recebidos. 

Resolvendo  Sua  Magestade  ó  Imperador,  que  nos  co- 
nhecimentos que  o  Thesoureiro  Geral  da  Marinha  passa 
no  Thesouro  Publico  dos  dinheiros  recebidos  para  as 
despezas  a  seu  cargo,  se  declare  sempre  tanto  as  espécies 
em  qúetaes  dinheiros  lhe  são  entregues,  como  a  quanti- 
dade, e  valor  de  cada  uma  delias;  assim  o  participo  a 
V.  S.  para  sua  intelligenoia  e  execução. 

DeusGuarde  a  V.  S.—  Paço  em  18  de  Março  de  1830. — 
Marquez  de  Paranaguá, —  ^T.  Luiz  da  Cunha   Moreira. 
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Pf.  81.  — JUSTIÇA t—  Km  48  db  auaço  ue  f830. 

i 

Exige  relação  das  pir^chias  e  capellas  ílliaes,  o  dos  Sacerdotes 
residentes  nas  dioceses;  e  proposta  das  (juc  devem  ser  ereadasou 
supprirnidas. 

Exm.  eRevra.  Sr. —  Sua  Magestade  o  imperador  Ha 
por  bem  Ordenar  que  V.  Ex.  remetta  a  esta  Secretaria 
de  Estado,  com  a  maior  brevidade  possível,  não  só  uma 
relação  de  todas  as  igrejaè  parochiaes  deste  Bispado  e 
capeilas  ftliaes  curadas  e  não  curadas,  como  outra  de 
todos  os  Sacerdotes  que  residirem  nesta  diocese,  decla- 
rando quantos  destes  são  necessários  para  o  Ministé- 
rio Ecclesiastíco.  Outrosim,  ordena  Sua  Magestade  que 
V.  Ex.  proponha:  1.%  as  parochias  que  cumpre  crear-se 
na  sua  diocese,  designando  seus  districtos,  e  se  só  nelles 
haalguma  igreja  que  possa  servir  de  matriz,  e  numero 
de  freguezes  comprehendidos  em  cada  uma ;  e,  na  faWa 
de  igreja,  o  local  próprio  para  assento  da  matriz ;  2,',  as 
que  devem  ser  supprimidas  e  a  qual  das  outras  devem 
os  seus  districtos  ser  incorporados.  Na  relação  das  paro- 
chias já  existentes  como  das  que  se  houverem  de  crear, 
será  conveniente  que  se  notem  aquellas  cujos  districtos^ 
comprehendam  terreno  pertencente  a  mais  de  uma  pro-. 
vincia.  .  ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  iSde  Março  de  1830, 
—  Visconde  de  Alcântara, — Sr.  Bispo  da  diocese  de 
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N.  82.— JUSTIÇA.— Em  22  demarco  db  1830. 

Sobre  faUaso  irregularidades  encontradas  por  um  Ouvidor  nos 

autos  em  correição. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlciòde 
26  de  Janeiro  do  anno  antecedente,  emqueVm.,  de- 
pois de  participar  as  faltas  de  observância  das  leis,  e  ir- 
regularidades que  encontrara  nas  villas  de  Assumpção 
e  Santa  Maria  do  Julgado  de  Gabrobó,  na  occasião  em 
que  a  ellas  fora  de  correição,  dá  parte  das  medidas  que 
adoptara  para  obstar  a  continuação  de  taes  abusos,  e  o 
mesmo  Augusto  Senhor  me  ordena  responda  a  Vm., 
quanto  á  falta  de  pagamento  do  scllo  dos  autos  já  jul- 
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gados,  que  a  Lei  de  17  de  Jimho  de  1809  nâo  fòi  cum- 
pridamente  executada,  porque  no  seu  1 13  coinmina  a 
pena  do  decuplo^  e  suspensão  dos  Juizes  e  Officiaes :  que 
não  pôde  ser  approvado  o  arbítrio  que  tomou,  de  an- 
nullar  os  autos  de  acções  propostas,  depois  de  penho- 
rados osJ)ens  dos  devedores,  porque  só  ás,  partes  com- 
ipete  em  taes  casos  requerei-  pelos  meios  marcados  na 
leia  sua  invalidação,  não  devendo,  portanto  Juiz  al- 
gum jamais  tornar-se  parte:  e  finalmente  quanto  ao 
quarto  ponto  do  citado  ofBcio  acerca  dos  dinheiros  que 
existem  no  cofre,  sem  saber-se  a' quem  pertencem,  que 
deverão  ser  remettidos  á  Junta  de  Fazenda  da  Província, 
por  accrescerem  ao  Fisco,  na  conformidade  da  Ord. 
Liv.  2.**Tit.  26  1  17^  e  que  igual  destino  deverão 
ter  as  sommas  arrecadadas  da  herança  de  Isabel  Dias 
para  ficarem  em  deposito  na  mesma  Junta,  até  que 
compareçam  herdeiros  habilitados  para  as  receberem, 
visto  terem-se  passado  mais^de  quatro  annos,  sem  que 
alguém  as  tenha  reclamado. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Março  de  1830. —  Vi$conde  de  Alcântara,— Sr.  Ou- 
vidor da  comarca  do  Sertão. 
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N.  83. — FAíZEPÍDA. — Consulta  do  conselho  da  fa- 
zenda DE  23  de  março  de  1830. 

Autoriza  0  Conselho  da  Fazenda  para  poder  suspender  os  Contí- 
nuos de  seu  serviço.  ' 

i 

■ 

Senhor» — Por  mais  de  uma  vez  tem  este  Conselho 
advertido  os  moços  do  seu  serviço^  ou  Contínuos,  das 
suas  reiteradas  faltas,  com  que  desamparando  o  serviço 
do  Tribunal,  já  a  pretexto  de  doença,  e  já  sem  nenhum 
pretexto,  .íôm  mostrado  a  mais  grosseira  insubordi- 
nação. O  Conselho  entende,  que  esta  conducta  procede 
da  segurança  da  impunidade  em  que  e§tes  empregados 
confiam ;  e  não  devendo  o  Conselho  por  mais  tempo  ser 
insensiver  observador  delia;  leva  este  negocio  por 
consulta  á  consideração  de  Vossa   Magestade  Imperial  : 

Parece  ao  mesnio  Conselho,  que  sendo  permittido 
pela  tei  fundamental  doThesouro  de  22  de  Dezembro 
de  1761,  que  os  Presidentes  do  mesmo  Thesouro  possam 
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por  si  demittir  taés  prapregados,  o  mesmo  possa  fazer  o 
Conselho  propondo  a  Vossa  Magestade  Imperial  outros 
em  seu  lugar.  ' 

Rio,  18  de  Fevereiro  de  1830,  nono  da  Independência 
e  do  Império. — Jssé  Fortunato  de  Brito  Abreu  Souza  e 
Menezes. —  Francisco  Baptista  Rodrigues. — HLanoel  José 
de  Souza  França. 

Foram  votos  os  Conselheiros  Leonardo  Pinheiro  dç 
Vasconcellos,  João  Sabino  de  Mello,  e  João  Prestes,  de 
Mello.     ,  ^  • 

RESOLUÇÃO. 

Hei  por  bem  Autorizar  ao  Conselho  para  poder  suspen- 
der os  seus  Continues,  quando  lhe  parecer  que  o  me- 
recem, dando-me  parte  dos  motivos  para  (resolver  a 
sua  demissão* 

Paço,  23  de  Março  de  1830. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Barbacena. 


N.  84.— JUSTIÇA. —Em  26  de  março  de  1830. 

Manda  passar  resalva  aos  marinheiros  empregados  no  serviço  do 
escaler  de  ronda  dos  navios  á  carga. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  reconhecendo  pela  in- 
formação por  Vm.  dada  em  o  seu  officio  de  20  do  mez 
antecedente,  a  utilidade  que  deverá  resultar  a  bem  dos 
direitos  nacionaes  da  conservação  do  escaler  que  os  Of- 
íiciaes  da  Superintendência  Geral  dos  Contrabandos  tem 
posto  á  sua  custa  para  rondarem  no  mar  os  navios  que 
se  acham  á  carga,  Ha  por  bem  Autorizar  a  Vm.  para 
passar  as  resalvas  que  lhe  parecerem  necessárias  aos 
marinheiros  que  forem  empregados  no  serviço  do  mes- 
mo escaler,  a  fim  dê  serem  isentos  de  qualquer  outro; 
competindo  a  Vm.,  debaixo  de  sua,  immediata  respon- 
sabilidade, vigiar  que  nisso  não  haja  o  menor  abuso; 
e,  para  que,  nem  pela  Intendência  da  Marinha,  nem 
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mesaio  pela  Alfande.^a,  se  possa  estorvar  ou  embaraçar 
(y  serviço  do  referido  escaler,  se  tem  hesla  data  expe- 
dido as*  conveaientes  ordens  áquellas  duas  estações. 

Deus  Guarde  a  Vm.-rPaço,'  26  de  Março  de  1830.— 
Visconde  ae  Alcantara.—Sr.  Desembargador  Superin- 
tendente Geral  dos  Contrabandos. 


^/sWV^  v;/W^\*^ 


]t*  85.—  IMPÉRIO.  — Eh  29  de  março  de  1830. 

Sobre  o  exercício  dos  Fiscaes  das  Gamaras  em  correição,  e  falta 
de  cumprimento  de  deveres  dos  respectivos  procuradores. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
oiScio  da  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Gabo  Frio 
datado  de  19  de  Janeiro  deste  annoy  no  qual  pede  se  lhe 
declare  quem  deve  acompanhar  os  Fiscaes  líos  exames 
e  correições  a  que  estes  têm  de  proceder,  e  igualmente 
os  meios  com  que  poderá  obrigar'  o  seu  Procurador  a 
cumprir  os  seus  deveres,  quando  nelles  fôr  omisso: 
Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  participar  á  referida 
Gamara  que,  pelo  que  respeita  á  i."  parte,  os  Fisçaes 
não  precisam  de  companhia  para  o  desempenho  das 
obrigações  de  que  os  encarrega  o  art.  85  da  Lei  do  i.® 
dp  Outubío  de  1828;  quando  porém  a  occurrencia  dos 
negócios  seja  tal,  que  careçam  indispensavelmente  de 
auxilio  para  o  seu  expediente,  deVerá  a  referida  Gamara 
nomear  aquelles  Ajudantes  do  Porteiro  que  forem  ne- 
cessários, para  o  que  se  acha  autorizada  pelo  art.  82  da 
citada  Lei:  e  pelo  que  toCa  á  2.',  quando  não  seja 
suíTiciente  a  inspecção  dos  Fiscaes  para  activar  o  Pro- 
curador no  desempenho  dos  seus  deveres,  a  Gamara  o 
pôde  a  isso  compellir  com  penas  que  lhe  commine  nas 
suas  posturas,  e  mesmo  demiltil-o  nas  suas  deliberações 
e  accórdãos,  quando  aquelle  meio  se  mostrar  inefficaz, 
e  o  Procurador  incorrigível,  precedendo  todavia  a  ne- 
cessária prova  e  audiência  do  mesmo '  Procurador,  e 
ficando  livres  a  este  os  recursos  designados  no  art.  73- 
da  referida  Lei.  O  que  assim  se  lhe  communica  para 
siia  intelligencia,  e  em  solução  ao  dito  offlcio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  Í830.— 
Marquez  de  Caravellas . 
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N.  86.-t- IMPÉRIO.— Em  29  de  março  dk  1830. 

Sobre  duvidas  na  execução  da  Lei  do  1.^  de  Outubro  de  1828 

das  Camarás  Municipaes. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  línperador  o  offlcio 
da  Gamara  Municipal  da  villa  de  Rezende  datado  de  25 
deJaneirp  deste  anno,  pedindo  esclarecimentos  ^obre 
os  objectos  que  refere  nos  quatro  artigos  de  que  consta 
o  mencionado  officio:  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
participar  á  referida  Gamara,  em  resolução  a  cada  um 
delles  :  l.**que  os  OíHciaes,  de  que,  trata  o  arl.  55  da 
Lei  do  1."*  de  Outubro  de  1828,  sâo  os  das  Gamaras 
Municipaes,  os  mesmos  de  que  se  falia  noTit.  5.**  da 
referida  Lei,  e  não  os  dos  districtos,  como  parece  haver 
erradamente  "entendido  a  dita  Gamara  ;  2.**  que  já  não 
compete  ás  Gamaras  Municipaes  a  nomeação  dos  The- 
soureiros  ou  Recebedores  das  rendas  nacionaes,  que 
faziam  as  transactas,  sendo  essa  uma  das  attribuições, 
ou  obrigações,  de  que  forcam  privados  ou  alliviados  peia 
disposição  do  arí.  90  da  cilada  Lei,  mas  sim  ao  Governo 
pela  Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda,  á  qual  a  dita 
Gamara  deve  recorrer  para  a  declaração,  que  requer, 
sobre  as  carnes  verdes,  bem  como  á  Repartição  dos 
Negócios  da,  Justiça,  pelo  que  respeita  ás  despezas,  de 
que  trata  o  seu  3."  artigo ;  S."*  finalmente  que,  quando 
não  fôr  bastante  a  inspscção  e  vigilância  dos  Fiscaes 
para  activar  o  Procurador  da  Gamara,  como  lhes  re- 
commenda  a  precitadaLei  no  art.  85,  poderão  serviras 
penas  que  se  lhe  comminarem  nas  posturas ;  e,  si  o 
Procurador  se  mostrar  incorrigível,  cabe  na  alçada  da 
Gamara  o  demittil-o  por  suas  deliberações  e  accórdãos, 
à  vista  de  provas  legaes,  e  com  audiência  do  mesmo 
Procurador,  ficando  salvos  a  este  os  recursos  designados 
no  art.   73  da  referida  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  Í830. — 
Marquez  de  Caravellas, 
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,    N.  87.— IMPÉRIO.  — Em  29  de  março  de  1830. 

Vianda  que  o  aforamento  dos  terrenos  das  Gamaras  Municipaes 
seja  feito  particularmente,  por  um  preço  certo  e  razoável. 

Tendo  subido  á  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  g  oíHcio  da  Gamara  Municipal  da  cidade 
'  de  Cabo  Frio,  datado  de  18  de  Janeiro  deste  anno, 
participando  que,  ha^vendo  muitas  pessoas  que  occupam 
terrenos  pertencentes  á  mesma  Gamará,  e  nelles  lém 
já  construído  edifícios,  sem  todavia  se  acharem  mu- 
nidas do  competente  titulo  de  aforamento,  entra  em 
duvida  si,  essas  pessoas  .deverão  sujeitar-se  ao  que  dis- 
põem os  arls.  42  e  43  da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828, 
poudo-se  em  praça  os  referidos  terrenos,  ou  si  basta  que 
se  lhes  arbitrem  somente  os  foros,  e  se  lhes  confíram 
esses  titulos;  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  participar 
á  referida  Gamara  que^,  não  ordenando  a  citada  Lei  jiie 
òs  aforamentos  se  façam  em  publico  leilão  a  quem  mais 
der,  como  dispõe  a  respeito  das  rendas,,  e  arrenda- 
mentos, e  sendo  antes  muito  conveniente  que  para 
aquelles  se  estabeleça  um  preço  certo  e  razoaveh,  com  a 
devida  attençâo  ás,  circumstancias  do  tempo  e  dos  lu- 
gares, não  tem  lugar  a  duvida  que  oíTerece;  cumprindo 
jportanto  que  proceda  na  forma  que  fica  indicada.  O  que 
se  lhe  participa  para  sua  intelligencia. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  29  de  Março  de  1830. — 
Marquez  de  Caravellas. 

N.  88.—  IMPÉRIO.— 'Em  30  de  marçjí  de  1830. 

Sobre  a  prestação  de  contas  da  administração  do  Hospital  do  Pa- 
raizo  e  S.  João  de  Deus  na  cidade  do  Recife. 

lUm.^  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  a  representação  do  PadrCi  António  Xavier 
Garcia  de  Almeida,  Regente  do  Hospital  de  Nossa  Senho- 
ra doParaizoeS.  João  de  Deus  da  cidadedo  Recife,  os 
documentos  que  a  acompanharam,  e  juntamente  o  ofíicio 
de  8  de  Agosto  do  anno  passado,  com  que  o  Presidente 
dessa  Província  Thoniaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  re- 
raetteu  aquelles  papeis,  versando  tudo  sobre  a  duvida 
em  que  se  acha  o  referido  Regente,  que  aeseja  saber  a 
quem  deve  considerar  como  Fiscal  doquelle  estabeleci- 
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mento  para  delle  Regente  exigir  as  contas  da  sua  re- 
ceita e  despeza,  si  somente  o  Marquez  do  Recife  como 
Padroeiro  daquella  Casa  de  Ciridade,  e  o  Ouvidor  da 
comarca,  como  lhe  parece  á  vista •  do  cap.  15  dos 
Estatutos  approvados  peio  Alvará  de  19  de  Agosto  de 
1689,  e  em  contemplação  a  ser  a  sua  fundação  toda  par- 
ticular, e  sem  dotação  alguma  dada  pela  Fazenda  Pu- 
blica, ou  si  também  .o  Conselho  do  Governo  que,  In* 
cumbido  pelo  art.  23  da  Lei  de  20  Outubro  de  1823  de 
vigiar  sobre  os  estabelecimeatos  de  caridade,  lh'as  tem 
exigido,  e  jfinalmente  a  Gamara  Municipal,  a  quem  pelo 
art.  69 da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828  também  com- 
pete cuidar  no  estabelecimento  e  conservação  de  seme- 
lhantes Gasas :  e  tomando  o  mesmo  Augusto  Senhor  em 
consideração  tudo  quanto  se  acha  expendido  nos  ditos 
papeis.  Ha  por  bem  resolver  que,  não  obstante  o  çap^  15 
dos  Estatutos  approvados  pelo  Alvará  de  19  de 
Agosto  de  1689  obrigar  o  supplicante  a  dar  as  contas  ao 
Padroeiro,  e  este  ao  Ouvidor  da  coráarca,  não  se  segue 
que  as  não  deva  também  dar  ás  outras  autoridades,  a 
quem  por  leis* posteriores  compete  tomal-as,  porquanto 
não  só  no  citado  Alvará  se  não  expressa  que  o  suppli^ 
cante  unicamente  perante  o  Padroeiro,  e  este  unica- 
mente perante  o  Ouvidor  da  comarca  tenha  de  as  apre- 
sentar. Cias  ditas  leis  não  envolvem  por  consequência 
uma  disposição  contraria  ao  mesmo  Alvará,  e  só  sim 
uma  nova  obrigação  a  que  o  sujeita,  porém  mesmo 
quando  tal  disposição  o  fosse,  naturalmente  se  seguia 
que  aquelle  tinha  ficado  por  estas  derogado,  sem  lhe 
aproveitar  a  razão  de  ser  esta  Casa  de  Caridade  de  insti- 
tuição particular,  pois  que  isto  a  não  isenta,  neiri  os 
seus  Administradores  da  fiscalização  ordinária  daquellas 
autoridades  a  quem  já  enlão  estava,  e  de  futuro  fosse 
legalmente  encarregada  a  inspecção  de  taes  estabeleci- 
mentos em  geral,  que  são  sempre  da  Soberana  Pro- 
tecção. 

O  que  participo  a  V.  Ex.  para  suaintelligencia,  eem 
resolução  á  referida  representação,  cumprindo  qu^  assim 
se  execute  emquanto  não  houver  outra  resolução  dada 
pelo  Poder  Legislativo,  aquém  privativamente  compete 
dar  a  authentica  interpretação  das  Leis, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  iS^iO  —  Marqmz de  Caraveílaê.  — Sr. 
Joaquim  Josó  Pinheiro  de  Vasconcellos. 
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.  N.  89.— IMPÉRIO.— Em  30  de  março  de  1830. 

'Declara  que  ninguém  pôde  ser  expulso  de  sua  residência  senão 

porsentença. 

Illin.  eExm.  Sr.— Accusahdô  a  recepção. do  Aviso 
de  V.  Ex.  na  data  de  18  do  corrente  mez,  que  acompa- 
nhou o  oíBcio  do  Cominandanle  interino  das  Armas  da 
Província  de  Mato  Grosso,  no  qual,  participando  haver 
alli  um  negociante  de  nome  José  Joaquim  Vieira,  de 
génio  turbulento  que  assaz  provara  por  graves  insullofe 
contra  o  Vice— Presidente  e  Junta  da  Fazenda,  julga  de 
'  summa  utilidade  a  sua  remoção  para  fora  da  Província 
a  bem  do  socegò  publico.  Cumpre-me  prevenir  a  V.  Èx. 
restituindo-lhe  o  mencionado  oíHcio,  que  é  ante  cons- 
titucional a  medida  lembrada  pelo  dito  Gommandante, 
porque  ninguém  pôde  ser  expulso  da  sua  residência  se- 
não por  sentença  que  a  isso  o  condemne,  e  no  caso  de 
que  se  trata  competia  ao  Presidente  do  Conselho  Geral  da 
Província  contel-o  em  seus  excessos  pelos  meios  que  lhe 
subministra  a  lei  do  seu  Regimento  de  27  de  Agosto  de 
1828,  arts.  111  e  115. 

Peus Guarde  a  V.  Ex.  — Paçoem30de[Março  de  1830. 
^ — Marquez ãeCarav dias, —  Sr.  Ministro  da  Guerra. 
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Np  90.—  IMPÉRIO  —Em  30  de  março  de  1830. 

Sobre  a  escusa  do  cargo  de  Vereador  a  um  cidadão  j^lo  nâo 

provado  motivo  de  pobreza. 

Illm.eExm.  Sr. — Foi  presentea  Sua  Magessadeo 
Imperador  o  oíBcio  de  V.  Ex.  na  data  de  12  de'  Fevereiro 
ultimo,  acompanhando  o  requerimento  de  alguns  Ve- 
readores da  nova  Gamara  Municipal  da  villa  de  Lages, 
em  que  se  queixam  da  Gamara  transacta  da  mesma  vlUa, 
por  haver,  na  occasiâo  da  posse  da  actual  dispensado 
iUegalmentea  Manoel  Ignacio  da  Silveira,  em  quem 
havia  recahido  a  eleição  para  Presidente,  pelo  não  pro- 
vado motivo  de  pobreza  :  E  o  mesmo  Senhor  á  vista  da 
cópia  da  acta  do  Conselho  do  Gx)verno  cam  a  data  de  21 
de  Março  do  anno  passado,  e  que  acompanhou  o  dito 
offlcio,  ficou   inteirado  da  justiça  com  que  o  sobr,edito 
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Conselho  deferiu  aqueUe  requerimento,  visto  quo  a  es- 
cusa aceita  pela  Gamara  não  estava  comprehendídano 
art.  19  da  Lei  do  1/ de  Outubro  de  1828. 

Deuá  Guarde  a  V.  Ex.  —Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Março  de  1830.  —  Marquez  de  Caravellas.  —  Sr.  Miguel 
de  Souza  Mello  e  Alvim. 

:  N.  91.—  JUSTIÇA .—  Em  31  de  março  de  1830. 

Sobre  a  cessão  de  parte  da  casa  do  Aljube  para  cadêa  publica 

desta  cidade. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Levando  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  a  cessão  que  V.  Ex.  fez  do 
restante  da  casa  do  Aljube  para  ser  reunida  á  outra  parte 
que  serve  já  de  prisão,  e  dar-se  assim  nwis  largura  a 
esta  para  maior  commodidade  dos  presos,  foi  o  mesmo 
Senhor  servido  aceital-a,  na  conformidade  da  proposta  de 
V.  Ex .,  ordenando-me  que  em  seu  Imperial  nome  louve 
a  V.  Ex.  esta  prova  do  seu  zelo  e  caridade  para  com 
aquelles  infelizes.  Participo  portanto  a  Y.  Ex.  que  figim 
expedidas  as  ordens  necessárias,  assim  ao  Ghanceller, 
que  serve  de  Regedor,  para  fazer  receber  pelo  Carcereiro 
as  chaves  do  restante  do  edifício  cedido,  e  conservar 
nelle  uma  casa  separada  dos  naais  presos,  onde,  por 
ordem  dos  respectivos  Juizes,  possam  ser  recolhidos  os 
ecclesiasticos  que  ficarão  debaixo  da  guarda  e  responsa- 
bilidade do  sobredito  Carcereiro,  como  á  Repartição  da 
Fazenda,  para  entregar  annualmenteâ  pessoa  autorizada 
por  V.  Ex.  as  quantias  de  400^000  para  a  residência  do 
seu  Vigário  Geral,  de  200^000  para  a  de  Capellão  da 
cadôa,  de  200^000  para  uma  casa  em  que  trabalhe  o  Es- 
crivão e  se  guarde  o  cartório  do  Juizo  Ecclesiastico,  até 
que,  coma  remoção  dos  presos  para  outro  qualquer  edi- 
fício, possa  ser  o  actual  restituido  a  V.  Ex. 

Paço  em  31  de  Março  de  1830.—  Viscond  de  Alcântara. 
—  Sr,  Bispo  Capellão  Mór. 

Gesaâo  feita  ao«  5^4  de  Março  de  1980«  pelo  Re- 
verendlastmo  Bt«po  Capellão  Mór* 

De  boa  vontade  cedo  ao  Governo  de  Sua  Magestade 
Imperial  todas  as  casas  do  Aljube  e  terreno  pertencentes 
a  esta  Mitra  para  serviretii  de  cadéa  publica  desta  cidide 
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interinamente,  emquanto  o  mesmo  Governo  nSo  tiver 
preparado  outro  edlflcío  mais  vasto  e  em  lugar  mais 
adaptado  para  uma  boa  prisão.  Cedo  igualmente  e 
remetto  toda  a  renda  que  se  devia  ter  vencido  no  espago 
de  22  annos,  em  que  parte  das  ditas  casas  do  Aljube 
têm  sido  occupadas  pelo  Governo.  Mas  nem  ozelo,  nem 
a  honra  com  que  eu  devo  administrar  os  bens  da  pro- 
priedade da  Igreja,  nem  a  Justiça  do  Governo  de  Sua 
Magestade,  permittemqueeu  deixe  de  requerer  algumas 
indemnizações,  visto  que,  por  esta  minha  cessão  que 
faço  em  benefício  publico,  fícam  juntamente  cessando  os 
fíns  e  os  estabelecimentos  por  que  os  Bispos  meus  ante- 
cessores edificaram  as  casas  do  Aljube,  fins  e  estabeleci- 
mentos approvados  e  louvados  pelos  Reis  que  então 
governavam  o  Brazil,  estabelecimentos  indispensáveis 
para  o  bom  regimen  deste  Bispado,  que  eu  não  posso' 
aesprezar  sem  ser  perjuro,  indigno  do  meu  offlcio  e 
caracter  sagrado.  Taes  são  as  indemnizaçdies  seguintes: 

1/  Uma  pensão  annual  de  400j$i000de  hoje  em  diante 
para  pagar  as  casas  de  residência  do  Vigário  Geral  que 
até  agora  não  teve  outra,  e  não  pôde  ter  outra  remune- 
ração da  Mitra  senão  nas  cedidas  casas  do  Aljube. 

2.*  Uma  pensão  annual  de  200^000 de  hoje  em  diante 
para  casa  de  residência  do  Gapellão  que  diz  missa  aos 
presos  que  são  catholicos  e  lhes  presta  outros  soccorros 
espirituaes,  semdespeza  alguma  do  Estado,  e  que  a  maior 
vantagem  que  tinha  era  morar  nas  cedidas  casas  do 
Aljube. 

3.*  Uma  pensão  annual  de  200^000  de  hoje  em  diante 
para  pagar  uma  casa  sufficiente  emque  trabalhe  o  Escri- 
vão e  se  guarde  o  cartório  do  Juizo  Ecclesiastico  que 
agora  vão  ser  expulsos  das  cedidas  casas  do  Aljube. 

4.*  Que  entre  as  mais  partes  do  edificio  do  Aljube  se 
reserve  uma  casa  limpa  e  separada  dos  mais  presos,  em 
que  se  possa  terem  custodia  algum  ecclesiastico  que  fâr 
mandado  por  seus  Juizes  competentes,  aos  quaes  respon- 
derá em  tudo  e  por  tudo  o  Carcereiro  Geral  da  cidade. 

5.*  Que  quando  o  Governo  quizer  largar  as  ditas  casas 
e  terreno  do  Aljube,  não  será  a  Mitra  obrigada  a  pagar 
os  reparos  e  concertos  que  se  tiverem  feito  para  a  con- 
servação e  melhoramento  do  mesmo  prédio^  mas  so- 
mente os  novos  acrescentamentos  que  sejam  muito  no- 
táveis ou  façam  um  prédio  distincto .  « 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Março  de  1830.—  Bispo  CapéUikh 
Már, 
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N.  92.-^ MARINHA —Em  2 de  abril  de  1830. 

Sobre  os  soldos  que  se  devem  abonar  aos  ofiQciaes  marinheiros 
embarcados  em  navios  desarmados. 

Sobre  o  objecto  da  representação  do  Escrivão  da  náo 
Pedro  I,  que  acompanhou  o  oíTicio  de  V.  S.  datado  de 
27 do  mez  próximo  findo;  e  de  conformidade  cora  a 
opinião  de  V.  S.,ecoraa  informação  dada  igualmen- 
te pelo  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha  em  officio  de 
31  do  mesmp  mez;  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  bem  Resolver  que  aos  OíBciaes  Marinheiros,  que 
se  acharem,  embarcados  nos  navios  desarmados,  se  abo- 
nem os  soldos  de  terra  conforme  o  gráo  do  seu  provi- 
mento, e  aos  de  nomeação  simples  o  vencimento  de 
Guardião  do  numero:  o  que  participo  a  V.  S.  para  que 
assim  se  execute. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  2  de  Abril  de  1830.— 
Marquez  de  Paranaguá.— Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 
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N.  93.—  MARINHA.—  Em  15  de  abril  de  1830. 

Sobre  o  serviço  que  devem  fazer  os  soldados  dos  destacamentos 

dos  navios  da  Armada  Nacional. 

Participo  a  V.  S.  para  seu  devido  conhecimento  e  go- 
verno, que,  em  conformidade  do  disposto  no  aviso,  que 
ora  se  expede  ao  Commandante  Geral  do  corpo  de  arti- 
lharia da  Marinha,  devem  os  soldados  dos  destacamentos 
dos  navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial  fazer  a  bordo 
o  serviço,  que  lhes  fôr  ordenado  pelos  Commandantes 
dos  mesmos  navios,  excepto  a.quelle,  que  fôr  propria- 
mente da  arte  de  marinheiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Paço  em  15  de  Abril  de  1830. — 
Marquez  de  Paranaguá, —  Sr.  Tristão  Pio  dos  Santos. 
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N.  94.—  FAZENDA.—  Em  16 de  abríl  de  1830.  ^ 

Declara  quejt  Fazenda  Nacional  está  isenta  do  pagamento   do 
imposto  da  meia  siza  pelas  compras  e  vendas  que  effectuar. 

O  Marquez  de  Barbácena,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
dnde  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  que 
sendb  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlcio 
dessa  Junta  doi.**de  Agosto  de  1828,  que  informa  sobre 
a  pretenção  de  Felippe  Argollo  Nobre,  arrematante  do 
imposto  de  12^800  para  fundo  do  Banco  pertencente  a 
essa  Província  ;  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem,  Conformando-se  com  a  consulta  do  Conselho  da  Fa- 
zenda, que  houve  sobre  este  objecto,  Resolver,  que  a 
Fazenda  Nacional  está  inteiramente  salva  da  responsa- 
bilidade pelo  pagamento  que  o  supplicante  exige ;  porque 
sendo  estabelecido  o  imposto  de  que  trata  o  |  4.**  do 
Alvará  de20de  Outubro  de  1812,  de  que  é  arrematante, 
com  a  natureza  de  siza,  como  ^e  manifesta  da  denomi- 
nação que  ahi  se  lhe  dá,  que  foi  paga  a  meia  siza;  é  sem 
duvida  conforme  a  direito,  que  de  nenhuma  sorte  pôde 
ser  a  Fazenda  Nacional  obrigada  ao  pagamenlo  delle ;  ou 
porque  nenhuma  siza  se  deve  pagar  do  que  se  compra 
á  mesma  Fazenda,  como  é  mui  expressamente  declarado 
nos  artigos  das  Sizas,  Cap.  11  §3."  O  que  se  participa  á 
Junta  para  sua  intelligencia,  e  governo.  Luiz  Antunes 
de  Menezes  a  fez  no  Riode  Janeiro*em  16  de  Abril  de 
1830.  João  Carlos  Correia  Lemos  a  fez  escrever. — MaV" 
qiMZ  de  Barbacena. 
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N.  9S.— MARINHA.— Em  19  de  abril  de  1830. 

Manda  que  as  embarcações  que  entrarem  á  noite  icem  lanternas 

em  um  dos  mastros. 

Transmitto  a  V.  S.  o  Aviso  que  me  fora  dirigido  pela 
Repartição  da  Guerra  em  data  de  15  do  corrente,  a  fim 
de  que  V.  S.  haja  de  dar  as  providencias  que  lhe  com- 
petirem, a  bem  de  verificar-se  a  medida  indicada  no 
mesmo  Aviso  de  içarem  as  embarcações  tanto  nacionaes, 
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como estrangreiras  que  entrarem  de  noite  neste  porto, 
uma  ianlerna  eta  uiíi  dos  mastros,  para  se  poder  dis- 
tinsfuir  a  sua  direcção,  e  ancoragem;  fícando  Y.  S.  na 
intelligencia  de  que  a  este  re^^peito.  se  offlcia  igualmente 
nesta  data  não  só  â  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
mas  também  à  Junta  do  Commercio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  19  de  Abril  de  1830.  - 
Marquez  de  Paranaguá.— '&v .  Tristão  Pio  dos  Santos. 
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N.  96.— FAZENDA.— Eu  20  de  abril  db  1830. 

Declara  que  o  imposto  da  aguardente  na  cidade  da  Victoria 
Província  do  Espirito  Santo é  renda  publica  e  não  municipal. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Provinda  do  Espirito  Santo :  que 
Mandando  Sua  Magestade  o  Imperador  consultar  pelo 
Conselho  da  Fazenda  o  oíBcio  dessa  Junta,  e  da  Camará 
da  cidade  da  Victoria,  acerca  da  questão  sobre  a  arrema- 
tação do  contracto  das  aguardentes,  que  a  mesma  Ga- 
mara pretende  continuar  a  arrematar  com  exclusão  do 
direito  que  tem  a  mesma  Junta  a  semelhantes  contrac- 
tos :  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  dito  Conselho,  resolver,  que 
.  á  Junta  compete  fazer  arrematar,  e  arrecadar,  a  renda  em 
questão,  pois  que  pela  sua  natureza  se  reconhece  ser 
publica,  e  não  municipal,  por  ter  ella,  como  outras  a  sua 
origem  na  necessidade  de  uma  consignação  para  paga- 
mento da  tropa,  queé  paga  peias  rendas  do  Thesouro.  O 
que  se  participa  á  Junta  para  sua  intelligencia  e  execu- 
ção. Cândido  Fernandes  da  Costa  Guimarães  afez  no  Rio 
de  Janeiro  aos  20  de  Abril  de  1830.— João  Carlos  Corrêa 
Lemos  a  fez  escrever. — Marquez  de  Barbacena. 
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N.  97.— JUSÍIÇA.— Em  22  de  abril  de  1830. 

Declara  que  a  Gamara  Municipal  não  tem  autoridade  para  privar 
os  Almotacés  e  outros  Juizes  de  darem  audiência  na  casa  da 
Gamara  ou  Paço  do  Conselho. 

Tendo  levado  á  Augusta  presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofQcio  da  Gamara  Municipal  desta  cidade 
datado  de6  do  mez  antecedente,  no  qual,  acerca  do  re- 
querimento de  José  Miguel  de  Barros^  qúe  se  queixara 
de  não  ter  havido  audiências  do  Juiz  Álmotacé  por  lhe 
ter  sido  vedada  a  casa,  anteriormente  para  ellas  destina- 
da, expõe  que,  não  lhe  estando  marcada  na  Lei  do  1/  de 
Outubro  de  1828  a  obrigação  de  dar  casa  para  o  fira  refe- 
rido, antes  achando-se  determinado  no  art.  90  que  ficam 
revogadas  todas  as  leis  que  impõem  ás  Gamaras  obri- 
gações diversas  das  declaradas  naquella,  não  podia  intro- 
mètter-se  em  objectos  que  lhe  fossem  alheios,  prestando 
casa  ou  praticando  acto  algum  respectivo  áquella  aruto- 
ridade,  com  a  qual  correlação  alguma  tinha :  Manda  o 
mesmo  Senhor,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios, 
da  Justiça,  declarar  à  sobredita  Gamara  que  não  são  ad- 
missíveis as  razões  em  que  se  funda,  porque,  sendo  a 
Casa  da  Gamara  ou  Paço  do  Conselho  tanto  sua  como  dos 
Almotacés,  e  dos  outros  Juizes  das  cidades  que  nella 
devem  fazer  as  audiências  na  qualidade  de  casa  nacional, 
Ord.  Liv.  2/  tit.  26  §  11,  destinada  ao  serviço  publico 
das  vereações  e  audiências,  tendo  somente  a  mesma  Ga- 
mara mais  que  aquellas  autoridades  o  ónus  de  cuidar  Ha 
boa  guarda  e  consertaçao  delia,  bem  como  de  todos  os 
mais  bens  municipaes  igualmente  sujeitos  ao  domínio 
supremo  da  nação,  de  que  apenas  toca  aos  Vereadores  o 
uso  e  administração,  não  deveria  privar  o  sobredito  Ál- 
motacé da  posse  em  (|ue  estava^  por  isso  que,  sendo 
tambem'disposto  em  direito  cooqo  se  deduz  da  Ord.  do 
Liv.  1/Tit.  49  §2.^^0111.  58  §28  do  Liv.  3.**  Tit.  19 
princ.  e  do  Alv.  de  25  de  Dezembro  de  1608  §  41,  que  as 
audiências  se  façam  nos  lugares  públicos  ou  em  casas 
para  ellas  destinadas,  e  não  nas  casas  dos  Juizes,  é  que 
em  todas  as  cidades,  villas  e  julgados  do  Império  ha  uma 
estabelecida  para  esse  íim,  que  se  denomina  Gasa  da  Ga- 
mara ou  Paço  do  Conselho,  seguindo-se  portanto  que, 
não  dependendo  da  concessão  ou  permissão,  ou  consen- 
timento das  Gamaras  Municipaes,  o  continuarem  os  Al- 
motacés e  mais  Juizes  a  fazer  as  suas  audiências  nas 
casas  para  isso  destinadas,  â  sobredita  Gamara,  assim 
como  considerou  bem  que  a  lei  de  sua  instituição  lhe 
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não  ímpuntia  o  ónus  de  admittir  os  Almotacés  a  fazerem 
audiências,  porque  de  certo  nem  estes  precisavam  que 
se  lhes  concedesse  o  que  por  leis  e  constante  pratica  já 
lhes  era  concedido,  assim  como  nâo  foi  necessário  que 
de  novo  expressamente  se  concedesse  ás  Gamaras  Muni- 
cipaes  o  uso  dos  Paços  do  Conselho,  nem  a  lei  lhe  podia 
incumbir  ou  conceder  o  que  não  é  seu,  assim  lambem 
deveria  considerar  que  a  mesma  lei  a  não  autorizava 
para  tomar  a  deliberação  que  tomou  de  privar  os  Almo- 
tacés da  casa  anteriormente  destinada  para  as  audiên- 
cias como  atlrihuição  sua  própria,  praticando  com  isso 
um  acto  arbitrário,  por  não  ter  apoio  em  lei  e  um  ver- 
dadeiro expolio  da  posse  em  que  estava  a  referida  auto- 
ridade, que  deverá  immediatamente  ser  sanada  pela 
prompta  restituição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  1830.— 
Visconde  de  Alcântara . 
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N.  98.— IMPÉRIO.—  Em  24  de  abbil  de  1830. 

Sobre  a  competência  das  Gamaras  Municipaes  na  veriâcação  dos 
títulos  para  o  exercicio  da  profissão  de  medico. 

Foi  presente  a  Sua  Magestadeo  Imperador  o  ofBcioda 
Gamara  Municipal  da  villa  de  Santa  Maria  de  Maricá 
datado  de  8  de  Março  do  corrente  anno^  em  que  par- 
ticipa suspendera  o  Dr.  Emilio  Germon,  por  este  não 
exhibir  o  titulo  original  que  o  habilita  para  curar  de 
medicina,  como  ella  exigira ;  porém  que,  apresentando 
o  dito  Germon  uma  Portaria  desta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  lhe  faculta  exercer  livre- 
mente a  sua  profissão,  não  hesitara  em  cumpril-a, 
desejando  todavia  que  se  lhe  declare,  si  fica  desonerada 
da  execução  do  art.  54  da  Lei  do  1."*  de  Outubro  de 
1828;  e  Tendo  o  mesmo  Augusto  Senhor  em  con- 
sideração que,  si  bem  que  os  cirurgiões  e  médicos  não 
sejam  daquelles  empregados,  cujos  titules  as  Gamaras 
Municipaes  devem  reconhecer,  para  fazel-os  registrar, 
e  tomar-lhes  juramento,  como  dispõe  aquelle  artigo 
da  citada  lei,  comtudo  para  desempenho  dos  deveres 
que  lhes  incumbem  o  art.  1,°  da  de  30  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  e  os  arts.  40  e  71  da  já  mencionada. 
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corapete-lhes  o  exigirem  os  títulos  de  todos  aquelles 
que  se  apresentare^n  a  curar  com  taes  denominações  os 
habitantes  do  municipio,  e  a  estes  cumpre  o  apresen- 
tar-lh'os  na  conformidade  dos  arts.  6.**e  7/  da  Lei 
de  9  de  Setembro  de  1826,  a  respeito  dos  nacionaes,  e 
das  que  anteriormente  havia  a  respeito  dos  estrangei- 
ros, que  por  nenhum  motivo  podem  gozar  de  mais 
prerogativas  :  Houve  por  bem  approvar  a  resolução  que 
tomara ,  de  suspender  o  dito  Germon  ,  bem  como , 
depois,  a  de  dar  execução  á  dita  Portaria,  logo  qrie  lhe 
foi  apresentada,  porquanto,  sendo  esta  o  verdadeiro 
titulo  daquelle  Facultativo,  e  podendo  os  outros,  que 
lhe  serviram  de  fundamento,  afé  ficar  guardados,  no 
archivo  desta  Secretaria  de  Estando,  para  a  todo  o  tempo 
constar,  com  a  apresentação  da  mencionada  Portaria 
ficou  satisfeita  a  exisrencia  da  referida  Gamara  ,  não 
tendo  por  consequência  lugar  algum  a  declaração  que 
solicita.  O  que  pela  mesma  Secretariado  Estado  dos 
Negócios  do  Império  se  lhe  participa  para  sua  devida 
intelligencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1830. 
^Marqmz  de  CaraveUas. 
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N.  99.—  FAZENDA.— Em  24  de  abril  de  1830. 

Declara  que  os  magistrados  devem  prestar  as  informações,  que  a 
bem  do  serviço  publico,  solicitarem  as  Juntas  de  Fazenda. 

O  Marquez  de  Barbacena,do  Gpnselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacio- 
nal. Faço  saberá  Juntada  Fazenda  da  Província  da 
Bahia:  que  mandando  Sua  Magestade  o  Imperador  con- 
^sultar  ao  Gonselho  da  Fazenda  os  oíBcios  e  representações 
dessa  Junta,  do  Presidente  da  Província,  éda  Desembar- 
gador Ouvidor  geral  do  eivei  da  Relação  dessa  cidade, 
tendentes  á  contestação  havida  entre  essa  Junta,  e  o 
dito  Ministro  sobre  a  fecusação  deste  prestar  infor- 
mações com  pareceres  exigidos  por  essa  Junta,  a  quem 
nega  a  competente  autoridade  de  ordenar-lhe  em 
matéria  semelhante :  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem,  Conformando-se  com  o  parecer  do  dito  Gojb- 
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selho,  Determinar,  ^m  Sua  Immediata  Resolução- de  14 
do  corrente  mez,  se  participe  à  Junta,  que  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  se  faz  constar  ao  referido  Ministro  a 
desapprovação  que  lhe  mereceu  a  iivdicada  recusaçâo, 
por  ser  turbativa  da  posse  em  que  se  acham  as  Juntas 
de  Fazenda,  de  serem  informadas,  tanto  de  facto  como 
de  direito,  por  quaesquer.Magistrados.;  sendo  essa  posse, 
e  costume  derivados  da  síia  continuação  não  interrom- 
pida, fundados  na  boa  razão  do  bem  publico,  e  recta  ad- 
ministração dos  neí?ociosda  Fazenda,  porque  as  Leis  de 
17  de  Dezen^bro  de  1790,  e  28  de  Junho  de  1808  autorizam 
semelhante  expediente  a  respeito  do  Presidente  do 
Thesouro  Nacional,  em  cujo  lugar  despacham  as  mesmas 
'Juntas  os  negQcios da  sua  particular  administração.  O 
que  se  communica  á  Junta  para  sua  intelligencia,  a 
governo.  Alexandre  José  Pereira  Braga  o  fez  no  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Abril  de  1830.  João  Carlos  Corrêa 
Lemos  o  fez  escrever.—  Marqaez  de  Barbacena. 


N.  100.— JUSTIÇA.— Em  26  de  abril  de  1830. 

Os  Bispos  não  podem,  sem  licença,  constituir-se  medianeiros  em 
negócios  de  estrangeiros  nem  a  favor  destes  interceder  para 
com  Sua  Santidade. 

Exm.  e  Rvm.  Sr.— Tendo  Frei  Gregório  de  Jesus  Maria 
José,  subdiacono  professor  na  ordem  de  S.  Francisco  da 
cidade  do  Funchal,  ora  recolhido  no  convento  da  mesma 
ordem  desse  Bispado,  solicitado  por  esta  Secretaria  de 
Estado  o  imperial  beneplácito  no  breve  que  obtivera 
da  Sé  Apostólica  de  sua  perpetua  secularisaçao.  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  não  se  dignou  annuira  sua  suppli- 
ca  porque  supposlo  da  execução  delle  não  pudesse  resul- 
tar prejuizo  nos  direftos  da  Coroa  e  Soberania  Nacional, 
eaos  direitos  e  regalias  da  Igreja  brazileiraseguir-se-hia 
comtudo  um  não  pequeno  inconveniente,  que  convém 
evitar  de  serem  os  Prelados  nomeados  pelo  mesmo  Au- 
jíuslo  Senhor,  para  presidirem  aos  negócios  ecclesiasti- 
cos  e  espirituàes  da  Igreja  e  dos  súbditos  do  Império,  en- 
carregados da  gerência  de  negócios  de  estrangeiros  sem 
nroveito  algum  para  os  interesses  nacionaes,  e  me  Orde- 
na estranhe  a  V.  Ex.  por  haver-se  constituído  sem  li- 
cença sua,  medianeiro  neste  negocio,  e  intercessor  para 
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cem  Sua  Santidade  a  favor  de  um  cslran^^eiro,  a  pretex- 
to de  faltarem  nessa  diocese  os  necessários  operários 
para  a  administração  dos  Sacramentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1830.  —  Visconde  de  Alcântara.  — 
Sr.  Bispo  de  S.  Paulo, 
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N.  lól.— JUSTIÇA.~Ea  26  de  abril  de  1830. 

Resolve  sobre,  o  Impedimento  de  dous  parentes  cm  gráo  prohi- 

bido,  eleitos  para  luizes  ordinários. 

Tendo  levado  á  presença  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor o  offlcio  de  16  de  Janeiro  passado  em  que  Vm.  depois 
de  dar  parte  de  haver-se  achado  na  abertura  dos  Pelouros 
das  Justiças  dessa  viila  apurados  para  occuparem  os  car- 
gos de  Juizes  ordinários  dous  individues  que  não  podem 
servir  conjunctamente  em  razàodos  vincules  de  paren- 
tesco que  entre  elles  ha,  oíTereceomeio  que  lhe  parece 
conveniente  adoplar-se  em  taes  circumstancias  para  fa- 
zer sanar  aquelle  inconveniente,  o  mesmo  Augusto  Se- 
nhor houve  por  bem  resolver  que^  reconhecendo-se  pela 
apparição  dos  referidos  dous  Juizes  parentes  em  gráo  pro- 
hibido  que  a  apuração  da  pauta  não  fora  feita  na  confor- 
midade da  Ord.  Liv.  1.**  til.  67.  |  1.°  que  ordena  se  não 
reunam  dous  parentes  no  referido  gráo  fica  ella  sujeita 
á  caução  geral  do  1 11  da  mesma  Ord. — Que  se  não  pôde 
excluir  um  Juiz,  e  nomear-se  em  seu  lugar  um  oulrode 
barrete,  por'não  haver  lei  que  autorize  esta  delibera- 
ção, porque  ainda  que  prevalecesse  a  opinião  a  favor  do 
que  tivesse  reunido  maior  numero  de  votos  não  se  podia 
fazer  esta  averiguação  sem  a  abertura  da  pauta,  ao  que 
obsta  a  citada  Ord.  no  mesmo  §  1.°  antes  de  (inctos  os 
três  annos,  vindo  assim  a  permanecer  o  impedimento  de 
ambos  os  eleitos,  caso  em  que  deve  cahir  o  Pelouro  e 
seguir-se  a  abertura  de  outro  se  o  houver  no  archivo, 
ou  proceder  Vm,  a  novos  Pelouros  na  forma  da  lei.  O  que 
participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm .  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Í6 
de  Abril  de  Í8S0.— -Visconde  de  Alcântara.  — Sr.  Ouvidor 
da  Comarca  de  Paracatú. 
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N.  102.~  MARINHA. -Em  29  de  Abril  de  1830. 

Sobre  o  ajuste  de  contas  das  guarnições  dos  navios  da  Armadfa 

que  se  recolhem  das  commissões. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem,  que  V.  S^ 
logo  que  as  embarcações  da  Armada  Nacional  e  Imperial 
se  recolherem  das  commissões,  para*  que  houverem 
sabido  deste  porto,  mande  immiediatamente  ajustar  as 
contas  das  respectivas  guarnições  ;  pois  que  á  falta  desta 
providencia  se  deve  attribuír  a  difíiculdade,  que  seen^ 
contra,  em  obter  marinheiros  para  o  serviço  da  dita 
Armada.  O  que  participo  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e pontual  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  e/n  29  de  Abril  de  1830. 
—  Marquez  de  Paranaguá.  —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira^ 
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N.  103.— IMPÉRIO.  —Em  6  de  maio  de  1830. 

Sobre  o  auxilio  que  as  justiças  territoriaes  devem  prestar  ao^ 

Porta-malas  dos  Correios. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador 
Manda  remetter  a  V.  Ex.  o  termo,  que  se  lavrou  na 
Administração  do  Correio  Geral  desta  Corte,  pelo  facto 
de  haver  sido  roubada  a  mala  do  Correio  da  Ilha  Grande 
a  fim  de  servir  de  corpo  de  delicto  na  devassa  a  que  se 
proceder  sobre  este  roubo :  E  Ha  por  bem  que  V.  Ex. 
expeça  as  convenientes  ordens  para  que  os  Correios, 
conductores  das  malas  sejam  auxiliados  pelos  Juizes 
territoriaes,  do  que  ^carecem  á  sua  simples  requisição, 
não  só  afim  de  satisfazerem  aos  deveres  do  seu  offlcio, 
mas  para  que  se  reprimam  sem  perda  de  tempo  os  insul- 
tos  a  que  eslâo  arriscados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço  em  6  de  Maio  de  1830. 
*^  Marquez  de  Caravéítoj.  — Sr.  Visconde  de  Alcântara, 
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N.  lOi.-JUSTIÇA.^-EMeDE  MAIO  DB  4830. 

Manda  entregar  á  direcção  encarregada  da  guarda  dos  depósitos 
públicos,  os  depósitos  existentes  no  Banco  do  Brazil. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  remelter  a  Vms.a 
cópia  inclusa  do  Decreto  de  4  do  corrente,  pelo  qual 
anniTinclo  á  representação  de  Vms.,  Hoilve  por  bem  en- 
carregal^os  da  guarda  e  direcçlo  dos  depósitos  desta 
Corte  que  dantes  estavam  a  cargo  do  Banco  do  Brazil, 
a  fim  de  que  Vms.  hajam  de  solicitar  pelo  Thesouro 
Nacional  a  expedição  das  ordens  para  se  verificar  a  en- 
trega dos  depósitos  existentes  no  Banco,  e  que  se  lhes 
designe  o  edifício  onde  na  conformidade  do  dito  decreto 
deva  ser  recolhido  o  cofre  respectivo,  na  intelligencia 
de  que  por  esta  Secretaria  de  Estado  se  tem  nesta  data 
officiado  ao  Thesouro  para  este  mesmo  fim. 

Deus  Guarde  a  Vms. — Paço  em  6  de  Maio  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara . — Srs.  António  José  de  Castro, 
Thomaz  José  de  Castro  e  Bernardo  íoaquim  Pereira  4e 
Afíonseca . 

N.  iOo,— MARINHA.— Em  7  de  maio  de  1830. 

Sobre  a  occupaçâo  por  particulares  sem  licença  dos  terrenos 
propriamente  denomin^idos  de  marinhas  nas  praias  dos  Mineiros 
e  de  D.  Manoel. 

Chegando  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, que  as  praias  dos  Mineiros,  edeD.  Manoel  sa 
acham  occupadas  já  por  edifícios,  e  barracas  de  particu- 
lares, que  se  têm  levantado  no  espaço  de  terreno,  pro- 
priamente denominado  —  Marinhas — sem  a  competente 
permissão  desta  Secretaria  de  Estado,  já  com  estancias 
de  lenhas,  e  outros  objectos, que  nas  mesmas  praias, 
especialmente  na  dos  Mineiros  empecem  o  transito,  e 
serventia  publica ;  Ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
que  V.  S.,  passando  a  fazer  os  mais  escrupulosos  exames 
a  tal  respeito,  dê  conta  do  resultado  dos  mesmos,  pro- 
pondo as  providencias,  que  julgar  a  propósito  darem-se, 
para  fazer  de  todo  desembaraçar,  e  limpar  as  referidas 
praias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço  7  de  Maio  de  i830.— ifar-. 
qwiz  de  Paranaguá,-^  Sr.  Tristão  Pio  dos  Santos. 
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N.  106.—  IMPERÍO.—  Em  iO  dk  uaio  de  18S0. 

Approva  o  Regulamento  para  a  vacelna  dos  expostos  na.  Santa 

Casa  de  Misericórdia  desta  Corte. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  re- 
presentaram o  Provedor  e  Mesa  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia desta  Corte  sobre  a  ineflicacia  das  providencias 
até  agora  dadas  pelas  Mesas  tr;ansactas  para  a  vaccina  dos 
meninos  expostos,  a  fim  de  os  preservar,  como  cumpre, 
do  contagio  das  bexigas  :  e  determinando,  como  medida 
mais  conveniente,  que  se  estabeleça  a  vaccina  na  própria 
casa  dos  expostos  para  serem  estes  alli  vaccinados  de- 
baixo das  vistas  dos  supplicantes,  e  sobre  a  inspecção  do 
Cirurgião-mórda  mesma  Santa  Casa,  na  conformidade  do 
Plano  da  cópia  inclusa  que  subiu  á  sua  augusta  presença, 
e  que  merereu  a  Imperial  approvaçâo  :  Manda  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  participarão 
dito  Provedor  e  Mesa  que  nesta  data  se  expediram  as  com-, 
petentes  ordens  á  Junta  da  Instituição  Vaccinica  desta 
Corte  para  foraecer  a  vaccina  de  que  se  necessitar 
naquelle  Pio  Estabelecimento,  quando  lhe  fôr  requi- 
sitada pelo  respectivo  Girurgiâo-ihór,  devendo  lambem 
este  prestar-se  ao  mesmo  fornecimento,  quando  delia 
precisar  a  referida  Junta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1830.  — 
Marquez  de  Caravellas. 

Replamenlo  a  qae  se  refere  a  ordem  aeimai. 

CAPITULO   I. 

DA  VACCINA  E  SUA6  APPLIGJkÇÔflB. 

Art.  1.°  Todos  os  expostos  serão  vaccinados  depois 
que  excederem  a  dous  mezes  de  idade,  não  tendo  mo- 
léstia que  os  impossibilite  desta  operação. 

Art.  2."  A  vaccinação  será  feita  na  mesma  casa  dos 
expostos  nas  segundas  e  sextas  feiras  de  cada  semana,  e 
quando  o  tempo  o  não  permitta,  se  fará  no  dia  seguinte 
ás  10  horas  da  manhã,  nos  mezes  de  Abril  até  Setembro, 
c  ás  nove  horas  desde  o  principio  de  Outubro  até  ao  fitn 
de  Marco, 
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Art.  3/  Todos  03  expogtos  vaccinados,  quô  se  esti- 
verem criando  fôra  da  Casa,  deverão  voltat  na  aemana 
seguinte  e  no  dia  correspondente  áquelle  cm  que  foram 
vaccinados,  para  se  observara  vaccina,  que  sendo  boa  se 
fará  delia  a  vaccinação  de  braço  para  braço  aos  que  se  se- 
guirem, e  nâo  o  sendo  ou  não  tendo  pegado  se  repetirá  , 
.no  caso  de  não  estar  ainda  perfeita  se  ordenará  o  dia  em 

3ueha  de  voltar.  Aquelles  porém  que  estiverem  a  maior 
istancia,  ou  morarem  fora  da  cidade,  e  que  por  isso  não 
possam  comparecer  no  dia  e  hora  assignalados,  ficarão 
no  deposito  todo  o  tempo  que  fôr  necessário  para  se  com- 
pletar a  vaccinação. 

Art.  4.^*  Sempre  que  houver  boa  vaccina,  e  não  ap- 
parecerem  expostos  para  vaccinar,  ella  se  extrahirá  e 
guardará  em  vidros  para  deste  modo  se  poder  entreter 
a  vaccina. 

Art.  5,**  O  Cirurglãodos  expostos  fará  esta  operação, 
0  dará  mensalmente  ao  Girurgião-mór  do  Hospital  um 
mappa  demonstrativo  do  numero  de  expostos  vacci- 
nados, especificando  a  idade,  sexo,  as  vezes  que  foi  vac^ 
cinado  de  braço  para  braço,  ou  devidro,  se  pegou  ou 
não,  se  foi  falsa  ou  regular,  e  se  occorreu  algum  phe- 
nomeno,  ou  accidente  notável  no  processo  da  vaccina. 

Art.  6."  O  Cirurgião-mór  do  Hospital  terá  a  inspec- 
ção deste  estabelecimento  vaccinico,  proporá  á  Mesa 
qualquer  ampliação^  ou  meliioramento  que  entender 
necessário,  e  no  fim  de  cada  trimestre,  recopilando  os 
mappas  mensaes  que  tiver  recebido  do  Cirurgião  dos 
expostos,  formalisará  dous  mappas,  que  remetterá,  um 
â  Junta  da  Vaccina,  e  outro  a  Secretaria  desta  Santa 
Casa  para  ser  presente  á  Mesa. 


CAPITULO  li. 


,  DA  BSGRIPT^RAÇiO  E    ALGUMAS  PROVIDBNCiAS. 

Art.  7.*"  Haverá  na  Casa  dos  expostos  um  iivro  ru- 
bricado pelo  Irmão  Provedor,  em  que  se  faça  o  lança- 
mento dos  números,  e  nomes  dos  expostos  vaccinados, 
e  das  amas  a  quem  se  confiaram,  declarando-se  tudo  o 

3ue  occorrer  sobre  o  processo  da  vaccina  delles  na  forma 
o  art.  3/  Este  lançamento  será  feito  pelo  Escrivão 
dos  expostos,  e  nos  seus  impedimentos,  e  dos  outros 
Administradores,  o  fará  o  Cirurgião  queapplicar  a  vac- 
cina. 
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Art.  8."  O  Escrivão  dos  expostos  exlrahirà  do  men-^  ! 

cionado  livro  as  competentes  nota3  para  o  lançamento  ! 

que  sobre  a  vaccina  também  deverá  fazer  a  cada  um 
dos  expostos    nos   livros   de   termos  de  entradas    e.         ! 
criações. 

Art.  9.®  Os  Administradores  dos  expostos  providen- 
ciarão para  que  se  faça  effectiva  a  disposição  dos 
arls.  i.%  a.*  e3.* 

Art,  iO.  Poderão  suspender  os  vencimentos  de  todas 
as  criadeiras,  que  faltarem  a  este  dever,  ou  não  apre- 
sentando os  expostos  para  serem  vaccinados, ou  demo- 
rando a  sua  volta  além  do  prazo  marcado  depois  da- 
quielia  operação  sem  participar  com  antecedência  o 
motivo  desta  falta,  que  só  será  attendido  o  de  moléstia 
que  sobreviesse  ao  exposto. 

Art.  il.  Os  Administradores  dos  expostos  proporão 
^  Mesa  quaesquer  medidas  que  julgarem  necessárias 
para  melhorar  o  estabelecimento  vaccinico. 

Santa  Casa  da  Misericórdia,  2  de  Maio  de  1830,— O 
jBscrivão,  4nt(mo  da  Silva  Henriques. 
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N.  i07.— JUSTIÇA.— Em  11  ps  maio  de  1830. 

fi&o  devem  os  Juizes  Criminaes  requisitar  testemunhas  aos  Juizes 
de  Paz,  nem  estes  pedir  áqueiles  Official  para  fazer  diligencias. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os  of- 
(icios  de  Y.  S.  de  22  do  mez  passado,  e  o  que  lhe  dirigiu 
o  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  José  no  dia  antece- 
dente, deprecando  umOflScial  para  notificar  as  42  tes- 
temunhas que  lhe  foram  requisitadas  pelo  Juiz  do 
Crime  dos  bairros  de  S.  José  e  Sé  para  uma  devassa  e 
summario  a  que  está  procedendo :  Ha  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Mandar  responder  a  V.  S.  que  nem  os 
Juizes  Criminaes  devem  requisitar  testemunhas  aos 
Juizes  de  Paz  para  a  formação  dos  processos,  senão  no 
caso  de  serem  estas  moradoras  em  freguezias  distantes 
do  «issento  desditos  Juizes  Criminaes,  e  por  essa  causa 
diflicil  aos  Offlciaes  de  seus  Juízos  fazer  as  notificações, 
como  claramente  se  deduz  do  Aviso  de  10  de  Março  ul- 
timo, o  que  se  não  verifica  no  presente  em  que  as  tes* 
temunhas  devem  ser  moradoras  nesta  Corte;  nem  ao 
Juiz  de  Paz  cumpre  ofíiciar  a  Y.  S.  que  lhe  assigne  Of- 
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lícial  para  fazer  as  diligcíncías  de  que  houver  de  en- 
carrega I-o,  porque  tem  os  que  a  íei  assignou  e  todos  os 
mais  facultados  pelo  Aviso  de  12  de  Fevereiro  deste 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Paço  em  11  de  Maio  de  1830.- 
--Yiscowie  de  Alcântara. — Sr.  Bernardo  José  da  Gama. 


t/»cf\F\J^s:f\:/\/'^of* 


N.   103.-^  FAZENDA.— Em  12  de  maio  m  1830. 

Sobre  um  local  na  casa  da  moeda  para  guarda  e  expediente  do 
cofre  dos  depósitos  da  cidade  do  Rio  de  Jaúeiro. 

Fiquem  Vms.  na  intelligencia  de  que  em  portaria  desta 
data  se  ordena  ao  Provedor  da  Casa  da  Moeda  puzesse  á 
disposição  de  Vms.  um  local  conveniente  para  a  guarda 
e  expediente  de  Cofre  dos  depósitos  desta  cidade,  que  por 
Decreto  de  4  do  corrente  se  acha  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  Vms. — Paço  12  de  Maio  de  1830  w —  Mar- 
quez dê  Barbacena, —  Sr.  António  José  de  Castro  e  ou- 
tros. 


(/^j^yj^j^^j^^j/^Vi^;^ 


N.  109:— JUSTIÇA.—  Em  14  de  maio  de  1830. 

Declara  que  para  o  actd  de  conciliação  deve  ser  preferido  o  foro 

dò  domicilio  do  réo. 

Em  consequência  do  oíHciode  Vm.  datado  de  7  de  Ja- 
neiro ulttmo  acerca  da  duvida  em  que  se  acha,  sobre  o 
foro  em  que  devem  comparecer  as  partes  para  o  acto  de 
conciliação  quando  forem  de  differentes  districtos  o 
autor  e  réo,  cumpre  responder-lhe,  que  posto  seja  omisso 
o  objecto  em  questão,  nesta  nova  instituição ,  comtudo 
segundo  os  principies  geraes  de  direito  deve  ser  sempre 
preferido  o  foro  do  domicilio  do  réo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Maio  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara,—  Sr.  Juiz 
de  Paz  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Alferes. 
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W.  lio.—  MARINHA.—  Bm  U  de  maio  db  1830. 

Sobre  o  provimento  dos  empregos  de  Commlssarios  e  Eseríyâes 

de  numero  da  Armada  nacional. 

Sua  Magestade  o  Imperador  á  vista  das  Informações  do 
Contador  da  Marinha  ^  que  acompanharam  o  oíBcio  de 
V.  S.  datado  de  11  do  corrente^  e  se  referem  aoi 
requerimentos   de  vários   individuos  que  pedem  ser 

S»romovido8  á  Commissarios  e  Escrivães  do  numero, 
landa  prevenira  V.  S.  de  que  uma  vez  que  as  Leis  de 
Fazenda  não  determinem  positivamente  que  os  Provi- 
mentos de  taes  lugares  se  façam  unicamente  por  anti- 
guidade, deverá  V.  S.  na  proposta  a  que  se  mandou 
proceder  dos  mesmos  considerar  a  antiguidade  como 
titulo  para  a  preferencia  ao  accesso,  quando  reunida  ao 
merecimento  em  uma  mesma  pessoa,  tenha  de  concorrer 
com  outra  que  possua  este  sem  aquella,  revertendo  por- 
tanto os  mencionados  requerimentos  e  informações  para 
se  tomarem  na  consideração  que  merecerem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  14  de  Maio  de  1830. — 
Marquez  de  Paranaguá. —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


j/í^;/ry;/I\^^^/!y;/9y;/«V» 


N.  111.— FAZENDA.— Em  Í4  de  maio  de  1830. 

Sobre    oe  direitos    que  pagam   os  escravos    importados    nas 

Províncias. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  doThesouro  Nacional. 
Fâço  saberá  Junta  da  Fazenda  da  Província  do  Pará: 
que  tendo-se  remettido  ào  Conselho  da  Fazenda  para 
consultar,  não  só  os  differentes  officios  dessa  Junta, 
como  os  requerimentos  dos  negociantes  dessa  praça,  re- 
lativos a  questão  de  se  haver  delles  os  direitos  de  16  Vo,  e 
o  donativo  de  2  %  sobre  os  escravos  importados  a  essa 
Província  :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Determinar,  em  sua  immediata  Resolução  de  9  de  Fe- 
vereiro ultimo,  que  se  remetta  á  Junta  a  inclusa  ta- 
beliã dos  direitos  que  ora  pagam  os  escravos  por  entrada 
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no  porto  desta  Corte,  para  que  os  mesmos  direitos  se 
cobrem  nessa  Província.  O  que  cumprirá.  João  Ignacio 
Albernaz  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1830. 
João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever.  —  Marque:^ 
de  Barbacena. 


Xabella  dos  direitos  <|ue  pag^am  os  escravos 
por  entrada  no  porto  desta  corte  a  que  se  re- 
Tere  a  Provinda  acima. 


9W0.  Pelo  Alvará  de  25  de  Abril  de  1818- 

600.  Idem  para  a  Policia. 
8^700.  Ordem  do  Conselho  Ullpamarino  de  9  de 

Setembro  de  1724; 
4^350.  sendo  menor  de  quatro  annos. 
800.  Pelo, Equivalente.  Carta  Régia   de    18  de 
Março  de  1801,  e  sendo  menor  de  quatro  annos  400  rs. 
800.  Policia.  Decreto  de  13  de  Maio  de  1809. 
1^000.  Guarda-costa.    Carta  Régia  de  24  de  Março 
de  1720. 

200.  Saúd^.  Alvará  22  de  Janeico  de  1810,  e  100  réis 
sendo  pequeno. 

Contadoria  geral  da  3.*  repartição  do  Thesouro  Na- 
cional em  14  de  Maio  de  1830.—  João  Carlos  Corrêa 
Lemos . 


tr\íf\J\/>J\F\:P^J* 


N.  il2.— JUSTIÇA.— Em  17  de  maio  de  1830. 

Sobre   a  intelligencia  do  art.  54  da  Lei  de    i.*  de  Outubro 
de  1828  das  Gamaras  Municipaes. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officlo 
do  Cabido  da  Cathedral  de  Olinda  datado  de  20  de  Fe- 
vereiro ultimo,  em  que,  depois  de  dar  parte  dos  factos 
que  tiveram  lugar  na  cidade  das  Alagoas  por  occasião  da 
posse  do  vigário  António  Xavier  Garcia  de  Almeida, 
nomeado  para  substituir  ao  padre  Affonso  de  Albu- 
querque e  Mello,  vigário  encommendado  daquella  fre- 
guezia,  que  deram  causa  á  devassa  a  que  se  procedeu, 
e  na  qual  fora  pronunciado  o  referido  Albuquerque, 
pela  irregularidade  da  sua  conducta,  e  criminoso  pro- 
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cedimento  em  todo  este  negocio,  bem  como  a  inge^ 
rencia  que  nelle  tivera  a  Gamara  Municipal,  pede  de- 
claração à  duvida  pm  que  está  sobre  a  intelligencia  e 
extensão  da  dispcsição  do  art.  54  da  Lei  do  1.°  de  Ou- 
tubro de  1828  ;  e  tendo-se  já  procedido  a  devassa  refe- 
rida, como  incumbia  á  competente  autoridade  secular, 
pelo  que  havia  de  crime  civil  naquelles  factos,  de- 
vendo a  respectiva  autoridade  ecclesiastica,  na  confor- 
midade âas  leis  canónicas,  proceder  igualmente  pelo 
que  ha  de  delicto  ecclesiastico  :  Manda  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  declarar  ao  sobredito  Cabido,  quanto  â  intelli- 
gencia do  citado  art.  54  da  Lei  do  1/  de  Outubro  de 
1828,  que  sendo  os  parochos  um  dos  empregados  pú- 
blicos de  maior  consideração  entre  os  cidadãos  do  Im- 
pério muito  convém  averiguar  e  reconhecer  a  sua  le- 
/  gitimidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1830. — 
Visconde  de  Alcântara. 


^/i\:/\fSj>çfy\/:>a/^ 


N.  113.— JUSTIÇA.-  Em  17  dè  maio  de  1830. 

Declara  que  os  Vereadores  não  lêm  privilegio  para  deixarem 
de  ser  presos,  processados  e  punidos  nem  as  Camarás  Munici- 
pães  jurisdicçâo  ou  competeíncia  para  conhecer  e  julgar  da 
validade  de  ordens  emanadas  de  legitimas  autoridades. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  com  o  officio  do  antecessor  de  V.'  Ex.  datado 
de  6  de  Março  ultimo,  o  que  havia  dirigido  o  Coraman- 
dantedas  Armas  dessa  Província  acompanhado  do  que 
lhe  enviara  José  Januário  de  Souza  Ozorio,  Sargento- 
mór  do  regimento  n.**  11  de  cavallaria  ligeira  da  2.* 
linha,  e  a  este  o  Presidente  da  Gamara  Municipal  da 
vilh  de  Paracatú,  expondo  a  razão  em  que  se  fundara 
aquella  Gamara  para  se  oppôr  à  prisão  do  Capitão  An- 
tónio Lopes  de  Oliveira,,  que  devia  ser  sentenciado  em 
conselho  de  guerra  por  crimes  de  que  fora  pronun- 
ciado antes  de  exercer  o  cargo  de  Vereador  da  referida 
Gamara,  e  tendo  esta  por  officio  de  22  de  Dezembro 
passado  dado  igualmente  parte  deste  facto,  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  reconhecendo  quq  só  por  ignorância 
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ella  ousaria  commetter  um  tão  grande  attenlado,  pois- 
que  ufana  do  seu  procedimento,  e  como  escrupulosa 
jseladora  da  sua  dignidade  e  prerogativas,  que  inculca 
/menoscabadas,  se  animou  a  enviar  o  oflâcio 'referido 
dando  parte  da  deliberação  que  havia  tomado,  Ha  por 
bem  releval-a  por  esta  vez,  e  Ordena  que  V.  Ex.  fa- 
zendo-Ihe  assim  constar  a  advirta  igualmente  : 

i.^^Que  nenhuma  jurisdicção  nem  competência  tem 
para  conhecer  e  julgar  da  validade  de  ordens  ema- 
nadas de  legitimas  autoridades, ainda  que  contra  algum  , 
de  seus  membros  se  dirijam,  podendo  apenas  ou  ella, 
ou  estes  usar  do  direito  de  petição  ou  dos  recursos 
legaes  pelos  meios  competentes  nos  casos  que  occorre- 
rem;  2/  que  deve  declarar  illegal,  nulla  e  sem  eflfeitô 
a  deliberação  tomada  em  sessão  extraordinária  dol."*  de 
Novembro  de  1829,  para  que,  não  delia  mas  sim  desta 
revogação  íique  prevalecendo  o  exemplo;  3.°  que  deve 
proceder  nas  deliberações  com  toda  a  madureza,  cir- 
cumspecção  e  conselho  tendo  mais  zelo  pela  exacta 
observância  das  leis  e  pela  maautenção  da  boa  ordem, 
contida  sempre  nos  limites  de  suas  attribuições,  que 
capricho  por  um  mal  entendido  decoro  ou  prerogativa 
de  corporação.  Porquanto,  nem  os  Vereadores  nem  os 
Juizes  de  Paz  ou  supplentes,  pelas  respectivas  leis  de 
suas  creações  e  regimentos  foram  postos  fora  da  regra 
gerai  çstabelecida  na  Constituição  art.  179  |  13,  para 
que  á  sombra  de  algum  privilegio  deixem  de  ser  pro- 
cessados, accusados,  e  punidos  por  seus  crimes  da 
mesma  forma  que  quaesquer  outros  cidadãos^,  e  se  ainda 
fosse  preciso  o  recorrer  a  legislação  anterior  para  de- 
cidir-se  se  o  Vereador  podia  ser  ou  não  demandado 
civil  ou  criminalmente,  e  levado  à  prisão,  com  ou  sem 
licença  de  superior  autoridade,  se  reconheceria  de  que 
nada  obstava  a  ser  demandado,  e  preso  como  qualquer 
outro  cidadão,  avista  das  expressões  aaOrd.Liv.  3.** 
Tits.  8."*  e  9.**  em  que,  tratando-se  das  pessoas  que  não 
podem  ser  citadas  por  causa  de  seus  oííicios,  e  sem  li^ 
cença  se  não  comprehendem  os  Vereadores  como  é  claro 
pela  letra  de  taes  disposições,  que  por  serem  de  pri- 
vilegio senão  ampliam,  e  como  sempre  se  entendeu; 
accrescendo  mais  para  o  caso  em  questão,  que  mesmo 
quando  os  Vereadores  fossem  do  numero  daquelles  em- 
pregados que  no  tempo  de  seu  exercício  se  não  podem 
demandar  sem  licença,  nunca  poderiam  reputar-^semais 
píivilegiados  que  os  Corregedores  das  comarcas  e  outros 
julgadores  tèmporaes  para  deixarem  de  sercomprehen- 
didos  nas  excepções  declaradas  nos  citados  tits.  8.,*'  e  9.**  da^ 
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Ord.  Liv.  3/  —  Salvo  se  fôr  por  causa  de  algum  malefício, 
que  tivesse  commettido  antes  do  officio.  Porém  se  elle 
antes  de  haver  o  officio  houvesse  commettido  algum  ma-; 
leficio,  ou  o  commettesse  durante  o  officio,  assim 
acerca  delle,  como  fora  delle,  poderá  ser  demandado  e 
accusadopor  elle  sem  mais  outra  nossa  licença  —  Sem 
obstar  nem  o  disposto  no  Alvará  de  26  ije  Fevereiro  de 
i77i  que  anles  ao  contrario  mais  certifica  poderem 
ser  presos  os  Vereadores  logo  que  se  acharem  criminosos 
sem  dependência  de  ordem  ou  licença  superior,  nem  o 
que  se  determinou  em  algumas  ordens  ou  avisos,  que 
prohihindo  a  prisão  das  Gamaras  em  corporação,  e  dando 
providencias  a  casos  particulares,  não  podem  ter  ap- 
plicaçào  a  este.  , 

Que  deverá  portanto  cumprir-se  a  ordem  e  tratar  a 
sobredita  Gamara  de  supprir  a  falta  daquelle  membro 
pelos  meios  legaes  para  emquanto  lhe  durar  o  impe- 
dimento. 

Deus  Guarde  a  'V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara. — Sr. 
José  Manoel  de  Almeida. 


^/tyJt\J\pi^J\/\/\/' 


N.  114.—  FAZENDA.—  Em  19  de  maio  de  1830. 

Sobre  a  quitação  de  responsáveis  antes  da  definitiva  liquidação 

de  suas  contas. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacio- 
nal: Faço  saber  á  Juntada  Fazenda  da  Província  do  Pará: 
que  tendo  subido  á  Imperial  Presença  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  o  seu  officio  n**  24  de  17  de  Junho  de 
1829,  em  que  pede  esclarecimento  se  deve,  ou  não  dar 
quitação  interina,  e  do  estylo  á  viuva  e  herdeiros  de 
José  Joaquim  Gomes  Franco,  Pagador  que  foi  das  tropas, 
e  mais  Repartições  dessa  Provinda,  visto  que  a  Junta 
transacta,  tendo  ido  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Pro- 
curador da  Coroa  e  Fazenda,  mandou  em  virtude  de 
uma  sentença  comminatoria  acreditar  nas  contas  do 
dito  Pagador,  as  addições  de  despezas,  que  pelas  com- 
petentes folhas  uãe  consta  legalmente  ter  satisfeito, 
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vindo  ainda  por  consequência  a  ser  a  Fazenda  Nacio- 
nal reputada  devedora  de  3:632íiS67 :  Houve  o  mesmo 
•Augusto  Senhor  por  bem,  Con forma ndo-se  rom  o  pa- 
recer da  Mesa  do  Thesouro  e  jesposta  do  Desembar- 
gador Procurador  da  Coroa  e*  Fazenda  desta  Corte,  De- 
cidir, que  nâo  pôde  ler  lugar  a  quitação  sem  realizar-se 
a  entrada  nos  cofres  nacionaes  do  alcance,  em  que  pelo 
exame,  e  liquidação  de  semelhantes  contas  se  mostrar 
directamente  haver,  por  não  apparecer  a  disposição 
legal,  nem  ainda  o  principio  do  justo  em  que  se  fundou 
o  mesmo  Procurador  Fiscal  para  apoiar,  e  fazer  pre- 
valecer o  novo  meio  da  comminatoria,  que  desrespon- 
sabilisou  á  referida  viuva  e  herdeiros  da  apresentação 
dos  respectivos  documentos  dô  despeza  e  constituiu  a 
Fazenda  Nacional  devedora  da  quantia  indicada.  O  que 
a  Junta  terá  entendido,  e  executará.  Alexandre  José 
Ferreira  Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  i9  de  Maio 
de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever . — 
Marquez  de  Barbacena . 


N.  115.—  GUERRA.  —  Em  27  de  maio  de  1830. 
Sobre  a  concessão  de  licença  a  Officiaes  do  Exercito. 

^Cumprindo  pôr  termo  á  abusiva  pratica  de  subirem 
á  Imperial  Presença,  contra  as  ordens  estabelecidas, 
requerimentos  de  Militares  para  poderem  vir  á  Corte 
sem  serem  acompanhados  d^  informação  da  respectiva 
autoridade  militar,  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por 
bem  determinar  que  o  Governador  das  Armas  da  Pro- 

vincia  de faça  constar  na  ordem  do  dia  a  todos  os 

corpos  da  Província  que  jamais  serão  attendidos  reque- 
rimentos para  licenças  quando  cheguem  á  Augusta  Pre- 
sença sem  a  necessária  informação  sua  edos  respectivos 
.  Chefes  dos  recorrentes,  que  de  outra  maneira  encon- 
trarão retardo  nas  suas  supplicas :  e  Manda  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  com- 
municar  ao  referido  Governador  das  Armas,  para  seu 
conhecimento  e  pontual  observância. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1830.— 
Conde  do  Rio  Pardo. 
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N.  il6.  —  MARINHA.  —  Em  28  de  maio  de  1830. 

Sobre  a  tomada  de  contas  dos  Almoxarifes  dos  Arsenaes. 

Sendo  presente  a  Sua  Map^estade  o  Imperador  com  a 
oflicio  de  V.  S.  datado  de  22  do  corrente  a  informação 
que  a  V.  S.  dera  o  Contador  da  Marinha,  sobre  o  objecta 
cio  Aviso  de  27  do  mez  passado,  da  qual  consta  não  se 
haver  até  ao  presente  tomado  contas  ao  Almoxarife  no 
período,  e  pela  forma  do  disposto  no  |  5.°  do  Alvará  de 
13  de  Maio  de  1808,  Ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
quç  V.  S.  passe  a  dar  as  mais  enérgicas  providencias 
para  evitara  continuação  de  um  semelhante  abuso,  de- 
vendo recommendar  o  maior  escrúpulo  em  tonwrem-se 
taes  contas,  para  que  a  Fazenda  Publica  não  venha  a 
soffrer  o  menor  prejuizo,  cessando  de  uma  vez  a  con- 
fusão e  desordem  que  infelizmente  se  tem  notado  nessa 
Repartição,  pela  negligencia,  e  falta  de  observância  da 
Lei. 

Dpus  Guarde  a  V.  S.—  Paço  em 28  de  Maio  de  1830, 
^Marquez  de  Paranaguá.  —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


,/\Pd^yJ\/\fW* 


N.  117.— JUSTIÇA. -Em  2  de  junho  de  1830. 

Sobre  a  despeza  com  a  conducção  de  presos. 

Constando  a  Sua  Magest^íde  o  Imperador,  pelo  officio 
de  17  do  mez  passado,  da  Cimara  Municipal  da  vill^i  de 
Resende,  a  duvida  em  que  se  acha  em  fazer  a  necessária 
despeza  com  luzes  para  os  presos  e  conducção  destes  para 
esta  capital.  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  dà  Justiça  declarar  á  re- 
ferida Gamara  que  apezar  da  mui  expressa  disposição  do 
art.  90  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  que  re- 
vogou todas  as  leis,  alvarás,  decretos  e  mais  resoluções, 
que  dão  ás  C  \marasdifferentes  attribuições  ou  lhes  impõe 
obrigações  diversas  das  declaradas  nella,  com  tudo  as 
outras  'attribuições  da  referida  lei  nos  aris.  40, 66  e  71 
que  mui  lhes  recommendama  vigilância  sobre  a  policia 
das  povoações  tranquillidade  e  segurança  de  seus  habi- 
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tantes,  e  no  art.  74  que  as  autoriza  para  fazer  todas  as 
despezas  necessárias  para  o  desempenho  de  suas  attri« 
buições,  assim  como  para  dar  aos  Juizes  de  Paz  e  outros 
empreitados,  o  que  por  lei  estiver  determinado,  as  obri- 
gam ainda  a  cumprir  o  disposto  na  Ord.  L.  l.""  Cap.  66 
I  37,  e  nas  Leis  de  20  de  Outubro  de  1763  e  de  25  de  Junho 
de  1765  |15,  concorrendo  para  as  despezas  que  se  fizerem 
em  levar  os  presos  ás  respectivas  cadôas  de  conselho  em 
conselho. 

Palácio  do  Rio  de  Janejro  em  2  de  Junho  de  1830.— 
Visconde  de  Alcântara. 


^\/\/\/i'f\:f\:/fw» 


N.  118.  — FAZENDA.— Em  3  de  junho  de  1830. 

Manda  adoptar  nas  Alfandegas^  o  modelo  do  livro-mestre  da 

Alfandega  da  Corte. 

O  Marquez  de  Barbacena,  de  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 

Faço  saber  á  Juntada  Fazenda  da  Província  de 

que  convindo  remover  futuras  duvidas  nas  Guias  que  se 
expedirem  da  Alfandega  dessa  Provinda,  para  as  outras 
deste  Império ;  Ha  Sua  Magestade  o  Impera  lor  por*bem 
mandar  remetter  á  Junta  o  modelo  incluso  do  livro- 
mestre  daAlfandegada  Corte,  para  que  o  dessa  provinda 
pela  mesma  forma  se  escripture.  O  qhe  a  Junta  cum- 
prirá. Pedro  Joaqim  de  Carvalho  a  fez  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Junho  de  1830.— João  Carlos  Correia 
Lemos  a  fez  escrever.  —  Marquez  de  Barbacena. 
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N.  119.— MARINHA.— Em  7  de  junho  de  1830. 

Manda  que  sejam  íeitase  assignadas  pelos  Mestres  as  avaliações 
dos  objectos  precisos  para  os  Arsenaes. 

'  Inteirado  Sua  Magas tade  o  Imperador,  do  que  V.  S. 
expóz  em  seu  officio  de  25  do  mez;  próximo  findo,  sobre 
o  objecto  do  Aviso  de  22  de  Abril  ultimo,  relativamente 
ás  madeiras  compradas  para  o  Arsenal  de  Marinha  de 
Dezembro  para  cá ;  Manda  significar  a  Y.  S.  para  sua 
intelligencia  e  governo^^iae  convém,  que  a  avaliação  a 
que  se  procede  pelos  Mestres  do  Arsenal  a  respeito  da- 
quelle,  e  dos  outros  géneros,  que  se  compram  psira 
fornecimento  dofr  armazéns  será  d 'ora  em  diante  por 
escripto,  e  assignada  pelos  mesmos  Mestres,  afim  de  que 
conste  a  todo  o  tempo,  e  se  possam  extrahir  cópias  au- . 
thentícas,  quando  precisas* 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  7  de  Junho  de  1830. 
—Uarqwz  de  Paranaguá.-^  &v.  Luiz  da  Cunha  Mo- 
reira. 


tAS^Pj^PsJ^fy^W» 


N.  120.— JUSTIÇA.— Em  7  DE  JUNHO  de  1830. 

Ordena  que  os  Jnize3  eleitos  sejam  constrangidos  a  tomar  posse  e 
entrar  no  exercicio  de  seus  lugares. 

SpaMagestade  o  Imperador  Manda  remetter  a  Ym. 
o  officio  incluso  do  Juiz  ordinário  da  villa  de  Resende, 
em  data  de  27  de  Maio  passado,  em  que  representa  estar 
servindo  por  mais  tempo  do  que  o  determinado  na  lei, 
havendo  já  Juizes  eleitos  para  ocorrente  anno.  E  Ha 
por  bem  que  Vm.  faça  cumprir  a  mesma  lei  constran- 
gendo os  Juizes  eleitos  a  tomarem  posse  e  entrarem  no 
exercício  de  seus  respectivos  lugares. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  7  de  Junho  de  1830. 
^Visconde  de  Akantara.—Sr.  Ouvidor  interino  da  ôo- 
marca  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  Í21.-*JUSTIÇA.— EHllDEjUNHODfiiã30. 

Sobre  as  divisas  da  nova  freguezia  de  Santa  Rita  e  annexaçScr 
da  capella  das  Dores  do  Rio  do  Peixe  á  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Ibitipoca,  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

'  Evm.  e  Revm.  Sr. — Sua  Magestado  o  Imperador,  Con- 
formando-se  com  a  informação  do  Presidente  dessa  Pro- 
víncia, e  com  a  que  Y.  Ex.  ihe  deu  em  olQQcio  de  8  de 
Março  próximo  passado,  Ha  por  bem  Approvar  e  con- 
firmar as  divisas  da  nova  freguezia  de  Santa  Rita,  que 
ofiferece  no  mappa  annexo  o  Padre  Manoel  Roberto .  da 
Silva  Diniz,  vigário  collado  da  sobredita  freguezia. 
Outrosim  Ha  o  mesmo  Augusto  Senhor  por ,  bem  Or- 
denar na  forma  representada  por  Y.  Ex.  no  citado  of- 
ficio  que  os  moradores  applicados  â  capella  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  do  Rio  do  Peixe,  fiquem  pertencendo 
á  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Ibitipoca^ 
ficando  para  esse  fim  desannexados  da  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade  da  viila  de  Barbacena.  O  que  communico 
a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Junho  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara.— 2iV* 
Bispo  de  Marianna . 


^r>\jT\j:\J>^Ji\iP\j\/* 


N.  122.— IMPÉRIO.— Em  H  de  junho  dkí830. 

l)èclara  que  um  membro  do  Cotisélho  do  Governo  pôde  sôl-o 

também  do  Conselho  Geral. 

lllm.  eExm.  Sr.— Pela  acta  dá  sessão  do  Conselho 
do  Governo  dessa  Provincia,  de  que  Y.  Ex.  remetteu 
cópia  com  seu  officio  de  10  de  Maio  próximo  passado,  foi 
presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  não  ter  o  Con- 
selho dispensado  de  tomar  assento,  como  seu  membro, 
a  António  Francisco  da  Costa,  por  entender  que  não 
era  justificado  impedimento,  o  achar-se  igualmente 
eleitt)  para  o  Conselho  Geral  da  Trovincia;  e  participo 
a  Y.  Ex.  que  Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor 
Approvar  a^uella  resolução,  porque  nada  obsta  a  que  o 
dito   António  Francisco  da  Costa  desempenhe  as  suas 
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respectivas  funcçdes  em  ambos  o$  Conselhos,  porque 
nem  a  Lei  òexclue  de  um  por  estar  também  eleito  para 
outro,  nem  tem  incompatibilidade  o  serviço,  porque  $ 
feito  em  tempos  diversos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Junho  de  1830.  —Marquez  de  Çaravellas^Sr. 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 


N.  123.— FAZENDA.— Em  11  de  junho  de  1830. 

Autoriza  á  Junta  de  Fazenda  da  3ahia  para  chamar  pessoas  babeis 
a  fim  de  coadjuvarem  nos  seus  trabalbos. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estjido  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Prí»vincia  da  Bahia  : 
que  vendo-se  o  seu  officio  n.®  26  de  29  de  Março  ultimo, 
expendendo  sobre  o  que  se  lhe  ordenou  em  Provisão  de 
18  de  Janeiro  deste  anno  sobre  oatrazo  que  se  conhecia 
nas  remessas  dos  balancetes  a  este  Thesouro  Nacional : 
Ha  Sua  Magestade  Imperial  por  bem,  Attendendo  ás  ra- 
zões referidas  pçla  mesma  Junta,  e  de  seu  Deputado  Es- 
crivão, Autorizar  à  Junta  para  chamar  pessoas  hábeis 
a  fim  de  coadjuvarem  nos  ditos  trabalhos,  vencendo  uma 
gratificação  mensal  que  julgar  razoável,  com  declaração 
porém,  que  taes  individues  que  assim  forem  âfdmittidos 
se  não  possam  considerar  por  este  facto  como  emprega- 
dos da  mesma  Junta.  O  que  se  lhe  participa  para  sua 
Intelligencia  e  devida  execução,  como  se  lhe  ordena. 
Alexandre  José. Ferreira  Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
emll  de  Junho  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a 
fez  escre  ve  r .  —  Marquez  de  Barbacena . 

N.  124  —FAZENDA.  —  Em  14  de  junho  de  183Ó. 

Declara  que  os  encargos  da  Municipalidade  não  são  íncompativeis 
com  a  serventia  de  officios  do  provimento  do  Governo. 

O  Marquez.de  Barbacena,  do  Conselho  de  SuaMages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Esoado  dos 
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Negócios  da  Fazenda  e Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  da  Babia, 
que  mandando  Sua  Magestade  o  Imperador  consultar  ao 
Conselho  da  Fazenda,  o  seu  ofiicio  n.  °  49  de  14  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado  concernente  ás  eleições  que 
nessa  provincia  recahiram  em  empregados  públicos 
para  Vereadores  da  Gamara  Municipal,  cuja  compatibi- 
lidade de  exercício  entrara  eui  duvida :  Houve  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem,  em  Sua  Immedia ta  Resolução 
dol.^de  Março  antecedente,  Conformando-se  como 
parecer  do  mesmo  Conselho,  Decidir,  que  os  encargos 
da  Municipalidade  não  são  incompativeiscoih  a  serven- 
tia dos  officiosdo  provimento  do  Governo;  consideran- 
do-se  porém  impedidos  os  Lugares  durante  as  sessões  da 
Camará  Municipal.  O  que  se  participa  â  Junta  para  sua 
intelligencia  e  governo.  Joãolgnacio  Albernaz  a  fez  no 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1830.  João  Carlos 
Corrêa  Lemos  a  fez  escrever. — Morquez  de  Barfíacena. 


•W=\:A/^^;/W^•^ 


N  i25.  -FAZENDA.  -  Em  IS  de  junho  de  1830. 

flemetto  a  Pauta  das  avaliações  dos  géneros  importados,  e  autori- 
za a  creaçâo  de  uma  commissão  para  resolver  os  pontos  contro* 
vertidos. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  é  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional : 

Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de que 

com  esta  se  lhe  envia  um  exemplar  da  Paula  das  novas 
avaliações  dos  géneros  importados  para  ò  Império,  a  fim 
de  ser  remettido  á  estação  competente,  e  por  ella  se  re-^ 
guiar  e  reger  no  recebimento  dos  respectivos  direitos. 
E  Determirla  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a  mesma 
Junta,  DOS  casos  designados  no  Decreto  de  2  de  Março 
do  anno  passado,  nomée  uma  commissão  semelhante,  a 
de  que  trata  o  dito  decreto,  para  resolver  os  pontos 
controvertidos,  sujeitando-se  todavia  o  arbítrio  que  $e 
tomar  á  Imperial  Approvação  do  mesmo  Augusto  Senhor. 
O  que  se  participa  á  Junta  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. Francisco  da  Costa  Barros  e  Fonseca  a  fez  no 
Bio  de  Janeiro  aos  15  de  Junho  de  1830.  João  Carlos 
Corrêa  Lemos  a  fez  escrever .—  Mar^z  dè  Barbacena. 
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N.  126.  — JUSTlgA.  — Em  19  de  junho  de  1830. 

Declara  que  o  Escrivão  do  Juizo  avocante  é  o  competente  para 
escrever  nos  autos  avocados,  e  o  da  Coroa  e  fazenda  nas  causas 
de  contestadores. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  em  resolução  das  duvidas 
propostas  pelo  ex-Ouvidor  dessa  comarca  José  Libaniode 
Souza  na  *  representação  que  dirigiu  á  Sua  Augusta  Pre- 
sença pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  em  data  de  19 
de  Janeiro  de  1825 ;  Manda  declarar  a  Ym.  que  ellas  são 
inteiramente  destituidas  de  fundamento ;  pois  que  o 
Escrivão  do  Juizo  avocante  é  o  competente  para  escrever 
nos  autos  avocados,  e  nas  causas  de  contestadores  o  do 
Juizo  da  Coroa  e  Fazenda,  não  só  no  tempo  dos  con- 
tractos mas  ainda  por  mais  um  anno,  ou  pelo  tempo  que 
na  arrematação  se  designa  er  concede. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
19 de  Junho  de  1830. —  Visconde  de  Alcântara.— Sr. 
Ouvidor  da  comarca  do  Espirito  Santo. 

V 

'N.  127.  -  JUSTIÇA.  —  Em  23  de  junho  de  1830. 

Sobre  os  emolumentos  que  devem  perceber  os  Escrivães  pelas 
cópias  de  documentos  existentes  em  seus  cartórios. 

SuaMageslade  o  Imperador,  aquém  foi  presente  o 
offlcio  de  Vm.  em  data  de  19  do  mez  passado,  acompa- 
nhado da  representação  do  Escrivão  dessa  Ouvedoria  José 
Leite  Pereira  Campos  sobre  o  pagamento  que  este  deve 
perceber  das  cópias  dos  documentos  existentes  naquelle 
cartório,  Houve  por  bem  Resolver  que  o  referido  Es- 
crivão deverá  continuar  a  perceber  os  mesmos  emolu- 
mentos assignados  pelas  leis  existentes  emquanto  não 
forem  alteradas.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intel- 
ligencia . 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  23  de  Junho  do  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara.  —  Sr.  Ouvi-lor  da  comarca  do 
Rio  de  Janeiro. 
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N.  128.—  lUPERIO.-  Em  28  db  junho  db  1830. 

Declara  que  o  Decreto  de  %1  de  Janeiro  do  anno  passado,  que 
concede  autorização  para  minerar  em  terras  próprias,  somente 
se  refere  ás  Provindas  mineiras,  onde  é  livre  a  mineração. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oflOicio  de  V.  Ex.  na  data  de  20  de  Janeiro 
deste  anno,  em  que  participa  ter  o  Conselho  do  Governa 
resolvido  conceder  licença  a  José  Gonçalves  Teixeira  e 
Joaquim  José  de  Siqueira,  da  Província  do  Maranhão, 
para  estabelecerem  a  mineração  do  ouro  em  lerras  de  3ua 
propriedade,  situadas  nessa  Província  do  Pará,  perlo  da 
margem  septentrional  do  rio  Turi-Assú,  allégando  em 
seu  favor  a  faculdade  concedida  geralmente  aos  súbditos 
brazileiros  pelo  Decreto  de  27  de  Janeiro  do  anno  pas- 
sado: O  mesmo  Senhor^indeferindo  a  pretenção  dos  sup- 
f)licantes,  Ha  por  bem  declarar  a  V.  Ex.,  para  ser  cons- 
tante no  referido  Conselho,  que  ainda  não  ha  lei  que 
tenha  franqueado  a  extracção  do  ouro  fora  das  provín- 
cias mineiras,  por  ser  somente  a  estas  relativa  a  facul- 
dade concedida  pelo  mencionado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  28  de  Junho  de  1830.  —  Marquez  de  Caravellas. — 
Sr.  Barão  de  Bagé. 

N.  129.  —  MARINHA.  —Em  âSDE  junho  de  1830. 

Manda  remetter  todos  os  mezes  um  mappa,  ou  conta  corrente  das 
madeiras  e  mais  géneros  existentes  nos  armazéns. 

Sua  Magestade  olmp^erador  Ha  por    bem  que  V.  S. 
remetta  todos  os  mezes  sem  falta  a  esta  Secretaria  de 
Estado  um  mappa,  ou  conta  corrente  das  madeiras 
existentes  nos  armazéns,  declarando  o  seu  valor,  e  as 
que  entraram,  e  sahiram  no  mez  antecedente,  ficando 
na  intelligencía  de  que  isto  mesmo  deverá  praticar  a 
respeito  de  todos  os  outros  géneros,  como  se  tem  já  de- 
terminado. 
Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço  cm  28  de  Junho  de  1850.— 
.    Marquez  de  Paranaguá.  -^  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira, 
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N.  130.—  MARINHA.—  Em  30  de  junho  de  1830. 

Declara  que  não  são  considerados  na  escala  dos  combatentes  os 
OfiQciaes  da  Armada  que  servem  de  Patrão-mór  dos  portos. 

Requerendo  o 2.**  Tenente  dâ  Armada^  Nacional  e  Im- 
perial com  exercício  de  Patrão-Mór  desse  porto,  Manoel , 
António  Fiúza,  entrar  na  escala  dos  Officiaes  combatentes, 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  Vm.  faça 
constar  ao  supplicante,  que  os  Officiaes  empregados  em 
commissões  semelhantes  á  sua  nâo  sâo  considerados  na 
escala  dos  combatentes,  por  isso  que  estão  fora  daquelle 
serviço.    ,  .       ' 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Junho  de  1830.—  Marquez  de  Paranagiid.  —Sr, 
Carlos  Lourenço  Danckwardt. 


N.  131  —  IMPÉRIO.— Em  o  1.^  db  julho  dè  1830. 
Declara  de  grande  gala  os  dias  iO  e  3i  deste  mez. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador  Ha 
por  bem  que  sejam  de  grande  gala  os  dias  10  e  31  do  cor- 
rente, por  ser  o  1.'  o  do  Augusto  nome  de  Sua  Mages- 
tade a  Imperatriz,  e  o  2.  **  o  do  Faustissimo  Anniversario 
do  nascimento  da  mesma  Senhora,  havendo  beija-mão 
em  ambos.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gehcia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço  em  o  1/  de  Julho  de 
1830.  —  Marquez  de  Caravellas.  —  Sr.  Barão  de  Itapoâ^ 
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N,  132.— JUSTIÇA.  — Em  o  1.^  DE  JULHO  DE  1830. 

Sobre  o  crime  de  leza  magestade. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  officio 
de  27  do  passado  acerca  do  embaraço  que  lhe  occorreu 
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á  prompta  execução  do  Aviso  de  23  do  medmo  mez  ;  e^ 
era  resposta,  lenho  a  dizer  a  Vm.  que  é  sem  funda- 
mento a  duvida  em  que  está  sobre  a  classificação  do 
crime  de  que  trata  o  offlcio  do  Presidente  da  Gamara  da 
.villa  de  Resende,  porque  claramente  se  comprehende, 
no  §  8.**  da  Ord.  do  Liv.  5.*  Tit.  6.^  que,  se  a  lei  não' 
designou  o  crime  de  lesa-magestade  nos  casos  de  de- 
vassa declarados  na  Ord.  Liv.  1.%  Tit.  65,  e  mais  ex- 
travagantes que  os  têm  ampliado  a  outros  crimes,  eila 
o  teve  em  vista,  comprebendeu  e  claramente  o  a&nun- 
ciou  quando  permittiu  que  se  podem  sobre  elle  inquirir 
ainda  depois  da  morte  do  accusado  ou  infamado  de  tal 
maldade,  como  se  vé  na  Ord.  do  Liv.  5/,  Tit.  6.%  §  H. 
Que  è  insubsistente  a  outra  duvida  que  representa 
fundada  em  opiniões  de  praxistas  sobre  a  necessidade  de 
decreto  particular  para  se  poder  devassar  sobre  o 
crime  de  lesa  magestade  ;  porque  assim  a  amplitude 
da  palavra  —  inquirir  —  ,  com  que  se  exprime  a  citada 
Ord.,  comprehende  não  só  o  summario,  mas  a  devassa; 
como  porque,  sendo  na  lei  annunciada  a  devassa  para  o 
furto  excedente  a  marco  de  prata,  ou  de  simples  feri- 
mento feito  de  noite,  ou  só  pelo  facto  de  arrancamento 
de  arma  na  Corte,  não  è  crivei  qne  a  negasse  em  tão 
grave  e  abominável  crime  ;  Onatmente,  porque,  si 
se  não  provasse  o  delinquente,  tanto  importava  ter  se 
inquirido  por  via  da  devassa  como  de  summario  ;  e, 
si  se  provasse  e  a  Relação  entendesse  que  o  caso  não  era 
de  devassa,  tendo-se  procedido  a  ella,  o  crime  não  fi- 
caria im punido,  porque,  pela  providencia  da  Ord.  do 
Liv.  l.%Tit.  5.%  §i2,  a  Relação  está  autorizada  a  sanar 
este  defeito  ;  não  devendo  fazer-lhe  peso  o  facto  das 
alçadas  nomeadas  nas  occasiões  de  semelhantes  crimes, 
porque  ellas  não  tinham  por  fim  dar  nova  forma  de  pro- 
cesso, mas  tão  somente  a  nomeação  de  Juizes  certos 
para  o  orgaaizarem  e  julgarem  definitivamente  ;.por- 
tanto,  proceda  na  forma  que  lhe  foi  ordenado. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  o  1.**  de  Julho  de 
1830.  —  Ymonàe  de  Alcântara.  —  Sr.  Ouvidor  da  co- 
marca do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  133.  — FAZENDA.— Em  5  de  julho  de  1830. 

Parmitte  qne  na  capital  da  Bahia  tenha  um  empregado  encatre- 
gado  da  arrecadação  das  rendas  da  Provinda  de  Sergipe. 

O  Marquez  de  Barbacena^  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
íçocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional: 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia, . 
que  tendo  chegado  á  Imperial  Presença  de  Sua  Mages- 
tadô  o  Imperador,  o  seu  oíBcio  n.**  63  dê  28  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado,  em  que  expende  a  razão 
por  que  deixara  de  continuar  a  executar  as  frequentes 
letras  de  pequenas  quantias,  sacadas,  pela  Adminis- 
tração de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe  de  El-Rey, 
por  conta  das  suas  rendas,  que  essa  Junta  recebe,  e  tam- 
bém informa  acerca  da  conveniência  que  ha  de  existir 
ahi  um  Official  de  Fazenda  delegado  da  dita  Adminis- 
tração para  occupar-se  da  Gscalisação  de  taes  rendas,  e 
entender*se  com  a  mesma  Administração  sobre  todos 
os  objectos  de  receita  e  despeza  respectivas  áquella 
provincia,  que  nessa  se  fazem :  Houve  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem,  atlendendo  á  justa  razão  que 
essa  Junta  expendeu  de  não  poder  continuar  na  satis- 
fação das  ditas  letras,  e  juntamente  a  vantagem  que 
tem  a  Fazenda  Nacional  de  poupar-se  á  commissão  que 
percebe  o  negociante  dessa  praça  Joaquim  José  Teixeira 
pelo  desempenho  dos  negócios  da*" referida  Adminis- 
tração de  que  está  encarregado,  permittir  que  haja  o 
OiScial  da  Fazenda  mencionado,  ao  qual  todos  os  mezes 
essa  Junta  tomará  contas;  pois  que  a  semelhante  res- 
peito nesta  data  se  expede  a  devida  participação  ao 
Presidente  da  citada  provincia.  O  que  a  Junta  terá 
entendido,  e  com  zelo  executará.  Joãolgnacio  Albernaz 
a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Juttio  de.l830.  —  João 
Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever. — Marquez  de  Bar- 
bacem. 

N.  134.  — JUSTIÇA.  — Em  6  de  julho  de  18âO. 
Declara  os  Juizes  a  quem  compete  fazer  os  inventários. 

Tendo  a  antiga  Camará  da  villa  de   S.   Bento  dè 
Tamanduá  dirigido  á  presença  de   Sua   Magestade  o 
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Imperador  em  data  de  2  de  Fevereiro  de  1824,  lima 
representação,  pedindo  varias  providencias  acerca  da 
factura  dos  invenfarios  de  maiores ;  da  nomeação  de 
um  Agente  Advogado  para  cobrar  naquelle  Termo  as 
dividas  da  Fazenda  Nacional»  e  sobre  o  vallarem-se  as 
fazendas,  a  fim  de  se  evitarem  os  pleitos  :  Ha  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem,  á  vista  das  informações  a  que 
se  mandou  proceder,  e  da  resposta  do  Procurador  da 
Coroa  e  Soberania  Nacional,  Resolver,  quanto  ao  1.* 
ponto:  que  aos  Juizes  ordinários  compete  fazer  os 
inventários  em  todos  os  casos,  á  excepção  dos  em  que 
deve  entrara  jurisdicção  dos  Provedores  dos  ausentes ; 
quanto  ao  2.*:  que  não  tem  lugar;  e  pelo  que  diz  res- 
peito ao  3.° :  que  compete  ás  Gamaras  Municipaes  prover, 
em  virtude  do  seu  regimento.  O  que  Manda  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  participar 
á  Gamara  Municipal  da  sobredita  villa  para  sua  intelli- 
gencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Julho  de  1830. — 
Visconde  de  Alcântara. 


N.  13S.— MARINHA.  — Em  13  de  julho  de  1830. 

Sobre  o  corte  de  madeiras  para  o  Estado  em  matas  particulares. 

Respondendo  aoofflcio  de  n.**  18,  que  Vm.  me  dirigiu 
em  data  de  15  do  mez  próximo  pretérito,  tenho  de 
significar-lhe  que,  não  havendo  nas  matas  do  Estado  as 
madeiras  necessárias  para  a  construcção  naval,  pôde 
Vm.  tirar  das  matas  dos  particulares  aquellas  madeiras, 
cujo  corte  pertence  exclusivamente  â  nação;  prece- 
dendo porém  sempre  o  consentimento  e  accôrdo  dos 
respectivos  proprietários  ;  e  empregando- se  no  corte  o 
maior  cuidado,  a  fim  de  evilar-se  qualquer  abuso. 

'  Deus  Guarde  a  Vm. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Julho  de  18S0.  — Marquez  de  Paranagu4.—  Sr. 
Intendente  da  Marinhada  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  135.— MARINHA.  —Em  13  de  julho  de  1830. 

■ 

Sobre  a  remessa  das  noções  estatístico- marítimas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Não  se  tendo  de  algumas  provín- 
cias remetlldo  com  a  conveniente  regularidade  as  noções 
—  cstalistico-jnaritimas —  exigidas  por  diversas  ordens 
desta  Secretaria  de  Estado,  c  havendo  mesmo  outras 
deixado  inteiramente  de  fazer  semelhantes  remessas  ; 
Sua  Magestade  o  Imperador,  desejando  que  em  tão  inte- 
ressante objecto  haja  a  maior  pontualidade,  e  exactidão 
possível,  ordena  mui  positiva  e  terminantemente  que 
V.  Ex. ,  pelo  que  respeita  a  essa  província,  haja  de  fazer 
colligir  taes  noções  a  tempo  de  poderem  aqui  chegar  o 
mais  tardar  até  o  flra  do  mez  de  Março  em  lodosos  annos  ; 
devendo  na  organização  dos  mappas  respectivos  seguir- 
se  os  formulários,  enviando-se  com  os  mesmos  mappas 
cópias  authenticas  dos  documentos  que  lhes  serviram 
de  base,  c  devendo  além  disso  notar-se  sempre  as  diffe- 
renças  occorridas  de  um  anno  para  outro  em  cada  um 
dos  objectos  com  declaração  do  motivo  de  taes  diffe- 
renças.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Julho  de  1830. -- Marquez  de  Paranaguá. — Sr.  Pre-^ 
sidente  da  Província  d • 


N.  137.— GUERRA.— Eai  14  de  julho  de  1830. 
Sobre  o  abono  de  farinha  aos  Offlcíass. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclama- 
çao  dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil:  Faço  saber  a  vós.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão,  que  tendo  subido  á  Minha  Imperial 
presença  os  vossos  oílicíos  de  3  de  Fevereiro,  e  18  de 
Julho  de  1829,  em  que  me  expondes  as  duvidas  propostas 
pelo  Escrivão  Deputado  da  Junta  da  Fazenda  dessa  pro- 
víncia, sobre  a  etapa  que  compete  aos  OíBciaes  dos  bata- 
lhões, ecorpos  de  1."  linha  do  Exercito,  depois  da  tabeliã 
que  marca  a  Lei  de  23  de  Setembro  de  1828,  mandei  con- 
sultar o  Conselho  Supremo  Militar,  econformando-me 
com  o  parecer  do  mesmo  Conselho :  Hei  por  bem  determi- 
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nar-vos  que  façais  continuar  aos  referidos  Offlciaes  o  pa- 
gamento da  farinha,,  que  recebiam  segundo  a  tabeliã  de 
28  de  Março  de  1828,  e  indemnizar  do  que  tôm  deixado 
de  receber,  pois  que  a  Lei  de  23  de  Setembro  de  1828  só 
é  relativa  ao  quantitativo  da  etapa,  e  não  ao  pessoal,  e 
assim  está  em  pratica  nesta  Corte.  Gumpri-o,  e  fazei-o 
assim  executaf.  Sua  Magestade  o  Imperador  o  mandou 
pelos  Conselheiros  de  Guerra  abaixo  assignados,  ambos 
do  seu  conselho.  João  Jacques  da  Silva  Lisboa  a  fez  nesta 
Corte  c  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  IJt  dias  do  mez 
de  Julho  do  anno  do  Narscimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1830.  No  impedimento  do  Conselheiro  Secre- 
tario de  Guerra,  António  Raphael  da  Cunha  Cabral,  Offi- 
cial-maior,  afez  escrever  e  subscrevi. — Barão  do  Passeio 
Publico.— Miguel  José  de  Oliveira  Pinto, 
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N.  138.— FAZENDA. —Em  14  de  julho  dk  1830. 

Sobre  a  competência  das  Juntas  d3  Fazenda  na  liquidação  epa-^ 
gamento  a  credores  da  Fazenda  Nacional. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade 0  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional: 
Faço  saber  áJunta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que, 
tomando  Sua  Magestade  o  Imperador  em  consideração 
quanto  é  oneroso  ao  expediente  do  Thesouro  Nacional» 
c  de  nenhum  proveito  aos  recorrentes,  o  processo  que 
cofre  para  se  haver,  das  respectivas  Juntas  de  Fazenda, 
informações  sobre  as  frequentes  supplicas  de  pessoas 
das  diversas  províncias  deste  Império,  que  julgando-se 
credores  á  Fazenda  Nacional,  procuram,  directamente 
ou  por  intermédio  das  mesmas  Juntas,  o  Imperial  de* 
ferimento,  que  sempre  é  mandar  convencer  a  Fazenda 
pelos  meios  ordinários:  Ha  o  mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  ordenar,  que  a  Junta  evite  a  indicada  supérflua 
pratica,  pois  é  de  sua  competência  o  deferimento  de 
semelhantes  supplicas  em  virtude  dos  legaes  documen- 
tos que  lhe  apresentarem;  e  quando  duvidar  do  direito 
dos  credores,  é  não  achar  liquidada  a  obrigação  do  debito 
da  Fazenda  Nacional,  poderão  elles  convencôl-a  pelos 
meios  e  acçCtes  competentes,  para  se  dar  execução  ao 
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ultimo  e  legal  julgamento  que  deve  ser  proferido  com 
pleno  conliQcimento  de  causa,  e  indispensável  audiência 
do  Provedor  da  mesma  Fazenda.  O  que  terá  entendido 
c  fará  publicar  para  conhecimento  dos  pretendentes. 
Luiz  Antunes  de  Menezes  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  aos 
14  de  Julho  de  1830.  João  Carlos  Corr3a  Lemos  a  fez 
escrever.—  Marquez  de  Burbacena, 
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N.  laO.  — IMPÉRIO.  —  Em  19  de  jueho  de  1830. 

Sobra  servirem  nos  Conselhos  Geraes,  c  nos  das  Presidências  e 
de  Fazenda  parentes  em  certo  gráo,  e  a  respeito  dâ  accumplaçâo 
de  ordenados  pelos  Conselheiros  do  Governo. 

Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  officio 
«lò  Vice-Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso,  data- 
do de  26  de  Março  do  corrente  anno,  reraettendo  duas 
poBturas  de  um  dos  membros  do  Conselho  do  Governo  ; 
a  primeira  para  se  declarar  se  a  disposição  do  art.  23 
da  Lei  do  l.**  de  Outubro  de  1828,  que  prohibe  servirem 
conjunctamente  de  Vereadores  na  mesma  cidade,  ou 
villa,  pai  e  filho,  irmãos,  ou  cunhados  emquanto  durar 
b  cunhadio,  se  deve  entender  com  os  Conselheiros  Ge- 
raes de  província,  e  os  da  Presidência,  e  mesmo  com  a 
Junta  da  Fazenda,  e  se  os  primos  em  primeiro  gráo  não 
sendo  indicados  na  sobredita  Lei  podem  servir  na  Ga- 
mara e  outras  Estações  e  Tribunaes  ;  e  a  segunda,  para 
também  se  declarar  se  os  Conselheiros  do  Governo  que 
já  vencem  soldos,  gratificações,  ou  ordenados  pelos  cofres 
da  nação*  podem  accumular  as  diárias  daquelle  cargo, 
visto  que  além  da  legislação  antiga  que  alli  se  aponta 
relativa  aos  Magistrados  e  Officiaes  de  Carta,  a  Lei  de 
18  de  Setembro  de  1828  inhibe  os  Juizes  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  de  accumularem  outro  algum  orde- 
nado ao  que  alli  se  lhes  lixou,  e  a  de  26  de  Setembro  de 
1829  deixa  aos  Vice-Presidentes  das  Províncias  quando 
servirem  de  Presidentes  a  opção  entre  o  que  por  esse 
cargo  então  lhes  compete,  e  os  outros  que  por  ventura 
possam  ter  ;  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  participar 
ao  referido  Vice-Presidente  que  não  subsistem  as  duvi- 
'  das  indicadas,  por  quanto,  pelo  que  respeita  á  primeira 
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proposta,  de  nenhuma  maneira  se  pôde  estender  aos 
membros  de  qualquer  dos  Conselhos  nem  aos  da  Junta 
da  Fazenda  o  citado  artigo  da  Lei  das  Municipalidades, 
pois  que,  versando  este  expressamente  sobre  os  Verea- 
dores das  Gamaras,  e  não  existindo  lei  alguma  que 
applique  a  sua  disposição  áquelles  outros  empregados,  a 
proposta  ampliação  seria  inteiramente  arbitrar i:i,  illegal, 
eaté  comprehenderia  uma  invasão  contra  o  Poder  Le- 
gislativo, por  estabelecer  excepções  que  a  lei  não  marca, 
preponderando  esta  mesma  razão  para  se  rejeitar  a  sup- 
posta  impossibilidade  de  sorvirem  conjunctamente  de 
Vereadores  no  mesmo  anno,  c  na  mesma  cidade  ou  villa, 
os  primos  em  primeiro  gráo.  E  pelo  que  toca  á  segunda, 
tendo  a  lei,  que  creou  os  Governos  Provinciaes,  e  a  que 
regulou  depois  os  vencimentos  dos  Vice-Presidentcs  das 
provindas,  quando  encarregados  da  Presidência,  ex- 
pressamente declarado  quaes  são  os  que  não  podem  ac- 
cumular  outros  vencimentos,  fixou  a  regra  em  contrario 
para  ©s  não  comprehendidos  naquella  excepção,  sem 
embargo  das  leis  apontadas  na  referida  proposta,  das 
quaes  umas  estão  revogadas  nesta  parte  peio  art.  37 
da  lei  daífuelia  creação,  e  pelo  art.  4.*'  da  lei  relativa 
aos  Vice-Presidcntes,  e  outras,  tendo  uma  applicafao 
particular,  expressa  e  positivamente  designada,  como  a 
da  creação  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,^  não  mili- 
tam para  o  presente  caso.  O  que  tudo  se  lhe  communica 
para  sua  intelligencia  e  governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1830*— 
Marquez  de  Caravellas. 


N.  140. -IMPÉRIO.— Em  19  de  julho  de  1830. 

Sobre  a  accumulação  de  vários  cargos  públicos  com  o  de  membro 
dos  Conselhos  de  Província  e  attribuições  destes. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  of- 
ficio  de  26  de  Março  do  corrente  anno,  com  que  o  Vice- 
Presidenle  da  Província  de  Mato  Grosso  remette  cópia 
da  acta  da  sessão  do  Conselho  do  Governo  de  i7 
daquelle  mez,  contendo  a  proposta  que  fizera  um  dos 
seus  membros,  e  sQbre  a  qual  resolveu  o  mesmo  Con- 
selho que  se  pedissem  esclarecimentos  sobre  as  duvidas 
nella  declaradas;  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  parti- 
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cíparao  dito  Vice-Presldenle  que,  quanto  á  primeira, 
não  existindo  incompatibilidade  legal  no  exerciciò 
cumulativo  dos  cargos  de  Conselheiro  do  Governo  e  do 
Conselho  Geral,  e  o  de  Juiz  de  Paz,  nenhuma  duvráa 
subsiste  a  este  respeito,  podendo  o^  Conselheiro  que 
sahir  eleito  Juiz  de  Paz  requerer  a  sua  escusa  á  res- 
pectiva Gamara  Municipal,  quando  nào  possa  servir  si- 
multaneamente todos  aquelles  cargos,  como  dispõe  o 
art.  4/ da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827.  Que  seme- 
Ihanlemente  nenhuma  incompatibilidade  lei^al  existe 
em  que  o  Conselheiro  do  Governo,  e  do  Conselho  Geral 
aceite  lambem  o  cargo  de  Fiscal  da  Camará  Municipal, 
ficando  assim  dissolvida  a  segunda  duvida.  Quanto  á 
terceira,  sendo  omisso  na  Constituição,  e  legislação 
existente  o  caso  de  recahiro  Commandodas  Armas  em 
um  dos  Conselheiros  do  Governo,  dependç  este  objecto 
de  Resolução  Legislativa,  e  emquanto  a  não  houver  não 
ha  direito  de  irihibir  o  exercício  de  um  cargo  que- a 
lei  não  fez  incompatiyel.  Que  sobre  a  quarta  não  se 
mostra  igualmente  incompatibilidade  legal  no  exercício 
cumulativo  de  Thesoureiro  Geral  da  Junta  da  Fazenda, 
e  de  membro  de  qualquer,  ou  de  ambos  os  Conselhos 
da  província .  Que,  pelo  que  respeita  á  quinta,  não  tendo 
a«  leis  estabelecido  meio  algum  coercivo  para  obrigar 
a  comparecerem  os  membros  dos  Conselhos  Geraes  das 
províncias,  quando  forem  chamados,  sendo  estas  cor- 
porações de  instituição  constitucional,  e  convindo  pro- 
videnciar para  que  a  falta  de  patriotismo  dos  eleitos  não 
consiga  aniquilal-as,  depende  este  objecto  de  medidas 
da  Assembléa  Geral  Legislativa,  a  cujo  conhecimento 
fstão  já  affectas  as  representações  de  algumas  delias 
sobre  a  mesma  matéria.  Que,  pelo  que  respeita  á  sexta, 
não  ha  irregularidade  na  confirmação  das  posturas  da 
Camará,  e  mais  negócios  inhcrentes  a  ella,  não  ob- 
stante existirem  no  Conselho  Geral  dessa  Provinda  seis 
Vereadores,  e  o  Fiscal  da  mesma  Camará,  visto  que  tal 
procedimento  não  vai  de  encontro  a  Lei  alguma  das 
existentes.  Que  finalmente,  não  havendo  lei  que  pres- 
creva aos  Conselhos  Geraes,  o  darem  ás  posturas  das 
Camarás, depois  de  confirmadas  por  elles,  o  andameUo 
prescriplo  pelo  art.  84  e  seguintes  da  Constituição, 
torna-se  aquelle  andamento  desnecessário.  O  que  tudo 
se  lhe  participa  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  !9  de  Julho  de  1830.— 
Marquez  ãe  Caratellas, 


1Í2  .     DECISÕES 

N.  14l.~IMPEl\I0.— Em  21  de  judio  de  ISSO. 

Prohibe  a  representação  nos  theatros  de  dramas  oífensivos  de 
corporaçõos  e  autoridades  publicas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  das  intenções  de  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador  o  favorecer,  quanto  esteja  ao  al- 
cajioe  do  Governo,  os  estabelecimentos  theatraea,  que 
todas  as  nações  cultas  têm  reconhecido  como  ura  dos 
meios  mais  eííicazes  para  insinuar  no  coração  dos  povos 
as  idéas  de  virtude,  e  adoçar  a  rudeza  e  barbaridadedos 
costumes;  mas  desejando  ao  mesmo  tempo  prevenir  e 
evitar,  por  meio  de  uma  circumspecta  vigilância  e  prévio 
exame  das  peças  que  se  hajam  de  representar,  que  tão 
úteis  estabelecimentos  degenerem  daquelles  louváveis 
llns  pela  introducção  de  doutrinas,  umas  oppostas  aos 
bons  costumes  e  á  moral  publica>e  outras  tendentes  a  in- 
llammar  as  paixões  exaltadas,  ea  destruir  por  qualquer 
maneira  o  syslema  constitucional  que  felizmente  nos 
rege  :  Ha  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor  que  V.  Ex. 
não  consinta  em  theatro  algum,  seja  publico  ou  par- 
ticular, a  representação  de  dramas  em  que  se  oífendam 
corporações  ou  autoridades,  que  pelo  contrario  se  devem 
respeitar,  para  conservação  da  boa  ordem,  e  publica 
tranquillidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Julho  de  1830.—  JlfaríM^-2:  de  CaraveUas.-Sr  Pre- 
sidente da  Província  de •. 
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N.  142.-MAÍIINÍIA.  — Em23  de  julho  de  1830. 

Manda  exigir  um  aluguel  razoável  pelo  serviço  das  barcas  do 
Estado  no  fornecimento  da  aguada  aos  navios  mercantes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Ha 
por  bem  que  Y.  Ex.  informe  se  o  fornecimento  d'agua 
aos  navios  mercantes  nacionaes,  e  aos  de  guerra  e  mer- 
cantes estrangeiros  efeito  em  barcas  do  Estado,pelo  Ar- 
senal do  porto  dessa  província,  Determinando  que  nesse 
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caso,  se  continue  a  fazel^o,  mas  pagando  taes  navios  um 
aluguel  razoável  pelo  serviço  das  ditas  barcas,  da  mesma 
maneira  que  se  pratica  nesta  Corte,  e  na-Provincia  da 
Bahia ;  pois  que  do  contrario  resulta  prejuízo  á  Fazenda, 
que  muito  importa  evitar* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Julho  de  i8Z0.— Marquez  de  Paranaguá. ^Sv, 
Presidente  da  Província  de* 


•    •    i    • 
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N.  143.— IMPÉRIO.— ÊM  28  dé  julho  db  1830. 

Sobre  a  dispensa  da  profissão  para  uso  das  insígnias  a  pessoas 
condecoradas  com  as  ordens  militaresw 

IlIm.eExm.  Sr.— Accusando  a  recepção  do  oíBcio 
de  V.  Ex.  dé  12  do  corrente,  em  que  me  communica  que 
á  Gamara  dosSrs.  Deputados  precisa  saber  si  o  Governo 
tem  continuado  a  conceder  aos  agraciados  em  alguma 
das  três  ordens  militares  o  uso  das  respectivas  insígnias, 
sem  professarem:  Gumpre-me  responder  a  V.  Ex-  que 
continua  aquella  permissão,  porque,  além  de  nâío  se  con- 
siderar verdadeira  dispensa  de  lei,  é  uma  attribuição  de 
que  Sua  Magestade  o  Imperador  tem  sempre  usado  na 
qualidade  de  Grão-Mestre,  e  que  igualmente  liie  com- 
pete na  deGhefe  do  Poder  Executivo,  como  distribuidor 
de  honras  e  graças,  em  cujo  numero  entra  a  referida 
permissão,  que' além  disso  já  era  constantemente  conce- 
dida por  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  João  VI,  desde  que 
veiude  Portugal  para  o  Brazil^  tanto  aos  nacionaes  por 
três  mezes,  como  aos  estrangeiros  sem  limite  de  tempo. 
Oque  communico  a  V.  Ex.  para  ser  presente  á  mesma 
Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.- Paço  em  28  de  Julho  de  1830. 
^Marquez  de  Caravellas. — Sr.  1.°  Secretario  da  Gamará 
dos'  Srs.    Deputíidos. 
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N.  144.— MARINHA.— Consulta  do  consblho  supremo 

UILITAR  DE  28  DE  JULHO  DE  1830. 

Declara  qbe  lião  têm  direito  ao  producto  das  prezas  effectuadas 
pelos  navios  de  guerra,  os  Officiaes  do  Exercito  que  nelles 
se  acharem  como  passageiros. 

Senhor.— Manda  Vossa  Mageslade  Imperial  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  28 
de  Junho  decorrente  anno,  que  o  Conselho  Supremo  Mi- 
litar consulte  com  effeito,  o  que  parecer  sobre  o  reque- 
rimento de  Carlos  Felippe  Garçon  Riviera,  que  é  do  theor 
seguinte : 

« Illm.  e  Exm.  Sr. — Diz  Carlos  Felippe  Garçon  Riviera, 
Major  graduado  do  Imperial  Corpo  de  Engenheiros,  que 
no  raez  de  Dezembro  de  1826,  sendo  enviado  em  com- 
missâo  a  bordo  da  barca  nacional  Bertioga  pelo  Coronel 
de  Engenheiros  Victor  Lourenço  Labeaumelle,  com  ap- 
provaçâo  do  Governador  da  Praça  da  Colónia  Manoel 
Jorge  Rodrigues,  e  do  Presidente  da  Provincia  Cisplalina 
para  fazer  os  reconhecimentos  geographicos  e  militares 
do  Rio  Uruguay,  achou-se  com  o  capitão  na  acção,  em 
que  foi  tomada  a  escuna  argentina  Rios^  nó  dia  21  do 
dito  mez,  e  não  tendo  cobrado  a  parte  de  preza,  que  lhe 
compete,  como  pôde  informar  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Jacintho  Roque  de  Senna  Pereira,  naquelle  tempo  Com- 
mandante  da  3.*  divisão:  portanto  roga  a  V.  Ex.  se 
digne  mandar  sa  lisfazer  ao  supplicante  a  parte  da  preza 
correspondente  á  sua  graduação.— E.  R.  M.» 

Do  requerimento  do  supplicante  consta  ir  na  barca 
Bertioga  em  commissão,  que  nada  tinha  de  commum 
com  o  serviço  das  embarcações  da  Esquadra,  que  iam 
para  o  Uruguay,  nem  o  Coronel  de  Lebeaumelle,  nem  o 
Governador  da  Colónia  podiam  dar-lhe  algum  exercício 
a  bordo  das  embarcações  de  guerra.  Segue-se  pois,  que 
o  supplicante  ia  como  passageiro,  embora  persistisse  por 
muito  ou  por  pouco  tempo  a  bordo ;  .e  não  ha  lei,  que 
conceda  a  passageiros  parte  alguma  das  prezas,  cujo  pro- 
ducto exclusivamente  compete  ás  guarnições  dos  navios 
do  Estado,  ou  armado  em  carta  de  marca.  Talvez  que  por 
equidade  pudesse  ser  contemplado  o  supplicante,  se  li* 
vesse  havido  combate,  e  que  se  distinguisse,  não  obstante 
ser  estranho  ás  guarnições  daquellas  embarcações ;  mas 
nem  isto  houve,  como  era  natural,  por  será  escuna  Rios 
mui  pequena,  com  uma  só  peça  de  calibre  13,  montada 
em  rodízios,  e  ser  encontrada  e  tomada  por  17  erabar- 
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Cações,  que  compunham  a  dívisSo,  que  ia  para  o  Uru- 
guay ;  e  montavam  todas  61  canhões,  alguns  de  calibre  21, 
o  que  tudo  consta  pelo  Almirante  Commandanteda  Es- 
quadra. 

Rio,  21  de  Julho  àeiSSO. —Sampaio. --De Lamare.— 
Francisco  Lopes  de  Souza  do  Faria  Lemos.-- António  Luiz 
Figueira  Pereira  da  Cunha.— Francisco  Xavier  Furtado  de 
Mendonça. 

Foram  votos  os  Conselheiros  de  Guerra  Conde  de  Souzel 
e  Francisco  Maria  Telles. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece. 

Paço  em  28  de  Julho  de  1830. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paranaguá . 
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N.  14S.— JUSTIÇA.— Em  3  DE  agosto  db  1830. 

Declara  que  paraempregos  ecclesiasticos  não  devem  ser  nomeados 

clericos  estrangeiros. 

Illm.  6  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  quem  fiz  presente  o  oi&cio  de  Y.  Ex.  de  18  de  Maio 
passado^  incluindo  a  acta  do  Conselho  desse  Groverno, 
relativa  á  representação  da  Camará  Municipal  dessa 
caçital,  dando  conta  de  estar  exercendo  funcções  paro- 
chíaes  na  freguezia  da  Conceição  dessa  cidade  um  clé- 
rigo estrangeiro:  Ha  por  bem  que  V.  Ex.  faça  saber 
ao  Bispo  Diocesano,  que  exercendo  os  Parochos  funcções 
annexas  a  empregos  públicos  que  só  podem  ser  .  exeç-* 
eidos  por  cidadãos  brazileiros,  e  no  pleno  gozo  dos  di- 
reitos políticos,  não  deve  nomear,  nem  mais  consentir, 
que  estrangeiro  algum  continue  no  exercício  das  func- 
çõesde  Parodio,  fazendo  remover  delias,  os  estrangeiros 
que  as  exercitarem  em  qualquer  Igreja  da  sua  diocese» 
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não  se  entendendo  porém  coarctada  a  faculdade  oator-^ 
gada  por  direito,  de  poder-Ihes  permittir  o  uso  de  suas 
ordens,  em  tudo  mais  como  Ministro  da  Santa  Religião 
que  professamos. 

Deus  Guarde  a  T.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Agosto  de  1830.—  Visconde  de  Akantara. —  Sr!, 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 

N.  146. -^FAZENDA.—  Em 5  de  agosto  db  1830. 

Vianda  contemplar  nos  orçamentos  dos  Ministérios  a  que  perten-» 
cer,  as  quantias  que  por  sentença  final  se  reconhecer  ser  a  Fa- 
zenda Nacional  devedora. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sjia  Hages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional . 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  ProTíncia  d. .:.... ; 
que  Sua  Magestade  o  Imperador,  em  declaração  á  Pro- 
visão que  se  lhe  expediu  em  14  de  Julho  antecedente. 
Ha  por  bem  Ordenar,  que  sejam  contempladas  no  res- 
pectivo orçamento  do  Ministério  a  que  pertencer,  as 
quantias  que  por  sen];ença  fínal  se  reconhecer  ser  a 
Fazenda  Nacional  devedora  ;  ficando  porém  suspenso  o 
pagamento  delias  até  Resolução  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  pelo  Thesouro  Nacional,  ao  qual  deverá  logo 
essa  Junta  communicar  taes  sentenças,  e  seus  funda- 
mentos. O  que  fielmente  cumprirá.  Luiz  Antunes  de 
Menezes  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  1830. 
João  Carlos  Corrêa  Lempç  a  fez  escrever,— rJJfarjt*^^  de 
fiarbacem-  ^ 
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N,  147.-  MARINHA,—  T^n  9 de  agosto  de  1830, 

Declara  que  a  legislação  em  vigor  prohibe  o  corte  das  madeiras 
de  construcção  em  geral,  além  das  que  se  denominam  de  lei. 

Em  resposta  ao  oíficio  que  Vm.  me  dirigira  com  data 
de  15  de  Junho  ultimo  sob  n.""  19,  tenho  designifícar-lhe 
(jue  o  Alvará  de  5  de  Outubro  de  1795  nos   |§  9."  e  10, 


3 
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ue  por  cópia  vão  jantos  prohibe  o  corte  das  madeiras 
e  construcção  em  geral,  além  das  que  se  denominam 
de  lei;  sendo  portanto  necessário  evitar  qae  em  se-* 
melhante  corte  haja  abuso,  para  o  que  poderá  Tm. 
deprecar  as  necessárias  providencias  por  intervenção 
do  Presidente  da  Província  aos  competentes  Juizes  de 
Paz,  a  quem  a  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827  no 
§  12  incumbe  a  físcalisação das  matas, 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Agosto  de  1830. —  Marqmz  de  Paranaguá. —  Sr. 
Intendente  da  Marinha  da  Província  do  Espirito  Santo, 
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N.  148.  —  JUSTIÇA.  —  Em  14  de  agosto  de  1830. 

Declara  que  contra  os  Officiaes  de  quarteirão  se  deve  proceder 
péla  forma  estabelecida  para  os  outros  Officiaes  de  Justiça. 

■Representando  o  Vice-Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  em  offlcio  de  8  de  Maio  ultimo,  que  a  Lei  do  1.*" 
de  Outubro  de  1828,  ordenando  ãs  Gamaras  Municipaes, 
que  participem  aos  Presidentes  das  respectivas  provín- 
cias todas  as  infracções  de  Constituição,  que  hou- 
verem em  seu  município,  não  marcou  a  estes  o  modo  de 
proceder  a  tal  respeito,  sobre  que  pede  ser  instruído 
para  saber  se  haver  na  accusação,  que  a  Gamara  Muni- 
cipal da  villa  do  Rio  Grande  faz  a  Francisco  Villela 
Moreira,  Offlcial  de  quarteirão  do  Juiz  de  Paz  da  capella 
do  Serrito  de  Cangussú,.  constante  dos  documentos 
juntos  ;  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos'Negocios 
da  Justiça  responder  ao  referido  Vice-Presidente,  que 
deve  mandar  proceder  contra  os  OfBciaes  de  quarteirão 

Sela  forma  estabelecida  em  lei  a  respeito  dos  outros 
fficiaes  de  Justiça. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara. 
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N.  149.  — MARíNHA.  ~  Em  17  de  agosto  ue1830. 

Manda  despedir  os  escravos  do  serviço  das  Repartições  em  qtie 

seus  senhores  são  empregados. 

SuaMagestade  o  Imperador,  Querendo  evitar  os  abusos 
que  se  podem  seguir  de  se  admittirem  escravos  ao 
serviço  das  mesmas  Repartições,  em  que  os  respectivos 
senhores  se  acham  empregados ;  Ha  por  bem  que  V.^  S/, 
de  accôrdo  com  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha,' ex- 
peça as  ordens  necessárias  a  fim  de  que  sejam  despedidos 
todos  os  escravos  em  taes  circumstancias,  empregando 
V.  S.  igualmente  a  maior  vigilância  para  que  debaixo 
do  nome  de  senhores  suppostos^e  quaesquer  outros  pre- 
textos se  n5o  illuda  esta  Imperial  disposição. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  17  de  Agosto  de  1830. 
—  Marquez  de  Paranaguá.-—  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 
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N.  150.  —  GUERRA.  —  Em  18  de  agosto  de  1830. 

Declara  que  se  não  concedem  mais  dispensas  de  lapso  de  tempo 
para  conflrmação  de  patentes  de  2.*^  linha  e  ordenanças. 

Não  podendo  mais  ter  lugar  as  dispensas  de  lapso  de 
tempo^  que  até  aqui  se  concediam  para  confirmação  de 
patentes  de  i.""  linha  e  ordenanças:  E  Havendo  Sua 
Magestade  o  Imperador  Ordenado,  nesta  data,  que  no 
Conselho  Supremo  Militar  se  não  confirmem  taes  pa- 
tentes, quando  forem  requeridas  depois  de  passado  o 
Srazoque  a  lei  marca  a  semelhante  respeito:  assim  o 
[anda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  participar  ao  Comman- 

d^nte  das  Armas  da  Provincia  de ,  a  fim  de  que  o 

faça  publicar  na  ordem  do  dia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1830. — 
Conde  do  Rio  Pardo.     , 
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N.  451.—  FAZENDA/— Em  18  db  agosto  de  1830. 

Declara  que  na  prohihição  dé  despezs^s  eom  obras  novas  e  reparos 
nâo  se  comprehendem  os  pequenos  e  urgentes  concertos. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tliesouro  Nacional . 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas: 
querendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu 
officio  n.**  3  de  11  de  Janeiro  deste  anno  que  versa  sobre  o 
haver  mandado  sobrestar  em  todas  as  obras  militares,  em 
virtude  da  Provisão  que  se  lhe  expediu  em  15  de  Setem- 
bro de  1829  próximo  passado,  pedindo  esclarecimentos 
a  este  respeito  nos  casos  expendidos  em  seu  dito  officio: 
Ha  Sua  Magestade  Imperial  por  bem  Ordenar  se  responda 
á  Junta,  que  sendo  mui  clara  a  Provisão  referida  de  18 
de  Setembro  para  acautelar  despezas  illegaes,  e  excessivas 
com  obras  novas,  ou  concertos  tã)o  consideráveis  que 
equivalem  a  mesma  cousa,  nunca  se  podia  considerar 
applicavelao  concerto  insignificante  de  obras,  como 
sejam  as  grades  da  enfermaria  dos  presos  de  que  aliás  * 
seguir-se-ha  a  fuga  dps  mesmos  como  a  mesma  Junta 
reconhece  ;  ao  que  parece  mais  querer  lançar  mão  deste 
pretexto  para  obter  revogação  da  sobredita  ordem,  do 
que  testemunhar  verdadeiro  zelo,  e  subordinação;  De- 
terminando-lhe,v  portanto,  que  os  projectos  de  obras 
novas,  ou  concertos  consideráveis  acom'panhados  do  pa- 
recer do  Presidente  da  Provincia  em  Conselho  devem 
ser  remettidos  ao  Thesouro  antes  de  sua  execução,  sendo, 
porém,  os  pequenos,  taes  como  os  de  enfermaria  dos 
presos  uma  vez  requeridos  pelo  dito  Presidente,  sob  cuja 
responsabilidade  recahem  as  despezas  necessariamente 
feitas  para  evitar  outpos  maiores,  e  acautelar  a  segu- 
rança dos  presos,  ou  a  vida  dos  enfermos.  O  que  se  par- 
ticipa á  Junta  para  sua  intelligencia,  e  cumprimento. 
Luiz  Antunes  de  Menezes  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez 
escrever.—  Marquez  de  Barbacma. 
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N.  152»— FAZENDA.  —  Em  19í>e  agosto  de  1830. 

Sobre  o  subsídio  de  algodão  e  creação  de  agentes  recebedores 
de  rendas,  de  umas  províncias  em  outras . 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacio- 
nal. Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  das 
Alagoas:  que  tendo  chegado  á  Imperial  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  seu  officio  n*"  46  de  17  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  no  qual  culpando  ás 
Juntas  de  Fazenda  da  Bahia  e  Pernambuco,  de  causal  da 
penúria  dos  seus  cofres  pelo  desfalque  das  suas  mais 
importantes  rendas,  que  ellas  arrecadam,  e  retêm  em 
seus  cofres  a  despeito  da  Provisão  circular  de  8  de 
Janeiro  de  1823,  pede  providencias,  e  bem  assim  acerca 
dos  mais  artigos  de  que  se  compõe  o  dito  officio  ; 
Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Deliberar : 
1/  que  mandando  a  Carta  Régia  de  28  de  Julho  de  1808 
pagar  o  subsidio  do  algodão  no  lugar  onde  elle  se  ex- 
,  portar  para  fora  do  Império,  como  já  se  lhe  declarou 
em  Provisão  de  27  de  Setembro  de  1819^  não  pôde  a 
Junta  cobrar  do  que  se  transportar  nas  embarcações 
costeiras  para  os  portos  do  Império,  e  sim  do  que  se 
embarcar  em  vasos  estrangeiros  com  escala  pelos  ditos 
portos ;  2."  que  pela  provisão  da  cópia  n.**  1  expedida 
nesta  data  á  Junta  da  Bahia,  fica  corrigida  a  ameaça  que 
ella  fez  de  apoderar-se  do  subsidio  do  assucar  dessa  pro- 
víncia que  para  alli  se  transporta;  S.**  que  ha)a  na 
capital  de  cada  uma  das  referidas  provijicias  o  Rece- 
bedor que  supplica  para  cuidar  de  arrecadação  e  fis- 
calisação  das  rendas  dessa  província  que  nellas  se 
cobram  ;  ficando  as  respectivas  Juntas  obrigadas  (na 
conformidade  das  provisões  n."*  1  citada  e  n.**  2  por 
cópia  junta)  a  dar  conta  mensalmente  do  que  houverem 
recolhido  aos  seus  cofres  do  producto  de  semelhantes 
rendas,  para  que  essa  Junta  possa  convenientemente 
sacar  sobre  ellas  para  supprir  as  suas  necessárias  des- 
pezas  ;  4.**  que  não  deve  sobrestar  no  corte  das  ma-, 
deiras  de  construcção,  esimno  do  páobrazil,  não  só 
por  não  haver  ordem  em  contrario  da  Repartição  dà 
Marinha,  como  porque  ha  de  cessar  a  causa  allegada 
dsr  deficiência  dos  seus  cofres,  em  virtude  das  provi- 
dencias dadas  nos  antecedentes  arts.  2.°  e3.*;  5.°  fi- 
nalmente, que  sendo  o  fundamento  do  subsidio  annual 
de  12:000^000  que  em  Provisão  de  10  de  Março  de  1826 


SC  ordenou  á  Junta  de  Pernambuco  fizesse  a  essa,  a  falta 
de  meios  para  occorrer  as  suas  ordinárias  e  indispen- 
sáveis despezas,  não  deve  agora  continuar  a  fazer-se 
quando  dos  orçamentos  que  essa  Junta  enviou  para  o 
futuro  anno  financeiro  se  vé,  que  a  receita  quasi  equi- 
vale ao  duplo  das  despezaa  ordinárias  e  extraordinárias; 
não  podendo  comtudo  Sua  Magestade  Imperial  deixar 
de  estranhar  o  procedimento  da  Junta  de  Pernambuco 
de  haver  arbitrariamente  suspendidd  o  subsidio  refe- 
rido, sem  estar  ao  menos  ao  alcance  da  razão  que  ora 
apparece.  O  que  a  Junta  terá  entendido,  e  executará. 
João  Rodrigues  da  Siiva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Agosto  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez 
escrever.' —  Marquez  de  Barbacena. 
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N.  Í53*— GUERRA.—  Em  20  de  agosío  de  1830. 

Declara  quando  são  isentos  do  serviço  militar  os  carpinteiros  de 

machado  e  calafates  dos  Arsenaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  deyendo  os  carpinteiros  de 
machado  e  calafates  ser  isentos  do  serviço  da  1.'  e  2.* 
linha,  senão  quando  eíTectivamente  se  acharem  em- 
pregados nos  Arsenaes,  ou  munidos  de  resalvas  passadas 
pelas  competentes  autoridades,  que  os  isentem  dos 
trabalhos  dos  mesmos  Arsenaes  por  tempo  determinado: 
Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  Ordenar  (^ue 
unicamente  sejam  exceptuados  do  serviço  militar  os 
que  estiverem  nas  referidas  circumstancias ;  ficando 
lodos  os  outros  sujeitos  ao  recrutamento.  O  que  participo 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  expedição  das  con- 
venientes ordens.    , 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Agosto  de  1830.—  Conde  do  Rio  Pardo.—  Sr. 
Presidente  da  Província  de 
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N.  154.—  JUSTIÇA.— Eu  23  de  agosto  dr  1830. 

Sobre  arrecadação  de  bens  de  defuntos. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
officio  do  antecessor  de  Vm.  de  28  de  Maio  deste  anno, 
expondo  o  embaraço  em  que  se  acha  sobre  a  arrecadação 
dos  bens  dos  finados  Joaquim  Pedro  da  Silva  e  Manoel 
Joaquim  Pereira  de  Abreu,  aquelle,  Capitão  e  caixa  do 
navio  Santa  AnnaFIÔr  de  Loanda,  e  este,  Cirurgião  da 
mesma  embarcação,  os  quaes  passaram  do  poder  de  José 
Lourenço  Dias,  proprietário  do  dito  navio,  para  o  do 
Cônsul  de  Portug.al  que  os  requisitara  a  titulo  de  serem 
os  fallecidos  de  siia  nação,  quando  se  conhece  ser  o  pri- 
meiro cidadão  brazíleiro  e  haver  vehemenle  presump- 
ção  de  o  ser  também  o  segundo :  Houve  por  bem  Resolver 
que  Vm.  proceda  á  .arrecadação  dos  mesmos  bens  do 
poder  de  quem  se  acharem  e  segundo  os  termos  de 
direito. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  23  de  Agosto  de  1830, 

—  Visconde  de  Alcântara.'^  St.  Juiz  de  Fora  interino 
desta  cidade. 

N.  185.—  JUSTIÇA.—  Em  28  de  agosto  de  1830. 

Determina  que  nâo  sejam  dirigidos  ao  Governo  papeis  de  negócios 

pertencentes  ao  Poder  Judiciário. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  remetter  a  V.  S. 
os  quatro  inclusos  requerimentos  dje  Luiz  Gomes  Araújo, 
a  fim  de  V.  S.  deferir  como  fôr  de  direito  e  justiça, 
cabendo  em  sua  jurisdicção,  ou  dar-lhes  direcção  a  Juiz 
competente;  ficando  V.  S.  na  intelligencia  de  não 
reenviar  mais  ao  Governo  os  papeis  que  lhe  forem 
dirigidos  por  pertencerem  ao  Poder  Judicial,  de  cujas 
decisCíes  a  lei  tem  marcado  ás  partes  os  recursos  con- 
venientes. 

'    Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  28  de  Agosto  de  1830. 

—  Visconde  de  Alcântara.-—  Sr .  Bernardo  José  da  Gama . 
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N.  im.—  marinha:^  Em  30  db  agosto  db  1830. 

Manda  que  no  despacho da9  lanchas  se  verifique  a  sua  qualidade. 

Constando  a  Sua  Magestade  o  Imperador  que  os  pro- 
prietários de  algumas  sumacas,  para  se  subtrahirem  ao 
pagamento  dos  direitos  e  impostos  a  que  as  mesmas 
estão  sujeitas  na  conformidade  da  lel^   as  tém  .des- 
pachado como  lanchas ;  e  verificando-se ,  pela   infor- 
mação junta  por  cópia,  que  sô  exigira  da  Inspecção  do 
Arsenal  de  Marinha  a  existência  de  tão  prejudicial  abuso; 
Ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor  que  d'ora  em  diante 
se  não  admittam  a  despachar  nessa  Mesa  lanchas  sem 
que  se  apresente  um  documento  authentico  por  onde  se 
reconheça  a  sua  verdadeira  qualidade  ;  recommendando 
Sua  Magestade  Imperial  a  mais  escrupulosa  fiscalisação 
dessa  Mesa  em  semelhante  objecto,  abem  de  se  não 
defraudarem  os  mencionados  direitos  e  impostos;  e 
mandando  outrosim  restituir  a  Y.  S.    os  despachos 
inclusos  que  ultimamente  se  apresentaram  nesta  Secre- 
taria de  Estado  para  a  expedição  do  competente  passa- 
porte a  taes  embarcações,  a  fim  de  se  observar  a  seu 
respeito  o  que  a  lei  determina. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Paço  em  30  de  Agosto  de  1830- 
—  Marquez  de  ParanagtUí.—  Sr.  Francisco  Lopes  de 
Souza  faria  e  Lemos. 


N..  157,— FAZENDA..— Em  ÍSOdbagostq  dç  1830. 
Sobre  a  escripturação  do  pagamento  do  empréstimo  «de  1790. 

• 

O  Contador  Geral  da  1.*  Repartição  do  Thesouro  Nacio- 
nal fique  na  inlelligencia  de  que  a  escripturação  do  paga- 
mento do  empréstimo  de  1795,  determinado  pela  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1827,  deve  ser  feita  pela  sobredita 
Repartição,  cumprindo  que  na  Contadoria  do  dito  em- 
préstimo se  façam  os  competentes  abonos  nas  contas 
particulares  de  cada  mutuante. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1830.— Marquez  de, 
Barbacena. 
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il.  188.--FAZENJ>A.— E»í3l  db  agosto  db  1830. 

Declara  que  as  letras  provenientes  da  aiza  sejam  passadas  pelo 
Escrivão  da  arrecadação  do  imposto,  endossadas  pelo  Thesourei- 
ro  e  aceitas  por  quem  se  obrigar  ao  seu  pagamento. 

O  Marquez  deBarbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional: 

Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de ; 

que  tendo  a  Junta  da  Fazenda  da  Província  do  Maranhão 
pedido  insinuação  do  modo  por  que  se  procede  nesta 
Corte  quanto  ás  dividas  das  sizas  e  pagamentos,  que  se 
reduzem  a  Jetras,  por  não  haver  nos  contractos  de  que 
ellas  procedam  fiadores,  para  na  conformidade  do  art. 
i.''  da  Cartado  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827  sacarem, 
e  endossarem  semelhantes  leiras :  Houve  Sua  Magestade 
o  Imperalor  por  bem  Mandar  declarar,  que  taes  letras 
devem  ser  passadas  pelo  Escrivão  de  arrecadação  do  dito 
imposto,  endossadas  pelo  respectivo  Thesoureiro,  e  acei- 
tas por  quem  se  obrigar  ao  pagamento  da  siza.  O  que  se 
participa  a  essa  Junta  para  sua  intelligenciave  cumpri- 
mento. Luiz  Antunes  de  Menezes  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Agosto  de  1830,  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a 
fez  escrever,— J|fargt«^>3:  deBarbacena.. 


N.  189.— FAZENDA.— Em  2  de  setembro  de  1830. 

Sobre  a  emissão  e  resgate  de  notas  do  Banco. 

■  • 

Levando  á  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  os  officios  das  Commissões  e  Banco  de  2ô  e 
31  de  Agosto  findo,  participando  haverem  já  promptas 
notas  do  novo  padrão  na  quantia  de  8:082^(000,  e  de 
haver  remettido  ás  Caixas  Filiaés  de  S.  Paulo,  e  Bahia  as 
que  lhe  erão  respectivas  :  Determina  o  mesmo  Augusto 
Senhor  que  sedo  immediatamente  principio  á  emissão 
das  ditas  notas,  sendo  primeiramente  encadernadas,  e 
cortadas  como  as  Commissões  indicaram  no  seu  oíBcio 
de  29  de  Abril  ultimo.  Nesta  operação  deverão  as 
Commissões  além  do  que  foi  prescripto  na  Lei  de  23  de 
Setembro,  e  Instrucções  de  31  de  Outubro  de  1829,  pôr 


DO  GOYKUiNO.  i28 

cm  pratica  o  sefçuinle  :  1/  inutilizar  por  meio  do  ca- 
rimbo as  notas  velhas,  que  forem  legalmente  substituidas 
pelas  do  novo  padrão :  2.°  conferir  as  substituições,  que  se 
fizerem  em  cada  dia  >  3.°  recolher  na  casa  forte  do  Banco 
as  notas  substituidas,  conscrvando-se  as  chaves  em  poder 
das  duas  Commissões :  4."e  finalmente  o  lavrar  termo 
em  cada  dia,  e  antes  que  as  Commissões  se  retirem,  de 
tudo  que  fôr  relativo  a  este  processo.  Sua  Magestade 
o  Imperador,  tendo  a  maior  confiança  na  intelligencia 
e  zôlo  das  Commissões,  me  ordena  comtudo  que  re- 
commende  a  maior  actividade  na  substituição  das  notas, 
sem  cuja  conclusão  não  é  possível  conhecer  exactamente 
qual  é  o  total  do  papel  circulante. 

Paço  em  2  de  Setembro  de  1830.—  Marquez  de  Bar- 
bacena. 
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N.  160.-  FAZENDA.— Em  4  os  setembro  de  1830. 

Desapprova  o  procedimento  de  uma  Junta  de  Fazenda  de  per- 
mittir  o  pagamento  dos  direitos  em  qualquer  moeda. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazei\da,  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço 
saber  à  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul :  que  sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  a  sua  conta  de  11  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  em  que  participa  ter  permittido  o  ♦ 
pagamento  dos  direitos  nas  Casas  Fiscaes,  em  qualquer 
moeda,  com  tanto  que  fosse  legal,  por  haver  representado 
o  negociante  Luiz  Martins  as  diííiculdades  de  occorrer 
ao  pagamento  de  taes  direitos  em  prata,  visto  a  escassez 
delia  nessa  Província ;  Houve,  o  mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  mandar  declarar  á  dita  Junta,  que  mui  inconsi- 
deradamente procedeu  neste  negocio,  infringindo  as  leis 
existentes,  com  tanto  maior  despejo,  quanto  o  Procurador 
da  Fazenda  na  sua  resposta  cabalmente  demonstrara 
a  inconveniência  da  medida,  que  aliás  a  prudência 
administrativa  aconselhava  subordinar  á  imperial  de- 
cisão: E  por  que  de  modo  algum  convenha,  que  os 
direitos  se  continuem  a  arrecadar  em  cobre,  como 
constantemente  se  tem  feito  depois  daquella  deliberação. 
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resultando  por  uma  parte  mui  grande  diminuição  na 
renda  publica  pela  differença,  que  vai  da  moeda  de 
prata  áquelia  de  cobre,  c  por  outra  aggravando-se  os 
embaraços  do  Governo  no  plano  do  resgastc  de  moeda 
tão  fraca,  que  emittira  por  força  de  imperiaes  circums- 
tancias.  Determina,  que  a  mencionada  Junta,  logo,  e 
logo  expeça  as  ordens  necessárias  para  que  os  pagamentos 
tornem  a  effectuar-se  como  se  praticava  antes  da  indis- 
creta permissão  da  Junta,  que  íica  responsável  na  Impe- 
rial Presença  por  todos  os  embaraços  de  commercio,  e 
clamores,  que  desta  enerp^ica,  mas  urgente,  e  salutar 
medida  puderem  resultar. Nesta  mesma  data  se  ordena  ao 
Presidente  da  referida  Provincia,  quecircumstanciada- 
mente  informe  dos  motivos  particulares,  que  puderam 
influir  no  precipitado  ãccôrdo  dos  Deputados,  que  ora 
se  manda  annullar,  a  fim  de  que  não  fiquem  impunes  taes 
desordens  na  administração,  da  Fazenda  Nacional,  se 
por  desgraça  se  mostrar,  tjomo  á  primeira  vista  parece, 

âue  o  interesse  particular  foi  anteposto  á  causa  publica, 
que  cumprirá.  Pedro  Affonso  de  Carvalho  a  fez  no 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Setembro  de  1830.—  João  José 
Rodrigues  Vareiro  a  fez  escrever, —  Marquez  de  Bar- 
bacena. 


«^^^V^^Ac/V^i^ 


N.  161.— FÂZENDA.^Eai  9  db  sbtbhbro  db  1830. 

Sobre  vencimentos  dos  Vice-Presidentes  de  Província    ejn  exer- 
cício. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
ííocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
que  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Resolver 
acerca  do  seu  officio  n.*'26de  22  de  Julho  do  corrente 
anno,  no  qual  se  tratava  dos  pareceres  opposlos  na  ques- 
tão do  vencimento,  que  segundo  a  lei  de  26  de  Setembro 
do  annopassado,  compete  ao  Vice-Presiden te  da  dita  pro- 
vincia;  que  deve  contar-se  do  dia  da  sua  posse,  o  que 
está  marcado  pela  dita  lei ;  e  que  emquanto  não  houver 
outra,  que  mande  restituir  a  parle  daquelle  adiantadp, 
que  ficar  por  vencer,  nlo  pôde  ter  lugar  o  desconto  no 
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ordenado  do  Presidente.  O  que  se  participa  á  mesma 
Junta, para  sua  intelligencia,  e  execução.  Justino  José  de 
Araújo  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de 
1830.  João  José  Rodrigues  Vareiro  a  fez  escrever. — Mar- 
quez  de  Barbacena, 


•/^■/'W\í^V^\:/'!»*^*'' 


N.  162.— FAZENDA.— Em  11  de  setembro  de  1830. 

Sobre  as  guias  que  devem  acompanhar  os  géneros  procedentes 

da  Província  de  Minas  Geraes. 

O  Marquez  de  Barbacena,  úo  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  TiiesouroNacional. 
Faço  saber  á  J.iinta  da  Fazenda  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  que  convindo  a  bem  do  commercio,  e  da  boa 
administração  dos  direitos  darem-se  guias  de  cada  um 
dos  géneros  exportados  da  dita  provincia  para  esta  Cor- 
te, e  não  uma  geral,  dos  que  transporta  cada  tropeiro,  ou 
conduclor,  como  tem  praticado  o  Administrador  do  Re- 
gistro deMathias  Barbosa  ;  Ha  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor por  bem  Determinar,  que  d'ora  em  diante  sejam  da- 
das as  ditas  guias  para  cada  um  género,  isto  é,  uma  para  ^ 
o  assucar,  outra  para  o  arroz,  e  assim  para  cada  ura  dos  ' 
mais  géneros,  com  as  declarações  do  estylo,  a  fim  de  que 
cada  comprador,  quando  não  seja  um  só  de  toda  a  re- 
messa, possa  pela  sua  guia  obter  os  despachos  precisos 
na  Administração  de  diversas  rendas:  mandando  a  mes- 
ma Junta,  no  caso  de  haver  já  grande  quantidade  de  guias 
impressas,  pelo  modo  até  agora  em  pratica,  que  ellas  se 
aproveitem,  riscando-se  os  artigos  addicionaes,  que  não 
tiverem  effeito ;  e  que  finda  essa  porção,  se  imprimam  no- 
vas para  cada  género  de  per  si.  O  que  se  lhe  participa  para 
sua  intelligencia,  e  em  conformidade  fazer  expedir  as 
convenientes  ordens.  Joaquim  de  Almeida  Sampaio  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1830.  João  José 
Rodrigues  Vareiro  a  fez  escrever. — Marquez  de  Bar- 
àaòena. 
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N.  i63.— FAZENDA. --Em  16  de  sfiTCMBUo  DBÍ830. 

Manda  admittir  a  despacho  as  embarcações  que  não  trouxerem 
os  seus  papeis  legalizados,  por  falta  de  Cônsul  no  porto  da 
procedência. 

Em  visla  do  que  V.  S.  informou  a  10  do  corrente, 
sobre  o  requerimento  de  WilliamR.  Anlen,  Mestre  do 
bergantim  americano  Ceres  vindo  de  Malaíra,  e  da  respos- 
ta do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacio- 
nal, acerca  dos  motivos  de  não  se  apresenlarent  legali- 
sados  os  documentos  ija  forma  das  ultimas  ordens  r 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  seja  admitti- 
do  a  despacho  na  Alfandega  o  carregamento  do  dito 
bergantim,  uma  vez  impossibilitado  como  se  viu  o. res- 
pectivo Mestre  de  trazer  anthenticâdos  os  competentes 
documentos  por  falta  de  Cônsul  naquelle  porto,  e  so- 
mente promptiQcados,  como  era  pratica  anterior,  fican- 
do V,  S.  na  intelligencia  de  assim  observar-sc  com  outras 
embarcações  em  caso  idêntico. 

Deus  Guarde  a  V,  S. — Paço,  18  de  Setembro  de  1830. 
—Marquez  de  Barbacena.— Sr .  Juiz  da  Alfandega  desta 
Corte. 


,AW^\J\P^J\f\/'^, 


N.  164.— FAZENDA.— Em  21  de  setembro  de  1830. 

Sobre  a  cobrança  do  meio  real  na  carne  verde  e  arrecadação  dos 

impostos  respectivos  á  policia. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Naciorfal. 
Faço  saber  à  Junta  da  Fazenda  da  Província  do  Pará:  que 
tendo  chegado  á  Imperial  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  seu  officio  n/  38  de(i  de  Fevereiro  ultimo, 
em  que  pede  decisão  se  deve  mandar  continuar  arreca- 
dar pelo  exactor  dos  impostos  da  carne  verde,  o  meio 
real  imposto  neste  género,  para  a  despeza  de  quartéis, 
que  antecedentemente  cobrava  com  o  premio  de  6°/o  o 
Procurador  da  Cimara  Municipal,  e  bem  assim  se  fica  a 
seu  cargo  a  arrecadação  dos  impostos  respectivos  á  poli- 
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Cia,  ç  qual  a  parle  delles,  que  ha  de  ser  entregue  h  mesma 
Gamara,  na  conformidade 'da  Lei  do  1/  de  Outubro  de 
i828j  para  a  illuminação,  epara  guardada  policia:  Bfou- 
ve  Sua  Magestade  o  Itíiperador  por  bem  Approvar  a  provi- 
dencia dada  sobre  a  cobrança  do  meio  real  na  carne 
verde,  e  quanto  ao  objecto  da  illuminação,  Determina, 
que  a  Junla  se  regule  pela  Lei  do  Orçamento.  O  que 
tudo  cumpf  irá.  João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1831.  João  Carlos  Corrêa 
Lemos  a  fez  escrever. — Marquez  de  Barbacma. 


^^•J^t^^^^^^d*'*^ 


N.  165.— FAZENDA.— Em  21  de  setambro  de  1830. 

Sobre  a  execução  da  nova  pauta  das  Alfandegas. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  à  Junta  da  Fazenda  da  Provinda  de  .... ,  que 
tendo  a  Junt^  da  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco, 
remettido  à  Imperial  Presença  deSua  Magestade  o  Impe- 
^  rador  os  protestos  de  alguns  Cônsules  estrangeiros  con- 
*^  tra  a  execução  da  nova  pauta  das  avaliações  das  merca- 
dorias importadas  para  este  Império,  para  que  fossem 
.  tomados  na  consideração  que  merecem;  Houve  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Mandar  responder:  Que  a  sim- 
ples en  viatura  dos  referidos  protestos,  sem  interposição 
da  Junta  acerca  delles^  dá  a  entender  que  ella  não  deu 
exacto  cupaprimento  à  provisão  circular  de  15  de  Junho 

Erecedente,  portanto,  segundo  a  sua  determinação  está 
em  evidente,  que  acommissãode  que  ella  fazmençãoa 
exemplo  da  que  foi  installada  nesta  Corte,  sendo  desti- 
nada para  avaliar  e  reformar  os  preços  da  pauta  segundo 
o  valor  da  praça,  nenhuma  queixa,  ou  protesto  haveria 
se  as  avaliações  fossem  justas,  como  é  de  esperar  de  uma 
commissão  tão  conspícua,  ou  havendo  taes  protestos, 
mostraria  então  a  mesqaa  Junta  a  falsidade  da  queixa,  o 
que  não  fez  ;  Portanto  se  a  Junta  mandou  cobrar  pela 
pauta  desta  Corte,  commetteu  grave  injustiça,  porque 
sendo  a  base  de  qualquer  avaliação  o  preço  corrente  na 
praça,  e  tendo  por  isso  um  mesmo  género  differente 
valor  em  cada  uma,  segundo  a  differença  do  meio  cir- 
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colante ;  é  evidente  qne  a  pauta  ãe  ama  praça  não  pôde 
servir  para  outra  emquanto  o  meio  circulante  nâo  fór 
uniCorme,  como  muito  convém,  em  todo  o  Império.  O 
que  se  participa  á  Junta  para  sua  intelligencia  e  gover- 
no. Feliciano  Joaquim  de  Lacerda  Freire  a  feznoRiode 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa 
Lemos  a  fez  escrever. — Marquez  de  Barbacena. 

\ 


N.  166.—  FAZENDA.-  Em  22  dk  setembro  de  1830. 

Declara  que  pela  falta  de  pagamento  de  uma  letra,  ou  preita^So, 
considera-se  vencida  toda  a  divida. 

Em  resposta  ao  oíBcio  de  V.  S.  de .11  do  corrente 
sobre  a  duvida  que  se  lhe  offerece  em  proceder  contra 
os  devedores  da  Fazenda  Publica  pela  importrmcia  de 
toda  a  divida,  logo  que  deixam  de  satisfazer  ao  primeiro 
pagamento  a  que  se  obrigam  por  letra,  ou  prestação, 
cumpre-me  dizer-lhe,  que  assim  se  deve  executar,  poi$ 
oue  julgado  fali  ido  o  devedor  é  obrigado  ao  pagamento 
ao  total  da  divida . 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  22  de  Setembro  de 
1830. —  Marquez  de  Barbucena.  —  Sr.  Procursidor  da 
Fazenda  interino. 


*'>c^v^\/^^^J(^:/v• 


N.  167.— MARINHA.  — Em  24  de  setembro  de  1830. 

Manda  pagar  os  vencimentos  dos  empregados  em  moeda  de  cobre 

c  metade  em  notas'. 

Devendo  em  conformidade  das  Imperiaes  ordens  pa- 
gar-se  dol.°de  Outubro  próximo  seguinte  em  diante 
todos  os  vencimentos  dos  empregados  em  moeda  de 
cobre,  e  metade  em  notas;  assim  o  participo  a  V.  Ex.. 
para  seu  devido  conhecimento,  e«governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  24  de  Setembro  de 
1830.— Morgtt^ar  de  Paranaguá.— Sr,  Tristão  Pio  do* 
Santos . 
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N.  168.- FAZENDA.— Em  28  dk  setembro  de  1830. 

Sobre  a  provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  que  considera 
isentos  da  inscripção  no  grande  livro  e  seus  auxiliares,  o 5 
soldos  devidos  aos  Oíliciaes    militares. 

O  Marquez  de  Barbacena,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional. 
Faço  saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  do  Maranhão: 
que  subindo  à  Imperial  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  seu  offlcio  n.**  26  de  6  de  Maio  antecedente, 
em  que  dá  conta  de  haver  o  Presidente  dessa  Junta  e 
Província  empatado  com  o  seu  voto,  por  ser  contraria  à 
Provisão  de  24  de  Julho  de  1829,  a  provisão  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  16  de  Fevereiro  ultimo,  que  con- 
sidera isentos  da  inscripção  do  grande  livro,  e  seus 
auxiliares  os  soldos  devidos  aos  Offlciaes  Militares, 
que  foram  suspensos  dos  exercícios  de  seus  postos  pelas 

\  medidas  geraes  adoptadas  nessa  província  em  1823,  e 
reintegrados  pela  Provisão  do  mesmo  Conselho  do  i.°  de 
Fevereiro  de  1826  ;  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Approvar  o  procedimento  do  dito  Presidente,  porque 
nenhuma  despeza  pôde  ser  feita  sem  ordem  do  Thesouro, 

■  e  a  Junta  deve  cumprir  as  ordens  por  elle  expedidas 
derivadas  da  letra  da  lei,  que  não  podem  ser  modifi- 
cadas por  interpretações  do  referido  Conselho.  O  que  a 
Junta  assim  terá  entend ido  e  executará.  Aquellino  Alvares 
Delgado  e  França  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Se- 
tembro de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  es- 
crever.—  Marquez  de  Barbacena, 


N.  16J.~  JUSTIÇA.— Em  2  de  outubro  de  1830. 

Declara  que  só  o  Governo  pôde  conceder  dispensa  aos  Juizes 

eleitos.  ^ 

Sendo-presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlcio 
da  Camará  Municipal  da  vílla  de  Cantagallo  datado  de 
17  de  Abril  deste  anno,  pedindo  a  approvação  da  escusa 
que  concedera  a  Miguel  Antunes  de  Moraes,  Juiz  eleita 
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em  Pelouros,  por  bavèr  elle  exposto  que  9e  achara  ím- 

Sossibilitado  de  servir,  em  razão  de  suag  moléstias : 
[anda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  responder  á  referida  Ga- 
mara que  não  tem  lugar  a  approvação  exigida,  por  ser 
illegal  aquella  escusa  á  vista  da  legislação  antiga  e  mo- 
derna a  tal  respeito,  principalmente  quando  o  eleito  que 
neste  caso  é  a  parte  legitima  e  a  quem  interessa  impe- 
trar a  isenção,  não  se  apresenta  a  solicital-a,  e  justifi- 
car o  seu  impedimento  perante  o  Governo,  queé  só  a 
quem  compete  a  faculdade  de  a  conceder,  por  cujo  mo- 
tivo se  acha  o  eleito  na  precisão  de  tirar  carta  de  usança 
e  com  ella  tomar  posse  do  lugar  de  Juiz,  logo  que  cesse  a 
impossibilidade,  que  diz  ter,  na  conformidade  da  Ord. 
Liv.  i.**  Tit.  67  §  1/  ou  apresentar  dispensa  conferida 
p. lo  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara. 


N.  170.--IMPERI0.— Em5  de  outubro  de  1830. 

Approva  provisoriamente  o  regulamento  interno  das  aulas  do 

Curso  Jurídico  de  Olinda. 

Sendo  presente  a*Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlcio 
de  Vm.  de  12  de  Maio  do  anno  passado,  em  que  propõe 
em  sete  artigos  as  medidas  que  na  Congregação  de  9  de 
Abril  se  julgaram  convenientes  para  regulamento  interno 
das  aulas :  Houve  por  bem  o  mesmo  Senhor  approvar  inte- 
.  rinamente  os  ditos  sete  artigos,  com  a  única  excepção  de 
se  contar  por  duas  faltas  a  que  o  estudante  fizer  á  sabba- 
tina,  e  não  por  tantas,  quantas  forem  as  dos  dias  úteis 
da  semana,  como  se  diz  no  art.  2.°  O  que  participo  a 
Vm.para  sua  intelligencia  e  execução,  repetindo  a  re- 
commendação,  já  feita,  de  se  organizarem  quanto  antes 
os  estatutos,  em  que  devem  indispensavelmente  entrar 
as  providencias  que  forem  relativas  á  correcção  dos  alum- 
nos,  e  mai§  objectos  da  policia  do  Curso  Juridico  dessa 
cidade. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 5 
de  Outubro  de  i830  .^  José  António  da  Silva  Afata.  — Sr. 
Jjourenço  José  Ribeiro. 
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1  .*  Contar-se-ha  a  falta  a  todo  o  estudante  que,  dada  a 
hora,  comparecer  um  quarto  depois,  havendo  já  sido 
marcado  pelo  Èetiel. 

2.**  Fa-ltando  o  estudante  a  sabbatina,  contar-se-lhe- 
hão  tantas  faltas,  quantos  os  dias  úteis  da  semana,  salvo 
as  (jue  já  estiverem  abonadas. 

3/  Todo  o  estudante  será  obrigado  a  apresentar  no 
flni  do  mez  a  dissertação  passada,  e  quando  o  nao  possa 
fazer,  o  communicará  ao  respectivo  Lente,  que  lhe  po- 
derá conceder  prorogação  por  15  dias. 

4.*  A  falta  de  duas  dissertações  farão  preterir  o  estu- 
dante, salvo  se  apresentar  documentos  queí  justifiquem 
«sta  falta. 

5/  Não  fazendo  o  estudante  dissertação  alguma  das 
que  lhe  foram  passadas  no  decurso  do  anno  lectivo,  ficará 
inhabilitado  para  fazer  acto,  a  que  só  poderá  ser  admit- 
tido,  requerendo  á  Congregação,  e  apresentando  docu- 
mentos justificativos  de  sua  falta . 

6.°  Oito  faltas  não  abonadas  farão  preterir  o  estudante 
que  asíim  as  der. 

7.*  Nenhum  documento  se  receberá  para  abonaçãode 
faltas,  ou  qualquer  outro  fim,  que  não  seja  reconhecido 
por  Tabellião  Publico. 

Olinda,  12  de  Maio  de  1829. — Lourenço  José  Ribeiro , 


N.  171.— FAZENDA.— Em  11  de  outubro  de  1830. 
Exige  da  Casa  da  Moeda  uma  relação  semanal  do  cobre  cunhado. 

O  Escrivão  da  caza  da  Moeda  desta  Corte,  que  interina- 
mente serve  de  Provedor  delia  fique  na  intelligencia  de 
que  no  fim  de  cada  semana  deverá  remetter  ao  Thcsouro 
Nacional  uma  relação  em  que  sê  mostre  a  quantidade 
do  cobre  cunhado  no  decurso  delia ,  com  especificação 
dos  dias,  a  que  fòr  distribuída,  e  a  quem,  e  a  que  fica  exis- 
tindo. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1830.  — /os^  An- 
tónio Lisboa, 
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N.  172.— IMPEíUO.-EmU  dk outubro  dkí830. 

Declara  que  os  empregados  públicos,  que  forem  Conselheiros  de 
Provincia,  nSo  são  isentos  das  funcções  dos  seus  empregos. 

Tendo  participado  o  Secretario  da  Gamara  dos  Depu- 
tados era  officio  de  7  do  corrente,  que  a  mesma  Camará 
deliberou  não  ter  lugar  a  approvaçâo  da  proposta  ofife- 
recida  çelo  Conselho  Gerjl  da  Provincia  do  Pará  em  18 
de  Janeiro  do  presente  anno,  para  se  isentarem  os  em- 
pregados públicos  civis,  militares  e  ecclesiasticos,  que 
forem  Conselheiros  de  Provincia,  do  exercício  de  suas 
funcções  durante  a  reunião  dos  ditos  Conselhos:  assim 
o  manda  Sua  Magestado  o  Imperador  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  participar  ao  referido 
Conselho  Geral  para  sua  intelligencia . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1830. 

—  José  António  da  Silva  Maia. 

N.  173.-MARINHA.  — Em15  Dn  outlbho  de   1830. 

Sobro  a  occupação  de  terrenos  de  marinhas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
ofíicio  da  Camará  Municipal  da  Villa  de  Angra  dos  Reis 
da  Ilha  Grande,  datado  do  5  do  corrente,  informajido 
sobre  o  requerimento,  em  que  João  Pedro  de  Almeida, 
estabelecido  na  mesma  villa  pede  providencias,  para  se 
obstar  a  que  José  Francisco  da  Silva  edifique  alli,  como 
pretende,  na  praia  do  desembarque  ;  Manda  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  participar  á 
dita  Gamara,  para  sua  intilligencia,  e  governo,  que, 
uma  vez  que  o  terreno,  em  que  o  supplicado  pretende 
edificar  é  propriamente  marinha,  cumpre  evitar,  que 
elle  leve  a  effeito  a  obra,  que  intenta,  não  só  porque 
pelas  Leis  existentes  ,  especialmente  pelo  Decreto  de 
13  de  Julho  de  1820,  só  á  Repartição  da  Marinha  com- 
pete dispor  de  taes  terrenos,  como  por  se  achar  actual- 
mente pendente  da  decisão  do  Corpo  Legislativo  uma 
proposta  do  Governo  a  semelhante  respeito  ;  e  nesta 
conformidade  a  Gamara  fará  a  competente  intimação 
ao  sobredito  José  Francisco  da  Silva. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Outubro  de  1830. 

—  Marquez  de  Paranaguá. 


DO  GOVERNO.  135 

N.  174.— IMPÉRIO.— Em  18  de  outubro  de  1830. 

Concede  duas  lotecias  do  capital  de  doze  contog  de  reis  para  a» 
obras  da  matriz   da  freguezia  de  Santo  António  do  Tijuco. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe 
representou  a  Mesa  da  irmandade  do  Santissirao*  Sacra- 
mento da  freguezia  de  Santo  António  do  Tijuco  sobre  a 
impossibilidade,  em  que  se  acha  de  continuar  comasobras 
da  sila  igreja,  pela  falta  absoluta  de  meios :  Ha  por  bem 
Fazer-lhe  mercê  da  extracção  de  duas  loterias.do  ca- 
, pitai  de  doze  contos  de  réis  cada  uma,  para  delias  se 
deduzirem  doze  por  cento  em  beneficio  da  obra  da  re- 
ferida igreja,  na  conformidade  do  plano  que  fôr  por  ella 
approvado,  ou  pela  Gamara  Municipal  dodistricto.  O  que 
Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im-  ' 
perio  participar  á  referida  Mesa  para  sua  intelligencia 
e  execução.  ^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1830. 
— José  António  da  SUva  Maia. 

/ 

N.  175.— IMPÉRIO.— Em  20  dk  outubro  de  1830. 

Declara  que  aos  Juizes  nSo  sao  devidas  propinas,  mas  somente 

aposentadorias. 

Tendo-se  levado  ao  conhecimento  da  Gamara  dos  De- 
putados ã  representação  da  Gamara  Municipal  da  cidade 
de  Gabo  Frio  datada  de  5  de  Maio  do  anno  passado,  em 
que  pede  esclarecimentos  sobre  o  pagamento  das  aposen- 
tadorias e  propinas  ao  Juiz  de  Fora  daquella  cidade,  e 
da  villa  deMacahé:  Sua  Magestade  o  Imperador  Gon- 
formando-se  com  a  resolução  que  houve  áquelle, respeito 
e  foi  communicada  ao  Governo  por  offlcio  do  respectivo 
Secretario  de  á  de  Setembro  do  corrente  anno  :  Manda 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  par- 
ticipar adita  Gamara  Municipal,  que  á  vi^a  doart.  74 
da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828  se  não  devem  as  pro- 
pinas de  que  faz.  menção,  e  só  sim  as  aposentadorias, 
as  quaes  não  podem  ser  denegadas,  eraquanto  por  Lei  não 
fôr  estabelecido  o  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1830. 
— José  António  da  SUva  Maia. 
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N.  176.— FAZENDA.— Em  20  DE  outubrq  dk  1830. 

Ifandaque  osofficiaes  da  Mesa  do  Despacho   marítimo  tenham 
exercício    na  administração  das  diversas  rendas. 

Nesta  data  avisei  ao  Conselheiro  Fiscal  da  Mesa  do 
Despacho  Marítimo  para  os  oíficiaes  da  dita  Mesa  pas- 
sarem a  exercer  suas  funcções  na  administração  de  di- 
versas rendas  sob  a  fiscalisação  de  Vm.,  tudo  cm  confor- 
midade da  Carta  de  Lei  de  10  de  Setembro  ultimo.  Igual- 
mente mandei  passar  da  dita  Mesa  para  a  administração 
todos  os  livros,  mobilia,  e  mais  objectos,  que  lhe  são 
relativos,  a  fim  de  que  hoje  mesmo  se  dê  principio  ao 
despacho  das  embarcações  na  referida  administração, 
que  deverá  regular-se  para  isso  pelas  instrucções,  que 
regiam  na  sobredita  Mesa,  no  que  alterado  não  estiver 

f^ela  citada  Carta  de  Lei,  emquanto  se  não  organizam 
nstrucções  mais  adequadas  às  circumstancias,  commo- 
didade  publica,  e  interesses  do  commercio,  que  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  tanto  deseja  promover  ► 

Deus  Guarde  a  Vm .  —  Paço,  em  20  de  Outubro  de  1830, 
José  António  Lisboa. —  Sr.  Administrador  de  Diversas 
Rendas  Nacionaes. 


t/íVAr/V^cA^/VV» 


N.    177.—  FAZENDA.— Em  22  de  outubro  de  1830. 

Sobre  a  côngrua  devida  aos  Reverendos  Bispos  durante  o  tempo 

da  Sé  vaga. 

José  António  Lisboa,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosNegocios 
da  Fazenda  e  PresidentedoTbesouro Nacional. Faço  saber 
á  Junta  da  Provincia  do  Maranhão;  que  sendo  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocieis  da  Justiça  o  offlcio  dessa  Junta  n.*"  25  de  6  de 
Maio  deste  anuo  em  que  pede  resolução  ás  duvidas  que 
se  lhe  oíferecem  sobre  o  pagamento  das  côngruas  do  Re- 
verendo Bispo  dessa  Diocese,  e  igualmente  um  reque- 
rimento do  dito  Bispo  acerca  do  mesmo  objecto  ;  por 
Aviso  da  dita  Secretaria  de  Estado  de  9 do  corrrente  me 
foi  communicado  haver  o  mesmo  Augusto  Senhor  Re- 


DO  GOVERNO.  137 

solvido  que  o  Bispo  só  dfive  receber  metade  das  côn- 
gruas d'i  tempo  da  Sé  va£r;i,  e  pela  forma  d 'Cretad:»  na 
hn  de  15  de  N  >ve'nbro  de  lSi7  denois  de  deduzi  las 
assornm  1^  d  spí'ndidis<,'om  as  r-speriivas  B  illas  de  cou- 
íirraação,  e  ajuda  de  custo.  O  ijne  se  pariic  pi  á  J  inta 
para  qiie;iSsim  o  cu  npra.  J  ã  »  R  )'lrixuf^sda  S'lva.  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  era  22  de  Outubro  de  1830. —  João 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  a  fe/.  escrever.  -^  José  António 
Lisboa. 


N.    i78*— IMPÉRIO, —  Em  22  de  outubro  de    1830» 

Âpprovã  as  gratificações  marcadas  pela  Gamara  Municipal  da 
Corte  aos  Fiscaes^  e  aos  supplentes  dos  mesmos  em  exercido. 

Foi  presente  a  Sua  Maprestade  o  Imperador  o  offlcio  do 
lilustrissirao  Senado  da  Gamara  Municipal  desta  cidade 
na  data  de  16  do  corrente,  participando  que,  em  cum- 
primento do  art.  87,  tit.  5.°  da  Lei  do  i  .** de  Outubro 
de  1828,  estabelecera  para  cada  ura  dos  Fiscaes  a  grati- 
ficação anitual  de  seiscentos  mil  reis,  resolvendo  que, 
quando  por  justo  impedimento  entrarem  os  supplentes 
emeffectivo  serviço,  vençam  estes  metade  da  dita  ^rali- 
íicação  em  proporção  do  tempo  que  servirem,  e  os  Fiscaes 
a  oulra  metade,  e  que  quando  não  occorrer  justo  impe-' 
dimenlo  pertença  aos  supplentes  a  gratificação  por  in- v 
toiro  do  tempo  que  os  Fiscaes  daixarem  de  ter  exerricio : 
E  dignando-se  o  mesmo  Senhor  Approvar  esta  delibe- 
ração da  mencionada  Gamara  Municipal,  assim  o  Manda 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  par- 
ticipar-lhe  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1830. 
—  José  António  da  Silva  Maya.  . 


4/t\srw\P^j^/^^ 
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N.  179.  —  FAZENDA.—  EM  25  de  outubro  de  1830. 

Sobre  os  empregados  das  diversas  repartições  de  Fazenda  que  não 
possuírem  Alvará  de  serventia  vitalícia. 

José  António  Lisboa,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o 
Imperador,  Minisiro  e  SecrelariodeEslailo  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouio Nacional.  Faço 

saber  á  Junta  da  Fazt^nda  da  Provincia  de ;que  Sua 

Migestade  o  Imperador  H.i  por  Dem  Determinar,  qu<»no 
prazo  de  um  armo  todos  os  empregados  das  divcrs  is  Re- 
partições de  Fazenda  des^^a  rrovincia  que  nào  pos- 
suírem Alvará  de  serventia  vitalícia,  solicitem  por  este 
Thesouro  Nacional  o  respectivo  decreto  para  em  vir- 
tude dellc,  e  da  L<'i  de  15  de  Outubro  de  1827,  haverem 
pelo  Conselho  da  Fazenda  o  competente  alvará,  sob  pena 
de  prrdimento  do  lugar,  e  de  soíTrerem  o  que  dispõe  o 
§3/  dolit.  1.°  do  Alvará  de  11  de  Abril  de  1661; 
menos  os  Guardas  da  Alfandega  até  ulterior  determi- 
nação. O  que  a  Junta  exactamente  cumprirá.  Fran- 
cisco da  Costa  Barros  da  Fonseca  a  fez  noRio.  de  Janeiro 
em  25  de  Outubro  de  1830. —  João  Carlos  Corroa 
Lemos  a  fez  escrever. —  José  António  Lisboa, 


*aAA:PcA:/V=^ 


N.  s  180.  —  IMPÉRIO.-—  Em  26  de  outubro  de  1830. 

■ 
Permltte  que  subsista  a  Sociedade  Philantropica  estabelecida  na 

cidade  de  ^S.  Paulo. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  ora  mais  bem  informado 
(como  de  principio  o  deveria  ser)  pelo  oííicio  do  Vice- 
presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  de  22  de  Setembro 
próximo  pnssido,  sobre  a  qualidade  e  circumstancias 
das  pessoas  que,  como  menxbros  internos  ou  externos, 
compõe  a  Socied  ide  Philantropica  estabelecida  na  cidade 
de  S.  Paulo:  Ha  por  bem  conceder-lhe  a  permissão 
de  subsistir,  e  desempenhar  os  úteis  e  louváveis  fins  a 
que  se  propõe,  na  conformidade  da  participação,  e 
dos  est:itutos  que  chegaram  á  Sua  Imperial  presença, 
assignados  pelos  Directores  delia  ;  ficando  sem  eflfeito  a 
Penaria  de  17  de  Agosto  do  corrente  anno,  na  parte  em 
que  negara  esta  permissão,  e  a  que  somente  deu  causa  a 
informação  do  mesmo  Vice -Presidente  no  officio  de  29 
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dc  Julho,  a  qual  por*menos  explicita  pareceu  pouco 
favorável  ao  estabelecimento,  que  por  certo  nâo  per- 
mittia  prosperar  a  cargo  de  pessoas,  que  só  se  indicavam 
por  estudantes.  E  assim  o  manda,  pela  Secretaria  íle' 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  participar  ao  Vice- 
Presidente,  para  sua  intelligencia,  e  execução;  e  ao 
mesmo  tempo  advertir-llie  que  todas  as  informações  que 
dirigir  ao  Governo  devem  ser  sempre  tão  explicitas, 
clans,  e  franciís,  como  cumpre  que  sejam  as  de  todos  os 
empregados  públicos,  e  como  se  precisam  para  a  prompta 
e  justa  expedição  dos  negócios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1830. — 
José  António  da  Silva  Maya, 


tA\j\f\j>,j\/\p^ 


N.  181.  — GUERRA. --Em  26  de  outubro  de  1830. 

Peclara  que  os  OfQlciaes  de  2.^  Linha  e  Ordenanças  não  devem 
entrar  no  exercício  dos  seus  postos,  sem  que  tenham  pago 
os  direitos  e  emolumentos  das  Patentes. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  declaração  ao  Aviso  de  18 
de  Agosto  ultimo,  sobre  o  lapso  de  tempo  para  a  confir- 
mação das  Patentes  dos  Offlciaes  de  2.*  Linha^  e  Orde- 
nanças; Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que, 
emquanto  se  não  tomam  medidas  legislativas  a  seme- 
lhante respeito,  se  observe  o  disposto  na  Carta  Regia 
de  S  de  Outubro  de  1807,  a  qual  não  fixa  prazo  p  vra  a 
apresentação  das  mrsm.is  Patentes;  e  Ordena  outrosim 
que  a  respeito  dos  sobreditos  Oííiciaes,  providos  por 
Patentes  das  Autoridades  Provinciaes,  se  ponha  em 
stricta  observância  .o  Decreto  de  1 1  de  Novembro  ae  1822, 
como  se  pratica  com  os  demais  da  mesma  Linha ;  não 
devendo  por  consequência  entrar  no  exercício  dos  seus 
Postos,  nem  usar  dos  correspondentes  distinclivos,  sem 
que  apresentem  um  documento  authentico  de  haverem 
satisfeito  no  Thesouro  Publico  os  competentes  direitos 
e  na  Secretaria  de  Estado  os  emolumentos.  O  que  par- 
ticifío  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  execução  pela 
parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Outubro  de  1830.—  Conde  do  Rio  Pardo,—  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de 

•r 
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N.  182.—  JUSTIÇA.—  Em  26  de  outubro  de  1830. 

Manda  que  por  escusa  legal  dos  Juizes  de  Paz  e  supplentes  sejam 
chamados  os  que  se  seguirem  na  ordem  da  votação. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Jui^iça  participar  á  Camará 
Municipal  da  villa  de  Nova  Friburgo  que  não  tem  lugar 
a  medida  que  expõe  no  seu  officio  de  13  do  corrente  inez 
para  se  proceder  a  novas  eleições  de  Juiz  de  Paz  para  a 
freguezia  da  mesma  villa,  por  haverem  se  escusado 
legitimamente  tanto  o  proprietário  como  supplentes, 
deyendo  a  referida  Gamara  chamar  os  que  se  seguirem, 
segundo  o  numero  de  votos  até  o  ultimo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1830. 
—  Visconde  de  Alcântara. 


t/\/:\J\l>^ll\í\/\/' 


N.  i83.—  JUSTIÇA.—  Em  27  de  outubro  de  i830. 

Sobre  a  necessidade  de  serem  os  presos  civis  recolhidos  nas 
prisões  militares  da  villa  de  Macahé  e  nos  corpos  de  guarda 
do  Porto  das  Caixas  e  Itaborahy. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Restituin,do  a  V.  Ex.  os  papeis 
que  me  remetteu  em  Aviso  de  16  de  Março  ultimo  sobre 
a  representação  do  Coronel  Gommandante  do  bat  ilhão 
de  caçauores  n.**  17  da  2."  linha  do  Exercito,  acerca  de 
ser  desonerado  o  dito  Command;inte  de  fazer  recolher  òs 
presos  civis  na  prisão  militar  do  Forte  de  Macahé,  lenho 
a  ponderar  a  V.  Ex  que,  emquanto  se  não  dão  ulte* 
riores  providencias,  não  pôde  deixar  de  continuar-se  na 
pratica  adoptada  pela  urgente  lei  da  aecessidade,  de 
serem  recolhidos  os  mesmos  presos  nas  prisões  militares 
daquella  villa,  bem  como  nos  corpos  de  guarda  do  Porto 
das  Caixas,  e  do  arraial  de  Itaborahy,  não  obstante  o  que 
a  este  respeito  expende  o  Commandante  das  ^rmas 
interino  da  Corte  e  Provinda  no  officio  que  V.  Ex.  me 
transmittiu  no  Aviso  de  26  de  Abril  próximo  passado. 

Paço  em  27  de  Outubro  de  1830.—  Visconde  de  Al- 
cantara.-^  Sr.  Conde  do  Rio  Pardo. 


^^^fiicfij^:r^^'st^ 
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N    184.—  MARINHA .—  Em  3  de  novembro  de  1830. 

Manda  organizar  semestralmente  uma  conta  corrente  da  des- 
peza  feita  com  cortes  de  madeiras. 

Para  que  se  possa  julgar  da  conveniência  ou  desvan- 
tagem da  conservação  dos  cortes  de  madeiras  por  conta 
do  Estado ;  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  S. 
haja  de  fazer  organizar  e  remetta  de  seis  em  seis  mezes 
a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  conta  corrente  em  que  se 
mostre  a  despeza  feita  com  o  costeio  tanto  dos  referidos 
cortes  a  cargo  dessa  Intendência,  como  das  embarcações, 
empregadas  na  conducção  das  madeiras,  e  o  valor  destas 
regulado  pelo  preço  porque  se  acharem  no  mercado 
nesta  Corte . 

,  Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  3  de  Novembro  de  i830. 
—  Marquez  de  Paranaguá. — Sr.  João  Bernardino  Gon- 
zaga. 
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N .  183 .—  MARINHA . — Em  4  de  novembro  de  1830. 

1 
Declara  que  não  podem  embarcar  os  Officiaes  promovidos  com 
clausula  sem  que  as  tenham  preenchido. 

Não  dnvendo  os  OlBciaes  que  foram  promovidos  com 
clausulas  continuar  a  estar  embarcados  nem  embarcar 
nos  navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial  sem  terem 
preenchido  as  mesmas  clausulas  ;  Ordena  Sua  Magest«de 
o  Imperador,  que  V.  S.  expeça  as  ordens  ne.essarias 
para  que  hajam  de  desembarcar  todos  aquelles  Officiaes 
em  taes  circumstancias  que  ainda  se  achem  embarcados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  4  de  Novembro  de  1830, 
—  Marquez  de  Paranaguá.— Sr.  Tristão  Pio  dos  Santos. 
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N.  186.  — FAZENDA.  — Em 5  DE  novembro  de  1830.- 

Sobre  as  dividas  á  extincta  Bulia  da  Cruzada. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretijrio  de  Estado  dos  Negocies  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacioniil.  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda  da  Província...;  que  sendo  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  as  contas  correntes  inclusas 
por  copias,  authenticadas  pelo  Contador  Geral  res- 
pectivo, dos  diversos  devedores  á  extincta  Bulia  da  Cru- 
zada relativos  a  essa  Provinda;  Houve  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Mandar  remetter  as  ditas  contas  a 
essa  Junta,  para  que  acerca  dos  devedores  a  semelhante 
respeito  dô  immediato  cumprimento  ao  disposto  no 
art.  4.**  da  Lei  de  20  de  Setembro  de  1828.  O  que  exa- 
ctamente cumprirá.  João  Rodrigues  da  Silva  o  fez.  Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1830.  -  João  Círios 
Corrêa  Lemos  a  fez  escrever.  -^António  Francisco  de 
Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

N.  187.— FAZENDA.—  Em  6  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  demarcação  de   limites  para  a  cobrança  da  decima 

urbana. 

'Illm.  e  Exm.  Sr.— Dependendo  a  execução  da  Lei 
de  27  de  Agosto  ultimo,  que  estabelece  novo  methodo 
pira  lançamento  e  cobrança  da  decima  dos  prédios  ur- 
banos da  demarcação  de  limites,  que  conforme  oart.  4.° 
da  dita  Lei  deve  ser  feita  pelas  respectivas  Gamaras  Mu- 
nicipaes,  bem  como  a  designaçãonlos  lugares  notáveis 
para  esse  tim;  tonhò  de  rogar  a  V.  Ex.  a  expadição  das 
convenientes  ordens  ás  Gamaras  Municípios  desta  Pro- 
víncia, que  sem  penla  de  tetnpo  proceda  na  sobredita 
demarcação,  e  designação,  remettendo  as  copiais  ao  The- 
souro Nacional  como  dispôz  o  sobredito  artigo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—Paço,  6  de  Novembro  de  1830. 
^—  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  José  António  da  Silva  Maya. 
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N.  188.—  FAZENDA.— Em  9  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  liquidação  e  inscripção  da  divida  publica  no  Grande 

Livro  e  seus  Auxiliares. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,fIo  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosNeí?oi'ios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Fuço  saber  á  Junta 
da  Fazenda  da  Provincia  de . . . ;  que  havendo  sido  presen- 
te a  Sua  Magestade  o  Imperador  as  diffiTentes  duvidas 
em  que  hào  entrado  diversas  Juntas  de  Fazenda  sobre  a 
liquidação  e  inscripção  da  divida  publica  no  Grande 
Livro,  e  seus  Auxiliares  na  conformidade  da  Ciria  de 
Lei  de  ISdeNovemlirode  1827 ;  Ho  ^ve  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Mandar  participar  que  a  referida  Lei 
não  exceptuou  dec  semelhante  inscripção  e  liquidação 
quantia  alguma,  por  menor  queseja,  não  podendo  por 
tanio  som  esta  precedência  ser  paga  divida  alguma  con- 
trahida  até  oíimde  18  6,  á  excepção  das  provenientes 
dos  depósitos,  e  sequestros  qne  não  forem  provenientes' 
de  divida  activa  da  Fazenda  Nacional.  O  que  se  par- 
ticipa á  Junta  para  sua  intelligència  e  execução.  Fran- 
cisco da  G  )Sta  Barros  da  Fonseca  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Novembro  de  1830.  João  Carlos  C  )rrôa  Lemos, 
afez  escrever. — António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cavalcanti  de  Allmquerque, 


N.  189.— MARLNHA.— Em  12  de  novembro  de  1830. 

Determina  que  emquanto  houverem  Commissarios  e  Escrivães 
de  numero  se  não  nomêera  extranumerarios. 

Sua  M  igestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar 
que  emquanto  houverem  Commissarios,  e  Escrivães  do 
numero  da  Armada  em  circumslancias  de  poder  em- 
barcar, se  não  nomeem  Commissarios,  e  E  crivães  ex- 
tranumerarios :  o  que  participo  a  V.  S.  para  sua  intel- 
ligència, e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—- Paço  em  12  de  Novembro  de 
1830. —  Marquez  de  Paranaguá. —  Sr.  João  Bernardino 
Gonzaga. 
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N.  190.— FAZENDA.— Em  13  db  novembro  de  1830. 

Determina  que  a  moeda  metallica  remettida  para  oTbesouro^além 
da  declaração  do  seu  valor  e  espécie,  deve  ter  a  do  peso, 

António  Francisco  de  Paula  e  Holhnda  Civalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestideo  Imperador, 
Ministro  e  Si^cretirio  de  Estado  dos  Ne^oriosda  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Xacional.  Faço  saber  á  Junta 
da  Fazenda  da  Província  de. . .;  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador determina  que,  nas  remessis  que  a  dita  Junta 
fizer  de.  moeda  metallica  para  o  mesmo  Thesouro,  além 
da  declaração  do  seu  valor,  e  espeie,  venha  mais  a  do 
peso;e  isto  a  fim  de  evitar-se  as  falias  que  frequentes 
vezes  se  tem  achado  nas  remessas  de  cobre  desta  Corte 
para  as  Provindas,  e  vice  versa.  O  que  assim  cumprirá. 
Joaquim  de  Almeida  Sampuo  a  fez  nó  Rio  deJineiro 
em  13  de  Novembro  de  1830.  João  José  Rpdriarues 
Vareiro  a  fez  escrever.  —  António  Francisco  de  Paula  e 
HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque .  . 
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N.  191.  — IMPÉRIO.— Em  13  de  novembro  de  1830. 

Sobre  o  formulário  que  se  deve  o))3ervar  na  posse  dos  Presidentes 

de  Província. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  repre-  j 

sentação  da  Camará  Municipal'  da  capit  il  da  Província  ' 

do  Pará,  pedindo  illustração  sobre  o  formulário  que  deve 
observar  nos  actos  de  dar  posse  aos  Presidentes  da  Pro- 
víncia :  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  p^rticipar-lhe 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
tanto  nas  sessões  ordinárias  como  nas  extraordinárias 
todas  as  funcções  municipies  devem  ser  desempenhadas 
pela  Gamara  legalmente  reunida  na  casa  para  isso  des- 
tinada, observando-se  exactamente  todas  as  formalidades 
prescriptas  no  tit.  2.*"  da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828  ;  • 
mas  que  será  muito.de  seu  Imperial  agrado  que  se  con- 
serve na  Província  o  louvável  estylo,  se  o  houver,  de  se 
cantar  o  Te-Deum  na  Igreja  Matriz,  depois  do  acto  daquella 
posse,  com  tanto  que,  manifestando-se  o  respeito  e  devoção 
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com  que  a  Deus  se  devem  dar  graças,  se  evitem  despezas 
de  faustoso  apparato,  que  só  servem  para  satisfazer  vai- 
dades em  prejuizo  da  útil  appiicação  das  rendas  publicas. 
E  quanto  ao  Palácio,  basta  attender  à  expressa  disposição 
do  art.  74  da  citada  Lei,  para  a  referida  Gamara  se  con- 
vencer de  que  não  pôde  ter  lugar  aquella  despeza. ' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de 
1830.  —  Joié  António  da,  &Uva  Maya . 


-- -<■  >■>  I 


N.  192.— FAZENDA.— Em  15  pe  notimbro  ee  1830. 

Sobre  a  abusiva  pratica  de  sé  aceitarem  valles  por  moeda,  adop- 
tada por  algumas  Juntas  de  fazenda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e^Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber  á  Junta 

da  Fazenda  da  Província  de ;  que  chegando  ao 

conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  em 
algumas  Juntas  de  Fazenda  se  tem  introduzido  a  iliegal, 
e  abusivajpratica  de  se  aceitarem  valles  por  moeda,  em 
detrimento  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e  risco 
da  publica  confiança  :  Ha  o  mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Ordenar,  que  immediatamente  ss  façam  realizar  os 
valles  existentes  naquellas  Juntas,  que  assim  o  tenham 
praticado,  abstendo-se  da  continuação  ou  introducção 
aaquelle  abuso,  debaixo  da  mais  stricta  responsabilidade 
de  seus  membros ;  informando,  outrosim,  quaes  foram  os 
que  se  pronunciaram  pela  adopção  destaf  medida.  O  que 
se  participa  à  Junta  para  que  sem  duvida,  ou  embaraço 
algum,  assim  o  execute  pela  parte  que  lhe  toca.  João 
Rodrigues  da  Silva,  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Novembro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  es- 
crever.—  António  Francisco  de  PatUa  e  Hollanda  Cavai* 
canti  de  Albuquerque . 
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N.  193.— FAZENDA.— Em  15  dk  notembro  bk  1830. 

Dá  providencias  sobre  a  remessa  da  moeda  de  cobre  ás  Pro- 
víncias. 

Sendo  mui  frequentes  as  faltas,  que  se  têm  achado  de 
moeda  de  cobre  nas  remessas  que  se  tem  feito  às  Pro- 
víncias do  Império  sem  que  se  possa  verificar  d'onde 
provenha,  pois  qae  os  Commandantes  das  embarcações 
nos  recibos  que  passam,  se  limitam  a  responder  pelo 
numero  dos  volumes  pretextando  ignorar  o  conteúdo 
delles;  cumpre  para  remover  este  inconveniente,  que  o 
Provedor  da  Casa  da  Moeda  desta  Górte  na  occasião  em 
que  taes  remessas  se  houverem  de  fazer  mande  pesar 
primeiro  a  quantidade  de  moeda  para  conjunctamente 
com  o  seu  peso  dechrar-se  a  espécie,  e  valor  delia,  e  o 
numero  dos  volumes,  em  que  se  contem,  a  fim  de  que 
com  estas  declarações,  que  deverão  ser  enviadas  ao 
Tbesouroparase  transmittirem  a  autoridade,  a  quem  a 
remessa  fôr  feita,  possa  por  ellas  conhecer-se  qual  o 
volume,  em  que  se  achar  falta,  e  mais  facilmente 
obviar-se  o  extravio.  O  que  assim  cumprirá. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Novembro  de  1830.—  António 
Frãnmsêo  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


——* 


N.  194.— IHPERIO.— Em  16  de  novembro  de  1830. 

^bre  a  execução  da  Lei  do  1.^  de  Outubro  de  1828  quanto  á 
conservação  das  servidões  e  caminhos  públicos. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  à  repre- 
sentação da  Gamara  Municipal  da  villa  de  Macahè  datada 
àa  26  de  Junho  do  corrente  anno,  em  que  solícita  escla- 
recimentos sobre  a  maneira  de  executar  o  art.  41  da  Lei 
de  1  de  Outubro  de  1828:  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  par- 
ticipar-lhe  em  solução  ás  duvidas  alli  ponderadas,  que 
no  restricto  caso,  de  que  trata  o  citado  artigo,  nas  pala- 
vras «e  farão  repor  no  antigo  estado  as  servidões  e  cami- 
nhos públicos,  não  consentindo  de  maneira  alguma  que  os 
proprietários  dos  prédios  usurpem,  tapem,  estreitem^ou 
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mudem  a  seu  arbítrio  as  estradas  i  dereri  a  dita  Cama- 
ra  desempenhar  esta  atlribuiçâo,  ou  pela  execução  das 
Posturas  respectivas  que  houver,  promovida  pelo  Pro- 
curador, ou  pelo  que  ella  deliberar  e  accordar,  preceden- 
do todas  as  necessárias  informações  e  exames,  e  ficando 
livre  aos  que  se  sentirem  aggravados  o  recurso  que  lhes 
faculta  o  art.  73  da  referida  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1830. 
-^Joíé  Avdonio  da  Silva  Maya. 


N.  195.-^  MARINHA.— Em  16  de  novembro  db  1830. 

Sobre  os  vencimentos  dos  officiaes  da  Armada  que  tendo  ficado 
por  doentes  íóra   desta  Corte,  a  ella  se  recolhem. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, por  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  8  do 
corrente,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  determinado  que  acerca  dos  vencimentos  dos 
officiaes  que  tendo  ficado  pòr  doentes  fora  desta  corte  a 
ella  se  recolhem,  ou  nas  mesmas  embarcações,  a  que 
pertenciam,  ou  em  outras,  quer  de  passagem,  quer  de 
guarnição,  se  adopte  a  pratica  que  se  segue,  e  consta 
das  informações  juntas,  dadas  pelo  Intendente  da  Ma- 
rinha, e  pelo  offlcial  que  serve  de  contador  da  Marinha ; 
assim  o  participo  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1830.  —  Marquez  de  Paranaguá.— 
Sr.  Presidjente  da  Província  de 

InrormaçõeA  a  que   se  refere  a  consulta  acima. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  Aviso  de  23  do  mez  findo  ordenou-me* 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  eu  informe,  com  que  venci- 
mentos se  tem  até  agora  contemplado  nos  ajustes  de  contas  os 
Officiaes,  qae  tendo  ficado  por  doentes  fora  desta  Corte,  a  ella 
se  recolbem  depois,  ou  nas  mesmas  embarcações,  a  que  perten- 
ciam, ou  em  outras,  quer  de  passagem,  quer  de  guarnição.  Te- 
nho a  honra  de  levar  ápresença  de  V.  Ex.  a  informação  do  l.<^ 
Escripturario  da  Contadoria  da  Marinha,  que  mostra,  quando 
elles  se  recolhem  por  doentes  no  hospital  fora  desta  Corte,  perdem 
somente  as  comedorias  do  tempo,  que  alll  existem  doentes,  e 
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passam  a  perceber  todos  os  seus  Tenctmentos,  quando  se  re- 
colhem para  os  navios  de  sua  praça,  ou  para  outro  de  guerra,  que 
façam  serviço,  e  tenham  praça  ;  e  vmdo  em  outro  qualquer 
navio  de  passagem  para  esta  corte,  nâo  fazendo  serviço,  somente 
se  lhes  anona  o  seu  soldo  de  terra,  do  dia  que  sahiu  do  hospital, 
e  as  comedorias  de  seus  transportes,  do  dia  que  embarcam  ate  o 
que  chegam  a  esta  corte.  £'  o  que  posso  informar  a  Y.  £x. ,  que 
mandará  o  que  fôr  servido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro,  13  de  Outubro  de;i830.— 
lílm.  e  Exm.  Sr.  Marquez  de  Paranaguá.— Late  ãa  Cunha  Mo- 
reira. 

Illm.  Sr.  Intendente.— Os oflaciaes  de  patente,  e  os  que  ven- 
cem comedorias,  estando  embarcados,  e  que  vão  por  doentes 
para  o  hospital  fora  desta  corte,  perdem  somente  as  comedorias 
do  tempo  que  estão  no  hospital,  e  passam  a  perceber  todos  os 
seus  vencimentos,  quando  se  recolhem  para  o  navio,  de  sua 
praça,  ou  para  outro  de  guerra,  em  que  façam  serviço,  e  tenham 
praça ;  e  vmdo  em  outro  qualquer  navio  de  passagem  para  esta 
corte,  náo  fazendo  serviço,  somente  se  lhes  abona  o  seu  soldo  de 
terra,  do  dia  que  sahiu  do  hospital,  e  as  comedorias  dos  seus 
transportes,  do  dia  em  que  embarcam,  até  ao  em  que  chegam  a 
esta  corte :  sendo  isto  o  que  se  observa  nos  ajustes  de  contas, 
gue  se  fazem  por  esta  Contadoria  a  taes  oflQciaes;  visto  que  .a 
immediata  Resolução  de  consulta  de  3  de  Janeiro  dé  1801  so- 
mente determina,  que  osoflBciaes  de  patente,  e  que  tem  come- 
dorias, empregados  na  Esquadra,  quando  existirem  nos  hospi- 
taes  de  Marinha,  lhes  cessem  as  mesmas  comedorias,  e  vençam 
somente  o  soldo  de  embarcado,  nãQ  providenciando  mais  cousa 
alguma  a  respeito  de  taes  vencimentos.  E'  quanto 'posso  informar 
a  V.  S.,  em  cumprimento  ao  aviso  de  23  em  portaria  de  27  de 
Setembro  próximo  passado.  Contadaria  da  Marinha,  8  de  Outubro 
de  1830  — Ilira.  Sr.  LUiz  da  Cunha  Moreira.—  No  impedimento 
*do  contador,  Joaquim  deGouvêa. 


N.  196.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  importação  clandestina  do  cobre  em  varias  Provincias 

do  Norte. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Aíbaquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional .  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  dtí. . .  ;  que  desejando 
Sua  Magestade  o  Imperador,  prevenir  o*s  damnos  emer- 
gentes da  abundância  da  moeda  de  cobre  que  clandesti- 
namente se  importa  em  algumas  Províncias  do  Norte 
deste  Império :  Ha  por  bem  fezer  extensiva  a  todas  as 
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referidas  Provinôias  a  provisio  da  cópia  inclusa  datada 
em  18  de  Fevereiro  deste  anno,  authenticada  pelo  Conta- 
dor Geral  respectivo,  que  foi  expedida  ás  Juntas  da  Bahia 
e  Alagoas.  O  que  a  Junta réstrictamente cumprirá.  Ale- 
xandre JosévPerreira  Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a 
fez  escrever. —-Aníomo  Frandseo  de  Paula  e  Hallanda  Ca-^ 
valcanti  de  Albuquerque. 
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N.  197.— FAZENDA.— Em  17  dk  novembro  de  1830. 

Sobre  a  relação  semestral  da  conducta  e  frequência  dos  empre- 
gados. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de 
AlbuquerquCi  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor^ Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazeftda  e  Presidente  do  Thcsouro  Nacional ;  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de. . . ;  que  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Houve  por  bem  Determinar  que  a 
Jajita,  todos  os  semestres,  remetta  a  esta  repartição  uma 
relação  de  todos  os  empregados,  e  nas  repartições  que 
lhe  são  subalternas,  com  declaração  da  conaucta,  présti- 
mo, idade,  eanno3  de  serviço  de  cada  um.  O  que  a 
Junta  assim  cumprirá,  Luiz  António  de  Menezes  a  fez 
no  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1830.  João  Car- 
los Corrêa  Lemos  a  fez  escrever. — António  Francisco  de 
Patila  e  Hollahda  Cavalcanti  de  Albuquerque . 
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N.  198.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  demarcação  dd  limites  para  cobrança  da  decima  urbana 
e  proposta  para  Collectores  e  Escrivães. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  que  a  Camará  Muni- 
cipal de. . . .  .procedendo  a  demarcação  de  limites,  e  di- 
signação  dos  lugares  notáveis  para  se  estabelecer  o  collec- 
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ta  da  decima  dos  prédios  na  forma  do  art .  4. ""  da  Carta 
de  Lei  de  27  de  Agosto  ultimo,  remetta  as  copias  ao  The- 
souro  Nacional,  bem  como  as  propostas  para  collectores, 
e  Escrivães  em  listas  tríplices  nos  termos  do  art.  3/ 
da  dita  lei  a  fim  de  se  lhe  dar  inteiro  cumprimento. 

Paço  17  de  Novembro  de  1830.—  António  Francisco  de 
Paula  e  Hóllanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.    199.  —  IMPÉRIO.—  Em  19  de  noteubro  de  1830. 

Sobre  a  competência  das  Gamaras  Municipaes  para  tomar  jura- 
mento e  dar  posse  ao  Co|n mandante  das  Armas. 

Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  ofllcio 
da  Gamara  Municipal  da  cidaãe  do  Natal  em  data  de  44 
do  passado,  representando  sobre  a  repugnância  do  Více- 
Presidente  da  Província  em  prestar  os  esclarecimentos 
por  elle  solicitados  para  inteirar-se  da  legitimidade  do 
titulo  com  que  o  Tenente  Coronel  Pedro  José  da  Gosta 
Pacheco  exerce  o  commando  das  armas  da  referida  Pro- 
víncia: o  mesmo  Augusto  Senhor,  louvando  áquella  Ga- 
mara o  zelo  com  que  ella  procura  desempenhar  as  suas 
attríbuições ;  Ha  por  bem  mandar  declarar-lhe  que  pela 
expressa  disposição  do  art.  54  da  Lei  do  1.''  de  Outubro 
de  1828  lhe  pertence  reconhecer  o  titulo  daquelle  Gòm- 
mandante,  como  de  um  dos  empregados  que  não  têm  su- 
perior no  lugar,  fazôl-o  registrar,  tomar-Ihe  juramento, 
e  publicar  por  editaes*a  sua  posse  ;  masque,  para  dar 
cumprimento  á  disposição  do  mencionado  artigo,  em  vex 
dedirigir-se  ao  Vice-Presidente  a  pedir  esclarecimentos, 
que  aliás  este  lhe  não  devia  negar,  mais  legalmente 
leria  procedido  se  exigisse  do  próprio  Gommandante  o 
titulo  em  questão  para  o  dito  reconhecimento,  e  lhe  de- 
signasse depois  o  dia  e  hora  para  o  juramento.  O  qud 
pela  Secretaria  de  Estado  do  Negócios  do  Império  se  par- 
ticipa á  dita  Gamara,  para  proceder  nesta  conformi- 
dade tanto  com  aquelle  commandante,  como  com  os  qun 
se  seguirem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  da  1830. 
—  Jo$é  António  da  Silva  Maya,  ' 
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N.  200.— IMPERÍO.— Em  20  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  nomeação  de  um  £scrivão  do  Juízo  de  Paz. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofQcio 
da  Gamara  Municipal  da  Villa  Nova  de  S.  José  d*El-Rei 
datado  de  13  de  Março  do  corrente  anno,  em  que  pede 
esclarecimentos  sobre  a  verdadeira  intelligencia  do 
art,  6.**  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  por  juUar 
envolver  excesso  de  jurisdicção  o  procedimento  da  Ga- 
mara Municipal  da  villa  de  Santo  António  de  Sá  em  no« 
mear  para  Escrivão  do  Juízo  de  Paz  da  freguezia  de 
Tambi  a  Tristão  José  do  Garmo,  que,  se  bem  seja  nella 
morador,  pertence  comtudo  ao  termo  da  sobredita  Ga- 
mara de  YíUa  Nova:  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  par- 
ticipar-lhe  não  haver  o  supposto  excesso  de  jurisdicção 
no  procedimento  de  que  se  queixa,  porquanto,  tendo 
sido  aquella  Gamara,  a  que  deu  posse  e  trtulo  ao  Juiz, 
por  pertencer  ao  seu  termo  a  parte  principal  da  fre- 
guezia, como  se  vé  da  sua  informação  sobre  este  objecto, 
era  de  necessária  consequência  competir-lhe  também  a 
nomear  e  juramentar  o  Escrivão,  o  qual^  sendo  só  de- 
pois da  nomeação  obrigado  a  residir  dentro  do  dis- 
tricto  do  respectivo  Juizo  para  o  exercício  de  suas 
funcçOes,  pôde  ser -escolhido  sem  restricção  de  limites 
territoriaes,  visto  a  Lei  o  não  obstar,  uma  vez  que  seja 
cidadão  brazileiro  habilitado  para  exercer  semelhante 
emprego. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1830. 
—  Jo%é  AntQfMo  da  Silva  Maya. 
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N.  201.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  novembro  de  1830. 

Sobre  a  nomeação  de  Sacerdotes  estrangeiros  para  empregos 

ecclesiasticos. 

lUm.  e  Rvm.  Sr.— Gonstando  na  Augusta  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  em  differentes  dioceses 
do  Brazil  têm  sido  nomeados  Sacerdotes  estrangeiros 
para  empregos  ecclesiasticos,  que  só  devem  ser  exercidos 
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por  cidadãos  brazíleirofi ,  e  em  pleao  gozo  dos  direitos 
políticos :  Ha  o  mesmo  Aagasto  Senhor  por  bem  qne 
Y.  Ex.  não  nomeie  para  taes  empregos  estrangeiro  al« 
gum ,  fazendo  remover  os  que  por  ventura  tenham  sido 
nomeados  e  ainda  se  achem  no  exercício  delles;  não  se 
entendendo  porém  coarctada  a  faculdade  outorgada  por 
direito  de  lhes  poder  V.  Ex.  permittir  o  uso  de  suas  or- 
dens, como  ministro  da  santa  religião  que  professamos. 

Deus  Guarde  a  V*  Ex. — Palácio  do  Rio  (}e  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1830.—  Visconde  de  Alcântara.  — 
Sr.  Bispo  da  Diocese  de ^ 


N.  202.-  IMPÉRIO—  Ei^  23  de  novicmbro  de  1830. 

Sobre  a  concessão  pelas  Gamaras  Munlcipaes  de  alvará  de  licença 
para  o  exercício  da  industria,  e  autoridade  das  mesmas  para 
conhecimento  de  crimes  de  injuria. 

Sua  Hagestade  o  Imperador,  em  solução  ás  duvidas  que 
a  Camará  Municipal  da  villa  do  Prado,  em  sua  represen- 
tação de  22  de  Março  deste  anno,  pondera  terem*lhe  oc- 
corrído  a  respeito  de  mandar  passar  Alvarás  de  licença 
para  lojas  de  porta  aberta,  para  novos  terrenos  de  lavoura 
de  mandioca,  e  outras  plantas,  para  estabelecimentos  de 
fabricas,  bem  como  de  conhecer  das  injurias  verbaes: 
Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
participar-lhe  que,  sendo  os  primeiros  objectos  relativos 
ao  commercio,  agricultura,  e  industria,  deve  a  referida 
Gamara  prover  por  suas  Posturas  na  conformidade  da 
Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  no  art.  66  §§  9, 10,  e  11, 
enoart.  72 ;e  quanto  ao  ultimo,  são  terminantes  as 
disposições  dos  arts.  24  e  90  da  citada  Lei,  que  inhibem 
as  Gamaras  de  exercerem  todo  e  qualquer  acto  de  júris- 
dicção  contenciosa,  para  destruírem  a  duvida  em  que 
se  acha  a  respeito  delle . 

"Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni  83  de  Novembro  de  1830. 
— /os^'  António  da  Silva  Maya. 
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ír.  203*—  IMPÉRIO.— Em  23  m  novembro  de  1830. 

,   lÈ)eclara  não  competir  ao  Governo  o  recurso  das  Resoluções  dos 

Conselhos  Geraes. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  láiperador  o  offlcio 
da  Camará  Municipal  da  cidade  jdas  Alagoas  datado  de  2 
de  Julho  do  corrente  anno,  representando  sobre  o  pro- 
cedimento do  Conselho  Geral  da  Provincia,  em  lhe  glosar 
as  despezas  constantes  da  resolução  do  mesmo  Conselho, 
que  ajunta  por  cópia,  e  pedindo  a  Imperial  deter- 
minação para  lhe  levar  em  conta  as  referidas  despezas  á 
vista  das  razões  por  ella  allegadas :  Manda  o  mesmo 
Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  participar  á  dita  Camará,  que  não  tendo 
lugar  o  recurso,  para  o  Governo,  das  deliberações  to- 
^  madas  pelos  Conselhos  Geraes,  por  não  haver  lei  que  o 
*  autorize  ,  se  remetta  o  mencionado  officio  á  Assembléa 
Geral  Legislativa,  para  resolver  sob.re  o  seu  objecto  como 
julgar  justo. 

Palácio  do  Ritrde  Janeiro  em  23  de  Novembro  de  1830» 
— José  António  da  Silva  Maya. 


N.  204.— FAZENDA.— Em  24  de  novembro  de  1830. 

Desapprova  as  despezas  feitas  com  a  solemnidade  do  anniver- 
sario  natalício  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  na  Provincia 
das  Alagoas. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  doConselhade  Sua  MaíJfestade  o  Imperador^ 
Ministro  e  Secretario  de.  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Nacional .  Faço  saber  á  Junta 
da  Fazenda  da  Proviqcia  das  Alagoas,  que  sendo  presente 
a  Sua  Magestade  o  Imperador  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  o  offlcio  dessa  Junta  n.**  60 
datado  em  11  de  Setembro  ultimo,  era  que  dá  conta  de 
haver  solemnisado  o  anniversario  do  natalício  de  Sua 
Magests^de  a  Imperatriz  á  custa  dos  cofres^  da  nação, 

Belo  o  não  poder  fazer  a  Camará  Municipal  dessa  cidade  ; 
[ouve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  não  approvar 
a  despeza  que  teve  lugar  por  semelhante  mo,tivo  feita 
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pelos  ditos  cofres,  ficando  portanto  os  membros  da  Junta 
responsáveis  aos  mencionados  cofres  pela  quantia  a  éster 
respeito  despendida  como  me  foi  communicado  por  Atíso 
da  mesma  Secretaria  de  Estado  de  13  do  corrente.  Oqne 
se  participa  à  Junta  para  sua  intelligencia,  e  prompta 
execução.  Luiz  Antunes  de  Menezes  a  fez  no  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa 
Lemos  a  fez  escrever. —  Antímio  Francisco  de  Pauta  r 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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N.  205.— GUERRA. «-Em  26  de  ptotembro  de  1830. 

Sobre  os  vencimentos  dos  Officiaes  da  Armada  quando  desembar-' 

cados  por  doentes. 

• 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per-* 
petuo  do   Brazii :  Faço   saber  a    vós.  Presidente  da 
Província  do  Maranhão,  que  subindo  à  Minba  Augusta 
Presença  uma  consulta  do  Consçlho  Supremo  Militar,  a 
que  mandei  proceder,  sobre  a  vossa  representação,  em 
que  pedieis  esclarecimentos  sobre  os  vencimentos  que 
devem  ter,  durante  o  tempo  que  estão  no  hospital,  os 
Officiaes  que  desembarcando  por  doentes  ahi  se  recolhem ; 
e  bem  as3im  quaes  os  que  se  devem  pagar  aos  que  sabem 
do  hospital,  depois  de  terem  partido  as  embarcações  a 
que  pertenciam,  até  regressarem  ao  seu  departamento ; 
e  Conformando-me  inteiramente  com  o  parecer  do  Con- 
selho :  Hei  por  bem,  por  Minha  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  8  do  presente  mez,  Mandar  declarar  que 
os  Officiaes  que  desembarcam  por  doentes  para  o  hos' 
pitai  perdem  somente  as  comedorias,  durante  o  tempo 
que  aili  existem  doentes ;  e  passam  a  perceber  todos  os 
seus  vencimentos,  quando  se  recolhem  para  os  navios 
dé  sua  praça,  ou  para  outro  de  guerra,  em  que  façam 
serviço,  e  vindo  em  outro  qualquer  navio,  de  passagem 
para  esta  Corte,  não  fazendo  serviço,  somente  se  lhes 
abonará  o  seu  soldo  de  terra,  do.  dia  em  que  sahiram  do 
hospital ;  e  as  comedorias  de  seus  transportes,  do  dia 
em  que  embarcarem  até  o  em  que  chegarem  a  e»la 
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Cdrte.  Guinpri*o  assim*  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
mandou  pelos  membros  do  Conselho  Supremo  Militar 
abaixo  assignados.  João  Jacques  da  Silva  Liaboa  a  fez 
nesta  Corte  e  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  26  dias  do  mez 
de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo.  de  1830.  João  Valentim  de  Faria  Souza 
Lobato  a  Tez  escrever  e  subscrevi. — Barão  do  Passeio 
Publico . — Jdiguel  José  de  Oliveira  Pinto . 
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N,  206.— FAZENDA.  — Em  29  db  novembro  de  1830. 
Dà  destino  aos  empregados  da  Casa  da-  Moeda  da  Bahia. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
â  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  que  sendo 
presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  oflacio  n.* 
40  de  21  de  Maio  ultimo,  em  que  fez  chegar  ao  seu  impe- 
rial conhecimento  a  relação  que  lhe  dirigiu  o  Provedor 
interino  da  Casa  da  Moeda  dessa  ctdad«  do  numero  total 
das  chapinhas  de  cobre  compradas  para  cunhar-se,  e  o 
que  produziram  estas  ;cujo  fabrico  já  se  mandou  sobres- 
tar ;  o  mesmo  Augusto  Senhor,  inteirado  do  conteúdo 
no  predito  officio.  Manda  ordenar  á  Janta  que  expessa 
as  precisas  ordens  à  supradita  Csf$a  da  Moeda  para  serem 
despedidos  todos  os  empregados  delia,  que  não  tiverem 
serventia  vitalícia  e  que  sejam  estes  aproveitados  no 
serviço  que  fór  conveniente  ;  dando  a  mesma  Junta  de 
tudo  isto  conta  a  este  Thesouro  Publico.  O  que  se  lhe 
participa  para  a  sua  intellígencia  e  cumprimento  sem 
duvida  T)u  embaraço  algum.  Alexandre  José  Ferreira 
Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de 
1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever.— Anío- 
nio  Francisco  de  Patela  e  Hollanda  Cavalcanti  dç  Albu^ 
querqne. 
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N.  207i— IMPÉRIO.  —  Em  29  de  novembro  de  i830. 

Recoinmenda  aos  Presidentes  de  Província  que  por  todos  os  cor- 
reios participem  se  tem  ou  não  havido  nella  alguma  novidade. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha 
por  bem  que  V.  Èx.  por  todos  os  correios,  que  sahirem 
dessa  Província  para  esta  Corte,  participe  impreterivel- 
mente se  tem  ou  não  acontecido  neila  alguma  novidade, 
pois  ainda  quando  a  nâo  haja,  sempre  se  consegue,  como 
convém,  o  Ocar  sciente  da  sua  tranquillidade  o  mesmo 
Augusto  Senhor, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
39  de  Novembro  de  1830.—  José  António  ia  SUva  Maya. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


N.  808.— IMPÉRIO.— Em3  DE  dbzembao  de  i830. 

Sobre  a  ingerência  dos  Presidentes  d9  ProTinçia  nas  PacuMades 

de  Direito. 

Illm,  e  Exm.  Sr.—Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.  de  3de  Abril  do  corrente 
anno,em  cuja  1,"  parte  V.  Ex.  informa  sobre  o  requeri- 
mento de  António  Joaquim  Ferreira,  que  pretende  o  lu- 
gar de  Bedel  ou  Correio  do  Curso  Jurídico  dessa  cidade,  e 
na  2.'  pondera  a  repugnância  do  Vice-Director  daquelle 
estabelecimento  em  dar  informações,  quando  exigidas 
pelo  Presidente  da  Província  sem  preceder  ordçm  posi-. 
tiva  do  mesmo  Auírusto  Senhor:  Manda  participar  à  V. 
Ex.  quanto  ao  l.^dos  mencionados  objectos,  qu^achan- 
do-se  já  nomeados  os  empregados  necessários  para  aquel- 
le  Curso  Jurídico,  não  tem  lugar  a  pretenção  do  men- 
cionado supplicante  ;  e  guanto  aoâ.*",  que  não  deve  a 
Presidente  íngerir-se,  directa  nem  indirectamente,  no 
que  fôr  relativo  á  direcção  e  boa  ordem  dos  estudos  da 
referido  Curso  Jurídico,  á  execução  e  observância  dos 
seus  Estatutos,  á  idoneidade  e  serviço  dos  seus  empre- 
gados, ou  a  qualquer  das  attribuições  privativamente 
dadas  ao  Director,  nem  a  respeito  de  algumas  delias  expe- 
dir ordens  a  este,  ou  a  outro  desditos  empregados,  visto 
que  todos  os  negócios  relativos  a  tal  estabelecimento,  e 
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qae  houverem  de  ser  representados  ao  Governo  para  al- 
guma precisa  providencia,  ou  decisjo,  devem  remet- 
ter-se  peio  Director  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
Imperial  por  meio  desta  Secretaria  de  Estado,  como 
está  determinado  nos  sobreditos  Estatutos  ;  mas  que  a 
pesar  disto  o  Director  não  fica  desobrigado  de  satisfa- 
zer ao  que  pelo  Presidente  lhe  fôr  exigido  em  virtude 
da  expressa  determinação  do  mesmo  Augusto  Senhor, 
nem  de  reconhecer  no  Presidente  a  primeira  autori- 
dade da  Província,  para  ter  comelle  toda -a  considera- 
ção devida  ao  seu  cargo,  e  necssaria  para  a  manutenção 
da  ordem  publica . 

Deus  Guarde  aV.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1830.—  José  António  da  Silva  iíaya,— 
Sr.  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos . 


N.  209.— MARINHA.— Em  3  de  dezembro  dk  1830. 
Sobre  os  passaportes  das  embarcações  de  cabotagem. 

Para  execução  da  Carta  de  Lei  de  10  de  Setembro  ul- 
timo, na  parte  que  respeita  á  Repartição  da  Marinha, 
Há  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  determinar  o 
seguinte  :  l.""  Os  passaportes  que  d*ora  .em  diante  se 
derem  ás  embarcações  empregadas  na  navegação  de 
cabotagem  serão  conformes  ao  formulário  junto  letra  A, 
e  tirados  em  pergaminho  de  uma  chapa  que  para  esse 
fim  se  mandara  abrir.  2.'' — o  Visto — ,  a  que,  na  Icon- 
formidadeda  citada  lei,  estão  sujeitos  semelhantes  pas- 
saportes em  cada  uma  das  viagens  que  fizerem  as  res- 
pectivas embarcações ,  será  escripto  no  passaporte , 
segundo  o  formulário  também  letra  B,  e  o  assignará"a 
mesma  autoridade  que  assignar  o  passaporte.  3."* 
numerar-se-hão  taes  passaportes  e  serão  registrados  em 
livro  especial.  4."^  o  pergaminho  em  que  se  estamparem 
será  fornecido  á  custa  das  partes  a  que  os  mesmos 
pertencerem.  8.*^  continuar-se-hão  a  remetter  por  esta 
Secretaria  de  Estado  para  todas  as  Províncias  do  Im- 
pério os  exemplares'  de  passaportes,  do  mesmo  modo 
até  aqui  praticado,  devindo  porém  acompanhar    uma 
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conta  da  importância  do  pergaminho  em  que  forem 
estampados  os  que  se  destinam  aos  navios  de  cabotagem, 
para  que,  exigindo-se  das  partes  o  pagamento  da  sua 
importância,  á  proporção  que  se. forem  emittindo,  seja 
a  mesma  importância  remettida  para  o  cofre  desta  Se- 
cretaria de  Estado,  por  onde  se  tem  adiantado  seme- 
lhante despeza.  6."*  os  documentos ,  em  virtude  dos 
quaes  são  expedidos  os  passaportes  de  cabotagem,  de- 
verão conter  todas  as  declarações  que  mencionam,  fi- 
cando as  autoridades  a  quem  compete  a  organização  oa 
fiscalisação  dos  ditos  documentos  responsáveis  por 
qualquer  abuso  a  tal  respeito.  O  que  participo  a  V.  S. 
para  sua  intellígenciá  e  execução  na  parte  que  lhe 
toca. 

.  Deus  Guarde  a  V.  S. — Paço  em  3  de  Dezembro 
de  1830. —  Marquez  de  Paranaguá. — Sr.  Joaquim  Fran- 
cisco Leal. 


N.  210.— IMPÉRIO.— Em  3  DE  DEZEMBRO  de  1830. 

ordena  que  haja  a  bordo  dos  paquetes  um  exemplar  do  regula* 
mento  dos  Correios,  e  instrucções  geraes  para  os  respectivos 
Gommandantes. 

Sendo  indispensável  haver  a  bordo  de  cada  um  dos 
paquetes  um  exemplar  do  regulamento  da  Administra- 
ção Geral  dos  Correios,  e  das  instrucções  geraes  para  os 
Gommandantes  dos  mesmos  paquetes,  a  fim  de  que  possam 
os  ditos  Gommandantes  e  quaesquer  outros  empregados 
consultal-os  em  caso  de  duvida,  evitando-se  assim  mui- 
tos erros,  faltas  e  contestações ;  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  que  o  Administrador  que  serve  de  Director 
Geral  dos  Correios,  faça  por  conta  da  Administração  a 
compra  dos  exemplares  precisos  e  os  distribua  na  forma 
indicada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Dezembro  de  1830. 
-^  José  António  da  Silva  Mnya, 
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N.  211.— IMPÉRIO —  Em  5  de  D£zehbho  de  1830. 

Sobre  a  designação  de  um  Lente  estrangeiro  para  presidir  ás 
Congregações  na  falta  do  respectivo  Director. 

lllm.  e  Exin.  Sr, — Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador,  oofBcio  de  V.  Exm.  na  data  do  !.•  de  Julho  do 
corrente  anno,  em  que  participa  terem  os  Lentes  Brazi- 
Jeiros  do  Curso  Jurídico  dessa  Cidade  conceituado  injus- 
ta a  escolha,  que  V.  Ek.  fez,  do  Dr.  Brotero  para  nas 
suas  faltas  presidir  ás  Congregações,  por  ser  estrangeiro^ 
apezar  de  ser  mais  antiga  a  soa  nomeação :  o  mesmo  Se- 
nhor, tomando  em  consideração  este  objecto,  Ha  por 
bem  declarar  a  V.  Ek.  ,  que  é  razoada  a  opposição  dos 
ditos  Lentes  para  o  referido  Dr.  Brotero  substituir  a 
falta  de  V.  Ex.  na  presidência  das  Congregações;  por 
que  devendo  ser  substituída  esta  falta,  conforme  a  des- 
posiçâo  do  art.  ^.*  cap.  14  dos  referidos  Estatutos, 

Eelo  Lente  mais  graduado,  tal  se  não  pôde  reputar  o  so- 
redito  Brotero,  em  concurrencia  com  os  outros,  que  são 
cidadãos  brazíleiros,  no  perfeito  gozo  de  direitos  polí- 
ticos e  civis,  sendo  elle  um  estraníreiro,  a  quem  taes 
direitos  já  mais  podem  competir,  não  obstante  a  anti- 
guidade da  sua  nomeação,  e  o  contexto  do  contracto, 
que  celebrou;  por  isso  que  só  pôde  altender-se  áquella, 
e  interpretar-se  este  de  uma  maneira  accorde  ^com  á 
Constituição  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Dezembro  de  1830. —José  António  da  Silva  Maya. 
—  Sr.  Director  do  Curso  Jurídico  de  S.  Paulo. 


N.  212.—  GUERRA.—  Em  6  de  dezembbo  de  1830- 
Sobre  a  compra  de  armamento  e  equipamento  nas  Províncias. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  Ordenar  que  nessa  Província  se  não  faça  compra 
alguma  de  armamento  ou  equipamento  para  a  tropa^ 
sem  ordem  desta  Secretaria  de  Estado,  à  qual  V.  Ex. 
deverá  remetter  qualquer  requisição,  que  áe  lhe  faça  de 
taes  géneros;  a  íim^de  se  providenciar  como  fôr  justo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era 
6  de  Dezembro  de  1830.— Conrfe  da  Rio  Paráo.— Sr,  Pre- 
sidente da  Província  de. . .  • 
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N.  213.—  FAZENDA.—  Em  7  de  dez&msro  db  1830. 

Manda  que  nos  balancetes  mensaes  se  façam  observações  áeerca 
da  divida  f andada,  fiuctuante  e  activa  4a  nação. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque  do  Conselho  de  SuaMafrestadeoImperador^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber  á  Junta 
da  Fazenda  da  Província  de...;  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador determina,  que  com  o  balancete  mensal  de  stía 
receita  e  despeza,  que  remette  ao  Thesouro  na  forma  das 
ordens,  envie  o  orçamento  da  receita  e  despeza  do  mez 
subsequente,  para  que  se  possa  reconhecer  se  os  saldos 
da  Caixa  são  verdadeiramente  disponíveis,  ou  estão 
sujeitos  ao  pagamento  da  divida  passiva,  cujo  estado 
deve  também  ser  presente  ao  Thesouro  todos  os  mezes; 
indicando-se  a  respeito  da  fundada  a  sua  denominação, 
origem,  titulos  emittidos,  e  mais  circumstancias  ex- 
pressas no  quadro  da  divida  interna  apresentado  á  Ga- 
mara dos  Deputados  na  sessão  deste  anno,  aó  qual  deverá 
acrescentar  as  observações^  e  esclarecimentos  condu- 
centes a  facilitar  a  intelligencia  desta  importante  parte 
da  administração  da  Fazenda.  E  pelo  que  respeita  á 
divida  fiuctuante,  e  activa  da  Nação,  Sua  Magestade  o 
Imperador  Manda  recommendar  á  Junta  que  igualmente 
remetta  todos  os  mezes  uma  exposição  fiel  do  seu  estado 
nos  termos  do|  5,**  do  tit.  5.**  do  Alvará  de  28  de 
Junho  de  1808.  Sua  Magestade  espera  que  à  Junta  cum- 

Srirá  sem  demora  as  disposições  consignadas  nesta  or- 
em, para  que  tenha  muito  que  louvar-lhe.  Alexandre 
José  Ferreira  Braga  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Dezembro  de  1830. —  João  Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez 
escrever.  -  António  Franmco  de  Paula  e  Hollanda  Caval- 
canti de  Albuqtíerque. 

Ni  214.—  MARINHA.  -  Em  7  de  dezembro  de  1830. 

Determina  para>  que  se  não  matriculem  estrangeiros,   como 
mestres  de  embarcações  nacionaes. 

Constando  a  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  muitos 
estrangeiros  se  têm  matriculado  como  mestres  de  em- 
barcações nacionaes,  o  que  é    prohibido  pelas  Leis  e 


« 

ordens  existentes ;  Determina  o  mesmo  Augusto  Senhor 
que  V.  S.  dê  as  providencias  necessárias,  para  que 
nessa  Repartição  haja  a  tal  respeito  a  mais  escrupulosa 
vigilância  a  bem  de  evitar-se  a  continuação  de  seme* 
Ihantes  abusqs. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—  Paço  em  7  de  Dezembro  de 
1830. —  Marquez  de  Paranaguá.-'  Sr.  João  Bernardino 
Gonzaga  • 


N.  21S.  —  MARINHA.— ]Em  9  db  dezemro  de  1830. 

Sobre  as  justificações  que  devem  prestar  os  Officiaes  da  Armada 

para  prova  de  nacionalidade. 

Em  conformidade  do  que  propuzera  o  Desembargador 
Auditor  Geral  da  Marinha ,  em  seu  offlcio  de  6  do  cor- 
rente, flqu&  Y.  S.  na  intelligencia  de  que  as  justifi- 
cações que  nessa  Estação  tenham  apresentado,  ou  hajam 
de  apresentar  os  Officiaes  da  Armada  Nacional  e  Impe- 
rial, nascidos  em  Portugal  para  provar  que  são  cidadãos 
Brazileiros ,  na  forma  da  Constituição ,  só  devem  ser 
valiosaaas  que  tenham  sido  feitas  no  Juizo  da  Auditoria 
da  Marinha,  e  com  audiência  do  Procurador  da  Coroa  , 
Soberania,  e  Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço  em  9  de  Dezembro  de 
1830.-^  Marquez  de  Para$Mguá.'-'Sv.  João  Bernardino 
Gonzaga. 


N.   iíQ.  -MARINHA.-^ Em  9  db  dezembro  df  1830. 

Sobre  a  expedição  de  passaportes  das  embarcações  de  cabotagem* 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  o  offlcio,  junto  por  cópia,  que  a  esta 
Secretaria  de  Estado  dirigira  oCapitão  de  Mar  e  Guerra, 
encarregado  da  Intendência  da  Marinha  do  porto  de 
Santos,  acompanhado  da  representação,  também  junta, 
do  Secretario  e  Escrivão  das  Matriculas  da  mesma 
Intendência  ;  Manda  significar  aV.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  áquelle  Capitão  de  Mar  e  Guerra  ,  e  assim  se 
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mt6CUtàr)qae>ik)fttode7am  continuar  a  tdr  lagar  ai  ma- 
triculas, emais  diligencias,  que  precedem  á  expedição 
dos  passaportes  das  embarcações  empregadas  na  nave*- 
ffaçSo  de  cabotagem,  sempre  que  taes  embarcações 
tenham  de  despachar-sc  para  novas  viagens,  comtudo 
pôr  elias  se  não  levará  das  partes  emolumeuto 
algum  aaqi^ella  Repartição,  e  na  conformidade  do  art.  S-^ 
da  Lei  de  10  de  Setembro  ultimo,  que  aboliu  a  Mesa  do 
Despacho  Marítimo,  c  deu  outras  providencias  em  be- 
neficio do  commercio  costeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Dezembro  de  1830.—  Marquez  de  Paranaguá.—  Sr, 
Presidente  de  S,  Paulo. 


N.  217 .—  IMPÉRIO.— Em  9  de  dezembro    de  1830. 

Sobre  a  observância  das  instrucções  geraes,  e  regulamento  dos 
Correios  pelos  Commandantes  dos  paquetgs. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  primeiro  Tenente  Fran- 
cisco José  de  Mello,  Commandante  do  correio  — Paquete 
da  Bahia — ,  largado  deste  porto  para  os  do  Norte,  no  dia 
26  de  Novembro  próximo  passado,  sem  a  necessária  ordem 
do  Director  Geral  dos  Correios,  sem  ter  feito  a  este  as  con- 
venientes participações,  na  conformidade  do  quedeter- 
minam  os  i|  1.**  e  10  das  Instrucções  geraes  de  14  de 
Maio  de  18á9  ;  ordcnou-me  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  o  communicasse  a  V.  Ex . ,  para  se  recommendar  a  este 
Commandante,  e  a  todos  os  mais  dos  paquetes,  a  inteira 
observância  das  referidas  instrucções,  edo  regulamento 
da  Administração  Geral  dos  Correios  na  parte,  que  lhe 
diz  respeito.  E  como  o  dilo  Commandante  oíTicialmente 
declarou  que  sabia  poí-  ter  para  isso  recebido  ordem  do 
Inspector  do  Arsenal  da  Marinha:  Ha  por  bem  o  mqsmo 
Augusto  Senhor  que  aquelle  Inspector  seja  advertido  de 
que  lhe  não  toca  indicar  o  dia  da  sabida  dos  paquetes, 
pois  pelo  citado  I  1.**  das  instrucções  geraes,  compete 
privativamente  essa  indicação  ao  Director  Geral  dos  Cor- 
reios. 

Deus,  Guarde  a  y..  Ex.  Paço  em  9  de  Dezembro  de 
ídãQ^^  José  António  da  Silva  Maya.^  Sr.  Marquez  de 
Paranaguá* 


DO  GOVERNO.  163 

N.  218*— FAZENDA.— Em 9  de  dezembro  de  1830, 

Declara  que  os  baíancetes  mensaes,  sejam  acompanhados  dos  Or- 
çamentoj  da  receita  e  despeza  do  môz  subsequente* 

António  Francisco  tle  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque^  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe* 
rador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  NacionaL  Faço 
saberá  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de. . .  *  ;  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  determina ,  que  com  o 
balancete  mensal  de  sua  receita  e  despeza,  que  reuiette 
ao  Thesouro,  na  forma  das  ordens,  envie  o  orçamento 
da  receita  e  despeza  do  mez  subsequente,  para  que  sô 
possa  reconhecer  se  os  saldos*  da  caixa  são  verdadeira^ 
mente  disponíveis,  ou  cstâo  sujeitos  ao  pagamento  da 
divida  passiva,  cujo  estado  deve  também  ser  premente 
ao  Thesouro  todos, os  mezes,  indicando  se  a  respaito  da 
fundada  a  sua  denominação,  oricrcm,  titules  emittidos^ 
e  mais  circumstuncias  expressadas  no  quadro  da  divida 
interna,  apresentado  á  Camará  dos  Deputados  na  sessão 
deste anno,  ao  qual  deverá  acrescentar  as  observações, 
e  esclarecimentos  conducentes  a  facilitar  a  intelligencia 
desta  importante  parto  da  administração  da  Fazenda. 
E  pelo  que  respeita  à  divida  íluctuante,  e  activa  da 
Nação  ;  Sua  Ma;?estade  o  Imperador  Manda  recommôndar 
á  Junta  que  igualmente  remetta  todos  os  mezes  uma  ex 
posição  liei  do  seu  rstado,  nos  termos  do  §  3/  tit.  5. 
do  Alvará  de  28  de  Junho  de  18Q8*  Sua  Magestade  espera 
que  a  Junta  cumprirá  sem  demora  as  disposições  con- 
signadas nesta  ordem  para  que  tenha  muito  que  loa- 
var-lhe.— João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Dezembro  do  1830. — João  Carlos  Corroa 
Lemos  a  fez  escrever.— António  Francisco  de  PaiUa  e 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque* 
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N.  219.— FAZENDA.— Em  9  de  dezoibro  de  1830. 

.    Manda  que  as  remessas  de  saques  para  Londres  sejam  realizadas 

em  cambiaes  ou  em  algodão. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 


o 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda  da  Província  de. . . .  ;  que  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador  determina,  que  depois  de  satis- 
feitas todas  as  suas  despezas  legaes,  o  saldo  disoo- 
nivel  de  seus  cofres  empregue  em  letras  de  cambio 
passadas,  e  endossadas  por  pessoas  de  reconhecido  cre- 
dito, e  remetta  para  Londres  aos  contractadores  dos 
empréstimos  brazileiros,  na  proporção  indicada  na  Pro- 
visão, que  nesta  data  se  lhe  expede  a  respeito  da  quota, 
que  d'ora  em  diante  deverá  directamente  remetter 
aos  ditos  contractadores,  em  consequência  da  novís- 
sima Carta  de  Lei  de  4  do  corrente,  que  extinguiu  a 
Caixa  da  Legação  de  Londres.  Na  falta  das  ditas  cam- 
biaeSj  ou  quando  esta  extraordinária  compra  possa  influir 
no  cambio  desvantajosamente  para  a  Província.  Ordena 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  o  referido  saldo  se  em- 
pregue em  algodão  da  primeira  qualidade;  e  envie  para 
Liverpool  em  navios  da  praça  de  bom  conceito,  e  na 
mesma  razão  das  letras  de  cambio,  á  consignação  dos 
sobreditos  contractadores,  que  deverão  ser  previamente 
avisados  para  procederem  aos  competentes  seguros; 
cumprindo  que  a  Junta,  na  primeira  opportunidade^  dé 
conta  ao  Thesouro  Nacional  de  quanto  praticar,  acom- 
panhando por  cópia  as  facturas  das  remessas,  que  tive- 
rem lugar  com  todos  os  documentos  necessários,  para 
que,  á  vista  das  contas  de  venda  que  se  receberem,  possa 
haver  perfeito  conhecimento  da  vantagem  desta  operação 
conducente  a  animar  a  agricultura  por  uma  parte,  e  a 
desenvolver  por  outra  o  commercio  activo  da  Provín- 
cia :  Sua  Magestade  Imperial  confia  do  zelo  da  Junta  a 
pontual  e  prompta  execução  de  quanto  por  esta  se  deter- 
mina ;  mas  releva  signiflcar-lhe  que  deve  providenciar 
este  negocio  de  sorte,  que  até  fins  de.  Janeiro  subsequen- 
te, estejam  em  via  para  Inglaterra  as  remessas  acima 
designadas.  O  que  a  mencionada  Junta  terá*  entendido,  e 
cumprirá.  João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Dezembro»  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos 
a  fez  escrever. —  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cwalcanti  de  Albuquerque. 
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N.  220.— FAZENDA.— Em  9  de  dezembro  de  1830. 

Manda  que  as  remessas  para  pagamento  da  divida  externa  se 
faça  aos  contractadores  dos  empréstimos  braziieiros. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber  á  Junta 

da  Fazenda  da  Província  de ;  que  Sua  Magestade  o 

Imperador,  determina  que  as  remessas  que  alé  agora 
fazia  para  Londres  ao  nosso  encarregado  naquella  Corte 
para  pagamento  da  nossa  divida  externa,  directamente 
se  façam  aos  coniractadóres  dos  empréstimos  braziieiros 
Nathan  Maver,  Rotheschild  e  Bazett,  Farquahar,  Crass- 
ford  &  C.%  Fletoser,  Alexande  &  C.«  Thomaz  Wilson  &  G.\ 
em  consequência  da  Carta  de  Lei  de  4  do  corrente  que 
extinguiu  a  Caixa  daquella  Legação,  cumprindo  que  as 
ditas  remessas  se  façam  na  proporção  que  ton^iram  os 
ditos  contractadores  nos  sobreditos  empréstimos ;  isto  é, 
dous  terços  a  primeira  casa,  e  um  terço  a  segunda.  O 
que  a  Junta  cumprirá.  António  de  Menezes  a  fez  no 
Rio  de  Janeiro  em  9  Dezembro  de  1830.  Jqâo  Carlos 
Corrêa  Lemos  a  fez  escrever.— Anfonto  Francisco  de 
Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuguerque. 

f 

N.  221.— FAZENDA.— Em  10  dezembro  de  1830, 

Dá  modelo  para  a  demonstração  do  saldo  nos  balanços  mensaes 

das  Juntas  de  Fazenda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 

á  Junta  de  Fazenda  da  Provincia  d ;  que  não 

podendo  conhecer-se  dos  seus  balancetes  mensaes  o  que 
ha  disponível  por  falta  de  expressa  declaração  dos  ven- 
cimentos das  letras  e  bilhetes  comprehendidos  no  res- 
pectivo saldo ;  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
determinar  que  se  faça  conforme  o  modelo  incluso,  o 
que  cumprirá.  Luiz  de  Almeida  Cunha  a  fez  no  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Dezembro  de  1830.  João  José  Rodri- 
gues Vareiro  a  fez  escrever. —  Ántenio  Francisco  de 
Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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Modelo  <a  que  se  refere  a  ordem  acima. 

'  Saldo  no  flm  do  mez  de 

No  cofre  da  Thesouraria  Geral  da  Junta 

A  saber: 

Prata fl 

Cobre j 

Bilhetes  da  Alfandega  a  vencer: 

Em  Janeiro  de  1831'. |f 

Em  Fevereiro S 

Em  Março ^ 

-'"   ""  í 

Letras  a  vencer:  ' 

Em  Janeiro  de  4831 S 

Em  Fevereiro '. |f 

No  cofre  do  Thesoureiro  dos  ordenados....  B 

»       da  Thesouraria  Gorai  das  Tropas. .  ^ 

»       do  Almoxarifado,  etc $ 

Heis...  ^ 

S.  pa\ila  tantos  de  tal  mez  e  anno. 

N.  B.  Como  pôde  haver  bilhetes  e  letras  a  vencer,  além  do 
anno  corrente,  seguir-se-ha  a  inscripcão  delles  na  forma  acima 
sem  interrupção  de  somma  que  será  uma  única  em  cada  classe  de 
letras  e  bilhetes.  De  todos  os  cofres  das  repartições  subalternas 
á  Junta  de  Fazenda  se  fará  menção  do  respectivo  saldo,      t 


N.  232.—  IMPÉRIO.—  Eu  10  de  dezeiibro  W  i830. 

Declara  que  os  menores  de  25  annps  não  podem  ^r  nopi^eados 

professores  de  primeiras  letras. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— *Sendo  presente  a  Sua  Magestade  q 
Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  de. 6  de  Novembro  pas* 
sado,  pedindo-se-lhe  que  declare  se  devem  ser  provido» 
nas  cadeiras  de  primeiras  letras  os  candidatos  que,  posto 
satisfaçam  aos  requisitos  marcados  na  Lei  de  15  de  Ou^ 
tubro  de  1827,  não  contam  comtudo  a  idade  de  85  annos : 
Manda  o  mesma  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que 
$1  combinação  da  expressa  disposição  do  art.  8.^  da  citada 
Lei  com  a  do3  arts.  01i|  1.%  e  92  §  1.%  e  93  da  Coiutit 
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tuí^a  di0$olve  a  davida  poBdarada,  exoluiodo  da  QppOf 
glçSo  e  exame  os  cidadãos  brasileiros  menores  daqitella 
idade,  por  nâo  estarem  no  goto  perfeito  da  seus  direitos 
políticos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Palácio  do  Rio  de  Janeire  em 
10  de  Dezembro  de  1830.  —  José  António  da  Stha  Mãya. 
--Sr.  Visconde  da  Praia  Grande. 


^A>^r\if\J>^j:\J!\Jf\:A 


N*  223.— IMPÉRIO.— Em  11  de  dezembro  de  1830. 

Declara  que  as  Gamaras  Monicipaes  não  são  ol>plgadas  a  registrar 
senão  as  leis  que  the  dizem  respeito. 

Sendo  presente  à  Sua  Magestade  o  Imperador  a  repror- 
^entaçãodo  Ouvidor  da  comarca  de  Paranaguá  e  Goritiba, 
datada  de  5  de  Agosto  do  corrente  anno,  ^lersando  sobre 
a  Camará  desta  ultima  yilla  e  outras  da  referida  comarca 
não  ter  registrado  todas  as  leis  que  se  lhe  remettem : 
Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negacios  do  império  participar  ao  dito  Ouyidar 
qae,supposto  as  Gamaras  MuBiicipa^s  sej^m  daquellas 
repartições  em  que  as  leis  se  devem  publicar,  na  confor- 
midade do  art.  70  da  Constituição,  nâo  são  comtudo 
obrigadas  a  fazer  registrar  senão  aquellas  que  lhe  dizem 
respeito,  segundo  o  disposto  no  art.  50  da  Lei  do  1.°  de 
Outubro  de  1828,  ficando  responsáveis  pela  omissão,  da 
qual  todavia  não  toca  aos  corregedores  o  tomarem  conta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiaoem  11  de  Dezembro  de  1830. 
—  José  António  da  SUva  M&ifa . 


<A:A:A:Pv:/VV:/^^ 


N,  ã24.**-IMPÉ:RiO.-^EM  11  de  dbzkmbuô  w  IBâO. 


Sâ]H?e  o  exarcicio  no  Conselho  G^rai  ou  do  fíoveriiftde  Proviaota 
de  um  Deputado  que  n$o  tomou  assento  na  Gamar», 

lUm.  eExm.  Sr.— ?  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofBcto  de  Y.  Ex.  de  IS  do  mez  paasado, 
acompanhando  o  qm  lb#  dirigira  ei»  g  dia  meama» 
riarUiK)  Vieira  da  Co^to  Delgaao  Pôrdjgfto,  Deimtado 
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eleito  a  Âssembléa  Geral  Legislativa  por  essa  Província, 
membro'  do  Conselho  geral  delia,  e  supplente  do  Con- 
selho Administrativo;  o  qual  não  tencío  sido  chamado 
para  este  na  falta  de  um  dos  seus  membros ,  com  o  fun- 
damento de  se  achar  reunida  a  dita  Âssembléa ;  e  não 
constarem  os  motivos  que  o  obrigaram  a  não  vir  tomar 
assento  na  respectiva  Camará^  foi  comtudo  depois  con^ 
vocado  para  entrar  em  exercício  no  dito  Conselho  geral, 
do  qual  se  escusou.  E  tomando  o  mesmo  Augusto  Senhor 
em  coAsideração  o  que  se  acha  expendido  nos  citados  of- 
ficios.  Manda  participar  a  Y.  Ex.,  que  as  razões  de  escusa 
offerecidas  pelo  dito  Perdigão  na  qualidade  de  membros 
do  Conselho  geral,  devem  ser  submettidas  á  deliberação 
desta,  para  resolver  como  julgar  conveniente ;  e  que  na 
qualidade  de  supplente  do  Conselho  do  Governo,  devo  j 

para  elle  ser  convocado  nas  sessões  ordinárias  e  extraor- 
dinárias, todas  as  vezes,  que  fór  necessário,  e  se  achar  na 
Província,  sem  que  a  isto  possa  obstar  o  não  ter  vindo 
tomar  assento  na  Camará  Legislativa  para  que  foi  eleito, 
pois  que  somente  a  esta,  e  não  ao  Presidente  da  Provín- 
cia, nem  ao  seu  Conselho,  compete  tomar  conhecimento 
de  semelhante  falta . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1830.  —  José  António  da  SUva  Maya. 
—Sr.  Visconde  da  Praia  Grande.        \ 


^.  225.— JUSTIÇA.— Em  11  de  dezembro  df  1830. 

Sobre  abusos  de  liberdade  de  imprensa. 

Tendo  apparecido  nos  Jornaes  publicados  nesta  cidade 
notáveis  abusos  do  direito  que  a  Constituição  garante 
a  cada  um  cidadão  de  poder  communicar  os  seus  pen- 
samentos pela  imprensa,  sem  que  o  Promotor  do  Jury, 
até  o  presente  tenha  chamado  ao  Jury,  como  cumpria, 
em  desempenho  dos  deveres  do  lugar  para  que  fora 
eleito,  08  responsáveis  que,  animados  pela  impunidade 
nascida  da  sua  omissão,  tém  avançado  ao  excesso  de 
já  atacarem  os  principies  fundamentaes  da  Constituição, 
emittindo  doutrinas  subversivas  das  bases  do  systema 
jurado ;  provocando  a  anarchia  e  excitando  rebellião 
contra  a  Sagrada  Pessoa  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
6  seus  direitos  ho  Throno :  Manda  o  mesmo  Augusto 
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Senhor  que  V,  S.  represente  ao  Promotor  do  Jury  a 
necessidade  de  taes  accusações,  e,  no  caso  delle  sé 
recusar,  proceda  a  requerer  contra  elle  na  conformidade 
do  art.  51  da  Lei  de  20  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  'S. — Paço  em  11  de  Dezembro  de 
1830.—  Viscondede  Alcântara. --Sr.  José  Paulo Figueirôa 
Nabuco  Araújo . 


"xAAA/cAi^^VAi^ 


N.  226.— FAZENDA.— Em  13  de  dezembro  de  1830. 

>  Sobre  a  execução  da  Pauta  das  avaliações  dos-  géneros  de 

importação. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda  de..;  que  Sua  Magestade  o  Imperador 
Ha  por  bem  ordenar  que  a  Junta  faça  estrictamente 
executar  as  disposições  do  Decreto  de  2  de  Março  do 
anno  passado,  acerca  da  Pauta  das  avaliações  dos  géneros 
de  importação,  a  fim  de  que  uma  vez  terminem  as  recla- 
maçííes  das  parles  que  se  queixani  das  referidas  ava- 
liações: o  que  se  participa  á  Junta  para  que  assim  o 
cumpra,  Francisco  da  Cosia  Barros  da  Fonseca  a  fez. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1830.  — João 
Carlos  Corrêa  Lemos  a  fez  escrever. — António  Fran^ 
cisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


«AWW^C/^:/^^^ 


N.  227.— FAZENDA.—  Em  13  de  dezembro  de  1830. 

Sobre  a  cobrança  das  rendas  destinadas  á  dotação  da  Caixa  da 

Amortização. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe* 
rador,  Ministro  e  Seoretàrio  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
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á  Jnnta  da  Fazenda  da  Provincia  de ;  que  Sua  MafTds* 

tade  o  Imperador,  Ha  por  bem  determinar,  que  se  faça 
effectiva  a  arrecadação  de  todas  as  rendas  destinadas  à 
dotação  da  Caixa  da.Ámortização  pela  Carta  de  Lei  de  15 
de  Novembro  do  1827 ;  e  que  a  Junta  immediatamente  dô 
conta  da  execução  desta  ordem,  O  que  assim  cumprirá. 
João  Ignacio  Albernaza  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  líí 
de  Dezembro  1830.  —  João  Carlos  Correia  Lemos  afez 
escrever .—  Awfomo  Francisco  de  Paula e Hollanda  Caval^ 
canti  de  Albuquerque, 

N.  228.—  MARINHA.—  Em  13  de  dezembbo  de  1830.  ^ 

Prohibe  o  ingresso  de  pessoas  estranhas  nas  officinasdos  ArseAaes. 

Constando  a  Sua^Magestade  o  Imperador,  que  varias 
pessoas,  assim  militares,  como  paizanos,  se  ajuntam 
diariamente  nesse  Arsenal,  e  que  ahi  se  demoram  em 
conversações  nas  diversas  ofíicinas,  telheiros,  e  outras 
estações  do  mesmo  Arsenal,  o  que  não  pôde  deixar  de 
distrahír  os  respectivos  empregados  dos  seus  deveres, 
com  detrimento  do  sítvíço  :  Ordena  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  que  V.  S.  faça  cessar  o  abuso  do  laes  ajunta- 
mentos, e  conversações!  tão  prejudiciaes  á  disciplina,  e 
á  boa  ordem  nos  trabalhos  de  semelhantes  estabeleci- 
mentos, pondo  era  sua  devida  observância  o  que  deter- 
mina o  Alvará  de  12  de  Agosto  de  1797,  no  §  11,  não 
permittindo  o  ingresso  nellas,  senão  aos  seus  empre* 
gados,  e  aos  Offlciaes,  que  ahi  tenham  de  tratar  de 
objectos  do  serviço,  ou  aquelles  individues,  que  a  ellas 
forem  chamados,  ou  busquem  a  decisão  de  suas  pre- 
tenções,  ou  dependências,  não  devendo  demorar-se 
mais  tempo  do  que  o  preciso  para  a  oblerem,  e  cum- 
prindo que  os  militares  se  apresentem  com  os  compe- 
tentes uniformes,  ou  distinctivos,  como  já  fora  ordenado 
em  Portaria  de  16  de  Fevereiro  de  1825  a  respeito  dos 
que  se  acham  em  effectivo  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Paço  em  13  de  Dezembro  de 
1830. —  Marquez  de  Paranaguá.—  Sr .  Tjiíjtão  Pio  dos 
Santos. 


7 
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N.  2S»,--IMPEaiO.— Em  14  de  dezembro   de  1830» 
Declara  o  sentido  do  art.  t3  do  Regulamento  do  Correio  Geral, 

Tendo  o  Administrador,  que  serve  de  Director  Geral 
dos  Correios,  representado  em  10  do  corrente  a  duvida 
em  que  entra  sobre  a  execução  do  art.  53  do  Regula-» 
mento,  por  estar  declarado  por  uma  ordem  do  fallecido 
Director  Geral  de  18  de  Maio  de  1829  :  Manda  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  participar-lhe  que,  achando-se  dis- 
posto no  artigo  que  qualquer  casa  de  commercio,  ou 
pessoa  estabelecida  nesta  cidade,  pague  de  dez  até  vinte 
mil  réis  pçr  anno,  quando  queira  convencionar-separa 
receberem  casa  as  sua6  cartas,  e  determinando-se  pela 
citada  ordem  que  os  caixeiros  ou  pessoas  pertencentes  a 
casas  convencionadas  paguem  somente  dezeseis  tostões 
não  pôde  subsistir  semelhante  ordem  prejudicial  á  Fa- 
zenda Publica,  pois  somente  se  devem  entender  por  car- 
tas de  taes  casas  aquellas  que  lhes  forem  dirigidas  com 
os  nomes  dos  donos,  chefes,  ou  representantes  delias,  ou 
com  a  firma  por  que  forem  conhecidas  na  Praça ;  preci- 
sando portanto  os  seus  caixeiros,  ou  quaesquer  outras 
pessoas  que  lhe  pertençam  de  convenções  separadas,  que 
todavia  se  farão  pelo  preço  mais  comraodo  que  fór  possí- 
vel, attenta  a  circumstancia  de  serem  para  uma  casa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de 
ISiO. —José  António  da  Silva  Maya.  — Sr.  Caetano  Luiz 
de  Araújo. 


N,  330.— IMPÉRIO.— Em  14  de  dezembro  de  1830. 

Sçíbre  a  obrígtção  das  Gamaras  Muníoipaes  de  darem  escl^reçi^ 
pientos  aoa  PreiidORtes  de  Províncias. 

/ 

Teodo  subido  â  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  a  representação  da  Gamara  Municipal  da  ci- 
dade da  Victoria,  datada  de  19  do  mez  passado,  cora  a 
correspondência  que  tivera  lugar  entre  ella  e  o  Vice- 
Presidente  da  Província  sobre  a  relação  por  este  exigida, 
das  povoações  do  districto  da  mesma  Gamara,  com  a  de- 
claração de  numero  de  fogos  de  cada  uma :  Manda  o 
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mesmo  Aognsto  Senhor,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  pariicipar  à  mencionada  Gamara 
que  não  houve  por  hem  approvar  a  sua  infundamentada 
ne<2:ativa  áquella  requisição  ;  porquanto,  sendo  da  pri- 
meira, necessidade,  para  o'  inteiro  e  otii  desempenho  da 
maior  parte  das  attribuições  de  taes  Gamaras,  e  particu- 
larmente das  expressndas  DOS  arts.  40,  63,  66  e  71  da 
Lei  do  4/  de  Outubro  de  1^8,  o  haver  nellas  todas  as 
noticias  estatisticas  dos  seus  dístrictos,  bases  essen- 
cíaes  do  governo  económico  c  policial  que  lhes  é  encar- 
regado, não  é  licito  ne.ârar  a  communicação  delias  ao  pri- 
meiro Administrador  da  Província,  ao  qual  é  subordi- 
nada ;  e  Ordena  que  a  sobredita  Gamara  satisfaça  com- 
pletamente á  mencionada  requisição,  pondo  em  pralica 
todas  as  diligencias  necessárias  para  esse  fim,  pelos  meios 
que  estão  ao  seu  alcance. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1830. 
— José  António  da  Silva  Maya. 
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N.  231.— JUSTIÇA.  -Eu  14  de  dezembro  de  1830. 

Declara  que  ao  Governo  não  compete  intervir  nas   sentenças 
proferidas  pela  Commissão  mixta  brazileira  e  ingleza. 

Illoi.  e  Exm.  Sr.  Reenvio  a  Y.  Ex.  a  traducçãoda 
nota  que  V.  Ex.  me  remetteu  em  Aviso  de  15  do  mez 
antecedente  do  Encarregado  dos  Negócios  de  Sua  Ma- 
geslade  Britannica  sobre  a  sentença  proferida  pela  Com* 
missão  mixta  brazileira  e  ingleza,  relativamente  ao  car- 
regamento de  escravos  do  navio  portuguez  Africano 
Onenfaí,  por  me  não  competir  intervir  nas  sentenças 
proferidas  pela  sobredita  Commissão,  estabelecida  em 
execução  de  tratados,  e  terem  suas  decisões  forçado 
julgado,  na  conformidade  do  Direito  convencionado  nos 
mesmos  Tratados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  14  de  Dezembro  de 
1830. — Visconde  de  Alcântara. -^&r.  Francisco  Carneiro 
de  Campos. 
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•  N.  232.— JUSTIÇA.— Em  15  DE  DEZEMBRO  df  1839. 

Declara  que  aos  Procuradores  das  Gamaras  Munic^paes  compete 
requerer  contra  os  transgressores  das  Postaías,  e  aos  Juizes  á^ 
íaz  deferir  como  íôr  de  direito. 

Era  resolução  ás  duvirlas  propostas  por  Vm.  cm  seu 
olBcio de  15  de  Julho  do  corrente  anno,  se  os  Procura- 
dores devem  sempre  requerer  contra  as  pessoas  indi- 
cadas pelos  Fiscaes  como  transgressores  das  Posturas 
Munícipt  3S,  e  os  Juizes  de  Paz  obrigados  a  condemnal-as ; 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  a  Vm.  que 
aos  Fiscaes,  e  Procuradores  das  Gamaras  Municipaes 
cumpre  requerera  imposição  das  penas  marcadas  nas 
Posturas  das  mesmas  Gamaras  aos  infractores  delias,  aos 
Juizes  de  Paz  porém  pertence  deferir,  segundo  as  provas, 
direito,  e  justiça. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Dezembro  de  iSSO.— Visconde  de  Alcântara, —Ur. 
Juiz  de  Paz  da  villa  da  Praia  Grande. 
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N.  233.-MARINHA.— Em  15 DE  DEZEMBRO  db  1830* 

Sobre  a  remessa  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  de  um  mappa 
demonstrativo  do  estado  e  necessidades  das  diversas  Reparti- 
ções de  Marinha. 

Devendo  levar-se  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Geral  informações  exactas  acerca  dos  objectos  constan- 
tes da  nota  junta  ;  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  todos  os  annos  a  começar  do  que  vem,  haja  V.  S. 
de  fazer  subir  á  Sua  Imperial  Presença,  o  mais  tardar 
até  o  fim  do  mez  de  Janeiro,  relações  ou  mappas  daquel- 
les  dos  mencionados  objectos  que  competirem  á  Repar- 
tição â  seu  cargo,  e  que  se  tem  já  exigido  por  ordens  ante- 
riores; devendo  acompanhar  taes  mappas,  não  só  uma 
exposição  circumstanciada  do  estado  da  mesma  Repar- 
tição^ assim  no  pessoal  como  no  material  della^  propon- 
do-se  todas  as  reformas  e  melhoramentos  que  convenha 
fazer-se,  e  declarando-se  qual  fosse  a  despeza  do  anno 
precedente,  e  qual  a  divida  existente,  mas  também  o 
orçamento  das  despezas  para  o  anno  financeiro  seguinte 
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a  que  deve  vir  unida,  segundo  o  costume,  unia  tabeliã 
demoaslrativa  organizada  com  o  maior  escrúpulo,  e 
exactidão  possível.  O  que  participo  a  V.  S.  para  Sua  in« 
telligencia  e  poniual  execuçáó. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  lo  de  Dezembro  de  1830. 
—  Marquez  de  Paramguá. — Sr.  João  Bernardino  Gon- 


zaga. 
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N.  234. —MARINHA.  ~Em  20  oc  dezembro  de  1830. 

Sobre  a  arrecadação  do  producto  das  barcas  d'agua  e  outras,  1 

pela  intendência  de  Marinha. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Ha  por  bnm,  que  a  arre- 
cadaçío  do  producto  das  barcas  d*agua,  barcas  de  cavai- 
los,  crenas  e  pedreiras  da  Ilha  das  Cobras;  bem  como 
asdcspezas,  para  que  tal  producto  fora  appiicado,  se 
façam  pela  Intendência  da  Marinha,  na  conformidade  da 
Lei ;  observando-se  o  mesmo  quo  se  pratica  com  todas 
as  outras  despezas  das  obras,  que  se  achara  a  cargo  do 
Arsenal  da  Marinha,  ficando  de  nenhum  elíeito  o  dispos- 
to no  aviso  de  13  de  Novembro  de  1828.  O  que  participo 
a  V.  S.  para  sua  intelUgcncia  e  oxocução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  cm  20  de  Dezembro  de 
i^ .  ^ Marquez  de  Paranaguá.*^ Sr.  João  Bernardino 
Gonsaga. 


N.  23d.~FAZENDA.— Em  20  Da  dezembho  de  1830. 
Sobre  a  falta  de  sellos  em  documentos  inclusos  a  requerimentos. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
ã  Junta  da  Pazenda  da  Província  de. .;  que  tendo-se  por 
muitas  vezes  encontrado  corá  falta  de  sello  alguns  do« 
documentos  insertos  nos  requerimentos  que  essa  Jtínta 
costuma  informar  e  remetter  a  este  Thesouro,  o  que  não 
só  é  em  prejuízo  das  partes  recorrentes,  que  'ttão  têm 
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nesta  Gôrtç  procuradores  para  satisfazerem  o  respectivo 
sello,  como  aos  interesses  nacionaes,  pela  detíiora  da 
percepção  de  semelhante  direito;  Ha  Sua  Mageslade  o 
Imperador  por  bem  ordenar,  que  a  Junta  tenha  d'ora  em 
diante  o  devido  cuidado  para  que  se  não  repita  tal  abu- 
so, que  lhe  cumpre  evitar  em  observância  do  |  3°  do 
Alvará  de  17  de  Junho  de  1808.  O  que  a  Junta  fielmente 
cumprirá.  João  Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Dezembro  de  1830.  João  Carlos  Corrêa  Lemos 
a  fez  escrever.  — Aníonto  Francisco  de  PauU  e  HoUanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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N.  238.^FAZENDA.-Em  24  de  dezembro  de  1830. 

Sobre  os  balancetes  mensaes  de  receita  c  despeza  das  Juntas 

de  Fazenda. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ministio  c  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
à  Junta  da  Fazenda  da  Província  de. .;  que  Sua  Mageslade 
Imperador,  ordena  que  o  Balancete  da  receita,  e  despeza 
mensal,  que  deve  remetter  ao  Thesouro,  na  forma  das 
ordens,  a  começar  de  Janeiro  próximo,  cumpre  que  seja 
organizado  de  modo  que  se  conheça  não  só  os  rendimen- 
tos que  se  arrecadaram ;  mas  também  a  pessoa,  que  os 
entregou,  e  porque  Leis,  ou  Ordens ;  com  declaração  das 
espécies  em  que  sé  effectuou  a  entrada,  cuja  guia  deve- 
rão as  partes  fazer  eni  duplicata,  a  fim  de  que  uma 
delias  acompanhe  o  mesmo  balancete  para  sua  demons^ 
tração.  E  pelo  que  pertence  á  despeza,  que  todas  as 
portarias  da  Junta,  todas  as  folhas,  todos  os  pedidos 
emfim,  em  consequência  dos  quaes  houver  de  mandar 
fazer  pagamentos,  sejam  remettidos  por  cópia,  em  or- 
dem a  que  não  só  chegue  ao  conhecimento  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  as  despezas  que  se  fazem  nessa  Provín- 
cia, com  individuação  dos  Ministérios,  e  Ordens  que  as 
autorizam;  mas  também,  as  pessoas  interessadas  em  todos 
esses  pagamentos, e  a  maneira  porque  elles  se  effec- 
tuara.  No  Relatório  da  Fazenda  apresentado  á  Gamara 
dos  Deputados  no  anno  corrente,  achará  a  Junta,  o  meio 
por  que  o  Thesouro  demonstrou  a  receita  e  despeza  do 
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Ministério  da  Fazenda,  e  no  orçamento  da  despeza  do 
mesmo  Ministério,  como  comprovara  a  maior  parte  dos 
artigos  nelle  inseridos,  cujos  modelos  a  Janta  deverá 
seguir,  e  ampliar  se  fôr  preciso,  estendendo-se  a  seu 
Escrivão  Deputado,  a  quem  mais  particularmente  in- 
cumbe a  orp^anização  deste  trabalho,  com  a  Contadoria 
Geral  do  Thesouro  respectiva,  sobre  as  duvidas  que 
possam  occorrer  ácôrca  destas  disposições,  para  que 
sejam  logo  femovidas,  e  opportunamente  se  consigam 
os  íins  a  que  esta  Imperial  Ordem  se  destina.  João 
Rodrigues  da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Dezembro  de  1830.  Cândido  Caldeira  de  Souza,  no  impe- 
dimento do  Contador  Geral  a  fez  escrever. — António 
Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavakanti  de  Albuquerque. 

N.  237.— MARINHA. -Em  24  DE  dezembro  de  1830. 

Declara  que  os  Escrivães  dos  Pagadores  devem  ílcar  com  uma  da 

chaves  dos  respectivos  cofres. 

A'  vista  do  que  V.  S.  representara  em  seu  oílicio  de 
16  do  corrente,  acerca  da  pratica  que  se  achara  nessa 
Repartição,  de  não  terem  os  Escrivães  dos  Pagadores 
chaves  dos  cofres ,  conforme  determina  a  Lei,  ponde- 
rando V.  S.  que  isto  acontece  talvez  porque  o  Decreto 
de  9  de  Fevereiro  de  1826,  que  creou  os  lugares  de  The- 
soureiro  Geral  e  de  1.*»  e  2."*  Pagadores  da  Marinha ;  or- 
dena que  o  cofre  daquelle  tenha  3  chaves,  não  decla- 
rando outro  tanto  sobre  o  destes ;  Manda  Sua  Magestade 
o  Imperador  significar  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  seu  dito 
ofBcio  que  uma  tal  pratica  é  abusiva^  pois  que  a  falta  da 
indicada  declaração  no  citado  Decreto  jamais  a  poderia 
autorizar,  não  só  por  existir  Lei  expressa  a  tal  respeito, 
mas  também  por  terem  havido  sempre  duas  chaves  no 
cofre  dos  antigos  Almoxarifes  Pagadores,  e  até  do  Pa- 
gador José  de  Souza  Neto,  as  quaes  estavam  entregues 
uma  a  estes,  e  outra  aos  respectivos  Escrivães ,  como 
consta  do  outro  ofBcio  de  Y.  S.,  datado  de  20  deste  mez; 
cumprindo  portanto  que  Y.  S.  dê  as  providencias 
necessárias  para  fazer  cessar  a  continuação  de  tão  il- 
legal  procedimento. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. —  Paço  em  24  de  Dezembro  de 
1830.—  Marquez  de  Paranaguá.'^  Sr.  João  Bernardino 
Gonzaga. 
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N.  238.— JUSTIÇA.— Em  24  de  dezfmbro  de  i830. 

Sobre  o  abuso  de  se  n5o  proceder  contra  réos  pronunciados,  por 

serem  offlciaes  militares. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Representando  o  Juiz  de  Paz  da 
freguezia  de  S.  Rom^o  da  comarca  do  Paracatú,  o  es- 
candaloso aeleixo  que  têm  havido  em  não  se  proceder 
contra  João  Pereira  da  Costa,  por  ser  Capitão  de  Cavai- 
la  ria  dá  2/  Linha  estacionado  naquelle  arraial,  pro- 
nunciado em  umà  devassa,  a  que  procedeu  o  Ouvidor  da 
dita  comarca,  ordena  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens,  a  fim  não  só  dB 
providenciar  o  presente  caso,  como  de  acautelar  para  o 
futuro  a  repetição  de  um  tal  abuso,  remettendo,  para 
melhor  esclarecimento  de  V.  Ex.,  o  ofBcio  incluso  do 
referido  Juiz  de  Paz. 

Deua  Guarde  a  V.  ílx.—  Paço  em  24  de  Dezembro  de 
1830.— Visoonde.dg  4fcattíaro.-^Sr.  Conde  do  Hi<i  Pardo* 
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N.  239.—  FAZENDA.— Em  30  dejDezembro  de  1830. 


Manda  que  as  arremataçiSes  não  excedam  ao  tempo  da  Lei  do 

Orçamento. 

António  Franciscp  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço  saber 
á  Junta  da  Fazenda^  da  Província  de — ;  que  Sua  Ma- 
gestade o '  Imperador,  Ha  por  bem  Determinar,  que  a 
mesma  Junta  fique  na  inteiligencia  de  que  nenhuma 
arrematação  deverá  fazer  que  exceda  o  tempo  da  Lei  do 
orçamento.  O  que  assim  cumprirá.  Aquellino  Alvares 
Delgado  França  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezem- 
bro de  1830.— João  Carlos  Corrêa  de  Lemos,  a  fez  escre- 
ver.—  António  Francisco  ãe  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  AJbuqmrqm.  \ 


t/tiJ\f!\JÍ^y^^J\p\t^ 


*l 


DEGISÕB8  DE  1830.     23 


176 


Dicisôes 


N.  240.— FAZENDA.— Em  30  D£  dezembro  dg  1830. 

Manda  crear  na  Provinda  da  Bahia  a  Caixa  ílliai  do  amortlMCâo 
na  íórma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  i8â7. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque ,  do  Conselho  de  Sua  Ifagestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Thesouro  Nacional.  Faço 
saber  á  Junta  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia ;  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  Ordena  que  sem  perda  de  tempo 
se  crêe  nessa  Província  a  Caixa  filiai  de  amortização, 
na  forma  da  Carta  da  Lei  de  15  de  Noyembro  de  1827, 
para  que  se  possa  fazer  effectivo  o  art.  3.^  da  Resolução 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  de  7  do  corrente,  sobre 
a  venda  dos  metaes  existentes  no  Banco,  e  suas  Caixas 
Filiaes.  O  que  a  Junta  assim  cumprirá,  João  Rodrigues 
da  Silva  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  énfSO  de  Dezembro  de 
1830. —  João  Carlos  Corrêa  Lemos,  a  fez  escrever. — 
Ántomo  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  CaiMleaiM  ib  Al- 
buquerque. 
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